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Defejo  de  fazer  ao  Eftado  algum  fer- 
viço  durável  ,  unido  ao  reconhecimento  dos 
beneficios  ,  que  devo  à  Real  Munificência  j 
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ãJthnou-me  a  levar  ás  Auguftas  Mãos  de 
VOSSA  ALTEZA  REAL  o  prefente 
trabalho  y  que  emprehendi y  no  àefigrào  de  con- 
tribuir de  algum  modo  para  extensão  ,  e 
profperidade  do  Commercio  Nacional.  A  uti- 
lidade 5  e  a  falta  de  hum  enfaio  de  litera- 
tura de/l e  género  em  linguagem  pátria  ^  fer- 
virá  de  apologia  a  temeridade  da  empreza , 
na  confideração  de  que ,  pojlofeja  muito  des- 
proporcional às  minhas  forças  ,  pôde  com 
tudo  dejpertar  engenhos  de  outra  ordem , 
que  conduz  ao  á  perfeição  5  o  que  apenas  prin- 
cipiei por  elementos.  Hum  fyflema  de  Ju^ 
rifprudencia  Marttimu  ,  entrando  na  edu- 
cação da  Mocidade  ,  que  fe  habilita  â  pro- 
fifsão  do  Commercio  ,  he  próprio  para  en- 
grandecer a  esfera  das  efpeculaçSes  de  tao 
útil  clajjè  de  Cidadãos  ;  a  fim  de  augnien- 
tarem  com  honra  a  fortuna  particular  y  e 
pública  y.  livres  do  jugo  de  hum  trafico  illi- 
beral ,  e  empírito  j  que  facrifica  a  verdade 
ao  intereffe  y  e  a  ohferv anciã  das  Leis  d  in- 


factabiUdaâe  mercantil    Perfuadido  que  a 
pericia  ,  e  integridade  dos  Negociantes  sao 
as  principaes  molas  ,  que  àao  movimento  , 
e  vigor  d  indujlria ,  e  opulência  da  Nação , 
fujiento-me  na  ejperança  de  que ,  fendo  mais 
geral  a  inftrucçao  publica  em  huma  parte 
tdo  intimamente  connexa  com   o  credito  da 
Monarquia  ,  fe  torne  mais  rápida  ,  e  fru- 
tlifera   a  circulação  das  riquezas   territa- 
riaes  ,    que  o  de/conhecimento  das  avanta- 
gens  próprias  tem  cmcentrado  no  ejireito 
circulo  de  hum  Commmio  lethargico ,  e  qua- 
fi  inteiramente  pajfivo.    O  Génio  Tutelar  y 
que  prefide  aos  Conjelhos  Soberanos  ^  exal- 
te o  patriotifmo  Portuguez  ;  a  fim  de  ele- 
var eftes  Reinos  aos  altos  deftinos  ,   a  que 
lhe  dão  direito  a  fua  fituação  geográfica ,  a 
fuavidade  do  clima  ,  a  fertilidade  do  terre- 
no ,  a  vafttdão  das  Colónias  ,  a  induftria 
dos  feus  habitantes  ;  e  fobre  tudo  ,  o  bene^- 
fico  5  e  paternal  Governo  de  VOSSA  AL- 
TEZA REAL  5  que  faz  a  fua  Grande- 
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ZíFj  e  Poder  Supremo  infep arável  ãa  felici- 
dade de  hum  povo  fempre  diJlinSlo  pela  le- 
aldade ^  e  amor  dos  feus  Soberanos,  Todos 
os  corações  fenjiveis  ás  Reaes  Virtudes  de 
VOSSA  ALTEZA  farão  ince jf antes  vo- 
tos para  a  tranquillidade  ,  e  ejplendor  de 
feu  Império  ;  a  jim  de  que  o  mantenha  em 
paz  5  e  jujliça  ^  accumulando  perennemen- 
te  5  para  admiração ,  e  exemplo  ,  monumen- 
tos de  Acções  dignas  de  apotheófe  da  Pá- 
tria^ e  da  Humanidade, 

SENHOR 

A  VOSSA  ALTEZA  REAL 

Com  profundo  refpeito  dedica  eíla  Obra 
O  mais  humilde,  e  fiel  vaíTallo 

Jofc  da  Siha  Lisboa. 
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PROLOGO. 


E  univerfalmente  reconhecida  entre 
as  Nações  Commerciantes  a  utilida- 
de do  contrato  do  Seguro.  A  expe- 
riência moftra  ,  que,  fem  o  íeu  foc- 
corro ,  não  fe  poderia  avantajoíamen- 
te  fuftentar  oCommercio  maritimo  ,  e  menos  dar- 
fc-lhe  a  indefinida  extensão  ,  e  aftividade  ,  de 
que  he  fufceptivel  ,  e  que  tanto  contribue  para 
reciproca  abundância  ,  e  civilização  dos  povos. 
Sem  elle  as  efpeculaçoes  mercantis  ferião  de  cur- 
ta esfera  ,  e  apenas  poderião  fer  emprehendidas 
por  grandes  Capitaliftas  ,  que ,  concentrando  em 
íi  todos  os  meios  de  riqueza ,  exerceria©  terrivel 
monopólio  fobre  os  mais  concidadãos  ,  tornando 
paralytica  a  induftria  Nacional.  Os  Negociantes 
de  poucos  fundos  diíficilmente  fe  refoiverião  á 
imprudência  de  entregar  toda  a  fua  fortuna  aos 
innumeraveis  rifcos  ,  a  que  a  navegação  lie  fujei- 
ta  ^  quando  ao  contrario  ha  toda  a  affbuteza  pa- 
ra as  mais  árduas  efpeculaçoes  do  Commercio, 
fazendo  cada  hum  fegurar  os  feus  cabedaes  pe- 
las Companhias  de  Seguro  ,  que  facilmente  fe 
aventurão  a  todos  os  bazares  ;  não  fó  pela  ordi- 
nária confiança  ,  que  as  peíToas  opulentas  ^m  na 
fua  boa  fortuna  ,  fenão  também  porque  a  idéa 
do  perigo  fe  diminue  por  extremo,  e  a  perda  le 
faz  mais  tolerável ,  confiderando-fe  a  divisão  pe- 
los 
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los  intereíTados ,  e  pela  moral  certeza  do  ganho, 
<]ue  em  geral  refulta  da  multiplicidade  dos  Segu- 
ros; pois  ,  no  eílado  ordinário  do  Commercio, 
ainda  aconteceiído  alguns  infortúnios  ,  balancea- 
dos os  rifcos,  e  o  proveito,  he  quaíi  infallivel  a 
indemnização,  e  beneficio,  pela  frequência  já  cal- 
culada dos  fucceíTos  felices. 

Convém  por  tanto  animar-fe,  e  promover-fe 
xy  ufo  defte  contrato;  porque,  por  meio  delle,  o 
Segurado,  antecipando-fe  a  abandonar  parte  dos 
proveitos  efperados  ,  livra-íe  do  receio  de  huma 
perda  ,  que  o  poderia  arruinar  ;  e  o  Segurador, 
conítituindo-fe  focio  temporário  de  quem  requer 
o  Seguro,  vem  a  participar  dos  lucros  das  eípe- 
culaçoes  ,  e  capitães  alheios.  Do  que  refulta  ,  que 
o  Commercio  fe  faz  mais  extenfo ,  e  o  feu  gyro 
mais  rápido  ;  a  timidez  de  huns  Negociantes 
aienta-fe  pela  coragem  dos  outros  ;  as  fontes  da 
riqueza  nacional  abrem-fe  a  toda  a  peíToa  induf- 
trioía  ;  os  ricos  tem  hum  novo  ramo  de  Commer- 
cio ,  €  fácil  emprego  a  feus  cabedaes  inertes  ,  que 
conílituem  frutíferos  ,  fem  obílruir  os  canaes  da 
circulação;  e forçados  pela  imperiofaLei  da  con- 
curreiícia  ,  contentando-fe  de  menores  lucros  , 
fuílentão  o  cquilibrio  ,  que  convém  haver  entre 
os  intereíTes  dos  particulares  ,  e  o  bem  do  Eílado. 

As  antigas  Nações  da  Europa  (  quanto  fe  po- 
de julgar  dos  documentos  hiíloricos )  não  tiverão 
idéa  do  contrato  do  Seguro  ;  o  que  fe  pode  at- 
tribair  á  limitada  natureza  do  feu  Commercio, 
reílri£lo  ao  Mediterrâneo  ,  mar  Egêo  ,  e  Ponto 

Eu- 
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Euxino.  Os  Eftados  da  Grécia  parece  que  nunca 
o  praticarão;  pois  fendo  tão  célebres  os  Regula- 
mentos mercantis  da  Ilha  de  Rhodes ,  parte  dos 
quaes  forão  depois  tranfcriptos  nas  Compilações 
do  Imperador  Juftiniano  (  de  que  ainda  hoje^  en- 
tre nós  íe  faz  grande  ufo)  com  tudo,  ahi  não  fe 
encontra  difpofiçao  alguma ,  que  feja  direílamen- 
te  relativa  a  femelhante  contrato. 

Alguns  Efcritores  pertendem ,  que  elle  não 
fora  defconhecido  aos  Romanos,  e  citão  em  pro- 
va ao  eminente  Hiftoriador  Tito  Livio  (  i  ) ,  que 
faz  menção  do  contrato,  que  já  pelo  tempo  da  fe- 
gunda  guerra  Púnica  £zerão  os  encarregados  do 
fornecimento  do  exercito  daHefpanha,  efíipulan- 
do  expreíTamente  ,  que  de  tudo  que  fe  tranfpor- 
talTe  nos  navios  ,  ficaíTem  por  conta  da  Republi- 
ca os  rifcos  de  inimigos ,  e  de  tempeftades. 

Outro  exemplo  he  extrahido  das  Cartas  de 
Cicero  (  2 ).  Efte  famofo  Orador  ,^  e  Conful  de 
Roma,  tendo  ganhado  huma  vidoria  na  Cilicia^ 
e  prevendo  que  feria  inevitável  a  guerra  entre 
Pompeo,  eCefar,  defejando  pôr  a  falvo  em  Ro- 
ma os  Thefouros  da  Republica  ,  efcreveo  a  Ca- 
ninio  Salluftio  (  3  )  ,  Proqueftor  em  Laodicea  ,  que 
procuraíTe  alguma  peíFoa  abonada ,  que  tomaíTe  a 
feu  cargo  os^^rifcos  do  traníporte  do  dinheiro  pú- 
blico. Mas  efta  operação  mais  fe  aíTemelha  ás 
noíTas  Letras  de  Cam.bio ,  do  que  ao  contrato  do 

***  Se- 


(i)  Liv.  Lib.  12,.  Cap.  49.  Lib.  25.  Cap.  ^  (O  Cic.  Eptft. 
fam.  Lib.  2.  Epift.  17.  ad  Atticum  Lib.  7.  Epift.  i.  (3)  Fergu-. 
fons  Hiít.  of  the  Roíh.  Reipub.  Book  4.  Chap.  5. 
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Seguro.  Ha  também  huma  paíTagem  de  Sueto- 
nio  (i  ) ,  onde  fe  lê  ,  que  Tibério  Cláudio,  pri- 
meiro Imperador  de  Roma  ,  propuzera  certos  lu- 
cros aos  Negociantes  ,  para  fornecerem  a  Capi- 
tal de  trigos  ,  tomando  eile  fobre  íi  indemnizai- 
los  de  todo  odamno,  fe  aconteceíTe  alguma  per- 
da por  tempeftades.  Na  Lei  G'j.  dig.  de  verb.  obli- 
^ízí.  o  Jurifconfulto,  Ulpiano  propõe  huma  efpe- 
eie  de  eftipulação  ,  cjue  parece  fuppôr  o  ufo  do 
Seguro,  diz:  ília Jlipulatio y  decem  millia  falva  fore 
promiítis  y  vakt. 

Cora  tudo ,  Authores  de  grande  nota ,  como 
Grocio ,  e  Bynkerfoek,  (  2  )  interpretando  de  dif- 
ferente  maneira  os  lugares  daqueiles  Efcritores, 
são  de  parecer  ,  que  o  contrato  do  Seguro  fora 
abfolutamente  ignorado  dos  Romanos ;  de  forte  y 
que  aem  a  fua  natureza  ,  nem^  ainda  o  nome  ,  fe 
ache  na  vaíla  Compilação  das  Leis  defte  povo; 
pois  he  inteiramente  barbara  a  palavra  AJfecura" 
tiOj  que  adoptarão  os  Praxiftas  modernos  nos  feus 
efcritos  latinos  ,  para  deíignar  aquella  efpecie 
de  contrato. 

Quando  porém  tiveíTem  havido  naquella  Re- 
publica exemplos  do  Seguro,  rigorofamente  tal, 
elles  deverião  fer  muito  raros ;  porque  os  Roma- 
nos, ainda  que  poíTuião  grandes  riquezas,  tinhão. 
com  tudo  pouca  experiência  do  Commercio.  A 
fua  opulência  era  principalmente  o  effeito  da  ra- 
pina, e  peculato  nas  Províncias  conquiftadas.  O 

tra- 
ço Sucton.  in  Vita  Claud.  c.  18.   (2)  Gror.    de  Jure  belli ^ 
Lib,  2.  Gap.  12.^^.  Bynk.  quaeft.  Jtir.  pub,  Lih,  1.  Gap.  21. 
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trafico  mercantil  fe  exercitava  táo  fomente  pelos 
efcravos,  e  libertos  j  porque  era  conílderado  infe- 
rior á  dignidade  de  hum  homem  nafcido  livre  , 
de  quem  fó  era  própria  a  profifsao  ,  e  gloria  mi- 
litar. Como  o  feu  Commercio  tinha  hum  obje- 
ao  limitado  ,  os  ganhos  dos  Negociantes  ,  pek 
falta  da  concurrencia  ,  erão  de  ordinário  exceíTi- 
vW  j  e  por  confequencia ,  também  era  exorbitan- 
te o  preço ,  ou  o  intereíTe  do  dinheiro ;  e  por  if- 
fo  não  exiftião  entre  elles  os  mefmos  motivos , 
que  prefentemente  ha ,  para  que  os  Negociantes 
pfocuraíTem  diminuir  o  feu  rifco  por  meio  do  Se- 
guro. 

Deixando  pois  efta  controverfia  aos  erudi- 
tos ,  o  que  fe  pode  affirmar  he ,  que  não  le  fab^ 
a  época  em  que  fe  introduziíTe  no  Commercio 
femelhante  contrato.  Alguns  datão  a  fua  origem 
do  anno  de  1182,  attribuindo  a  fua  invenção  aos 
Judeos  ,  queneíie  período  forão  banidos  da  Fran- 
ça ,  e  que  defcubrírão  ,  além  das  Letras  de  Cam- 
bio j  eftoutro  methodo  de  facilitar  ,  e  fegurar  a 
remoção  dos  feus  fundos. 

Os  Italianos,  príncipalmente  os  Lombardos  , 
fegundo  a  opinião  de  outros  Auíhores,  forão  os 
primeiros ,  que  ou  inventarão ,  ou  ao  menos  de- 
rão  mais  frequente  ufo  áquella  efpecie  de  nego- 
ciação. O  certo  he,  que  iVkrfeiha,  Génova,  Pi- 
fa, Veneza,  e  outras  Cidades  marítimas  da  Itá- 
lia ,  tendo  a  indifputavel  gloria  de  haverem  in- 
troduzido, e  adiantado  as  Sciencias,  e  Artes  no 
feu  paiz  5  depois  da  ruina  do  Império  Romano, 
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e  invasão  dos  bárbaros  ,  também  cuItivaVao  com 
ardor  o  Gommercio  do  Mediterrâneo,  e  o  exer- 
cerão com  maior  a£lividade ,  que  algum  outro  po- 
vo; principalmente  por  occaíião  da  famofa  guer- 
ra dos  Cruzados  ,  fornecendo  ao  principio  os 
tranfportes  ,  e  o  mais  neceíTario  para  fuftentação 
das  tropas  deftinadas  á  conquifta  da  Terra  Santa. 
Depois  aproveitando-fe  das  avantagens  da  fua  íl- 
tuação  ,  não  menos  que  dos  erros ,  e  inércia  das 
outras  Nações ,  diílrahidas  ,  e  arruinadas  com  as 
continuas  guerras,  em  breve  vierão  a  abarcar  to- 
do o  Gommercio  do  Oriente ,  e  Occidente ,  fen- 
do os  feus  Negociantes  os  Armadores,  Commif- 
farios  y  e  Banqueiros  univerfaes  da  Europa.  He 
por  tanto  verofimil  ,  que  elles  procuraíTem  tirar 
proveito  de  todas  ascircumftancias  favoráveis  pa- 
ra a  aálividade  ,  e  efplendor  do  Gommercio  ,  e 
puzeíTem  em  pratica  o  contrato  do  Seguro,  como 
hum  dos  meios  mais  eificazes  para  a  extensão,  e 
bom  fucceíFo  das  fuás  efpeculações  mercantis.. 

Não  ha  monumento  ,  donde  confte  a  época 
(i)  cm  que  fe  eftabeleceíFe  Legislação  fobre  ma- 
téria de  Seguros  ;  nem  fe  acha  veíligio  algum 
delia  no  Gorpo  das  antigas  Leis  maritimas  dos 
Eftados  da  Itália  ,  conhecido  debaixo  do  nome  : 
Confulato  dei  Maré  ,  publicado  no  feculo  XIV ; 
nem  tão  pouco  no  Godigo  Amalfitano  ,  Leis  de 
Oleron,  e  célebres  Ordenanças  de  Wisbuy,  que 
tiverão  a  maior  eftimação  na  Europa;  e  que  fen- 
do da  mais  refpeitavel  authoridade  era  todos  os 
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Tribunaes  do  Norte  ,  fervíráo  de  bafe  ás  Orde- 
nanças das  Cidades  da  Liga  Hanfeatica  ,  Lubek  j 
Hamburgo  ,  Bremen  ,  Colónia.  Com  tudo  ,  he 
certo  ,  que  já  no  fim  do  dito  feculo  XÍV  hou- 
verão  Regulamentos  fobre  aquelle  contrato;  pois 
Cleirac  no  feu  Tratado  dos  Ufos  ,  e  Cojlumes  do 
mar ^  pag.  224  e  235,  faz  menção  de  Leis  fo- 
bre Seguros  ,  feitas  por  Barcelona  em  1484  ;. 
e  os  Eíktutos  de  Florença  ,  promulgados  em 
1523  5  fe  referem  a  Leis  ,  e  coftumes  mais  anti- 
gos  fobre  ella  matéria ,  que  já  erao  praticadas 

no  paiz. 

Quando  a  defcuberta  da  Amenca ,  e  da  paf- 
fagem  ás  Índias  Orientaes  pelo  Gabo  da  Boa  Ef* 
perança  abrio  hum  campo  vafto  ao  Commercio, 
todas  as  Nações  da  Europa  fe  esforçarão  á  porfia 
em  tirar  toda  a  utilidade ,  que  as  fuás  circumftan- 
ci^s  lhes  permittião.  O  conhecimento  da  Nave- 
gação, fendo  mais  univerfalmente  efpalhado  ,  o 
ufo  dos  Seguros  começou  também  a  fer  mais  ex- 
tenfo,  e  principiarão  a  apparecer  muitos  Regula- 
mentos marítimos  em  vários  Eftados  da  Europa  y 
e  o  contrato  do  Segura  fez  hum  dos  principaes 
objeílos  da  Legislação  mercantil. 

Depois  do  reftabelecimento  das  Letras ,  en- 
trando a  fiorecer  o  eftudo  da  Jurifprudencia  nos 
feus  diverfos  ramos ,  também  fe  cultivou ,  em  to- 
das as  Nações  cultas,  o  que  diz  refpeito  ás  ma- 
térias do  Commercio.  Com  tudo ,  por  falta  de 
Legislação  fyftematica ,  as  controverfias  judiciaes. 
erão  julgadas  pelos  ufos^  e  coílumes  mercantis,., 
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,e  Areftos  dos  Tribunaes  ,  que  muitas  vezes  ha- 
vião  decidido  coufas  oppoftas  fobre  a  mefma 
queftão. 

O  Século  de  Luiz  XIV,  célebre  pelo  pro- 
greíTo  da  Literatura  na  Nação  Franceza ,  he  par- 
ticularmente recommendavel  pelas  Ordenanças  de 
Marinha  ,  promulgadas  no  reinado  daquelle  Mo- 
narca ,  devendo-íe  eíle  Código  ma  ri  timo  ao  pa- 
triotifmo  ,  e  gloriofa  adminiftraçao  do  grande 
Colbert.  Eíle  incanfavel  homem  de  Eftado  em- 
prehendeo  reftabelecer  ,  e  exaltar  a  Marinha  ,  e 
Commercio  da  França  ;  e  aproveitando-fe  do  tra- 
balho dos  Sábios ,  que  então  florecêrao  ,  teve  a 
gloria  de  illufl-rar  o  feu  Minifterio  com  a  publi- 
cação deâe  excellente  Corpo  de  Leis  ,  relativas 
á  Jurifprudencia  Naval,  e Mercantil,  que  he  co- 
nhecida debaixo  do  nome  de  Ordenanças  da  Ma- 
rinha de  França- ,  era  que  também  fe  legislou  fe- 
bre os  Seguros  ,  cuja  matéria  ahi  forma  conílde- 
ravel  parte.  Toda  a  Europa  pagou  o  tributo  de 
veneração  ,  que  he  devida  a  huma  Compilação 
defte  género  ;  e  em  muitos  Tribunaes  eftrangei- 
ros  ,  ainda  prefenremente  ,  são  citadas  aquellas 
Ordenanças  ,  como  texto  capital  em  caufas  de 
Commercio.  Depois  delias  a  republica  das  Le- 
tras tem  feito  jufto  apreço,  aíKm  do  Commenta- 
rio,  que  Mr.  Valin  fez  ás  ditas  Ordenanças,  co- 
mo das  Obras  de  Mr.  Pothier,  eEmerigon,  que 
efcrevêrão  com  muita  erudição  fobre  o  contrato 
do  Seguro,  e  outras  queftôes  dependentes. 

A  Nação  Ingleza ,  que  a  tantos  refpeitos  fe 
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tem  diftinguido  em  todo  o  género  de  produc- 
coes  literárias  ,  não  he  inferior  nefta  parte  a  al- 
guma outra  Nação.  Tendo  o  Miniílerio  Britâni- 
co ,  primeiro  que  os  mais  Governos  da  Europa  , 
coníiderado  o  Commercio  como  huma  das  prin- 
cipnes  bafes  da  opulência  nacional  ,  e  força  da 
Eftado ,  havendo  já  de  remota  época  lançado  os 
fundamentos  defta  grandeza,  e  íuperioridade  na- 
val ,  que  ora  fe  obferva ,  nada  omittio ,  que  pu- 
delie  dar  extensão,  e  facilidade  ás  emprezas  mer- 
cantis ;  e  por  tanto  não  he  maravilha  que  hum 
povo  tão  induftriofo  adoptaíTe,  defde  muito  tem- 
po, a  pratica  do  Seguro,  que  veio  depois  a  conf- 
tituir  no  paiz  hum  dos  mais  importantes  ramos 
do  feu  Commercio;  de  forte,  que  nenhuma  Na- 
ção poíía  nefta  parte  pertender  competência. 

Os  Inglezes  (i)  datão  defde  o  feculo  Xllt 
a  introducção  do  contrato  do  Seguro  em  Lon- 
dres ,  pela  aílividade  dos  Lombardos  ;  e  ainda 
ncíta  Capital  fe  conferva  o  nome  da  rua  Lom- 
bard-Street  ,  onde  aquelles  Negociantes  Italianos 
havião  tido  a  fua  reíidencia  ;  e  até  nas  Apólices 
modernas  fe  vê  o  veftigio  da  antiguidade  dos  Se- 
guros ,  que  alli  fe  fazião  \  pois  nellas  fe  declara  , 
que  terão  todo  o  vigor ,  como  as  que  antes  fe  fa- 
zião em  Lombar  d- Street.  Já  na  tempo  da  Rainha 
Ifabel  (2)  os  Seguros  erão  tão  frequentes  em  Lon^ 
dres  ,  e  tal  credito    tinha  a  grande  Companhia 

mer- 
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mercantil  do  Royal  Exchange^  que  ella  attrahio  a 
attenção  da  Legislatura ,  ^  deo  occaíião  a  eftabe- 
lecer-fe  huma  Camará  ,  ou  Tribunal  privativo  pa- 
ra tomar  conhecimento  de  todas  as  caufas  de  Se- 
guros, 

Ainda  que  pouco  numerofos  foíTem  os  Aftos 
do  Parlamento ,  que  fe  fizerao  íòbre  eíla  matéria , 
€  as  contendas  judiciaes  fe  .  regulaíTem  até  ellcs 
últimos  tempos,  menos  poríeis  efcritas,  do  que 
pelos  uíos  mercantis  ,  que  são  íubílancialmente 
uniformes  em  todos  os  paizes;  com  tudo,  a  Na- 
ção Ingleza  prefentemente  fe  lifonjea  de  ter  nef- 
ta  parte  huma  legislação  fixa  ,  pela  uniforme  pra- 
xe de  julgar  em  caufas  de  Seguro  ,  em  que  o  Lord 
Mansfield  adquirio  huma  reputação  eminente  nos 
Juízos  ,  de  que  teve  a  direcção  ,  e  prefidencia. 
Tem  além  difto  Authores  eHimaveis  ,  que  tratão 
^m  boa  ordem  as  queílóes  de  Seguro  ,  e  as  que 
são  com  eilas  eíTencialmente  connexas  ,  como 
Magens ,  Negociante  de  profifsao  (i) ;  AUan  Park  , 
Advogado  em  Londres  (2);  Mr.Millar  (3),  Ad- 
vogado em  Edimburgo ;  além  de  outros  Efcrito- 
res  mais  antigos,  que  tratando  diiferentes  maté- 
rias mercantis ,  tambcm  inferirão  obfervaçóes ,  e 
<:afos  práticos  fobre  aqiiellas  queftões ,  como  Mol- 
loy  de  Jure  marítimo  ,  &  navaU ;  Gerard  Maly- 
•nes'  Lex  mercai or ta  ;  Poftlethwait's  DiíYtonary  of 
/Commerce-y  Beawes  Lex  mer caloria  rediviva  ,  e  fo- 
bre 


(i)  An  ejfay  on  ínfurattces. 

(i)  J  fyftema  of  the  law  of  Marine  Infurances. 

(5)  £lments  of  the  law  relating  to  Infurances. 
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bre  todos  Mr.  Wesket,  que  em  matéria  de  pra- 
tica tem  certamente  grande  authoridade  ,  como 
obíerva  o  citado  John  Miliar,  pag.  13:^,  e  tem 
a  avantagem  de  oíFeiecer  as  queâòes  do  Seguro 
em  ordem  alfabética  na  íua  excellente  obra ,  que 
intitulou  :  A  Compkt  Digejl  of  the  Theory ,  Lam  , 
aud  Prattice  of  Infurmce. 

A  Itália  ,  Meílra  das  Artes ,  e  Sciencias  mo- 
dernas ,  também  merece  diíl:in£i:o  lugar  na  Legií- 
lação  íbbre  Seguros  ,  e  outras  matérias  mercan- 
tis. Além  das  Decisões  da  Rota  de  Génova,  que 
fempre  tiverão  grande  authoridade  em  caufas  do 
Commercio  ,  tem  prefentemente  os  Códigos  de 
Florença,  e Veneza,  que  fazem  honra  aos  refpe- 
6tivos  paizes.  Entre  os  Authores  de  nota  ,  que 
alli  tem  florecido  ,  como  Stracha  ,  Roccus  ,  e 
Cafaregis ,  que  tratarão  de  Seguros ,  póde-íe  com 
j-azão  dizer,  que  fe  acha  enriquecida  a  Literatu- 
ra com  a  profunda  obra  noviífima  fobre  Seguros, 
e  Câmbios  marítimos  do  Advogado  BaldaíTero- 
ni ,  que  não  cede  em  erudição  aos  Efcritores  das 
outras  Nações. 

Todos  os  mais  Eftados  da  Europa ,  que  de- 
vem ao  Commercio  a  fua  exiílencia  ,  e  coníide- 
ração  politica  ,  advertindo  nos  inconvenientes  a 
que  he  fujeita  a  adminiftração  da  juíliça ,  quando 
o  direito  das  partes  fe  deixa  á  arbitraria  difcri- 
ção  dos  Juizes,  tem  feito  as  fuás  Ordenanças  fo- 
bre matérias  mercantis ,  appropriadas  á  natureza  da 
fua  Conftituição.  Como  porém  tudo  o  que  toca 
á  Navegação  ,  e  Commercio,  he  regulado  pelo 
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Direito  dás  Gentes ,  e  fundado  fobre  os  mefiHôS 
princípios  da  reciproca  utilidade  dos  povos  com- 
mercianies  ,  a  Legislação  dos  diíFerentes  Paizes 
he  nefta  Qiateria  coherente  nos  artigos  efíenciaés^ 
Gomo  fe  pode  ver ,  comparaiido-fe  os  diverfos  Có- 
digos inafitimos ,  que  prefentemente  exillem. 

Sobre  todos  os  Regulamentos  he  particular^ 
mente  atteiidivel  o  qiie  promulgou  a  Imperatriz 
da  Ruífia  Gatharina  II.  A  ordem,  clareza,  ejuf- 
tiça  das  determinações  que  alli  fe  vem  ,  o  conf- 
tituem  modelo  digno  da  imitsçáo  dos  outros  Ef- 
tados,  que  não  tem  ainda  feito  methodica  Legif- 
lação  fobre  efta  matéria. 

A  Nação  Portugueza  ,  que  fempre  produzid 
grandes  engenhos  em  toda  a  efpecie  de  Litera-^ 
tura  ,  também  conta  Authores  de  mereciment» 
Bos  eítudos  de  Jurifprudencia.  Entre  eftes  póde^ 
fe  enumerar  com  honra  o  Jurifconfulto  Santerná  , 
que  efcreveo  lobre  o  contrato  do  Seguro.  A  fua 
Obra  he  citada  com  refpéito  pelos  Sabi^is  eftran- 
geií^s  ,.  que  efcrevêrão  fobre  matérias  mercantiá- 
Vem  incorporado  o  Tratado  latino  daquelle  Au-^ 
thor  na  Obra  de  Stracha  de  Mercãtura  ,  pag.  7^6. 
Igualmente  o  noíTo  Praxifla  Pereira  fe  faz  i^ecom-- 
mendavel  por  fubmitiiftrar  alguns  conheciaientos 
relativos  aos  Ufos  ,  e  Coítumes  do  Reino  nas 
caufas  do  Commercio ,  e  queílões  fobre  Seguros. 

Ainda  que  nas  Ordenaç6eSí  do  Reino ,  e  ul- 
tima Compilação  Filippina  naò  fe  ache  veftigia 
de  legislação,  e  pratica  daquelle  Contrato,  com 
tudo ,  fendo  os  Portuguezes  de  tanta  induílria  ^  6 
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dados  a  todo  o  trafico  mereantil ,  o  ufo  d^fte  ra- 
mo de  Commercio  deve  neceffariamente  ter  fido 
antigo  ,  pofto  que  fe  não  poíTa  aíTignar  precifa- 
mente  o  tempo  da  fua  introducçâo  ,  ou  frequên- 
cia. A  verdade  he  que  muito  antes  do  anno  de 
I  684  já  havia  huma  Gafa  de  Seguros  em  Lis- 
boa ;  pois  fe  acha  neíTe  anno  eftabelecida  Legis- 
lação relativa  á  boa  ordem,  e  eíFeitos  civis  deite 
contrato ,  prohibindo-fe  o  ceiebrar-fe  fora  da  Ga- 
fa de  Seguros,  e  fem  a  mediação  de  Corretores", 
Em  1688  fe  tomou  AíTento  na  Gafa  da  Suppli- 
cação  ,  permittindo-fe  inferir-fe  nas  Apólices  a 
<:laiifula  depofuaria  ,  para  não  poderem  as  partes, 
em  virtude  delia,  fer  ouvidas,*  fem  primeiro  de- 
pofitarem  a  quantia  da  queitão.  (  i  ) 

O  Senhor  Rei  D.  jofé ,  de  gloriofa  memo- 
ria ,  tendo  legislado  fobre  quafi  todos  os  mais 
importantes  ramos  da  Adminiftraçao  da  Juftiça  , 
€  Economia  politica ,  tendo  promovido  por  mui- 
tos meios  o  Commercio  Nacional ,  também  ef- 
tabeleceo  huma  Companhia  de  Seguros  debaixo 
do  nome  de  Companhia  Permanente  ,  e  lhe  deo 
Capítulos  para  fua  direcção  ,  que  fe  achão  con- 
firmados pelo  Alvará  de  11  deAgoílo  de  1791. 

Não  obftante  porém  eâes  foccorros  ,  não  fe 
pode  deixar  de  reconhecer,  que  a  Legislação  pá- 
tria he  muito  limitada  paradecidir  todas  asquef- 
tõesjudiciaes  lobre  eíle obje£lo.  Entretanto  pois, 
que  fe  efpera  nefte  Governo  Regimento  para  as 
Companhias  de  Seguro  ,  e  Decisões  dos  Tribu- 

(  1 )  Vid.  Appendix  no  fim  dette  Trar, 
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naes,  fegundo  fe  annuncia  no  dito  Alvará  de  ii 
de  Agofto  de  1791  ,  talvez  não  feria  inútil  ao 
público  oíFerecer  en:i  lingua  nacional  ao  Corpo 
mercantil  huns  Elementos  de  Doutrina  fobre  o 
contrato  do  Seguro  ,  e  outras  matérias  concer- 
nentes j  que  tanto  interefsáo  não  fó  as  efpecu- 
lações  do  Commercio  ,  e  intereíTes  dos  Nego- 
ciantes 5  fenão  também  á  tranquillidade  dos 
Tribunaes  ,  e  boa  ordem  na  adminiftração  da 
juíliça  ;  fendo  inqueílionavel  ,  que  por  falta  de 
conhecimentos  em  matéria  tão  importante ,  e  quo- 
tidianamente frequentada  nas  Praças,  celebrão-fe 
muitos  contratos  de  Seguro  fem  as  cautelas  ne- 
ceifarias  ,  ou  com  artifícios  jUegitimos  :  de  que 
refultão  innumeraveis  perjuizos  ,  e  litigios  ,  que 
tanto  arruinão  os  Negociantes,  e  alterão  aquella 
boa  fé  mercantil  ,  que  he  a  mais  firme  bafe  da 
profperidade ,  e  credito  nacional. 

Além  de  que,  nas  caufas  de  Seguro  he  en- 
tre nós  eílílo  na  primeira  inftancia  fazer-fe  a  de- 
cisão fummariamente  por  Árbitros,  efcolhidos  da 
claíTe  dos  Commerciantes  ,  a  aprazimento  das 
partes;  e  dados  os  feus  arbitramentos,  o  Prove- 
dor dos  Seguros  julga  ,  pelo  acordo  da  maiori- 
díide  5  proferindo  fua  Sentença  proviforia ,  a  que 
logo  fe  deve  dar  execução ,  poíío  fe  appelle  pa- 
ra o  Juízo  definitivo  da  Real  Junta  do  Commer- 
cio, como  fe  acha  determinado  por  huma  Deci- 
são da  mefma  Real  Junta  de  18  de  Janeiro  de 
1796.  Importa  pois  muito  ,  que  os  que  tem  a 
profifsão  mercantil  fejão  verfados  nos  principios 
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theoreticos  do  contrato  do  Seguro ;  para  que  ha- 
vendo de  fazer  as  funções  de  Juizes  Árbitros, 
pofsão  encher  a  fua  commifsão  com  intelligen- 
aia  ,  e  decoro  ;  pois  em  muitos  cafos  tem  de 
encontrar  difficuldades  ,  que  para  fe  refolverem  , 
faz-fe  indifpenfavel  não  mediocre  conhecimento 
de  compHcadas  quellòes  de  Jurifprudencia  Mari- 
tima  ,  que  involvem  o  Direito  público  da  Euro^ 
pa  ,  como  são  as  que  dizem  refpeito  a  prezas  , 
portos  bloqueados  ,  detenção  ,  ou  embargo  de 
Príncipes  ,  e  Potencias  independentes  ,  Bandei- 
ras neutras ,  &c. 

O  prefente  trabalho  não  he  deílinado  para 
os  Sábios,  que  confultão  as  fontes  originaes;  he 
fó  dirigido  ágenerofa  mocidade  Portugueza  ,  que 
cultiva   o  Commercio  ,  e  procura  inílruir-fe  ele- 
mentarmente nas  matérias  da  fua  profifsão ,  a  fim 
de  poder  exercella  com  difcernimento,  e  provei- 
to ;  não  fe  precipitando  ,  por  inexperiência  ,  a 
fazer  convenções  mercantis  ,  ou  inúteis,  ou  rui- 
nofas  ,  quando  trata  de  pôr  os  feus  capitães  cir- 
culantes   livres  dos  perigos   dos  traníportes   ma- 
rítimos ,  a  cuja  indemnização  particularmente  teiv 
de  o  contrato  do  Seguro.    A  matéria  ,  fendo  de 
tão  grande   importância   pratica  ,  he  não  menos 
digna   de   exercer   a   curiofidade  efpeculativa  de 
principiantes  emprehendedores,  para  que  nas  fuás 
efpeculnçóes    caminhe   de  igual  paífo   a  theofía, 
a  juítiça  ,  e  a  utilidade. 

Tendo  indicado  os  Authorés  capitães  neíla 
matéria ,  feria  alheio  da  razão  penfar-fe  5  que  na 
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çftreiteza  de  hum  Tratado   Elementar  fe  deve- 
rião  abforver  ,  e  exhaurir  todas  as  queftões  con- 
cernentes :  pela  raefma  razão  não  exemplifiquei  as 
regras  com  cafos  práticos  ,  fcgundo  o  methodo 
ordmario  ;  pois  muito  fe  avolumaria   o  prefente 
trabalho  contra  ofeu  deftino,  e  fem  neceíTidade. 
A  attenção  com  que  o  público  recebe  as  pro- 
ducções  literárias  de  algum  preço,  fendo  o  inef- 
timavel  premio  de  todo  o  Cidadão,  que  fe  apraz 
de  fer  útil  ao  Eftado ,  preílando-lhe  algum  fervi- 
do permanente,  me  impellio  a  propor  na  prefen- 
te  difpofição  methodica  o  que  achei  de  mais  in- 
tereíTante,  e  inftrucftivo  na  Jurifprudencia  dos  Se- 
guros. Se  cfta  ténue  oiFerta  não  defmerecer  o  aco- 
lhimento ,   e  favor  Nacional  ,  fendo   o  zelo  pa- 
triótico   que  me  anima ,  fuftentado  pela  efperan- 
ça   da  benignidade   pública  ,   farei  esforços  por 
-defempenhar ,  de  alguma  maneira,  por  trabalhos 
do  mefmo  género,  o  tributo  de  gratidão,  e  fide- 
lidade ,  que  cada  hum  deve  a  feu  paiz.  PoíFa  ef- 
te  preludio  da  fciencia  do  Commercio  correfpon- 
der  á  pureza  das  intenções  com  que  foi  delinea- 
do !  PoíTa  accelerar  a  publicação  de  hum  Códi- 
go Marítimo  ,  que   contenha   os  princípios  foli- 
dos  defta  Jurifprudencia  univerfal,  que,  pela  fua 
juftiça,  e  exacção,  concilie  o  intereífe  do  Eftado 
com  a  utilidade  reciproca  do  Negociante  Nacio- 
nal, e  Eftrangeiro,  firmando  fobre  immoveis  ba- 
fes  o  credito  ,   e  profperidade  pública  ,   para  fe 
amplificar  fem   limites    a   confiança  de  todos  os 
paizes  que  tiverem  com  eíles  Reinos  relações  de 
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Commercio  ,  e  poder-fe  em  honra  do  Governo 
dizer-fe  com  legurança :  Noíí  erit  alia  res  Rom^  , 
a/ia  Athenis  ,  alia  nunc  ,  alia  pqft  hac  5  fed  apud 
omnes  gentes  y  é^  emni  tempore  j  una  eademque  less 
ohtinehit. 
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T  E  I. 

Da  Formação  do  Contrato  do  Seguro. 

CAPITULO    I. 

^  Da  Dm  são  genérica  do  Contrato  do  Seguro. 

Õmpkehendendo-se  aqui  os  ufos  ,  e  cos- 
tumes de  todas  as  Nações  Commercian- 
tes  ,  (i)  póde-fe  coníiderar  como  matéria 
do  Contrato  do  Seguro  toda  a  proprieda- 
de ,  que  tem  perigo  de  detcriorar-fe  ,  ou 
pcrder-fe ,  aífim  no  tranfporte  de  hum  lu- 
gar para  outro  ,  como  na  confervação  delia  em  lugar 
determinado ,  e  permanente.  Daqui  nafce  a  divisão  ge- 
nérica de  Seguro  marítimo  ,  e  Seguro  terrejlre  ;  pois 
lè  podem  fegurar  não  fó  os  eíFeitos  ,  c  quaefquer  bens 
circulantes  ,  que  fe  tranfportao  por  mar  ,  ou  rios  nave- 
gáveis ,  fenão  também  os  que  fe  trafpafsao  por  ten-a 
para  algum  lugar  deílinado  ,  e  ainda  os  que  fe  achao 
guardados  ,  ou  fixos  nas  caías  ,  e  fundos  territoriaes  y 
que  são  fujeitos  aos  perigos  do  fogo  ,  invasão  de  ini- 
migos, e  outros  infortúnios  extraordinários. 

Também  em   alguns  paizes  fe  coíhima  fegurar  a 
vida  dos  homens  ,  e  das  bcílas,  ainda  quando  não  são 
Tom,  I.  A  ex- 
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cxpõftas  aos  perigos  da  navegação.  Igualmente  íé  cofiu- 
mâo  fegurar  quaefquer  rendimentos  ,  e  avantagens  pe- 
cuniárias ,  dependentes  da  exiftencia  de  alguma  peíToa, 
ou  ainda  a  fimples  efperanc^a  de  alguns  lucros  contin- 
gentes ,  como  das  loterias.  Eíles  Seguros  pertencem 
também  á  claííe  dos  Seguros  terreítres ,  e  de  cada  Jium 
delles  fe  tratará  em  feu  diílinífo  Capitulo. 

Como  o  Seguro  marítimo ,  pela  multiplicidade  dos 
objcítos  ,  hc  mais  complicado  ,  que  o  que  fe  faz  das 
Gouíàs  5  que  eílão  ,  ou  circulao  em  terra  ;  e  os  princí- 
pios geraes ,  por  que  fe  regula ,  são  applicadas  a  eílou- 
tro  5  primeiro  trataremos  daquelle  ,  que  unicamente  re- 
cahe  fobre  propriedades  expoílas  ás  contingências  ^  ou 
perigos  do  mar» 

G  A  P  I  T  U  L  O    IL 

Da  natureza ,  e  ohjeSla  do  Segura  maritimtf, 

ALguns  Authores  definem  o  Seguro  hum  contra  fá 
ãe  indemnidade  contra  os  perigos  do  mar  j  (i) 
mas  por  cite  modo  apenas  fe  deíigna  o  fim  do  contra- 
to, náo  íe  declarando  as  fuás  differenças  efpecificas»  (2) 
Será  pois  neceíTario  propor  huma  definição  delle  ,  que 
fubftancialmente  comprehenda  todos  os  princípios  ,  de 
que  fe  deriva  a  doutrina  dos  Seguros. 

O  Seguro  marítimo  ,  civilmente  confiderado  ,  he 
lium  contrato  ,  ou  convenção  de  hazar  ,  (3)  pelo  qual 
tomando  alguém  a  feu  cargo ,  por  preço  certo ,  o  rifco 
de  alguma  coufa ,  que  eítá  em  commercio ,  e  Jie  expofta 
á  navegação ,  fç  obriga  a  indemnizar  a  quem  o  requer  , 

e 

(i)  Park.  Cap.  i.  Magens.  An  AÍTay  on  Infurances. 
(2)  Vide  John  Millar  ,  pag.  i.     (5)  BaldaíTcroni  AlTecura- 
fioni  Maritime.  Parr.  i.  Tit.  2. 
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c  tem  nella  intereííe ,  do  real  valor  das  perdas ,  aconte- 
cidas por  fortuna  do  mar ,  conforme  as  juílas  condições 
cm  que  fe  acordarem. 

Chama-fe  Segurador  o  que  toma  a  feu  cargo  os 
Tifcos  marítimos ,  e  promette  a  indemnização  ,  no  cafo 
de  perda.  Segurado  o  que  eílipula  em  feu  beneficio ,  ou 
de  outro ,  a  mefma  indemnização.  Sinijlro  qualquer  for- 
te de  infortúnio ,  acontecido  na  navegação  ,  de  que  re^ 
íulta  a  perda  total ,  ou  quafi  total ,  da  coufa  fegurada , 
excedendo  a  metade  do  feu  valor  ;  no  que  fe  diílingue 
da  Avaria  ,  que  não  he  mais  do  que  hum  damno  par- 
cial da  coufa  fegurada  ,  que  não  paífa  da  metade  do 
valor  da  mefma.  Premio  o  preço ,  que  o  Segurado  of- 
ferece  ao  Segurador ,  a  fim  de  o  refolver  a  tomar  fobre 
fi  as  confequcncias  dos  rifcos ,  que  Ic  receião.  Rifco  a 
contingência  ,  ou  perigo  de  detcrioramento  ;  ou  perda 
que  corre ,  ou  fe  prefume  correr ,  a  coufa  fegurada ,  an- 
tes que  chegue  ao  lugar  do  deftino.  Fortuna  do  mar  ^ 
todo  o  cafo  extraordinário  ,  e  infeliz  ,  fobrevindo  por 
accidente ,  ou  força  m.aior  no  curfo  da  viagem  que  pro* 
duz ,  ou  dá  occafiao  a  perda  total  ,  ou  parcial  de  cou- 
fa que  fe  fegurou. 

O  Seguro  marítimo  fediz  hum  contrato  dehazar  ^ 
porque  clle  pertence  á  clalTe  dos  contratos ,  que  em  Di- 
reito fe  chamão  Aleatórios ,  e  fe  aífemeLhão  ao  jogo  , 
por  correr-fe  o  peiigo  de  alguma  boa  ,  ou  má  forte  , 
como ,  por  exemplo ,  quando  íè  compra  por  hum  certo 
preço  o  lanço  da  rede  no  mar  ,  na  contingência  ,  ou 
rifco  defer  lucrativo,  ou  peijudicial  ao  comprador.  Ef- 
tes  contratos  feconfiderão  legítimos,  todas  as  vezes  que 
os  contrahentes  fazem  o  feu  ajuíle  em  boa  fé  ,  cílando 
ambos  em  igualdade  de  condição  ,  tendo  aííim  a  mef» 
ma  efperança  de  lucro  ,  como  o  mcfmo  receio  de  per- 
da ,  fendo  huma  ,  e  outra  coufa  contingente,  ifto  he, 
dependente  de  acontecimento  incerto ,  ,que  não  eílá  em 
^-  A  ii  po- 
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poder  de  algum  delles  prever  ,    e  menos   ainda  fazeHo 
favorável,  ou  damnofo. 

Eftc  contrato  tem  igualmente  grande  analogia  com 
o  contrato  da  compra  ,  e  venda.  O  Segurado  fe  pode 
confiderar  como  o  vendedor  do  rlfco  ,  e  o  Segurador 
oomo  o  comprador  delle  por  hum  certo  preço  ,  a  que 
fe  dá  o  nome  ác  Premio  ;  pois  efte  náo  he  outra  coufa 
mais  do  que  o  preço  do  rifco  marítimo.  Por  iíTo  aííim 
como  no  contrato  da  compra ,  e  venda  a  convenção  he 
nulla  5  quando  nao  exiíle  a  coufa  vendida  j  aífimVtam-: 
bem  caduca  o^  Seguro ,  logo  que  fe  moílra ,  que  a  cou- 
fa fegurada  não  correra  rifco  algum  do  mar. 

Aquelle  premio  do  Seguro ,  ou  preço  do  rifco  da 
navegação,  deve  fer certo,  iílohe,  fixo,  e determinado 
pela  convenção  do  Segurador  ,  c  Segurado  ,  ao  tempo 
do  contrato,  e  aífignatura  da  Apólice  j  pois  o  temor  do,, 
damno  ,  e_a  incerteza  do  fucceiTo  final  .da  navegação  , 
he  o  que  juílifica  o  mefmo  contrato  ;  e  fe  a  taxa  ,  e 
ajuíte  do  premio  fe  guardaífe  para  o  tempo  ou  da  cef- 
facão  dos  rifcos  ,  ou  da  verificação  do  finiílro  ,  dar-fe- 
Ha  Jugar  a  intermináveis  difputas,  que  convém  fer  ata- 
lhadas logo  no  principio. 

Para  fer  raciona  vel  o  mefmo  premio,  deve  cílc  pro- 
porcionar-fe  ,  alfim  á  grandeza  ,  probabilidade  ,  e  im-= 
mmencia  do  perigo  que  fe  receia  ,  como  á  longitude  ,' 
difficuldade  ,  e  outras  circumítancias  da  viagem.  Com 
tudo  ,  como  fobre  iífo  he  impraticável  dar-fe  regra  fi- 
xa ,  o  juizo  geral  da  Praça  fobre  os  rifcos  communs  de 
qualquer  viagem  efpecifica ,  he  o  que  coíluma  regular  o 
premio  nos  cafos  ordinários  3  porem  em  tempo  de  guer- 
ra, havendo  más  novas ,  fendo  a  viagem  longa,  o  tem- 
po de  inverno  ,  ou  exifiindo  outra  circumítancia  ,  que 
augmenta  o  rifco  ,  como  a  avaliação  delle  fica  inteira- 
mente fora  da  esfera  da  prudência  humana  ^  e  a  gran- 
deza do  perigo  ,   muitas  vezes  fantaftico  ,  meramente 
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depende  do  imaginário  conceito  ,  que  forma  o  Segura- 
dor ;  em  tal  cafo  a  convenção  das  partes  na  quota  do 
premio  he  femprc  juíta  ,  poílo  que  eíTencialmente  arbi- 
traria. , 

Os  rifcos  da  navegação  ou  são  reaes  ,  ou'idcaes. 
Os  reaes  são  os  que  verdadeiramente  pendem  ,  e  tem 
de  correr  a  coufa  íègurada  ,  quando  ou  fe  vai  a  expor 
aos  perigos  do  traníporte  maritimo ,  ou  já  fe  acha  actu- 
almente expofta  ao  tempo  ,  em  que  fe  firma  o  Seguro  j 
pois  eíte  fc  pode  requerer,  e  ultimar  ou  antes,  ou  dey 
pois  de  fahir  o  Navio  ,  ou  Embarcação  do  porto  ,  ,e 
ainda  antes  de  ferem  os  eíFeitos  levados  abordo,  fegu- 
rando-fe  até  os  rifcos  do  embarque  dos  mefmos. 

Os  rifcos  ideaes  suo  os  que  fe  receião  na  ocçafiao 
§m  que  fc  diligencea  ,  e  fe  conclue  o  Seguro  ;  e  iílo 
acontece  ,  quando  ao  tempo  do  contrato  ,  a  couíà  de 
que  fe  pedio  o  Seguro,  ou  fe  acha  perdida,  ou  já  fal-: 
va  no  porto  do  deílino;  mas  tanto  o  Segurador ,  como 
p  Segurado  ignorão  a  fua  forte ,  e  prefumem  ainda  cor- 
rerem os  rifcos  do  mar.  Em  ambos  eftes  cafos  fubfiíle 
o  Seguro  pela  boa  fé  de  ambas  as  partes  ,  huma  vez. 
que  eílejão  em  abfoluta  incerteza  do  eílado  ,  ou  êxito 
final  da  navegação  '-,  com  tanto  que  não  haja  meio  de 
ferem  diífo  informados  com  verdade ,  e  tenhao  no  adio. 
de  Seguro  declarado  quaefquer  noticias  que  receberão , 
ainda  as  de  fimples  rumor  público  ;  porque  não  o  fa- 
zendo ,  o  contrato  he  nullo ,  em  razão  da  fraude  ,  co- 
mo fe  moftrará  quando  fe  tratar  dos  Seguros  ,  que  íè 
fazem  fobre  boa  ,  ou  má  nova  ,  ou  com  a  claufula 
perdido ,  ou  não  perdido. 

Só  as  coufas  que  eílão  em  commercio  podem  fer 
matéria  do  Seguro;  e  por  iífo  quando  ou  o  Direito  das 
Gentes ,  e  Lei  geral  das  Nações  civilizadas ,  ou  os  Re- 
gulamentos particulares  de  qualquer  Eftado  ,  tem  poíla 
fora  do  Commercio  certos  géneros  ,  declarando-ps  pro- 
v;  aí' 
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hibidos  ,  e  de  contrabando  no  tempo  de  paz  ,  ou  de 
guerra ,  ou  a  prohibição  feja  geral ,  ou  reftriéla  a  alguns 
paizes ,  ou  portos ,  o  Seguro  feito  deíTes  géneros ,  ou  pa- 
ra eíTes  lugares  ,  tomados  dentro  ,  ou  fora  da  Nac^ão, 
nao  fubfiíle. 

A  coufa  fegurada  deve  exiílir ,  e  fer  expoíla  aos  rif- 
cos  da  navegação ;  porque ,  nao  exiílindo ,  falta  o  corpo , 
e  matéria  ,  ou  fubítancia  do  contrato ;  e  não  fe  corren- 
do rifco  algum  ,  por  não  ter  fido  a  coufa  fegurada  ex- 
porta á  navegação ,  não  fó  falta  a  caufa ,  ou  motivo  do 
mefmo  contrato ,  mas  também  o  titulo ,  pelo  qual  o  Se- 
gurador tem  direito  de  exigir  premio  equivalente  ,  c  o 
Segurado  a  indemnização  eftipulada  ',  pois  alias  viria 
hum  a  ter  commodo  com  damno  de  outro ,  fem  nenhum 
receio  de  perda  ,  o  que  nao  foíFre  a  juíliça  ;  pois  com 
ella  he  incompatível  toda  a  deíigualdade  de  condido  en- 
tre os  contralientes. 

Pelo  que  ,  fe ,  depois  de  eflFeituar-fe  o  Seguro  ,  íc 
moílra  não  ter  fido  embarcada  a  coufa  que  fe  fegurou 
no  idêntico  Navio ,  ou  Embarcação  ,  que  na  Apólice  fe 
declarou  correrem-fe  os  rifcos  j  ou  fe  depois  de  embar-» 
cada  confta  que  fora  extrahida  para  terra  ,  ou  que  íè 
baldeara  para  outro  Navio  ,  ou  Embarcação  de  igual , 
ou  maior  qualidade  ,  e  força  ,  dcftinada  para  qualquer 
viagem  ,  e  porto  ,  ainda  acontecendo  tudo  iílo  por  fa- 
íto ,  e  culpa  do  Segurado ,  o  Seguro  caduca  ,  de  forte 
que  nem  o  Segurado  pode  pedir  indemnidade,  no  eafo 
de  fe  ter  perdido  o  Navio  dcfígnado  na  Apólice  ,  nem 
o  Segurador  tem  direito  de  exigir  o  premio  do  ajuíle, 
não  o  havendo  já  recebido  ,  ou  de  retello  ,  haven- 
do já  fido  pago  j  antes  he  obrigado  a'  retornallo  ,  de- 
duzindo tão  fomente  meio  por  cento  por  mez  do  eítilo 
da  Praça  pela  fua  afiíignatura  ,  como  mais  amplamente  fe 
moftrará,  quando  tratarmos  do  que  fe  chama  Storno  do 
Seguro.  / 

O 


DE  Direito  Mercantil.'  P.  I.  '^ 

-■'  O  Segurado  por  fi ,  ou  ícu  commetteute,  deve  ter 
infeicíle  na  coufa  que  faz  fcgurar  ,  para  no  cafo  de  íi- 
niílro,  ter  direito  de  pedir  indemnização  ;  pois  do  con- 
trario fe  daria  occaíião  a  muitas  fraudes  ,  e  malfeito- 
rias, como  em  feu  lugar  fc  moítrará.  Pelo  mefmo  fun- 
damento eíla  indemnização  fó  fe  pode  requerer,  não  de 
hum  valor  fifticio ,  ou  exaggerado ,  mas.  tao  fomente  até 
a  concurrencia  do  real  valor  ,  que  tinha  a  coufa  ao 
tempo ,  em  que  fe  começarão  a  correr  os  rifcos  y  porque 
feria  contra  a  natureza ,  e  fim  do  contrato  ,  que  o  Se- 
gurado pertendeíTe  fer  indemnizado  de  mais  do  quever-»» 
dadeiramente  houveífe  perdido. 

O  contrato  do  Seguro  admitte  todas  as  condiç6es , 
em  que  fe  acordarem  o  Segurador  ,  e  Segurado  j  com 
tanto  que  fejão  juftas  ,  iílo  he  ,  que  nem  fe  opponhão 
á  natureza  do  contrato  ,  nem  á  Lei  geral  das  Nações , 
nem  aos  Regulamentos  civis  dos  paizes ,  em  que  he  ce^ 
lebrado ,  ou  em  que  deve  ter  o  feu  eífcito,  pois  as  Leis 
não  fc  podem  derogar  pelos  faítos  ,  e  convenções  dos 
particulares. 

Entendem-fe  por  condires  quaefquer  claufulas ,  que 
.as  partes  entre  íi  expreífamente  eílipulao,  ou  em  que  fe 
prefumem  confentir  em  ónus  ,  ou  proveito  reciproco  ^ 
poílo  não  fejão  incorporadas  no  contrato.  Elias  formão 
as  leis  do  mefmo  contrato  ,  e  obrigão  os  contrahen- 
tes  pelo  feu  livre  confentimento  a  preencherem  aquillp 
a  que  fe  compromettêrão.  Taes  condições  não  fe  devem 
já  mais  confiderar  inúteis  ,  e  meramente  enunciativas  , 
-mas  íim  efcritas  com  prudência  ,  e  deliberação  ,  como 
em  negocio  muito  ferio  ,  e  de  confequencia.  O  eífeito 
das  condições  he ,  que  fe  fe  moílrarcm  não  verificadas 
por  alguma  das  partes ,  a  outra  pode  refílir  da  fua  obri- 
gação ,  não  cumprindo  aquillo  a  que  fe  tinha  fujeito.  % 

He  neceífario  advertir,  que  aquellas  condições,  oti 
garantias,  liumas  são  claras  ^  e  expreífas ,  outras  tácitas. 
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c  fubcntendidas :  aquellas  dependem  da  efpecifica  decla- 
ração, e  mutuo  confentimento  das  partes  ;  eílas  são  as 
<]ue  fe  prcfumem  conílantementc  annexas  pela  Lei  ,  e 
eíTencia  do  contrato. 

As  condições  expreíTas  são  v.  g.  que  a  Embarca- 
ção ,  em  que  ih  corre  o  rifco ,  he  de  três  maftros  j  que 
fahirá  em  Comboi  ,  que  he  armado  em  guerra  ,  que 
tem  certo  numero  de  peíToas  de  equipagem,  que  parti- 
rá cm  certo  tempo  determinado,  &c.  Deitas  condições 
•podem  fer  tantas  quantas  requerer  o  intereíTe  das  partes 
contrahentes. 

As  condições  fubcntendidas  são  ,  por  exemplo ,  que 
a  coufa' fegurada  íèja  expoíla  aos  riícos  maritimos;  que 
tenha  o  real  valor  declarado  na  Apólice  ;  que  a  Em- 
barcação he  capaz  de  fazer  a  viagem  projectada  ,  não 
tendo  vicio  intrinfeco  ,  que  a  conflitua  innavegavelj 
que  com  eíFeito  fe  verifique  a  fua  partida  para  o  lugar 
do  deftino ,  fem  dcfvairar  da  derrota  ;  que  o ,  Segurado 
por  íi  ,  ou  pela  pçfToa  do  íèu  commettente  ,  tenha  in- 
tereífe  na  coufa  fegurada ;  que  haja  declarado  com  fide- 
lidade ,  e  exaílidão  aos  Seguradores  todas  as^circum- 
ftancias  que  podem  alterar  a  idéa  do  rifco ;,  e  influir  ija 
acceitação,  ou  recufaçao  do  Seguro. 

Sobre  tudo  deve  notar-fe  ,  que  a  boa  fé,  íèndo  a 
i)afe  de  todos  os  contratos,  he  ainda  mais  rigorofamen- 
te  indifpenfavel  no  do  Seguro  marítimo ;  por  quanto  os 
Seguradoi^s  não  coílumão  fazer  invefligaçoes  íobre  o 
cara(íler  do  Segurado ;  nem  no  expediente  do  Commcr- 
cio  ,  e  celeridade  das  fuás  operações ,  feria  iílb  prati- 
cável ,  ou  decorofo.  Por  efla  caufa  faz-fc  indifpenfavel , 
que  elles  repoufem  illimitadamente  na  probidade  do  Se- 
gurado, eíigão  a  fiia  fé,  não  prefumindo  já  mais  ,  que 
-elle  tenha  intenção  de  furprender  a  fua  finceridade  ,  a 
ãm  de  enganallos,  e  .perjudicallos. 
t  Em  attcnção  a.  ifto,;,  os  Seguradores  são  nos  Tribu- 
na- 
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naes  de  Juftiça  ,  coníiderados  a  certos  refpeitos ,  como 
pupillos,  pararercm  foccorridos  todas  as  Vezes  que  po- 
dem provar  algum  género  de  má  fé  dos  Segurados ,  fi- 
cando logo  não  fó  delcarregados  da  obrigação,  a  que  íè 
havião  fujeito  , .  fcnao  também  com  o  direito  de  have- 
rem contra  elles  maior  fatisfaçao  de  juftiça  ,  quando  a 
fraude  he  de  natureza  atroz ,  e  digna  da  feveridade  das 
Leis. 

Do  expofto  lie  evidente :  i.°  Que  o  fim  do  Seguro 
maritimo  nao  he  o  hicro ,  mas  tao  fomente  a  indemni- 
zação do  Segurado  ,  quanto  ao  capital  que  fegurou. 
2.°  Que  efte  contrato  fora  inílituido  ,  e  he  protegido 
pelas  Leis ,  unicamente  para  o  bem  geral  do  Commer- 
cio  ,  e  não  para  os  que  não  tem  diredlo  intereíTe  nas 
tranfacçóes  mercantis.  3.°  Que  elle  he  deílinado  para 
beneficio  dos  Commerciantes  ,  que  nrrifcao  no  mar  ós 
feus  capitães  ;  e  não  para  os  que  não  expõem  os  feus 
fundos  aos  perigos  da  navegação.  4.°  Que  eíle  contra^ 
to  he  eíTencialmente  condicional  de  ambas  as  partes.  A 
obrigação  do  Segurado  de  pagar  o  premio  fó  fe  veri^ 
fica  ,  fe  a  coufa  fegurada  foi  expoíta  aos  rifcos  da  na- 
vegação;  e  a  obrigação  do  Segurador  de  indemnizar  o 
Segurado  fó  tem  a  realidade  ,  quando  fe  moílra  o  Se- 
guro feito  em  regra ,  e  acontecido  o  finiílro  caucionado 
na  Apólice.  Neftes  princípios  fe  comprehende  toda  a 
dotitrina  dos  Seguros,  nas  fuás  ainda  mais  remotas  con- 
íèquencias  j  porém  para  ferem  fatisfaítoriamente  defen- 
vol  vidas ,  fera  neccítario  difcutir  as  matérias  com  ordem 
nos  Capitules  feguintes. 
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CAPITULO    III. 

.         J)as  efpecies  dos  Seguros  mar it imos. 

S  Authores  coftinnão  diftinguir  duas  efpecies  de 
^^  Seguros  :  a  primeira  he  a  que  cliamão  o  Seguro 
propriamente  dito  ^  e  que  fó  merece  o  nome  de  contra- 
to de  Seguro  maritimo ,  que  he  o  que  temos  explicado 
no  antecedentfe  Capitulo  ;  outra  he  o  Seguro  impróprio, 
€  pode  fer  feito  em  três  maneiras.  (  i  )  i.°  Por  modo 
de  apoíla ,  ou  jogo  de  parar  ,  quando  algum  promette 
a  outra  certa  quantia  ,  fe  hum  tal  determinado  Navio 
chegar  a  falvamento  a  certo  porto  ,  fem  que  nenhuma 
das  partes  apoftantes  tenha  intercíTe  real  no  mefmo  Na* 
vio ,  e  fua  carregação.  2.°  Quando  o  Segurado  ,  pol^ 
to  que  tenha  algum  intercíTe ,  com  tudo  elle  he  avalia-» 
do  em  preço  fixo  ,  mas  nao  correfpondentc  ao  verda- 
deiro valor  da  coufa  que  fegurou  ,  e  a  que  deo  huma 
cftimaçâo  arbitraria  ,  e  exaggerada.  3.°  Quando  fe  faz: 
o  Seguro  com  o  pa6lo  expreíío  de  renuneiar-fe  a  prova 
da  caiTegado ,  do  rifco ,  e  do  valor ,  pondo-fe  a  clau- 
fulâ  valha  l  ou  não  valha  \  intercjje  y  ou  nao  inter éjfcy 
fundo  ,  ou  não  fundo  ;  ou  fobre  lucros  imaginários  ,  e 
J)roveitos  efperados. 

'  A  eífencial  diíFerença  entre  huma  ,  e  outra  efpecie 
de  Seguro  ,  he  quê  no  Seguro  propriamente  dito  y  o 
Segurado  não  pódé ,  no  cafo  de  íiniílro ,  exigir  indemni- 
dade  ,  fem  que  ílmultaneamente  fe  verifiquem  três  re- 
quiíitos.  i.o  A  exiílencia,  e  expoíiçao  da  coufa  fegura- 
da  aos  perigos  do  mar.  2.°  O  intercíTe  que  nella  te- 
nha o  Segurado.  3.°  O  feu  real  valor.  Eftas  condições 
ícmpre  fe  prefumem  inherentes  ao  contrato  ,  poíto  que 

não 


(Ò  Baldaf.  Part,  i.  Tiui,  parag.7. 
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nao  fe  declarem  na  Apólice.  Porém  no  Seguro  impró- 
prio ,  nos  paizes  em  que  he  tolerado ,  baila  provar-fe  a 
cxiílencia  do  llniílro  ,  para  ter  lugar  a  fatisfaçáo  da 
quantia  fegurada. 

Eíte  ultimo  Seguro  he  muito  antigo ,  e  tem  fido 
frequentado  nos  mais  célebres  Empórios  da  Europa ; 
porém  depois  as  Nações  mais  illuminadas  ,  confideran- 
do  que  femelhantcs  Seguros ,  c  claufulas  extravagantes , 
que  nelles  íe  inxenáo ,  erao  alheias  da  natureza  do  con- 
trato ,  e  íò  fervião  de  encubrir  mil  fraudes ,  prohibírao 
abfolutamente  o  feu  ufo  ,  e  os  declararão  nuUos  ,  e  de 
•nenhum  eíFeito  y  o  que  mais  circumítanciadamente  fe  ex^ 
'porá  em  lugar  competente  ,  quando  trajarmos  dos  Se- 
guros 5  que  os  Authores  Inglczes  chamao  Wager-pli- 
\ces  y  ou  Seguros  por  modo  de  apoíta. 


CAPITULO    IV. 
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/:  Do  que  he  neceffario  para  a  validade  do  contratk\>f 
;;  do  Seguro^  i ' 

OConfentimento  das  partes  he  a  fórma  intrinfcca 
de  todo  o  contrato  ^(  r)  e  por  tanto  ;he  também 
a  condição  eíTencial  para  a  validade  do  iSeguro.  1  odas 
as  vezes  pois  que  fc  moílra,  que  a  intenção,  e  vonta- 
de do  Segurador ,  e  Segurado  náo  coincidirão  exprelTa  ^ 
ou  ao  menos  virtualmente  no  mefmo  objeélo  ,  e  cir* 
cumftancias  ,  não  fe  pódc  confiderar  coexiílente  o  recir 
proco  confentimento  das  partes ye  o  Scgutoèm  confe* 
«quencia  caduca.  ■    ' 

-        Diz-fe  ao  menos  virtualmente'^  porque  coqo,ne% 
contrato  fe  fuppòe  ,    que  as  partes  procedem  na  mais 
apurada  boa  fé  ,  e  ellc  tem  por  fim  ultimo  o  bemrg^f 
.^;  ;, .  ■  ■  :Bvii.,..^--a:'      ■  ;    :■-:■■■:  ral 


(i)  Millat  pag.  2p.  Baldaf.  Tit.  4-  Emcrig,  Cap.  2. 
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rat  do  Commercio  ,  ao  qual  fe  nao  deve  contrapor  a 
utilidade  particular  dos  contrahentcs  ,  fempre  íèlhepre- 
fumem  annexas  certas  condições  tácitas ,  que  he  o  meÇ^ 
mo  que  virtualmente  conteudas,  fegundo  já  fe  explicou 
no  fim  do  Cap.  IL 

Pelo  gue  fe,  v. g.  o  Seguro  fe  fez  fobrc  ceito  Na* 
vio  ,  e  viagem  efpecifica  declarada  na  Apólice  j  fc  fe 
defígnou  a  peíToa  do  Capitão  ;  fe  fe  declarou  o  porto 
do  deftino ,  fem  inxerir-fe  na  Apólice  claufula  de  liber- 
dade para  fubrogar-fe  outro  Capitão  ,  e  poder-fc  fazer 
efcala,  ou  arribada  a  diverfo  porto  ,  a  não  fcr  em  cafo 
de  neceífidadc,  o  Segurador  ceíla  de  fer  obrigado ,  acon- 
tecendo o  finiÁro ,  logo  que  fe  provar  que  fe  mudou  de 
te;l  Navio,  de  viagem  ,  de  derrota  ,  de  Capitão,  de  por- 

I''  I  to,  ou  que  fe  alterou  outra  circumftancia ,  fobre  que  as 

partes  havião  convencionado  cxpreífamentc  ;  pois  em 
I  todos   eílcs  cafos  ,  e  outros  femelhántes  ,  o  Segurador 

I  pode  dizer,  que  na  aíTinauira  da  Apólice  não  tivera  cm 

vifta  taes  mudanças  ,  nem  coníèntíra  nellas  ,  e  que  a 
fua  intenção  fora  o  obrigar-fe  precifamente  ,  fegundo  a 
letra ,  e  termos  do  feu  ajuíle. 

Do  mefmo  modo  fe  o  Navio  ,  fobre  que  fe  havia 
de  correr  o  rifco ,  tinha  vicio  intrinfeco ,  que  o  coníti- 
tuia  innavegavel  j  fe  .os  bens  fegurados  erão  de  contra- 
bando, de  inimigos,  ou  de  fubditos  de  Potencia,  que 
eíliveííe  em  gueiTa ,  (  não  fe  declarando  eíla  circumftan- 
cia ultima)  o  Segurador  he  ifento  da  refponfabilidadej 
porque  pode  dizer  y  que  acceitára  o  Seguro  na  boa  fé 
de  que  eíte  fora  feito  em  regra,  fem  oppofição  á  natu- 
reza do  contrato ,  ao  Direito  das  gentes ,  e  ás  Leis  do 
paiz ;  por  ferem  eftas  as  condições  eílencialmente  inhe- 
rentes  ao  contrato  ,  e  que  fempre  fe  prefume  que  as 
partes  as  confideiao,  e  nellas  tacitamente  convém. 

Para  o  confentimento  das  partes  produzir  no  Segu- 
ro obrigação  natural^  e  civil ^  he  nçceífario  que  copula- 

<    ti- 
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tivamente  concorrao  tvcs  rcquifitos.  i.°  Qiie  feja  livre 
náo  fó  de  força ,  e  de  fraude ,  mas  também  de  erro  cm 
coufa  fubílancial  ,  que  altere  a  idéa  do  rifco ,  ou  da 
matéria,  fobre  que  eile  corre.  2.°  Que  recaia  fobre  cou- 
fa ,  que  tenha  íido  cxpoíla  aos  perigos  maritimos ,  e  cu- 
jo Commcrcio  náo  feja  prohibido  pela  Lei  das  Nações, 
ou  dos  refpeâ:ivos  paizes  do  Segurador  ,  e  Segurado. 
3.0  Que  feja  expreíTo  em  Apólice  mercantil  ,  regiftada 
na  Cafa  dos  Seguros.  Faltando  qualquer  deites  requifi- 
tos  fubílanciaes  ,  o  Seguro  lie  nuUo  ,  e  nenhuma  das 
partes  pode  ter  acção  em  Juizo  contia  a  outra. 

Como  a  fraude  ,  e  o  erro  pode  diverfamente  alte- 
rar o  confentimcnto  das  partes  j  e  para  bem  fe  conhe- 
cerem os  differentes  modos ,  por  que  inílue  na  invalida- 
de do  Seguro ,  feria  neceífario  illuftrar  eíta  matéria  com 
variedade  de  exemplos  ,  molharemos  em  lugar  próprio 
o  como  elle  fe  annuUa  ,  quando  a  fraude ,  e  o  erro  in- 
tervém,  ou  dá  caufa  ao  contrato. 

C  A  P  I  T  U  L  O    V. 

Das  Apólices  de  Seguro. 

A  Apólice  he  huma  eípecie  de  Iníli*umento  público, 
pelo  qual  fe  celebra ,  e  firma  o  contrato  do  Segu- 
ro, (i)  He  parte  impreífa,  para  maior  facilidade,  e  ex- 
pediente do  Commercio ,  (2)  contendo  asclaufulas  mais 
geracs  ,  e  ordinárias  que  fe  coftumao  eílipular  entre  o 
Segurador ,  e  Segurado ;  parte  manufcripta  ,  por  haver 
nella  confideravel  efpaço  em  branco ,  a  fim  de  fe  efcre- 
verem  ahi  as  claufulas  ,  e  condições  particulares,  ern 
que  fc  ajuftáo  os  mefmos  contrahentes  ,  nas  quaes  até 

^ _?!" 

(i)  Park  Cap.  I.  Baldaf.  Part.l.  T\u6.j.  e8. 
(2)  Wcsket  ycrb.  Po/Zg^, 
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podem  derogar  as  mefmas  claufulas  ,  e  condições  im- 
preíTas  ,  com  tanto  que  não  íe  perverta  a  natureza  ,  c 
íim  do  contrato ,  nem  fc  obíle  ás  Leis. 

A  importância  do  Seguro  ,  e  a  lingularidade  das 
obrigações  que  elle  produz ,  tem  em  quaíi  todos  os  Es- 
tados eommerciantes  feito  eftahelecer  a  regra  que  a 
Apólice  Jic  eíTencial  á  fua  validade.  Em  quanto  ella  não 
he  fubfcripta ,  iíb  he  ,  aíTignada  pelos  Seguradores ,  a 
convenção  não  fe  coníidera  ultimada  ,  e  tem  lugar  o  ar- 
rependimento,  e  diílrato,  fegundo  o  rigor  de  Direito, 
e  quanto  para  acção  civil ;  ainda  que  (  fegundo  a  deli- 
cadeza ,  e  exaítidão  mercantil  entre  Negociantes  de  hon- 
ra) baila  a  palavra  reciprocamente  dada  entre  o  Segu- 
rador ,  e  o  Segurado  ,  oii  Corretor  y  para  não  fe  poder 
reclamar  o  ajulíc,  em  que  liuma  vez  feconveio. 

He  circumftancia  particulariíTima  do  contrato  do 
Seguro  y.quc  no  efcrito  do  mefmo  contrato  ,  ou  Apó- 
lice ,  não  fe  aíTmão  ambas  as  partes  ,  mas  ião  Çóin^nte 
os  Seguradores  ;  e  he  fó  o  Segurado  o  que  efcrevc  as 
claufulas,  e  condições  do  Seguib ',•  e/liuma  vez  que  fen- 
do propoílas  ao  Segurador  ,  cfte  as  acceita  fublcreven- 
do,  iíto  he  ,  aíTmando  a  Apólice  ,  o  contrato  fica  per- 
feito ,  e  confummado  com  a  fua  aíTmatura  ;  e  não  pode 
fer  diílblvido,  ou'  alterado,  ainda  ná menor  coufa,  fem 
•cOnfentimento  dos  contrahentes.  Por  eíla  razão  em  In- 
glaterra os  Seguradores  são  chamados  com  a  efpeciíica 
denominação  de  Underwriters  ,  que  quer  dizer  Subfcri- 
tores  j  pois  pela  fua  fubícripçao  ,  ou  aíTmatura  he  que 
fe  eoníidera  ultimado  o  ajufte. 

He  de  advertir  ,  que  as  claufulas  ,  ou  condições 
manufcriptas  na  Apólice,,  não  fendo  contrarias  ás  Leis, 
são  as  que  decidem  da  vontade  dos  contrahentes  ,  e  qua- 
lidade do  contrato  i  de  forte  que  devem  prevalecer  a  to- 
das as  claufulas  contrarias ,  que  fc  achão  impreífas ,  de- 
vendo-fe  eftas  á  vifta.  daqueilas   julgar  não  exiftentes. 

Con- 
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Convém  por  iíTo  que  fejáo  propoílas  com  clareza ,  pa- 
ra fe  evitarem  futuras  duvidas  ,  e  excluirem-íe  interpre- 
tações arbitrarias. 

Em  quafi  todos  os  paizes   commerciantes   tem-fe 
adoptado  diíFerentes  formulários  impreíTos  de  Apólices , 
fegLindo  a  diverfidade   dos  objedos  principaes  de  Segu- 
ro ,  o  que  fem  dúvida  he  muito  commodo  ao  Commer- 
cio ,  e  contribue  para  dar  mais  clareza  ao  contrato  j  fen- 
do evidente  ,    que  huma  norma  invariável  da  Apólice 
não .  pode  baftar  para  exprimir  tantas  ,   e  tão  diverfas 
combinações,  que  podem  iníluir  na  vontade  das  partes 
fobre  o  ajufte  do  Seguro.  Por  iíTo  nas  principaes  Praças 
da  Europa  ha.  grande  vaiiedade    de  formulas  de  Apóli- 
ces :  ha  huma  para  fe  fazer  o  Seguro  tão  fomente  do 
corpo,  ou  cafco,  e  apparelhos  do  Navio  j  outra  para  o 
Seguro  da  cama ;  outra  para  o  de  dinheiro  dado  a  rif- 
co  ,  ou  cambio  marítimo  ;  outra  para  o  Seguro  de  vi- 
da 3  outro  para  p  de  loterias ,  &c. 
]        Importa  muito  aos  Negociantes  conhecer   as  difFe- 
tenças  das  Apólices  ,  que  fe  usao  nas  Praças  de  Com- 
mercio ;  porque  poílo  os  coílumes ,  e  formulas  particu;^ 
lares   dos  diíFeréntes  paizes   nao  tenhao  applicaçao  ne- 
ceííaria  fora  do  lugar ,  para  que  forao  eftabelecidas  ,  com 
tudo  ,  como  a  extensão  ,  e  a  variedade  do  Commercio 
empenha   os  Negociantes  a  formarem  Segiu"0s  em  pai* 
zes  -  eílrangeiros  ,   he-lhes  indifpenfavel  o  conhecimento 
das  Apólices  ufadas  nas  diíFerentes  Praças ,  para  empre- 
henderem  as  íuas  efpeculações  com  a  inteíligcncia  nc- 
ceíTaria  ao  bom  êxito  das  mefmas. 
"3o,í^i.'As  Apólices  são  de  dous  géneros:  humasfe dizem 
Apólices  avaliadas;  outras  Apólices  abertas.  Nas  Apo- 
Hces  avaliadas   a  propriedade  fegura  he  logo   eítimada 
ffâí  convenção  das  partes  era  hum  valor  fixo  ,  ao  tem- 
po em  que  fe  faz  o  Seguro  ,  obrigando-fe  no  cafo  de 
finiílro  a  fatisfazercm    immediatamentc    a  importância 
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■íêgurada ,  independente  de  qualquer  avaliação ,  ou  pro- 
va judicial  da  quantidade  do  íeu  valor.  As  Apólices 
abertas  são  as  em  que  fe  não  faz  menção  do  valor  da 
propriedade  fegurada  j  e  por  tanto  havendo  perda  ,  he 
jicceílario  que  o  Segurado  prove  a  cxiftencia  ,  e  a  exa- 
(íla  quantidade  do  mefmo  valor,  regulando-fe  pela  com- 
nium  eftimação  da  Praça  ,  ao  tempo  em  que  fe  princi- 
piarão a  correr  os  rifcos. 

Suppoílo  o  efcrito  não  íèja  da  eíTencia  dos  con- 
tratos 5  pois  eíles  fubíiílem  pelo  reciproco  confeníò  ,  e 
boa  fê  das  partes  ,  com  tudo  ,  para  diminuição  de  de- 
mandas ,  certeza  ,  e  brevidade  das  provas  ,  e  aparta-' 
mento  das  fraudes  ,  e  íàlíidades  ,  he  eítabelecido  pelos 
Regulamentos  de  Marinha  das  Nações  Commerciantes , 
que  o  contrato  do  Seguro  para  produzir  acção  em  Juí- 
zo, não  fó  fcja  reduzido  a  efcrito  ,  ou  Apólice  aífina- 
da  pelos  Seguradores ,  fegundo  os  modelos ,  ou  formu- 
las impreíías ,  authorizadas  pela  Lei  do  paiz ,  fenão  tam- 
bém que  feja  regiílada  por  Notário,  ou  algum  Oiíicial 
público,  particjjtlarmejite  deíHnado  para  os  negócios,  e 
eaufas  mercantis. 

líto  raefmo  tem  íido  ordenado  ncfte  Reino ,  debai- 
xo de  pena  de  nullidade  dos  Seguros,  como  fe  vê  dos 
Capitulos  do  eílabeleci mento  da  Gafa  dos  Segirros ,  pro- 
poítos  ,  e  approvados  no  Rcílabelecimento  da  Gafa  em 
1758  ,  e  authorizados  pelo  §..  3.  do  Alvará  de  11.  de 
Agofto  de  179 1. 

Por  cuja  caufa  qualquer  Apólice,  tendo  fido  em  de- 
vido tempo  regiílada  pelo  Efcrivão  dos  Seguros  ,  fica 
iogo  com  a  foí*ça  de  Efcritura  pública  ,  e  tem  o  vigor 
da  execução  apparelhada,  para  fe  poder  em  virtude  del- 
ia proceder  em  Juizo  a  compulforia  immediata  dos  Se- 
guradores ;  e  para  que  também  feja  livre  a  todos ,  que 
tiverem  intei-cífe,  tirar  GertidÔes  das  ditas  Apólices ,  bem 
como  de  í^uaiquer  outro  inítrumento  público. 

CA- 
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CAPITULO    VI. 
Dos  requifitos  da  Apólice* 

PArâ  que  o  Seguro  feja  celebrado  com  as  formali- 
dades legaes,  eclaufulas  neccíTarias,  deve  a  Apólice 
fer  feita  com  a  mais  efcrupulofa verdade ,  eboa  fé,  de- 
clarando-fe  o  feguinte. 

I. 
O  nome  das  partes  contrahentes^  ,  ifto  lie ,   do  Se- 
gurador ,  e  Segurado  ;  e  fendo  o  Seguro  por  conta  de 
outro,  indicando-fe  o  nome,  e  domicilio  deíle,  ou  "^t- 
\^  cIzuíuIk,  por  conta  de  quem  pertencer. 

II. 
O  nome ,  c  Nação  do  Capitão ,  ou  Meílre  da  Em- 
barcação, em  que  fe  corre  o  rifco,  fendo  iífo  poíTivcl, 
ao  tempo  da  Aifinauira  da  Apólice, 

III. 
O  nome,  e  qualidade  do  Navio,  ou  Embarca(^o^ 
fendo  também  poílivel. 

IV. 
A  importância  da  quantia  íègurada, 

A  qualidade  dos  bens  que  fe  fegurão ,  e  principais 
merfte  fendo  de  coufas  liquidas  ,  ou  de  fácil  deteriora- 
ção, e  corrupção  ,  dando-fe-lhe  logo  o  valor  fixo,  fen- 
do poíHvel ,  por  eftimação  convencional, 

VI. 
Os  rifcos  de  que  fe  requer  o  Seguro. 

VIL 
O  principio,  e  fins  dos  meíinos  rifcos. 

VIIL 
A  viagem  fegurada  ,  declarando-fe  o  porto  ,  ou 
Tom,  L         .  C  lu- 
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lugar  da  fahida  ,  e  o  do  deílino  com  as  mais  circum- 
ftancias ,  que  a  fazem  mais ,  ou  menos  arrifcada. 

IX. 
O  premio,  e  condições  do  Seguro. 

.  X. 
O  dia  ,  mez ,  e  anno  em  que  a  Apólice  he  aílina- 
da  pelos  Seguradores. 

XI. 
O  Regifto  da  Cafa  do  Seguro,   fendo  a  Apólice 
em  papel  fellado ,  em  conformidade  á  Difpofiçáq  noyif- 
íima  do  prefente  anno  de  1797. 

C  API  TULO    VII. 

lyas  fartes  Çontrahentes  no  contrato  ão  Seguro. 

AS  partes  çontrahentes  no  contrato  do  Seguro  são 
propriamente  o  Segurador ,  e  o  Segu.ra.do  ;  porém 
como  muitas  vezes  o  Segurado  faz  o  Seguro  ou  çonao, 
fimplcs  CommiíTario  ,  e  Procurador  ,  por  conta  de  ou- 
tro ,'ou  em  qualidade  de  Corretor  da  Praça  ;  para  fe 
conceberem  idéas  diíllnélas  dos  direitos  refpcóliyos  de 
rodas  aspeíToas,  que  podem  concorrer  á  celebração  def- 
te  contrato  ,  pede  a  ordem  que  tratemos  :  i.°  dos  Se- 
guradores; 2.®  dos  Segurados  Proprietários  ;  3.°  dos  Se- 
gurados CommiíTarios  ,  ou  Procuradores ;  4.°  dos  Cor- 
retores. ,:-. 


.tu  v' 
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CAPITULO    VIU. 
Dos  Seguradores. 

SEgundo  o  Direito  Natural ,  (i)  não  lia  repugnância 
alguma  de  poder  qualquer  pelToa  fazer  as  funções 
de  Segurador  ,  huma  vez  ^uc  tenha  a  livre  adminiiba- 
çâo  dos  fcus  bcnsj  (2)  pois  fendo  hum  dos  cífeitos  do 
dominio ,  e  immcdiata  confcquencia  do  direito  da  pro- 
priedade ,  o  poder  cada  hum  difpòr  dos  bens ,  que  lhe 
pertencem ,  como  abfoluto  moderador ,  e  arbitro  do  que 
he  feu ,  não  ha  razão  que  obfte  a  qualquer  peííoa  o  to- 
mar fobre  íi  os  rifcos  marítimos  de  bens  alheios  ,  ^da 
mefraa  maneira  que  o  pode  fazer  dos  próprios  ,  fujei- 
tando-fe  á  contingência  dos  lucros,  ou  perdas  do  capi- 
tal. Reduz-fe  por  tanto  o  exercício  deíle  direito  a  mero 
negocio  da  prudência  dos  indivíduos,  cujo  intereíle  fem 
dúvida  he  mais  capaz  de  os  fazer  çircumfpeclos  ,  e 
cautelofos  nos  fcus  tratos  ,  que  toda  a  providencia  ,  e 
intervenção  do  Governo. 

O  que  porém  he  licito  por  Direito  Natural  ,  não 
he  fempre  permittido  por  Direito  Civil  ,  que  confidera 
os  homens  ligados  a  certos  deveres  da  Sociedade ,  on- 
de o  Soberano  pode ,  por  juftos  motivos ,  reítringir  o 
exercício  do  dominio  ,  e  liberdade  individual  a  termos 
conciliáveis  com  o  intereífe  do  público.  Segundo  eíle 
Direito  ,  não  podem  fer  Seguradores  as  peílbas,  a  que 
obílao  ou  as  obrigações  do  próprio  eílado  ,  ou  a  in- 
compatibilidade do  miniílcrio  que  exercitao  ,  ou  a  ex- 
preíla  prohibição  de  alguma  Lei  pofitiva. 

Por  efta  razão   os  Eccleíiaílicos  não  podem  fer  Se- 
C  ii  gu- 

(1)  Baldaf.  Pârt.  i.Tit.  ^  Emerig.  Cap.  4.Sc61.  i.  efeg. 

(2)  Wcsket  vcrb.  Company.  Society.  Chamber  of  aíTuranfe. 
Royal  Exchange-Company, 


ÍÒ  P  R  I  N  C  I>  IO  S 

guradores  ;  porque  pelo  feu  caraéler,  e  eílado  lhes  sao 
eftranhas  quaefqucr  negociações ,  e  a  Lei  do  Reino  lhas 
prohibe  expreíTamente  na  Ord.  Liv.  IV.  tt.  XVI. ;  muito 
mais  fendo  o  Seguro  hum  ramo  de  commercio  mui 
complicado,  que  exige  aíTiduas  applicaçoes  acoufas  fe- 
culares  j  o  que  repugna  ás  auguftas  funções  do  Sacer- 
dócio. 

Os  Corretores ,  os  Notários  ,  os  OfGciaes  do  AI- 
mirantado ,  Cafa ,  ou  Camará  dos  Seguros ,  que  inter- 
vém na  diligencia  ,  manejo  ,  e  regiílo  das  Apólices,  e 
ahi  tem  parte  como  peílbas  públicas  ;  e  finalmente  to- 
dos os  que ,  em  razão  de  feu  cargo ,  tem  de  fcr  Juizes 
nas  caufas  de  Seguro  ,  como  os  Deputados  do  Tribu- 
nal do  Commercio,  ou  Almirantado,  não  podem  fer  Se- 
guradores ,  ou  terem  no  Seguro  qualquer  efpccic  de  iri- 
tereíTe  diredto ,  ou  indireéto ;  porque  para  encherem  os 
feus  Officios  ,  devem  fer  pciToas  abfolntamente  impar- 
ciacs. 

A  reíJ3eito  dos  Corretores  ha  ainda  outra  particular 
razão ;  porque  fendo  eílcs  os  depoíitarios ,  e  direclores 
da  vontade  das  partes ,  e  fazendo  com  as  palavras ,  que 
fazem  eiixerir  nas  Apólices  ,  a  única  Lei  da  interpreta- 
ção das  mefmas  vontades  ,  he  de  juíla  ,  e  conveniente 
delicadeza ,  que  cllcs  não  fejão  intereílados  em  femelhan- 
te  contrato  ,  a  íim  de  tolher-fe  toda  a  fufpcita  de  frau- 
de, que  heJiuma  das  excepções  mais  frequentes  no  con- 
trato do  Seguro,  (i) 

Todas  as  mais  peíToas  ,  que  não  eílão  neílas  circum- 
ítancias  ,  não  tem  no  noíTo  Reino  impedimento  algum 
legal  deaíUnarem  Apólices  como  Seguradores ,  com  tan- 
to í^ue  fejão  feitas  pelos  Officiaes  da  Cafa  ,  e  ahi  re- 

^ gi^ 

(i)  Os  Militares,  Fidalgos,  c  Doutores,  Officiaes  deMari- 
nha ,  c  os  Confulcs  das  Nações  tem  jufta  razáo  de  ferem  ex- 
cluídos de  tomar  Seguros.  Vide  Emcrigoti  Cap.  4.  Scéí.  5. 4. 5. 6, 
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giíladas.  (i)  Do  contrario  a  Lei  não  aíliílc  ao  Seguro, 
nem  o  contrato  pode  ter  vigor  em  Juizo. 

O  eílabelecimento  das  Companhias  de  Seguro ,  e  o 
direito  exclufivo  ,  que  fe  lhes  tem  concedido  de  affinar 
as  Apólices  ,  he  quaíi  univerfalmente  adoptado  em  to- 
das as  Nações  Commerciantes ,  e  fe  funda  em  duas  ra- 
zoes principaes. 

A  primeira  he ,  porque ,  fegundo  os  príncipios  da 
antiga  Economia  Politica ,  fe  confiderava  neceíTario  que 
o  Governo  de  qualquer  paiz  providenciaíTe  a  que  nin- 
guém fizcíle  abufo  do  que  era  ieu  ;  a  fim  de  fe  acaute-> 
lar  a  mina  da  fortuna  dos  particulares,  nafcida  da  fua 
imprudência ;  e  como  nos  Seguros  ordinários ,  o  premio 
não  tem  proporção  com  o  capital  Segurado ,  não  fe  po- 
dendo efperar  equilíbrio  entre  o  ganho  ,  e  a  perda  dos 
Seguradores  ,  fenão  pela  multiplicidade  dos  Seguros  , 
c  divisão  dodamno  pelos  intereíTados  nas  Companhias , 
Jie  evidente  a  temeridade  de  qualquer  que  toma  fobre  fi 
Imm,  ou  outro  Seguro  ,  cuja  indemnização  era  cafo  de 
íiniftro  ,  o  pode  arruinar  de  todo.  Pelo  que  parece  con- 
veniente tolher  aos  particulares  a  tentação  de  entrar  poi: 
fi  lo  em  huma  qualidade  de  negocio",  que  he  tão  arrif- 
cado,  e  defigual,  quando  fenão  coníidera  na  maíTa  col- 
Icéliva  de  multas  tranfacçoes  da  mefma  natin^eza,  e  ef- 
fas  cífeituadas  com  a  prudência  própria  de  quem  fe  em-r 
prega  em  hum  fò  género  de  applicação ,  e  trato» 

A  fegunda  razão  he ,  porque  a  experiência  moílrou , 
que  muitos  fazião  ofcentação  de  fantaílicas  riquezas , 
para  com  eíte  preíligio  enganarem  as  peílbas  íinceras, 
e  defacautcladas  ,  que  lhes  hião  fegurar  os  feus  bens  y 
na  illuforia  efperança  de  ferem  indemnizados  no  cafo 
de  finiílro  i  e  depois  de  acontecido  eítc,  aprefentavão-fe 
fal-; 

(1)  Pela  Regulação  da  Gafa  de  Seguros  clc  Lisboa  os  Ne- 
gociantes Eflcangeiros  podem  aflinar  Apólices  nos  termos  ^: 
Cap.  z.  da  mefraa. 
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fallidos  ,  tendo  antes  recebido  os  prémios  com  damno 
irreparável  dos  Segurados.  Para  atalhar  ^s  perniciofas 
eonfequcncias  da  facilidade  ,  e  indifcriçao  de  hiins  , 
fraude  ,  e  malfeitoria  de  outros  ,  íe  julgou  fcr  de  inte- 
refle  geral  do  Commercio  não  fe  admittirem  em  Juizo, 
como  válidos  ,  fenao  os  Seguros  feitos  em  companhias 
de  Negociantes  do  primeiro  credito  ,  e  notória  opulên- 
cia y  authorizadas  pelo  Governo. 

Em  Inglaterra  deo-fe  cila  providencia  pelo  Eílatu- 
to  de  George  I.  que  tranfcreve  AUan  Park  no  íeu  Tra- 
tado de  Seguros ,  Cap.  I.  pag.  5-.  AqucUe  Eílatuto  era 
tão  rigorofo ,  que  não  fó  annuUava  o  contrato  do  Segu- 
ro, não  fendo  tomado  por  Companhia  authorizada,  fe- 
não  que  punia  os  contrahentes  com  a  perda  dos  bens , 
e  fommas  feguradas.  Com  tudo,  no  progreííb  do  tem- 
po fe  mitigou  o  rigor  deita  Legislação  ,  permittindo- 
fe  o  poderem  os  particulares  ,  por  fi  ^  e  pelas  Compa- 
nhias ,  ferem  Seguradores  de  quaefqucr  fommas ,  achan- 
do peflbas ,  que  confiem  na  fua  abonação ,  e  credito ; 
com  a  diífercnça  porém,  que  nos  Seguros  em  mãos  par- 
ticulares ,  os  Segurados  não  tem  outra  garantia ,  ou  pe- 
nhor da  obrigação  dos  Seguradores ,  fenão  a  honra  dos 
mefmos  para  fatisfazerem  ao  feu  dever  ^  mas  não  podem 
reclamar  a  protecção  das  Leis  ,  nem  intentar  acção  ci- 
vil ,  para  poderem'  demandar ,  ou  ferem  demandados  em 
Juizo  por  coufa  alguma  relativa  a  fcmelhante  contrato. 

No  noflb  Reino  adoptou-fe  maior  equidade  ;  pois 
pelo  Artigo  i.  até  o  7.  dos  Capítulos  do  Regulamento 
do  Seguro,  pcrmitte-fe  a  todos  os  Commerciantes  Na- 
cionaes ,  e  Eítrangeiros  o  aíTignarem  Apólices ,  como  Se- 
guradores ,  com  tanto  que  fejão  feitas  pelos  Officiaes  da 
Cafa  dos  Seguros,  e  fe  tenhao  alTignado  nos  Livros  do 
Regifto  da  mefma  Cafa ,  por  íi ,  ou  feus  Procuradores , 
que  ficarão  fendo  fiadores  ,  e  principaes  pagadores  de 
feus  Conílituintes  j  não  aíTignando  porém  por  conta  de 

Com- 


^MOSm 


DE  Direito  Mercantil.  P.  I.  15 

Companhias ,  ou  Cafas  de  Seguro  eílrangeiras.  E  quan^ 
to  á  firmeza  da  refponfabilidadc  dos  mefmos  Segiirado-- 
res ,  dáo-fe  as  providencias ,  que  fc  vem  nos  Artigos  8. 
até  o  13. 

Na  Praça  de  Lisboa  achão-fe  eftabelecidas  varias 
Companhias  de  Seguro:  a  denominada  Companhia  Per- 
manente ,  a  de  Caldas  ,  Machado  ,  Gildemeejler  e 
Companhia  ,  a  àã  Carvalho  ,  Guillot  ,  a  denominada 
Boa-união. 

He  com  tudo  notório ,  que  muitos  particulares  não 
intercílados  naquellas  Companhias ,  tomao  fobre  fi  mui- 
tos Seguros ,  e  de  ordinário  por  prémios  mais  favorá- 
veis i  e  para  eludirem  a  rigorofa  obrigação  da  Lei ,  que 
prohibe  os  Seguros  fóra  da  Cafa ,  coílumao  aílignar  cer- 
tas Apólices  também  impreíTas  ,  que  tem  hum  formut 
lario  particularmente  feito  para  cfte  fim ,  em  que  fe  obri- 
gao  a  mandar  fazer  o  Seguro  fóra  do  Reino  (  o  que  a 
Lei  não  prohibe);  e  por  efte  modo  prefumem  as  partes 
que  fe  transforma  licitamente  o  contrato  do  Seguro  em 
íimples  Commifsão  ,  ou  Mandato  ,  para  ncíta  qualida- 
de ter  lugar  a  competente  Acção  de  Direito  entre  os 
contrahentes  ,  ifto  he ,  a  do  CommiíTario ,  ou  Manda- 
tário ,  para  vencer  o  premio  convencionado ,  e  do  Com- 
mettente  ,  que-he  o  verdadeiro  Segurado  ,  para  exigir* 
Ihe  a  indemnização  no  cafo  de  perda.  (  i  )  Porém  he 
evidente,  que femelhante  artificio  he  feito  era  fraude  da 
Lei ,  que  prohibe  tomarem^fe  os  feguros  fóra  da  Cafa  y 
fem  ferem  ahi  regiftados  j  epor  tanto  não  podcrião  taes 
Apólices  ter  eíFeito  coactivo  contra  a  parte ,  que  faltaf- 
fe  ao  ajuíle. 

He  porém  inqueftionavel  ,  que  poílo  dos.  Seguros 
aíTim  feitos  não  deva,  em  rigor  de  Direito,  rcfultar  Ac- 
ção civil ,  com  tudo ,   não  fe  pôde  duvidar  que  fubfifta 

fem* 

(i)  Vide  no  fim  defta  Obra  %  formula  de  tacs  Apólices, 
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fempre  a  obrigação  natural  ,  que  ambas  as  partes  de- 
vem religiofa mente  cumprir  ,  fegundo  a  honra  ,  e  pro- 
bidade mercantil  ,  não  tendo  havido  fraude  ,  ou  erro  , 
quanto  á  íubílançia  do  contrato  ,  ou  qualquer-  das  ou- 
tras ciraimftancias  que  o  conftiíuirião  nullo,  ainda  què 
tiveíTe  fido  celebrado  na  forma ,  e  folemnidadc  legal.  A 
pontualidade  de  íacs  Seguradores  he  o  mais  nobre  elo- 
gio da  boa  fé  do  Commercio  ,  e  a  mais  decifíva  prova 
do  credito  de  huma  Praça.  Onde  exiítcm  Negociantes 
deite  quilate  ,  e  fe  multiplicao  os  Seguros  particulares , 
he  manifeílo  que  as  Companhias  legaes  tem  perdido  a 
confiança  pública ,  ou  sao  difficeis  na  acceitação  dos  Se- 
guros •■,  pois  não  he  natural  ,  que  a  nao  haverem  eíles 
dous  grandes  .obílaculos  da  circulação ,  os  Negociantes 
ainda  de  medíocre  prudência  ,  recufem  fazer  os  Segu- 
ros nas  Companhias  authorizadas  ,  e  que  antes  prefirão 
©  fimples  credito ,  e  fortuna  dos  Seguradores  particulares. 
He  inncgavel  o  beneficio  que  refulta  ao  Commer- 
GÍo  Nacional  da  permifsao  de  taes  Seguradores  ,  que 
contribuem  a  deftruir  eíle  efpirito  de  monopólio  ,  que 
tanto  diílingue  as  Corporações  privilegiadas ,  diminuin- 
do ao  meíino  tempo  as  defpezas  da  Cafa  de  Seguros , 
que  são  confideraveis  ,  e  muito  gravofas  ao  Commer- 
cio. E  parece  que  feria  da  Sabedoria  ,  c  Juíliça  do  Go- 
verno proteger  os  Seguros  ,  que  fe  fizeífem  íòbre  a  fé 
de  quáefqiier  Negociantes ,  dando  reciprocamente  Acção 
civil  pai^a  o  cumprimento  de  feus  tratos ,  fendo  devida- 
mente feitos.  Seria  iílo  hum  meio  de  dar  liberdade  ao 
Commercio  £m  todos  os  feus  ramos  ,  e  augmentar  a 
concurrencia ,  que  he  fempre  útil  em  quaefquer  tranfac- 
çóes  mercantis ;  evitando-iè  aiTim  o  perigo  da  combina- 
ção ,  e  Golloio  dos  Direélores  das  Companhias  nas  oc- 
cafióes  de  urgência ,  e  temor  da  Praça ,  em  que  clles  tem 
toda  a  facilidade  de  fe  conlpirar ,  para  darem  a  Lei  aos 
Segurados  ,  que  íè  fujeitâo  a  pertenç6es  defairazoadas^, 

quan- 
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quando   os  inílantes  sao  predofos  ,  e  não  ha  momento 
a  perder  para  ultimaçáo  de  feus  Seguros. 

Aqui  devo  Jiuma  verdade  ao  público ,  que  não  po- 
deria diílimular  fem  offènfa  dos  deveres  fociacs^  maior- 
mente  Jiavcndo-me  propoílo  dirigir  os  principiantes  no- 
Commcrcio,  para  que  a  mocidade  incauta  nao  fe  preci- 
pite a  infortúnios  ,  que  tanto  convém  prevenir  na  car- 
reira elementar  da  fua  fortuna. 

Os  Seguradores  de  Companhias  ,  que  fó  refpon- 
dem  por  fundos  limitados ,  não  podem  ter  pcrtençõcs  á 
confiança  pública ,  em  quanto  não  reformarem  o  ícu  pla- 
no perniciofo  ,  e  incom.pativei  com  a  boa  fé  do  Com- 
mercio.  Os  Seguros  ahi  feitos  são  contrários  á  nature- 
za ,  e  fim  de  femelhantes  cítabelecimentos  j  e  verdadei- 
ramente fe  transformão  cm  contratos  de  rifco.  Debaixo 
da  apparenciâ  de  íinceridade  (viílo  declararem  cites  Se- 
guradores no  Plano  das  fuás  Companhias  a  quantia  até 
onde  fe  limita  a  fua  refponfabilidadc )  a  inexperiência 
de  alguns  Negociantes  os  conduz  a  hum  damno  immi' 
nente  ,  e  irreparável.  Aquelles  Seguradores  fobrecarre- 
gRO-k  illimitadamente  de  quantos  Seguros  lhes  parecem 
convenientes.  O  público  nao  fifcaliza  o  número  ,  e  ex- 
tensão dos  feus  tratos  ;  os  particulares  ignorão  ,  e  ne^ 
nhum  meio  decente  fe  lhes  franquea  para  faberem ,  fe 
as  quantias  feguradas  excedem  o  capital  da  Caixa  fo- 
ciai ,  ou  fe  eíla  he  já  fallida ,  ou  tende  a  fallimento  pro- 
vável ;  tudo  fe  paíia  em  myílerio  impenetrável  aos  Se- 
gurados j  e  a  fortuna  deites  fica  inteiramente  á  mercê  de 
taes  Seguradores ,  que  muitas  vezes  arruinão  a  íi ,  e  ao 
público  por  efpeculaçóes  defmedidas ,  tomando  empe- 
nhos abfolutamente  defproporcionados  ao  fundo  da  Com- 
panhia, efperando  lucros  centra  todas  as  regras  de  pro- 
babilidade ,  que  alias  devião  bem  calcular  entre  o  peri- 
go da  perda  ,  e  a  expeétativa  do  ganho.  O  rifco  pois 
de  femclhante  negocio  vem  a  fcr  ainda  maior  ,  do  que 
Tom.  L  D  o 
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O  que  fe  pertendia  evitar  pela  Apólice  do  Seguro;  por^ 
que  os  Seguradores  tem  a  certeza  do  premio  ,  fendo  o 
fucceíTo  feliz  ;  e  os  Segurados  nenhuma  garantia ,  e  ac- 
ção compulfiva  para  a  fatisfação  da  quantia  fegurada , 
•  acontecendo  o  fmiilro.  Demais  :  os  Segurados  podem 
fer  executados  por  todos  os  feus  bens  ,  para  pagamento 
do  premio  ajuílado  ;  os  Seguradores  não  o  podem  fer 
para  a  folucao  do  capital ,  fenao  até  onde  chegar  o  fun- 
do da  Caixa  ;  eílando  eíle  exhaurido  ,  a  Acção  de  Se- 
gurado he  inútil  ,  e  a  fua  ruina  inevitável.  Que  coufi 
ha  de  mais  abfurdo,  e  contra  a  igualdade  que  deve  ha- 
ver em  todos  os  contratos  ,  que  eíla  tão  enorme  difpa- 
ridade  de  condição  dos  contrahentes  ?  Em  huma  das 
Companhias  de  fundos  limitados  ,  que  apenas  fobem  a 
duzentos  contos  de  reis ,  os  Accioniílas  fóentrão  para  a 
Gaixa  com  dez  por  cento  de  dinheiro  eífed:ivo  das  reí- 
pedivas  Acções ;  e  no  plano  do  feu  Eílabclecimento  fc 
declara,  que  ferao  requeridos  por  maior  quantidade,  fó 
no  caio  de  fe  exhaurir  a  entrada  ,  que  vem  a  fer  a  té- 
nue quantia  de  vinte  contos  de  reis,  que  fepóde  abfor- 
ver  em  huma  tranfacçao  ,  ou  nos  Seguros  de  hum  fó 
dia;  o  que  depende  dapufillanimidade,  ou aífouteza dos 
Direélores.  Não  he  evidente  ,  que  fe  pertcnde  deixar  em 
giro  no  poder  dos  Accioniítas ,  o  excedente  dos  dez  por 
cento  ?  Qiie  fegurança  terão  os  Segurados  para  a  íiia 
indemnidade  ,  fe  nem  ao  menos  fe  pedem  tranquiliizar 
com  a  perfuasão  ,  de  que  o  capital  da  Caixa  eílá  em 
guarda  permanente ,  antes  tem  roda  a  certeza  que  fe  lhe 
dão  applicaçoes  arbitrarias  ?  Que  outra  coufa  iíto  he , 
mais  do  que  armar  laços  á  fmceridade  mercantil  ?  E 
pertendem  taes  Companhias  achar  peffoas  aífís  defaíi- 
zadas ,  que  confiem  a  íua  fortuna  a  femelhante  defvario  ? 
Dizem  ,  que ,  fegundo  as  condições ,  cada  hum  dos 
Accioniftas  íica  folidariamente  obrigado  á  requifição  im- 
mediata  das  quantias  neccífarias  ate  ás  forças  da  Caixa , 

ou 
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ou  fundo  total  delia.  Mas  quem  não  vê  ,  que  eíle  pal- 
liativo  nao  tolhe  ,  antes  multiplica  as  difficuldadcs  ?  Se 
algum  dos  Sócios  fallirem ,  ou  íòrem  moiolbs  na  fatis- 
fação  do  feu  dever  ,  nao  lic  de  recear  ,  que  os  mais 
abonados  ,  carregando  com  o  pezo  da  rcfponfabilida- 
de ,  hajâo  de  infurgir  com  dúvidas  que  occafionaráó  pro- 
ceflbs,  foíFrendo  entretanto  os  Segurados,  pelo  menos j. 
o  damno  do  empate,  quando  alias,  no  calo.de  íiniftro, 
tinhão  direito  a  fcu  peremptório  cmbolfo  í  Por  que  ra- 
zão ao  menos  não  fe  patenteão  ao  público  na  Caia  dos 
Seguros  os  Livros  da  Companhia  com.  efcrituraçao  for- 
mal ,  para  os  Segurados ,  á  viíla  do  eílado  viridico  da 
Caixa,  regularem  os  feus  tratos? 

Ao  vicio  intrinfeco ,  e  radical  de  femelhantes  Compa- 
nhias accrefce  a  abufiva  pratica  de  alguns  Direílores  im- 
pontuaes  ,  c  contencioíbs  ,  cujo  mcthcdo  he  aíTás  co- 
nhecido neíla  Praça.  Se  a  Embarcação ,  íobre  que  fe  fez 
o  Seguro  ,  chega  a  falvamento ,  exigem  o  premio  no  ter- 
mo ufual ,  fe  já  não  foi  pago  adiantado  ,  íc  houve  ac- 
cidente  infeliz ,  infurgem  eternas  dúvidas ,  e,  quando  me- 
nos, intoleráveis  delongas  no  pagamento;  porque  ou  o 
dmheiro  da  Caixa  Social  ,  que  devia  ter  hum  deílino 
exclufivo  para  pagamento  cias  perdas  ,  acha-fe  ap- 
plicado  a  propofitos  heterogéneos,  ou  falta  o  credito, 
e  mais  ainda  a  vontade  de  fe  encherem  as  obrigações 
contrahidas.  O  Negociante  ,  que  no  aélo  do  Seguro  fe 
perfuadia  ter  tratado  com  a  honra  ,  e  nao  com  a  im- 
poílura ,  quando  fe  coníidera  tranquillo  ao  lado  da  Juf- 
tiça  Nacional,  na  efpcrança.  da  pontualidade  dos  Segu- 
radores ,  he  illudido  ;  e  fe  vai  exigir  a  fua  indemniza^ 
cão  ,  de  ordinário  encontra  ,  além  de  máos  term.os  ,  o 
íiorrivel  efpcélro  de  huma  demanda  ;  de  forte  que  ten- 
do promettido  premio  equivalente ,  para  apartar  de  fi  os 
rilcos  da  navegação ,  he  forçado  a  correr  ainda  maiores 
perigos  no  tempeíluofo  mar  das  cavillaçôes   do  foro. 

D  ,ii  Eis- 


. 


1,8  JP  R  I  K  C  I  P  I  o  s 

Eis-ahi  o  contrato  do  Seguro  ,  por  metamorfofe  fubi- 
ta  ,  convertido  em  contrato  leonino  ,  ou  antes  em  ne- 
gocio dcprcdatorio ;  e  hum  ramo  de  commercio  tão  útil 
ao  Eílado  ,  reduzido  a  trafico  de  perfídia  ,  e  buíra  pú- 
blica!^ 

São  tantos  deftes  os  exemplos  com  inccíTante  es- 
cândalo da  Praça  de  Lisboa ,  e  de  toda  a  Nação  ,  que 
fe  tem  quaíi  firmado  a  opinião  geral  ,  que  he  mais  do 
intcreíTe  dos  Negociantes  fazerem  os  Seguros  em  mão 
dé  particulares  acreditados  ,  ou  fora  nas  Praças  eítran- 
geiras  ,  fujeitando-fe  aos  encargos  de  commifsoes ,  câm- 
bios, e  empates  de  fundos,  e  a  outros  incommodos  in- 
feparaveis  deíTas  operações  forçadas  ,  ou  ao  menos  de 
dividirem  os  feus  effeitos  por  divcrfos  Navios  ,  toman- 
do íbbre  íi  todos  os  rifcos  ,  do  que  exporem-fe  a  cir- 
cumílancias  ,  que  depois  os  obriguem  a  fuílentar  odio- 
fos  pleitos  com  as  Companhias  de  Seguro.  Não  hepre- 
ciíò  accrefcentar  mais  reflexões  para  convencer  a  enor- 
midade daquelles  abuíbs ,  e  o  quanto  os  feus  refultados 
entorpecem  a  circulação  mercantil ,  e  são  fubveríivos  do 
credito  Nacional. 

O  zelo  patriótico ,  e  o  bem  geral  do  Commercio , 
attrahirá  indulgência  a  eíla  digrefsão.  Mas  aílim  como 
nos  pareceo  de  rigorofo  dever  cenfurar  aos  que  fe  ob- 
ílinão  na  fua  injuíriça ,  que  até  he  ruinofa  aos  próprios 
intereífes  ,  fomos  também  obrigados  a  advertir  ,  que  a 
<3pinião  pública  juílam.ente  diílingue ,  etem  fuperiormen- 
tc  acreditado  as  Companhias  de  Caldas  ,  Machado  e 
Gildemeefter ^  e  a  de  Carvalho^  c  Gmlht ^  não  fó  por- 
que os  refpe(ítivos  intereífados  são  de  maior  folidez  de 
fortuna  pela  extensão  de  feu  commercio  ,  e  eftabeleci- 
mento  de  propriedades  de  raiz  ,  fenão  também  porque 
fe  obrigão  a  refponder  por  todos  os  feus  bens,  com 
caução  íblidaria ,  e  reciproca. 

Como  a  juáiça  ,  por  fer  fundada  na  ordem  ,  e  re- 
la- 
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íaçóes  naturaes  das  coufas  ,  he  a  que  concilia  os  inte^ 
refles  de  todos ,  ella  tem  de  tal  modo  equilibrado  a  con- 
dição do  Segurador,  e  Segurado,  que  pofto  á  primeira 
viáa  pareça  deíigual  ,  e  exorbitante  a  forte  de  hum  a 
rcfpeito  de  outro  ,  por  perder  o  Segmado  ,  no  cafo  de 
íiniílro  ,  tao  fomente  o  premio  do  ajuíle  ,  muitas  vezes 
bem  ténue ,  e  o  Segurador  todo  o  capital  fegurado ,  com 
tudo  ,  em  nenhum  cafo  pode  eíle  ter  razão  de  queixa ; 
porque  nao  fó  a  Lei  civil  o  protege  centra  todas  as  frau- 
des ,  e  erros  do  contrato  ,  fenao  que  até  a  mefma  Na- 
tureza o  favorece  pela  regularidade  das  eílaç6es  ,  e  ac- 
ção ordinária  dos  elementos :  além  difto  tem  por  coope- 
radores da  fua  fortuna  a  todos  que  nos  perigos  maríti- 
mos são  obrigados ,  por  amor  da  confervação  própria , 
a  praticar  as  poíTiveis  diligencias  para  falvaçao  do  Na- 
vio, e  direcção  delle  ao  porto  do  deítino.  Donde  vem 
moíírar  a  experiência  ,  que  os  que  cultivao  cila  efpecic 
de  negociação  ,  com  prudência ,  e  integridade ,  tem  hu- 
ina  recompcnfa  em  nada  inferior  á  de  qualquer  outro 
ramo  de  commercio  regular. 

He  porém  muito  de  notar  ,  que  o  cxercicio  defte 
género  de  commercio,  quehe  todo  de  efpeculaçao ,  exi- 
ge fagacidade  ,  e  talentos  não  vulgares  :  todo  o  que 
nelle  fe  ingerir  ás  cegas  ,  ha  de  fofFrcr  forçofaraente  o 
caíliigo  da  fua  temeridade.  Quem  toma  hum ,  ou  outro 
Seguro  fem  cálculo  das  quantias ,  dos  lugares ,  dos  tem- 
pos ^  e  circumílancias  ,  fera  hum  prodígio  fenao  for  ar- 
ruinado. O  lucro  dos  Seguradores  deriva-fe  da  concor- 
rência dos  Seguros  ,  e  da  proporção  entre  os  prémios , 
e  a  probabilidade  de  chegarem  os  bens  fegurados  a  fal- 
vamento  ao  porto  do  deftino.  lílo  não  fe  pode  coníè- 
guir  ,  fem  que  os  Seguradores  ,  ou  os  Diíeélores  das 
Companhias  ,  fejão  commerciantes  hábeis  ,  c  verfados 
em  conhecimentos  efpeculativos ,  e  práticos  da  fua  pro- 
fifsão,  devendo  ter  como  hum  dos  piincipaes  foccorros 
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o  eíliido  da  Geografia  ,  e  Hiíloria  das  viagens  ,  pelo 
qual  íaibão  da  bondade ,  oU  perigo  dos  Portos ,  Enfea- 
das ,  Bailias ,  Coitas ,  Golfos ,  Baixos ,  Monções ,  Cor- 
rentezas, Ventos,  Furacões,  e  outras  circumílancias  lo- 
Gaes ,  de  mar ,  c  terra ,  que  fazem  a  navegação  mais^,  ou 
menos  arrifcada.  Além  diílo  importa-lhes  ter  ,  não  fó 
papeis  periódicos,  e folhas  públicas,  mas  também,  por 
exaéla  correfpondencia  mercantil ,  os  avifos  contínuos 
do  eílado  politico  das  Nações,  principalmente  cm  tem- 
po de  guerra  adual  ,  ou  imminente  ,  para  calcularem 
prudencialmente  os  prémios,  e  ferem  mais  calitelofos  na 
acceitação  dos  Seguros. 

Sobre  tudo  os  fecundiílímos  elementos  da  fortuna 
dos  Seguradores  são  a  moderação  nos  prémios ,  e  a  pon- 
tualidade na  indemnização'  dos  Segurados.  Fortificada 
aíTim  a  confiança  da  Praça  ,  o  beneficio  lie  moralmente 
infallivel  pela  infinidade  dos  Seguros  ;  porque^ removi- 
dos os  obílaculos  ,  e  receios  dos  Segurados ,  não  have- 
rá Negociante  cordato,  que  por  hum  ténue  premio  não 
procure  pôr  os  feus  capitães  a  abrigo  de  perda.  O  in- 
rcrefife  pois  bem  entendido  dos  Seguradores  confifte  em 
eftabelecerem ,  fobre  o  credito  de  lolidez  de  fundos,  a 
reputação  de  franqueza ,  e  probidade. 

CAPITULO    IX. 

Do  Segurado,  e  da fua  declaração  na  Apólice, 

Toda  a  peífoa  que  expõe  os  feus  bens  aos  rifcos  do 
tranfporte  maritimo  ,  tem  direito  de  fazer  fcgural- 
los  dentro ,  ou  fora  da  Nação ,  feja  Natural ,  ou  Eííran- 
geiro;  ( I  )  com  tanto  que  não  viole  o  Direito  público 
da  Europa ,  e  as  Leis  do  paiz. 


<i)  Emerig.  Cap.  5.  Sedt.  i.  c  íeg.  Baldaf.  Part.  2. Tit.  i.  c  5. 
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A  peíToa  do  Segurado  fe  pode  coníiderar  ou  co- 
mo Proprietário  abfoluto  ,  ou  como  Proprietário  par- 
cial ,  ou  Intereílado  por  algum  titulo  legitimo  ,  ou  co- 
mo íimples  CommiíTario,  e  Procurador.  > 

Deve-fe  na  Apólice  declarar  o  nome  ,  e  domicilio 
da  peíToa,  que  diredamente  procura  o  Seguro ,  (i)  quer 
elle  o  requeira  em  proveito  feu  excluílvo  ,  quer  em 
beneficio  ,  por  ordem ,  e  conta  de  outrem.  Mas  nao  he 
abíblutamente  neceíTario  que  declare  a  fua  qualidade  de 
proprietário  j  pois ,  fc  ella  não  augmenta  o  rifco  ,  nada 
importa  aos  Seguradores;  com  tanto,  que:  i.°  ô  ali- 
mento do  mefmo  rifco  feja  real ,  e  exiftente  no  Navio : 
2.°  que  o  Conhecimento  feja  telativo  ,  e  coherente  á 
Apólice;  3.°  que  o  Seguro  tenlia  ildo  feito  em  regra, 
fcm  alguma  íimulação  perjudicial  aos  mefmos  Segura- 
dores. Igualmente  a  omifsao  da  qualidade  de  Commií? 
fario  não  altera  ,  ou  daranifica  os  direitos  ,  e  intereífes 
refpcftivos  do  mefmo  Commiífario  ,  e  feu  Commetten- 
te :  a  boa  fé  mercantil  não  permitte  nem  a  hum ,  nem 
a  outro  ufar  entre  íi  de  algum  fubterfugio.  A  Carta  de 
ordens  para  o  Seguro  ,  c  o  Conhecimento  combinado 
com  a  Apólice ,  fendo  coherentes ,  decidem  a  quem  per- 
tença o  beneficio,  ou  o  gravame  do  contrato. 

He  neceífario  na  Apólice  a  declaração  do  nome  , 
e  domicilio. daquelle  que  pede  o  Seguro  :  i.°  pela  re- 
gra geral  ,  que  em  todos  os  negócios  nao  devem  os 
contrahentes  ignorar  a  condição  ,  e  citado  daquellcs  ,  com 
quem  contra  tão :  2.°-  porque  (como  ém  feu  lugar  dire- 
mos) fica  obrigado  a  fatisfaza"  o  premio  aquelle  que 
requer  o  Seguro,  ou  o  faça  por  fua  conta,  ou  pela  de 
outro  :  3.0  porque  da  qualidade  do  Segurado  depende 
muitas  vezes  a  fegurança  da  coufa  expofta  aos  rifcos 
marítimos  ,  principalmente  em  tempo   de  guerra  j  pois 

fen- 
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íèndo  pertencente  á  Nação  bclljgerante ,  aggrava-fe  inais 
o  nfco  dos  Seguradores  ;  e  por  tanto  importa  a  ellcs 
fabello  ,  antes  que  tomem  o  Seguro  :  4.°  porque  da- 
quella  declaração  fcpóde  por  fim,  havendo  dúvida,  ve- 
rificar o  intereíTe  ,  que  o  Segurado  tem  na  coufa  fegu- 
ra,  pois  fem  elie  o  contrato  não  tem  validade :  j.o  por- 
que por  cíle  modo  fe  evitão  as  fimulações ,  e  fraudes ,  e 
íç  fixa  a  identidade ,  e  certeza  das  pcíloas  que  requerem 
o  Seguro  ,  a  fim  de  que  pofsão  lèr  demandadas  para 
cumprimento  do  feu  trato. 

De  vários  modos  fe  coftuma  fazer  a  declaração  do 
Segurado  ,  e  cada  hum  tem  feus  eíFeitos  diítindlos: 
j.°  Quando  o  que  requer  o  Seguro  não  expreíTa  a  pef- 
foa  5  por  cuja  conta  o  faz  :  2.°  Quando  declara  fazello 
por  conta  própria  :  3.°  Quando  diz  tomallo  por  conta 
de  outro ,  ou  outros  ,  declarando  logo  o  nome ,  e  do- 
micilio dos  mefmos  :  4.°  Quando  diz ,  que  fegura  por 
eonta  de  hum  Amigo ,  ou  Correfpondente ,  que  nomea- 
rá :  ^.°  Por  fua  conta  ,  e  de  huma ,  ou  mais  peílbas , 
que  logo  nomea  :  6.°  Por  conta  de  quem  pertencer  : 
7,°  Por  fua  conta,  e  de  quem  pertencer* 

C  A  P  I  T  U  L  O    X. 

Do  Segurado  Proprietário  y  ou  do  Seguro  feito  por 
conta  própria, 

PErtendendo  alguém  fazer  Seguro  por  fua  conta,  (i) 
deve  ,  fegundo  o  eftilo  das  Praças  principaes  ,  for- 
mar Imma  Nota ,  ou  Minuta ,  em  que  declare ,  com  a 
mais  efcrupulofa  exacção ,  e  boa  fé ,  o  cípecifico  rifco  , 
e  coufa  que  intenta  fegurar  ,  com  todas  as  outras  cir- 
cumílancias  que  julgar  neceífarias  a  feu  intereíle,  e  que 
P^- 

,  O)  Baldaf.  Part.  2. Ti».  5.  Efficrigon  Cap.  5.  Scc.  I.  c  2. 
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podem  augmentar  o  rifco  do  Segurador  ,  patenteando 
logo  os  avifos  ,  e  noticias  ,  que  tenha  recebido  relati- 
vas á  coufa,  e  viagem  íegurada  ,  pondo-lhe  a  data,  e 
íirmando-a  com  a  lua  affinatura ,  como  fica  indicado  no 
Cap.  VI.  Depois  por  fi  ,  e  feus  Agentes  ,  ou  por 
Corretor  da  Praça ,  'deve  propor  a  dita  Minuta  aos  Se- 
guradores da  Companhia  que  eícolhe  ,  para  ultimar-fe 
o  ajufte  j  cafo  elles  confintao  em  todo  o  conteúdo  na 
meiína  Minuta  ;  ou  aliás  concordarão  nos  accrefcenta- 
mentos,  e  modificações  fobre  o  premio,  e  mais  condi- 
ções que  entenderem ,  as  quaes  fe  efcreverdó  no  bran- 
co da  Apólice  ,  que  lerá  fechada  com  a  data  do  dia , 
mez,  e  anno  ,  alíinando-fe  immediatamente  os  Segura- 
dores ,  ou  Direólores  das  Companhias  ,  que  forem  pa- 
ra iílo  authorizados.  Defde  a  época  deíla  aííinatura 
principiâo  a  correr  os  rifcos  por  conta  dos  Seguradores , 
c  o  contrato  nao  pode  fer  diíTolvido  fem  ccníèntimento 
das  partes  ,  falvo  nos  cafos  em  que  tern  lugar  o  Stor- 
no  ,  ou  a  nullidade  do  Seguro  ,  como  fe  moílrará  de- 
pois. 

Se  o  Seguro  he  feito  por  conta  de  outro ,  o  Com- 
miíTario  deve  fazer  igual  diligencia  com  a  maior  exac- 
çao  ,  e  pontualidade  poíTivel  ,  pelo  rifco  que  corre  em 
uao  encher,  edefempcnhar  a  fua  commifsão ,  humavez 
que  a  acceitou  ,  ou  náo  a  recufou  em  tempo  opportu- 
no ,  pa fiando  a  commifsão  a  Aufencia ,  como  fc  dirá  na 
Capitulo  feguinte. 

Se  aquelle ,  que  requer  o  Seguro ,  não  declara  a  peí^ 
íba  por  conta  de  quem  o  faz ,  prefume-fe  fazello  por 
conta  própria. 

Se  declara  fazello  por  fua  conta ,  não  pode  no  ca- 
io de  perda  exigir  indemnização  ,  fem  mofirar  que  ti- 
nha no  Navio ,  em  que  fe  correrão  os  rifcos  ,  coufa  que 
lhe  pertencefle  por  titulo  de  propriedade ,  no  valor  cor- 
refpondente  á  quantia  fegurada  \  e  não  o  moílrando ,  os 
T^om.  I.  ,  E.    ._  .  Scf 
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Seguradores  são  defobrigados  da  rcfponfabilidade  ,  e 
podem  oppôr-ihe  a  excepção  de  domínio ,  c  de  fraude ; 
pois  ,  fendo  o  Seguro  hum  contrato  de  mdemnidade ,  he 
evidente  ,  que  não  pode  o  Segurado  com  juítiça  pedir 
refarcimento  de  damno ,  quando  não  moílra  haver  per- 
dido coufa  alguma  de  fua  conta. 

Alguns  Autliores  fuílentao  ,  (i)  que  para  fe  juftifí- 
car  a  propriedade  de  quem  fegurou  por  fua  conta ,  não 
he  precifo  que  o  Segurado  prove  ter  na  coufa  fegura  o 
rigorofo  titulo  de  dominio  ;  baila  que  moílre  que  elle 
he  Sócio  ,  Co-proprietano  ,  ou  Condómino  ,  ou  ainda 
mero  Credor ,  Fiador ,  ou  qualquer  peíFoa  ,  que  tem  fo- 
bre  a  dita  coufa  verdadeira  razão  de  credito,  hypothe- 
ca ,  ou  outro  legitimo  intercíTe  ,  pelo  qual  lhe  importe 
que  ella  chegue  a  falvamento  ao  lugar  do  deílino ;  pois 
frequentemente  acontece,  que  alguns  Negociantes  tendo 
vendido  a  credito  ,  ou  alíiançado  a  outros  alguns  eíFei^- 
tos ,  deílinados  ao  tranfporte  marítimo ,  não  tendo  tal-^ 
vez  outra  efperança  de  embolfo ,  que  o  valor  ,  ou  pro- 
duélo  dos  mefmos  eíFeitos  ,  julgao  prudente  fegurallos, 
para  terem  a  certeza  da  indemnização ,  no  cafo  de  perda 
por  fortuna  do  mar. 

A  refpeito  do  Sócio,  Co-proprietario  ,  e  Condó- 
mino ,  não  pode  haver  dúvida  que  o  Seguro  por  elle 
feito  fubíiíla  na  parte  que  realmente  tem  nos  bens  com- 
muns  j  caduca  porém  no  que  he  pertencente  aos  outros 
com  quem  eílá  em  parceria ,  e  communião  de  bens ,  fe 
não  teve  expreífa  ordem  dos  mefmos ,  ou  ratificação  pa- 
ra o  Seguro,  antes  de  faber-fe  do  fmiftro,  como  fe  di- 
rá no  Capitulo  feguinte. 

A  rcípeito  daquclle ,  que  não  he  Proprietário ,  mas 
íb  Credor  hjpothecario ,  ou  que  tem  algum  titulo  aná- 
logo fobre  os  bens  de  outro ,  á  primeira  viíla ,  não  pó- 
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de  talvez  conteílar-fe  a  validade  do  Seguro ,  que  faz 
por  fiia  conta  ;  pois  que,  fendo  o  feu  intercíFe  real  ,  e 
legitimo  ,  parece  jufto  que  para  garantir-fe  do  perigo 
de  perda,  poífa  eítipular  a  indemnização. 

Com  tudo  ,  eíta  opinião  foífre  difficuidade  ,  o  he 
inadmiíTivel  ,  fegundo  a  Jurifprudencia  de  Inglaterra ,  e 
prática  uniforme  de  íèus  Tribunaes  ,  que  he  inqueítio- 
navelmente  a  mais  exada  ,  e  conforme  á  juíliça  ;  por- 
que femelhantes  Seguros  fe  refolvem  no  que  os  Inglc- 
zes  chamão  Wager-polices ,  (i)  ou  Seguros  de  Apojla y 
que  são  abfolutamente  prohibidos  naquelle  Reino  ,  por 
ferem  eílèncialmente  viciofos  ,  c  contrários  á  natureza 
do  contrato  ,  tendo  muitas  vezes  fervido  de  inílrumen- 
tos  para  fe  encubrirem  muitas  fraudes.  í/na  verdade  jfe 
fe  toleraífem  os  Seguros  no  fobredito  cafo  ,  em  que  o 
Segurado  não  foífe  o  Proprietário  dos  bens  cxpoítos  aos 
rifccs  maritimos ,  mas  fimples  Hypothecario ,  ou  fiador 
dos  mefmos  bens ,  dar-fe*hia  occafiao  aos  feguintes  abu- 
fos ,  porque  eíle  poderia  fegurallos  por  fua  conta ,  e  o 
Credor  igualmente  o  faria  pela  fua  :  acontecendo  o  fi- 
niílro ,  o  Segurador ,  contra  a  fua  intenção ,  pagaria  duas 
vezes  o  valor  fegurado  de  huma ,  e  mefma  coufa ;  e  o 
Credor  depois  de  receber  do  Segurador  a  fua  indemni- 
zação ,  com  tudo  ainda  ficaria  com  pleno  direito  de  de- 
mandar a  feu  devedor  por  igual  fomma ,  vindo  afilm  a 
tirar  lucro  da  calamidade  alheia;  o  que  he  evidentemen- 
te incompatível  com  a  natureza  do  contrato  ,  que  não 
he  hum  meio  de  lucro ,  mas  fimples  recurfo  de  indemni- 
dade. 
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CAPITULO    XI. 

Do  Segurado  Commiljario. 

AQuelle  que  faz  o  Seguro  por  conta  de  outro  ,  if- 
to  he  ,  em  qualidade  de  Commiílario  ,  Procura- 
dor, ou  Agente  do  Proprietário  ,  deve  conformar-fe  a 
certas  regras  inalteráveis  ,  e  fica  fujeito  a  vários  encar- 
gos ,  que  precifa  ter  muito  em  vifta  para  defempenhar 
a  fua  commifsao ,  e  não  pcrjudicar  a  íi ,  e  a  feu  Com- 
metíente.  (i) 

A  primeira  regra  he ,  que  ninguém  deve  íegurar  por 
conta  de  outro  ,  Icm  expreffa  ordem  ,  e  efpecial  man- 
dato i  aliàs  não  tem  regreílò  algum  contra  o  Proprietá- 
rio dos  bens  para  reembolfar-fe  do  premio  que  ajuílouv 
falvo  fe  o  mefmo  Proprietário  fez  expreíla  ,  ou  "^tacita- 
mente 5  a  ratificação  do  Seguro  em  tempo  competente , 
iílo  iie ,  antes  de  faber-fe  do  finiílro.  A  razão  he  clara ; 
porque  fendo  a  fatisfação  do  premio  coufa  de  fua  na- 
tureza gravofa  ao  Proprietário  dos  bens  expoílos  aos  rif- 
cos  marítimos  ,  por  diminuir-lhe  parte  do  feu  capital  , 
ou  dos  proveitos  efperados  ,  feria  injuílo  que  qualquer 
pcífoa  pudeífe  a  feu  arbítrio  fazer  carregar  a  outro  com 
liuma  defpeza ,  e  perjuizo  contra  a  fua  vontade. 

Ainda  que  hum  Negociante  tenha  com  outro  cor- 
refpondencia  regular  ,  e  fe  perfuada  que  feria  do  inte- 
reíle  deite  ,  fazer  em  occafíao  de  urgência  algum  Sep-u- 
ro  ,  como  v.  g.  decíarando-fe  de  repente  huma  guerra, 
ou  havendo  fundado  receio  de  eílar  ella  imminente ,  conf- 
tando   de  fahida  de  corfarios  ,  de  prezas  ,  e  infelbção 

dos 


(O  Emerig.  Cap.  5.  Summar.  &  Sea  t,.  e  feg.  Baldaf.  Parr.  2. 
Tit.  6  e  7,  Weskctt  verb.  Agem.  Faótor  Valin  Art.  3.  Pothier 
n.  <;8.  Savary  Lib.  5.  Cap.  z,  Ic  Praticien  des  Juge  Sc  Con- 
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dos  mares  por  inimigos  ,  ou  piratas ,  dcmorando-fe  ex- 
traordinariamente a  viagem  de  algum  Navio  ,  em  que 
fe  efpere  remeíla  do  mefmo  Correfpondcníe  ,  ou  íbbre- 
vindo  más  novas ,  ou  outra  circumílancia  ,  que  ,  iegundo 
as  regras  da  prudência ,  e  a  pratica  de  Negociantes  cor- 
datos cm  femelhantes  cafos ,  pareça  indilpenfavcl  a  pre- 
caução do  Seguro  j  com  tudo ,  fc  cite  fe  fizcíle ,  não  re- 
fuitaria  dahi  acção  a  quem  o  reqiiereo  ,  para  exigir  do 
Proprietário  o  pagamento  do  premio ,  cliegando  o  Na- 
vio a  íalvamento  j  nem ,  acontecendo  o  íiniílro  ,  podia 
obrigar  os  Seguradores  a  indemnização  j  viílo  que  eíla 
não  lè  deveria  ao  Proprietário  ,  pois  nada  íegurou ,  nem 
ao  que  requcreo  o  Seguro  por  conta  alheia  ,  pois  não 
tem  dominio  ,  ou  real  intereíle  nos  bens  ímiílrados ,  fem 
-o  qual  o  Seguro  já  mais  fubílíte. 

Eíla  regra  he  de  liuma  obfervancia  impreterível, 
para  atalhar  os  abufos ,  com  que  alguns  CommiíTarios  fe 
ingerem  a  regular  os  negócios  alheios  ,  prefumindo-fe 
mais  entendidos  do  que  os  Proprietários  no  calculo  de 
feus  intereílès ,  e  no  manejo  das  operações  do  Commer- 
cio.  Ainda  que  em  algumas  occurrencias  ,  pelo  exadlo 
cumprimento  deíla  regra  ,  poíTa  refultar  irreparável  da- 
mno  aos  amigos  auíentes  ,  que  não  derao  as  fuás  or- 
dens em  tempo  opporíuno ,  por  não  terem  previilo  cer- 
tos acontecimentos  inefperados  ,  que  reduzirão  a  immi- 
ncnte  perigo  os  feus  bens  expoílos  aos  riícos  do  mar ; 
com  tudo  ,  para  regularidade  das  correfpondencias  ,  e 
boa  ordem,  do  Commercio  ,  he  neceííario  que  em  lè- 
melhante  matéria  não  fe  affroxe  já  mais  o  rigor  defte 
principio  5  e  prática  mercantil. 

Porém  íè  o  C^orrefpondente  deo  alguma  ordem, 
geral  para  fazer-fe  o  Seguro  de  fuás  carregações  a  ar- 
bítrio do  Commiílário  ,  em  quaíito  efta  ordem  não  for 
revogada  ,  prefume-lè  fubíiílente  a  primeira  vontade ,  e 
continuado  o  mandato  para  fer  executado  ,  fcgundo  a 

dif- 
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áifcrlçio  do  mefmo  Commiírario ,  (i)  o  qual  por  con- 
fequencia  5  parecendo-lhe  útil ,  pode  validamente  fazer  o 
Seguro  por  conta  do  feu  Correfpondente ,  pelo  intereíTe  que 
efte  tiver  no  cafco,  e  carga;  e  por  virtude  daquella  or- 
dem ,  tem  direito  de  haver  dellc  o  reembolfo  do  premio. 
Igualmente  ,    fe  o  CommiíTario  fez  o  Seguro  por 
conta   de  outro ,  fem  ter  ordem ,  porém  avifou-o  logo 
diíTo ,  c  eíte  não  refpondeo  ,  ou  rcfpondendo ,  não  def- 
approvou  o  fado  ,  prefume-fe  havello  ratificado ;  e  eíla 
ratificação ,  poílo  que  tacita ,  opera  os  mefinos  eíFeitos  , 
como  íè  foíTe  exprcíTa ,  íalvo  fe  o  Proprietário  iiouveífe 
proteftado  em  tempo.  Ainda  que  o  recebimento  de  hu- 
ma  carta  ,  que  fe  não  contradiz,    não  iie  fempre  argu- 
mento  de  ratificação   nos  negocies,  e  correípondencias 
ordinárias  ,    a  não  fer  acompanjiado  de  alguma  circum- 
ílancia  .,  que  manifeíte  a  intenção  de  ratificar  ,  com  tu- 
do  o  favor  do  Commercio  tem  introduzido  aquella  ra- 
cionavcl  prefumpção   entre  os  Negociantes.    O  Corref- 
pondente, que  não  refponde  á  carta  ,  pela  qual  os  feus 
Commiílarios  lhe  participão  ter  feito  alguma  coufa  por 
fua  conta,  ecomo  negocio  útil,  he  viíto  approvar  a  fua 
condudla.  Os  Authores ,  que  tem  tratado  deíla  matéria , 
eftabelccem   unanimemente  o  axioma  mercantil,   que  o 
recebimento  de  carta  não  contradita ,  he  entre  Negocian- 
tes hum  aélo   pofítivo  de  approvação.   Eíle  axioma  Jie 
fundado  em  rigorofa  juítiça  ;  pois  aíFim  como  o  Pro- 
prietário ,    acontecendo   o  finiílro  ,    podia  reclamar  do 
Commiílario    a  indemnização  ,   com  o  pretexto   de  ter 
recebido  delle   avifo  de  haver  fcgurado  por  fua  conta ; 
aíTnn  também  pela  reciprocidade  de  Direito ,  não  pode 
o  Commcttente  por  pretexto  algum   recufar  a  fatisfação 
do  premio ,  que  o  Ccmimillario  tiveíTe  ajuítado  ;  pois  fe- 
ria muito   odiofo  5   e  iniquo  que  ficaíle  eíle  vidima  do 
feu  zelo,  e  boa  fé. 

• A 
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A  fegunda  regra  he ,  que  o  CommiíTario ,  que  rece- 
be ordem  para  fazer  o  Seguro ,  rendo  em  íèu  poder  fun- 
dos do  Commettente  ,  deve  ou  acccitar  a  Commifsao  , 
procedendo  a  executalla  fem  perda  de  momento  ,  dili- 
genciando o  Seguro  nas  Companhias  as  mais  acredita- 
das j  e  avifando  immediatamente-  do  refultado  j  ou  recu- 
falia  ,  paíTando-a  logo  a  Aufcncia ,  a  quem  entregará  to- 
das as  ordens  ,  Conhecimentos  ,  ciarezas  ,  e  effeitos 
recebidos ;  alias  os  rifcos  ficao  por  fua  conta ,  e  reípon- 
de  pelos  fucceíTos  \  porque ,  fuppoilo ,  por  Direito  ,  feja 
livre  ao  Mandatário  não  acceitar  o  mandato  ,  com  tu^ 
do  cumpre  a  boa  ordem,  e  expediente  do  Commercio, 
que  o  CommiíTario  ou  acceite  logo  a  commifsao  ,  ou 
a  recule  por  faíto  deciíivo,  que  ponha  a  falvo  os  intc- 
reílcs  do  Comm.ettente  i  o  que  muito  mais  lugar ,  e  for- 
ça tem,  quando  o  objeífto  he  tão  delicado  como  o  Se- 
guro ,  cuja  execução  não  foíFre  demora ,  e  até  os  inílan- 
tes  são  preciofos ,  podendo  a  menor  incúria  deixar  per- 
der a  occaíião  opportuna  de  íè  concluir  o  trato  a  pre- 
mio ,  e  condições  avantajofas ,  ou  ainda  caufar  ao  Pro- 
prietário hum  perjuizo  irreparável,  talvez  não  fe  achan- 
do depois  feguro  a  qualquer  preço  ,  como  ás  vezes 
acontece,  quando  fobrevem  más  novas  de  perda  de  al- 
gum Navio,  que  defanimao  abfolutamente  aos  Segura- 
dores de  tomarem  fobre  elle  rifco  algum.  Neíle  cafo  o 
CommiíTario  lie  obrigado  a  indemnizar  o  Commetten- 
te ;  e  reíiítindo ,  deve  a  iíTo  íer  condemnado  em  Juízo , 
não  como  Segurador,  mas  como  Mandatário,  que  tem 
faltado  a  feu  dever. 

Alguns  CommiíTarios  neílas  circumftancias ,  fatisfa- 
zendo  o  damno  que  caufárao  pela  lua  omifsao ,  cof- 
tumão  deícontar  o  premio  que  pagariao  aos  Segurado- 
res ,  fe  houveííem  feito  o  Segui"o  em  tempo.  A  juíliça 
dcfta  prática  não  he  tão  manifeíla ,  que  qualquer  peíToa 
de  confciencia  apurada  poíla  fcguir  lem  remórfo  j  por- 
que 
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ene  parece  eílranho ,  e  nada  racionavel ,  que  alguém  fe 
jfaça  da  própria  negligencia  hum  titulo  de  adquirir  j  tan- 
to mais,  que  iílo  daria  anfa  a  muitos  Commiílarios  pa- 
ra tomarem  fobre  íi  os  Seguros ,  fem  confentimcnto  ex- 
preílb  do  fcu  Commettente  j  o  que ,  como  logo  notare- 
mos ,  he  impraticável  com  a  integridade  de  qualquer 
Negociante  ,  que  aprecia  a  fua  honra  ,  e  a  quer  pôr  a 
abrigo  de  toda  a  fufpeita. 

Dcve-fe  advertir,  que  a  regra  fobredita  fó  deve  ter 
applicação  ,  e  obferv anciã ,  quando  aquelle ,  a  quem  fe 
dirigem  ordens  para  fazer  algum  Seguro  ,  tem  em  feu 
poder  eíFeitos  do  C^ommettente ;  aliás  pelo  fimples  rece- 
bimento de  íaes  ordens ,  não  he  obrigado  a  executallas , 
expondo-fe  peffoalmente  a  pagar  o  premio  ,  nao  tendo 
confiança  alguma  na  pontualidade  do  Commettente ,  an- 
tes receando  as  difficuldades  do  feu  reembolfo  ,  talvez 
fendo  peííoa  que  lhe  feja  inteiramente  defconhecida ,  ou 
com  quem  nao  houveífe  já  mais  tido, relações  de  com- 
mcrcio  y  porém  pede  a  honra ,  e  dever  mercantil ,  que , 
pela  via  a  mais  prompta ,  o  avife  logo  de  que  nao  cum- 
pre as  ordens  ,  para  elle  poder  providenciar  em  tempo 
a  feus  intereíTes ,  enviando  fundos  a  quem  entender. 

A  terceira  regra  he,  que  o  CommiíTario  humavez 
que  acceita  a  commifsão  do  Seguro  ,  deve  literal,  e 
eílreitamente  conformar-fe  ás  ordens  recebidas ,  nao  po- 
dendo alíerallas  ,  nem  ainda  na  menor  couía  ,  aííim  na 
taxa  do  premio  ,  como  em  todas  as  mais  claufulas  da 
carta  de  feu  Commettente,  aliás  fica  refponfavel  ,  tan- 
to peia  falta ,  como  pelo  exceíFo.  Pelo  que ,  fe  fez  o  Se- 
guro ou  em  Navio  difFerente  ,  ou  em  maior  quantida- 
de, ou  em  divcrfo  tempo  ,  ou  por  premio  fuperior  ao 
determinado  ,  fubfiíle  o  Seguro  quanto  ao  direito  dos 
Seguradores  ;  mas  o  Commettente  nao  tem  obrigação 
de  pagar  o  premio  fora  dos  cafos  que  ordenou ,  nem 
ainda  a  maioria  delle  ,  poílo  ,pela  urgência  das  circum- 
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ftaiicias ,  o  CommilTarío  julgafle  indifpenfavel  o  confen.^ 
tir  cm  algum  augmento ,  não  achando  de  outra  manei- 
ra o  Seguro.  He  verdade  ,  que  feria  hum  homem  fcm 
caraéler ,  e  mereceria  juíta  cenfura  ,  o  que  em  tal  cafo 
recufaíle  pagar  ao  CommiíTario  alguma  pequena  diffe- 
rcnça  no  premio  ajuftado  i  porém  hum  inconveniente 
parcial  não  deve  deílruir  aquella  regra  geral  ,  que  per* 
tence  á  boa  economia  mercantil  ,  tolhendo  o  arbitrário 
aos  Correípondentes ,  o  qual  feria  de  incomparavelmen- 
te maior  damno  no  gyro  do  Commcrcio ;  do  contrario 
ninguém  podia  contar  com  o  exadlo  cumprimento  de 
fuás  ordens ,  nem  calcular  com  acerto  as  fuás  operações 
ulteriores. 

Queftiona-fe ,  fe  ò  CommiíTario  pode ,  fcm  expreHa 
ordem ,  fazer  o  Seguro  com  a  claufula ,  /ivre  de  avaria  ? 

Deve  attcnder-fe  á  qualidade  da  ordem.  Se  nella 
fc  manda  fazer  o  Seguro  de  todo  o  acontecimento  ,  não 
deve  o  Commiífario  acceitar  a  Apólice  com  a  dita  clau- 
fula i  e  fe  não  acha  Companhia  ,  que  fegure  a  todo  o 
fuccejfo  ,  e  a  todo  o  rifco  ,  a  prudência  exige,  que  ef- 
perc  de  feu  Commettentc  ordens  mais  francas  ,  falvo 
havendo  perigo  na  demora  \  porque  então  hum  Seguro 
jjarcial  vale  mais  que  a  falta  abfoluta  do  mefmo ;  e  não 
lè  pode  notar  no  CommiíTario  abufo  ,  fazendo  o  Segu- 
ro fegundo  o  cílilo  da  Prac^a ;  não  fe  devendo  prefumir 
que  o  Commettente  déíTe  huma  ordem  irriforia ,  queren- 
do hum  impoíTivcl. 

Porém  ,  fe  a  ordem  he  íímplesmente  de  fegurar  ^ 
não  ha  dúvida,  que,  por  eíla  claufula  indefinida ^  pode 
o  Commiflario  tomar  o  Seguro  do  modo  que  o  achar ,  e 
melhor  o  ajuíla ,  tendo  em  viíla  a  udlidadc  de  feu  Com- 
mettente ;  e  eíle  não  tem  já  mais  razão  de  queixar-fe^ 
fendo  feito  o  Seguro  fegundo  o  ufo  da  Praça. 

A  quarta  regra  he ,  que  o  CommiíTario  deve  fazer 
o  Seguro  nas  Companhias  authorizadas  pelo  Governo  ^ 
Tom.  L  F  pre- 
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prcfenndo  as  mais  acreditadas  na  Praça  pela  fua  abo* 
nação,  e  pontualidade  ;  e  fó  na  extremidade,  não  po- 
dendo achar  o  Seguro  nellas  ,  fegundo  os  termos  das 
Ordens  ,  he  que  pode  recorrer  aos  Seguradores  parti- 
culares ,  fe  o  Commcttente  os  -não  excluio  ;  pois  he 
obrigado  á  exadliíTima  diligencia  ,  para  que  não  peri- 
guem os  intereíTes  de  quem  répoufou  na  fua  exacçao, 
e  boa  fé;  aliás  os  rifcos  ficao  a  feu  cargo. 

Queíliona-fe ,  fe  o  CommiíTario  he  obrigado  a  i"ef- 
ponder  pela  folvencia  ,  ou  folubilidade  dos  Segurado- 
res? Deve  diílinguir-fe  5  ou  elle  os  abona  expreíTamente , 
ou  não..  Se  os  abona  ,  fica  folidariamcnte  obrigado  á 
indemnização  da  perda  ,  para  a  fatisfazer  immediata^ 
niente ,  fendo  requerido ,  fem  poder  oppôr  a  feu  Com- 
mcttente o  beneficio  daexcufsao ,  o  qual  não  tem  lugar  nos 
negócios  mercantis  ,  e  fó  he  outorgado  ao  fiador  íim- 
plcs ,  que ,  obrigando-fe  unicamente  a  refponder  na  falta 
do  outro  ,  não  pode  fer  conftrangido  ao  pagamento  da 
Quantia  que  afiançou  ,  fem  primeiro  fer  excutido  o  ori- 
ginário devedor  ,  ifto  he  ,  fem  primeiro  fe  moílrar  em 
Juízo  ,  que  eílc  não  tem  bens  que  baftem  á  fatisfação 
da  divida  principal,  (i)  _ 

■  Porém  ,  fe  o  Commiífario  não  fc  obrigou  pela  fo- 
hibilidade  dos  Seguradores  ,  e  fez  o  Seguro  cm  tempo 
que  eílavão  em  inteiro  ,  e  notório  credito  na  Praça-, 
não  he  refponfavel ,  no  cafo  de  faltarem  cíles  ao  paga- 
mento devido  ,  fcja  por  malicia  ,  feja  por  fallimcnto 
real.  Mas ,  fe  foífe  negligente  em  exigir  a  indem.nização 
em ,  tempo  conveniente  ,  e  depois  falliífem  os  Segura- 
dores ,  efta  negligencia  poderia  fer-lhe  imputada  ,  e  o 
iijeitaria  á  obrigação  de  indemnizar  da  perda  a  feu 
Commettcntc. 

He  de  notar  ,  que  fe  o  Segurador  fallio  ,  penden- 
,  ..,■;:,;:   ':   '.    ■  do 
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ào  os  rifcos  ,  nao  he  neceíTario  huma  nova  ordem  paia 
fe  fazer  outro  Seguro  da  mcfma  quantia  com  diíFeren- 
tes  Seguradores;  antes  os  Commiflarios  devem  íèr  mui- 
to atteutos  ao  intercífe  de  feu  Commettente  ,  não  dei- 
xando de  fazer  eíta  operação  fem  perda  de  tempo. 

A  quinta  regra  he  ,  que  o  CommiíTario ,  quando- 
requer  o  Seguro ,  tem  obrigação  de  manifeílar  aos  Segu- 
radores, com  toda  a  exacção,  e  boa  fé,  quaefqucr  cir* 
cumílancias  ,  que  eftejao  dentro  do  feu  conhecimento,, 
fobre  o  eílado  da  coufa ,  que  pertende  fegurar ;  e  como 
fe  foíle  o  Proprietário  deíla  ,  deve  praticar  as  mefraas, 
diligencias ,  recommendadas  no  Capitulo ,  a  que  me  re- 
porto, dos  requiíiíos  da  Apólice. 

Alguns  CommaíTarios  ,  para  maior  cautela ,  quan- 
do formão  a  fua  Nota ,  ou  Minuta  para  o  Seguro ,  cof- 
tumão  incorporar ,  e  oíferecer  aos  Seguradores  a  fua  car- 
ta de  ordens  ,  pára  á  vifta  delia  dcliberarem-fe  eíles  á 
acceitaçlo  do  Seguro  ,  e  não  poderem  em  tempo  al~ 
gum  pretextar  reticencia  ,  e  occultação  de  cirçumítan- 
cias.  •■ 

Efta  pratica  he  cxcellente  y  mas  não  baila  para  ex- 
cluir toda  a  futura  oppofiçâo  dos  Seguradores ,  fe,  acon- 
tecendo o  imiílro  ,  puderem  provar  que  o  Commiílario 
fabia ,  por  algum  meio  ,  que  o  Navio ,  e  bens  fegura^ 
dos  ,  eftavão  já  perdidos  ao  tempo  ,  em  que  requereo  o 
Seguro,  ou  que  havia  diííimulado  alguma  circumftancia 
eíTenciaí ,  que  augmentava  o  rifco  i  e  que ,  fe  íbfle  expofr 
ta,  talvez  íèria  motivo  de  não  acceitarem  ,  a  preço  al- 
gum, o  Seguro,  ou  de  exigirem  maior  premio. 

Neíla  matéria  he  adoptado  o  principio  (como  di* 
remos  mais  extenfamente  em  outro  lugar)  que  entre  o 
jProprietario,  e  o  Commiílario  íb  confidera  haver  huma 
identidade  moral  ,  para  o  cíFeito  da  validade. do  Segu- 
ro i  de  forte ,  que  he  precifo  que  ambos  eíl^jão  lia  ma,is 
perfeita  hoâ  fé  ,  e  ignorância  do  e%do  da:  coufa  fe*gur 
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rada ,  ao  tempo  do  ajufte ;  alias ,  fe  qualquer  delles  íbu- 
beííc  de  alguma  circumílancia ,  que  alteraíTe  o  rifco  do 
Segurador ,  ou  que  o  induziíTe  fraudulentamente  a  aíTen- 
tir  ao  contrato  ,  poílo  que  o  outro  a  ignora íTe  ,  feria 
logo  a  Apólice  originariamente  nulla.  Por  tanto  nao  he 
fufficiente  para  a  firmeza  do  Seguro  ,  que  o  Commif- 
fario  aprefente  aos  Seguradores  a  carta  de  ordens ,  e 
avifos ,  que  recebeo  de  feu  Commettente ,  ou  Proprietá- 
rio dos  bens ,  que  fe  mandão  fegurar  i  pois ,  havendo  eft 
tes  efcrito  cm  toda  a  boa  fé  ,  he  bem  poífivel  ,  c  fre- 
quentemente acontece  ,  que  o  Commiflario  ,  ao  tempo 
que  vai  a  executar  o  Seguro ,  tenha  noticias  pofteriores 
do  eílado  dos  mefmos  bens  ,  e  de  maiores  rifcos ,  que 
os  ditos  abfolutamente  ignoraílem ;  e  como  os  Segura- 
dores tem  direito  de  fer  informados  deftas  circumílan- 
cias ,  a  omifsão  delias ,  por  malicia ,  ou  inadvertência  do 
Commiflario ,  deíh"oe  a  efficacia  da  Apólice. 

A  fexta  regra  he  ,  que  o  Commiflario  não  deve 
tomar  fobrc  fí  o  Seguro  da  coufa  ,  que  fe  lhe  manda 
fegurar  ^  falvo  confentindo  o  feu  Commettente ,  ou  com 
ratificação  do  mefmo ;  porque  de  outro  modo ,  vem ,  con- 
tra a  intenção  deite ,  a  tomar  huma  obrigação  ,  que  he 
incompatível  com  o  feu  próprio  titulo  ,  e  qualidade  de 
mandatário  ;  além  difto  faz  a  fua  peflba  fufpeita  aos 
olhos  dos  prudentes  ,  e  fe  conflitue  em  circumftancias 
de  fer  tentado  ,  no  cafo  de  perda  total  ,  ou  parcial ,  a 
oppôr  dúvidas,  e  embaraços  a  feu  Commettente  ,  que 
alias  feguio  a  fua  fé,  e  lhe  confiou  o  fegredo  dos  feus 
negócios  ,  na  certeza  da  prompta  indemnização,  acon- 
tecendo o  fíniftro. 

Ainda  que  o  Commiflario  faça  depois  fegurar  a 
mefma  quantia  por  flia  conta  com  outros  Seguradores, 
fempre  lubfiftem  as  mefmas  razões  de  fufpeita  contra  a 
finceridadc  ,  defíntcreflc  ,  e  pureza  da  fua  conduéla  j  e 
todo  o  Negociaate ,  que  preza  a  honra ,  e  eftiinaçao  pii- 
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blica ,  deve  abíler-fe  de  tudo  que  pódc  fazer  duvidar  da 
fua  integridade. 

Em  qualquer  deíles  cafos ,  a  opinião  mais  confor- 
me á  juítiça  iie,  que  femelhantes  Seguros  sao  viciofos, 
e  nullos  ,  e  que  o  Coramilfario ,  acontecendo  a  perda , 
he  reíponfavel  a  feu  Commettente  j  e  o  mais  que  JJie 
pódc  ler  pcrmittido  ,  he  o  reter ,  e  deduzir  do  capital, 
que  fellie  mandou fegurar ,  aquelle  premio,  que  haveria 
de  pagar  a  outro  Segurador ,  íc  tiveíle  cumprido  a  or- 
dem ;  bem  entendido  ,  que  eíle  premio  deve  fer  o  me- 
nor docurfo  da  Praça,  relativo  ao  tempo,  ecireumílan- 
cias  da  couía  ícgurada. 

A  fetima  regra  he ,  que  oCommiíTario  que  requereo 
o  Seguro ,  ainda  que  declare  na  Apólice  fazello  por  conta 
de  outro  ,  e  manifeíle  o  nome  ,  nação,  c  domicilio  de 
feu  Commettente,  fempre,  em  todo  ocafo,  ficadireéla- 
mente  obrigado  a  pagar  o  premio  aos  Seguradores  j  de 
forte  que  reputa-fe  que  o  Commiííario  fe  confunde  ,  e 
identifica  com  a  peííba  dos  feus  Commet tentes  ,  e  que 
não  forma  com  elles  fenão  huma  ,  e  a  mcfma  peíToa  a 
refpeito  dos  Seguradores  ,  contrahindo  huma  obrigaçío 
tacita,  pcíToal,  e  folidaria,  como  fe  foífe  o  verdadeiro 
Proprietário ;  e  cila  fe  prefume  fer  a  virtual,  e  confian- 
te intenção  das  partes. 

E  como  os  direitos  do  Segurador,  e  Segurado  são 
correlativos  ,  e  aos  olhos  da  Juíliça  fe  confiderão  de 
condição  igual ,  por  eíla  caufa  ,  acontecendo  o  liniílro , 
o  Commiííario  tem  direito  de  diligenciar  a  falvaçao^ 
recobramento ,  e  beneficio  dos  bens  perdidos  ,  ou  dete- 
riorados ;  e ,  em  feu  próprio  nome ,  fazer  o  abandono  aos 
Seguradores,  eexigir-lhcs  a  indemnização  j  não  poden- 
do eíles  recufalla  com  o  pretexto  de  não  fer  quem  a  re- 
quer o  Proprietário  dos  bens  fegurados. 

Eíla  regra  favorece  muito  o  Commercio ;  pois,  for- 
mando a  Commifsão  hum  dos  principaes  ramos  delle, 
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e  fazcndo-fe  talvez  a  maior  parte  dos  Seguros  peia  mé- 
diaçâo  dos  correfpondentcs ,  que  os  Negociantes  tem  nas 
Braças  principaes ,  onde  cftao  cílabelecidas  Companhias 
de  Seguro  ,  e  muitas  vezes  nas  eftrangeiras  ,  onde  os 
prémios  são  mais  favoráveis ,  Jie  evidente  o  embaraço , 
que  reíultaria  á  circulação  ,  e  ao  expediente  dos  Segu- 
ros 5  em  retardarem  os  Seguradores  o  pagamento  da 
perda  aos  CommiíTarios  ,  verificado  o  íiniftrOj  ou  eíles 
a  fatisfaçao  do  premio,  chegados  os  bens  a  faivamenío. 

He  porém  de  obfervar  ,  que  eíta  regra  he  particu- 
lariíHma  do  contrato  do  Seguro ;  pois,  fegundo  os  prin- 
cipies ordinários  de  Direito  Civil  ,  o  Procurador  ,  ou 
Commiílario  não  he  obrigado  em  íèu  próprio  nome ;  e 
fó  pode  fer  conílrangido  a  cxhibir  o  m.andato,  ou  a  ra- 
tificação do  facl:o  ,  nada  adquirindo  para  íi  ,  nem  fe 
obrigando  também  fenao  por  conta  de  outro,   (i) 

Porém  a  confiança  pública  ,  e  a  facilidade  aos  ne- 
gócios exige ,  que ,  neíla  matéria  de  Seguros ,  os  Com- 
iniílarios  íejão  reveílidos  das  acções  aélivas  ,  e  paííivas 
de  feus  Commettcntes  ;  e  que  para  a  execução  das  Apo- 
íiccs  não  haja  diíFerença  entre  aquclle  ,  que  trata  por 
feu  interciíe  peíToal ,  e  aqueUe ,  que  trata  pelo  intereíTe 
de  hum  aniigo  ,  a  quem  muitas  vezes  importa,  fcm 
oíFenía  de  peílba  alguma,  que  não  fe  divulguem  os  feus 
negócios  (  pois  o  fegredo  he  alma  do  Commercio  )  ,  e 
que  por  iíTo  tem  dado  ordem  para  fe  fazer  o  Seguro , 
fém  declaração  da  fua  peíloa.  E  como  igualmente  feria 
detriíiientoíb  aos  Seguradores  o  demandarem  aos  verda- 
deiros''Proprietários ,  ou  intereiTados  na  coufa  fegurada, 
dos  quaes  aliás  não  tem  conhecimento  ,  nem  com  elles 
direitamente  tratarão  ,  fendo  iílb  muitas  vezes  até  im- 
poifivel ,  por  eftarem  aufentes  em  lugares  alongados ,  e 

ul-t 

(i)  L.  2Ò.  íF.  de  iííji.  aã.  L.  6.  ^,  í.  ff.  de  naf.  geft.  L.  4, 
Cod.  Quod  cum  eo.  \iá.  Emcrig.  Cap.  V.  Scc.  z,  e  Icg. 
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ultramarinos  ,  e  até  fóra  da  Nação ,  por  iíTo  he  eílabe- 
lecido  o  principio  ,  e  regra  acima  expoílA ,  que  aquellc , 
que  diligencia  o  Seguro ,  he  o  que  fica  peílbalmente  obri- 
gado ao  pagamento  do  premio  j  pois  a  elle  unicamente 
he  que  o  Segurador  conhece ,  tratou ,_  e  feguio  a  fé. 

Quefí:iona-fe ,  fe  tanto  o  Proprietário  ,  como  o  Com- 
miííario  ,  íicão  íolidariamente  obrigados  ao  pagamento 
do  premio ;  e  fe  o  Segurador  tem  a  cfcolha  de  deman^ 
dar  a  hum  ,  e  a  outro  ,  e  de  executallo  a  feu  arbitrio , 
quando,  excutido  hum,  não  ficou  o  premio  fatisfeito? 

Devc-lc  diílinguir  ,  íe  o  Commettente  pagou  ,  ou 
não ,  o  premio  ao  Commiííario ;  fe  o  não  pagou ,  o  Se- 
gurador terá  feu  regrcfib  ,  e  acção  útil  contra  o  meftno 
Commettente  •,  mas ,  fe  eíte  tinha  já  pago  o  premio  ao 
mcfmo  Commiííario,  o  Segurador  não  tem  mais  ,  que 
huir.a  acção  dircéla  contra  efte  j  viílo  que ,  tendo  o  Com- 
mettente "'pago  em  boa  fé  o  premio  ,  feria  iniquidade, 
que  o  pagalle  duas  vezes  :  fe  o  Segurador  fentc  niífo 
detrimento,  a  fi  o  deve  imputar,  pois  fe  fiou  da  pefiba 
do  Commiflario. 

O  que  fe  tem  dito  do  Commiflario  ,  fe  diz  igual- 
mente de  feu  Caixeiro,  Agente,  ou  Prepoílo  ,  que  elle 
publicamente  authoriza  na  Praça  para  todas  as  tranfac- 
çoes  mercantis  de  fua  cafa.  Pelo  que  ,  fe  efte  fizer  al- 
gum Seguro ,  o  Commiííario  fica  rcfponfavcl  pelos  feus 
factos ,  tanto  no  exceílb ,  como  no  defeito  do  cumpri- 
mento das  ordens  do  Commettente  ,  fegundo  as  re- 
gras geraes  de  Direito ,  que  fixão  os  limites  da  Prepofi- 
çao.  (  I  ) 


CA- 


>.(i')  Vid.  Hein.adtit.  :5.Lib.  lA.Dl^eík.  de  inJUtutoria  aãione. 
Siru>*ius  Syntagma  lur.Exercií.  20,  §.  :5.eíeg. 
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CAPITULO    XIL 


Da  Claufula  do  Seguro :  por  conta  de  <juem  pertencer. 

MUitas  peíToas,  não  querendo  declarar,  por  juílos 
motivos,  (t)  o  verdadeiro  Proprietário,  ou  In- 
tereflado  no  Seguro  ,  podendo  fcr  cíle  o  mefmo  que  o 
requer,  ou  outro  Nacional ,  ou  Eítrangeiro ,  introduzem 
nas  Apólices  a  claufíiía  geral :  por  conta  de  quem  per-^ 
tenccr  :  por  conta  de  quem  quer  que  feja.    O  eífèito 
delta  claufula   he,  que,  acontecendo  o  íiniítro,   pode  o 
que  rcquereo  a  Apólice  ,  exigir  dos  Seguradores  a  in- 
demnização, logo  que  moftrar  o  conhecimento  das  mer- 
cadorias carregadas  no  Navio,  ou  Embarcação ,  em  que 
le  correrão  os  nfcos ,  que  feja  equivalente  á  fomma  fe- 
gurada,   E  ainda  que  no  conhecimento  fe  declare  ,  que 
a  coula   fegura  pertence   ao  próprio  que  diligenciou  a 
Apólice  ,    nao  podem  os  Seguradores  eximir-íè  da  ref- 
ponlabilidade  ;  porque,  fendo  os  Seguros  matéria  favo- 
rável ,  mo  ha  implicância  ,  que  qualquer  faça  fe^urar 
os  íeus  eíFeitos  pela  claufula  :  por  conta  de  quem  per- 
tencer   pois ,  na  generalidade  defta  enunciação  ,  fe  com- 
prehende  também  a  peíToa  que  falia  ;  e  até  lè  preíiime 
que  ella  leja  a  primeira  contemplada j  porque,  na  dú- 
vida, entende-^fe,  que  cada  hum  tem  em  vifta  o  feu  in- 
terelle  pnmeii'o  que  o  alheio. 

Porém  fe  os  effeitos  do  conhecimento  são  de  con- 
ta alheia  os  Seguradores  são  refponfaveis  pela  perda, 
por  virtude  da  fobredita  claufula,  logo  que  o  Segurado 
moítrar^a  ordem  do  Proprietário  para  o  Seguro  ou 
ratificação  em  tempo  opportuno,  iílo  he,  antes  da  cer- 

te- 


<i)  Balcíaf  Part.  2.  Tir.  6.  Emerigon  ,  Cap.  1 1.  Scc.  4.  Cap. 
i2..Sec.20.  Vahn  Commcm.  aoart.?.  Ord. Mar. c art. 48.       ■ 
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teza  ,  ou  ainda  íimples  rumor  do  fíniílro.  A  prova  da 
ordem  ,  ou  ratificação,  fe  confidera  legitima  a  que  he 
feita  por  documentos  mercantis  ,  fem  fufpeita  ,  como 
Cartas  de  Commercio,  Livros  de  Razão,  &c. 

Efta  claufula  ,  ainda  que  elTencialmente  fímulada  , 
he  com  tudo ,  por  eílilo  mercantil ,  geralmente  recebida 
em  todas  as  Praças ;  e  pode  confíderar-íè  legitima ,  quaa- 
do  a  íimulação  he  innocente  ,  ifto  he  ,  quando  não  he 
deílinada  a  encubrir  alguma  fraude  contra  os  Segurado- 
res ,  ou  contra  as  Leis  do  paiz  ,  e  Direito  piiblico  das 
Nações  i  como  o  feria ,  fe  o  Proprietário ,  ou  IntereíTa- 
do  na  coufa  fegura ,  foífc  peflba ,  que  pelas  Leis  do  Ef- 
tado  não  pudeíTe  exercer  o  Commercio  ,  ou  pertencef- 
fe  a  Nação  inimiga  ,  ou  que  eíliveíTe  em  guerra  com 
outra  Potencia  y  porque  neítes  cafos  o  Segurador  pódc 
çom  juftiça  queixar-íe  da  fimulaçao  daquella  claufula, 
que  veio  a  fer  em  feu  perjuizo ;  enâo  he  emconfequen- 
cia  obrigado  ao  rcfarcimento  do  damno. 

Aquclia  claufula  foi  excogitada  ,  e  polia  em  uíb 
para  três  fins.  i  . 

O  primeiro  he  o  evitar-íè  a  controveríia  do  domi-- 
nio  ,  que  os  Seguradores  tem  direito  de  mover  ao  Se- 
gurado ,  quando  declara  fazer  o  Seguro  por  conta  pró- 
pria ,  como  acima  fe  notou  no  Cap,  VIIL  Como  a  pro- 
va da  propriedade  da  coufa  fegurada  he  muitas  vezes 
incommoda. ,  e  dijEcil ,  não  repugna  que  os  Segurado- 
res deíiftao,  do  fcu  direito  ,  acceitando  o  Seguro  com  a 
claufula  :  por  conta  de  quem  pertencer ,  para  ferem  os 
Segurados  ifentos  da  prova  de  que  a  coufa  fegurada  llies 
pertence. 

-  O  fegundo  fim  he  o  occultarem  os  Negociantes  as 
fuás  çon-efpondencias .,  e  negociações,  cuja  manifeíiãçao 
naç  Apólices  poderia  fazer  abortivos  os  feus  projedos 
mercantis  \  pois  muitas  vezes  achao-íê  atraveílados  por 
jneios  oblíquos  ,  e  indecentes  ,  de  outros  Negociantes , 
%om.  L  Cs  que 
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que  prociimo  ou  diftraliir  as  correrpondencias ,  cu  apo- 
derar-fe  de  algum  particular  ,  e  defconhecido  ramo  de 
commercio  ,  penetrando  o  fegredo  do  modo ,  com  que 
he  conduzido ,  ou  finalmente  diminuir  ,  pela  concurren- 
eia ,  os  proveitos  das  efpeculacóes  alheias.  Como ,  fazen- 
do-fe  os  Seguros  por  conta  de  outros  ,  não  podem  os 
Segurados  pedir  indemnização  fem  moílrar  a  carta  de 
ordens^  do  Proprietário  da  coufa  que  íe  fegurou,  fegun- 
do  fe  indicou  no  Cap.  IX.,  fendo  por  efte  modo  obri- 
gados a  defcubrir  os  Gorrcfpondeiitcs  ,  e  qualidade  dos 
feus  negócios  ,  he  viíivel  ceíTar  eíle  inconveniente  ,  eíii- 
pulando-fc  expreíTamente  na  Apólice  a  claufula  :  por 
conta  de  quem  pertencer ,  que  não  contém  injuíKça  ,  íe 
não  he  poíla  com  defignio  fraudulento,  e  lefivo  dos  Se- 
guradores j  pois,  quanto  ao  intereíTedeftes ,  nada  impel- 
ia que  a  propriedade  feja  do  Segurado  ,  ou  de  outro, 
fendo  de  coriimercio  legitimo;  porque,  ficando  o  que  re- 
quer a  Apólice  immediatamente  obrigado  a  pag^ir  o  pre- 
mio, he  claro,  que  huma  vez  que  fe  moftre  exiílente  a 
matéria  do  rifco  no  Navio,  ou  Embarcação,  fobre  que 
fe  fez  o  Seguro  ,  fendo  o  valor  dos  effcitos  côrrefpon- 
dente  á  quantia  declarada  na  Apólice  ,  os  Seguradores 
não  podem  ter  razão  de  queixa  ,  falvo  moílrando  que 
0-4:ifco  corrido  fora  maior  do  que  tiverão  eiti  viíla  na 
occaílão  do  contrato  ;  o  que  fó  fe  verificaria ,  fendo  a 
propriedade  pertencente  á  peífoa  de  Nação  inimiga ,  ou 
que  fe  acha  em  guerra  com  outra  Potencia ,  como  repe- 
tidas vezes  fe  tem  acima  notado. 

O  terceiro  fim  he  o  encubrir  ,  em  tempo  de  guer- 
ra ,  aos  inimigos  a  propriedade  dos  eífeitos ,  pertencen- 
tes a  p^eífoa  de  Nação  belligerante ,  carregados  em  Em- 
barcação neutra  ,  e  debaixo  de  nome   de  peíTpa  neiítrá. 

Os  Seguradores  ,  melhor  que  quaefquer  Negocian- 
tes, conhecem  o  fignificado  ,  applicação  ,  e  fim  deftas 
ciaufulas  ;  e  poíto  os  Seguradps  não  declarem  o  feu 

de- 
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defignio  a  eíte  reípeito ,  com  razão  íe  prefumc ,  que  os 
Seguradores  bem  o  entendem ,  quando ,  em  perigo  de 
guerra ,  fub  fere  vem  as  Apólices ,  em  que  taes  claufulas 
vao  inferias  ;  e  he  de  penfar ,  que  i^querêrao  logo  pre- 
mio equivalente  ,  calculando  o  maior  rifco ,  a  que  ficá- 
rao  cxpoílos.  Por  cuja  caufa  ,  acontecendo  o  íiniílro  , 
não  lhes  hepcrmittido  recufar  a  indeomidadc ,  ainda  que 
oíFereção  provar  ,  que  os  eíFeitos  fegurados  pertencião 
aos  fubditos  de  Potencia  belligerante  ,  porque  não  po- 
dem objeílar  fraude  aos  Segurados ,  pretextando  occulta- 
ção  de  iiuma  circumílancia  ,  que  ellcs  mefmos  Segura- 
dores não  podião  ignorar ,  e  que  lie  virtualmente  fubenten- 
dida  'y  viílo  que ,  em  fenfo  mercantil ,  o  eífeito  daquel- 
las  claufulas  equivale  a  exprcífo  paÃo  de  renúncia  da 
declaração  dápeíloa,  a  quem  pertence  a  propriedade  fe- 
■gura ;  com  tanto  que  não  feja  de  inimigo  da  Nação , 
com  a  qual  em  cftado  de  guerra  são  prohibidas  todas 
as  relações  commerciaes,  e  politicas.  O  bem  da  huma- 
nidade j  e  o  geral  intereífe  das  Nações  pacificas  ,  juíli^ 
fica ,  e  faz  neceífaria  a  connivencia  do  Governo  em  per- 
mittir,  por  virtude  daquella  cMufula,  os  Seguros  deef- 
feitos  cítrangciros ,  e  neutros  3  poílo  que  fujeitos  ao  pe- 
rigo de  prezas ;  pois  por  efte  modo  fe  facilita  a  circu- 
lação do  Commercio  Nacional  ,  diminuindo-fe  de  algu- 
ma maneira  os  detrimentos  ,  e  calamidades  que  a  guer- 
ra produz. 

.  Na  Itália  he  recebida  cila  doutrina  como  firme, 
e  incontrovertivel  ,  _c  aíFim  fe  tem  julgado  nos  feus 
Confulados  ,  e  Tribunaes  de  Commercio  ,  fbndando-fe 
os  Juizes  em  huma  pratica  mercantil ,  que  atteílárao  mui- 
tos Negociantes  de  Liorne,  Génova,  e  Veneza,  (i) 
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(i)  Baldai.  Part.  2.  fupra  ciinà.Tit6,  parag.  iB.cfeg. 
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CAPITULO    XIII. 
I)o  Seguro  por  Corretores» 

OEílabelecimento  dos  Corretores  authorizados  pelo 
Governo  nas  Praças  principaes  da  Europa ,  para  di- 
rigirem ,  como  medianeiros ,  os  contratos  entre  Negoci- 
antes,  (2)  Jic  huma  das  InftituiçÓes  mais  iiteis  ao  Gom- 
mcrcio  ,  que  fe  tem  adoptado  para  beneficio  reciproco 
dos Nacionaes ,  e  Eftrangeiros ,  pela  facilidade,  acerto, 
e  fegurança ,  com  que  fc  pode  fazer  por  eíle  expedien- 
te todo  o  trafico  ,  c  circulação  mercantil.  Ainda  que 
refulte  algum  gravame  pelo  premio,  que  a  taes  peíToas 
fe  deve  pagar ,  de  fua  commiísão ,  e  trabalho ,  com  tu- 
do elle  lie  mais  que  compenfado  na  avantagem  dos  pré- 
,  ^os ,  bondade ,  e  firmeza  do  negocio ,  em  que  intervém , 
(quando  são  dotados  de  qualidades  neceíTarias ) :  o  que 
não  he  tão  fácil  confeguir  fcm  a  fiia  mediação ;  pois , 
convindo  ao  Officio  de  Corretores,  ou  Proxonétas,  te- 
rem mais  conhecimentos  efpeculativos  ,  e  práticos  das 
operações  do  Commercio ,  e  bem  aífim  das  occafióes  fa- 
voráveis dos  valores  ,  e  lucros  dos  eífeitos  ,  regulados 
pela  concurrencia  ,  e  mais  caufas  que  influem  no  preço 
de  todos  os  objeâos  das  tranfacções  da  Praça  ,  o  qual 
ora  he  eílacionario ,  ora  progreílivo ,  e  muitas  vezes  re- 
trogrado ,  fendo  fufccptivel  de  variações  repentinas ,  que, 
por  circumílancias  efémeras  ,  exaltão  ,  ou  abatem  a  el^ 
perança  dos  efpcculadores ;  fendo  além  diílo  frequente, 
X,  talvez  ordinário ,  o  prevalecer-fc  qualquer  da  inexperi- 
ência ,  e  finceridade  do  outro  para  tirar  o  maior  interef- 
lèpoífivcl  em  alguma  avença,  quando  eíla  não  he  fifca- 

^ ^_ li-_ 

(2)  Baldaf.  Part.  i.  Tít.  5.  Bcawcs  Icx  Mercar,  pag.  264.  Eme- 
fíg.  Cap.  IV.  Sec.7.  c  Cap.  V.  Scél.  ic.  Stracc  de  Pioxcncds. 
^Wcsfceu  V.  £roh$r. 
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lizada  pela  prefença  ,  e  zelo  de  teílemunha  fiel ;  he  por 
iílb  evidente  o  quanto  feja  útil  o  miniílerio  dos  ditos 
Corretores  ,  a  fim  de  fupprirem  com  a  fua  inteliigencia , 
eboa  fé  a  deíigualdade  dosajuftes,  conci.Uando ,  porac- 
commodamento  convinhavel  ,  o  intereíle  de  ambas^  as 
partes ,  equilibrando ,  quanto  he  poíTivel ,  com  exada  im* 
parcialidade ,  a  condição ,  e  avantagcns  de  hum  ,  c  de. 
outro  j  e  deixando  finalmente  em  feus  Livros  hum  mcn 
numento  authentico  ,  para  a  todo  o  tempo  confiar  dos 
termos ,  c  integridade ,  com  que  fe  ultimou  o  trato. 

Ainda  que  pelos  Alvarás  de  22  de  Novembro  de 
1684  ,  29  de  Outubro  de  1688  ,  28  de  Outubro  de 
171 8,  e  19  de  Abril  de  1728  ,  que  vem  na  CoUecção  I,. 
da  Ordenação  do  Reino  Liv.  III.  Tit.  LIX. ,  foíTe  eitabe- 
lecido  não  fe  poderem  celebrar  validamente  os.  Seguros 
fem  a  mediação  dos  Corretores  da  Praça ,  e  até  fe  im- 
puzcíTcm  pela  contravenção  as  penas  de  perdimento 
da  quantia  fegurada,  c  de  degredo,  com  tudo,  em  fa- 
élo  ,  cíle  rigor  tem  cahido  cm  deíiifo ,  fendo  bem  notó- 
rio ,  que  a  maior  parte  dos  Seguros ,  principalmente  de 
Negociantes  Nacionaes  ,  fe  faz  independente  ^  daquel- 
la  folemnidade.  Com  tudo,  não  fe  pode  defconvir ,  que, 
fendo  o  miniílerio  dos  Corretores  exercido  por  carafte- 
res  próprios  para  função  deíla  confiança  ,  e  confequen- 
cia ,  he  ineílimavel  o  beneficio  que  delle  refulta  aos  Se- 
gurados ,  como  acima  fe  notou  ;  mas  parece  também 
conveniente  ao  público  ,  que  ifto  fe  deixe  ao  arbítrio 
das  partes  ;  porque  a  experiência  moítra  ,  que  onde  Je 
involvem  interefles  dos  particulares  ,  toda  a  directo 
coaéHva  opera  eftcito  contrario  á  intenção  do  Legisla- 
dor ,  e  multiphca  as  diíiiculdades  no  expediente  do  Corn- 
mercio  ,  em  lugar  de  promover  ,  e  dar  adlividade  ás 
emprezas  dos  efpcculadores  cordatos,    (i) 

:  Mui 

( 1  )  Vid.  Alvará   de  ii.  de  Agofto  de  179 1  ,  que  excita  a 
cbícivancia  dos  direitos  dos  Corietorcs  dos  Seguros.. 
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5^4  Princípios 

Muitos  ,   e  graves  tem  fido  os  abufos  praticados 
peJos  Corretores  na  fua  mediação  para  os  Seguros     e 
outras  tranfacçôes  mercantis,  (i)  Não  obílante  os  Re- 
gulamentos de  Marinha  de  varias  Praças ,  que  IJies  pro- 
Ilibem  tomarem  a  íi  os  Seguros  das  partes,  quedelles  fe 
confiao  na  boa  fe  da  prefumida  integridade  ,  c  deíínte- 
rellc,  como  o  dida  a  boa  razão,  e  Jic  expreíTo  nasOr- 
denanç^as  de  Marinha  de  França  Art.  68.,  ao  contrario 
carrcgao-fc    em  fcu  proveito,  dos  Segures,  que  fe  liics 
recommendao,  debaixo  do  ufual  artiífcio  de  nomes  em- 
preitados, ou  tejlas  de  ferro,  que  cntrao  no  colloio,  e 
que,  no  caio  do  fíniílro,  não  tem  fundos,  nem  credito 
para  reíponderem  pela  perda.  He  fácil  de  ver  quanto  a 
boa  ordem  do  Commercio  fe  intercíík  na  fupprefsão  de  laes 
perfídias. 

CAPITULO    XIV. 
Da  declaração  do  Navio. 

HE  neccíTario  na  Apólice,  fendo  poíílvel,  a  decla- 
racao  do  nome  ,   qualidade,  e  circumftancias  da 
lí^mbarcaçao,  (2)   fobre  que  fe  pertende  correr  os  rif- 
cos  ;  a  fim  de  poderem  os  Seguradores  informar-fe  da 
bondade  ,  e  eílado  da  mefma  ,  c  calcularem  em  confe- 
quencia   os  feus  mtereífes  ,  ou  no  regulamento  do  pre- 
mio, ou  na  rejeição  do  contrato.  Por  tanto,  quer  o  Sc- 
guro  veríe_^dire6lamente  fobre  o  cafco ,  eapparelhos  da 
^mbarcaçao  ,  como   objeélo  primário  ,  quer  fobre  os 
bens  neilc  conteúdos  ,  faz-fe,  por  via  de  regra  ,  indif- 
peníavel  declarar-fe  na  Apólice  ,  fc  tal  Embarcação  he 
Hum  Navio  ,  ou  Curveta  ,  Bergantim  ,  Hjate,  Suma- 
ca ,  &c.  pois  he  evidente  ,  que  da  qualidade  ,  grande- 


za 


<i)  Emcrig.  Cap.  2.  Scc.4.  §.  ?.  c  feg. 

(z)  Emerig.  Cap.^.  Baldaf.  Part.JuTir.  2.  c  5. 
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za  ,  folidez  ,  e  força  do  Navio  depende  o  conceito  , 
que  os  Seguradores  formão  do  rifco ,  á  que  tem  de  cx- 
pòr-fc,  fendo  inconteílaveí,  que  Jium  grande  Navio  he 
menos  fujeito  aos  perigos  de  mar ,  do  que  hum  pequeno  i 
hum  bem  apparelhado ,  do  que  outro  que  o  não  iiej  lium 
conftruido  de  boas  madeiras  ,  do  que  o  formado  de  in- 
feriores ;  hum  que  leva  peças  ,  e  petrechos  de  guerra , 
do  que  o  deílituido  deitas  forças  i  hum  de  num.erofa 
equipagem ,  do  que  outro  de  menor.  Importa  além  dif- 
to  fíxar-íe  por  eíle  medo  a  identidade  do  Navio  ,  ou 
Embarcação ;  para  que  não  fique  em  poder  do  Segura- 
do o  fraudar  ao  Segurador ,  fubrogando ,  a  fcu  arbítrio  , 
hum  Navio  a  outro ,  ou  aggravando  os  rifcos ,  que  eíle 
não  cogitou  ao  tempo  da  aífignatura  da  Apólice  ,  ou 
infidiofamente  exigindo  a  indemnização  pela  perda  do 
Navio  ,  que  realmente  não  foííe  o  em  que  íe  havião 
carregado  os  eífeitos. 

As  Ordenanças  de  Marinha  da  Imperatriz  da  Ruf- 
fia  Catharina  II.  são  neíla  parte  as  mais  exaiílas,  como 
fe  vê  dos  parágrafos  183  ,  e  184  feguintes. 

?>  Quando  fe  faz  fegurar  pela  Companhia  de  Se- 
»  guro  algum  Navio  ,  Embarcação  ,  Mercadoria  ,  ou 
»  Carregação ,  ou  outros  eífeitos ,  o  Segurado  he  obri- 
»  gado  a  fazer  huma  Declaração  verdadeira,  fiel,  exa- 
3>  óta  ,  c  cii  cumílanciada  do  dito  Navio ,  Embarcação , 
»■  Mercadoria,  Carregação,  ou  outros  eífeitos,  que  faz 
»  fegurar.  í) 

^  >>  Efta  declaração,  verdadeira,  fiel,  exada,  e  cir- 
>>  curnílanciada  do  eftado  do  Navio ,  Embarcação ,  Mer- 
«  cadoria  ,  &c.  ih  fará  na  ordem  feguinte  :  i.»  Que 
»' idade  tem  o  Navio  ,  ou  Embarcação  :  2.°  O  lugar 
fr  ênde  foi  coriílruido  ,  e  o  em  que  tem  fido  efquipa- 
«  do;  3.0  De  que  madeira  he  conílruido  ,  ou  concer- 
>9  tado  :  4.0  Se  eílá  bem  calafetado  ,  fenão  faz  agua  : 
>y  s/  Sc  o  Navio ,  cu  Embarcação  Jie  bem  provido  de 
"■-^  *  5?  maf- 


> 
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»  maftros  ,  vergas,  cordages  ,  velas,  ancoras,  cabos, 
99  e  todos  os  outros  apparclhos,  e  pertenças  neceíTarias 
»  para  a  viagem  projed:ada :  6.°  Qy^il  he  o  lugar  on- 
»  de  eftá  o  Navio  ao  tempo  do  Seguro :  7.°  Qiiai  hc 
5>  o  lugar  do  feu  deílino:  8.°  A  que  portos  deve  abor- 
»  dar  :  9.°  Em  que  tempo  do  anno  deve  partir ,  e  qual- 
»  quer  outra  circumílancia  relativa  á  viagem  do  dito 
3j  Navio.  5» 

Quando  o  Segurado  commette,  por  inadvertência  , 
e  íimples  falta  de  exacção ,  erro  de  nome  na  declaração 
do  Navio ,  com  tudo ,  o  Seguro  fubíiíle ,  fe  coníla  da 
identidade  deíle  Navio ,  ou  Embarcação ,  ifto  he ,  fe  fe 
moílra  por  provas  relevantes:  i.°  Que  o  Navio  deíigna- 
do  na  Apólice  era  o  próprio  que  o  Segurador  tinha  em 
viíta  ,  e  em  que  verdadeiramente  fe  correrão  os  riícos 
do  cafco  ,  ou  carregação  fegurada :  2.°  Se  o  em  que  lè 
correrão  os  rifcos ,  era  melhor  que  o  nomeado ,  cu  ao 
menos  equivalente  na  eílrudlura,  força,  e  aclividade  de 
navegar  (  que  são  as  qualidades  fubftanciaes  ligadas  com 
o  intereffe  dos  Seguradores  ,  c  que  podem  motivar  a 
accei  tacão  ,  ou  recufação  do  contrato  )  j  e  o  erro  ,  ou 
equivocação  do  Segurado  fó  recahe  na  denominação  ac- 
cidental  da  mefma  eílmélura.  Neíles  dous  cafos  Jie  evi- 
dente ,  que ,  acontecendo  o  finiílro ,  não  podem  os  Se- 
guradores fer  defobrigados  da  reíponfabilidade  j  viíVo. 
t[ue  não  tem  juíta  razão  de  queixarem-fe  dcfe  lhes  ter, 
contra  a  fua  intenção ,  e  vontade  ,  aggravado  os  rifcos 
da  viagem  fegurada.  O  que  ainda  mais  tem  lugar ,  fe  o 
JSÍavio ,  em  que  fe  correrão  os  rifcos ,  era  de  fuperior 
qualidade  do  enunciado  na  Apólice ;  porque ,  nefta^  hy- 
pothefc  ,  não  fendo  oíFendido ,  antes  melhorado  o  inte-, 
reffe  dos  Seguradores,  tem  applicaçaoas  regras  de  Di- 
reito ,  que  o  erro  do  nome  não  perjudica ,  quando  cúnf- 
ta  da  coufa  ;  e  que  a  errónea  indicação  não  'vicia  a 
fabjlancia  dofaSio. 
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Pelo  que ,  fe ,  v.  g.  fe  faz  o  Seguro ,  denominando-íc 
a  Embarcaçílo  hum  Bergantim  ,  e  na  realidade  o  em 
que  fe  corriao  os  rifcos  era  huma  Sumaca  ^  porém  de 
igual  ,  ou  ainda  maior  fojça  do  que  os  Bergantins  or- 
dinários ,  he  inquGÍlionavel  a  validade  do  contrato  j  pois 
o  objeífto  da  Apólice  vem  a  fcr  fubftancialmentc  idên- 
tico ,  e  apenas  diveríifica  em  huma  accidental  denomi- 
nação ,  que  he  abfolutamente  indiíferente  ,  e  iníignifi- 
cante  para  o  êxito  da  navegação  ,  c  interellè  dos  Segu- 
radores. 

Semelhantemente  ,  fe  fe  fazem  vários  Seguros  fo- 
bre  o  meíino  Navio  ,  porém  debaixo  de  diveríbs  no- 
mes ,  por  innocente  erro  do  Segurado  ,  v.  g.  hum  Se- 
guro foi  feito,  declarando-fe  na  Apólice  fer  o  nome  do 
Navio  o  heão  feliz  \  outro  Seguro  he  feito  com  a  de- 
claração íimplesmente  do  nome  de  ,^  heão  ,  e  outro 
com  o  nome  o  Feliz  \  fe  eíle  Navio  íiniílrou  ,  os  Segu- 
radores não  podem  rccufar  o  pagamento ,  com  o  pretex- 
to de  lènão  ter  feito  exaéla  declaração  do  nome  ^  com 
tantQ  que  haja  prova  da  identidade  do  Navio. 

A  prova  deíla  identidade  fe  coníidera  relevante, 
quando  fe  moílra  :  i.°  Que  o  Capitão  ,  OfEciaes ,  e 
Equipagem  erao  os  mefmos :  2.°  Que  também  o  era  a 
carregação:  3.°  Que  o  Navio  fahíra  do  mefmo  porto, 
cm  igual  tempo  ,  e  para  a  mefma  viagem ,  e  deítino  : 
4.°  Que  tem  a  idêntica  origem  ,  qualidade  ,  dominio, 
e  outras  circumílancias  confpirantes  a  verificar  a  certeza 
do  objeífio. 

Mas  fe  tal  identidade  não  pode  verificar-íè  de  mo- 
do concludente,  e  de  faólo  ,  fe  declare  na  Apólice  ter  fi- 
do feito  o  Seguro  fobre  hum  Navio  determinado ,  e  que  a 
carregação  foi  poíta ,  e  tranfportada  em  Navio  diftindo , 
nefte  cafo ,  fe  o  Segurado  praticou  iílo  por  malicia  pa- 
ra perjudicar  os  Seguradores  ,  o  Seguro  he  nullo  pela 
n*aude  y  fe  o  fez  deliberadamente  ,  pofto  fem  defígnio 
Tom,  L  •  H  frau- 
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fraudulento  ,  por  querer  mudar  ,  antes  de  principiar  a 
viagem ,  o  piano  da  fua  efpeculaçao  mercantil  hc  igual- 
mente nullo  pela  arbitraria  mudança ,  feita  fem  çonfen- 
timento  dos  Seguradores  :  fe  finalmente  obrou  por  fim- 
ples  engano ,  e  equivocarão  de  nome ,  he  também  nul- 
lo ;  porque  neítas  circumílancias  o  erro  vem  a  recahir 
fobre  objeélo  fubílaiicial  ,  que  muito  varia  o  rifco  dos 
Seguradores ;  que  por  iíFo  ,  em  cafo  de  iiniítro  ,  fendo 
demandados  para  indemnização  ,  juílamente  fe  defen- 
dem 5  aílegando  ,  que  fó  tiverao  intenção  de  correr  os 
rifços  no  efpecifico  Navio  nomeado  na' Apólice,  e  nao 
em  outro  diverfo  ,  cm  que  forao  carregados  os  eíFeitos 
icguros. 

Por  exemplo  :  pertcndendo  alguém  fegurar  íbbre  o 
Navio  Alcides ,  e  havendo  para  eíle  fim  carregado  feus 
effeitos ,  com  tudo  ,  por  equivocação  de  nome ,  c  con- 
tra a  fua  intenção  ,  declara  na  Apólice  fazer  o  Seguro 
fobre  o  Navio  Invencível^  alias  diftinélo  daquelloutro : 
neíte  cafo  a  Apólice  he  nulla ,  e  os  Seguradores ,  quan- 
do fíniílraífem  ambos  os  Navios  ,  não  podião  fer  conf- 
trangidos  a  pagar  coufa  alguma  \  porque  ,  perdendo-fe 
o  Alcides ,  em  que  eílavão  os  effeitos  y  podem  dizer ,  que 
fó  tomarão  o  Seguro  fobre  o  Invencível ,  nomeado  na 
Apólice ;  e  perdendo-fe  eíle ,  aíTiíle-lhcs  direito  para  op- 
pôrem  ,  que  em  tal  Navio  não  havião  íido  carregados 
os  effeitos ,  que  erão  o  objeélo  do  Seguro ,  e  que ,  por 
tanto  ,  faltava  a  matéria  ,  e  fundamento  do  contrato  \ 
fendo  abfurdo  pertender  o  Segurado  fer  indemnizado  do 
<iamno  acontecido  a  femelhante  Navio  ,  quando  alias 
ahi  nada  perdera,   (i) 

Quando  as  enunciações  tendentes  a  efpecificar  a 
qualidade  do  Navio  são  accidentaes  ,  ifto  he ,  não  per- 
tencem aos  requifitos  fubftanciaes  ,  que  conflituem  hum 

Na- 

. —  -     -  .'  r        II  I  ■■^■u— -im-J— ^ i_^J  -.    I  -  --■ 

(i)  Vid.  Parr,  i.  Cap.  12.  do  Smm, 
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Navio ,  ou  Embarcação  própria  para  a  Navegação ,  ou 
os  diílinguem  quanto  á  fua  eílruétura ,  e  velejaçao ,  mas 
concorrem  para  augmentar,  ou  diminuir  a  idéa  do  rit- 
CO,  eilas  devem  fer  declaradas  na  Apólice  ;  como  v. g. 
fe  o  Navio ,  ou  Embarcação  he  hum  Corfario :  pois  he 
evidente ,  que  hum  Navio  deita  natureza  procura  os  pe- 
rigos em  lugar  de  evitallos. 

C  A  P  I  T  U  L  O    XV. 

Do  Segitro  feito  fohre  dijfer entes  Navios  nomeados 
na  Apólice, 

O  Segurado  pode ,  em  huma  fó  Apólice  ,  fazer  o  Se- 
guro de  eííeitos ,  ou  valores  diílribuidos  em  vários 
Navios  ,  que  bem  quizer ,  (  i )  defignando  o  nome  ,  e 
qualidade  dos  mcfmos  Navios,  conjuncia ,  ou  alterna- 
tivamente. Se  alguém  fegura  ,  v.  g.  o  valor  de  iO(^ 
cruzados  no  Navio  Thetis  ,  Triton  ,  Alcides ,  eíla  de- 
fígnação  de  Navios  he  conjunBa  ^  íc  porém  fegura  fo- 
bre  Thetis ^  ou  Triton ,  ou  Alcides,  eíla  deíignaçao  he 
alternativa  ^  e  tem  eíFcitos  diílinclos. 

Na  defignação  conjunSla  he  livre  ao  Segurado  de- 
clarar ,  ou  não ,  a  quantia  que  pertende  fegurar  em  ca- 
da Navio  j  fe  a  declara ,  o  Segurador ,  no  cafo  de  per- 
~der-fe  algum  deíles  Navios  individualmente  nomeados , 
íò  he  obrigado  a  pagar  a  importância  que  o  Segurado 
deftinou ,  e  fixou  na  Apólice  para  o  mefmo  Navio ,  pof- 
to  que  ahi  ca^egaíTe  maior  quantidade :  fe  a  não  decla- 
ra ,  o  Segurador  refponde  pelo  real  valor  da  carga ,  e 
importância  de  que  correo  os  rifcos  em  tal  Navio  \  com 
tanto  que  o  Segurado  moftre  ,  que  também  diílribuíra 
outros  valores  pelos  mais  Navios. 

H  ii  Po- 

ço Emcrig.  Cap.  e».  Seéh  (5. 
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Porém  íè   o  mefmo  Segurado  ,  em  lugar  de  fazer 
diílribuiçâo  dos  ditos  eíFeitos  ,  e  valores,  proporcional- 
mente ao  número  dos  Navios  nomeados  ,   accumula  a 
totalidade  delies   em  hum  fó  ,  e  efte  fe  perde  ,  deve-fe 
diftinguir ,   fe  taxou  ,  ou  não ,  para  cada  Navio  quanti- 
dade certa.  Se  taxou  ,  o  Segurador  fó  refponde  por  ef- 
ta  quantidade,  nos  termos  do  feu  ajufte  ;  fe  não  taxou, 
fó  lia  direito  de  fe  requerer  a  indemnização  da  perda, 
quanto  á  fomma  parcial  correfpondente  a  cada  Navio , 
como  fe  tiveíle  fido  feita  diílriSuição  igual  de  carga ,  e 
quantia  fegurada  por  todos  elles  ;  pois  eíla  he  a  prefu- 
mida  intenção  das  partes.  Em  lium ,  e  outro  cafo  o  Se- 
gurador deve  retornar  o  premio  do  exceíTo  da  quantia , 
que  não  ficou  por  fua  conta.  E  ainda  que  os  mais  Na- 
vios  também   fe  perdeílem  ,   com  tudo  a  fua  forte  hc 
mdiíferentc  aos  Seguradores ;  porque  o  Seguro  feito  fo- 
bre  elles^vem  a  fer  caduco,  e  fruílratorio ,  por  falta  da 
carregação  real ,  e  effediva  ,  que  he  o  alimento  do  rif- 
Ço  ,  e  o   titulo  por  que  os  Seguradores  tem  direito  de 
pedir  indemn idade. 

JSÍa  defignacão  alternativa  dos  Navios  nomeados 
pela  claufula  em  tal  ^  ou  taly  pôde  o  Segurado  ou  dif- 
tribuir  a  carga  por  elles  ,  nas  proporções  que  quizer, 
ou  carrcgalla  toda  em  hum  fó  Navio  ,  e  não  obítante 
iífo  llibíiíle  o  Seguro ;  pois  ,  em  virtude  daquella  clau- 
fula ,  fica  o  rifco  confolidado  no  Navio  que  eleger  ,  e 
a  obrigação  alternativa  fe  converte  em  individual ,  e  fo- 
íidaria. 

Póde-fe  nas  Apólices  inferir  a  claufula  de  fe  poder 
no  curfo  da  viagem  can-cgar  os  eífeitos  fegurados  em 
hum ,  ou  mais  Navios  diífcrentes  do  nomeado  na  Apó- 
lice. 

Se  hum  Negociante  deftina  diíbibuir  as  fuás  mer- 
cadorias por  diverfos  Navios  ,  e  com  efta  declaração 
faz, Q  Seguro  delias  com  claufula  de  principiaiem  osrif. 

CQS 
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cos  por  conta  do  Segurador  defdc  o  tranfporte  das  meíl 
mas  nos  barcos  ,  em  que  fe  coílumao  levar  os  eíFeiros 
para  bordo  dos  Navios ,  he  queílao  ,  fe ,  carrcgando-fe 
todas  as  mercadorias  cm  hum  fó  barco  ,  e  perdendo-fe 
eftc  ,  o  Segurador  he  obrigado  á  perda  total  ?  Guidon 
de  la  Mer  Capitulo  XIII.  Tom.  I.  fuftcnta  que  nao  • 
pois  o  Segurado  não  tem  direito  de  aggravar  a  condi- 
ção do  Segurador  ,  reunindo  em  hum  fó  barco  os  rif- 
cos  de  toda  a  carregação  ,  quando  ,  fegundo  o  contra- 
to ,  deviáo  fer  divididos  ^  porém  o  célebre  Valin ,  com- 
mentando  o  Artigo  XXXII.  das  Ordenanças  de  Mari- 
nha de  França  Titulo  dos  Seguros ,  decide  o  contrario , 
affirmando  que ,  não  obílante  aquelle  paíto ,  o  Segurado 
não  he  obrigado  a  dividir  em  diveríbs  barcos  as  merca- 
dorias feguradas ,  proporcionalmente  aos  Navios  ,  para 
que  são  diítinados  j  pois  a  divisão  declarada  na  Apóli- 
ce fó,  diz  refpeito  aos  mefmos  Navios ,  e  não  aos  bar- 
cos conduílores.  Emerigon  coníbrma-fe  a  eíle  parecer. 

CAPITULO    XVI. 

Da  Claufula  :  Em  qualquer  Navio ,  ou  Navios. 

Ainda  que  acima  fe  eílabeleceo  a  regra  de  fcr  ne- 
ceíTaria  a  declaração  do  nome  ,  e  qualidade  do 
Navio  na  Apólice ,  fendo  poílivel ,  com  tudo ,  o  expe- 
diente doCommercio  exige  que  eíta  regra  fe  limite  nos 
cafos  em  que  o  Segurado  ,  tendo  os  fimdos  cm  poder 
de  feus  Correfpondentes  cm  Praças  eílrangeiras ,  e  Pair 
zes  remotos,  como  Afia,  Africa,  America  ,  (i)  e  ha- 
vendo dado  ordem  para  remeíla ,  e  retorno  deli  es ,  igno-^ 
ra  com  tudo  o  Navio,  em  que  lhe  hajão  de  fer  carre- 
gados eíFeitos  por  fua  conta;  ou  ainda  que  tenha  fobre 

iífo 

(i)  Emerig.  Cap.  (3,  Seél. 4^. 


líTo  avifos  ,  com  tudo  não  fabe  que  refoluçoes  pofsáo 
os  ditos  Correfpondentes  tomar  a  refpeito  do  Navio  , 
tempo  de  fahida ,  e  quantidade  de  carga ,  por  circum- 
ftancias  que  occorrão  ,  e  de  que  não  feia  poiFivel  rece- 
ber as  informações  em  tempo. 

Para  fe  prevenirem  os  inconvenientes  defta  incerte- 
za ,  fe  tem  introduzido  omittir-fe  nas  Apólices ,  naquel- 
le  cafo  ,  a  declaração  do  eípeciíico  Navio  ,  em  que  o 
Segurador  deva  correr  os  rifcos ,  e  fazer-fe  a  nomeação 
pela  generalidade  da  claufula :  em  qualquer ,  ou  quaef^ 
quer  Navios  :  em  hum  ,  ou  mais  Navios  ,  ou  outras 
enunciações  femelhantes  ;  porém ,  a  fim  de  fe  precave- 
rem as  fraudes ,  he  indifpenfavel  que  o  Segurado  decla- 
re a  peílba ,  a  quem  vem  coníignados  os  eíFeitos ,  ou 
moftre  que  forao  navegados  por  fua  conta ,  poílo'que 
dirigidos  nominalmente  a  outro  ,  efpeciíicando  todavia 
a  parte  do  mundo,  Continente  ,  ou  Ilhas,  onde  devão 
fcr  carregados  os  mefmos  efl^itos  ( tal  hc  a  difpoíição 
das  Ord.  Marin.  de  França  Art.  IV. )  As  Leis  de  Ma- 
rinha da  PruíFia  requerem  demais  ,  que  o  Segurado  , 
logo  que  tiver  avifo  da  carregação ,  e  expedição  do  Na- 
vio ,  vindo  daquellas  partes ,  o  faça  notificar  aos  Segu- 
radores ■■,  precaução  fem  dúvida  muito  acertada  ,  e  in- 
difpenfavel. 

Póde-fe  também  fazer  o  Seguro ,  declarando-fe  na 
Apólice  o  nome,  e  qualidade  individual  do  Navio,  ou 
Navios ,  cm  que  fe  pertende  correr  a  aventura ,  accref- 
centando-fe  por  cautela  a  claufula  :  ou  em  qualquer 
outro. 

Póde-fe  também  fazer  a  nomeação  do  Navio  de- 
baixo da  claufula  :  pelos  primeiros  Navios  ,  que  fahi- 
rem  de  tal  porto  ,  ou  tal  parte  do  munão ,  em  hum 
tempo  fixo  na  Apólice.  Se  houve  carregação  eíFeéliva 
em^tacs  Navios ,  o  Segurador  refponde  pelos  dambos ; 
fcnão  houve,  ítorna-fe  o  Seguro  ,    e  o  Segurador  rcíli- 
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tue  o  premio  ,  deduzindo  meio  por  cento  pela  fua  aí- 
íignatura.  ( i  ) 

CAPITULO    XVII. 

Da  declaração  do  nome  do  Capitão, 

POr  geral  ufo  mercantil  he  neceííario  deelarar-fe  na 
Apólice  o  nome  do  Capitão ,  ou  Meílre  do  Navio , 
fobre  que  fe  faz  o  Seguro,  (2)  íeja  por  nomeação  ef- 
pecifíca ,  feja  por  huma  defignaçao  genérica  em  virtude 
da  clauíula  :  ou  outro  por  tile.  Eíte  ufo  he  racionavel ; 
porque  ,  dependendo  em  boa  parte  a  direcção  ,  e  feli- 
cidade das  viagens  da  habilidade  dos  Capitães  ,  ou  Mef- 
três  j  fendo  o  intereíTe  ,  e  fortuna  dos  Seguradores  en-^ 
trcguc  á  deílreza  ,  e  caraílcr  de  taes  peíToas  ,  he  evi- 
dente que  á  proporí^ão  do  conceito,  que  fe  forma  na 
Praça  ,  da  fua  pericia  ,  probidade ,  prudência ,  e  cora- 
gem náutica  ,  aífim  no  efpirito  dos  mefmos  Segurado- 
res fe  augmcnta  ,  ou  diminue  a  idéa  do  perigo  da  via- 
gem fegurada  ,  para  fe  refolverem  a  excluir  o  Seguro , 
ou  regular  o  premio.  Além  de  que,  a  efpecificação  do 
nome  do  Capitão  contribue  para  fe  demonílrar,  emca- 
fo  de  dúvida  ^  a  identidade  do  Navio  ,  podendo  acon- 
tecer haverem  outros  Navios  da  mefma  denominação  , 
que  facilmente  fe  diilinguem  pelas  differenças  dos  ref- 
pedlivos  Capitães. 

He  certo  que  nas  grandes  Praças  de  Commercio, 
os  Seguradores ,  de  ordinário  ,  recebem  fem  repugnân- 
cia quaefquer  Seguros  ,.  íèm  attendercm  no  calculo  do 
premio  á  qualidade  do  Capitão  ,  e  coníiderao  cita  cir- 
cumftancia  como  indiffcrente  ao  rifco ,  na  fuppoíiçao  de 
te-_ 

(i  )  Vid.  Part.  2.  Cap.  12.  e  i?.  do  Si  orno ,  e  Retomo  do- 
fremío.  (  2  )  Emerig.  Cap.  7.  Ord.  Marin.  Ait.  5.  Baldaf.  P.irr. 
I.  Tir.  4.  Wcjket,  v.  Mas  ter. 
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terem  qnaefquer  Capitães  ,  ou  Meílres  de  Navios  ,  c 
Embarcações,  aquella  idoneidade,  que  os  conflitue  pró- 
prios para  fazerem  ,  fegundo  a  arte  ,  a  viagem  fegura- 
da;  e  por  iíTo  as  Apdices  de  Inglaterra  coítumao  ter  a 
claufula :  Whofoever  elfe  shall  go  for  mafler  in  the  faid 
ship,  qualquer  que  for  o  Capitão  ,  ou  Mcftre  do  dito 
Navio. 

Com  tudo  ,  huma  vez  que  na  Apólice  fe  dcíígna 
o  efpecifíco  nome  do  Capitão  ,  ou  Meílre,  fe  depois, 
acontecendo  o  finiftro,  fe  moftra  que  o  Capitão  do  Na- 
vio era  na  realidade  diíFerente  do  que  fora  alii  nomea- 
do, o  Seguro  he  nullo ,  porque  ao  Segurado  não  he  li- 
cito variar  ,  nem  ainda  em  hum  ápice ,  dos^  termos  do 
contrato  ,  fem  confentimento  dos  Seguradores :  muito 
mais  quando  avar4edade  recahe  fobre  humobjedo,  que 
infíue  no  rifco  dos  mefmos ,  como  Jie  fem  dúvida  a  mu- 
dança do  Capitão  do  Navio  j  podendo  elles ,  em  tal  ca- 
fo  ,  dizer  com  razão  ,  que  não  fe  h avião  preítado  ao 
Seguro ,  -fenão  pela  confiança  na  habilidade  do  Capitão 
■nomeado. 

Havendo  erro  na  declaração  do  nome  do  Capitão , 
•o  Seguro  não  fe  annulla  ,  fendo  o  erro  accidental ,  fem 
defigfiio  de  fe  fraudar  aos  Seguradores ,  e  confiar  da 
identidade  do  Navio ,  e  Capitão ,  que  ambas  as  partes 
tinhão  em  vifta  na  occafíão  do  contrato. 

Em  tempo  de  guerra  he  também  neceíTario  que  fc 
declare  na  Apólice  a  Nação  do  Capitão  ;  porque  eíla 
circumftancia  he  muito  eíTencial  ,  viílo  que  augmenta  o 
rifco  dos  Seguradores  ;  pois  fendo  vifitado  o  Navio, 
c  pertencendo  o  Capitão  á  Nação  de  Potencia  inimiga, 
ha  grande  perigo  de  preza ,  por  fe  dar  com  iíTo  fuípei- 
ja  de  não  fer  o  Navio ,  e  fua  carga  propriedade  neutral. 
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CAPITULO    XVIII. 
Da  claujula  do  Capitão  :   ou  quem  por  clle. 

COmo  a  declaração  do  efpecifico  nome  do  Capitão 
na  Apólice  tem  íldo  muitas  vezes  matéria  de  dif- 
putas  dos  Seguradores  ,  (i)  e,  fcgundo  o  rigor  da  Jwií^ 
prudência  dos  Seguros  ,  toda  a  variação  no  contrato , 
ainda  fem  fraude ,  ou  culpa  do  Segurado ,  altera  ,  e  dií- 
folve  os  vínculos  da  obrigação  preexiílcnte ,  introduzio- 
iè  na  pratica  dos  Seguros  hum  modo  genérico  de  no- 
mear-fc  o  Capitão  do  Navio  pela  claufula  :  otí  quem  por 
elle  ,  ou  outra  femelhante.  Éíla  claufula  he  maiito  fau- 
davcl  ,  porque  previne  os  inconvenientes  da  deílgnação 
individual  da  peífoa  do  mefmo  Capitão,  que  em  mui- 
tas occaíioes  lie  impoílivel  fazer-íe  ,  e  que  em  outras 
pode  muito  perjudicar  aos  Segurados  carregadores  ,  quer 
a  carregação  fe  faça  no  lugar  do  Seguro ,  quer  em  por- 
to diílante ,  por  fua  conta  ,  e  ordem  \  pois  no  primeiro 
cafo ,  o  Segurado  tendo  feito  o  feu  Seguro ,  declarando 
o  Capitão ,  que  era  do  Navio  a  eílc  tempo ,  pode  com 
tudo  ignorar ,  fe  o  Proprietário  ,  Fretador ,  ou  Configna- 
tario  do  Navio  mudou  depois  o  mefmo  Capitão  3  e  per- 
manecendo neíla  boa  fé  ,  não  fe  precaucionar  com  rc- 
fóima  da  Apólice  ,  quanto  á  variação  deíla  circumítan- 
cia ,  e  ficar  por  iíTo  expoílo  a  perder  por  fado  alheio 
o  fruto  do  íeu  contrato  :  no  íegundo  cafo ,  he  bem  pof- 
fivel ,  e  muito  ufual ,  que  efperando  de  feus  Correfpon- 
dentes  remeífas  de  portos  diílantes,  fegundo  os  avifos  5 
e  ordens ,  igualmente  ignore  em  que  Navios  lhe  viráó  , 
e  quaes  fejão  os  refpedivos  Capitães. 

Por  efta  caufa  toda  a  peíloa  prudente  deve  inferir 
Tom.  I.  I  na 

(i)  Emerig.  Cap.7.  Sed.  i. 
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na  Apólice  a  dita  claufiila  do  Capitão  :  ou  quem  por 
elle ,  ainda  que  Ihefaiba  o  nome,  e  tenha  a  certeza  que 
o  Navio ,  em  que  fe  corre  o  rifco  ,  feguirá  viagem  de- 
baixo do  feu  commando, 

CAPITULO    XIX. 

Da  declaração  na  Apólice  da  i?nport anciã  fegurada* 

E  evidente  a  neceíHdade  de  fe  declarar  na  Apólice 
a  quantia  em  que  importa  a  coufa  fegurada  ,  quer 
íe  requeira,  o  Seguro  de  mercadorias  ,  quer  de  Navio, 
e  íeus  apparclhos ,  ou  outros  objedos  feguraveis ,  que  fe 
explicarão  nos  Capítulos  feguintes.    (  i  )   A  razão  he  ; 
l.°  Porcjue  toda  a  obrigação  deve  ter  hum  objeélo  cer- 
to ;  c  importa  ao  Segurador  faber  a  quantidade,  pela 
qual  tem  de  refponder  no  cafo  de  fmiílro  :  2.°  Porque 
da  quantidade   de   tal  importância  também  depende  a 
facilidade,   ou  difficuldade   de  receber   o  Segurador  fo- 
bre  íi  o  rifco  da  coufa  alheia  j  pois  quando  a  quantia , 
de  que  fe  pede  o  Seguro,  he  ténue,  o  Segurador  fe  aba- 
lança 5  com  anenos  repugnância ,  a  correr  os  hafares  da 
navegação  j  íe  ao  contrario  he  grande ,  e  fe  requer  o  Se- 
^  guro  fobre  hum  fó  Navio  ,  tendo  o  Segurador  já  toma- 
'  do  nellc,  ou  outros  Navios ,  mais  feguros,  que  fe  achao 
pendentes  ,    a  refoluçao  de  fe  carregar   de  novos  rifcos 
he  matéria  de  maior  deliberação ,  e  confelho. 

Neíla  matéria  a  regra  fundamental  he ,  que  a  quan- 
tia fegurada  deve  correfponder  ao  real ,  e  jujlo  valor 
da  coufa  cxpoíta  aos  perigos  marítimos  ,  alias  o  Segu- 
ro não  íubíjíle. 

Diz-fe  real^  Qjujlovú.ov ,  porque  heneceííario  que 

eí- 

(i)  Emerig.  Cap.p.  SróK  5.4.  C5.  Baldaf.  Pan.4.Tit.  1.2. 
?4  e  4.  Millar,  pag,  azf.  c  {c%. 
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eíles  dous   requiíltos   cumulativamente  coiicorrao ,  para 
que  a  Apólice  feja  válida,  e  produza  obrigaçíío  civil. 

Deve  fer  real  o  valor ;  porque  fe  elle  he  fímulado , 
e  inexiftente ,  iílo  he ,  iè  o  Segurado  não  tinha  no  Na- 
vio ,  ou  Embarcação ,  íbbre  que  o  Segurador  confidera- 
va  correr  o  rifco  ,  coufa  alguma  fua  ,  ou  intereílè  pró- 
prio ,  legitimo  ,  preexiftente  ao  tempo  do  contrato,  c 
que  tiveíTe  fido  cxpofto  aos  perigos  da  navegação  ,  o 
Seguro  caduca ,  por  faltar  o  fundamento ,  ou  matéria  ef- 
fencial  da  obrigação  j  pois  o  nada  não  fe  fegura,  e 
ninguém  pode  pedir  indemnização  do  que  não  arrifcou , 
nem  perdco  ,  que  já  eftiveíTe  fyílcamcnte  incorporado 
ao  feu  património.  Daqui  vem ,  que  em  rigor  de  jufti- 
ça,  não  fe  coníidera  intereífe  fcguravel  o  lucro  efperado 
de  qualquer  efpeculaçao  mercantil,  por  fer  hum  objeélo 
puramente  imaginário,  e muitas  vezes  quimérico,  e  im- 
poífivel  de  rcalizar-fe. 

Deve  [cTju/Io  o  valor;  pois  ainda  que  o  Segurado 
tiveífe  alguma  coufa ,  c  real  intereífe  no  Navio  ,  ou  Em- 
barcação ,  em  que  fe  correrão  os  rifcos ,  com  tudo ,  (^ 
eífa  coufa,  ou  intereífe,  tinlia  íido  dcíignada  na  Apóli- 
ce em  maior  importância  do  que  na  realidade  valia  ao 
tempo  ou  da  carregação  ,  ou  do  principio  dos  rifcos  ^ 
efte  exceílb  de  valor  vem  a  fer  nominal ,  exaggerado  ,  c 
fiíí^icio  j  e  não  pode  fer  objeíto  de  Seguro  propriamien%  / 
te  dito ,  antes  fica  logo  a  Apólice  fem  eífeito  na  parte 
daquelle  exceífo ;  pois  feria  evidente  ainjuftiça,  ou,  pa- 
ra melhor  dizer  ,  a  ufurpação  do  alheio  ,  pertender  o 
Segurado  fer  indemnizado  de  maior  importância  do  que 
verdadeiramente  houveífe  perdido  ,  e  viria  a  tirar  lucro 
do-  damno  alheio  ,  e  ter  ainda  maior  proveito  no  fmií^ 
tro  ,  do  que  em  chegar  o  Navio  a  falvamento :  o  que 
he  manifeítamentc  contra  a  natureza  ,  e  eífencia  do  Se- 
guro ,  que  não  he  hum  meio  de  adquirir ,  mas  fimplcs- 
mente  de  evitar  o  damno  ,  e  perda  pofitiva  do  capital 
arrifcado.  1  ii  He 
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He  fobre  todos  tão  fagrado ,  e  de  particular  natu- 
reza o  contrato  do  Seguro ,  (i)  que  nao  tolera  a  menor 
fombra  de  engano  ,  e  má  fé.  Na  compra  ,  e  venda  he 
licito  ás  partes  contrahentes  tirar  a  avantagem  poíTivel 
de  feu  ajuAe  ,  fazendo  cada  hum  a  fua  condição  me- 
In or  ,  por  hum  confentimento  livre,  e  reciproco  ;  com 
tanto  que  não  haja  falfidadc ,  e  dolo ;  de  forte  que  a 
íixação  do  preço  depende  da  facilidade ,  e  da  condefcen- 
dencia  daquelle  ,  que  tem  maior  intereíTe  em  concluir 
o  mercado.  Por  tanto,  eíte  contrato  foífre  que  as  par- 
tes avaliem  as  coufas  ,  que  são  objeílo  de  venda  ,  em 
maior  preço  ,  do  que  na  realidade  teria  na  eílimação 
gerai ;  e  fubíiíte  o  trato  em  rigor  civil ,  fe  a  lesão  não 
excede  á  metade  do  juíto  preço. 

Porém  cíle  efpirito  de  fagacidade ,  e  induílria ,  que 
le  tolera  na  compra  ,  c  venda ,  e  que  he  hum  meio  de 
adquirir,  he  feveramente  repellido  no  Seguro,  que  nao 
he  mais  que  hum  contrato  de  indemnidade,  ou  precau- 
ção para  não  perder. 

Antigamente  em  alguns  paizes  ,  principalmente  na 
Itália  ,    como  mais   extenfamcnte  diremos  na  Segunda 
Parte ,  Capitulo  V.  era  indifferente  á  validade  do  Segu- 
ro  fer  ,   ou  não  ,  a  importância  declarada  na  Apólice 
excedente  ao  real,  e  juílo  valor  da  coufa  feguradaj  por- 
que alli  erão  frequentados   os  Seguros  impropriamente 
ditos ,  que  fe  fazião  por  modo  de  apojla.  Porém  as  Na- 
ções as  mais  illuminadas   tem  prcfentemente  piofcripto 
femelhante  abufo  ,  que  fervia  de  cuberta  a  abomináveis 
malfeitorias  ;  pois  a  experiência  moftrou  ,  que  algumas 
peíToas  mal  intencionadas ,  fazendo  Seguros  de  grandes 
íommas  fobrc  Na  tios  ,  não  tendo  nelles  real  intereíTe  , 
ou  jendo-o  muito  limitado  ,    fe  colloiavao  com  os  Ca- 
pitães ,   e  gentes  do  mar ,  a  fim  de  os  encalhar ,  quei- 
mar , 


(i)  Emerig.  Cap.p.  Scd.  i.  C2. 
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mar ,  e  perder ;  e  depois  vinMo  requerer  a  importância 
feguradíi  ,  tirando  lucro  do  feu  deliélo  y  o  que  a  Juíli- 
ça  não  pode  já  mais  authorizar. 

Outros  lia  (  e  iílo  he  frequentiííimo  em  muitas  Pra- 
ças) que,  fem  deíignio algum  fraudulento,  porém  com 
immoderada  cubica  de  ganho ,  fazem  os  Seguros ,  dan- 
do ás  couías  feguradas  huma  importância  muito  exce- 
dente ao  feu  real  valor,  incluindo  o  premio  ,  e  premio 
dos  prémios  ,  e  até  os  imaginários  proveitos  efpcrados 
da^fua  efpeculaçãoi  calculando  tudo  de  forte,  que,  no 
cafo  de  íiniítro ,  vem  não  fó  a  indemnizar-fe  do  feu  ver- 
dadeiro capital  ,  fenão  também  a  adquirirem  o  que  em 
commcrcio  regular  ,  e  ainda  em  circumílancias  avanta- 
jofas,  não  fe  poderiao  prometter,  ou  efperar..  Pelo  que 
vinhão  a  ter  commodo  da  calamidade  dos  Seguradores , 
e  ferem  mais  aífortunados  com  a  perda,  do  que  com  a 
falva(^o  do  Navio  ,  em  que  fe  corriao  os  rifcos  j  o  que 
he  fem  dúvida  muito  odiofo,  e  injuílo. 

_  As  Ordenanças  da  Marinha  de  França  ,  para  pre- 
venirem taes  abufos  ,  eílabelecem  em  primeiro  lugar  no 
Artigo  XVIII ,  e  XIX  ,  que  os  carregadores  dos  eíFei- 
tos  fegurados  correrão  o  rifco  da  decima  parte  do  real 
valor  dos  mefmos  eífeitos ,  fe  na  Apólice  não  ha  decla- 
ração expreíTa  de  que  fe  pertende  fegurar  o  total ;  e  que  fe 
os  carregadores  eftivcrem  no  Navio ,  em  que  eflao  em- 
barcados ,  ou  forem  os  proprietários  dclle  ,  ferão  obri- 
gados a  correr  os  riícos  deíía  decima  parte,  ainda  que 
aliás  declarem  que  fegurao  todo  o  intereííe.  Em  fegun- 
do  lugar  nos  Artigos  XXII ,  e  LV  prohibem  o  fazer 
fegurar  ,  ou  refegurar  ,  dolofamente  eífeitos  em  mais 
do  feu  valor  ,  por  huma  ou  mais  Apólices  ,  fob  pena 
de  nullidade  do  Seguro ,  e  de  confifcação  das  mercado- 
rias ,  c^  de  fer  o  Segurado  punido  exemplarmente  ,  fe 
requcreiTe  aos  Seguradores  as  lòmmas  íèguradas  além 
do  dito  verdadeiro  valor. 

Ef- 
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Eíla  pena  de  nullidadc  he  modificada  no  Artigo 
XXHi ,  no  cafo  de  que  fe  ache  huma ,  ou  mais  Apóli- 
ces feita  fem  fraude  ,  em  que  a  importância  enunciada 
exceda  o  valor  dos  effeitos  feguros  j  determinando-fe  , 
que  fubfifta  o  contrato  até  a  concurrencia  da  real  eíli- 
mação  dos  mefmos  effeitos ,  ficando  os  Seguradores  ,  no 
cafo  de  perda  ,  obrigados  a  refponder  ,  cada  hum  á 
proporção  das  fommas  por  elles  feguradas ,  e  até  de  re- 
tornarem o  premio  excedente  ao  real  valor  de  taes  ef- 
feitos ,  á  referva  do  meio  por  cento  ,  que  fempre  lhes 
he  devido  peia  fua  aífignatura. 

Nos  Artigos  XXIV  ,  e  XXV  dctermina-fe  ,  que 
havendo  muitas  Apólices  feitas  fem  fraude ,  fe  a  primei- 
ra correfponder  ao  valor  dos  effeitos  fegurados ,  cila  fub- 
fiílirá  unicamente  ,  e  as  outras  caducarão  ,  e  os  Segu- 
radores reílituiráõ  o  premio  que  tiverem  recebido ,  á  re- 
ferva do  dito  mxcio  por  cento  ;  e  no  cafo  que  eífa  pri- 
meira não  fubá  ao  valor  dos  effeitos,  os  Seguradores 
da  fegunda  refponderáó  pelo  exceífo  ;  e  tendo-fc  carre- 
gado effeitos  de  valor  fuííicicnte  para  encher  todos  os 
Seguros  ,  devem  eíles  fer  coníiderados  como  feitos  por 
huma  ,  e  a  mefma  Apólice  ;  e  Jiavendo  perda  ,  todos 
os  Seguradores  a  fupportaráó  conjuntamente. 

Ordinariamente  fe  entende  por  preço  a  exprefsao 
do  valor  de  qualquer  coufa  por  alguma  medida  com- 
mum  de  moeda ,  ou  outro  equivalente ,  como  os  metaes 
preciofos  ,  principalmente  o  ouro  ,  e  a  prata,  que  são 
peio  feu  pezo  ,  incorruptibilidadc ,  e  outros  dotes  naturacs , 
de  grande  ufò  ,  e  facilidade  para  o  Commercio ,  fendo 
elles  por  iífo  confiderados  os  rcprefentantes  de  todos  os 
valores  \  porém ,  fegundo  as  theorias  do  célebre  Author 
das  riquezas  das  Nações,  he  neccílario  corrigir  eíte  er- 
ro ,  e  illusão  vulgar.  Pois  na  realidade  a  reprefentaçao 
dos  valores  he  reciproca  a  todas  as  coufas ,  e  não  hum 
privilegio  excluíivo  do?  metaes.  cunhados,  ou  em  barra  j 
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porque ,  nao  obftantc  o  valor  nominal  da  moeda ,  dado 
pelo  Soberano  do  i^efpedlivo  território  ,  os  metaes  au- 
gmentao ,  ou  diminuem  de  valor ,  como  todos  os  outros 
géneros  ,  lègundo  as  circumílancias  do  Commercio  j  e 
tanto  V.  g.  huma  caixa  de  aíTucar  repreícnta  cem  mil 
reis  em  dinheiro  ,  como  eíla  quantia  reprefenta  aquelia 
caixa,  íèja  a  mefma  quantia  em  dinheiro,  letra,  fazen- 
da ,  ou  ainda  algum  ferviço  de  igual  eílimaçao. 

Valor,  importância,  e  preço  são  lermos  fubílan- 
cialmente  íynonymos ;  e  quando  fe  trata  de  trafico  ,'  e 
circulação  mercantil ,  íignificao  a  eítimaçao  que  fe  dá  aos 
eíreitos  giráveis,  á  proporção  da fua  utilidade,  raridade, 
concurrencia  de  compradores ,  c  vendedores ,  facilidade 
deconfumo,  e  exportação.  Eílas  quatro  condições  entrao 
copuíativamente ,  como  requiíitos  eílenciaes ,  na  compofí- 
ção  do  preço  de  todos  os  objeélos  de  commercio. 

O  que  decide  porém  do  preço ,  e  valor  venal  de  al- 
guma coufa ,  para  dizcr-fe  que  he  civilmente  juílo ,  não 
he  a  aíreição  indefinida,  e  arbitraria,  que  lhe  dão  o  ven- 
dedor ,  c  comprador  ,  nem  ainda  a  utilidade  que  eíles 
pofsão  tirar  da  mefma  pela  fua  particular  induílria-, 
mas  fim  a  commum  ,  e  geral  eílimação  ,  que  delia  fe 
faz ,  ao  tempo  do  contrato ,  no  lugar  cm  que  exiíte.  He 
principio  de  Direito  Civil ,  adoptado  na  Ordenação  do 
Reino  Liv.  IV.  Tit.  XIII. 

Pelo  que ,  o  preço  do  cuíto  não  he  a  regra  do  ver- 
dadeiro valor  das  coufis  ;  porque  o  comprador ,  ou  ven-^ 
dcdor  podia  comprar ,  ou  vender  caro  ,  ou  barato ,  tiran- 
do avantagem  (como  ordinariamente  acontece)  da  in- 
experiência, neceííidade,  ou  capricho  daquelle,  que  mof' 
trou  ter  intereííe  de  ultimar  o  contrato. 
•:f  _  Também  o  preço  da-venda  a'  credito  nao  decide 
do  jufto  valor  da  coufa  ^  porque  femclhantes  vendas  fem- 
pre  fe  ajuílão  por  mais  alto  preço ,  do  que  as  feitas  a 
dinjieiro  á  viíla  :  neiie  caio  .a  maioria  do  preço  nao  pcr-- 
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tence  ao  valor  da  coufa ,  mas  a  negocio  diftinílo  i  pois 
vem  a  correfponder  ao  intereíTe  legal  do  dinheiro ,  a  que 
o  vendedor  tinha  direito ,  fe  foíTe  logo  pago  cm  moeda 
corrente,  e  fizeíTedelle  emprego,  ou  applicaçao ,  que  lhe 
venceíTc  os  juros  da  Lei. 

Além  diílo  ninguém  ignora,  que  as  circumftancias 
dos  lugares,  e  tempos,  continuamente  variadas ,  fazem 
inceflantemente  variar  o  preço  de  todos  os  géneros  do 
Commcrcio.  Cada  dia  tem  o  feu  preço  particular.  Nas 
/Praças  bém  reguladas  coíluma-fe  todas  as  femanas  im- 
'primir  ,  e  dar  ao  público  huma  Liíta,  ou  Minuta  dos 
preços  de  todos  os  dias  dos  principíies  eíFcitos ,  que  en- 
trâo  na  circulação.  Eíla  pratica  he  de  grande  utilidade 
para  fe  evitarem  ,  ou  decidirem  as  controverfias  fobre 
o  primitivo  valor  das  coufas  feguradas  ;  porém  como 
eíle  foccorro  não  exifte  em  muitos  lugares  ,  he  neceíTa- 
lio  cílabelecerem-fe  algumas  regras ,  para  fe  fazer  ex- 
adlo  conceito  do  que  forma  a  totalidade  do  valor  dos; 
objeélos  do  Seguro ,  para  o  cfFeito  de  não  poderem  os 
Seguradores,  em  cafo  de  íiniftro,  oppôr  dúvida  ao  pa- 
gamento. 

Eíle  valor  comprehende  :  i.°  o  preço  do  primeiro 
cuílo  corrente  na  Praça  no  tempo  ,  e  lugar  da  carrega- 
ção ,  e  não  o  do  lugar  do  deílino  ;  (  i )  porque  a  eíle 
fó  fe  attcnde  no  caio  de  avaria  groíla  ,  como  em  feu 
lugar  íe  dirá  :  2.°  o  preço  que  accrefceo  á  coufa  até  o 
tempo,  em  que  fe  principiarão  a  correr  os  rifcos  ,  ifto 
he  ,  antecedentemente  á  cpoca  de  fe  fazer  o  Navio  á 
vela  ;  pois  fendo  inconteílavel  que  os  géneros  compra- 
dos ,  e  guardados  em  armazéns  ,  ou  embarcados  nos' 
Navios  deílinados  a  feu  tranfporte,  podem  augmentar" 
de  preço  pelas  caufas  naturaes  ,  que  influem  no  valor 

dos 

(  I  )  Ord.  M.  de  Franc.  Art.  1 5.  c  64.  Valin  íi  cfte  Tit.  Enjerig. 
Cap.  9.  Sc6l.  6,  Cap.  17.  Scd.  p. 
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dos  efFciíos  ,  efte  augmento  Jie  cfFedi vãmente  huma  en- 
tidade real  j  e  proveito  legitimamente  adquirido  ao  Pro- 
prietário ;  e  por  confcquencia  pode  fer  juíla  matéria  de 
Seguro:  3.°  as  defpezas  do  enfardamento ,  caixote,  va- 
filha  ,  carretos  ,  embarque ,  direitos  da  Alfandega ,  oa 
quaefqucr  outros  ,  que  fe  devão  pagar  :  4.°  a  commif- 
sao  da  compra  ,  e  expedido.  Todos  cftcs  valores  de- 
vem entrar  na  Fadura  da"  coufa  fcgurada  ,  e  os  Segu- 
radores nao  podem  recufar  a  fua  fomma. 

Alguns  Authores  são  de  parecer,  que  he  licito  in- 
corporar na  mefma  Faélura  o  premio  do  Seguro ,  e  até 
a  maioria  do  preço  da  coufa  comprada  a  credito ;  pois 
reputão  eíte  accrefcimo  de  valores  como  defpezas ,  que 
fazem  parte  integral  da  carregação ,  porém  eíta  matéria 
■foífre  conteftaç-io.  (i) 

O  que  fe'  diz  do  preço  ,  e  eílimacao  de  quaefquer 
eflfcifos ,  e  mercadorias ,  he  igualmente  applicavel  ao  Na- 
vio ,  e  feus  apparelhos.  Pelo  que ,  não  he  permittido  fa- 
zer fegurallos  em  huma  fomma  ,  que  exceda  o  feu  real 
valor  ao  tempo  da  partida  ,  como  abuíivamente  prati- 
cão  muitos  Proprietários ,  e  Armadores  ;  porém  he  lici- 
to accrefcentar  as  defpezas  do  coíleio  ,  apparelhos  ,  ar- 
mamento, comedorias,  foldadas  adiantadas  da  equipa- 
gem ,  e  as  mais  neceilarias  para  a  expedição  do  mefmo 
Navio. 

C  A  PI  T  U  L  O    XX. 

Da  ejlima^ão' da  coufa  fegurada  feita  na  Apolict^ 

NO  Capitulo  V.  já  indicámos  a  divisão  das  Apó- 
lices  em  abertas ,   e  avaliadas.    (  2  )    Apólices 
abertas  são    as  que  não  contém  a  eítimação   da  coufa 
Tom,  I.  K  fe- 

— ■      .1       I—.        --i.   ■■— ,^«  ■  ■■   ■■■1  I  >.i.».      ■■■1— —   ■■■■  ■^^  1; 

(i)  Vid.  Cap.  21.  Regulação  da  Cafa  dos  Seguros.  (2)  Emè- 
rig.  Cap.  9.  Sed.  7,.  4.  e  5.  Baldaf.  Parr.  4.  Tit.  ú  c  2.Park  Cap.  i. 
pag.  I.  Weskec  v.  íntereji.  Faluation,  Vid.  JoboMillat  £lenu  of 
Jnfurance.  pag.  246.  - 
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Ibgurada.  Apólices  avaliadas  sao  aquellas  ,  em  qtie  íè 
faz  cíTa  eftimação  por  ajuíle  das  partes.  Como  o  real 
valor  do  Navio  ,  ou  Caircgação  ,  coíliuna  fer  matéria 
de  difpiita  judicial  ,  e  de  pretexto  aos  Seguradores  pa- 
ra recufarem  ,  ou  retardarem  o  pagamento  no  cafo  4e 
perda ,  e  a  prova  dcfte  valor  he  fempre  incommoda ,  e 
em  muitas  circumílancias  difficil  ,  c  pouco  fatisfatoria  j 
introduzio-fe  a  prudente,  e  útil  prática  de  avaliar  logo 
o  Segurado  na  Apólice  a  coufa ,  de  que  pede  o  Seguro , 
em  iiuma  fomma ,  ou  preço  fixo ,  e  os  Seguradores  por 
pado  expreíTo  aíTentir  a  elle  ,  firmando-o  com  a  fu§i 
aííignatura.  . 

Quando  fe  faz  o  Seguro  de  Navios,  feiís  appare^ 
Ihos ,  armamento ,  e  munições  de  gueiTa ,  e  bocca  lie 
determinado  pelos  Regulamentos  de  Marinha  de  algu- 
mas Nações  ,  que  fe  faça  logo  a  eíl:ima<^o  na  Apóli- 
ce ,  precedendo  veíloria  ,  e  avaliação  por  peritos  ,  ou 
íimplcsmente  por  convenção  das  partes.  As  Ordenanças 
da  Marinha  de  França  (t)  prefcrevem  também  a  eílima^o 
convencional  j  ainda  que  Pothier  ,  e  Valin  dizem ,  que 
cila  difpoíição  hc  meramente  enunciativa ,  e  não  obriga- 
tória, não  conííderando  tal  eftimação  da  eílència  do  Se- 
guro., mas  fim  do  arbítrio ,  e  prudência  do  Segurado. 

Os  eífcitos  das  Apólices  abertas ,  ou  avaliadas ,  são 
muito  diftindos. 

Nas  Apólices  abeitas  ,  acontecendo  a  perda  ,  os 
Seguradores  demandados  para  a  indemnização,  tem  di- 
reito de  requerei" ,  que  o  Segurado  juftifique  que  a  cou- 
fa fegura  tinha  o  valor  correfpondente  á  fomma ,  ou 
importância  dcfignada  na  mefma  Apólice  \  e  não  podem 
fer  obrigados  ao  pagamento  ,  fenão  da  parte ,  em  que 
fe  moílrar  verificado  aquelle  valor  \  falvo  no  cafo  de 
fraude  ,  porque  eíta  annulla  originariamente  a  Apólice. 
3Efta  prova  do  real  valor  deve-fe  fazer,  exhibindo  o  Se-' 
\ 12:, 

(i)  An.  8.  Tit,  dQS  Segurgs, 
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gúrado  a  Fadura  ,  e  Conheeimento  cohercntc  a  ella, 
contas  de  venda  ,  e  outros  documentos ,  ou  peqas  pro- 
bantes ;  e  pode  fer  compellido  a  aprcfentar  em  Juizo 
feus  Livros ,  fendo  o  Segurado  Negociante. 

Nas  Apólices  avaliadas ,  a  eftimação  alii  expreíTa 
ftz  fé  contra  os  Seguradores  ,  e  fe  prefume  juíla  ,  em 
quanto  eítes  não  provarem  cumpridamente  o  contrario » 
cila  forma  o  titulo  do  Segurado  ,  para  exigir  immedia- 
tamente  a  importância  eftimada  ,  que  fè  confidera  pro- 
viforiamente  liquida.  Além  diíto  ,  por  virtude  da  mef- 
ma  ,  o  Segurado  não  pode  fer  conílrangido  a  exliibir 
feus  Livros,  Faélura,  ou  outros  papeis  concernentes  ao 
valor  da  coufa  fegurada  ^  fendo  a  cargo  dos  Segurado- 
res .  o  moftrarcm  por  provas  próprias  a  falíidade ,  ou  o 
excedo  da  dita  eítimaçao. 

Do  que  fe  deprehcnde  a  eíTencial  ,  e  importantif- 
íima  diíferença  entre  humas  ,  e  outras  Apólices.  Nas 
abertas  o  encargo  da  prova  do  verdadeiro  valor  incum- 
be ao  Segurado  ;  nas  avaliadas  porém  aquelle  ónus , 
aíías  grave  ,  recahe  todo  fobre  os  Seguradores.  Eíla 
diíferença  he  fundada  em  juíliça  ;  çorque  não  fe  tendo 
perfixo  o  valor  por  convenção  expreíla  na  Apólice ,  fendo 
da  eífencia  do  contrato  ,  que ,  no  cafo  de  perda ,  o  Segu- 
rador não  pague  fenao  o  que  o  Segurado  tiver  verdadei- 
ramente perdido ,  he  racionavel  que  eíle ,  antes  de  exigir 
a  indemnidade ,  raoftre  que  a  coufa  fegurada  tinha  real- 
mente a  importância,  que  fe  deíignou  na  Apólice. 

Quando  porém  nella  fe  fez  a  eftimação  por  paélo 
expreífo ,  pofto  o  Segurador  o  firmaífe  com  fua  aíligna- 
tura ,  com  tudo  ,  não  fe  entende  por  iffo  excluído  ,  no 
cafo  do  íiniílro,  o  exame,  e  verificação  da  verdade  do 
Valor  da  coufa  fegurada  ;  pois ,  ainda  que  o  Segurador 
convieífe  na  avaliação  incluída  pelo  Segurado  ,  he  cla^ 
ro  que  efte  aífenfo  não  he  dado  ,  fenão  na  hypotheíè 
da  boa  fé,  e  exacçao  do  mefmo Segurado ,  e  não  pode 
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dcrogar  a  natureza  do  Seguro  ,    que  mo  he  mais  que 
hum  contrato  de  indemnidade ,  em  que  não  fe  confidc- 
ra,  que  os  Seguradores  tiveílem  intenção,  ou  fepudeíTe 
obrigar  a  fatisfazcr  maior  importância ,  do  que  realmen- 
te exiíliííè  nacoufa  que  era  oobjeífto  da  Apólice.  Além 
de  que  o  expediente  do  Commercio  ,  e  a  rapidez  das 
fuás   operações  exige  ,  que   eítes   não  fejão  morofos  na 
a<:ceitação  dos  Seguros  ,    e  que  tenhão  hum  certo  gráo 
de  confiança  na  probidade  dos  Segurados  ,  repoufando 
proviforiamente   nas  fuás  declarações  ;  tanto  mais ,  que 
em  muitas    circumílancias  he  impraticável  ,  que  antes 
de  aífignarem  a  Apólice  ,  pofsão  averiguar  o  valor  das 
coufas  feguradas  ,  que  exiftem  em  lugares  diílantcs  do 
em  que  fe  celebra  o  Seguro.  Pelo  que ,  no  cafo  de  per- 
da, poílo  não  feria  decente,  que  depois  de  convirem, 
por  pado ,  no  valor  enunciado  na  Apólice ,  obrigaífem 
aos  Segurados  a  provar  o  mefmo  valor ;  com  tudo ,  a 
juíliça  não  confente,  que  venhao  a  fer  vidlimas  da  má 
fé  dos  Segurados  ,  que  talvez  hajão  feito  huma  eítima- 
ção  de  valor  inexiílente  ,  ou  exceílivo ,  pertendcndo  lu- 
crar do  íiniílro  ,  e  fazer-fe  hum  titulo  de  adquirir  pela 
£ia  própria  má  fé  i  e  por  tanto ,  fe  os  Seguradores  pu- 
derem  provar  ,   que   tal  eílimação  não  foi  conforme  á 
verdade ,  devem  fer  attendidos ,  e  relevados  da  obriga- 
ção^ fe  houve  fraude  ;  e  não  a  havendo,  deve  a  inde- 
mnização fer  reduzida  ao  real  valor  do  objcdo  do  Se- 
guro.   Porém  cumpre  ,  que  moílrem  o  excclfo  por  pror 
vas,  que  cítiverem  em  feu  poder  ,  fem  que  os  Segura- 
<ios  rccebão  moleftia  ,   nem  lhe  fubminiítrem   para  iífo 
foccorro  algum. 

Ainda  que  tenha  havido  avaliação  official  por  pe- 
litos ,,  como  acontece  a  refpeito  dos  Navios ,  dos  quaes 
muitas  vezes  fe  faz  veíloria  ,  e  exame  ,  previamente  á 
ília  partida ,  para  conílar  a  todo  o  tempo  do  feu  cita- 
do de.  navegabilidade  (  o  que  he  excellente  policia  dos 
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Portos ,  c  LUil  prática ,  tanto  aos  Segurados ,  como  aos 
Seguradores )  ainda  que  eíle  exame ,  e  avaliação  fcja  re- 
levante fundamento  á  Acção  do  Segurado ,  e  tenha  a  feu 
favor  a  prefumpção  da  Lei,  com  tudo  deve  eíla  ceder 
á  verdade  i  e  os  Seguradores ,  fem  embargo  delia ,  fen- 
do demandados  ,  no  cafo  de  perda ,  podem  fazer  pro- 
ceder a  nova  avaliação  ;  e  fegundo  eíla ,  regular-íb  o 
direito  das  partçs. 

Quando  o  excefTo  ,  que  fe  provar  contra  a  eílima- 
ção  da  Apólice ,  he  em  pequena  quantidade ,  deve  def- 
attender-fe,  por  fe  evitarem  conteftaçoes  iníigniíicantes  : 
muito  mais  quando  a  franqueza  he  a  alma  do  Commer- 
cio  ;  devendo-fe  confíderar  qualquer  exceífo  feito  antes 
por  erro  ,  que  por  fraude  ,  a  não  fer  eíla  provada  evir 
d-entemente ,  o  que  depende  das  circumílancias.  Os  Jui- 
zes coílumão  imputar  antes  a  erro ,  do  que  a  malícia  as 
operações  equivocas  dos  Negociantes  :  a  equidade  pe- 
de ,  que  iíto  cfpecialmente  íè  pratique  ,  quando  o  Se- 
guro for  requerido  cm  confequencia  de  expedição  feita 
em  paizes  remotos.. 

Gomo  do  expoíto  fe  manifeíla  o  quanto  feja  avan-^ 
tajofo  ao  Segurado  fazer  na  Apólice  a  eílimaçao  da  cou- 
fa ,  de  que  fe  requer  o  Seguro ,  a  prudência  didla  y  que 
nunca  ella  fe  omitta ,  fendo  poírivel. 

He  porém  de  notar ,  que  toda  a  eílimaçao  conven^ 
cional  na  Apólice  ,  ou  qualquer  outra  indicação  de  va-^ 
lor  da  CGufa  fegurada  ,  prefume-fe  dolofa  ,  podendo~fe 
provar ,  que  ella  excede  o  quarto  do  real ,  e  juílo  preço 
da  mefma  coufa  ;■  e  neíle  cafo  aífifte  aos  Seguradores  di- 
reito para  annuUarem  o  Seguro  ,  pela  fraude  ;  e  vicia 
original  inherente  ao  contrato,  (i) 

Eíla  regra  he  neceífaria  para  manter  a  boa  ordem 
no  Commercio  ,  e  atalliarem-fe  as  maquinações  desho- 

nef- 

(0  Emerig.  Cap.  9,  Sec..2.,C5., 
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iieílas  dòs  Segurados  no  abufo  que  fazem  da  avaliação 
dos  effeitos ,  ou  Navios ,  de  que  requerem  o  Seguro  :  o 
que  tanto  mais  efcrupulofamente  fe  deve  guardar  entre 
nós ,  Vifto  não  haver  Lei  pátria  ,  que  force  os  Segurados 
ao  rigor  de  deixar  fôra  do  Seguro  dez  por  cento  do  va- 
lor real  de  tudo  que  fe  fegurâ  ,  e  correrem  os  rifcos 
delies ,  fegundo  detcrminao  mtiitos  Regulamentos  eílran- 
geiros. 

C  A  P  I  T  U  LO    XXL 

Das  coufãs  feguradas ,  e  da  ftta  declaração  na 
Apólice, 

TUdo  que  entra  em  Commercio ,  e  forma  real  intc- 
reife  ao  Segurado  ,  já  exiítente  ao  tempo  do  con- 
trato ,  pode  fer  matéria  de  Seguro  marítimo ;  ( i  )  e  fe 
reduz  a  três  claíTcs :  1.°  a  Mercadoria  ,  ou  Carregação , 
em  cuja  generalidade  fe  compreliendc  toda  a  forte  de 
bens  moveis  ,  ou  cííèitos  circulantes  conteúdos  no  Na- 
vio ,  aíTim  os  do  ufo  dos  Navegantes ,  e  Proprietários  > 
como  os  dcílinados  ao  trafico  mercantil ;  feus  lucros ,  e 
retornos  :  2.°  Navios  ,  ou  Embarcações  de  todo  o  lo- 
te., feus  apparelhos  ,  e  armamento,  o  frete  ,  foldadâSj 
defpezas  do  coíleio  ,  c  expedição :  3.°  a  vida  ,  e  liber- 
dade dos  homens  ,  e  das  beítas  j  o  premio  do  Segu- 
ro j  o  dinheiro  dado  a  rifco. 

Qualquer  qucfeja  acoufa,  de  que  íè  pertcnde  o  Se- 
guro, devc-fe  fazer  na  Apólice  huma  declaração  exprcf- 
fa  da  mefma ,  jendo  poffivel-,  porque  toda  a  obrigação 
deve  ter  hum  objeifto  certo  ;  e  importa  prevenir,  noca- 
fo  de  perda  ,  qualquer  fubftituição  fi-audulenta  ,  ou  er- 
rónea de  huma  coufa  por  outra.  'Diz-k  ^  fendo  pojlvel  y 
porque  em  muitas  circumílancias   aquella  declaração  hc 

im- 

(0  Emerig.  Cap.  8.  e  ic.  Baldaf.  Patt.  5.  Tit.  i. 
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impraticável  ;  o  que  acontece  ,  quando  fc  requer  o  Se- 
guro de  eíFcitos  carregados  em  lugares  remotos  ,  e  uí- 
tramarinosj  e  o  Segurado  ignora  a  qualidade  daquelies, 
de  que  feus  Correípondentes  lhe  faraó  remeíTa. 

A  declaração  da  coufa  fegurada  pode  fer  feita ,  ou 
por  deíignação  genérica  ,  ou  por  defignação  eípecifica, 
e  iiuma ,  c  outra ;  ora  conjunéla ,  ora  íeparadamente. 

Defignação  genérica ,  he  quando  fe  faz  íêgurar  al- 
guma quantia  debaixo  da  claufula  :  fobre  as  faculda- 
des,  e  Mercadorias  ^  ou  eífeitos  carregados  em  tal  Na- 
vio j  e  eíta  delignaçao  he  genérica  ;  e  por  ella  entende- 
fe  feito  o  Seguro  tão  fomente  fobre  os  géneros ,  e  va- 
lores conteúdos  neíle  Navio ,  e  pertencentes  áquelíe ,  por 
conta  de  quem  fe  requcreo  o  Seguro. 

Defignação  efpecifica  ,  he  a  que  detemiina  a  cou- 
fa 5  que  fe  pertende  fegurar  ;  como  quando  fe  requer  o 
Seguro  de  certa  fomma  fobre  v. g.  pipas  de  vinho,  oii 
fobre  o  corpo  de  algum  Navio ,  ou  Embarcação  ,  que 
fe  nomca. 

Quando  fe  faz  o  Seguro  debaixo  da  defignação  ge- 
nérica, ou  indefinida  ^£.  faculdades  ^  mercadorias ,  car- 
regação y  ejfeitas ,  géneros ,  fazendas ,  valores ,  ou  ou- 
tra exprefsão  fcmclhantc,  ella  comprehende  toda  a  qua- 
lidade de  bens  exiílentes  a  bordo  do  Navio  ,  fobre  que 
fc  correrão  os  rifcos  ,  ainda  os  não  dcílinados  a  com- 
mereio  ,  e  fó  pertencentes  ao  ufo  do  Segurado  ,  como 
as  que  fe  dizem  pacotilhas ,  e  viãualhas. 

O  Seguro  fobre  carregação  não  fe  extende  ao  Se- 
guro fobre  o  corpo  do  Navio  ,  e  feus  apparelhos ,  nem 
o  Seguro  deíle  comprehende  o  daquelle. 

Póde-fe  fazer  o  Seguro ,  defignando-fe  a  coufa  fegu- 
rada conjunííla ,  ou  íeparadamente. 

Defignação  conjunEía ,  he  quando  íb  íegiirao ,  v.  g. 
dez  contos  de  reis  fobre  o  corpo,  e  faculdades  do  Na- 
vio tal  j  ou  fobre  o  cgfcp  .,  e  carga  do  mefmo  Navio. 

Nef- 
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"Nefte  cafo  o  Navio ,  e  carregação  fazem  huma  fó  máf- 
ia ;  e  acontecendo  a  perda ,  bafta  que  o  Segurado  tenha 
intereíTe  ou  no  cafco  ,  ou  na  carga  ,  para  o  Segurador 
íèr  obrigado  á  indemnização. 

Dejígnação  feparada,  he  quando  fe  fegurao  y  v.  g. 
•dous  contos  de  reis  fobre  o  cafco  do  Navio  tal ,  e  dous 
iòbre  a  carga.  Neíte  cafo  o  Seguro  de  hum  não  fc  ap- 
plica  ao  do  outro ,  nem  fe  communicão  reciprocamente 
as  perdas.  Também  he  defigmçm  feparada  ,  quando 
Tc  faz  o  Seguro  ,  v.  g.  de  dous  contos  de  reis  febre  o 
cafco  do  Navio  tal ,  e  dous  fobre  certa  efpecic  de  cífêi- 
tos  nelle  conteúdos ,  como  por  exemplo  caixas  de  aífu- 
car ;  que  ahi  formão  parte  da  carregação. 

C  A  P  I  T  U  L  O    XXII. 

Do  Seguro  do  Navio^ 

O  Seguro  do  corpo  ,  ou  cafco  do  Navio  ,  íèus  ap- 
parelhoSj  e armamento,  defpezas  do coftcamento , 
e  expedição  ,  he  frequentiííimo  no  Commercio  j  pois  ne- 
nhum Proprietário  ,  ou  Armador  de  Navio ,  a  conful- 
tar  as  regras  de  prudência  ,  pode  deixar  de  fegurallo , 
cm  qualquer  viagem  de  alguma  confideraçao  ,  e  peri- 
go 3  ao  menos  em  parte  do  feu  valor  ;  e  he  também  a 
efpecie  de  Seguro  ,  cm  que  os  Seguradores  correm  o 
maior  rifco  ,  feguindo  a  fé  dos  Segurados  na  reprefen- 
tação  3  que  eíles  lhes  fazem  da  qualidade  do  Navio ,  e 
viagem  projcílada.  (i) 

O  Seguro  do  Navio ,  c  feus  apparelhos ,  he  abfo- 
lutamente  diílinólo  do  Seguro  das  mercadorias ,  e  eíFei- 
tos  que  podem  fer  carregados ;  de  forte ,  que  iium  não 

fe 


(^)  Bzldnf.  Part.4.  Tit.  4.  Porfiier  Dcs  JJfur.  N.  151.  Valin 
ao  Tit.  64.  We&kett  v.  Ship. 
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íè  comprchendc  no  outro ,  nem  com  elle  já  mais  fe  con- 
fonde. 

Quando  o  Seguro  fe  faz  íao  fomente  fobre  o  Na- 
vio ,  pouco  importa  que  elle  eílcja  carregado  ,  ou  va-' 
fio  i  porque  o  Segurador  fe  conflitue  logo  refpcnfavel ;. 
pois  que  tanto  elle  ,  como  o  Segurado  ,  nlío  tem  por 
objeclo  do  contrato  fcnao  o  mefmo  Navio. 

Neítc  Seguro  o  Segurado  tem  obrigação  de  decla- 
rar fiel ,  e  exaíílamente ,  bem  como  no  Seguro  das  mer- 
cadorias ,  e  eíFcitos  ,  a  qualidade  do  Navio ,  a  viagem 
deíbnada ,  e  todas  as  mais  circumftancias  ,  que  podem 
augmentar  o  lifco  do  Segurador  ,  e  influir  na  acceita- 
^o  ,  ou  recufação  do  Seguro  ,  ou  na  quantidade  do 
premio.  Sc  aquella  declaração  não  he  feita  com  a  fide- 
lidade ,  e  exacçâo  conveniente  ,  de  forte  ,  que  o  rifco 
do  Segurador  venha  a  fer  maior,  do  que  elle  tinha  ra- 
zão de  prefumir  ao  tempo  do  contrato  ,  feja  ifto  por 
fraude  ,  feja  por  fimplcs  negligencia  do  Segurado  ,  o 
Seguro  he  nullo  ,  e  os  Seguradores  não  são  refponfa- 
veis ,  acontecendo  o  finiílro. 

De  todas  as  Ordenanças  de  Marinha  das  Potencias 
Marítimas  da  Europa  nenhumas  são  mais  pro videntes ,  e 
exaélas  neíla  matéria  do  que  as  da  Imperatriz  da  Ruília 
Catharina  II.  :  ellas  são  concebidas  nos  termos  feguin- 
tes,  que  são  próprios  para  remover  futuras  duvidas  fo- 
bre a  innavegabilidade  do  Navio  fegurado ,  c  firmarem-^ 
íe  os  refpeélivos  direitos  do  Segurador,  e  Segurado. 

No  Artigo  CLXXXIV  deílas  Ordenanças  deter- 
mina-fe  ,  que  o  Segurado  declarará  na  ordem  feguin- 
te :  i.°  a  idade  do  Navio  ,  ou  Embarcação  :  2.°  o  lu- 
gar onde  tem  fido  conftruido ,  e  o  em  que  foi  efq.uipa- 
do:  3.0  de  que  madeira  he  ccnílruido,  cu  concertado; 
4=  fe  eílá  bem  calafetado ,  fe  não  faz  agua  :  5.°  fe  oNar- 
vio ,  ou  Embarcação  he  bem  provido  de  mafiros ,  vei- 
gas ,  cordagens  ,  velas  ,  ancoras  ,  cabos  ,  e  todos  os 
Tom.  L  L  ,   ou- 
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outros  apparelhos ,  e  pertenças  ncceíTarias  para  a  viagem 
projectada :  6.°  qual  he  o  lugar  onde  eílá  o  Navio  ao 
tempo  do  Seguro :  7.0  qual  he  o  lugar  do  feu  deílino : 
8.«  a  que  portos  deve  abordar:  9.0  em  que  tempo  do 
anno  deve  partir ,  e  qualquer  outra  circumílancia  relati- 
va, á  viagem  do  dito  Navio. 

Segundo  o  uíb  mercantil ,  quando  fe  faz  o  Seguro 
debaixo  da  genérica  denominação ,  foi?re  o  corpo  ,  ap- 
parelhos ^  e  armamento  do  Navio  ,  fe  entende  também 
fegurar-fe  a  cordagem  ,  velame  ,  peças  de  artilharia, 
munições  de  guerra  ,  e  de  boca  ,  deílinadas  pa]-a  ufo 
do  mefrao  Nav-io;  os  adiantamentos  de  parte  de  folda- 
dás  (  não  a  totalidade  delias ) ,  e  todas  as  mais  defpe- 
zas  j  a  fim  de  poder  a  Embarcação  fazer-fe  á  vela  ,  e 
chegar  ao  porto  do  deílino  j  igualmente  comprehende 
aquella  generalidade  as  vergas  de  fobrecellente  ,  a  arti- 
lharia, e  armas  de  defeza,  ancoras,  e  mais  inftrumen- 
tos  ordinários  do  Navio ;  e  do  mefmo  modo  a  lancha , 
cefcaler  nclle  conteúdo. 

Qiiando  o  Seguro  fe  faz  conjunítamentc  do  cór- 
neo,  e  apparelhos  do  Navio,  e  de  mercadorias,  ou  cf- 
ieitos,  neíle  cafo  o  Seguro  forma  huma  fó  raaíTa,  poí- 
fo  que  ,0  rifco  fe  conftitua  em  diverfos  objed:os. 

Sc  acontece  algum  infortúnio  ao  Navio ,  que  o  re- 
duz a  citado  de  innavegabilidade  no  curlb  da  viagem, 
e  os  eíFeitós  foifem  paífados  para  outro,  he  queftão  o 
como  fe  deve  fazer  o  calculo  Ibbre  a  diílribuiçao  da 
perda  ,  quando  na  Apólice  as  partes  não  diílinguírao , 
e  convencionarão  o  modo  deita  diítribuição.  Por  huma 
Declaração  Real  em  França  de  17  de  Agoíto  de  1779  (i) 
fe  prefcreve  ,  que  a  fomma  fegurada  íèrá  repartida  tn- 
tre  o  Navio,  e  a  fua  carga ,  á  proporção  do  refpedivo 
valor ,  fe  eíte  fe  acha  fixo  na  Apólice  \  alias  fêrá  taxado 
pelos  peritos,  fazcndo-fe  vifita,  e  veíloria  legal. 

^^ GA^ 

"(i)  Emerigotx  Cap.  10.  Scc.  i.  §.  4. 
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CAPITULO    XXIII. 

•   Do  Seguro  da  carregação  :  e  que  efeitos  ^  ou  mer- 
cadorias não  fe  podem  fegurar  fem  efpecial 
declaração. 

Ainda  que  fejao  válidos  ,  e  em  muitas  ciicumftaiir 
cias  neceílarios  os  Seguros  indeterminados  ,  ou 
indefinidos  de  bens  exiílentes  a  bordo  de  qualquer  Na- 
vio ,  iílo  he ,  feitos  debaixo  das  exprefsóes  genéricas  de 
mercadorias ,  carregação ,  géneros  ,  &c.  ora  conjuncla , 
ora  feparadamente  ,  como  íe  explicou  no  Capitulo  an- 
tecedente Cl)  5  com  tudo,  pede  a  boa  ordem,  que  fen- 
do polfivel  ,  e  fem  inconveniente  ,  fe  deíigne  com  a 
maior  cxacção  na  Apólice  :  i.°  a  quantia  do  Seguro, 
que  hc  tomado  fobre  o  corpo  do  Navio  ,  e  a  qUe  per- 
tejice  á  carga ,  fegundo  a  intenção  do  Segurado :  2.°  fc 
elle  iie  tão  fomente  fobre  a  carga  ,  fe  eípccifique.  a  fua 
quantidade  j  qualidade ,  m.arca  ,  número ,  caixa  ,  barri- 
ca ,  ou  vaíilha  de  qualquer  género  ,  enfardamento  ,  c 
mais  notas  individuaes ,,  que  bem  a  diílinguao ,  a  fim  de 
excluir-fe  em  todo  o  tempo  qualquer  dúvida  fobre  a 
fua  identidade,  e  intereíle  da  peflba ,  por  cuja  conta  fe 
requereo  a  Apólice ;  pois  o  Seguro  de  lium  género  de- 
terminado não  comprehende  o  de  outro. 

A  carga  do  Navio  pode  fer  compoíla  ou  de  geiíôr 
ros  folidos  ,  c  menos  fujeitos  á  avaria  ,  e  defcaminho.; 
ou  de  géneros  líquidos  ,  e  periveis  ,  ou  de  fácil  dete- 
rioração ,  e  extravio  ,  e  mais  expoílos  aos  perigos  de 
perda  a  bordo  do  Navio  ,  ou  no  curfo  da  navegação. 

A  rcfpeito  daquelles  primeiros  ,  o  Seguro  fubfiíle, 

poílo  feja  feito  debaixo  da  defignação  genérica  de  car- 

^ ^ L  ii    rer^ 

(i)  Baldaf. Part.  ;. Tit.  i.  e  Part.  4.  Tit.  8,  Wesket  v.Gopds. 
PerilTablc  commodities  InfufFiciency. 
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regado ,  mercadoiias ,  e  eíFcitos  j  c  em  eafo  de  perda , 
mollrando  ^o  Segurado  conhecimento  de  carregíicão  de 
bens  que  lhe  pertençao  ,  e  íbnem  expoílos  aos  riícos 
maridmos  ,  o  Segurador  he  obrigado  á  fatisfaçao  do 
dam  no. 

Porém  fe  o  Seguro  he  fobre  carregação  da  dita  fe- 
gunda  efpecic  de  cfteiíos  ,  lie  eílabelecido  em  quafi  to- 
^as  as  Ordenanças  de  Marinha  das  Nações  commerci- 
'antes  ,  que  os  Seguradores  não  fejao  reíponfavcis  pela 
pei-da ,  fe  delles  não  fe  fez  na  Apólice  cfpecial  declara- 
ção. Eíla  legislação  he  fundada  em  juftiça ;  pois  fendo 
maior  o  rifco  dos  Seguradores ,  importa-lhes  faber  qual 
feja  ^  o  objeélo  ,  e  extensão  dos  perigos ,  a  que  tem  de 
•expôr-fe  ,  para  recufarem  o  Seguro  ,  ou  calcularem  o 
premio,  (i) 

As  Ordenações  de  Marhiha  de  França,  Artigo 
XXXI  ,^  difpoem  que  ?>  Deve-fe  fazer  na  Apólice  deil- 
»5  gnação  das  mercadorias  fujeitas  a  cou/age  ,  aliás  os 
M  Seguradores  não  refpondem  pelos  damnos  ,  que  pu- 
»  derem  acontecer  por  rempeíladc.  »  (2) 

A'  claífe  de  bens  fuj eitos  a  coulage  pertencem  to- 
dos os  líquidos,  efpirituofos ,  ou  não,  como  vinhos  , 
aguas  ardentes,  azeites  ,  &c. ;  pois  todos  eíles  são  fu- 
j eitos  2t  revêrem  ,  e  efvahirem-fe  pelos  poros ,  e  fendas 
das  pipas ,  e  vaíilhas ,  em  que  são  conteúdos. 

Ainda  que  os  Segurados  facão  na  Apólice  deíignação 
eípecifica  dos  líquidos  que  fegurão  ,  e  eíles  fiquem  em 
confequencia  a  rifco  dos  Seguradores  ,  com  tudo ,  os 
mefmos^  Seguradores  fó  refpondem  pela  coulage  ,  ou 
evacuação,  que  aconteeeo  por tempeítade ,  ou  outra  for- 
tuna do  mar ,  e  cafo  verdadeiramente  fatal ,  deduzindo- 
fjfe  com   tudo  o  revimento ,  ou  efvahimento  ordinário , 

re- 


^  ( I  )  Vid.  Weskc-t  v.  L^ak^gí.    (  2  )  Vid.  Valiti  a  cftc  Arr. 
Emcrig.  Cap.  10.  SeóKz» 
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•reguíiVdo  pelas  Ordenanças  ,  ou  ufo  do  paiz  ,  ou  por 
■convenção  na  Apólice  j  pois  que  eíte  rcvimento ,  ou  eí- 
-vahimento  ordinário ,  he  inevitável ,  ainda  na  mais  feliz 
viagem  ,  porque  he  derivado  de  caufa  natural ,  e  vicio 
ininnlèco  ,  e  permanente  dos  mefmos  líquidos  ,  que  por 
iíib  não  pôde  fer  objecfto  de  Seguro. 

Por  identidade  de  razão  ,  devem-fe  declarar  com 
deíignação  efpecifica  ,  fob  pena  de  nullidade  da  Apóli- 
ce ,  as  mercadorias ,  e  eíFeitos  de  fua  natureza  periveis , 
corruptíveis  ,  e  fujeitos  á  progreíliva  deterioração,  ou 
diminuição  de  quantidade,  e  qualidade;  como  são  fru- 
tas frefcas  ,  ou  paliadas ,  mantimentos  de  toda  a  qualir 
dadc ,  fal ,  aííucar ,  febo  ,  manteiga ,  queijos ,  anil ,  ta^- 
baço,  c  todo  o  género  de  grãos,  por  ferem  fujeitos  ao 
gorgulho ,  e  fermentação  inteílina. 

Igualmente  devem-fe  declarar  as  mercadorias  que  au- 
gmentão  coníidcravelmente  os  rifcos  dos  Seguradores  j  co- 
mo são  lans ,  pêz  ,  pólvora  ,  falitre ,  enxofres ,  vitriolos , 
e  quaefquer  matérias  inflammaveis ,  que  expõem  o  Navio , 
e  fua  carga  á  explosão,  ou  outros  accidentes terríveis. 

Por  hum  principio  análogo ,  deve-fe  declarar  o  di- 
nheiro ,  ouro ,  prata ,  e  jóias ;  não  fó  porque  pela  fua 
•qualidade  apreciável,  e  pouco  volumofa^  são  mais  ob- 
jedo  de  cubica  dos  corfarios  ,  piratas  ,  e  ainda  de  la^ 
droes  exiílentes  no  Navio,  que  por  iílo  expõem  os  Se- 
guradores a  maiores  rifcos ;  fcnao  também  porque  fen- 
do ^em  quaíi  todas  as  Nações  prohibida  a  fua  expor- 
tação para  fora  do  Eílado  ,  e  devendo  pagar  direitos 
nas  Alfandegas ,  a  que  muitos  de  ordinário  tem  grande 
tentação  de  fubtrahirem-fe ,  he  evidente  que  fe  debaixo 
da  generalidade  de  mercadorias ,  ou  ejf eitos ,  fe  julgaf- 
fe  comprehcndida  também  aquellá  efpecie  de  bens  , 
dar-fe-hia  occaíião  ,  e  facilidade  a  carregações  íiniula- 
das ,  e  violação  das  Leis. 
t.        A  regra  eliabelccida  Jieftes  trcs  antecedentes  para- 
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grafos  procede  ,  quando  os  bens  fegurados  eílâo  no 
fugar  cm  que  fe  fez  o  Seguro.  Pelo  que ,  fe  efte  iie  re- 
querido de  mercadorias  j  e  eíFeitos,  que  o  Segurado  ef- 
pera  que  fejao  remettidos  por  íèu  Correípondente  de 
algum  porto  diftante ,  e  ignore  a  fua  qualidade ,  por  nao 
ter  aviíòs  da  efpecie  de  emprego,  que  o  dito  tenha  fei- 
to ,  lie  evidente  que  eftá  na  impoíTibilidadc  de  fazer  a 
fobredita  declaração  efpecifica  dos  genercs  ,  fobre  que 
le  hão  de  correr  os  rifcos.  Em  tal  calb ,  procedendo  o 
Segurado  cm  boa  fé ,  acccirando  o  Segurador  o  Seguro 
debaixo  da  chiikih  geral  à^  mercadorias ,  quaefquer  que 
cilas  fejão  ,  e  forem  remettidas  ,  não  fendo  de  contra- 
bando pelas  Leis  do  paiz,  ou  pelo  Direito  das  Gentes  , 
íicáo  obrigados  á  indemnização ,  acontecendo  o  íiniílro  ^ 
porque  fe  deve  prefumir  ,  que  os  Seguradores  calcula- 
rão o  premio  ,  havendo  coníideraçao  áquella  incerteza 
da  qualidade  dos  eífeitos. 

Do  expoílo  fe  deduz  a  regra  ,  que  he  licito ,  e  vá- 
lido o  Seguro  feito  no  lugar,  onde  o  Segurado  tem  os 
bens  ,  que  fe  devem  tranfportar  ,  ainda  que  os  fegure 
debaixo  do  nome  genérico  de  mercadorias  ,  ou  outra 
generalidade  femelhante,  fem  fazer  efpcciíicação  da  fua 
qualidade  ,  todas  as  vezes  que  os  bens  não  são  de  na- 
tureza de  augmentar  o  rifco  do  Segurador  ,  nem  dos 
que  ,  pelas  Leis  do  paiz  ,  ou  Ordenanças  de  Marinha 
das  principaes  Nações  commerciantes ,  fe  exige  a  decla- 
ração especifica,  como  são  os  acima  enumerados,  com 
tanto  que  o  Segurado  depois  juftifique ,  no  cafo  de  íi- 
niílro, que  elle  tinha  no  Navio,  ou  Embarcação  valo- 
res até.  á  concurrcncia  da  fomma  ,  ou  importância  fe- 
gurada  ;  quer  os  carregaííe  antes  ,  ou  depois  da  aíTigna- 
tura  da  Apólice,  previamente  ao  principio  da  viagem, 
ou  no  curfo  delia  ;  quer  tiveíTe  fubftituido  humas  em 
lugar  de  outras ,  fendo  de  preço  equivalente. 

JEÍta  regtá  .tem  excepção  :    i.°  quando  fe  defignou 
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o  lugar  onde  deviao  começar  ,  e  teraiinar  os  rifcos  ,  e 
as  mercadorias ,  ou  eíFeitos  forao  avariados ,  ou  perdi- 
dos antes  do  principio  dos  rifcos :  2.°  quando  a  carre- 
gação lie  feita  em  iium  lugar  não  deftinado  ,  e  fe  alte- 
rou o  plano  da  efpecifíca  viagem  ajuftada  :  3.°  quando 
o  Seguro  he  feito  em  termos  indefinidos ,  tanto  a  1  efpei- 
to  da  mercadoria  ,  como  do  preço  do  mefmo  Seguro  j 
porque  fendo  efte  feito  fem  determinação  da  fomma , 
compreliende  tão  fomente  a  mercadoria  que  fe  moílrar 
já  carregada  no  tempo  do  contrato  ,  e  não  os  carrega- 
dos depois  deita  época ;  falvo  fe  na  Apólice  afíim  fof- 
íè  declarado  por  pa(5lo  efpecial  j  neftes  três  cafos  os  Se^ 
guradores  não  são  obrigados  á  indemnização  ,  pois  a 
fua  obrigação  não  pode  já  mais  fer  ampliada  Jfem  feu 
confentimcnto ,  além  dos  termos  da  Apólice. 

CAPITULO    XXIV. 

Do  Seguro  de  carregação  de  efcra^jos ,  e  das  bejlas. 

Os  paizes ,  como  o  nòíTo  ,  em  que  fe  faz  o  tra- 
^  fico  de  negros  na  Coíla  d' Africa  ,  deílinados  pa- 
uítura  das  terras  nas  Colónias  da  America ,  póde-fc 
fazer  o  Seguro  da  carregação  dos  mefmos  negros  pe- 
los rifcos  de  rebeldia ,  e  de  vida  ,  que  correm  no  tranf- 
porte  marítimo ,  fendo ,  quanto  a  eíle  effeito  ,  confídera- 
aos  como  hum  dos  géneros  do  Commercio.  (i)  Mas  o 
Seguro  de  carregação  de  Efcravos  não  fe  entende  com- 
prchendido  debaixo  da  claufula  genérica  de  mercadorias  , 
e  eíFeitos  ,  porém  exigem  hu ma  declaração  efpecifíca; 
falvo  fendo  de  retornos  da  Coíla  d'Africa ;  porque  cof- 
tumando  fer  a  principal  parte   em  eícravos  ,  não  igno- 

ran- 

(i)  Emerig.  Cap.  8.  Sec.4.  efeg.  Cap.  12.  Sèc.  10.  eSec.  41. 
§.14.  'V{'esket.  v.  Africa  ikv^s» 
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raado  os  Seguradores  eíta  circumítancia  ,  a  deíignaçao 
efpeciíica  lhes  lie  indiíFerente. 

O  Seguro  de  carregação  de  negros  tem  por  ob- 
je6lo  o  remover  íbbre  os  Seguradores ,  affim  os  perigos 
da  rebeldia  ,  como  da  morte  funeíla  dos  mefmos  ne- 
gros ^  á  excepção  da  procedida  de  fuicidio  ,  e  doença 
natural  j  pois  nao  pódc  eíta  fer  objc(íto  de  Seguro ,  por 
fe  dever  coníiderar  como  derivada  de  vicio  intrinfeco 
da  coufa  fegurada. 

Por  virtude  defte  Seguro  ,  fe  os  negros  fe  rebelião 
rio  mar  ,  e  por  cíle  levantamento  occaíionão  o  naufrá- 
gio, varaçao  ,  c  perda  de  viagem  (como  tem  aconte- 
cido) ou  fobrevem  outro  qualquer  accidente  dcíla  na- 
tureza, e  cíFeitos  ,  os  Seguradores  refpondcm  pelo  da- 
mno  total,  óu  parcial  do  Navio  ,  e  carregação.,  até 
á  concurrencia  da  quantia  fegurada  \  por  fe  confidcrar 
efte  infortúnio  como  cafo,  extraordinário  ,  fatal  ,  e  de 
força  maior. 

Por  identidade  de  razão  elles  também  refpondèm 
pelo  valor  dos  efcravos ,  que  por  tempeftades ,  ou  outra 
cafualidade ,  cahírão  ao  mar ,  e  fe  affogárao  ,  ou  perece- 
rão-de  morte  funeíla  no  Navio  por  algum  acontecimen- 
to impreviílo  de  queda  ,  fogo  ,  peíle  adquirida  em  al- 
gum lugar ,  onde  tocarão  no  curfo  da  viagem ,  falta  de 
água ,  c  mantimentos. 

Allan  Park  ,  .Capitulo  III  ,  indica  hum  exemplo 
atroz  de  defgraça  femelhante  ,  que  hon-oriza  a  toda  a 
alma  fcníivel  aos  males  da  humanidade.  Hum  Navio 
voltando  daCofta  de  Guiné  para  Jamaica  carregado  de 
efcravos  ,  teve  huma  viagem  tao  infeliz  ,  e  prolongada , 
que  faltando  agua,  o  Capitão,  e Equipagem  forao  de 
parecer  que  fe  lançaffe  ao  mar  parte  dos  negros  ,  que 
íè  tranfportavão  ;  o  que  barbaramente  fe  executou  ,  e 
deo  motivo  a  que  o  Segurado  ,  por  cuja  conta  havilo 
fido  carregados  os  negros  y  demandaíTe  aos  Seguradores 
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o  pagamento  do  feu  valor  ,  como  de  perda  acontecida 
por  perigos  de  mar. 

Porém  fe  os  negros ,  fcm  haver  levantamento ,  ma- 
tão  a  íi  próprios  com  armas ,  enforcâo-fe ,  lançao-fe  ao 
mar  ,  ou  perecem  de  outra  maneira  violenta ,  e  contra- 
naturai,  como  feria  deixando-fe  inanir  por  inédia  ,  níío 
querendo  tomar  o  alimento  neceííario  (o  que  m.uitas  ve- 
zes acontece )  ,  os  Seguradores  nao  sao  refponfaveis  pe- 
la perda  do  valor  de  taes  efcravos ;  porque  femelliantcs 
damnos  refultao  de  vicio  intrinfeco  de  couia  fegurada^ 
que  nao  podem  já  mais  ler  matéria  legitima  de  Seguro. 

Igualmente  sao  defoncrados  da  refponfabilidade  , 
quando  a  morte  dos  efcravos  he  procedida  de  doenças 
ordinárias ,  pois  íemelhante  perda  pertence  á  claíÍ2  da- 
quellas ,  que  procedem  da  perivel  natureza  ,  e  natural  de- 
cadência da  coufa,  que  faz  o  objedio  do  Seguro. 

Se  os  negros  rebellando-fe  no  mar  são  fubjugados 
pela  Equipagem ,  e  alguns  sao  mortos  no  combate ,  ou 
depois  perecem  de  eílropeamento  ,  e  feridas ,  os  Segu- 
radores refpondem  pela  perda  ;  por  fe  dever  reputar  hu- 
ma  confequencia  direEla^  e  próxima  da  rebeldia  dos 
mefmos  eí  era  vos. 

Mas  fe  alguns  íbbrevivêrão ,  e  por  defefperaçao  fe 
lanção  ao  mar  ,  eftropeão-fe  ,  e  fe  matao  de  fome,  ou 
de  qualquer  modo ,  e  os  outros  y  chegando  ao  porto  da 
defcarga,  sao  muito  diminuídos  de  preço  pelo  feu  máo 
eílado  ,  e  turbulenta  Índole  ,  os  Seguradores  nao  sao 
obrigados  a  reparar  o  damno  \  porque ,  além  de  ferem 
taes  perjuizos  confequencias  remotas  ,  e  não  connexas 
neceíTariamente  com  a  rebeldia,  julgão-fe  com  razão  pro- 
cedidas de  vicio  intrinfeco  ,  e  natural  defcahimento  da 
coufa  fegurada ;  e  os  Seguradores ,  pela  natureza  do  con- 
trato ,  fó  devem  a  indemnidade ,  quando  a  mefma  cou- 
fa não  chega  a  íalvamento  ao  lugar  do  deíHno ,  e  nada 
lhes  importa  o  êxito  de  efpecuíaçao ,  de  quem  requereo 
Tonu  /.  M  o 
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ô  Seguro ,  fendo-llies  igualmente  eftranhos  o  benefício , 
ou  a  defavanragem  do  mercado.  Póde-fe  ver  eíla  matéria 
em  Allan  Park  Capitulo  III  ,  onde  tranícreve  em  caio 
idêntico  a  erudita  Deliberação  do  Lord  Mansíield.  (j) 

Ha  também  ufo  de  fe  fazer  fegurar  as  beftas^  ,  ou 
quaefquer  animaes  ,  não  fó  os  que  fe  tranfportao  por 
mar ,  e  que  podem  perecer  por  incúria  do  Capitão ,  ou 
por  accidente  marítimo  ,  fenao  também  os  que  exiftera 
em  terra  ,  íègmando-fe  as  fuás  vidas  contra  doenças 
pe/iiknciaes ,  que  aliás  não  exiífâo  ao  tempo  em  que  fe 
faz  femelhante  Seguro. 

Para  que  taes  Seguros  íèjão  válidos  ,  he  neceífario 
que  o  Segurado  declare  a  qualidade,  quantidade,  e  ava- 
liação dos  animaes  ,  por  dcfignação  expreíla  na  Apóli- 
ce* (2) 

CAPITULO    XXV. 

Do  Seguro  de  vida. 

A  Inda  que  a  vida  dos  homens  feja  huma  coufa  in- 
jl\  eílimavel  ,  e  pareça  odiofo  á  humanidade  que  a 
morte  de  hum  Cidadão  fe  confídere  matéria  de  efpccu- 
kcão  mercantil ,  (3)  com  tudo ,  nos  paizes ,  em  que  fe 
pratica  o  trafico  cie  efcravos  ,  coníiderando-fe  eftes  co- 
mo objeclo  deCommercio,  he  admittido  o  poderem  os 
intercííados  nelle  fazer  o  Seguro  da  vida  dos  mefmos 
BO  tranfporte  marítimo ,  como  acontece  aos  efcravos  da 
Cofta  d*Africa ,  que  fe  tranfportão  para  as  Colónias  da 
America  ,  que  fe  reputão  pertencentes  á  claíTe  de  bens 
moveis  ,  poíto  que  o  Seguro  delles  não  fe  comprehen- 
da  debaixo   da  generalidade  de  carregação  ,  mercado- 

ri- 

(i)  Vèja-fe  também  John  Millar,  pag.  189.  (2)  Veja-fe 
Magens  §.  51.  Poihier  íffí  ajfur atice s ,  n.66.  Baldalíeroni  Patt. 
3.  Tir.  II.  (5)  Allan  Park,,  Gap.  22.  Baldaíícr,  Part.  5.  Cap. 
Wé  Wesket.  verb.  Eqaitabk  foçiety. 
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rias  ,  e  efftitos  ,  c  fe  precife  para.  iíTo  de  huma  decla- 
ração efpecifica. 

A  refpeito  das  peíToas  livres  ,  muitas  Naç6es  tem 
prohibido  o  Seguro  devida,  por  parecer  contrario  á  di- 
gnidade do  homem  ,  e  de  máo  agouro ;  porque  pode 
dar  occafiáo  a  federados  a  commet  terem  enormes  deii- 
<flos  para  a  deílruiqao  da  exiftencia  dos  Segurados. 

Em  Inglaterra  porém  ,  ou  pela  vaíta  extensão  do 
feu  Commercio  em  todos  os  ramos ,  ou  pela  honcílida- 
de  ,  e  franqueza  do  caraâ:er  Nacional  ,  são  frequentiP 
íimos  os  Seguios  de  vida  de  peílbas  de  todas  as  claffes , 
e  idades ,  ainda  que  não  tenhao  por  objedlo  os  perigos 
de  tranfporte  marítimo  de  taes  pcífoas ;  c  não  fe  repu- 
tão  indecentes  ,  nem  contrários  á  Juíliça  ,  antes  muito 
úteis  aos  particulares  ,  pois ,  tendo  eíles  intereííe  na  con- 
fervação  da  vida  de  certas  peíToas  ,  be  de  grande  foc- 
corro  adquirirem,  pelo  Seguro  devida,  liuma  certeza  da 
continuação  dos  proveitos  que  percebião  da  exiftencia 
dos  mefmos. 

O  Seguro  de  vida  póde-fe  definir  hum  contrato , 
pelo  qual  o  Segurador ,  em  attenção  ao  premio  que  çf- 
tipula  5  proporcionado  á  idade ,  faude ,  profifsao ,  e  ou- 
tras circumftancias  da  pcílba  ,  cuja  vida  fe  dcfeja  fcgu- 
rar  por  hum  tempo  determinado ,  obriga-fe  a  pagar  cer- 
ta fomma  eftipulada,  a  favor  do  Segurado  ,  eafo  elle 
morra  dentro  do  tempo  determinado  na  Apólice. 

Muitas  são  as  avantagens  rcfultantcs  de  fem^han- 
tes  Seguros.  Os  que  poííuem  Lugares  ,  ou  Empregos  vi- 
talícios i  pais  de  familia  ,  e  outras  peíToas ,  cuja  renda 
he  fujeita  á  decadência  ,  ou  diminuição  pelo  feu  faleci- 
mento ,  podem  pelo  meio  do  Seguro  de  vida  ,  fegurar 
certa  fomma  de  dinheiro  para  foccorro  de  fuás  famí- 
lias, pelo  tempo  fixo  nas  refpeftivas  Apólices.  As  pef- 
foas  cafadas  ,  cujos  dotes  ,  cu  arras,  pensões,  ou  an- 
iiuidades  dependem   da   vida   de   hum  ,   õu  ambos  os 
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-cônjuges,  fazendo  o  Seguro  de  vida  das  fuás  pcíToas, 
adquirem  direito  á  certeza ,  e  corxtinuaçao  dos  ditos  do- 
tes ,  arras  ,  pensões  ,  ou  annuidades.  As  peílbas ,  cuja 
fubíiííencia ,  e  commodidadcs  dependem  da  vida  de  ou- 
tro ,  que  llie  preíla  algum  falario  ,  ou  beneficio ,  podem ., 
fegurando  as  vidas  deíles  bemJeitores  ,  ou  proteólorcs  , 
adquirir  direito  de  haver  dos  Seguradores  a  fomma  que 
•tcrião  em  vida  daquellcs  de  quem  rccebiuo  o  dito  fala- 
rio ,  e  beneficio.  Os  que  tem  precisão  de  dinheiro  de 
empreílimo,  e  não  tem  penhor,  ou  fegurança  que  ofte- 
reção ,  podem  adquirilla  por  meio  de  huma  Apólice  de 
Seguro  de  vida  ,  que  ferve  de  hypotheca  tão  valiofa  , 
como  fe  oíFcreceífem  huma  Letra  de  Cambio,  acceita 
por  firmas  do  primeiro  credito.  Quem  empreita  dinhei- 
ro a  hum  amigo,  ou  outra  peílba,  que  não  tem  fenão 
o  feu  credito  peílbal  em  fegurança  da  divida ,  pode  cbn- 
feguir  certeza  do  pagamento  ,  fegurando  a  vida  do  de- 
vedor pela  fomma  empreitada,  (i) 

Eíla  eípecie  de  Seguros  foi  introduzida  em  Ingla- 
terra dcfde  o  tempo  da  Rainha  Anna ,  que  no  anno  de 
-170Ó  concedeo  a  huma  Companhia  o  privilegio  de  fa- 
zer taes  Seguros  ,  intitulada  :  A  amigável  Sociedade  , 
para  hum  perpetuo  oficio  de  Seguro.  Depois  erigirao- 
fe  outras  Compnnhias  para  o  mcfmo  fim  ;  poíto  que 
também  he  licito  a  quaefquer  particulares  tomarem  fo- 
bre  fi  iguaes  Seguros ,  achando  pellbas  que  confiem  do 
íèu  credito  particular.  Para  o  Seguro  de  vida  coftuma 
haver  huma  Apólice  particular ,  com  claufulas  próprias. 

Na  França  não  forão  antigamente  dcfconhecidos 
os  Seguros  de  vida  ;  pois  delles  faz  menção  a  Compi- 
lação das  Leis ,  e  ufos  marítimos ,  efcrita  em  Francez , 
«publicada  no  anno  de  17Ó1 ,  debaixo  do  nome  de  Le 
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Guidon,  O  Author  defte  Livro  porém  à^vt  no  mefino 
lugar ,  que  efta  eípccic  de  contrato  lie  totalmente  pro- 
hibida  na  França ,  como  repugnante  á  boa  moral ,  por 
fe  ter  coníiderado  que  ella  abria  a  porta  a  muitas  frau- 
des ,  e  abufos.  Em  outros  paizcs  da  Europa  fe  achão 
também  Regulamentos  poíitivos ,  prohibindo  femelhan- 
te  contrato  ,  e  a  clles  iè  conformáo  as  Ordenanças  da 
Marinha  de  França,  Artigo  X.  Tit.  dos  Seguros,  (i) 

Em  Inglaterra  fe  tem  penfado  diíFerentcmente  ; 
pois ,  como  já  fe  notou ,  femelhantcs  Seguros  fe  achao 
ahi  íáncionados  por  authoridadc  Real  j  e  os  fundos  das 
Companhias  deita  efpecie  de  Seguros  lè  tem  progreífi- 
vamente  augmentado.  Ella  circumílancia  prova  a  con- 
currencia  dos  Seguros  ,  e  a  utilidade  geralmente  reco^ 
nhecida  de  huma  inftituiçao ,  e  prática  tao  favorável. 

Tem  fido  neíta  parte  tao  grande  a  facilidade  dos 
Seguradores ,  que ,  fem  heíitaçao  alguma  ^  recebem  quan- 
tos Seguros  de  vida  fe  lhes  oíFerece  ,  nao  perguntando 
pelas  razoes  por  que  elles  fe  ^azem  \  o  que  havendo  in- 
duzido a  muitas  peílbas  fraudulentas  a  fazerem  taes  Se- 
guros y  fem  ihtereífe  algum  no  objedo  fegurado  ,  veio 
a  íèr  matéria  de  difcufsao  Parlamentaria  \  cm  confequen- 
cia  da  qual  foi  determinado ,  que  nenhum  Seguro  feria 
feito  por  alguma  peífoa  ,  ou  peílbas  particulares  ,  ou 
Corporações  politicas ,  fobrc  vida ,  ou  vidas  de  algum.a 
peílba ,  ou  peRbas ,  ou  fobre  algum  outro  acontecimen- 
to, ,  qualquer  que  foífe,  era  que  a  peífoa,  ou  pcífoas, 
para  cujo  ufo  ,  beneficio  ,  ou  contra  taes  Apólices  foí^ 
fem  feitas  ,  não  tivejfem  inter ejfe  ,  ou  por  via  de  jo- 
go ,  ou  apofta  ,  pena  de  nuUidade  de  todo  o  contrato. 
E  para  prevenir  toda  a  impoílura ,  ou  fraude  ^  e  melhor 
fe  faber  .que.  intereííè  realmente  tinha  a  peílba  ,  a  cujo 
beneficio  fe  fez  o  Seguro,  foi  outroíi  determinado,  que 

não 
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não  feria  legitimo  fazer-fe  algum  Seguro  fobre  vida,  c-u 
vidas  de  alguma  peílba  ,  ou  peíToas  ,  ou  outros  quaef- 
quer  acontecimentos,  íem  fe  inferir  na  Apólice  o  nome 
dapeíToa  intereífada  nella,  para  cujo  ulo,  beneficio,  ou 
conta  foífe  ella  feita  ,  e  aíTignada  y  e  que  em  todos  os 
cafos  ,  em  que  o  Segurado  tiveílè  intereífe  em  tal  vida ,  ou 
vidas ,  ou  acontecimentos ,  nunca  íè  pudeífc  cobrar  maior 
fomma  do  Segurador,  que  a  fomma  real  ,  ou  valor  do 
intereífe,  que  o  Seguro  tem  na  tida,  ou  vidas,  ou  di- 
tos acontecimentos. 

As  regras  a  refpeito  deíla  efpccle  de  Seguros  são 
as  mefmas  que  fe  appiicão  ás  demais  cfpecics  do  meí- 
mo  contrato ,  que  pela  variedade  dcs  objeélos  recebem 
differentes  denominac^oes. 

Pelo  que  refpeita  aorifco,  que  o  Segurador  tem  de 
correr  ,  elles  devem  fer  infertos  na  Apólice  ,  declaran- 
do-fe  ,  que  o  Segurador  toma  fobre  íi  o  perigo  de  to- 
dos os  accldentes ,  a  que  a  vida  do  homem  heexpoíla, 
menos  o  da  morte  pelas  próprias  mãos  do  Segurado, 
ou  pela  que  foíFrer  pelas  mãos  da  Juíliça  ;  fixando-fe 
com  tudo  certo  prazo  da  vida ,  terminando  o  qual ,  cef- 
jfem  os  rifcos, ;  pois  repugna  á  natureza  dos  Seguros  em 
geral ,  c  dos  de  vida  em  particular  ,  o  ferem  de  liuma 
duração  indefinida.  Eíle  termo  deve  fer  de  tal  modo 
prefixo  na  Apólice ,  que  íè  o  Segurado  recebe  huma  lè- 
iida  mortal ,  durante  o  tempo  alli  taxado  ,  e  depois  vem 
a  morrer  além  deílb  termo  ,  pofto  a  morte  foíle  confe- 
quencia  neceífaria  da  ferida  ,  ceifa  a  obrigação  do  Se- 
gurador de  pagar  a  fomma  fegurada. 

Porém  fe  alguém  fe  embarca  para  luima  viagem  di- 
latada ,  fegurando  a  vida  por  lium  teinpo  certo  ,  e  de- 
pois não  fe  ouve  fallar  mais  de  tal  peífoa  ,  para  fe  de- 
cidir fe  ella  morreo  antes,  ou  depois  do  termo  prefixo 
na  Apólice ,  fó  as  circnmílancias  o  podem  determinar. 

Neíles  Seguros ,  quando  acontece  a  perda ,  os  Segu- 
ra- 
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radores  devem  pagar  a  íomma  total  na  fôrma  do  ajuí^ 
te  i  e  não  ha  cafo ,  emque  poíTa  íerdiminuida  em  par- 
te ;  pois  que ,  fendo  a  vida ,  ou  morte  do  homem  huma 
coufa  individua  ,  não  admitte  diítinçao  entre  perda  to- 
tai,  e  perda  parcial. 

Ceando  o  Segurado  falece  no  ultimo  dia  do  ter- 
mo da  Apólice ,  o  Segurador  hc  obrigado  á  foluçao  do 
capital  fcgurado  ,  pela  regra  geral  de  Direito  ,  que  o 
dia  ultimo  do  termo  fe  computa  no  termo  ;  porém  fo- 
bre  ifto  não  ha  difficuldade  nas  Apólices  modernas ,  que 
coílumão  ter  a  claufula  exprefla  :  os  primeiros ,  e  últi- 
mos dias  incluidos. 

As  Apólices  fobre  vidas  são  igualmente  viciadas  ^ 
c  nullas ,  fendo  feitas  com  fraude ,  ou  falíidade  y  c  a  ra- 
zão he  igual ,  como  nos  outros  Seguros  marítimos  y  por- 
que são  ,  como  cllcs  ,  contratos  de  boa  fé ,  em  que  o  Se- 
gurador não  pode  deixar  deconfiar-íè  na  integridade  do 
Segurado  ,  quanto  á  verdade  ,  e  circumftancias  do  fa- 
ílo.  Por  confequencia  fe  o  que  requer  o  Seguro  repre- 
fenta  aos  Seguradores  ,  que  o  Segurado  eftava  em  boa 
faude  ao  tempo  do  Seguro ,  eftando  alias  doente ,  o  con- 
trato caduca  defde  o  leu  principio. 

Porém  fe  a  Apólice  he  diligenciada  por  algum  a- 
gente  do  Segurado  ,  feu  Procurador ,  Coi-refpondente  , 
ou  Corretor,  o  qual  vcidadeiramente  ignorava  o  eílado 
de  faude  de  quem  rcquereo  o  Seguro  ,  e  na  Apólice 
não  garantio  o  bom  eílado  de  faude ,  mas  fó  diííe ,  que 
fe  perfuadia  que  o  Segurado  a  tinha  ;  fe  os  Segurado- 
res á  vifta  diílo  acceitão  o  Seguro  ,  fubíiíle  efte ,  e  são 
obrigados  á  paga  do  capital  ,  ainda  que  o  Segurado 
eftivelTe  realmente  em  máo  eílado  de  faude  ,  e  faleceífe 
dentro  do  termo  da  Apólice ;  porque  neíle  cafo  não  fe 
pede  dizer,  que  haia  fraude,  ou  informação  falfa,  nem 
tão  pouco  quebra  da  garantia ;  e  a  íi  devem  imputar  os 
Seguradores  ,   que  fublcrevêrao   a  Apólice,  pela    mera 

cJen- 


^6  Princípios 

crença  de  quem  diligenciou  a  Apólice  ,  o  qual  não  af- 
firmou  a  realidade  da  faude  do  Segurado  ,  mas  a  liia 
perfuasão  fobre  o  eftado  delia  ;  dcvendo-fe  por  iíTo  en- 
tender que  elles  quizerao  tomar  fobre  íi  os  rifços  do 
bom ,  ou  máo  eftado  da  vida  do  mefmo  Segurado. 

Ainda  que  haja  expreíla  garantia ,  que  o  Segurado 
eftá  em  boa  faude  ,  para  que  fubíifta  o  contrato  ,  e  íb 
julgue  feito  em  boa  fc,  bafta  que  efteja  em  lium  eftado 
mediocre  de  faude ,  o  qual ,  no  curíb  ordinário  da  vida  , 
conftitue  a  qualquer  homem  apto  para  expedir  os  feus 
negocies  domeílicos  ,  e  trabalhos  do  feu  coftume  ,  ou 
profífsâo  ;  porque  a  palavra  boa  faude ,  não  deve  íèr 
interpretada  de  lium  modo  tão  rigorofo ,  que  exclua  to- 
da a  efpecie  de  enfermidade ,  e  incommodo  de  conílitui- 
çâo  j  pois  ninguém  ha  que  íèja  perfeitamente  livre  de 
alguma  moleília ,  ainda  no  mais  robufto  eftado  de  fau- 
de 5  c  nâo  contenha  em  íi  occultos  germes  de  doenças , 
os  quaes  infenfivelmente  íc  defenvolvem  ,  e  muitas  ve- 
zes degenerao  em  produzir  enfermidades  mortacs.  Por 
tanto ,  ainda  que  a  peílba ,  de  cuja  vida  fe  fez  o  Segu- 
ro,  foíle  já  ao  tempo  do  contrato  opprimida  de  al- 
guma moleília  particular  ,  .e  faíeceíTe  dentro  do  termo 
da  Apólice-,  fempre  o  Segurador  he  obrigado;  poden- 
do-fe  provar  por authoridade  de  Médicos,  que  náo  pro- 
cedera a  morte  da  dita  enfermidade  ,  nem  que  era  de 
■natureza  de  encurtar  a  vida  ,  e  impedir  que  o  Segura- 
do chegaífe  á  idade  commum  dos  homens  ;  e  ifto  não 
obftante  a  garantia  do  bom  eftado  de  faude  inferta  na 
Apólice. 

Quando  fe  faz  Seguro  fobre  a  vida  geralmente  , 
'fem  alguma  reprefentaçao  do  eftado  de  faude  do  Segu- 
rado, reputa-fe  qne  os  Seguradores  tomarão  fobre  íi  to- 
dos os  riícos  •■,  menos  fe  houveife  alguma  fraude  na  pef- 
foa  qac  diligencia  o  Seguro,  ou  cita  tiveíTe  fupprimido 
..algumas  circumftancias  eíTenciaes  que  foubeíie ,  ou  alle- 
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gaíTc  alguma  falfidade ,  que  induziíle  os  Seguradores  em 
erro  ,  e  deite  modo  lhes  facilitaílè  a  acceitaçao  do  Se- 
guro ,  que  alias  recufariâo  ,  fe  lhes  foíTem  patentes  as 
circumílancias  que  fe  diflimulárao,  ou  fraudulentamente 
fe  propuzerão  ',  porém  fe  a  peíToa  ,  que  trata  do  Seguro  , 
não  fabe  mais  que  o  próprio  Segurado  do  eítado  de 
faude  deite  ,  em  tal  cafo  todos  os  rifcos  são  por  conta 
do  Segurador. 

Com  tudo  5  para  fe  remover  toda  a  fufpeita  de  frau- 
de,  c  fe  prevenirem  dilíiculdades ,  fera  neceífario  decla- 
rar na  Apólice  não  fó  a  idade  ,  e  fexo  da  peíToa  fe- 
gurada  ,  mas  também  as  enfermidades  habituaes  ,  e  cró- 
nicas a  que  he  fujeita  ,  e  ainda  aquellas  que  vem  por 
acceífos  regulares  ,  ou  periódicos  ,  com  intervallos  de 
faude  perfeita ,  e  vigoro  fa. 

Difputou-fe  em  Inglaterra ,  fe  hum  homem  ,  que  fez 
Seguro  de  vida ,  fendo  achacado  de  gota ,  e  atacado  de 
violentos  acceilbs  de  efpafmos  ,  e  convulsões  ,  e  tinha 
na  Apólice  propoíto  a  garantia  de  boa  faude ,  declaran- 
do a  idade  de  78  annos  ,  falecendo  dahi  a  menos  de 
anno ,  difputou-fe ,  digo ,  fe  neíte  cafo  era  nuUa  a  Apóli- 
ce por  falta  de  cum.primento  da  garantia.  Provou-fe  cem 
authoridade  dos  Médicos,  que  os  efpafmos  ,  e  convul- 
sões erão  fymptomas  incidentes  da  gota.  O  Relator  da 
coufa  ,  o  Lord  Mansfíeld  ,  julgou  a  favor  do  Segura- 
do 5  pelas  razoes  feguintes.  A  im^pcrfeição  da  lingua- 
gem ,  diz  elle ,  he  tal ,  que  não  temos  palavras  para  to- 
das as  idéas  differentes  ,  e  por  tanto  nos  contratos  he 
neceífario  examinar,  e  conhecer  a  real  intenção  das  par- 
tes pelo  contexto  do  contrato  ,  c  matéria  fujeita.  Na 
prcfente  Apólice  foi  garantido  que  o  Segurado  citava 
em  boa  faude.  Semelhante  garantia  não  íígniíica  que  o 
homem  não  tenha  em  íi  algumas  fementes  de  enfermi- 
dade. Todos  nafcemos ,  e  nos  confervamos  com  princí- 
pios de  diílbluqão,  e  mortalidade.  Hum  homem  fujcito 
Tom.  J.  N  a 
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a  gota,  tem  vida  capaz  de  fer  fegurada ,  feelle  não  tçm 
outra  alguma  enfermidade ,  de  que  refulte  a  morte  por 
neceílídade  abfoluta ,  e  immediata  cauía. 

Como  lie  regra  certa,  que  Jiuma  vez  que  osrifcos 
principiarão  a  correr  por  conta  dos  Seguradores  ,  ad- 
quirem logo  direito  á  totalidade  do  premio ,  ainda  que 
a  Segurado  mudaíle,  hum  momento  depois,  de  vonta- 
de no  plano  da  aventara ,  a  mefma  regra  tem  igual  ap- 
piicaçao  ao  Seguro  de  vida  ;  de  forte  ,  que  fe  o  Segu- 
rado falecer  hum  dia  depois  da  aílignatura  da  Apólice , 
o  premio  he  inteiramente  adquirido  aos  Seguradores. 

CAPITULO    XXVI. 

Do  Seguro  da  liberdade, 

COmo  entre,  os  rifcos  marítimos  he  certamente  hum 
das  mais  triítes  confequencias  o  cahir  qualquer 
Navio  em  poder  de  Piratas  ,  como  são  em  todos,  os 
Bempos  os  das  Coftas  da  Barbaria  y  que  reduzem  a  ca- 
tiveiro os.  mi  feraveis  Navegantes  j  (i)  efempre  feja  hum 
mal  graviílimo  ficar  prizioneiro  de  Còrfario ,  e  Embarca- 
ção inimiga ,  he  evidente  a  avantagem  que  refulta  de  fe- 
gurar  qualquer  peflba  a  fua  liberdade  no  tranfporte  do 
mar ,  principalmente  em*  tempo  de  guerra ,  ou  nas  via:- 
gens  expoílas  aos  ataques  dos  Barbareícos  '■,  a  fim  de 
ter  a  certeza  do  feu  reigate  ,  ou  indemnização  dos  per- 
juizos  peíToaes,  no  caio  de  fer  apiezado. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Artigo  IX 
eftabelecem  ,  que  todos  os  Navegantes  ,  PaíTageiros ,  e 
outras  peíToas  poderão  fazer  fegurar  a  liberdade  de  fuás 
peíToas  j  e  ncíte  cafo  as  Apólices  conterão  o  nome  ,  o 

paiz, 

(i  >   Emerigon    Cap.  8.  Sec.  i.  c  Cap.  u.   Scc.  21.  e 
feguint. 
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paíz  ,  e  lugar  da  refídencia  ,  a  idade  ,  e  qualidade 
daquclle  que  fe  faz  fegurar  ,  e  bem  aíTim  o  nome  do 
Navio  ,  do  Porto  ,  donde  elle  deve  partir  ,  e  do  feu 
ultimo  deílino  j  a  fomma  ,  que  fera  paga  no  cafo  de  pre^ 
za ,  tanto  pelo  rcfgate ,  como  pelas  defpezas  da  torna- 
viagem  •,  a  quem  fera  entregue  o  dinheiro  do  mefmo 
refgate,  e  debaixo  de  que  pena. 

Nefte  Seguro  ,  bem  como  em  todos  os  mais  ,  a 
quantidade  do  premio  regula-fc  pela  idéa  ,  que  o  Se^ 
gurador  forma  da  grandeza ,  e  probabilidade  do  perigo, 

Póde-fe  na  Apólice  taxar  logo  a  fomma  fegurada , 
e  o  tempo  da  duração  do  rifco  ,  da  mefma  íorte  que 
nos  Seguros  de  outros  objectos  ,  fegundo  lie  difpoílò 
no  Artigo  III  das  ditas  Ordenanças  ;  porém  fe  não  ht 
determinado  na  Apólice ,  o  rifco  fica  logo  correndo  def- 
de  a  partida  até  á  volta  do  Navio ,  fegundo  a  decisão 
geral  do  Artigo  V  das  mcfmas  Ordenanças. 

Se  a  Apólice  fixa  huma  fomma  cerra ,  como  o  pre- 
ço do  refgate  ,  os  Seguradores  ficão  obrigados  a  fatis- 
fazeíla  defde  o  momento  em  qiie  a  peíToa  fegurada  for 
cativa. 

Se  o  Navio ,  em  que  fe  tranfportavá  a  peíToa ,  que 
rcquereo  o  Seguro  da  fua  liberdade ,  he  aprezada  pelos 
BarbarcfcoSj  e  reprezada  porCliriftao,  e  a  dita  peííba 
já  cativa  recobra  por  efte  meio  a  fua  liberdade,  os  Se- 
guradores não  podem  recufar  a  fatisfaçao  da  fomma 
fegurada  ;  pois ,  pelo  faíto  da  preza ,  ficou  verificada  a 
condição  de  fcmelhante  Seguro  ;  o  que  tem  igualmente 
lugar,  fe  a  peíToa  cativa  teve  algum  outro  meio  de  fu- 
gir, e  rcílituir-fe  á  fua  liberdade. 

Por  identidade  de  razão  he  devida  aquella  fomm.a^ 
fe  o  cativo  morreo ;  e  por  tanto  feus  herdeiros  tem  di- 
reito de  haver  dos  Seguradores  a  fomma  fegurada. 

Póde-fe  também  fazer  o  Seguro  da  liberdade  fem 
cfpecifica^o  da  fomma  fegurada  ,  cujo  Segui"0  tem  ef- 
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feito  muito  diílinto  daquelle,  em  que fe  taxa  adita  fom- 
ma ;  pois ,  quando  eíta  he  exprcflamentc  limitada  ^  fe  o 
Segurado  cahe  em  cativeiro  ,  os  Seguradores  não  são 
obrigados  a  preílar  mais  do  que  a  mcíina  íomma ,  ain- 
da que  feja  requerido  maior  preço  para  o  refgate  :  po- 
rém íc  não  hc  fixa  a  fomma  fegurada  ,  como  nefte 
cafo  a  evidente  intenção  do  Segurado  he  fer  a  todo  o 
evento  reftituido  á  liberdade  ,  fe  caliir  em  poder  de 
inimigos  ,  o  Segurador  deve  fatisfazer  toda  ,  -c  qualquer 
quantia  que  fe  exigir ,  para  fer  o  cativo  ,  ou  prizionei- 
ro,  que  fe  fez  fegurar  ,  poílo  fora  do  eílado  de  cativo, 
ou  prizioneiro  ,  com  as  defpezas  ,  perdas  ,  e  damnosj 
pois ,  tendo  eíla  obrigação  por  objedo  Jiuma  divida  tão 
fagrada  ,  o  Segurador  não  pode  fer  atrcndido  com  o 
pretexto  de  fe  ter  requerido  pelo  reígate  hum  preço  ex- 
ccífivo ,  de  que  não  cogitara  no  ado  do  Seguro  ;  porque 
deye-fe  prefumir  ,  que  calculara  o  premio  com  attençao 
á  incerteza  da  fomma  do  mefmo  refgate;  e  não  he  juf- 
to  que  o  Segurado  ,  que  fe  prccaucionou  com  o  Seguro 
indefinido  ,  fique  privado  da  efperança  ,  e  fruto  do  feii 
contrato. 

Se  o  cativo ,  fendo  refgatado ,  for  de  novo  tomado 
pelos  Barbarefcos ,  os  Seguradores  não  são  obrigados  a 
pagar  fcgundo  refgate,  pois,  tendo  huma  vez  íatisfeito 
a  fua  obrigação  ,  não  podem  fer  compellidos  a  outro 
encargo. 

Para  prevenir-fc  elle  inconveniente  ,  pòde-fe  fazer 
fegurar  o  feliz  retorno  do  refgatado  ao  lugar  do  deíU- 
no ,  fazendo-fe  logo  o  Seguro  do  preço  do  refgate.  (i) 
As  Ordenanças  de  Marinlia  de  França  ,  Artigo  XI ,  de- 
terminão  que  ??  Poderão  aquelles,  que  reíga tarem  os  ca- 
íj  ti  vos,  fazer  fegurar  fobre  as  peílbas  que  tirarem  da 
5>  cferavidão,  o  preço  do  refgate,  que  os  Seguradores 

-  ■ "  ^^" 

(O  Emerig.  Cap.  8.  Sec. :}.  Vid.  Valin ao  Ait.  XI.  Ord.  Mai. 
Fianc.  tit.  dos  Seguros, 
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)>  ferao  obrigados  a  pagar  ,  fe  o  refgatado  na  íua  vol- 
»  ta  for  retomado ,  morrer  afFogado  ,  ou  perecer  por  ou^* 
5>  tro  modo,  á  excepção  de  morte  natural.  ?» 

Eíca  decisão  lie  conforme  ájuítiça;  porque  em  vir- 
tude dcíle Seguro,  fe  o  refgatado,  vindo  de  volta  ,  he 
retomado  ,  a  fomma  fegurada ,  que  os  Seguradores  de- 
vem logo  pagar  ,  ferve  para  reígatallo  de  novo  ;  fe  he 
morto ,  ou  aíFogado  ,  a  fomma  fegurada  indemnizará  aos 
refgatadores  da  defpeza  já  feita  j  fe  porém  morre  de 
morte  natural  ,  fendo  eílc  hum  fucceíío  commum  a  to- 
dos os  homens ,  e  procedido  da  perivel  natureza  de  todo 
o  vivente  ,  ceifa  logo  o  eíFeito  do  Seguro  ;  mas  neíte 
cafo  os  Seguradores  tem  direito  ao  premio  ,  pois  na 
verdade  correrão  os  rifcos  da  repreza  ,  e  morte  funcíla 
do  refgatado. 

CAPITULO     XXVII. 

Do  Seguro  do  premio  ,  e  do  premio  dos  prémios, 

ALguns  Authores  tem  penfado  que  o  Seguro  do 
premio  he  eílencialmente  injuílo ,  e  nullo ,  porque 
fendo  o  premio  o  preço  do  perigo ,  parece  de  fua  na- 
tureza incapaz  de  formar  matéria  de  Seguro  ;  (i)  P<^" 
rém  como  o  premio ,  e  defpezas  do  Seguro ,  que  o  Se- 
gurado paga  ,  he  para  elle  huma  perda ,  e  perjuizo  ef- 
feítivo  ,  e  tem  por  objeílo  hum  valor  real  ,  c.  certo  , 
fendo  o  fim  do  Seguro  poder  cada  hum  fazer  tranfpor- 
.íar  os  feus  eífeitos  fem  perda  do  capital  ,  não  fe  pode 
coníiderar  que  o  Seguro  do  premio  feja  repugnante  á 
Juíliça,  coníiderada  civilmxnte,  efegundo  o  eftilo  mer- 
cantil das  grandes  Praças;  fendo  antes  coherente  ao  fim 
do  contrato,  que  não  he  outro  mais  do  que  conftituir 
^  o 

(i  )  Emcrig.  Cap.  5.  Scc.  i.  e  ÍQ%.  Çap.  8.  Sec.  li^  e  15,. 
Weskcít  y.  Premium.  ;    v 


tòí. 


Princípios 


o  Segurado  a  abrigo  de  toda  a  perda  de  feus  fluidos^ 
■expoílos  aos  perigos  da  navegação. 

Por  identidade  de  razão  fe  pode  fazer  fegurar  o 
premio  dos  prémios  até  total  extinção  de  qualquer  quan- 
tia, que^o  Segurado,  no  caio  de  íiniítro,  poderia  per- 
der, fenao  tiveíle  feito  efte  Seguro.    ^^-  '■ 

^  Em  Inglaterra ,  França,  Hollanda,  Itália,  e outros 
maisPaizes  Commerciantes  ,  he  licito  ,  e  valido  o  Se- 
guro do  premio  ,  e  do  premio  dos  prémios  ,  a  que  fe 
ajunta  o  do  cuíto  do  Seguro  ,  iílo  he  ,  da  commifsão , 
corretagem^  ,  e  mais  delpezas  dos  Oíliciaes  da  Cafa  do 
Seguro.  Taes  Seguros  forão  introduzidos  para  o  fim  de 
não  foifrer  o  Segurado  perjulzo ,  ou  desfalque  algum  do 
feu  capital  deftinado  ao  tranfporte  marítimo,  e  por  iíTo 
pode  o  que  requer  o  Seguro  fazer  incluir  na  Apólice  o 
premio  dos  prémios  até  ferem  eíles  abforvidos  ,  ainda 
na  menor  fracção.  O  calculo  he  fácil,  c  qualquer  o  po- 
de ver  no  exemplo  que  traz  Emerigon.  (i) 

CAPITULO    XXVIII. 


Da  Seguro  de  foldadas» 


^ 


Oldadas  são  o  falario  que  fe  paga  ás  gentes  do  mar 
vJ  por  conduzirem  o  Navio  ,  ou  Embarcação  ao  por- 
to do  deílino.  (2)  Elias  fó  fe  vencem  ,  e  são  devidas, 
quando  eíFcílivamente  o  Navio  ,  ou  Embarcação  chega 
ao  mefmo  porro.  As  foldadas  por  vencer  não  podem 
fer  objeíbo  de  Seguro  ;  pois  que  não  formão  hum  ob- 
jeéto  fyfíco  ,  e  exiítente  no  Navio  :  he  hum  mero  cre- 
dito condicional  ,  dependente  da  forte  da  navegação : 
*■? he 

(i)  Cap.  %.  Sec.  1.  §.  ^.  c  Cap.  8.  Sec.  M-  e  14.  Yxá.  Valin  ao 
Art.  20.  (2)  Em«rig.  Cap.  8.  Se^.  10.  Valin  ao  Tit.  t^.  das 
Oíd.  Mar.  de  Franc.  Pothiet  </«  JJur,  N.  :5^.  e  feg.  Wcskeu 
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he  hum  proveito ,  e  recompenfa  futura.  Se  as  gentes  do 
mar  são  privadas  deita  recompenfa  por  algum  acciden- 
te  maritimo ,  como  naufrágio ,  preza  ,  &:c.  que  impede 
chegar  o  Navio  ao  porto  do  deítino  ,  póde-fe  dizer, 
que  sáo  privados  de  hum  ganho  ;  mas  não  he  verda- 
de o  terem  folfrido  alguma  perda  do  feu  património  já 
exiílente. 

Pelo  que  he  regra  adoptada  em  todos  os  Eílados 
Commcrciantes  ,  que  as  gentes  do  mar  não  podem  fe* 
gurar  as  foldadas  ,  que  não  receberão  ,  nem  vencerão. 
He  também  difpofií^ão  do  Artigo  XV  das  Ordenanças 
da  Marinha  de  França  Titulo  dos  Seguros.  o 

A  principal  razão  de  fenão  admittirem  taes  SegUi- 
ros  he  o  receio  de  que  as  gentes  do  mar ,  na  certeza  de 
receberem  a  todo  o  tempo  as  íiias  foldadas  por  meio 
do  Seguro  ,  foíTem  menos  zelofos  na  confervaçâo  da 
Navio  ,  no  qual  não  tiveífem  intereíTe  próprio  ,  como 
poderia  acontecer,  portando-fc  com  cobardia,  e  negli- 
gencia em  occ.ifiáo  de  combate  ,>  naufrágio  ,  ou  outro 
perigo  femelhante.  •  obrit 

Mas  fe  as  gentes  do  mar  tiveífem  recebido  adian* 
tado  alginu  dinlieira  por  conta  dos  feus  falarios  ,  e  com 
elle  compraífem  mercadorias  ,  não  ha  impedimento  al- 
gum de  as  fazerem  fegurar  ;  viílo  que  neíte  cafo  céífa 
G  motivo  da  difpoíição  da  Lei  ;  pois  que  já  fe  verifica 
o  intereífe  ,  que  o  Segurado  tem  em  que  cheguem  íái^ 
vas  as  ditas  mercadorias  ,  e  o  Navio  que  as  tranfpor* 
ta  ,  para  eonfeguir  o  proveito  ,  que  efpera  na  fuá 
venda. 


GA* 
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CAPITULO    XXIX. 
Do  Seguro  do  dinheiro  dado  a  rifco* 

O  Artigo  XVI  das  Ordenanças  da  Marinha  de  Fran- 
ça proliibe  ao  que  toma  dinlieiro  a  rifco  fazcllo  fe- 
gurar  j  (i)  fob  pena  de  nullidade  do  Seguro ,  e  de  caf- 
tigo  corporal.  Eíta decisão  hc  juíla  ;  porque:  1.°  quem 
toma  tacs  dinheiros ,  não  corre  rifco  algum  de  perdelios , 
por  ferem  todos  os  riícos  por  conta  da  pcílba  que  os 
deo  \  e  por  tanto  fakarlhe  a  matéria  do  Seguro  ,  que 
he  o^riíco  da  coufa  expoíla  á  navegação:  2.°  porque, 
em  cafo-  de  íiniftro ,  aquelle,  que  tomou  dinheiro  a  rif? 
eo  ficaria  defcarregado  de  toda  a  obrigação  a  refpeito 
da  peíToa  que  deo  o  dinheiro,  e  ao.mefmo  tempo  rece- 
beria outra  igual  fomma  total  em  puro  ganho,  fem  ter 
o  menor  titulo ;  antes  tiraria  avantagem  da  deígraça  de 
outro,  o  que  he  contrario  á  humanidade:  3.°  porque, 
fendo  o  Seguro  hum  íimples  contrato  de  indemnidade 
do  perjuizo  foffiido  ,  repugna  á  natureza  do  contrato, 
que  elle  procure  pelo  Seguro  hum  beneficio ,  não  tendo 
receio  algum  de  perda. 

Porém  fe  o  que  tomou  dinheiros  a  riíco  compra 
com  elle  effeitos  ,  que  na  eftimação  geral  valem  mais 
do  que  a  importância  da  quantia  tomada  a  rifco  ,  não 
ha  duvida  que  pode  fegurar  o  excedente  da  mefma  quan- 
tia \  porque  lè  pode  fegurar  todo  o  valor  real ,  que  o 
Proprietário  arrifca  de  perder. 

O  que  deo  dinheiro  a  rifco  ,  pode  fegurar  o  feu  ca- 
pital, que  arrifcou.  Efta  he  a  opinião  de  muitos  Au- 
thores  ;  poílo  que  também  haja  quem  a  combata  com 
o  fundamento  de  que    por  eíle  modo   o  empreílimo  de 

di- 

(  I  )  Emeríg.  Cap.  8.  Seét.  1 1.  Vid.  Valin  ao  Att.  16.  c  17.  lit, 
dos  Seguros. 
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dinheiro  a  rifco  fe  converteria  em  hum  contrato  ufura- 
rio  y  pois  ceifando  o  rifco  maritimo  por  caufa  do  Se- 
guro ,  nao  ficaria  titulo  legitimo  de  fe  perceber  o  pre- 
mio além  da  íbrte ,  ou  capitai  empreílado. 

Com  tudo ,  o  intereífe ,  e  ufo  mercantil  tem  geral- 
mente eftabelecido  a  pratica  daquelles  Seguros  ,  que  fe 
podem  confiderar  como  hum  refeguro  ,  de  que  em  íeu 
lugar  fe  tratará. 

CAPITULO    XXX, 

Do  Seguro  do  frete, 

O  Frete  he  hum  falario ,  que  fe  paga  ao  Capitão  do 
Navio,  ou  Meítre  da  Embarcação  ,  em  beneficio 
do  Proprietário  ,  ou  Armador ,  com  a  condição  tacita  , 
que  eile  tranfportará  as  mercadorias  ,  ou  os  paífageiros , 
ao  lugar  ,  ou  porto  do  deftino  ,  indicado  no  Conheci- 
mento, que  aífignou  o  mefmo  Capitão,  ou  Meílre.  (i) 
Como  he  do  intereííe  geral  do  Commercio  que  os 
Navios  cheguem  ao  lugar  do  deílino  ,  e  fe  evite  ,  ou 
previna  toda  a  poffibilidade  de  fraude  da  parte  do  Ca-> 
pitão  do  Navio ,  por  ififo  he  eílabelecida  a  regra :  que 
todas  as  vezes  que  fe  não  faz  eíte  tranfporte  ,  feja  por 
cafo  fortuito  ,  feja  por  falta  do  Capitão  ,  o  frete  não 
he  devido.  (2)  Por  tanto ,  não  fe  deve  frete  algum  das 
mercadorias  perdidas  por  naufrágio  ,  encalhe  com  fra- 
(ftura  do  Navio  ,  pilhagem  de  piratas  ,  ou  preza  de 
inimigos  '■)  falvo  fe  tiver  havido  ajuíte  entre  o  Capitão , 
ou  Proprietário  do  Navio  ,  e  o  Carregador  ,  de  fe  dever 
frete  ,  não  obílante  qualquer  accidcnte.  E  fuppoílo  al- 
guns Aurhores  digão ,  que  nao  pode  valer  eíte  trato  por 

Tom.  I.  O  cau- 

»— — ^— — — ■^^— — »—  ^^—.^—^—-1^ 

(1)  Emcris;.   Cap.  8.  Scc.  8.  Weskett  v.  Frei^ht^ 

(2)  Ord.  Mar.  Fránc.  Tit,  du  Fm.  Art.  18. 
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isaufíi  das  ^ê-aiides ,  que  a  eeiteza  do  ganho  poderia  oc*- 
cafionar  da  parte  do  Capitão^  com  tudo  lia  otitrès^que 
a^Tmao  a  ftia  Talidade ,  por  nao  repugnar  á  eíTeiijcia  do 
contrato  ,  logo  que  fc  não  provar  fraude  da  pai-te  do 
fneímo  Capitão  no  acontecimento  de  algum  deíaltre  que 
fobrevieíTe  por  força  maior ,  que  nao  eftava  .em  feu  po- 
der evitar  ,  e  que  o  impedio  ietai*  o  Navio  ao  port® 
do  deftino. 

Ordinariamente  o  frete  não  he  pago  fcnao  no  lu- 
gar da  dcfcarga  ,i  mas  nao  ha  impedimento  algum  de 
fe  pagar  adiantado  por  ajufte  entre  o  Carregador  , 
Fretador  e  o  Proprietário  do  Navio ,  ou  Embarcação , 
ficando  o  mefmo  Carregador ,  ou  Fretador  com  direito 
de  tornar  a  haver  a  íi  o  mefmo  frete ,  fe  por  cafo  for- 
tuito, ou  por  faílo  do  Capitão,  ou  do  Proprietário  íe 
não  effeituou  a  viagem,  e  não  foi  tranfportada  a  coufa 
ao  lugar  do  dcílino  :  para  eíle  eífeito  pode  intentar  a 
acção  do  indébito  ,  ou  a  que  em  Direito  Civil  fe  diz: 
CcndíBtio  mufa  data,^  caufa  non  fequuta. 

O  frete  não  vencido  não  pode  fer  objeélo  do  Seguro  i 
porque  femeihante  frete  he  Jium  proveito  ,  ou  lira'o  in- 
certo ;  jie  o  preço  de  huma  navegação  feliz  ,  e  o  fiutô 
civil  do  Navio ;  he  hum  beneficio  futuro ,  mas  não  ef- 
fedivo  ao  tempo  do  contrato  :  nao  pode  por  tanto  fer 
matéria  do  Seguro,  que,  por  fua  natureza,  inftituiçao , 
ç  fim  5  fò  pode  rccahir  fobre  valores  ,  e  coufas  realmente 
exiílentes  ao  tempo  em  que  fe  faz  o  Seguro ;  e  não  tem 
por  objecto  a  accumulaçao  de  lucros  do  Segurado,  mas 
ám  a  mera  indemnidade  de  qualquer  peijuizo ,  que  poí- 
jfâ  acontecer  por  cafo  fatal  a  coufa  fegurada  ,  expoíla 
aos  perigos  da  navegação.  Cohcrente  a  eíles  princípios  , 
as  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Titulo  dos  Se-^ 
jgaro^  Artigo  XV,  prohibem  o  Seguro  dos  fretes  por 
^vencer. 

Em  aJguns  paizes,  como  na  Itália,  lie  permittido 

íe- 
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íègurar  o  fi-ete  por  vencer ,  como  atteíla  Roccus  na  No- 
ta <)6  ,  accrcfcentando  ,  que  neíle  cafo  os  Seguradores 
até  são  refponfavcis  pelas  defpezas  feiras  na  cobrança 
do  frete  fegurado. 

Quando  porém  fe  eftipula  fi-ete  adiantado  ,  ou  iie 
promettido  a  todo  o  fuccejjò ,  (i)  os  Carregadores  po- 
dem fcgurallo  i  porque  efte  frete  he  já  adquirido  ao  Pro- 
prietário ,  ou  Armador  por  virtude  de  femclhante  con- 
trato ■■,  e  forma  huma  defpeza  ,  que  elles  fe  arrifcao  a 
perder  ,  fe  por  fortuna  do  mar  o  Navio  níío  chega  aO^ 
lugar  deílinado. 

Mr.  Millar  nos  feus  Elementos  do  Seguro  pag.  230* 
certifica ,  que  em  Inglaterra ,  onde  fe  admitte  o  Seguro 
dos  proveitos  cfperados  ,  coíluma-fe  fazer  diílinçao  en- 
tre groff'  and  nttt  freight ,  iílo  he ,  entre  o  frete  illiqui- 
do  ,  e  liquido.  Frete  liquido  entende-fe  o  lucro ,  que  re- 
manefce  do  Navio,  deduzidas  as  foldadas  da  Equipa- 
gem ,  e  defpezas  do  coíteio  ,  e  expedição.  Qiianto  a 
efte  remanefcente  ,  a  pratica  admitte  fegurar-fe  ,  e  co- 
brar-fe  ,  no  cafo  do  fíniílro.  As  Ordenanças  de  Mari- 
nha de  Amllcrdão  authorizao  pofitivamente  femelhantes 
Seguros. 

Veja-fe  o  calculo,  que  forma  a  eíle  refpeito  Mr. 
WeskettnofeuDiccionario,  (2)  \QYb.  Freight.  Elleheo 
pratico  o  mais  acreditado  fobre  os  Seguros  de  Inglater- 
ra ;  e  por  tanto  deve  confiderar-fe  o  melhor  guia  para 
as  frequentes  Commifsões  de  Seguro  de  Navios  ,  que  fe 
eoílumão  fazer  de  Lisboa  para  Londres.  A  eílreiteza 
defte  enfaio  não  me  permitte  maior  extensão  na  prefen- 
te  matéria. 


, OJi CA- 

(i)  Vid.  Enneríg.  Cap.  17.  Scc.  f>.   (2)  A  compleiç  Digeá 
of  lhe  thcory  laws,  and  praiiicc  of  Iníufánce. 
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CAPITULO    XXXI. 

Do  Seguro  dos  lucros  das  mercadorias. 

NA  Itália  he  permittido  fazer  fegurar  o  lucro ,  ou 
o  proveito  elperado  das  mercadorias  j  (i)  mashe 
prohibido  peio  Artigo  XV.  Ord.  Mar.  Fr.  tit.  dos  Scg. 
AíTim  o  parece  exigir  a  natureza  do  Seguro,  que  h^  hum 
fimpies  contrato  de  indemnidade  ,  e  não  hum  titulo  lu- 
crativo. O  proveito  efpcrado  das  mercadorias  depende 
de  hum  fucceílb  incerto ,  e  de  huma  negociação  fiitura. 
Eíte  proveito  he  imaginário ,  e  pode  fer  abfolutamentc 
quimenco:  ç][q  não  fc  acha  no  Navio,  nem  he  expoi- 
to  aos  rifcos  do  mar  i  e  por  confequencia  não  pôde  fer 
matéria  de  Seguro,  que  fó  tem  por  obicclo  os  mefmos 
rifcos.  r  j 

Mas  quando  o  proveito  he  já  feito  ,  c  realmente 
adquirido,  o  Proprietário  dacoufa  pode  fegurallo  v  por- 
que eílc  lucro  he  huma  maioria  ,  que  fe  accumula  á  cou- 
fa  fegurada  ,  c  lhe  augmenta  o  valor  real  ,  tendo  con- 
hítencia  fyíica  ,  e  civil  ,  fegundo  a  cílimaçao  geral  da 
Praça.  Por  tanto  ,  fe  alguém  fegurar  huma  carregação 
de  valor  determinado  de  ida ,  e  volta  de  qualquer  Em- 
barcação ,  chegando  eíla  ao  porto  deílinado  s  tendo  o 
Segurado  avifo  de  fe  haver  vendido  a  carregação  com 
lucro ,  ou  beneficio  conlideravel ,  não  ha  repugnância  al- 
guma de  fe  fazer  fegurar  o  retorno  ,  aífim  do  valor  pri- 
mitivo da  caw-egação  do  porto  da  fahida,,  como  do  lu- 
cro adventício ,  e  certo ,  que  já  confta  ter  accrefcido. 
•  n  \  ^^""'P^^^  efperança  de  algum  lucro  pôde  fazer  ob- 
jeéto  de  qualquer  efpecuiação  mercantil ,  bem  como  do 
contrato  da  venda  ,  ou  de  huma  apofta,  ou  jogo,  co- 
mo 


CO  Emerig.  Cap.  «.  Scc^. 
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lno  V,  g.  quando  fe  compra  o  lanço  da  rede  ^  mas  não 
pódc  fer  matéria  do  Seguro  ;  porque  repugna  á  nature- 
za de  femelhante  contrato  ^  que  fe  reftringe  á  íimples^ 
operação  de  indemnidade  :  do  contrario ,  dar-fe-liia  pre- 
texto ,  e  occaíiáo  a  muitas  Iraudes  em  infracção  das 
Leis  ,  e  perjuizo  do  Commercio  ,  como  já  fe  tem  no- 
tado em  vários  lugares ;  e  mais  extenfamente  fe  dirá  na 
Segunda  Parte  Capitulo  V,  quando  ti"atarmos  do  Scgur- 
ro  por  modo  de  apoíla.. 

'  /• 
C  A  PI  T  U  LO    XXXIL 

Dos  rifcos  marítimos* 

RIfco  marítimo  ,  ou  perigo  de  mar  ,  he  a  contin- 
gência ,  ou  hafar  de  perda  total  ,  ou  parcial ,  a 
que  he  expoíto  qualquer  Navio  ,  ou  Embarcação ,  fcus 
"appareliios ,  carga ,  ou  peflbas  ahi  exiftentes  ,  aíFim  no' 
porto  ,  como  no  curfo  de  alguma  viagem.  (  r  )  Já  no 
Capitulo  II  indicámos,,  que  os  rifcos  marítimos  podem' 
fer  ou  reaes ,  011  ideaes  :  aquelles  sáo  os  que  verdadei- 
ramente' corre  a  coufa  fegurada  ,  cm  quanto  nao  cliega^ 
a  falvamcnro  ao  lugar  do  deítino  ;■  eíles  são  os  que  fun- 
plesmente  fe  receiao  ao  tempo  em  que  já  a  coufa  fegu- 
rada eíláfóra  de  perigo.  OobjecT;o  dos  rifcos  ideaes  nao- 
he  algum.a  entidade  que  poífa  acontecer ;.  mas  hum  a6to 
inteliedual ,  pelo  qual  o  Segurado  confidera  pendente  o. 
perigo  da  perda ,  e  ,  na-,  incerteza,  do  êxito  finai  da  nave- 
gação ,  fe  precauciona  com  o  Seguro  ;  quando  aliás  a 
coufa  fegurada  na  realidade  fe  acha  falva  ,.  ou  perdida., 
Eftcs  rifcos  de  mero  temor  do  Segurado  fe  verifícao  nos 
Seguros  feitos/^^r^  ^á/^ ,  ou  md  nova ,  ou  com  a  claufuk' 
perdido  ,  oik  nao  perdido  .,  de  que  trataremos  em  líjear 
diílinélo.   (2)  :  O 

(  i)  Emcrig.  Cap.  12.  Baldaííer.  Parr.  4.  tir.7.  (TTmS^ 
frâi  Gap.  4i'.  e-  50.. 
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€>  pFOfTÍp  ,  e  caraiíferiíticor  ofcjòdki  do  Seguro  M 

ConftitiiiF-fe  o  Segurado  em  hum^r  fma^io  de  efpiíito , 
cpe  %ue  fóra,  mo  fó  de  perigo  ,  ou  rifco  de  perda  , 
mas  até  do  receio  delia  ,  contando  com  a  certeza  da 
Eefponíabiiidade;  do  S^rador.  Eta  he  a  inteliigencia , 
e  diftin(^@i  grannmatical  dos  at^^e^aivos  latinos  :  tutus, 
e:  fecurus  ,  marcada  elegantemente  por  Séneca  :  Tuta 
fie/era  effe  poffum ,  futura  mn  pojjunt. 

Como  os  rifcos  marítimos  tem  por  objeélo  as  per- 
das acontecidas  no  mar ;  e  eílas ,  fendo  muito  variad'as , 
podem  procedei-  de  difíe^entcs,.  princípios.^  que ,  fcgundo 
a  natureza  do  contrato  do  Seguro ,  ora  gravão ,  ora  def- 
obrigão  ao  Segurador ,  he  neceffario  cítabelecercm-íê  as 
regras,  que  fixão  cilas  diíFcrenças,  que  são  tão  eíTenciaes 
á  validade  do  contrato  ,.  c  á  ceiteza  do  direito  do  Se- 
gurado. 

As  perdas  de  mai-  podem  ter  fua  origem ,  e  imme- 
diata  caufa  ;  i.«  da  perivel  natureza  ,  intrinleco  defei- 
to, ou  vicio  próprio  dacoufa  expoíta  aos  rifcos  da  na- 
vegação.: 2.0  de  fado  do  Segiirado  ,  feus  Agentes,  e' 
Fiepoílos  :  5.°  de  falta,  ouí  dclidto  do  Capitão,  e equi- 
pagem ,  c  niais>  navegantes  :  4.°  de  cafo  fortuito  ,  ex- 
traordinário, ,.  impievilio  y  e  força  maior  a  que  fe  nac 
pôde  reíiíKr  ,  e  precaver  pela  providencia  humana  ,  e 
que  fe  comprehende  na  generalidade  da  exprefsao  de 
fortunas  do  mar. 

C  A  P  I^T  U  L  O    XXXIII. 

Dos  rifcos ,  e  perdas ,  que  são  a  cargo  dos  Segu- 
radores. 

PEla  natureza  do  contrato  do  Seguro,  entende-fe  ge-v 
ralmente  ferem  a  cargo  dos  Seguradores  os  rifcos,; 
e  perdas ,  que  fobrevem  por  mera  fortuna  de  mar ,  for- 
ça 
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ça  maior,  e  accidentc  infeliz  ,  e  irreíiíbirel ,  que  oji  kc 
impreviíto,  ou  ainda  que  repudeíTe  prever,,  Jie  com  tu- 
do incerto  .,  e  incalculável  pela  prudência  humana  ,  o 
-tempo,  e  quantidade  da  perda:.  Ci) 

EUcs  ritcos  ,  e  perdas  .procedem  ou  de  JmiMediata 
acção  dos  elementos  ,  e  caulas  natumes  ,  on  da  iiatcr- 
venção  da  agencia  humana.  Pelo  que  os  Seguradores 
•são  rcrponfaveis  nao  fó  pelos  infortúnios  cccafionados 
pela  violência  dos  ventos  ,  e  das  ondas  ,  pelo  fogo, 
quer  dos  raios ,  e  outros  meteoros  celeftes ,  quer  excita- 
do dentro  da  Embarcação  pelo  abrazamento  de  mate- 
tias  inflammaveis  nella  conteudas  ,  como  da  pólvora  , 
fermentação  de  lans ,  e  outros  cafos  extraordinários ,  fe- 
iião  também  pelos  mais  infortúnios  ,  c  defaftres  ,  que 
fuccedcm  pela  forfça  dos  homens  ,  jufta  ,  ou  injuíía.  A 
efta  claíTe  de  perigos ,  e  perdas  ,  pertencem  as  pre- 
zas feitas  pelos  inimigos,  e  piratas;  detenção,  ou  em- 
bargo dos  Frincipes ,  e  Potencias  Soberanas ,  ou  de  quaef- 
qucY  pefíbas ,  que  cíião  em  poder. 

Nas  Apólices  ordinárias  coftumão-íè  declarar  os 
rifcos,  a  qne  Os  Seguradores  ferujeitão  em  todas  as  Na- 
ções Commerciantes,  e  são  os  feguintes :  de  mar ,  ven- 
tos ,  tempeílades  ,  naufrágios  ,  varaçoes ,  abordagens ; 
mudanças  forçofas  de  derrota  ,  viagem  ,  e  Navio  i  alija- 
çôes ,  fogo,  preza,  pilhagem  ;  reprezalias  ,  detençóes 
de  Reis ,  Príncipes  ,  e  Povo  Soberano  ;  declarações  de 
guerra  ,  e  todos  os  cafos  cogitados  ,  e  não  cogitados, 
de  que  poíTa  refultar  perjuizo  ao  Segurado.  (2) 

Em  algumas  Nações  fe  enumerao  nas  Apólices  en- 
tre os  rifcos  marítimos  ,  a  barataria  do  Mellre ,  e  ma- 
rinheiros. Em  Inglaterra  todas  as  Apólices  tem-áajdau- 
fula ;  em  Portugal  ella  fe  julga  expreífamentc  excluida , 
debaixo  às.  oUxxkh  Aq  rebeldia  de  P^trm.  -Segundo 
, os 

(i)  F.racris.Cap.  ij.BaWar.Pârr.4.tk.8.  (2)  Vid.  Valin  a© 
Art.  XX  VI.  Ord.  Mar,  Fr.  tit.  dos  Seg. 
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©s  princípios  do  contrato  do  Seguro,  femclliante  rifcoi 
como  adiante  diremos  ,  não  pertence  propriamente  á 
fortuna  do  mar^  ainda  que  ahi  pofsâo  acontecer  os  da- 
mnos  derivados  da  má  conduda  do  Capitão  ,  e  equi- 
pagem j  e  fuppoíto  fe  admitta  o  Seguro  de  tal  rifco , 
com  tudo,  €lle  não  fe  entende  debaixo  da  generalidade 
de  pengos  de  mai*  ,  nem  ainda  dos  cafos  cogitados  ,  e 
não  cogitados,  folitos  ,  e  infolitos,  ordinários,  ou  ex- 
iraordinarios ,  ed'outrasclauruIasampliliimas,  quchede 
•eftiio  infcrir-fe  nas  Apólices  j  mas  he  neceíTario  huma 
«fpecial  declaração ,  para  que  feja  a  cargo  dos  Segura- 
dores, (i) 

O  eíFeito  da  generalidade  deitas  claufulas  Jie,queos 
Seguradores   são   obrigados   a  reíponder  por  todos   os 
damnos  íbbrevindos  no  mar  no  Navio ,  feus  appareliios , 
e  carga ,  por  qualquer  dos  ditos  accidentes ;  com  tanto 
íjue  pr<)cedão  decaio  meramente  fortuito  ,  e  força  maior , 
fe  aliás  feraelhante  generalidade  não  lie  limitada  por  con- 
traria 5  cu  divcrfa  claufula  manufcrita  na  Apólice  ;  pois , 
como  fc  notou  no  Capitulo  ÍV,  não  são  as  claufulas  im- 
preífas  as  que  decidem  dos  termos  do  contrato ,  e  obri- 
gação do  Scgm-ador  ;  mas  fim  as  que  fe  achão  efcritas 
no  branco   da  mefma  Apólice  por  ajníte  das>  partes  , 
que  podem  modificar ,  reftringir ,  e  ainda  derogar  aquel* 
ks  ,   não  fendo  contra   a  natureza  do  contrato  ,    c  em 
contravenção  ás  Leis  do  paiz  ,  ou  Direito  das  Gentej ; 
de  forte  ,  que  o  Segurador   não  fica  obrigado  ,   fenão 
pela  perda  refultante  do  rifco  efpecifíco  ,  que  fe  declaT 
rou  na  Apólice. 

Pelas  Ordenanças  de  França  (2)  he  eílabelecido ,  que 
fe  depois  de  fahir  de  algum  porto  o  Navio,  fobre  que 

fe 


(1)  Vid,  infra  C,p.  da  Baratdria.  (2)  Ti>.  dos  Seguros  Art. 
LVni,  que  fe  acha  adoptado  pelo  An,  XIX  da  Regulação  da 
Cafa  dos  Seguros  de  Lisboa. 
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fe  fez  o  Seguro ,  não  houveráo  mais  noticias  do  mefmo 
Navio  5  paíTado  hum  anno  nas  viagens  communs  ,  a  con- 
tar da*data  da  íahida,  e  depois  de  dous  annos  para  as 
de  maior  diílancia  ,  fuppoc-iè  elle  perdido  no  mar; 
e  o  Segurado  tem  direito  de  fazer  o  abandono  aos  Se- 
guradores ,  paliado  aquelle  tempo  ,  e  pedir-llies  paga- 
mento da  fomma  de  que  fe  fez  o  Seguro,  íèm  fcr  obri- 
gado a  produzir  algum  certificado  de  perda,   (i) 

Porém  ifto  não  tóliie  ,  que  ainda  em  algum  cafo 
muito  extraordinário,  não  poífa  apparecer  falvo  em  al- 
gum porto  o  Navio  que  fe  julgava  perdido  j  e  então  os 
Seguradores  tem  direito  de  repetir  do  Segurado  o  que 
pagárâo  5  pela  Acção  do  indébito-^  porém  fc  o  Segura^ 
do  for  achado  infoluvei  a  eíle  tempo  ,  ou  já  tivefíé  fa- 
lecido ,  o  direito  dos  Seguradores  fe  conflitue  inefficaz , 
e  fe  coníidera  extinálo ,  como  em  confequcncia  da  fatar- 
lidade  derivada  da  generalidade  do  Seguro ,  que  fizerão 
de  todos  os  rifcos  maritimos  ,  hum  dos  quaes  vem  a 
fer  aquelle ,  de  fe  liao  faberem  noticias  do  Navio  ^  pe- 
lo longo  cfpaço  do  tempo  acima  dito. 

He  manifèíla  a  juftiça  deíla  decisão;  pois  feria  iní- 
quo que  o  Segurado  efpe-iaíTe  por  hum  tempo  indefini- 
do para  haver  a  fatisfação  do  feu  capital,  que  aliás  ha- 
via fegurado  contando  com  a  certeza  do  peremptório  em- 
bolfo ,  logo  que  o  Navio  ,  em  que  fe  correrão  os  rifcos , 
não  houveife  chegado  a  feu  deílino ,  cm  tempo  razoado , 
fóra  do  qual  ,  no  curfo  ordinário  da  navegado,  fe' de- 
ve prefumir  perdido. 


Tom.  L  P  CA- 


CO Vid.  Valin  Commeotar.  ao  Art.  58.  das  ditas  Ordenanç. 


114 


Principias' 


C  4  F  I  T  U  L  O    XXXIV. 

J)os  njcos ,  e  perdas  ^  a  que  o  Segurador  não  he 
obrigado.^ 

S  perdas  procçdi4"as  da  perivci  natureza  ,  intrin- 
feeo  defeito  ,  ou  vicio  próprio  da  coufa  expofta 
aos  rifcos.  da  iia\fcgação  ,  nao  são  objeílo  do  Seguro^ 
jaem  os  Seguradores  em  eonfcquencia  rcfpondem  por  el- 
ías-.  (i)  Efta  regra  he  fem  excepção  cm  matéria  de  Se- 
guros j  e  adia-íè  eítabeiecida  pelos  Regulamentos  ma- 
ritimos  de  todas  as  Nações.  As  Ordenanças  da  Mari- 
niia  de  França ,  Artigo  XXIX  dos  Seguros ,  difpoem  da 
maneira  fegiainte  :  Os  defcahimentos.  ,  diminuições  ,  e 
perdas ,  que  acontecem  pelo  vicio  próprio  da  coufa ,  mo 
Jerão  a  cargo  dos  Seguradores. 

Defta  regra  íe  deduz ,  que  os  Seguradores  nao  são 
©brigados  a  pagar  as  perdas ,  que  refultao  do  ordinário 
d^ailq-uê  ,  e  deterioração  da  quantidade  ,  ç  qualidade 
dos  líquidos  ,  Gomeftiveis  ,  e  ootros  géneros  de  Com^ 
Jeaercio,  Étjeitos.  a  diminui reiTt-íè,  alterarem-fe ,  ou  cor- 
romperem-B»  por  feunentação  intcítina  ,  e  efcoamento , 
mt-  ev^aeuação  iníenfivel.  A  efta  clafTe  pertencem  os  vir^ 
n>h0s  5  e  todos  os  liquores  ,  e  fubftancias  erpirituofas  ; 
toda  a  eípeeie  de  grãos  ,  frutas ,  farinhas  ,  manteigas , 
queijos  5  tabaco  ,  fal  ,  e  quaefquer  provisdes  falgadas. 
For  iíio  em  todas  as  Praças  coíluraa-íé ,  nos  Seguros  de 
taes  mercadorias ,  dar-fe  a*  favor  dos  Seguradores  certo 
abatimento  no  valor  das  mclmas  ,  attendendo-fe  á  fua 
natural ,  e  ordinária  deterioração  cm  quantidade ,  e  qua- 
lidade, que  íe  deve  eíJ3erar  no  curfo  da  viagem.  (2) 

Igualmente  nao  são  os  Seguradores  obrigados  pela 

di- 


(1)  BaldafTeron.  Part..4.  tit.  8.  Emerig.  Cap.  12.  Sec.  i.  eíc- 
gainr.  Magens  Pare.  i.  §.  5c..  Pothier  n.  66,  (2)  Veja-feaRc- 
guíâçáo  da  G^fa  dos  Seguios  de  Lisboa  Art..  22. 
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diminuição  què  o  Navio  conrinuamentG  teitl  nô  feu  va- 
lor ,  cm  razão  do  contiiiiio  choque  marítimo ,  e  inlèníí- 
tel  ptL'5jiiizo  ,  cauíado  pela  demora  nos  portos  ,  e  roe- 
dúra  dos  infectos  ,  e  vermes  ,  que  fc  iníinuao  pelos  pó- 
ix)s  das  madeiras  ,  e  accelerao  a  fua  ruina.  ( i  )  Como 
cíVa  diminuição  de  valor  he  inevitável ,  não  pôde  íèi"  ob- 
jecto de  Seguro  ,  que  fó  deve  recahir  fobre  íucceflb  in- 
certo ,  e  perda ,  que  he  polfivel  não  acontecer. 

Por  identidacie ,  ê  ainda  por  maioria  de  razão  ,  os 
Seguradores  não  i-eípondem  pelas  perdas  ptxs^cedidas  da 
innavegabil idade  do  Navio  ,  iílo  he  ,  de  vicio  intriníe- 
'co  de  iiia  conftrucção  ,  idade ,  ou  exterior  ruina ,  que  lhe 
fobrevieíTe  por  algum  acci dente ,  que  o  reduziíle  a  cita- 
do de  não  poder  navegar  ,  fem  imminente  perigo  de 
iubmersão ,  e  naufrágio  :  o  que  mais  circumftanciadamen- 
te  explicaremos  na  Segunda  Parte ,  Capitulo  da  Innave- 
^abilidade. 

Também  não  pode  fer  objefto  de  Seguro  a  perda 
içful ta nt€  de  falta  ,  e  menos  ainda   de  deliéto  do  pi-b- 

Í)rio  Segurado  ;  porque  íèria  iniquiíHmo  ,  e  intolerável , 
azer^e  qualquer  peflba  de  íiiã  falta ,  ou  fraude,  titulo 
de  adquirir ,  e  indemíiizar-fc  pelos  bens  alheios  dá  per- 
da de  que  eiie  fó  íbfie  o  author  j  do  contrario  tiar-íè^ 
hia  occafião  a  malfeitorias  do  Segurado. 

Da  mefma  forte  os  Seguradores  não  refpondem  pe- 
los fados  dos  Commiílarios  ,  Agentes  ,  ou  Prepoílos  dos 
Segurados ,  porque  eíles  devem  a  íl  imputar  o  fazer  ufo 
do  miniíleno  de  peflbas  capazes  de  faltarem  a  feu  de- 
ver por  negligencia  ,  ou  fraude. 

Emerigon  diz  ,  que  não  pode  dcfapprovar  o  paéto , 
pelo  qual  o  Segurado  eílipiilaíTc  ^  que  os  Seguradores 
ferião  refponfaveis  pela  falta  de  feus  rrepoíbos» :.  e  funda- 
fe  no  Artigo  XXY-III  das  Ordenanças  de  Marinha ,  Ti- 

P  ii  tu- 

(1)  Millar.  pag.  i:j4.  Wcsket  verb.  Wear  and  tear. 
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tulo  XXVIII  dos  Seguros ,  e  Titulo  XÍI  dos  Contratos 
de  gi  oíla  aventura  ,  em  que  he  permittido  aquelle  pa- 
éto  ;  mas  também  reconhece  que  devem-fc  entender  ef- 
tes  Artigos  falvas  as  excepções  de  Direito  competentes 
aos  Seguradores  ,  íc  puderem  moílrar  collusao ,  ou  fi-au- 
de  entre  o  Segurado  ,  e  feu  Prepoílo  ;  fendo  porém  a 
prova  a  cargo  dos  mcfmos  Seguradores  ;  e  para  fer  at- 
tendivel  a  defeza  deites  ,  não  he  precifo  que  elles  pro- 
vem ,  que  a  falta ,  ou  fraude  do  Segurado ,  e  feus  Pre- 
poílos  ,  tenJia  dircíla  ,  e  neceíTariamente  occaíionado  o 
íiniílro ;  mas  bafta  que  eíle  dalli  fe  derivaíle. 

Ha  certos  rifcos ,  e  perdas  ^  a  que  os  Seguradores 
não  são  fujeitos  fem  huma  convenção  efpecial  i  e  são  os 
que  fe  derivão  dos  faélos  do  Capitão  ,  e  Equipagem. 
Pelo  que ,  fe  nas  Apólices  não  ha  claufula  de  fegurar-fc 
também  ^  barataria  do  Patrão ,  e  Equipagem ,  os  Se- 
guradores não  são  obrigados  aos  fmiítros  ,  e  avarias, 
que  fe  pmvarem  terem  procedido  de  culpa  ,  ou  deli- 
Cbs  das  gentes  do  mar.  Por  tanto  ,  moftrando-fe  que 
não  fora  feita  a  eíliva  competente  á  lotação  do  Navio , 
ou  que  eílava  fobre-carregado  ,  ou  que  a  carga  não  ef- 
tava  poíla  em  boa  ordem ,  e  lugar  próprio ,  como  v.  g. 
na  cuberta  ,  de  que  refultaife  não  poder  o  Navio  agu- 
entar, e,  perdendo  o  equiiibrío,  adornar,  ou  foçobrar- 
-fe  ;  ou  ainda  que  foílè  poíla  a  carga  em  lugar  compe- 
tente, com  tudo  não  íètiveífe  feito  o  arranjamento  con- 
veniente ,  ou  fe  liouveífem  miíturado  géneros  incompa- 
tíveis, cuja  contiguidade,  e  vizinhança  contribuiííe  pa- 
ra eílrago ,  e  ruina  reciproca  dos  mefmos  j  ou  que  não 
forão  bem  fechadas  as  efcotilhas ,  de  que  procedeíTe  ava- 
riarem-fc  oseífeitos  pelas  humidadcs  fuperioresj  ou  que 
■os  Marinheiros  abandonarão  o  Navio  em  occaíiao  de 
perigo ,  ou  commetíérão  alguma  vilania ,  que  déílc  caut- 
fa  á  fua  perda  j  neítes ,  e  outros  cafos  íèmelhantcs  ,  os 
Segurados  não  tem  outro  rccm-fo  mais  ,  do  c^ue  contra. 
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o  Capitão ,  e  Proprietários ,  ou  Armadores  do  Navio  , 
<^ue   são   refponfaveis  pelos  facftos   dos  feus  Prepollos 
que  pedem  íer  demandados  pela  que  em  Direito  fe  cha- 
ma Acção  Exercítatoria. 

Semelhantemente  ,  os  Seguradores  não  refpondem 
pelos  furtos  feitos  no  Navio  pela  Equipagem  ■■,  por  fe- 
rem eíles  a  cargo  do  Capitão,  que  os  admittio  ,  e  tem 
debaixo  de  leu  commando,  e  difciplina.  (i) 

Se  o  damno  aconteceo  por  falta  ,  ou  deliíílo  dos 
paflagciros  ,  o  Segurador  he  refponíavel  j  porque  entra 
eíle  íiniílro  na  generalidade  dos  perigos  ,  e  fortunas  do 
mar  ;^  c  não  fe  podem  attribuir  á  barataria  do  Patrão , 
que  fó  pertence  aos  fados  do  Capitão  ,  e  Equipagem : 
bem  entendido  porém,  que  ifto  procede  quando  os  paf- 
fageiros  nao  são  os  próprios  Segurados  ,  Proprietários, 
ou  Carregadores  do  Navio ,  ou  que  tenhão  tomado  di- 
nheiros fobre  elle.  (2) 

A  revolta  da  Equipagem  não  he  a  cargo  dos  Se- 
guradores ,  fe  na  Apólice  elles  não  fe  carregarão  da  ba- 
rataria do  Meftre  ,  e  Marinheiros.  Em  que  cafos  fe  pof- 
fa  dizer  verificada  eíta  rebelliao,  ou  revolta,  póde-fe  ver 
em  Emerigon  Capitulo  XII.  Sec.  VII. 

A  dcferçâo,  ou  abandono,  que  as  gentes  do  mar 
fazem  do  Navio  em  occalião  de  perigo  ,  no  curfo  da 
navegação ,  eftá  nas  mefmas  circumftancias  que  a  revol- 
ta. As  Apólices  de  Lisboa  tem  expreíTamente  a  claufu- 
k  de  que  dos  rilcos  marítimos  exceptuão  :  A  rebeldia 
dú  Patrão ,  e  o  abandono  dos  bens  Jegurados.  (3) 

Se  depois  do  Seguro  feito ,  o  Proprietário  do  Na- 
vio o  deixa  ficar  por  longo  efpaço  de  tempo,  como  v. 
g.  hum  anno ,  ou  mais ,  fcm  o  expedir  para  a  viagem , 
que  faz  o  objeíto  do  Seguro,  o  Segurador  deve  fer  re- 
levado da  refponfabilidade.  Emerigon,  que  propõe  eíta 

\ dou-  - 

Ç  I  )  Emetig.  Cap.  12.  Scc.  5.   (2)  Vid.  Emerig.  Cap.  12. 
5^€€.6,   (jil^id.  Emerig.  loccit.  Sec»  8. 
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dmitf  ifta  ,  cofífirmada  por  Areft^s  dê  Tribunaês  de  Com»- 
mercio ,  refêrd  Senteflças  contíâíiãs  >  |)das  quaes  os  Se=- 
gumdores  forâô  obrigados  aô  pagaiíiênto  do  Seguro  £&■ 
bre  o  Navio ,  que  fe  havia  perdido  pof  eítar  vários  an- 
ftôs  tm  hum  porro ,  depois  de  feguro  j  fem  ter  íèguido  o 
deftiiiô  dâ  viagem  feguiâda,  Aquelle  Author  peirende 
de  algum  modo  jiiftifieâi'  eftas  Seíifôfíçâs ,  dizendo ,  que 
poíto  pare(^a  dur©  quê  ô  Nano  cônlUtuido  innavcgavel 
em  hum  porto  remoto,  pof  fe  ter  deixado  ociofo  mui- 
tos âmiós  5  feja  a  targo  dos  Seguradores ,  com  tudo ,  não 
havendo  fraude  do  Segurado  >  fiem  Lei  pofitiva  ,  que  eí^ 
tabclè^a  o  termo  em  que  devao  ceifar  ,  íiaqueiie  caio, 
òs  rifcOs  dos  Seguradores  ,  dévem  eíles  imputar  afio 
iiáo  ter  limitado  iiâ  Apólice  ô  tempo  do  Seguro. 

Porém ,  como  a  natural ,  e  prefumida  intenção  das 
partes  hc  ,  que  feito  õ  Segufo ,  o  Navio,  fobie  que  fc 
tem  de  correr  os  rifcos,  haja  de  feguir  a  viagem  fegu- 
rada,  em  hum  período  razoado  de  tempo,  parece  mais 
cohercnte  á  juíliça  -,  que  nô  caf©  acima  dito ,  não  fc  de^ 
va  julgar  â  fâvOr  dos  Segurados  ;  porque  não  deve  de- 
pender do  arbitrio  delles  o  prolongar  illimitadamente 
os  rifcos  dos  Seguradores  ;  dò  contrario  dar-fe-hia  oc- 
cafiãó  à  fraudes  doâ  Segurados  difficeis  de  fe  preverem , 
%  defcubrirêm  ;  poi§  »  particularmente  nas  viagens  de  idã 
e  vóltâ  para  lugares  remotos  ,  os  Seguradores  feguem 
inteiramente  a  fé  dos  Segurados  ,  e  ignorao  commum- 
mènte  o  tempo  dâ  chegada  dos  Navios  ;  e  por  tanto 
pode  acontecer  què  o  mefmo  Segurado ,  depois  de  rece- 
ber por  inteiro  o  retorno  áoi  êffeitos  ,  que  tem  feito 
fégurar ,  fizcíTe  depois  valer  hum  Seguro  que  elle  tiveífe 
requerido  fobrê  efíèitos  perdidos,  affirmando  ,  contra  a 
verdade  ,  que  elles  erão  parte  do  retorno  que  tinha  fe- 
gurado. 

O  Segurador  também  não  he  refponfavel  pela  que- 
da ,  ou  levantamento  dos  mercados  ,  nem  pela  fallencia 

das 
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das  erpeciilaçócs  do  Segiiradosi  pois  íá  fe  obriga  a^uç 
a  couta  chegue  a  falvaiiiento  ao  lugar  do  deítiao  >  « 
compôr-lhe  o.  damjno  na  falta ,  relativamente  vi  real  iaír 
poitancia  declarada  na  Apólice  j  e  aíCm  como  n-aéa  ga» 
nha  na  avantagem  que  o  Segurado  pode  ter  na  venda 
daquiílo  que  fegurou ,  aíHm  náopóde  fer  obrigado  are-* 
farcir  a  diminuição  do  preço ,  que  as  cireumllancias,  lo- 
caes,  e  peflbaes  do  mefrao  Segurado  exigirem,  (i) 

Finalmente  elle  nao  pode  fer  obrigado  a  fupportar 
a  perda ,  que  apenas  he  huma  remota  confequencia  dos, 
rifcos ,  de  que  íc  encarregou  :  porqije  peia  natureza  do 
contrato,  e  virtual  intençío  das  partes,  deve  haver  hu- 
ma connexão  entre  o  accidente  ,  e  a  perda ,  de  forte  que 
eíla  feja  hum  efteito  próximo  daquelle  ,  fegundo  bem 
explica  em  alguns  cafos  práticos  Jo/m  Millar  no  íeu 
Tratado  oh  infurance  ^  Capitulo  II.  pag.  i88  ;  por  ex- 
emplo :  Fez-fe  hum  Seguro  de  carregação  de  efcravos  da 
Coíla  d'Africa  ,  em  que  os  Seguradores  obrigarao-fe  aj 
refponder  pda  mortalidade  por  motim ,  ou  levantamen- 
to dos  me] mos  efcravos  :  rebellao-fe  eíles  no  mar  ;  e, 
fendo  fubjugados  ,  huns  morrem  no  coníli6lo  ,  outros 
Iançáo>'íè  ao  mai*  ,  outros,  fe  defpedaçao  por  defefpera- 
çao  j  muitos  perecem  por  não  quererem  tomar  alimen- 
to 5  ou  por  beberem  agua  falgada  ,  e  alguns  falecem 
depois  de  febres ,  e  outras  moleílias.  O  Segurador  ref- 
ponde  pela  morte  dos  primeiros ,  que  perderão  a  vida 
no  combate ,  ou  immediatamente  pelas  feridas  que  rece- 
berão ^  e  não  pela  dos  últimos  ,  que  matarão  a  íi  pró- 
prios ,  ou  que  morrerão,  de  enfermidades  >  poíto  que 
originada^s  da  mallogração.  da  fua  tentativa* 

Pódc-fe  pôr  outro  exempio.  O  Capitão  deJaum.Na- 
vro  praticou  hum  contrabando  ,  pelo  qual ,  fegundo  as 
I<eis  do  paiz  ^  como  Inglaterra  ,  ficou  o  Navio  ,  e  ília 


car- 


(i)  Weskett  verb.  Markft. 
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carga  immediatamente  fujeito  a  confifco.  Com  tudo, 
depois  de  ter  chegado  a  íalvamento  ao  porto  do  deíti- 
no ,  e  ancorado  em  boa  fegurança ,  paíTado  hmn  mez , 
he  advertido  o  contrabando  pelos  Oiíiciacs  públicos ,  e 
em  confequencia  verificado  o  dito  confifco.  Na  Apólice 
o  Segurador  tinha  tomado  afia  barataria  do  Patrão.  O 
Segurado  infiftia,  que  a  perda  refultantc  do  confifco  era 
huma  confequencia  neceílaria  da  barataria  do  Capitão, 
que  praticara  o  conti*abando ,  eque  por  lífo  devia  fer  a 
cargo  do  Seguiador.  Mas  em  Londres  o  Almirantado 
dccidio  o  contrario  ;  porque,  admittido  eíle  raciocinio  , 
não  ceifaria  a  refponfabilidade  do  Segurador  ,  fenao 
quando  o  Navio  ccífaífe  de  exiítir  i  pois  ,  fegundo  as 
Leis  de  Inglaterra ,  em  todo  o  tempo  ,  commettido  o 
contrabando ,  permanecia  elle  fujeito  ao  confifco ,  o  que 
íie  evidentemente  abfurdo  '-,  tanto  mais  que  femelhante 
damno  vinha  a  fei'  huma  confequencia  remota  do  faélo 
da  barataria  do  Capitão. 

CAPITULO    XXXV. 

Do  principiú ,  e  fim  dos  rifcos ,  a  ref peito  dos 
Seguradores. 

A  Regra ,  que  fixa  o  principio ,  e  fim  dos  rifcos  ,  de- 
pende do  ajuíle  das  partes  na  Apólice  ,  e  forma 
huma  das  clau fulas  eílenciaes  da  mefma :  (i)  ella  pode 
variar ,  fegundo  as  circumílancias  do  cafo ,  os  intereílès 
do  Segurador ,  e  Segurado ,  e  eftilos  das  Praças. 

Na  maior  parte  das  Praças  de  Commercio  ,  fe  o 
Seguro  he  feito  fobre  a  carga  ,'  he  declai-ado  nas  Apo- 


(i)  Baldaf.  Part.4.tit.9.MagensPart.  2.  §.  87.ePan.i.§.42. 
Emerig.  Cap.  t  ^.  Scc.  2.  §.  ;.  Pothicr  des  AíTurances  n.  62.  Millac 
fiág.  1 16.  Valifi  ao  An.  5.  tit.  dcs  Aííuranccs ,  e  Art.  1 5.  lit.  des 
Contrat.  à  groíT.  avcntur. 
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lices  5  que  o  rifco  dos  Seguradores  começará  d^fde  ò- 
moinento  cm  que  os  etteitos  ícgurados  íè  embarcao  no 
cáes  para  bor.lo  do  Navio  ,  ou  Embarcação  fobre  que 
fe  pertende  correr  a  aventura ,  e  que  continuará  até  le- 
rem defembarcados  em  terra  no  lugar  do  deílino  ,  cor- 
rendo os  Seguradores  o  rifco  ,  nao  fó  no  Navio  ,  ou  Em- 
barcação dclignada  na  Apólice  ,  mas  ainda  na  lancha, 
ou  botes ,  que  forem  empregados  no  embarque  para  bor- 
do do  meímo ,  e  feu  final  defembarque ,  fendo  hum ,  e 
outro  feitos  em  lugar  competente ,  e  coftumado ;  pois  o 
..Segurado  nao  pode  arbitrariamente  mudallo.  Em  algu- 
mas Praças  os  Seguradores  começao  a  correr  os  rifcos , 
fó  depois  que  os  eifeitos  chcgao  a  bordo  a  falvamento. 
Aquella  clauiula  commum  das  Apólices  he  iauda- 
vel  5  e  muito  útil  a  ambas  as  partes.  Por  cffeito  delia 
todos  os  accidenics  ,  e  perdas  acontecidas  defdc  o  pri^ 
meiío  momento  do  embarque  da  carga  fegurada,  poíta 
nas  ditas  pequenas  embarcações  de  embarque ,  huma  vez 
que  íargão  do  cáes  para  irem  para  bordo  ,  em  que  de- 
vem ier  embarcadas  ,  ficao  logo  por  conta  do  Segura- 
dor ,  com  tanto  que  o  Seguro  feja  feito  cm  boa  fé  ,  e 
o  Segurado ,  antes  de  rcquerello ,  ignore  ter  acontecido 
no  dito  embarque  algum  damno  nos  eifeitos  fegurados. 
Por  via  de  regra  os  rifcos  do  Segurado  céfsâo ,  lo- 
go que  o  Navio  chega  ao  lugar  do  deílino ',  e  os  eifei- 
tos lèguros  sao  defembarcados  de  bordo  ,  e  poílos  em 
terra  a  falvamento.  Como  porém  nao  feria  juílo  que  os 
rifcos  do  Segurador  folfem  prolongados  por  mais  tem- 
po do  que  razoadamente  hc  neceíTario  para  a  dcfcarga ;, 
por  iífo  em  algumas  Ordenanças  de  Marinha  lie  deter- 
minado tempo  certo  para  a  mcfma  dcfcarga.  Nas  de 
Anvers  ,  Amílerdao  ,  e  Dinamarca  fe  concede  táo  fo- 
mente quinze  dias  j  nas  de  Suécia  vinte ,  falvo  havendo 
algum  inconveniente  notório  ,  c  força  maior ,  ou  outro 
obítaculo  attendivel  5  que  nao  cíleja  em  poder  do  Segu^ 
Tom.  I.  Q^  ^'^" 
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rado  remover  i  o  que  também  tem  lugar  pela  mefraa 
razão ,  ainda  no  cafo  de  fer  expreíTo  na  Apólice  o  tem- 
po da  deícarga  ,  pois  ninguém  heobrigado  ao  impof- 
llvel. 

Como  a  facilidade  ,  e  brevidade  da  defcarga  de 
ordinário  nao  depende  dos  carregadores  ^  mas  íim  do 
Proprietário  do  Navio,  Capitão,  cOfficiaes  das  Alfan- 
degas ,  que  retardão  os  bilhetes  para  os  defpachos  ne- 
ccííarios  j  ou  da  concurrencia  de  mais  Navios  ,  e  Em- 
barcações ,  que  também  eílao  a  deícarga ;  ou  de  outras 
eauíàs  extriníecas  ,  em  que  os  Segurados  Carregadores 
não  tem  influencia ,  por  iíTo  nas  grandes  Praças  ,  como 
Londres  ,  Liorne  ,  e  outras  ,  não  he  fixo  o  tempo  da 
defcarga  ;  e  os  rifcos  do  Segurador  continua©  até  que 
os  bens  fejao  effeétivamentc  defcarregados  para  terra  , 
bavendo  opportunidadc. 

Quando  os  Proprietários  ,  ou  os  Carregadores  de 
hum  Navio  voluntariamente  não  defcarrcgao  os  eíFeitos 
no  porto  da  defcarga  ,  para  onde  erao  deílinados ,  e  que- 
rem antes  fazer  do  Navio  armazém  de  feus  etfeitos ,  ou 
para  mais  commodamente  os  embarcarem  depois  para 
outro,  por  baldeação,  em  tal  cafo,  quaefquer  defaíbes 
que  aconteçâo  depois  de  eílar  o  Navio  ancorado  vin- 
te c  quatro  horas  com  fegurança  no  porto  ,  e  lugar  da 
amarração ,  não  são  já  por  conta  do  Segurador. 

Se  o  Seguro  he  fobrc  o  corpo  ,  e  apparelhos  da 
Embarcação ,  os  lifcos  dos  Seguradores ,  iègundo  o  ef- 
tilo  de  algumas  Praças ,  começão  defde  que  o  Capitão , 
ou  Meílre  principia  a  tomar  eítiva  para  a  viagem  fegu- 
i:ada ,  até  chegar,  e  ancorar  o  Navio  no  porto  do  deí^ 
rino ;  c  fe  a  viagem  fegurada  era  de  ida ,  e  volta  ,  aquel- 
les  rifcos  continuão  até  que  feja  concluída  a  viagem  com 
a  chegada  do  Navio  a  faivamento  ao  porto  donde  fa- 
híra ,  c  fc  tenha  dado  fundo  com  fegurança  no  lugar  da 
amarração  j  e  ancoradouro  commum  até  vinte  e  qua- 
tro. 
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tro  horas  ,  ou  conforme  a  declaração  que  fe  achar  na 
Apólice.  O  eíFciío  dcila  dedaraçao  he  que  todos  os  ac- 
cidentes  acontecidos  pofteriorracnte  ao  tempo  aílignado 
para  a  terminação  dos  rifcos  ,  sao  já  cítranhos  ao  Se- 
gurador ;  aííim  como  lhe  pertencem  os  que  acontecera 
antes  deíla  época ,  correndo  eJles  os  rifcos. 

Em  outras  Praças  começao  os  riícos  do  Segurador 
defde  que  o  Navio  levanta  a  ancora  ,  e  fe  faz  á  veia 
para  o  porto  do  deítino.  Mas  iíto ,  como  já  fe  notou » 
depende  do  ajulle  das  partes. 

Quando  os  rifcos  do  Segurador  principião  a  cor- 
rer ,  clie  immediatamente  adquire  direito  á  totalidade 
do  premio  ajuílado ,  ainda  que  o  Segurado  alteiaíTe  de- 
pois o  plano  da  aventura  ^  ou  fazendo  defcar regar  os 
eífeitos  de  bordo,  ou  mudando  odeftino  da  viagem  do 
Navio.  Porque  o  ri fco  de  huma  viagem  determinada 
]ie  coufa  individua  \  e  como  o  Segurador  da  fua  parte 
eílava  prompto  a  correr  todos  os  hazares ,  até  o  tempo 
da  conclusão  da  viagem ,  e  podia  defde  o  primeiro  mo- 
mento foíFrer  a  perda  ,  com  razão  pode  reter  todo  o 
premio,  ou  exigillo,  fe  Víiq,  não  foi  logo  fatisfeito,  hu- 
ma vez  que  coníle  ter  principiado  a  correr  o  rifco  j  e 
a  fi  deve  o  Segurado  imputar  o  detrimento  da  paga  to- 
tal do  premio,  pois  voluntariamente  mudou  o  projcélo 
da  eípeciíica  viagem  fegurada  ,  fem  coníiiltar  o  Segu- 
rador. 

CAPITULO     XXXVL 
Das  perdas  por  'ventos ,  e  tempefcades. 

NAs  Apólices  ordinárias  ,  e  nas  de  que  fazem  ufo 
as  diverfas  Companhias  de  Lisboa  ,  enumerao-fe 
entre  os  rifcos  ,  e  perdas  m.aritimas  as  que  procedem 
de  ventos  ,  tempeftades ,  &c.  (i)  Pelas  Ordenanças  de 

Q^ii         Ma- 

(1)  BaldâíTeroni  Parr.  5.  tit.  5. 
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Marinha  de  França,  Artigo  XXVI,  os  Seguradores  ref- 
pondem  pelos  finiíl-ros ,  e  avarias  procedidas  dcílas  cau- 
ías.  Chama-fe  Furacão  o  vento  que  ibpra  com  muita 
ii-regularidade ,  e  violência  de  rumos  oppoílos ,  e  fazem 
tornear  o  Navio  á  roda  de  fi ,  com  extraordinário  aba- 
lo ,  e  eftrcmecimento  de  todas  as  fuás  partes.  Diz-fe 
Tempejlade ,  quando  eíle  vento ,  poíto  que  muitas  vezes 
regularmente  dirigido  de  hum  rumo  ,  com  tudo  ,  pela 
fua  impetuoíidade  ,  perturba  os  mares  com  tanta  forca , 
que  fe  levanta  ,  e  fe  defpenha  fobre  o  mefmo  Navio* 
Hum  ,  e  outro  accidente  podem  occaíionar  a  fubmersao , 
e  naufrágio  de  qualquer  Embarcação ,  ou  grande  damno 
íios  íèus  apparelhos,  cafcó  ,  c  carga-  peio  choque  dos 
mares  ,  encontro  ,  e  collisao  da  carga  ,  de  que  refulte 
dcfarvorarem  os  maítros ,  quebrarem-fe  as  vergas ,  e  le- 
me ,  arrancarem-fc  taboas  da  quilha  ,  ou  coitado  ,  ou 
defúnirem-fe  as  junturas  delias  ,  e  fazer  o  Navio  extra- 
ordinariamente agua  ,  abatercm-fe  os  toneis  ,  e  pipas  , 
introduzir-fe  humidade  nos  eífcitos  carregados  ,  pofto 
que  ao  principio  eílivcíTem  em  boa  condição  ,  e  arran- 
jamento ,  oJDrigando  ao  Meílrc  do  Navio  a  fazer  alija- 
mento ,  arribada  a  porto  vizinho  ,  e  até  voluntária  va- 
raçao ,  e  encalhe  por  falvar  as  vidas.  (  i  ) 

To- 

■  I  — — 

( I  )  O  noflb  Camões  defcreve  com  energia  poética  hutna 
icmpeftade  nos  feguimes  verfos» 

-  Não  eráo  03  traquetes  bem  tomados , 
Quando  dá  a  grande ,  c  fubica  procella: 
Amaina ,  diíTe  o  Meftre  a  grandes  brados. 
Amaina ,  diffc ,  amaina  a  grande  véla. 
Não  efperáo  os  ventos  indignados , 
Q'  amainaíTcm ,  mas  juntos  dando  nella. 
Em  pedaços  a  fezcm  com  ruido, 
Q'  o  mundo  parecco  fer  deftruido. 
O  Ceo  fere  com  gritos  niíto  a  gente 
€fim  fubito  temor ,  ç  ^P^^cordo  >  . 
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Todos  eíles  damnos  ,  fendo  procedidos  de  mera 
forttina  do  mar ,  e  força  maior ,  são  a  cargo  dos  Segu- 
radores. Porém  íc  procederão  de  falta  do  Capitão ,  por 
fe  ter  feito  á  véla  em  tempo  notoriamente  tcmpeíluofo , 
ou  por  outro  motivo,  que  argua  nelle  malicia  delibera- 
da, ou  ainda  limples  culpa,  em  matéria  grave,  decou- 
fa  do  leu  officio  ,  e  ella  fc  provar  relevantemente  ,  os 
Seguradores  são  ifcntos  de  refponfabilidade  ;  falvo  íe 
houveífem  tomado  fobre  íi  os  rifcos  da  barataria  do 
Patrão. 

Para  fe  prevenirem  dúvidas ,  o  Capitão ,  que  foffre» 
alguma  tormenta ,  he  obrigado  ,  logo  que  chegar  a  por- 
to de  fegurança ,  fazer  o  feu  Confulado ,  ifto  he ,  reque- 
rer ás  Camarás  de  Commercio ,  ou  Magiílrado  compe- 
tente para  taes  Adlos  ,  que  fe  lhe  tome  fua  fé  ,  e  de- 
claração dos  accidentes  marítimos ,  que  occaíionárão  as 
fobreditas  perdas  ,  cípecificando  as  verdadeiras  caufas 
das  mefmas  ,  juíliíicando-as  ,  fendo  poífivel  ,  com  as 
pcífons  da  Tripulação  ,  c  tirar  immediatamente  o  feu 
proteflo  de  avaria  ,  para  falvar  o  direito  dos  Intereífa- 
dos  no  cafco ,  e  carga  do  Navio. 

De  ordinário  os  Capitães  em  femelhantes  Confula- 
dos  tratão  de  fazer  boa  a  fua  caufa  ,  fazendo  declara- 
ções arbitrarias  ,  a  fim  de  fc  defonerarem  da  refponfa- 
bilidade,  a  que  são  fujeitos  pelo  feu  máo  comportainen- 
to ,  negligencia ,  ou  imperícia  ,  de  que  muitas  Vezes  pro- 
cedem os  damnos  acontecidos  no  mar,  attribuindo  tudo 
a  tempeílades,,  ^  outros  infortúnios  marítimos  j  e  coítu- 
mão  apoiar  as  fuás  aíTerçôes  com  o  teftemunho  dos  Ma-' 

ri- 

Que  no  romper  da  véla ,  a  náo  pendente 
Toma  graó  fomma  dagua  pelo  bordo. 
Alija  ,  diííe  o  Mcftre  rijamente , 
Alija  tudo  ao  mar,  náo  falte  acordo j 
Váo  outros  dando  á  bomba  ,  nâo  ceíTandoj. 
A'  bomba,  que  nos  imof  alagando. 
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rbiheiros  ,  que  nao  conhecem  a  gravidade  do  juramen- 
to, e  propendem  a  favorecer  a  quem  os  commanda. 

Porém  aos  Seguradores  he  permirtido  atacar  ,  e 
convencer  de  erróneo  ,  coUuíivo  ,  e  falfo  o  dito  Con- 
fulado  ;  e  podendo  moítrar  que  os  damnos  forao  pro- 
duzidos por  culpa  do  Capitão,  e  Equipagem,  não  po- 
dem fer  conftrangidos  a  preítar  fatisfaçao  alguma  i  não 
ficando  em  tal  cafo  aos  Segurados  outro  recurfo  mais 
do  que  contra  o  mefmo  Capitão.  Porém  he  de  adver- 
tir, que  fendo  dilEcillima  efta prova,  rariíTuna  vez  fera 
attendivel  a  refiftencia  do  Segurador ;  pedindo  a  boa  fé 
do  contrato  do  Seguro ,  e  o  e-xpediente  do  Commercio , 
que  os  Segurados  fejao  indemnizados  do  ílniího ,  e  ava- 
rias procedidas  das  lòbreditas  caufas ,  a  não  haver  prp- 
va  relevantilHma  em  contrario. 

CAPITULO    XXXVII. 
Do  Seguro  contra  o  fogo. 

HE  inqueílionavel  que  entre  os  rifcos  do  mar  hum 
dos  mais  caiamitofos  he  o  do  fogo  ,  que  pódere- 
fultar  ou  dos  raios  ,  c  outros  meteoros  celeílcs,  ou  de 
bombardeamento  de  inimigo  ,  e  explosão  da  pólvora, 
ou  de  inílammação  efpontanca  de  matérias ,  e  géneros 
combuílivcis ,  que  fazião  parte  da  carga  do  Navio ,  co- 
mo enxofres,  lans ,  açafrão,  &c.  (i)  ou  por  algum  ac- 
cidente  de  que  reíiiltaífe  o  incêndio.  Não  ha  dúvida  que 
os  Seguradores  sao  refponfaveis  pelas  perdas  procedidas 
de  fcmslhaiite  defaftre ,  e  ainda  que  algumas  vezes  pof- 
fa  acontecer  por  defcuido ,  e  temeridade  das  gentes  do 
mar ;  com  tudo  ,  como  de  ordinário  he  indemonftravel 
o  gráo  de  culpa  que  niíTo  houveíTe  ,  os  Seguradores  já 
mais  podem  eximir-íè  da  indemnização. 

•         _Ha 

(O  AUan  Park  Cap.  23.  BaldaíTcf.  Part.  5.  tit.  8.  Weskct 
vetb.  Fite, 
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Ha  porém  outra  efpecie  de  Seguro  de  fogo  ,  que 
fobrevein  em  terra  ás  cafas  ,  e  armazéns  ;  c  fe  pode 
definir  huma  efpecie  de  contrato  ,  pelo  qual  o  Segura- 
dor ,  em  confideraçâo  do  premio  que  eítipulou  ,  toma 
febre  íi  o  indemnizar  o  Segurado  contra  todas  as  per- 
das que  o  Segurado  pofla  foíFrer  na  fua  cafa ,  ou  bens, 
por  caufa  de  fogo ,  dentro  do  tempo  limitado  na  Apó- 
lice. He  efcufado  entrar  aqui  na  enumeração  das  mui- 
tas avanragens  ,  que  todos  derivão  deita  efpecie  de  con- 
trato ;  pois  são  obvias ,  e  bem  experimentadas  ;  exami- 
nemos tão  fomente  asprincipaes  claufulas,  e  regras,  pe- 
las quaes  fe  fazem  femelhantes  contratos. 

Na  Companliia  de  Seguro  de  Londres  fe  providen- 
cia ,  por  claululas  expreífas ,  que  os  Seguradores  não  fe- 
jão  obrigados  pela  perda  ,  ou  perjuizo  de  fogo  aconte- 
cido por  invasão  de  inimigo  eftrangeiro ,  ou  de  alguma 
outra  pcílba  ,  ou  força  militar ,  que  tenha  poder  uíLirpa- 
do ,  qualquer  que  feja.  Segundo  eíta  clauíula ,  tem  íido 
decidido  no^Almirantado  de  Inglaterra,  que  os  Segura- 
dores não  são  obrigados  ,  quando  o  fogo  foi  lançado' 
em  confequencia  de  invasão  de  inimigos  eílranhos  ]  ou 
por  mterna  rebellião  dos  fubditos  da  Nação ,  que  kk- 
vantão  afazer  guerra  contra  feu  legitimo  Soberano  com 
exercito  formal.  Mas  a  dita  claufiila  não  comprehende 
a  perda  caufada  pelo  povo  em  tumulto  fem  alguma  for- 
ça ^armada  regular  ,  poílo  que  façao  depredações  ,  po- 
nhão  fogo  ás  cafas  ,  ou  commettao  outros  infultos  ,  e 
violências,  tomando  á  força  mantimentos,  ou  taxando- 
ihe^s  o  preço  arbitrariamente  j  porque  fuppoílo  eítes  ados 
fejão  eriminofos,  e  feitos  com  ufurpaçao  daAurhoridâ- 
de  Suprema  ,  com  tudo  não  pertence  em  rigor  á.  claíle 
dos  ados  feitos  por  hum  poder  uíurpado  propriamente 
dito  ;  antes  recebem  a  qualificação  jurídica  de  motim , 
ejelonia  capital  ,  que  fe  diíHngue  da  verdadeira  rebel- 
lião ,.  e  alta  íraicão.  Eíte  eafo  he  profundamente  difcu- 

ti- 
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tido  no  Juízo  que  fe  tratou  em  Loridres  ,  de  que  faz 
menção  Alian  Park ,  Capitulo  XXIII.  pag.  442 ,  e  íe- 
guintes. 

Em  Lo,iidres ,  quando  acontece  fogo ,  e  o  Segura- 
do foffix  perda  em  conlequencia  delle  ,    tem  obrigação 
de  dar  immediato  avifo  aos  Seguradores ;  e  quanto  mais 
depreíTa  ,    ou   dentro  do  termo  limitado   no  contrato, 
dar-llies  huma  conta  particular  da  perda,  ou  perjuizo, 
como  o  permittir  a  natureza  do  cafo  ,  e  fazer  a  prova 
por  fcu  juramento  ,  por  teílcmunhas  ,    por  feus  Livros 
de  Razão  ,  ou  por  outros  documentos  ,  e  meios  ,  que 
convenção  a  realidade  da  mcfma  perda.  He  também  ne- 
ceííario  que.  o  Segurado  aprefente  certificados  de  peflbas 
de  credito   da  fua  Paroquia ,  não  intereíTadas  no  caio  , 
que  dem  teílemunho ,  e  abono  do  caradler  das  peíToas , 
que  foífrêrão  o  defartre  ,   e  que  atteílem  ,    por  fciencia 
própria  ,  ou  por  terem  tirado  huma  informação  exaíta , 
,a  exiíicncia ,  qualidade ,  e  extensão  do  peijuizo  occaíior 
nado  pelo  fogo.  Quando  a  perda  he  aílim  verificada,  e 
liquidada ,  os  que   a  foífrêrão    tem  direito  á  fua  im.me-r 
diata  farisfação,  fem  algum  abatimento  do  principal  fe^ 
gurado^ 

Beawés  no  feu  Tratado  de  Lex  Mercatoria  diz , 
que  neíte  Seguro  não  fe  admitte  avaria  ,  bem  como  no 
Seguro  de  vida.,  Mas  não  he  poíílvel  fuftentar-fe  cita 
opinião  ,  pela  divcrfidade  da  razão  que  ha  entre  hum, 
e  outro  caio.  No  Seguro  de  vida ,  o  pagamento  da  fom- 
ma  total  depende  de  hum  fó ,  e  individuo  evento ,  que 
não  foífre  o  mais ,  ou  menos ;  pois  ou  acontece  em  to- 
do ,  ou  abfolutamente  não  acontece  ,  vifto  que  fe  mor- 
re huma  vez  fomente  ;  porém  iílo  não  tem  lugar  nos 
Seguros  contra  o  fogo ,  que  fobrevem  ás  cafas ,  ou  ou- 
tros bens ;  porque  as  cafas  podem  fer  parcialmente  da- 
mnifícadas  ,  e  os  bens  podem  fer  parcialmente  deílrui- 
dos.   Neíle  cafo  ,  como  o  Seguro  he  hum  contrato  de 

in- 


DE  Direito  Mercantil.  P.  I. 


129 


indemnidade ,  o  fim  do  contrato  fe  completa  logo  que  a 
parte ,  que  fotfreo  o  perjuizo  ,  he  poíla  na  mefma  fitua- 
çao ,  em  que  eítava  antes  de  fucceder  o  accidente  j  e  íc 
elle  neílas  circumílancias  pudcffe  cobrar  mais  .do  que  íi- 
veíle  realmente  perdido ,  requerendo  o  todo ,  nao  tendo 
perdido  íenâo  parte  dos  bens  incendiados ,  ficaria  a  íua 
condição  melhor  que  a  do  Segurador  ,  e  fe  dcílruiria  a 
igualdade  de  direitos  refpcdivos,  que  huma  juftiça  im- 
parcial exige  em  todo  o  género  de  contrato. 

Por  eíla  caufa  a  Real  Companhia  de  Seguro  de 
Londres  expreíTamcnte  faz  declarar  nas  Apólices  ,  que 
pagaráó  todos  os  racionáveis  carregos  ,  e  defpezas ,  que 
rcíliltão  da  remoção  dos  bens  em  cafo  de  fogo,  e  fatis- 
fazerem  aos  perjudicados  o  damno  que  tiverem  ,  fe  os 
bens  removidos  forem  deftruidos  ,  ou  damnificados  por 
occafião  da  dita  remoção ,  ou  tranfporte  dos  bens  para 
lugar  onde  eftejao  livres  do  acceíTo  do  fogo. 

Em  Inglaterra  as  Apólices  de  Seguro  de  fogo  nao 
fe  podem  transferir  da  parte  contratante  para  terceiras 
peííbas  j  fem  confentimento  da  Companhia ;  falvo  fe  na 
Apólice  eífe  trafpaílb  he  expreíTamente  permittido  ;  e 
cofturaa  ler  ,  e  verificar-fe,  quando  falece  aparte  priíir 
cipal ;  porque  então  a  Apólice ,  e  o  iníereíle ,  que  delia 
fe  deriva  ,  continua  em  pleno  direito  a  feus  herdeiros  , 
teílamenteiros ,  ou  adminiítradores  ,  os  quacs  com  tudo 
são  obrigados  a  requerer  o  endoílb  da  Apólice  ha  Com- 
panhia que  fez  o  Seguro ,  e  pagarem  o  premio  em  no- 
me do  dito  herdeiro  ,  teítamenteiro  ,  ou  adminiítrador ; 
bem  entendido  porém,  que  deve  a  parte,  que  requerer 
indemnidade  ,  m.oílrar  o  intereííe  que  tem  na  coufa  fe^ 
gurada  ao  tempo  da  perda  ,  como  traz  julgado  o  cita- 
do Allan  Park,  Capitulo  XXIII.  pag.  450. 

Neíta  efpecie  de  Seguro  a  mais  pura  verdade  ,  e 
boa  fé  são  enencialmente  requeridas  para  conílituir  o 
contrato  efficiente,  e  obrigatório,  bem  como  em  todos 
Tmn.  L  K  os 
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os  mais  Seguros  de  diíFerentes  objedos ;  porque  os  Se- 
guradores, quando  fe  determinao  apreílar  o  ícu  confen- 
timento  ,  confiáo  illimitadamente  na  integridade ,  e  hon- 
ra do  Segurado,  quanto  ao  valor,  e quantidade  da  pro- 
priedade, que  he  o  objecto  do  Seguro,  e  a  juíliça  exi- 
ge que  fe  nao  faça  já  mais  abufo  de  tao  ampla  ,  e  ne- 
ceííaria  coníianca. 

CAPITULO    XXXVIIL 

Do  Naufrágio  y  e  Vara ç ao. 

NAufragio  Jie  a  perda  total  do  Navio  ,  e  fua  car- 
_  ga  ,  oufeja  porfubmersâo  em  mar  alto,  nas  Cof- 
ias ,  ou  no  Porto ,  ou  fcja  por  quebramento  ,  e  fepara- 
çáo  das  partes  eíTenciaes  do  Navio  ,  por  ter  dado  em 
algum  efcolho  ,  foffiido  abordage ,  bombardeamento  ,  ou 
outro  accidente ,  que  o  reduziífe  a  eftado  de  abfoluta  in- 
navegabilidade  ,  poílo  que  pudeífe  ainda  fazer-fe  a  fal- 
vaçáo ,  e  recobramento  de  parte  do  cafco ,  c  carga,  (i) 

Varação  he  o  ado ,  pelo  qual  o  Navio  lie  arremef- 
fado  ás  Coftas ,  bancos  de  arêa  ,  ou  praiada  ,  ou  enca- 
lha em  terra ,  ficando  expofto  a  naufrágio  total ,  ou  par- 
cial ,  ainda  que  com  efperança  de  tornar  a  vir  a  nado , 
e  poder  feguir  feu  deílino  ,  depois  dos  competentes  re- 
paros. Efta  Varaçao  pode  fer  ou  neceílitada  por  violên- 
cia dos  ventos ,  e  mares ,  ou  deliberada ,  e  de  propofí- 
to  feita  pelo  Capitão  do  Navio,  para  efcapar  a  immi- 
nente ,  e  inevitável  perigo  de  naufrágio ,  ou  preza. 

Também  fe  diz  Varação  ,  quando  por  impcto  das 
correntezas ,  ventos  contrários  ,  furacões ,  tempcílades  , 

im- 


(i)  Emeiig.  Cap.  12.  Scc.  ii.  I2.e  !^.  Baldaf.  Part.  5-.  tit.4. 
2  7.  c  Part.  6.  Cap.  y.  Wesket  vcrb.  Wreck.  Shipwnçk,  Stranding, 
total  íojf. 
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imperícia ,  ou  deícuido  do  Capitão ,  ou  ontra  caufa  ,0 
Navio ,  em  lugar  de  entrar  no  porto  do  dcílino ,  paíla 
além  da  fua  barra ,  e  fe  impoíTibilita  a  ganhar  a  altura  i 
c  he  forçado  a  arribar  a  diveríb  Porto  ,  perder  a  via- 
gem ,  ou  fazclla  extraordinariamente  demorada  ,  occa- 
íionando-íe  dahi  defpezas ,  avarias ,  e  algumas  vezes  to- 
tal rmiíh'0.  .      ^ 

A  fubraersão ,  naufrágio ,  e  varaçao  do  Navio  sao 
a  cargo  dos  Seguradores  ,  porque  íe  confiderão  cafos 
fataes  ,  e  de  força  íuperior ;  faivo  proyando-fe  cumpri- 
damcnte ,  que  taes  accidentes  procederão  de  culpa  cara- 
(fterizada,  ou  fupina  ignorância  do  Capitão  do  Navio  t 
c  ainda  provada  aquella  culpa ,  ou  ignorância ,  ellcs  reí- 
pondcm  pelo  finiílro ,  fe  na  Apólice  fc  encarregarão  dá 
barataria  do  Patrão.  Himia  das  culpas  do  Capitão,  que 
exonerão  os  Seguradores  da  refponfabilidade  ,  he ,  fc  dei- 
xou ,  deliberadamente ,  de  tomar  Piloto  da  barra  ,  e  Cof- 
tas ,  a  fahida  ,  ou  entrada  do  Navio  ,  fendo  affim  cof- 
tumado,  fegundo  a  Policia  do  Porto,  e  aconteccíle  o  fi- 
niílro em  confequcncia  deita  omifsao.  Porém  fobrevindo 
elte  ,  por  culpa  ,  ou  ignorância  do  mefmo  Piloto  da 
barra ,  e  Coftas  ,  havendo  o  Capitão  do  Navio  tido  a 
precaução  de  o  tomar  em  tempo  ,  os  Seguradores  ref- 
pondem  pelo  damno ;  porque  em  taes  circumílancias  fi- 
ca o  deMre  pertencendo  á  claílé  dos  cafos  inlòlitos ,  e 
extraordinários ,  e  de  mera  fortuna  do  mar. 

Quando  o  naufrágio,  fiibmersão,  evar^açao  hecom 
fraélura  ,  e  feparação  das  partes  eílénciaes  do  Navio  , 
de  forte  que  fique  impoíTibilitado ,  a  pezar  de  promptos 
foccorros  ,  de  fcguir  o  feu  deílino,  reputa-fe  o  fmiíbo 
total :  e  em  confequcncia  o  proprietário  pode  fazer  im- 
mediato  abandono  dos  Seguradores ,  e  exigir-lhes  a  in- 
demnidade.  Quando  porém  a  fraélura  he  parcial ,  e  fa- 
cilmente reparavel  no  lugar  cm  que  aconteceo  ,  os  Se- 
guradores  fó  podem  fer  obrigados   a  refarcir   a  perda , 

R  ii  e 


l^Z 


Pp.   INCIPIOS 


c^defpezas  do  reparo  por  Acção  de  avaria  ;  falvo  fe , 
não  obílantc  a  reparabilidade  do  darano ,  ha  no  lugar 
.do  infortúnio  abfoluta  falta  dos  meios  de  livrar  o  Na- 
vio do  perigo ,  nem  ahi  fe  acliem  materiaes  para  o  con- 
certo ,  nem  peíToas  próprias  para  eífe  miniíterio  ;  ou  , 
ameia  que  exillao  ,  o  Capitão  não  alcança  credito  para 
haver  dmheiro  ,  aíliílencia ,  e  adiantamento  das  defpezas 
neceíTarias  a  fe  conftituir  o  Navio  em  eílado  de  fazer  as 
funções  do  feu  deftino.  He  evidente  que  eíla  íituaçâo 
hc  Igual  ao  do  Navio  ,  que  fe  reduz  a  eílado  de  inna- 
vegabihdade  :  em  hum  ,  e  outro  cafo  os  Seguradores 
são  obrigados  a  pagar  imm^diatamcnte  a  importância 
legurada ,  como  fe  o  íiniítro  foíle  verdadciram.ente  total. 
A  refpeito  dos  bens  fegurados ,  e  carregados  a  bor- 
do do  Navio  que  naufragou,  ou  varou  em  terra j  e co- 
mo os  Seguradores  devão  refponder  pela  perda  ,  mais 
circumílanciadamente  exporemos ,  quando  tratarmos  das 
avarias ,  faivação ,  e  abandono. 

CAPITULO    XXXIX. 

Do  Alijamento. 

Alijamento  entra  também  nas  Apólices  expreíTa- 
mente  como  huma  das  perdas,  que  acontecem  por 
fortuna  de  mar ,  e  de  que  o  Segurador  toma  fobre  íi  in- 
demnizar o  Segurado,  (r)  Entende-fe  por  Alijamento 
o^  ado ,  pelo  qual  o  Capitão  ,  ou  Meílre  do  Navio ,  ou 
Embarcação  ,  forçado  por  tempeílade  ,  ou  pcrfeguiçao 
de  inimigos  ,  ou  piratas ,  corta ,  e  força  os  maftros ,  c 
lança  ao  mar  parte  dos  apparellios ,  armamento ,  e  car- 
ga 5  para  o  fim  de  falvaçao  commum  ,  e  evitar  o  nau- 
frágio, ou  preza. 

Co- 

(  1  )  Emerig.  Cap.  15.  Sec.  40.  c  fcg.  Baldaf.  Part.5.  lir.  ia, 
Park  Gap.  6.  Wesket  v.^etfan. 
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Como  efta  matéria  exige  huma  difcufsao  mais  cir- 
cumílanciada ,  que  melhor  fepóde  fazer,  quando  tratar- 
mos das  avarias  ,  por  ora  bailará  advertir ,  que  os  Se- 
guradores refpondem  ,  e  entrao  em  contribuição  ,  ou 
partilha  do  damno  ,  em  razão  do  Alijamento,  precifa- 
mente  no  cafo  ,  e  modo  ,  em  que  íèrião  obrigados  á 
merma  contribuição  os  Proprietários  do  Navio  ,  e  car- 
ga alijada  ,  fe  não  tiveíTem  feito  o  Seguro.  AíTim  o 
exige  a  natureza  do  contrato ,  e  o  cumprimento  de  hu- 
ma das  claufulas  ordinárias  de  todas  as  Apólices  :  bem 
entendido  porém,  que  os  Seguradores  refpondem  pelos 
damnos  do  alijamento,  fendo  efte  feito  íegundo  o  eí^ 
tilo  marítimo ,  e  dever  do  Capitão ,  ou  Meílre  do  Na- 
vio ,  confultando  eíle  a  Equipagem  ,  c  Paífageiros  ,  e 
procedendo  por  acordo  da  maioridade ,  alias  o  alijamen- 
to he  irregular  ,  e  de  capricho  do  Capitão  ,  a  que  os 
Seguradores  não  são  fujeitos ,  fc  na  Apólice  não  toma- 
rão fobrc  íi  a  barataria  do  Patrão. 

CAPITULO    XL. 


Da  Abordaze, 

A  Abordage  conta-fe  nas  Apólices  entre  os  rifcos  ^ 
JL%  que  são  a  cargo  dos  Seguradores,  (i)  He  dos  in- 
fortúnios enumerados  nas  Ordenanças  de  Marinha  de 
França ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XXVI.  Por  cila 
fe  entende  qualquer  encontro  ,  abalroamento ,  e  choque 
de  hum  Navio  íobre  outro  no  mar ,  ou  nos  portos ,  ve- 
lejando ambos ,  ou  depois  de"  ancorados  ;  eftando  hum 
na  amarração ,  e  outro  ainda  em  viagem  ,  ou  havendo 
defaferrado  para  feguir  feu  deílino  ,  ou  por  rompim.en- 
to ,  e  corte  de  amarra  ,  ou  por  galra  em  razão  de  cor- 
rentezas ,  ou  outro  accidente. 

^ A 


(O  Emcrig.  Cap.  u.Sçc,  14.  Baldai. Part.  5.  úuC, 
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A  Abordage  ou  acontece -por  cafo  fortuito  ,  ou 
por  exceíTo ,  ou  falta  de  aJguem ;  ou  he  indemonftravel 
donde  procede. 

Quando  ella  deriva  ou  de  cafo  fortuito,  ou  de  fal- 
ta ,  ou  exceíTo  do  Meílre ,  e  Equipagem  de  outro  Na- 
vio ,  o  Segurador  refponde  pelos  damnos  ;  pois  hum , 
e  outro  acontecimento  pertence  á  fortuna  de  mar  j  com 
a  diíferença  ,  que  no  primeiro  cafo  não  ha  rccurfo  al- 
gum contra  a  força  fuperior  dos  elementos  :  no  fegun- 
do,  o  Segurador  tem  leu  rcgreílb  contra  o  Capitão  ,  e 
Proprietário  do  Navio. 

Se  aconteceo  a  abordagem  por  falta  ,  e  exceífo , 
competentemente  provado  do  Meílre ,  c  Tripulação  do 
próprio  Navio  ,  íòbre  que  fe  tomou  o  Seguro  do  caf- 
co  ,  léus  apparclhos,  ou  carga,  os  Seguradores  nãosao 
refponíkveis ,  fe  na  Apólice  nao  fe  encarregarão  da  Ba- 
r ataria  do  Fatrão  j  porém  fe  na  Apólice  vem  eíla  clau- 
fula  ,  elles  refpondem  pelos  damnos ,  que  fe  moílrarem  ^ 
e  forem  liquidados  por  Veíloria  ,  e  Exame  ofFicial  de 
Peritos  5  ou  outras  provas  relevantes  j  ficando  em  todo 
o  cafo  com  feu  regreífo  ,  ou  direito  falvo  ,  contra  o  Ca- 
pitão ,  ou  peífoa  ,  por  culpa  de  quem  fe  tiver  caufado 
o  damno. 

Não  íè  podendo  provar  cumprida  mente  dequecau- 
ía  ,  ou  por  culpa  de  quem  aconteceo  a  abordage  ,  os 
Seguradores  devem  fó  refponder  pela  metade  da  avaria 
liquidada  por  Veíloria  ,  c  Árbitros ;  pois  a  eíla  feria  tam- 
bém obrigado  o  Proprietário  ,  fe  nao  tiveífe  fegurado. 
Tal  he  a  repartição  do  damno ,  que  em  femelhante  ca- 
fo determinão  as  Ordenanças  de  Marinha  de  França , 
Livro  III.  Titulo  das  Avarias,  Artigo  X,  que  he  fen^ 
dúvida  fundada  em  equidade  ;  viíla  a  difficiildade  dá 
prova  em  cafo  deíla  natureza  ,  onde  he  impraticável 
averiguar-fe  ,  e  vir-fe  no  conhecimento  de  que  parte 
houve  exceífo,  ou  falta. 

CA- 
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CAPITULO    XLI. 

Das  prezas ,  e  reprezalias, 

I)  Reza  ,  captura  ,  ou  tomadia  ,  quando  fe  trata  de 
Leis  de  Marinha ,  he  toda  a  appreJiensao  de  Na- 
vios ,  ou  bens  pertencentes  aos  fubditos  de  hum  paiz , 
feita  no  mar  ,  ou  ainda  por  invasão  em  algum  porto , 
pelos  fubditos  de  outro  paiz  ,  que  tem  para  iílb  Com- 
milsao ,  ou  Carta  de  marca ,  dos  refpedivos  Soberanos  , 
cm  eítado  de  guerra  pública  ,  em  confequencia  da  De- 
claração formal ,  ou  por  mero  fafto  de  hoílilidades  ,  íem 
Declaração  anterior,  (i)  Reprezalia  he  todo  o  ac1:o  de 
violência  corporal  feita  fobre  o  Navio  ,  e  fua  carga, 
fem  preceder  rompimento  formal  das  Potencias  ,  e  fó 
praticada  como  por  indemnização  de  perjuizos  ,  e  por 
modo  de  fegurança.  Em  hum  ,  c  outro  cafo  as  pef- 
foas  exiílentes  no  Navio  fe  conflituem  prizioneiras  de 
guerra,  e  fujeitas  ás  condições  impoílas  pelo  vencedor, 
reguladas  pelo  Direito  das  Gentes.  Pirataria  he  o  ado 
de  depredação  do  Navio  ,  e  carga  commettido  no  mar 
por  peílbas  de  qualquer  Nação  que  fejão ,  que  não  tem 
Commifsão  de  Potencia  foberana  para  íèmelhantes  vio- 
lências.^ As  tomadias  que  fe  fazem  por  eíte  modo  ,  fe 
qualiíicão  de  pilhagem,  e  roubo  j  e  quem  as  exerce,  he 
havido  por  pirata  ,  e  ladrão  do  mar  ;  que  fendo  apre- 
zado ,  não  fó  lhe  deve  quartel ,  e  pode  fer  punido  capi- 
talmente,  como  inimigo  commum. 

Ainda  que  pelo  Direito  público  da  Europa  fc;ja  es- 
tabelecido, que  as  Potencias  naoprocedao  a  hoílilidades, 
^ ^ fem 

(O  BaldaíTctron.  Parr.  5.  tir.  10.  c  12.  Watel  Lib.  i.  Csp. 
2\.  Grotius  dejure  beU.Ub.z.  Cap.  2.  Emerig.  Cap.  ii.Sec. 
18.  e  feg.  Víiíin  ás  Ord.  Mar.  Fr.  tir.  des  Prizes.  Wetketvcrb. 
frifc.  Capture  reprifal ,  prmteer  kmr  of  marque  Piracy, 
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jem  previa  Declaração  de  guerra ,  feita  por  Manifefto 
formal,  em  que  a  Potencia  Declarante  patcntee  os  moti- 
vos com  que  preiiime  juftifícar  o  rompimento  da  allian- 
ça,  harmonia,  e  boa  intelligencia  fubíiílcnte  entre  ella, 
^  a  outra  Potencia ,  a  quem  declaraíTe  a  guerra ,  c  nenhu- 
ma preza  fe  confiderc  juíia  antes  deite  preliminar  ;  com 
tudo  j  tcm-fe  viílo  exemplos  de  pratica  oppofta  ,  prin- 
cipiando a  guerra  abruptamente  ,  por  ataque  de  mar  , 
e  terra. 

Em  outras  occafioes  tem-íb  viílo  aprezarem-íè  Na- 
vios neutros ,  e  recufar-fc  fatisfaçao ;  do  que  tem  reful- 
tado ,  que  a  Potencia  queixofa  ,  uíando  de  força  contra 
força  j  icni  rompimento  eíFed:ivo ,  tem  ordenado  iguaes 
prezas ,  c  feito  embargo  nos  bens  achados  no  feu  terri- 
tório pertencente  aos  fubditos  da  cutra  Potencia,  como 
^or  ílmples  reprezalia. 

Em  qualquer  deíles  cafos  ,  fendo  as  prezas  feitas 
em  guerra  declarada ,  ou  defaâ:o,  por  íèter  dado  prin- 
cipio a  iioítilidades ,  c  reprezalias ,  quer  fejão  juítas  ,  ou 
injuílas ,  he  regra  eftabclecida  na  Jurifprudencia  dos  Se- 
guros ,  que  o  Segurador  he  logo  obrigado  a  pagar  ao 
Segurado  os  bens  de  qualquer  modo  aprezados  ,  e  iílo 
no  total  valor  do  Segiuro  j  de  forte  ,  que  tem  lugar  a 
demanda  immediata  do  Segurado  ,  tanto  antes  ,  como 
depois  de  fer  condemnada  a  preza  por  boa ,  e  legitima 
no  Almirantado,  ou  outro  Tribunal  competente  da  Na- 
ção do  Aprezador  \  nem  o  Segurador  pode  recufar  a  per- 
emptória indemnização  com  o  pretexto  de  haver  efpe- 
/ança  de  repreza  ,  ou  rcílituiçáo  ,  ou  de  fe  declarar  in- 
jufta  a  preza  ;  antes  ao  contrario  fe  coniidera  a  perda 
total  do  Navio ,  ou  bens  fegurados  ,  quanto  para  aqi;el- 
le  eífeito  do  pontual  immediato  emboifo  do  Segurado, 
e  legitimidade  de  fua  demanda  no  cafo  de  reílítencia  do 
Segurador. 

Outro  effeito  da  preza  he  ,  que  o  Segurado,  pro- 

van- 
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vando  a  exiílencia  deíle  íiniítro  (  i  )  ,  pode  immediata- 
mentc  íàzer  o  abandono  dos  bens  aprezados  , .  ficando 
logo  o  Segurador ,  por  virtude  deíle  abandono ,  em  lu^ 
gar  do  Segurado  ,  entrando  em  todos  os  direitos  do 
meímo  ,  quanto  para  o  effeito  de  reclamar  a  preza  ,  e 
haver  areíliíuiçáo  delia;  fendo-lhc  em confequencia  livre 
o  fazer  todas  as  diligencias ,  que  para  iííb  forem  necef-' 
farias,  fem  com  tudo  perder  o  Segurado  a  propriedade 
dos  bens  que  fegurou ;  porque  fem  embargo  de  cefsao ," 
e  abandono  do  Navio  ,  ou  bens  fegurados ,  fendo  eftes^ 
mandados  reílituir  pela  Potencia  aprezadora ,  ou  por  fe 
julgar  a  preza  injuíía  ,  ou  por  fobrevir  a  paz  ,  e  haver 
íido  convencionada  a  rcílituiçao  entre  as  Potencias  belli-; 
gcrantes ,  ou  por  terem  fido  demittidas  pelo  aprezador , 
ou  reprezador  em  virtude  de  aígum  ajuítc  ,  mediando' 
eerto  premio ,  ou  preço  da  falvaçao  ,  e  refgate ,  em  to- 
dos eftes  cafos  o  Segurador  hc' obrigado  a  reílituir  a- 
coufa  fegurada  ,  e  o  Segurado  reaíllime,  como  por  di- 
reito de  pojlliminio  ,  a  propriedade  que  lhe  tinha  fido; 
aprezada ,  ficando  por  conta ,  e  a  cargo  do  Segurador  ,■; 
a  fomima  que  pagou  pela  falvaçao  ,  e  refgate  ,  e  mais 
defpezas  feitas  em  confequencia  da  rcpreza  ,  falvaçao  5 
ou  rcílituiçao  ,  feita  no  mar ,  ou  em  terra  ,  até  á  fua  ef- 
fe^tiva  entrega,  e  retorno  ao  poder  do  Segurador. 

Poílo  que  Eraerigon  pareça  inclinar-fe  á  opinião  , 
que  no  cafo  da  preza  ],  o  Segurado  não  tem  contra  o 
Segurador  fenao  a  acção  de  avaria ,  para  haver  a  fom- 
ma  do  dnmno  ,  que  realmente  tiveíTe  foíFrido  pela  rc- 
preza ,  com  tudo  ,  tanto  nas  Ordenanças  de  Marinha 
de  França  ,  como  nas  de  Inglaterra  ,  que  são  as  duas- 
Potencias  marítimas  da  Europa  mais  dignas  de  ccnfi- 
deração ,  he  firme ,  na  pratica  de  julgar ,  a  regra  fobre- 
dita ,  a  qual  he  fundada  na  natureza  do  contrato ,  fim , 
Tom,  I.  S  e 
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e  intenção  dos çontrahentcs ;  pois  lie  evidente,  que  fen- 
do o  fim  do  Seguro  não  ló  a  indemhidade  do  Segu- 
rado j  mas  ã  rapidez  da  circulação  de  feus  fundos ,  não 
hsL  coufa  mais  jufta  do  que  o  poder  o  Segurado ,  no  ca- 
fo  de  preza  ,  obter  immediato  embolfo  do  leu  capital 
ièguro  ,  para  pi"oceder  nas  operações  ulteriores  de  fcu 
eomraercio  •■,  pois  do  contrario  feria  immeníb  ,  e  fegun- 
4o  as  cirçumílancias  ,  incalculável  o  pcijuizo  ,  que  fof- 
freria  íjo  retardamento  da  indemnização  ,  fe  pela  íira- 
j^les  poílibilidade  do  rccobramento  dos  feus  Seguros 
íofle  obrigado  a  efperar  indefinidamente  pela  rcílituição 
da  preza ,  fucceífo  tão  contingente  ,  e  ordinariamente  im- 
provável. Pelo  que  ,  a  boa  fé  do  contrato  do  Seguro 
çxige ,  que  o  Segurador  fatisfaça  immediatamente  o  va- 
lor fegurâdoj  deduzindo  o  feu  premio,  íè  já  não  tiver 
fido  pago  j  pois  em  coníideração  delle ,  he  que  tomou 
a  feu  cargo  o  refponder  pela  perda  refultantc  de  prezas. 
Faz-fe  com  tudo  juíliça  ao  Segurador  em  polío  no  lu- 
gar do  Segurado ,  para  diligenciar  a  reclam.ação ,  ou  ref- 
ga.t^,  como  em  negocio  de  tanto  fcu  intereílc. 

CAPITULO    XLIL 


J)ái  Dete^fao  ãe  IPrineipes^, 

ENtre  os  rifeos  maritimos  juftamente  fe  enumerão  na 
Apólice  a  I}etenção  de  Frineipes  ^  que  também  fe 
diz  Arrelio,  e  Embargo  de  Príncipes,  Reis,  Povo,  que 
são  termos  fynonymos  na  prefcnte  matéria.  (  i  )  Enten- 
Át^h  por  Detenção  de  Rincipes  o  Aílo  de  Potencia 
Amiga ,  pelo  qual  o  Soberano  de  hum  paiz ,  ou  quem 
dft  fcu  Nome  exerce  o  Poder  fupremo  ,   em  qualquer 

fór- 
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forma  de  Governo ,  dctem ,  e  embarga ,  fóra  de  eftado 
de  guerra,  nos  Portos  ,  e  Coitas  dos  feus  Eílados'  ,.  ou 
ainda  em  mar  alro ,  os  Navios ,  e  cfteitos  pertencentes 
aos  iubditos  de  diverfa  Nação  Amiga ,  Alliada ,  ou  Neu- 
tra, feja  por  neceíTidade,  fcja  por  coiiíideração  politica  , 
fem  intenção  com  tudo  de  apoderar-íè  da  propriedade 
do  Navio  ,  e  bens  arreliados  ,  mas  unicamente  com  o 
dcíignio  de  reftituilla,  ou  pagar  o  feu  valor  em  tempo 
opportuno. 

E  nifto  diítingue-fe  a  Preza  do  Arrefto:  a  Prexa  he 
feita  em  eílado  de  guerra  formai ,  declarada,  ou  de  fa- 
óio  ,  e  tende  a  abíbluta  ,  e  irrevocável  depredação  do 
Navio  ,  e  bens  aprezados  ;  o  que  também  tem  lugae 
quando,  depois  de  Proclamação  de  Potencia  belligeran- 
te,  ou  de  fcus  Generaes ,  e Almirantes,  fe  declarão  cer- 
tos portos  por  bloqueados  ,  ou  diante  delles  fe  achão 
eftacionadas  forças  de  mar  ,  ou  terra  ,  capazes  de  ob- 
llar  á  entrada  de  Navios  ,  provisões ,  e  effeiros  de  tod^ 
a  qualidade.  Neílas  circumílancias  ,  fe  Os  fubditos  àe 
Potencia  Amiga ,  ou  Neutra  infiílem  em  violar  a  Procla- 
mação, e  bloqueio,  ficão  expoílos  á  rigorofa  preza.  O 
Arreílo  porém  não  he  mais  do  que  huma  tomadia  pro- 
vifional,  e  interina,  motivada  por  urgência,  e  utilida- 
de pública,  que  pode  exiftir  fem  quebra  da  amizade,  e 
boa  intelligencia  fubíiftcnte  entre  a  Nação  que  faz,  e  a: 
que  foífre  o  incommodo  do  embargo. 

Também  pertence  d  claíTe  de  Detenção  de  Príncipes 
o  embargo  geral  ,  que ,  por  reprezalia ,  receio  de  rom- 
pimento entre  Potencias  ,  ou  em  confequencia  de  De- 
claração de  guerra ,  fe  executa  por  ordem  do  Soberano , 
nos  Navios ,  e  bens  que  fe  acliao  em  ícus  Portos ,  En-* 
feadas  ,  e  Bahias ,  pertencentes  á  Nação  com  que  fe  man- 
dão ceifar  ,  decifiva  ,  ou  proviforiamente  ,  as  relações 
commerciaes ,  e  políticas. 

Igualmente  fe  diz  Detenção  ,  Arreílo  ,  e  embargo 
S  ii  de 
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de  Príncipes  o  fado  de  In  ter  dicção  do  Commercio ,  pe-: 
lo  qual  o  Governo  do  paiz  ,  ou  as  pelFoas  que  delie 
tem  efpecial  Authoridade,  proliibem  a  fahida  dos  Na- 
vios j  e  efFeitos  Nacionaes  para  a  viagem  do  deftino  y 
ou  para  certos  portos,  em  razão  de  peíle,  guerra,  re- 
prezalias  ^  careftiá  ,  tempeílades  ,  ou  outro  motivo  de 
prevenção,  e  intereffe público  ,  ou  a  não  permittem  fcm 
protecção,  de  Comboi,  a  que  os  particulares  não  lie  lici- 
to renunciar. 

Entra  na  mefma  generalidade  de  Detenção ,  Arref- 
to,  e Embargo  dcPrincipes,  a  execução  da  ordem,  pe- 
la qual  o  Soberano  ,  por  neceíTidade  ,  ou  beneficio  do 
Eftado  ,  toma  para  íèu  ferviço  os  Navios,  e  eífeitos  de 
feus  fubditos,  fem  culpa  alguma  deílcs.  No  que  fe  dif- 
tingue  da  tomadia  ,  e  confííco  ,  que  he  a  apprehensão 
de  bens  de  contrabando ,  ou  cuja  exportação  era  provi- 
foriamente  proliibida  ;  e  por  iíTo  íujeita  "'o  tranígreiFor; 
da  Lei,  ou  Ordem  pública,  á  pena  da  perda  total,  ou 
Qutra  multa  comminada  contra  os  que  commcttcm  íe- 
meihante  deli-lo. 

.  ^  He  eílabelecido  por  Lei  das  Nações ,  e  Direito  pú- 
blico da  Europa ,  que  todo  o  Prinçipe  Amigo  ,  e  íèus 
Vice-gerentes  de  terra  ,  e  mar,  de  qualquer  Eílado  ,  e 
forma  de  Governo ,  podem ,  fora  de  Eílado  de  guerra  , 
deter,  arredar,  e  embargar  nos  portos.  Cofias  de  fcus 
Dominios  ,  e  ainda  cm  mar  alto  ,  os  Navios  ,  e  carga 
neile  conteúda  ,  pertencentes  á  Nação  Amiga  ,  c  Neu- 
tra ,  poílo  não' contenhão  géneros  de  contrabando  de 
guerm  ,  fe  o  julgao  ncceíTario  para  remir  a  urgência 
pública_ ,  ou  expediente  ao  bom  êxito  das  fuás  opera- 
ções militares.,  e  navaes. 

Também  Ke  inconteftavel  o  dircito  que  os  Sobera- 
jios  de  qualquer  paiz  tem  ,  em  razão  do  Dominio  Su- 
premo ,  necelfidade ,  e  utilidade  pública  ,  de  apprehea- 
4€i-  Navios  y   e  quaefquer  bens   de  feus  íiibditos  ,   fcm 

.     .  cul-" 
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ciilpa"  alguma  deíles ,  no  deíignio  de  indemnizallos ,  fen^  ^ 
do  pofiivcl ,  por  algum  equivalente  ,  cm  circumftancias: 
compatíveis  com  o  intereílc  do  Eftado.  Igualmente  pó-- 
dem  uíar  do  Direito  do  íbbredito  geral  cm^bargo ,  e  in- 
rerdicção  do  Commercio  com  os  iiibditos  de  qualquer 
Potencia,  fe  os  intersíles  politieos  aílim  o  ■exigcmj.-^/;'i'!; 
Chiando  acontecem  Embargos  dcílá  natureza,'  íejà? 
de  Príncipes  Eítrangeiros  ,  feja  do  Soberano  Nacional , 
ou. dos  que  exercem  Autlioridade  em  feu  Nome  ,  elles 
fc  coníiderao  cafos  fotaes  ,  e  fíniftros  maiores  ■  perten- 
centes á  fortuna  do  mar,  e  força  fupcrior  a  que  fe-nao 
pode  refiílir;  e  em  todas  as'  Apólices  ,  ?g  Regulamentos- ■ 
de  Seguros  enumerao-fe  taes  fucceíTos; entre  as  perdas,, 
que  são  a  cargo  dos  Seguradores,  fe",  ao  tempo  do em-^'. 
bargo  ,  erão  jd  principiados  os  rifcos  ^pôr  conta  dos- 
meímos  :  o  que  depende  do  temjpo  ,  e  ciaufuta  das  A- 
polices.  '  '^       '  '' 

li"'-  Pelo  que  no  Seguro  do  Navio,  fe  o  embargo  he 
feito  depois  do  contrato  firmado ,  e  começada  a  viagem  , 
he  inqueílionavel  que  os  Seguradores  refpondem  pelos 
damnos  ,  e  confequencias  direitas  do  mefmo  embargo,' 
bem  como  pelas  provisões,  foldadas  da  Equipagem,  6 
mais  defpezas  occaíionadas  pela  demora. 

Porém  fe  o  embargo  foi  feito  antes  de  fe  fazer  o 
Navio  á  vela  para  o  porto  do  deílino- ,  que  ,  fegundo 
as  Apólices  ordinárias  ,  he  a  cpoca  do  principio  dos 
rifcos  dos  Seguradores,  não  são  eftes  refponfaveis  pelas 
perdas ,  ou  detrimentos  refultantes  do  mefmo  embargo  , 
porque  todos  os  accidcntes  anteriores  áquelle  periodo 
lhes  são  extranhos  ,  e  fícão  fó  por  contando- .Proprietá- 
rio do  Navio,  e  effcitos  embargados.  ■■  oii»  o 
.  .  Emerigon  he  de  opinião  ,  que  no  cafo  do  embar- 
go,  os  Seguradores  não  refpondenj  pelo  defcahiniento.,. 
ou  diminuição  do  valor  do  Navio ,  que  dahi  fe  derivaf- 
£çj  por  fcr  eíla  perda  procedida  de  cauía  natural,  e  in- 
•    ;  evi- 
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eWtavel ,  que  eiitra  na  generalidade  de  vicio  próprio  da 
coufa  que  já  mais  lie  a^cargo  dos  Seguradores,  Com  tu- 
do ,  Valia ,  e  Pothier  são  de  contrario  parecer. 

Sc  o  embargo  nos  bens  carregados  a  bordo  de  al- 
gum Navio  foi  feito  depois  do  Seguro  ,  e  depois  de 
principiada  a  viagem  do  mefmo  Navio  ,  não  ha  dúvi- 
da que  os  Seguradores  refpondem  por  elie  >  e  fuás-  con- 
(equencias..  Mas  fe  foi  feito  antes  do  Seguro  ,  e  prin- 
^cipio  dos  rifcos  ( o_  que^depende  das  claufulas  da  Apó- 
lice), os  Proprietários  são  os  que  unicamente  o  fuppor- 
tão^ ,  .como  já  fe  notou.  Como  de  ordinário  nas  Apóli- 
ces he  declarado ,  que  os  rifcos  ferão  por  conta  do  Se- 
gurador ,  defde  que  os  effeitos  são  levados  a  bordo , 
por  iílb  ,  acontecendo  o  embargo  em  taes  effeitos  ,  ou 
fendo  mandados  defembarcar  por  ordem  do  Governo 
os  Seguradores  são  refponfaveia  da  perda,  edamnoque. 
dahi  provém.  .     :jçy-- 

Sc,  durando  o  tempo  do  embargo,  o  Proprietário' 
dcfcarrega  feus  effeitos^  para  prevenir  que  elles  não  íe 
çorrompâo ,  efta  operação  fera  á  fua  cuíla  j  e  fe  os  não 
tornar  a  embarcar ,  não  ferao  os  Seguradores,  obrigados 
a  retornar-lhe  o  premio. 

No  cafo  doembargo  do  Navio,  e  carga ,  feito  depois 
de  correrem  os  rifcos  por  conta  dos  Seguradores  ,  os 
Segurados  podem-ihes  immediatamente  demandar  a  fua 
indemnização ,  poílo  que  haja  provável  efperança  de  ref- 
tituição.,.  e  levantamento;  próximo  do  mefmo  embargo ; 
e  tem  em  confequencia  lugar  o  direito  de  fazcr-lhes  o 
abandono  em  tempo,  e  forma,  ícja,  ou  não  jufto  o  em- 
bargo ,.  pois  o  Segurador  não  he  Juiz  dos  direitos  das 
Nações;  e  iílo  quer  íèja  feito  por PrincipcEítrangciro, 
quer  pelo  Soberano  do  Eítado,  viíb  que  nas  Apólices 
í)ào..&.hsL  QÍJà  difiinção. 
-Lr/iTJÍJ  'il-  ifinb .'Ji' 
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Das  Reprezas.  ) 

REpreza  ,  recaptura  ,  ou  retomadia  são  cxprefsoes 
fynonjmas ,  que  dcíignao  o  acílo ,  pelo  qual  o  ini- 
migo ,  pirata ,  ou  ladrão  do  mar ,  que  fez  qualquer  pre- 
za cm  Navio  ,  Embarcação  ,  ou  effcitos ,  carregados  a 
leu  bordo ,  he  defpojado  por  força  maior  de  outro  Na- 
vio j  que  o  obriga  a  abrir  mão  da  preza.  (  i )  Efta  re- 
preza  fe  pode  conliderar  feita  ou  por  Embarcações  de 
guerra  pertencentes  a  alguma  Nação  belligerante  ,  ou 
neutra ,  ou  por  Corfarios ,  e  Navios  mercantes. 

Qual  fcja  o  etfeito  da  preza  ,  quanto  o  direito  do 
aprczador ,  e  reprezador ,  e  a  alteração  do  dominio  do 
originário  Proprietário  da  coufa  aprezada  ,  não  he  eíla- 
belecida  por  Direito  das  gentes  regra  abfoluta. 

Grocio ,  no  feu  Tratado  do  Direito  da  Guerra  ^  e 
da  Paz  (  2  ) ,  eílaÍ)elece ,  que  o  aprezador  adquire  hum 
dominio  irrevocável  na  preza  ,  logo  que  o  Proprietário 
perde  a  efpcrança  de  recobralla ;  e  iílo  acontece ,  quan- 
do a  preza  he  conduzida  dentro  de  qualquer  fortaleza  , 
ou  porto  do  inimigo  ,  ou  a  lugar  onde  eíleja  alguma 
Efquadra  do  mefmo  ,  que  defenda  a  preza  ,  e  impoíli- 
bilite  a  retomadia.  Porém  hc  claro  ,  que  femelhante  re- 
gra he  muito  arbitraria  i  pois  não  implica  ,  que  ainda 
fendo  conduzida  a  mefma  preza  a  lugar  feguro  do  ini- 
migo, não  poíTa  com  tudo,  fahindo  o  Navio  deíle  por- 
to ,  ou  lugar ,  fer  de  novo  reprczado ,  e  depois  tornsr  a 
TÍr  por  algum  principio  a  poder  do  Proprietário. 

Peias  Ordenanças  da  Marinha  de  França  ,  Titulo 

das 

(i)  Allan  Parlc  Cap.  4.  e  8.  Emerig.  Sec.  21.  22,  25» 
(2)  Gtotius  de  Jure  belli^  Lib.  5.  Cap.'<5.  §.  ^. 
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das  Prezas  ,  Artigo  VIII  ,  he  declarado  ,  que  toda  a 
preza  que  cítiver  vinte  c  quatro  horas  na  poííe  pacifica 
do  aprezador,  fera  julgada  boa  preza  j  e  que  fó  fera 
reílituida  aos  Proprietários  ,  fendo  retomada  antes  de 
vinte  e  quatro  horas  ,  pagando-fc  hum  terço  ao  Navio , 
que  a  retomou ,  a  titulo  de  falvaçao. 

Eftc  direito  tem  fido  adoptado  em  varias  Nações, 
e  até  neíle  Reino  de  Portugal  pelo  Regimento  do  Cor- 
fo  ,  cuja  obfervancia  foi  mandada  excitar  por  hum  Al- 
vará do  anno  de  1797,  que  fe  acha  mitigado  por  ou- 
tro do  mefmo  anno  ,  cuja  difpofiçao  he  correâioria  em 
parte ,  e  em  parte  ampliativa  do  antecedente ,  com.o  fe 
pode  ver  no  Appendix  final  dcfi:c  Tratado. 

Mas  fendo  aquella  Ordenança  de  Marinha  deFran- 
|:a  excefilvamente  rigorofa,  c  evidentemente  eftabeiccida 
pela  violenta  animofídade  de  feu  Monarca  Luiz  XIV , 
contra  a  Nação  Ingleza,  afpirante  ao  império  domar,, 
não  parece  própria  para  fervir  de  modelo  a  Nações  pa- 
cificas ,  de  íèntimentos ,  e  pertençoes  moderadas ,.  ainda 
,  em  eílado  de  guerra  j  pois  aquelle  rigor  faria  mais  calá- 
mitofa  a  mefma  guerra ,  tolhendo  aos  Proprietários  dos 
Navios  neutros,  e  nacionaes ,  a  provável  efperança  da 
recobrança  da  fua  propriedade  aprezada. 

As  Leis  aéluaes  de  Inglaterra  a  eíle  refpeito  são 
incontellavelmente  dignas  de  huma  grande  Nação,  que 
preíhi  aífiílencia ,  e  protecção  vigorofa  á  fua  Marinha 
mercante  ;  ao  mefmo  tempo  que ,  fendo  coherente  aos 
princípios  da  juíliça ,  anima ,  e  exalta  a  energia  Nacio- 
nal ,  concedendo  aos  Oiíiciaes ,  e  Equipagem  das  Em- 
barcações de  guerra  ,  Corfarios  ,  e  ainda  ás  de  Com- 
mercio  ,  hum  premio  razoado ,  para  trabalharem  nas  re- 
prezas  dos  feus  Navios  capturados  pelo  inimigo  ;  pois 
pelos  Eílatutos  do  anno  decimotcrceiro  do  reinado  de 
Jorge  II.  Capitulo  IV,  e  o  29  de  Jorge  III,  Capitulo 
XXXIV ,  traxifcripto  por  AUaii  Park  no  feu  Tratado  de 

Só- 
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Seguros  Capimlo  IV,  pagina  72,  he  deferminado  , 
que  lendo  tomado  pelos  inimigos  qualquer  Navio  dos 
íubditos  da  Grao-Breranha ,  ou  Irlanda  ,  ou  outros  do- 
mmios ,  c  territórios  fuj eitos  d  protecção ,  e  obedienda 
de  Sua  Mageítade  Britânica ,  fendo  retomado  por  algu- 
ma Embarcação  de  guerra ,  Corfario  ,  ou  outro  Navio 
Inglcz  ,  fera  cm  todos  os  cafos  julgado  no  Tribunal 
do  Almu-antado ,  que  deva  fer  reílituido  o  Navio  apra- 
zado (  quer  antes ,  quer  depois  da  condemnacao  do  Na- 
vio aprczado ,  em  qualquer  periodo ,  e  diítancia  de  tem- 
po decorrido  depois  da  preza)  e  os  bens  nellc  conteú- 
do aos  feus  Proprietários  ,  pagando  eíles  por  premio  , 
ou  recompenfa,  a  titulo  de  falvação ,  huma  oitava  parte 
do  valor  dos  ditos  Navios ,  e  bens  aprezados ,  cuja  oi- 
tava parte  fera  applicada  a  beneficio  dos  Officiaes  ,  e 
bquipagem  do  mcfmo  Navio  ;  e  fendo  retomado  por 
Corfario ,  a  fexta  parte  do  verdadeiro  valor  do  dito  Na- 
vio y  e  bens ;  e  fendo  retomado  pela  concurrcnte  opera- 
ção de  hum  ,  ou  mais  Navios  na  Marinha  Real  ,  ou 
Mercantil  ,  fe  adjudicará  aos  rcprezadores  o  premio  da 
faivaçao,  que  no  Tribunal  do  Almirantado  fe  julgar  ra- 
cionavel  ,  fegundo  as  circumílancias  do  cafo  j  e  fera 
diílnbuido  pelos  Officiaes  da  Equipagem,  c  mais  agen- 
tes dos  rcprezadores  ,  fegundo  as  proporções ,  que  por 
arbítrio  fe  coníiderar  conveniente. 
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CAPITULO    XLIV. 

Das  perdas  por  faSlo  ão  Capitão  ,    ou  Meftre  do 
Navio  j  e  Equipagem ,  e  da  claufula  da 
,  Barataria. 

E  geralmente  eftabelecido  nos  Regulamentos  das 
_  ^  principaes  Nações  (  i  )  ,  que  os  Seguradores  não 
reípondem  pelas  perdas  ,  e  damnos  do  Navio,  e  Car- 
regação ,  acontecidos  por  faíto  do  Capitão ,  ou  Meítre , 
e  Equipagem;  nem  eftes  entrao  na  generalidade  dos  pe- 
rigos do  mar :  porque  ^  pela  natureza  do  contrato  do 
Seguro  ,  o  Segurador  fó  he  obrigado  pelos  fmiílros  ,  e 
avarias  acontecidas  por  fortuna  do  mar ,  cafo  fatal ,  for- 
ça maior  ,  que  fe  não  podia  prever,  e  refiíiir.  Ora  he 
evidente  que  os  fados  do  Capitão  ,  ou  Meftre  ,  e  Equi- 
pagem não  eftão  neílas  circumítancias.  Além  de  que  o 
Proprietário ,  ou  Armador  do  Navio ,  he  obrigado  aos 
Carregadores  pelos  damnos  caufados  pelo  Meftre  ,  ou 
Equipagem,  pois  cUes  são  os  que  propõem,  efcolhem ,, 
e  dão  credito  a  taes  peflbas  j  e  tal  he  o  Direito  com- 
mum  de  todos  os  Eftados. 

Como  porém  no  progreíTo  da  Navegação,  e  Com- 
mercio  fe  reconhecco  que  era  impraticável  que  os  Pro* 
prietarios,  e  Armadores  de  Navios,  e  muito  menos  os 
Carregadores,  pudeíTem  conhecer  ,,  e  abonar  illimitada- 
mente  a  pcricia  ,  e  carader  peíToal  das  peflbas  empre- 
gadas no  ferviço  do  mar  ,  e  he  forçofo  em  muitas  oc- 
cafióes  admittillos  taes ,  como  fe  aprefentão ,  fem  haver 
a  poftlbilidade  da  efcolha,  introduzio-fe  por  iflb  em  al- 
guns paizes  commerciantes    o  podcr-fe  também  fazer  o 

Se- 


(i  )  Allati  Park  Cap.  5.   John.  Milhr  Cap.  2.  pag.   158.  e 
feguint.  Emecig.  Cap.  12,  Sec.  3.  c  ít^.  BaldaíTeron,  Pare.  5. 
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Sep^Liro  de  riícos  ,  e  perdas  derivadas  dos  facflos  do 
Mdli-e ,  e  Equipagem,  inferindo-fe  na  Apoliee  a  clau- 
fula  de  lerem  a  cargo  dos  Seguradores  os  damnos  pro- 
cedidos de  falta  ,  ou  fraude  ,  erro ,  negligencia  ,  igno- 
rância ,  ou  deli-lo  do  Meílrc ,  e  Equipagem ,  ou  outras 
exprefsoes  femelhantes. 

Em  algumas  Apólices  ,  em  lugar  daqucUe  termo , 
ufa-fe  da  claufula  :  Barataria  do  Mefire ,  e  Marinhei- 
ros. Ainda  que  eile  termo  de  barataria,  fegundo  osAu- 
thores  Italianos  ,  fignifique  na  fua  etymologia  todo  o  de- 
li6lo ,  e  prevaricação  que  o  Capitão ,  ou  Meílre  do  Na- 
vio ,  ou  Embarcação ,  commette  no  exercicio  do  feu  mi- 
niílerio ,  e  fe  reftrinja  unicamente  aos  faélos  que  contém 
deíignio  illegal ,  e  crimino fo  ;  com  tudo  prefcntemcnte , 
fegundo  a  intelligencia  mercantil,  debaixo  da  generali- 
dade de  barataria,  comprehende-fe  tanto  o  dolo,  e  frau- 
de intencional  ,  como  a  íimples  negligencia  ,  incúria  , 
erro,  imprudência,  e  impericia  do  Meílre,  e  gentes  da 
Equipagem,  de  que  refulte  a  perda  total,  ou  parcial  do 
Navio ,  c  fua  carga. 

Tal  he  a  accepçao  deduzida  das  Ordenanças  de  Ma- 
rinha de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XXVIII. 
Ib,  »  Os  Seguradores  nao  ferao  obrigados  a  fup- 
3)  portar  as  perdas  ,  e  perjuizos  acontecidos  aos  Na- 
3?  vios  ,  Meítres ,  e  Marinheiros ,  fc  na  Apólice  não  íc 
j>  encarregarão  da  Barataria  do  Patrão.  >> 

Pelo  que  póde-fe  definir  ,  e  qualificar  de  barataria- 
em  geral  a  má  conduóla  do  Commandante  ,  e  Equipa- 
gem de  qualquer  Navio  ,  ou  Embarcação  no  manejo , 
direcção,  defeza,  e guarda  do  mefmo  ,  em  perjuizo  dos 
Proprietários  ,  Affretadores  ,  e  Intereífados  no  feu  caf- 
co,  e  carga. 

Se  na  Apólice  os  Seguradores  fe  encarregarão  de  rcf- 
ponder  pela  barataria  do  Pati'ão ,  efte  pa6lo  he  válido ; 
e  cm  virtude  delle  ficão  obrigados  a  pa^ar  ao  Segurada 
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o&  finiílros,  e  avarias,  que  procederem  da  má  condu6l:a 
do^  Meílre  ,  c  Equipagem  ,  ou  feja  por  incúria  ,  falta  , 
e  inexaílidão  no  cumprimento  dos  Teus  deveres ,  ou  por 
malicia  ,  e  dolo  reflexo  ,  com  o  fim  de  utilizarem  a 
fí,  e  damnificarem  ou  aos  Proprietários  ,  c  Armadores 
dos  Navios ,  ou  aos  Carregadores. 

A  barataria  póde-fe  confiderar  íimples ,  ou  fraudu- 
lenta :  Jiuma^,  e  outra  de  divcrfos  gráos.  Se  os  Segura- 
dores tomarão  fobre  íi  os  rifcos  da  barataria  ,  nao  po- 
dem cm  nenhum  cafo  recufar  a  indemnização  aos  Se- 
gurados j  falvo  o  feu  recurfo  contra  o  Capitão,  cEqui- 
pageni  para  refarcimento  do  damno  ,  e  ainda  para  ac- 
ção criminal ,  fe  a  barataria  for  de  natureza  que  requei- 
ra maior  emenda ,  e  fatisfaçao  de  Juíliça  ;  pois  o  Segu- 
rador entra  em  lugar  do  Segurado ,  e  lhe  lie  fubrogado 
de  pleno  direito  ;  competindo-lhc  em  confequencia  as 
mcíiTias  acções  ,  que  teria  cíle  ,  fe  não  iiouveíle  cffipu- 
lado  aquella  claufula. 

Em  alguns  Regulamentos  marítimos  não  fe  admit- 
te  nas  Apólices  a  claufula  da  barataria  ,  como  são  as 
de  Roterdão ,  Antuérpia ,  Hcfpanlia.  Os  de  Amílerdão 
diílinguem  entre  o  Proprietário  do  Navio  ,  e  o  Carre- 
gador. O  Proprietário  não  pode  fegurar  a  barataria  do 
Patrão^,  pois  o  elege  j  mas  fim  a  da  Equipagem ,  com 
que  não  tem  huma  connexão  tão  immediata»  Porém  o 
Carregador  não  tem  implicância  de  eílipular  o  Seguro 
da  barataria  do  Patrão,  e  gentes  do  mar  j  pois  não  de- 
pende delle  acccitar,  ou  defpedir  ta-es  peíToas- 

A  pratica  de  Hamburgo  fujeita  o  Segurador  ao 
erro  ,  negligencia  ,,  e  malicia  do  Meílre  ,  e  Marinhei- 
ros. 

Nas  Apólices   de  Dinamarca  he  licito   ao  Proprie- 
tário do  Navio  eílipular  a  Seguro  contra   a  fraude  ,  e 
barataria  da  Equipagem  fomente  ;  e  a  negligencia  tan- 
to do  Meílre  3  como  da  Equipagem.  Mas  os  Carrega- 
do- 
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dores  podem  fegiirai-fe  contra   as  fraudes  ,   e  negligen- 
cias,  aliim  do  Meílrc,  como  da  Equipagem. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  nao  fe  coíluma  inferir  a, 
claufula  de  barataria ;  antes  fe  cxclue  debaixo  da  expref- 
sao  de  Rebeldia  do  Patrão  \  pois  enumerando  os  riícos 
maritimos ,  que  os  Seguradores  tomao  a  feu  cargo ,  faz- 
fe  a  excepção ,  faho  a  Rebeldia  do  Patrão ,  e  o  aban- 
dono dos  bens  fegurados. 

Nas  Apólices  de  Inglaterra  não  fe  eílipula  claufula 
cxpreíTa  contra  a  negligencia  ,  e  mera  falta  do  Pati'ão, 
e  Equipagem  j  mas  em  todas  vem  a  declaração  de  que 
os  Seguradores  tornão  a  feu  cargo  a  Barataria  do  Mef- 
tre  ,  e  Marinheiros  ;  e  fegundo  a  pratica  de  julgar  do 
Almirantado  ,  Barataria  fuppoe  deslioneíla  intenção  , 
e  contém  coufa  de  faa  natureza  illegal ,  e  criminofa  \  e 
por  tanto  interpreta-fc  aquella  claufula  como  fó  appli-. 
cavei  a  fraude  ,  e  delid:o  de  taes  peifoas  ,  commettida 
nas  coufas  de  fbu  officio  ,  em  damno  dos  Proprietários, 
do  Navio,  ou  dos  Carregadores,  e  Aífretadores  ;  e pa- 
ra fe  coníiderar  ter  o  Meílre  incorrido  em  barataria ,  he 
neceífario  que  fe  moílre  ter  elle  procedido:  i.°  contra 
as  inílrucçôes ,  e  ordens  de  quem  o  empregou,  iílohe, 
do  Proprietário ,  ou  Aífretador  do  Navio ,  que  fe  con- 
íidera  Proprietário  interino  ,  em  quanto  dura  o  aíFreta- 
mento  :  2.°  com  deíignio  de  fua  particular  utilidade :, 
3.°  em  evidente  detrimento  de  algum  Intereífado  na  via- 
gem fegurada. 

Exemplos  de  erro  ,  ignorância  ,  e  defciiido  ,  que 
vem  debaixo  da  generalidade  da  claufula  de  negligen- 
cia ,  falta,  e  má  conduda  do  Meílre,  e  Equipagem, 
são  os  fcguintes :  Se  o  Capitão  não  deo  querena  ao  Na- 
vio ,  nem  o  apromptou  com  o  coíteio ,  e  apparelhos  nc- 
ceifados,  para  fe  pôr  em  eftado  de  feguir  com  feguran- 
ça  viagem  ao  porto  do  deílino  j  fe  nào  \\\q.  fez  o^^laftro 
competente  á  fua  lotação  \  le  a  carga  foi  mal  arruma- 
da,. 
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da,  fcja  pela  ftia  dcfordenada  diípofiçãó  ,  feja  pelo  in- 
difcreto  ajuntamento  ,  e  miílura  de  géneros  incompatí- 
veis 3  que  pela  fua  contiguidade ,  ou  vizinhança ,  tranf- 
mittíráo  a  outros  de  diíFerente  natureza  infecção,  e  rui-. 
ria ;  fe  o  Navio  foi  fob recarregado  ,  que  impoíTibilitaf- 
fe  por  iílb  o  bom  governo ,  e  occaíionafíe  a  fubmersâo , 
alijamento  ,  ou  naufrágio  ;  íè  recebeo  má,  ou  infuffici- 
cnte  Equipagem ;  fe  deixou  de  receber  Piloto  de  terra ,. 
ou  cofta  no  lugar ,  onde  he  eftabelecida  eíla  cautela  ,  e 
por  falta  delia  ,  o  Navio  veio  a  perder-fe  ,  ou  a  rece- 
ber avaria;  fe  nao  vigiava  pela  difciplina  maritima  pa- 
ra ter  a  Equipagem  em  ordem ,  fubordinaçao  ,  e  fervi- 
Co  ,  e  evitarem-fc  os  furtos  ,  defcaminlios  ,  e  revolta ; 
fe  não  eia  vigilante  na  guarda  ,  c  confervação  de  tudo 
que  pertenceíTe  ao  Navio  ,  e  fua  carga  ,  para  prevenir 
os  accidentes  de  fogo,  agua  pelas  eícotilhas  mal  fecha- 
das ,  e  taboas  mal  calafetadas  ;  fe  não  cuidava  em  ter 
os  gatos  de  eílilo  ,  para  obítar-fe  á  roedura  dos  fardos, 
pelos  ratos ;  fe  por  capricho ,  ainda  que  fem  mi  inten- 
ção ,  alterou  a  viagem  do  deílino ,  e  ordinária  derrota ; 
íe  por  imprudência  ou  vaidade ,  paílbu  por  lugares  no- 
toriamente perigofos ,  e  infcílados  de  inimigos ,  e  Cor- 
farios ;  fe  levantou  ,  e  firmou  Bandeira  diferente  da  do 
feu  Soberano,  e  com  eíla  falíidade  fujeitou  o  Navio, 
e  fua  carga  a  preza,  ou  outro  damno  i  fe,  não  conful- 
tando  os  Officiaes  ,  e  a  Equipagem  y  ou  contra  o  feu 
avifo ,  e  reclamação  ,  fez  alguma  arribada  fem  neceíTida- 
de,  ou  procedeo  a  alijamento  ,  ou  outra  operação  per- 
judicial  aos  Proprietários  do  Navio  ,  e  Carregadores ,  fe 
deixou  de  entrar  em  lugar  de  fegurança ,  fendo  o  peri- 
o-o  imminente  ;  fe  em  fim  praticou ,  ou  omittio  alguma 
coufa  por  negligencia,  ou  imperícia,  contra  o  dever  de 
feu  officio  ,  do  que  refultaíle  a  perda  total ,  ou  parcial 
do  Navio,  c  fua  carga. 

Barataria  da  Equipagem,  hc  nao  fó  todo  o  delido 

pre- 
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premeditado  ,  mas  rambem  a  culpa  grave  ,  ou  gx-oíTa 
falta ,  dos  Oiiiciaes  fubaltcrnos ,  ou  Marinheiros ,  com- 
mettida  no  exercício  do  leu  minifterio  no  Navio  ,  ou 
Embarcação  a  que  pertencem. 

Exemplos  deíla  barataria  sâo :  i.°  todos  os  furtos, 
que  elles  fazem  dos  efíèitos  ,  e  apparellios  do  mefmo 
Navio  j  e  Embarcação:  2.°  qualquer  eftrago  que  alli  fa- 
çíío  dos  mefmos  por  malícia ,  ou  negligencia  em  feu  de- 
ver: 3.°  a  rebeldia,  revolta  ,  ou -infurrciçao ,  pela  qual 
rccufem  fazer  o  feu  ferviço  ,  ou  defobedecendo  ás  or- 
dens do  legitimo  (]ommandante  ,  ou  forçando-o  a  fc- 
guir  diverfa  derrota  ,  ou  arribar  íem  neceífidadc  a  por-r 
to  differente  daquelle  do  deftíno  :  4.°  a  deferçao  ,  e  aban- 
dono do  Navio,  e  fua  carga  cm  occaíiao  de  perigo  de 
preza ,  naufrágio ,  ou  outro  accidente  femelhante. 

lílo  poílo ,  devem-fe  ter  por  firmes  as  feguintes  re- 
gras. 

I.  Os  Seguradores  não  refpondera  pelas  faltas  ,  ou 
fraudes  do  Capitão ,  e  Equipagem ,  iílo  he ,  pela  barar 
taria  fimplcs ,  ou  barataria  criminofa ,  fe  na  Apólice  não 
fe  faz  efpecial  declaração  deíla  efpecíe  de  rífco ,  inferin- 
do-fe  na  enumeração  dos  perigos  marítimos  a  cíaufula 
da  Barataria  do  Patrão ,  e  Equipagem  ;  Barataria  do 
Mejlre  ,  e  Marinheiros  i  negligencia ,  e  fraude  do  Ca- 
pitão j  e  gentes  do  mar  ,  ou  outras  femelhantes  ,  que 
cvem  a  fer  equivalentes ,  e  do  mefmo  eífeito. 
■  2.  Ainda  que  fe  eftipule  eíta  claufula  ,  ella  com  tu- 
do não  fubíiíle  ,  quando  o  Capitão  he  o  Proprietário  , 
ou  Aífretador  do  Navio ,  ou  íntereílado  nos  eifeitos  fe- 
gurados ;  porque  femelhante  precaução  he  fufpeíta  ;  e  a 
ninguém  he  licito  formar  da  fua  própria  negligencia ,  ou 
fraude  titulo  de  adquirir. 

-  3.  Quando  não  fe  eítipuía  aquella  claufula,  e  acon- 
tece a  perda  ,  os  Seguradores  não  podem  fer  relevados 
da  fatisfacão  com^o  pretexto  de  que  ella  acontecera  poi- 
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negligencia,  ou  culpa  do  Capitão,  e  Equipagem  j  fal- 
vo  moítrando  que  o  damno  procedera  como  caufa  im- 
mediara  ,  e  neceílaria  da  meíma  negligencia  ,  e  culpa , 
fendo  eíta  bem  caraflerizada  ,  e  inexcufavel  ;  pois  do 
contrario  ,  acabar-fe-hia  a  boa  fé  ,  c  franqueza  do  Com- 
mercio ,  e  nao  haveria  íltiiítro  ,  ou  perda  alguma  ,  que  os 
Seguradores  náo  pudeíTem ,  com  algumas  razoes  plaufí- 
veis ,  imputar  a  negligencia,  impericia,  e  culpa  do  Ca- 
pitão ,  e  gentes  do  mar  ,  como  caufa  m.ais ,  ou  menos 
próxima  ,  e  dcfcarregar-le  da  refponfabilidade  da  Apó- 
lice :  o  que  feria  intolerável ,  e  fubveríivo  da  pratica  do 
Seguro. 

He  indifputavel  ,  que  a  negligencia  ,  ou  falta  do 
Meftre ,  e  Marinheiros  pode  fer  de  diverfos  gráos,,  e  hc 
muito  difficil  a  prova  delles ,  como  dependente  de  clr- 
cumílancias  complicadas  ,  e  muitas  vezes  de  inveítiga- 
qão  impraticável.  Por  exemplo,  fuccede  pegar  fogo  no 
Navio  ,  fer  aprezado  ,  ou  íbrprezo  pelo  inimigo ,  fof- 
frer  huma  abordagem ,  abalroamento  ,  e  encontro ;  cor- 
rer a  naufrágio,  varaçao,  e  encalhe ^  a  que  infinitas ca- 
villaçoes  fe  não  daria  lugar,  fe  fe  admittiíle  o  Segurador 
a  vir  com  excepção  de  negligencia  ,  e  culpa  do  Capi- 
tão ,  e  Equipagem  ?  Poder-íe-hia  dizer  :  fe  fe  tiveífc 
tomado  eíla ,  ou  aquella  precaução ;  fe  o  Capitão  hou- 
veífe  fegaido  tal  condudla  j  fe  fe  tiveífe  ufado  deite  ex- 
pediente i  fe  fe  períèveraííe  na  defeza  por  mais  tempo, 
6cc.  :  a  difficuldade  de  fcrmar-fe  juizo  certo  fobre  as  cau- 
fas ,  e  circumíiancias  de  acções ,  e  accidcntes  ícmclhan- 
tes ,  faz  com  que  na  pratica  fe  deva  o  rejeitar  as  argu- 
cias ,  e  tergiverfaçôcs  dos  Seguradores. 

Exemplificaremos  vários  cafos  de  barataria  fraudu- 
lenta do  Capitão ,  ou  Meílre  do  Navio  ,  que  incontef- 
tavelmente  pertencem  á  claífe  de  barataria  formal  ,  c 
crimino fa  ,  a  qual  confiíle  em  huma  deliberada  maqui- 
nação ,  com  que  elle  preordena  ,   e  procura  eífeituar  o 

íi- 
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ílniílro  do  Navio ,  c  carga  ;  e  veriííca-re  nas  circumíla ri- 
das feguintcs  ,  que  entrao  na  generalidade  da  claiifula 
de  Rebeldia  do  Patrão. 

1.  Quando  por  atraiçoado  ajuíte  fe  combina  com 
o  inimigo  ,  ou  peÂbas  malvadas ,  c  recebendo  algum  pre- 
ço 5  ou  efpcrando  algum  lucro  ,  occaíiona  a  peida  do 
Navio ,  e  carregação ,  levando  o  mefmo  Navio  a  porto 
inimigo  ,  ou  a  lugares  perigofos ,  onde  eítejao  Efqua- 
dras ,  e  cruzem  Corfarios ,  ou  á  viíla  delles  fe  lhes  vai 
entregar ,  fem  fazer  esforços  para  a  poíTivel  defeza ,  ou 
jfijgida  em  tempo  opportuno. 

2.  Caiando  foge  com  o  Navio  com  animo  preme- 
ditado de  defraudar  aos  IntereíTados  no  cafco,  e  carga, 
feja  para  fua  avantagem  excluíiva,  feja  por  coUoio  com 
outra  peílba ,  que  intente  participar  da  malfeitoria. 

3.  Quando  applica  os  eíFeitos ,  que  lhe  coníignárao , 
ou  o  feu  preço  ,  para  ufo  diverfo  daquelle  ,  que  fe  lhe 
tinha  deílinado  pelos  Proprietários  ,  em  contravenção  , 
ou  exceílb  das  íuas  ordens. 

4.  Quando  de  cafo  penfado  ,  e  intenção  im.proba , 
procura  o  naufrágio,  varação ,  ou  incêndio  do  Navio, 
para  o  fim  de  encubrir  os  furtos  que  fez ,  e  damnos  que 
caufou ,  ou  para  haver  parte  no  recobramento  dos  effei- 
tos  naufragados. 

5.  Quando  introduz  no  Navio  ,  e  dolófamente  fub- 
roga  eífeitos ,  c  mercadorias  de  menos  valor  do  que  ha- 
via recebido  ,  para  fazer  depois  ,  com  o  pretexto  de 
tempeítade  ,  alijamento  delias  ao  mar,  e  ficar  difficil  a 
averiguação  da  fraude. 

6.  Qiiando  fe  faz  á  vela  fem  os  defpachos  neceíTa- 
rios ,  ou  deixou  de  pagar  os  direitos  do  porto  da  fahi- 
da ,  ou  os  da  entrada  ,  e  expoz  o  Navio  ,  e  fua  carga 
a  confifco,  ou  outra  multa  ,   fegundo  as  Leis  do  paiz. 

7.  Quando  parte  contra  as  ordens  do  Governo ,  ou 
quebra  o  embargo  poílo  por  Forcncia  Eílrangeira  ,  ou 

Tom.  L  V  pe- 
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pelo  Soberano  do  Eílado  ,  ou  feus  Vice-Gcrentes ,  que 
para  iíTo  tenhao  authoridade. 

8.  Quando  carrega  bens  de  contrabando  ,  ou  faz  al- 
guma viagem  proliibida  pelas  Leis  do  paiz,  c  fujeita  o 
Navio ,  e  íua  carga  a  tomadia ,  ou  outro  damno. 

9.  Quando  na  occaíiâo  de  perigo  de  naufrágio  def- 
amparou  o  Navio ,  nem  cuidou  na  fua  falvacao  ,  e  re- 
cobramento. 

10.  Quando  prefcindio  do  Comboi  dado  pelo  Go- 
verno ;  ou  tendo  faiiido  com  elic  ,  voluntariamente  fe 
apartou  do  roteiro ,  e  mílrucçoes  recebidas  ,  c  foi  por  if- 
íb  caufa  de  fer  aprezado  o  Navio. 

Em  todos  eíles  cafos,  e  outros  fcmelhantes,  aclau- 
fula  da  Barataria  do  Patrão  tem  o  feu  pleno  efíeito 
para  a  refponfabilidade  dos  Seguradores  ;  eiles  neceíía- 
riauiente  fuppoem  da  parte  do  Capitão  ou  liuraa  mali- 
cia  intencional  ,  e  prcordenada  ao  íiniílro  ,  ou  huma 
culpa  tão  caraclerizada ,  e  inexcufavel ,  que  por  Direito 
fe.equipare  ao  dolo^  quanto  para  a  fua  imputação  ,  e 
caíligo, 

CAPITULO    XLV. 

Da  viagem  feguraãa.. 

Viagem  lie  o  caminho  que  o  Navio  faz  no  mar 
entre  os  dous  pontos  extremos  do  lugar  da  par- 
tida até  o  do  deílino.  A  viagem  pode  íer  inteira  ,  cu 
parcial  ,  de  longo-  curfo  ,  de  caravana ,  de  cabotagem , 
de  tempo  ,  de  corfo  ,  de  efcala.  (  i  ) 

Viagem  inteira  lie  a  de  ida  ,  e  volta  do  Navio  de 
hum  porto  certo  até  retornar  a  elle;  parcial  lie  fomente 
4e  ida  ,  ou    de  volta.   Viagem   de  longo  curfo   lie  por 

exem- 

(i  )  Emerigon  Cap.  15,  See.  i,  c  fc§.  BaldaíTcroni  Pait.,  ^ 
til. filé.  e  IQ. 
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exemplo  a  que  fe  faz  da  Europa  para  as  Ilhas  ,  Ma- 
res ,  e  Coitas  da  Alia. ,  Afiúca  ,  c  America.  Caravana  Jie 
a  multiplicidade  de  pequenas  viagens  ,  que  hum  Capitão 
faz  no  curfo  de  fua  navegação,  tomando  fretes  de  hum 
lugar  a  outro  ,  defcarregando  ,  vendendo,  e  fubrogan- 
do  huns  a  outros  eífeitos.  Cabotagem^  he  toda  a  nave- 
gação de  Porto  a  Porto  ,  Cabo  a  Cabo ,  Coíla  a  Cof- 
ta.  Viagem  a  tempo  he  quando  fe  faz  por  annos ,  me- 
zçs ,  e  lèmanas ,  c  pôde  comprehender  muitas  pequenas 
viagens  do  mefmo  Navio ,  a  contar  da  fahida  de  algum 
porto  ,  ou  de  certa  altura  ,  cu  de  hum  dia  determina- 
do. Viagem  de  corfo  he  a  que  tem  por  deílino  correr- 
fe  fobre  Navios  inimigos ,  para  fe  fazer  preza.  Viagem 
de  clcala  iie  aquclla ,  em  que  íè  deixa  a  arbitrio  do  Ca- 
pitão tocar  ,  e  arribar  aos  portos  ,  e  lugares  interme- 
diários ,  fem  com  tudo  alterar  o  deílino  primitivo  da 
aventura  marítima. 

Poílo  que  prefentemente  eílejao  tão  adiantadas  a 
fciencia ,  e  pratica  da  Navegação ,  que  fem  difficuldade 
fe  cmiprehcndão  ainda  as  mais 'árduas  viagens  em  todos 
os  tempos  ,  e  mares  ,  e  para  paizes  os  mais  remotos , 
com  tudo  ,  fendo  humas  de  breve  ,  ou  longo  curfo  ,  c 
mais ,  ou  menos  perigofas  ,  fegundo  as  eílaçoes ,  luga- 
res ,  e  circumílancias  de  guerra ,  ou  paz ,  extendendo-fe 
por  iíTo  ,  e  aggravando-íè  mais  os  riícos  dos  Segura- 
dores ,  he  inqueftionavel ,  que  importa ndo-lhes  conhecer 
a  qualidade  ,^c  extensão  das  contingências  ,  e  damnos  , 
a  que  fe  expõem,  faz-fe  indifpenfavel ,  que  os  que  reque- 
rem o  Seguro  ,  declarem  na  Apólice  a  efpccifica  viagem 
que  pertcndem  fegurar,  declarando  o  feu  deílino,  o  lu- 
gar ^  ou  porto  da  fahida  ,  e  bem  aíFim  o  tempo ,  em  que 
devão  começar  os  rifcos  ,  e  onde  hajão  de  findar  por 
conta  dos  m.cfmos  Seguradores  ,  com  as  mais  circum- 
ílancias^extrinfecas,  e  accidentaes ,  que  podem  influir  na 
acceitação ,  ou  recufacão  do  Seguro  ,  e  regulamento  do 

V  ii  pre- 
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premio  ,  como  v.  g.  fe  o  Navio  tem  de  navegar  em 
Comboi ;  fc  debaixo  de  Bandeira  neutra  j  fe  vai  a  cor- 
fo  i  fe  traz  viagem  demorada  além  do  ordinário ;  fe  Iva 
más  novas ,  ou  ainda  fimples  rumor  de  perda ,  ou  receio 
delia ,  por  conftar  que  foitrêra  algum  grande  temporal , 
ou  que  fe  aproximara,  ou  fora  viílo  em  lugar  infeftado 
de  Corfarios.  Faltando  eíles  requifitos ,  o  Seguro  cadu- 
ca como  fraudulento ,  ou  defedivo  cm  parte  fubílancial ; 
pois  fem  elles  o  contrato  não  tem  hum  objeéto  certo, 
e  os  Seguradoi-es  podem  facilmente  vir  a  fer  vidimas 
da  má  fé  dos  Segurados. 

Na  confirmação  deíla  doutrina  uniformemente  con- 
cordáo  todos  os  Regulamentos  marítimos  ,  em  que  fe 
eftabelcce  a  regra  ,  que  o  Cipitao  do  Navio  nao  pode 
já  mais  defvairar  da  linha  da  viagem  do  deítino ,  e  que 
deve  feguilla  conftantemente  pelo  caminho  ordinário ,  e 
o  mais  breve  ,  e  feguro  que  fer  poífa  :  fe  a  altera ,  hc 
refponfavel  aos  Intereífados  pelas  perdas ,  e  damnos. 

A  efpeciíicaçáo  da  viagem  na  Apólice  he  fufcepti- 
vel  de  todas  as  modificações  ,  c  paítos  honeílos  ,  que 
entre  fi  convierem  o  Segurador  ,  e  Segurado ;  pelo  que 
taes  paclos  são  os  que  formão  a  Lei  do  contrato ,  e 
decidem  dos  rcfpeélivos  direitos  dos  contraJientcs ,  per- 
tencendo a  eíles  fixar  os  tempos  ,  e  lugares  dos  rifcos  ^ 
com  liberdade  de  fazer  efcalas  ,  defcarregar  ,  vender , 
permutar  ,  ou  baldear  para  outros  Navios  os  eííeitos-, 
lègundo  as  claufulas  ajudadas. 

Deve  notar-fe  ,  que  a  viagem  do  Navio  Jie  coufa 
diverfa  da  viagem  fegurada.  A  viagem  do  Navio  diz 
refpeito  aos  pontos  extremos  da  linha  da  derrota  ,  que 
o  Navio  faz  do  porto ,  ou  lugar  da  fahida ,  ao  do  def- 
íino  ,  que  tinha  em  vifta  o  Pi'oprietario  ,  e  Armador 
delle,  ou  onde  o  Capitão  realmente  aporta  por  capri- 
cho j  ou  má  fé.  A  viagem  fegurada  he  aquella ,  que  fó 
intereífa  a  eípeculação  de  quem  requereo   o  Seguro  ,  e 

que 
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que  pode  fcr  menor,  ou  difFerente  da  do  Navio  ^  nas  cir- 
cumílaiicias  ,  que  moderão  os  rifcos  do  Segurador.  Se  o  • 
Segurado  faz  o  Seguro  da  viagem  de  hum  Navio  com 
clauíliia ,  ou  garantia  de  Comboi ,  e  o  Navio  parte  fem 
elle  ,  ou  fepara-fe  arbitrariamente  no  curfo  da  navega- 
ção ;  fc  cm  lugar  de  ir  ao  porto  declarado  na  Apólice , 
toca  a  diverfo  ,  he  evidente  que  a  viagem  de  luim  tal 
Navio  he  muito  diftinta  da  viagem  que  o  Segurador ,  e 
Segurado  tinha  intenção  de  fegurar.  Pelo  que  ,  tratan- 
do-fe  de  faber  qual  he  a  viagem  fegurada  ,  he  precifo 
ver-fe  na  Apólice  quaes  sao  os  dous  pontos  extremos  , 
que  nella  fe  aíTignão  para  a  linha  da  navegação  ,  além 
da  qual  fe  não  deva  paíTar. 

Quando  as  partes  fe  nao  tem  explicado  fobre  a  du- 
ração da  viagem  ,  prefume-fe  que  fe  fizera  o  Seguro 
fó  de  ida  ,  e  nao  de  volta  do  porto  ,  donde  fe  fizera 
á  vela. 

Quando  a  viagem  he  a  tempo ,  os  dous  pontos  ex- 
tremos do  mefmo  fórmao  os  termos  conílitutivos  da 
viagem  fegurada. 

CAPITULO    XLVI. 

Dos  prémios ,  e  tempo  de  feu  pagamento. 

O  Premio  do  Seguro ,  fendo  o  preço  convencional  do 
rifco  marítimo ,  conftitue  huma  parte  eílencial  ,  e 
integrante  da  Apólice  j  (i)  cpor  tanto  nella  deve-fe  de- 
clarar aílim  o  ajuíte  da  fomma  requerida  pelos  Segu- 
radores ,  como  o  tempo  do  refpeítivo  pagamento.  Os 
Francezes  chamao  ao  premio  Prime  \  porque  na  origem , 
ou  introducção   do  contrato   do  Seguro  ,  coítumava-fe 

pa- 

(  I  )  Emcrig.  Cap.  %.  Sec.  i.efeg.  BaldaíTeron  Part.  i.tit.  f^, 
c  10.  Wcsket  verb.  Premium, 
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pagar  q  premio  primeiro  que  tudo  ,  logo  á  aílignatu- 
°ra  da  Apólice.  Os  Inglezcs  o  denomii^ao  Confideration  ; 
porque  em  confideraçao  da  quantia,  que  eílipuião  aícu 
favor ,  iie  que  fe  rcfoivem  a  tomar  fobrc  n  os  rifcos  da 
coufa  alheia.  Também  da-fe-lhe  o  nome  de  Ctifio  ,  e 
Ágio  do  Seguro. 

O  premio  ,  e  o  rifco  do  Seguro  são  dous  corre- 
lativos infeparaveis  ,  pois  a  fua  reunião  conítitue  a  ef- 
fencia  do  contrato.  Do  que  fe  íegue ,  que  íe  o  Segura- 
dor nâo  chegou  a  correr  rifco  algum  na  coufa ,  que  for- 
ma o  objedlo  do  Seguro ,  ainda  que  ifto  aconteceíTe  por 
fado  do  Segurado ,  ou  de  feus  agentes  ,  não  tendo  em- 
barcado os  cíFeiíos  que  fegurou,  ou  havendo  mudado  o 
projedo  da  ília  efpeculaçao ,  nenhum  premio  total  ,  ou 
parcial  he  devido  ao  Segurador  j  e  por  tanto  não  o  po- 
de exigir  5  fe  deo  ao  Segurado  efpaço  para  o  pagamen- 
to j  antes  íica  obrigado  a  retornallo ,  fe  o  tiveflè  já  rece- 
bido ,  como  mais  circum.ílanciadamcnte  fe  dirá ,  quando 
trataiiDos  do  Storno.  (  i  )  Porém  huma  vez  que ,  fe- 
gundo  os  termos  da  Apólice  ,  tivefiem  os  rifcos  princi^' 
piado  a  correr  por  conta  do  Segurador,  vence  elle  im- 
mcdiatamente  o  premio  total  ,  ainda  que  fe  rcmpeíTe  , 
encurtaíle  ,  ou  mudaífc  a  viagem  fegurada  ,  porque  o 
rifco  marítimo  coníiíle  em  ponto  indivifivel  :  em  hum 
inítante,  depois  àcÍQ  fazer  á  vela  o  Navio,  podia  acon- 
tecer o  íiniílro  ,  ou  correr  eífediivamente  o  Segurador 
maior  perigo  ,  que  em  todo  o  curfo  da  navegação  fe- 
guinte. 

O  premio  pode  eftipular-fc :  i.°  por  viagem  intei- 
ra: 2.°  por  tempo  limitado ,  fem  deíignaçao  de  viagem  : 
3.0  por  tempo  limitado,  com  deíignaçao  de  viagem. 

O  premio  de  viagem  inteira ,  fendo  de  ida ,  e  vol- 
ta,  fe  diz  Premio  ligado.  Quando  fc  eíbpula  o  premio 

de 

( 1  )  Vid.  Part.  2.  Cap.  10. 
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de  femelhante  viagem  ,*  elle  nao  admitte  diminuição  , 
nem  augmcnro ,  qualquer  que  feja  a  duração  da  mefma 
viagem.  Se  hc  feita  por  tempo  limitado  ,  fem  defigna- 
ção  dos  pontos  extremos  ,  do  lugar  da  faliida ,  e  o  da 
entrada  ,  o  premio  nao  he  devido  aos  Seguradores ,  fe- 
não  pelo  tempo  fixo  na  Apólice  ,  e  fc  a  viagem  excede 
efle  tempo  ,  os  rifcos  também  nao  sao  mais  por  conta 
dos  Segui  adores  ;  falvo  íè  o  Segurado  procurar  ,  pen- 
dendo os  rifcos  ,  reforma  da  Apólice ,  requerendo  a  con- 
tinuação do  Seguro  pelo  tempo  ,  que  em  diante  de- 
correr.  ( I  ) 

Porém  íè  a  viagem  he  deíignada  na  Apólice  ^  o  Se- 
gurador correrá  os  rifcos  da  viagem  inteira  ;  com  con- 
dição todavia  ,  de  que  fe  a  duração  exceder  o  tempo 
limitado  na  Apólice,  o  premio  fera  augraentado  á  pro- 
porção ,  íèm  que  o  Segurador  feja  obrigado  a  reílituir 
parte  alguma  deile ,  fe  a  viagem  durar  menos.  Tal  he  a 
difpoíição  do  Art,  XXXV  das  Ord.  Mar.  Fr.  tit.  dos  Seg. 
que  fem  dúvida  funda-íè  cm  juíliça  ;  pois  os  Segurado- 
res ,  que  fubfcrevem  a  taes  Apólices  de  tempo  limita- 
do ,  fabem  que  a  viagem  pódc  durar  além  deite  tempo ; 
e  a  limitação  do  tempo  fe  prefumc  por  intelligencia 
mercantil  em  favor  dos  mefmos  ,  íegundo  obièrva  Po- 
thier ,  num.  62  ,  a  fim  de  que  a  ulterior  prolongação  os 
não  daranifique  contra  a  virtual  intenção  das  partes. 

Aqueilas  Ordenanças  eílabelecem  huma  excepção 
fmgular  no  Artigo  VI ,  determinando ,  que  fe  o  Seguro 
he  feito  fobre  mercadorias  de  ida  ,  e  volta  ,  com  pre- 
mio ligado  j  e  o  Navio  ,  tendo  chegado  ao  lugar  do 
deílino  ,  nao  voltar  para  o  donde  fahio  ,  o  Segurador 
fera  obrigado  a  retornar  os  dous  terços  do  premio ,  fal- 
vo havendo   eílipulaçao  contraria.   Hc  evidente  a  ano- 

ma- 

(  I  )  Vid.  dita  Ord.  Mar.  de  Fr.  Art.  7.  54,  Emerig.  Cap.  i  \^ 
Sec.  ^.  §.  4.  e  Cap.  1 5.  Sec*  12.  s  1 5. 
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malia  deíla  difpoíiçao  ,  pela  iílcoliefencia  com  os  prin- 
cípios aíTima  referidos  ;  e  parece  antes  hiima  diipoíição 
de  graça  em  favor  dos  Segurados  ,  do  que  huma  con- 
fequencia  derivada  da  natureza  do  rifco  marítimo  ,  e 
premio  ligado,  (i) 

Se  o  Navio  liniílrou  á  entrada  do  porto ,  o  premio 
ligado  he  devido  por  inteiro  ;  porque  então  o  contrato 
do  Seguro  tem  recebido  confummação  abfoiuta. 

O  premio  pode  fer  compenfavel ,  condicional  ,  re- 
duílivci,  e  augmentativo ,  fegundo  os  paítos ,  ou  con- 
dições exprefías  na  Apólice.  Premio  compenfavel  he 
uíado  em  tempo  de  guerra  ,  em  que  os  prémios  coítu- 
mão  fer  muito  altos  :  então  he  frequente  eílipular-fe  , 
que  elles  ferão  compenfados  no  cafo  de  perda  ,  q  íó  ío. 
pagão  depois  de  eílarem  findos   os  rifcos.  (2) 

Premio  condicional  he  aquelle ,  que  fe  cftipula  com 
a  reítricção  de  que  fó  fera  devido  ,  verificadas  certas 
circumílancias  ^  de  lugar ,  tempo ,  e  acontecimento ,  fe- 
gundo o  intereíTe  do  Segurado  j  como  por  exemplo,  íe 
o  Navio  chegar  a  falvamento  j  fe  tocar  a  certo  porto. 

Preraio  redu6íivel  he  ,  quando  fe  eílipula  ,  que  o 
premio  fera  em  certos  cafos ,  reduzido  ,  ou  diminuído  a 
menos  do  ajuftado.  Ufa-fe  deíla  eitipuiação ,  principalmen- 
te em  tempo  de  guerra  ;,  como  por  exemplo ,  havendo 
efperança  de  paz ,  cu  receio  de  rom.pimento  de  guerra , 
póde-fe  eílípular  na  Apólice  ,  que  o  premio  fera  dimi- 
nuído até  certa  quantia  fe  fobrevier  a  paz  ,  ou  não  fe 
romper  a  guerra.  Premio  augmentativo  ao  contrario, 
tem  lugar  a  favor  dos  Seguradores  ,  declarando-fe  na 
Apólice,  que  o  premio  fera  augmentado  até  certa  fom- 
ma  ,  ou  ,  fegundo  o  curfo  da  Piaça  ,  fe  fe  declarar  a 
guerra. 

Depois  que   o  premio  he  ajudado  ,    e  firmada  a 

Apo- 


(i)  Emcrig.  Cap.  7^^,  S^c.z,  (2)  Poriíier,  num.  ipi. 
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Apólice  com  a  aíTignatura  dos  Seguradores  ,  tendo  o 
Seguro  lido  feito  em  boa  fé  ,  ainda  que  depois  lòbre- 
venháo  rifcos  maiores  ,  do  que  iiaviao  íido  efperados 
pelos  Seguradores,  como  v.  g.  a  declaração  de  guerra ^ 
não  tem  direito  de  pedir  augmento  de  premio  ,  nem  o 
Segurado  reducçao  ,  ou  diminuição  deile ,  fe  inopinada- 
mente fobreveio  a  paz,  e  hum,  e  outro  nao  íe  precau- 
cionáráo  com  a  eíiipulaçao  fobredita  :  ambos  sáo  ref- 
poníaveis  na  parte  refpecliva  ,  o  Segurador  pela  inde- 
mnização da  perda  ,  e  o  Segurado  pelo  pagamento  do 
premio  do  ajuíle.  Emerigon  ,  Capitulo  líí.  Sec.  IV. , 
não  obítante  expor  alguns  Julgados  contrários  na  Fran- 
ça ,  conclue  ,  reconhecendo  que  clles  não  podem  fjrvir 
de  regra,  por  lerem  defvairados  da  natureza  do  contra- 
to do  Seguro. 

A  taxa  do  premio  nos  tempos  ,  e  circumfíancias 
ordinárias,  he,  como  o  preço  de  todas  as  couihs  ,  re- 
gulada pela  concurrencia  ,  e  curfo  gerai  da  Fraca  j  po- 
rém fobrevindo  más  novas ,  fendo  o  tempo  de  inverno ,  c 
a  viagem  prolongada  ,  ou  concorrendo  outras  circumílan- 
cias  de  tempo  ,  e  lugares  ,  que  exaltao  os  receies  dos 
Seguradores  ,  he  evidente  que  não  pode  haver  juíla 
medida  para  fe  limitar  o  premio  ;  e  por  confequencia 
vem  elic  a  fer  neceífariamente  dependente  do  arbítrio 
dos  Seguradores  ;  os  quaes  ,  fegundo  a  idéa  ,  muitas 
vezes  fantaílica  ,  que  formão  do  perigo  ,  e  á  propor- 
ção da  fua  aiTouteza  ,  ou  defcorçoamento  nas  efpecula- 
çoes  mercantis ,  aílim  são  mais  propenfos ,  ou  diiSceis 
na  acceitação  dos  Seguros.  Pelo  que  ,  nunca  fe  pode 
com  juíliça  arguir  lesão  na  quantidade  do  premio  ,  fe 
o  Seguro  foi  feito  em  regra  ,  pendendo  os  rifcos  ,  e 
ignorando  o  Segurador  abfolutamente  a  forte  da  nave- 
gação do  Navio  fegurado. 

Em  Inglaterra ,  e  nas  grandes  Praças  ,  da  Europa , 
coíluma-fe  fegurar  nao  fó  o  Capital ,  cfeu  premio,  mas 
Tom.  I.  X  tam- 
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rambem  o  premio  dos  premios,  para  o  efFeito  de  que, 
acontecendo  o  íiniftro  ,  o  Segurado  não  receba  perjuizo 
algum,  mas  rcembolfe  todo  o  fundo  que  fegurou.  (r) 

Quanto  ao  pagamento  Jie  de  notar ,  que  as  Orde- 
nanças de  Marinha  de  França ,  Artigo  VI ,  determinão , 
que  o  premio  íeja  pago  por  inteiro  logo  ao  tempo  dar 
aíTignatura  da  Apólice,  íegundo  o  antigo  coítume.  Mas 
prelcntementc  nas  Praças  principaes  he  contra  o  cftiio 
ufar-íè  de  femelhante  urgência.  De  ordinário  todas  aá 
Apólices  fixão  a  época  do  pagamento.  Em  algumas  Pra- 
gas nao  fe  vence  o  tempo ,  íenão  depois  da  ceíTaçao  dos 
rifcos;;  em  outras  (como  em  Lisboa,  por  pratica  de  al- 
gumas Companhias)  reduz-fe  a  obrigação  a  iiuma  Le- 
tra de  Cambio  ,  que  o  Segurado  acceita  a  pagar  no  tcm^ 
po ,  que  nella  fe  iixa..  Onde  he  eítabelecida  a  neceffida^ 
de  de  fe  fazerem  os  Seguros  pela  mediação  de  Correto- 
res, eíles  são  os  que  íicão  immediatamente  refponfaveis 
ao  pagamento  com  o  regreilb  contra  o  Segurado  Pro- 
prietário ,  ou  Commiífario.  Se  o  Seguro  he  feito  por 
€onta  de  outro,  quem  o  requer  fica  obrigado  á  fatisfa- 
ção  do  premio ,  como  fe  notou  no  Capitulo  IX. 

He  queftão  ,  fe  a  falta  do  pagamento  do  premio 
annulía  a  Apólice  ?  A  refoluçao  depende  do  ufo  da  Pra^ 
$a  ,  ou  dos  termos  da  mefma  Apólice.  Se  nella  he  efti- 
pulado  ,  que  o  Seguro  ceife  logo  que  não  for  pago  o 
premio ,  deve-fe  cumprir  eíta  condição  j  mas  fe  cila  não 
exifte,  e.  o  Segurador  fiou  a  tempo  o  pagamento  ,  não 
tem  contra, o  Segurado  outro  direito,  mais  do  que  conf- 
trangelio  á  faíisfação ;  ficando  porém  firme  a  Apólice , 
e  conílituido  em  confequencia  na  refponfabilidade  pelo 
fíniftro. 

Se  o  Segurado  quebra ,  os  Seguradores  tem  direito 
__________^ Él 

(t)  o  methodo  de  fazer  efla  conta  póde-fe  ver  em  Emeri- 
gon  Cap,  5.  Seci  2.  §.  5.  Cap.  8.  Sec.  12.  c  i^.  Valin  Com- 
Biem,  ao  Art.  20.  das  Ord.  de  Mâr.  de  Fr.  tit.  dos  Seg. 
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de  requerer  ou  que  fe  lhes  dê  caução  ,  ou  que  fe  re- 
fcinda  a  Apólice  ;  ç  iíto  he  conforme  a  juíliça  pelas  re- 
gras da  reciprocidade  do  contrato  ;  pois  o  Segurado, 
fallindo  o  Segurador ,  pode  refilir  do  Seguro ,  fe^os  Ad- 
miniftradores  do  fallido  não  preítao  aquella  caução ,  de- 
vendo hum ,  e  outro  íer  de  condição  igual,  (i) 

Fallindo  o  Segurador  ,  tem  lugar  a  compenfaçao 
do  premio  com  a  perda,  fe  o  pagamento  da  perda,  e 
o  dos  prémios  fe  acharem  refpeítivamente  vencidos  an- 
tes do  fallimento  ;  mas  não ,  quando  a  época  ^  do  falli- 
mento  ,  o  Navio  eílava  ainda  em  rifco  ,  ou  ignorava- 
fe  o  acontecimento  do  íiniílro.  Também  não  tem  lugar 
a  corapenfação ,  fe  ao  tempo  do  fallimento  os  créditos 
refpedivos  não  erao  vencidos  ,   ou  hum  delles   o  não 

foflb.  (2) 

He  também  queílão ,  fe  os  Seguradores  tem  o  pri-- 
vilegio  de  Hypotheca  nos  bens  fegurados  para  o  paga- 
mento do  premio.  Parece  que  o  devem  ter  j  pois  em  fe 
carregarem  dos  rifcos  dos  bens  alheios ,  dão  movimen- 
to, e  vida  ás  expedições  marítimas,  e  he  eílehum  mo- 
tivo muito  attendivel  para  a  protecção ,  e  favor.   (3) 

Em  que  cafos  deva  o  Segurador  reílituir  o  premio , 
dir-fe-ha  ,  quando  fc  tratar  do  retorno  do  premio  na 
Parte  II.  Capitulo  XII. 

A  rcfpeito  das  condições  do  Seguro  ,  como  elks 
podem  fer  muito  variadas  ,  fegundo  os  multiplicados 
intereíTes  das  partes ,  feria  tediofo  enumerar  ncfte  Com- 
pendio ainda  as  que  o  ufo  frequentemente  admitte  em 
diverfas  Praças.  Tratamos  das  mais  communs  ,  e  im- 
portantes na  Parte  U.  Capitulo  IX.  das  Garantias ,  e 
para  ahi  remettemos  o  Leitor. 

A  claufula ,  livre  de  avaria ,  merece  particular  dif- 

X  ii  cuf- 

(  I  )  Emerig.  Cap.  ^.  Sec.y.  e  Cap.  8.  Sec.  16.  (  2  )  Vid. 
Emcrig.  Cap.  f.  Scc.  8.  c  Cap.  líj..  Sec.  1.  (3)  Viá.  Emcrig. 
Cap.  ij.  Scc.  9. 
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cufsáo  3.  por  fer  abufiva  ,  e  de  grande  confequencia.  Mas 
ella  mais  commoda ,  e  propriamente  tem  lugar  ,  quan-. 
do  tratarmos  das  avarias,  (i) 

CAPITULO     XLVII. 

Do  Seguro  depois  do  Jí  infiro  -,  ou  chegada  do  Navio 
a  falvamento. 

Ainda  que  os  rifcos  fejao  da  cíTencia  do  contrato 
do  Seguro ,  com  tudo ,  nao  he  neceííario  que  elles 
íejão  reaes  ao  tempo  da  aíTignatura  da  Apólice  :  (  2  ) 
baila  para  validade  da  convenção ,  que  fejão  meramen- 
te ideaes ,  e  fe  reputem  pendentes  na  fantafia  ,  ou  per- 
fuasão  das  partes  ;  com  tanto  ,  que  eílas  procedao  cm 
boa  fé  ,  e  fe  achem  em  abfoluta  ignorância  do  eítado 
da  coufa  fegurada.  Daqui  vem  ,  que  são  uniformes  os 
Regulamentos  de  Marinha  das  principaes  Nações  Com- 
merciantes  em  permittirem ,  e  haverem  por  válidos ,  os 
Seguros  ,  pofto  que  ajuítados ,  aíTim  depois  do  aconte- 
cimento do  fmiíbo  total  ,  ou  parcial,  como  depois  de 
fer  já  chegado  a  bom  porto  ,  e  falvamento  os  eíFeitos , 
e  Navio  êgurado ,  fe  o  Proprietário  ,  ou  feus  agentes , 
quando  requererão  o  Seguro  ,  ignora  vão  que  foíTem  per- 
didos os  mefmos  effeitos  ,  e  Navio  ,  ou  o  Segurador 
não  tinha  noticia  alguma  de  eílarem  elles  a  faivo.  A 
boa  fé  das  partes  ,  a  incerteza  do  fucceíTo  ,  e  o  bem 
do  Commercio  ,  que  intereífa  na  multiplicação  dos  Se- 
guros, juíliíica  femcihantes  contratos.  (3) 

Ifto  porém  io  tem  lugar ,  quando  o  Segurado  nem 

_fa- 

( 1  )  Vid.  Trat.  2.  da  prefente  Obra.  Baldaííeron.  Part.  5. 
tit.  7.  §.44.  e  feg.  (z^Baldafier.  Part.  6.  tit.  :ç.  Emcrig.  Cap. 
if.  Scc.  I.  e  feg.  (^)  Vid.  Emerig.  Cap.  i.  Sec.  i.  onde  efte 
Author  explica  a  diffeiença  do  que  clle  chama  rifço  effeãm^ 
c  rifco  putatiy.o. 
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fòbia  eifectivamentc  ,  nem  podia  faber  da  perda ,  ou  o 
Segurador  da  chegada  do  Navio  a  falvamento  ,  antes 
da  aííignatura  da  Apólice  j  vindo  neíla  matéria  zfcien- 
cia  -pofitiva  ,  e  a  f ciência  prefumptiva  a  terem  igual 
eífeito ,  quanto  á  diíToIuçao  do  contrato  \  porque  a  fim- 
ples  pofiibilidade  da  fciencia  em  hum ,  ou  outro ,  baila 
para  annullar  a  Apólice  ,  fegundo  he  dilpoílo  nas  Or- 
denanças de  Marinha  de  França ,  Titulo  doí?  Seguros , 
Artigo  XXXVIII.  Como  porém  he  difficil  a  prova  da 
fciencia  poiitiva  do  Segurado ,  ou  Segurador,  as  ditas  Or- 
denanças ,  para  prevenirem  as  fraudes  ,  eíiabelecem  no 
Artigo  XXXIX  a  regra ,  que  fe  prefumirá  a  fciencia  do 
finiílro  ,  contando-fc  légua  e  meia  por  hora  ,  defde  a 
lugar  em  que  primeiro  chegou  a  noticia  da  perda  ,  ou. 
da  chegada  do  Navio  até  o  do  em  que  fe  aíTignou  a 
Apólice :  computado  aíTmi.  o  tempo ,  c  a  diílancia  ,  jul- 
ga-fe  ,  fem  grave  perigo  de  erro  ,  da  poífibilidade  de 
ter,  ou  não,  vindo  noticia  do  fucceífoj  bem  entendido; 
porém  ,  que  nao  íicao  por  iílb  excluídas  quaefquer  ou- 
tras provas  ,  pelas  quaes  fe  poíTa  moílrar  ,  que  ainda 
em  menos  tempo  havia  a  parte  intercífada  tido  ,  por 
íi  5  ou  feus  agentes  ,  fciencia  do  faílo  :  o  que  depende 
das  circumítancias  ,.  que  fe.  deixao  ao  arbítrio  ,  e  reli- 
gião do  Juiz. 

Pelo  que,  fe  por  teftemunhas  ,  ou  provas  literaes, 
fe  convencer  a  má  fé  do  Segurador ,  ou  do  Segurado , 
a  Juíliça  deve  aíiifdr  á  parte  perjudicada ,  não  podendo 
já  mais  authorizar  hum  contrato  fraudulento  ,  e  depre- 
datorio  j  pois  he  evidente  ,  que  o  Segurador  não  tem 
titulo  ao  premio  ,  íe  ao  tempo  da  aífignatura  da  Apó- 
lice fabia  que  era  falvo  o  Navio  ;  e  o  Segurado  he 
convencido  de  dolo  ,  e  ufurpaçao  do  alheio  ,  fe  requer 
o  Seguro  ,  quando  aliás  já  tinha  noticia  da  perda  da. 
Goufa  que  fez  fegurar. 

CA/ 
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CAPITULO    XLVIII. 

Do  Seguro  f obre  boa  ,  ou  má  nova  ,  ou  outras 
claufulas  equivalentes. 

COmo  a  prova  da  poíTivel  fciencia  do  íiniftro  ,  ou 
da  feliz  chegada  do  Navio  ,  feita  em  confcquen- 
cia  da  prcfumpção  legal ,  e  cálculo  da  legua  e  meia  por 
hora  ,  vinha  a  íèr  miateria  de  conteílações  odiolas  ,  e 
difficultava  os  Seguros  ,  introduzio-fe  o  coftume  de  re- 
nunciarem as  partes  á  prova  deduzida  da  dita  legua  e 
meia ,  ou  de  outro  efpaço  perfixo  por  Regulamento ,  ou 
ufo  da  Praça  ,  inferindo  íia  Apólice  o  padlo,  e  condi- 
ção expreíTa  daquella  renúncia ,  ou  claufula  (  que  lhe  he 
perfeitamente  fynonyma )  de  fe  fazer  o  Seguro  fobre 
boa  j  ou  má  nova  \  perdido ,  í)u  não  perdido ;  faho ,  ou 
não  faho ;  a  todo  o  fucceffo  ,  ou  outras  enunciações 
equivalentes.  (  i  )  As  Ordenanças  de  Marinha  de  Fran- 
ca ,  Artigo  XL,  declarão  legítimos  os  Seguros  feitos 
neíla  maneira  ;  e  niílo  fubílancialmente  concordao  com 
os  Regulamentos  de  Amíterdáo ,  Stokolmo  ,  Bilbau. 

Semelhantes  claufulas  tem  lugar  não  fó  quando  íb- 
brevem  noticias  boas  ,  ou  más ,  por  cartas  ,  por  gaze- 
tas,  ou  ainda  por  íimples  rumor  ,  e  voz  vaga  ,  que  o 
Navio,  fobre  que  fe  pertende  fazer  o  Seguro,  era  per- 
dido ,  ou  falvo  ;  mas  também  quando  não  ha  receio 
além  do  ordinário  ,  e  o  Segurado  fe  pertende  garantir 
contra  todo  o  fucceífo,  ufando  daquella  precaução. 

Não  fe  pode  duvidar  da  validade  deíles  Seguros, 
viílo  que  aquella  claufula  he  reciprocamente  útil  ao  Se- 
gurador ,  e  Segurado  ;  pois  o  Segurador  recebe  o  pre- 

...____ mio, 

(  I  )  BâldaíTeroni  Part.  6.  tit.  4.  Pothier  12.  24.  Binkcrfoek 
quseft.  ^ur.pr.  Cap.  16.  n.  5.  Magcns  Parr.  i.  §.74.  Emcrig. 
Cap.  15.  Sec.  5. 
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mio,  muitas  vezes  bem  alta  ,  no  cafo  de  íe  verificar  a 
boa  nova  ;  c  o  Segurado  a  fua  indemnização ,  realizan- 
do-fe  a  má  noticia  ;  com  tanto  porém  ,  que  hum  ,  e 
outro^hajão  procedido  em  boa  fé  ,  e  na  abfoluta  incer*- 
teza  do  fucceíTo  ,  declarando-fe  mutuamente  todas  as 
circumftancias  ,  que  ao  tempo  da  alíignatura  eílejão 
dentro  do  feu  conhecimento,  fobre  o  eílado  do  Navio, 
e  êxito  da  navegação ;  pois  que  a  intelHgcncia  mercan- 
til ,  e  ufo  daquella  clauíula  ,  não  he  o  de  conceder  ás 
partes  a  liberdade  de  fazerem  hum  contrato  fraudulen- 
to ,  não  podendo  haver  paífto  que  legitime  o  dolo  ,  e 
tolha  aquella  igualdade  ,  que  he  a  eílencia  das  conven*- 
coes  humanas  ,  a  qual  não  fubíiíliria  ,  fe  huma  parte , 
fendo  informada  da  forte  da  navegação  ,  a  occultaíle  á 
outra ,  induzindo-a  a  erro  fobre  o  juizo  da  natureza ,  e 
extensão  dos  rifcos.  (i) 

Por  tanto,  podendo-fe  provar,  por  prova  direéla, 
iílo  he ,  que  não  feja  a  do  calculo  da  légua  c  meia  por 
hora  ,  que  o  que  o  fez  fegurar  ,  ou  recebeo   o  Seguro 
fõlfre  boa y  ou  má  nova ^  fabia  da  perda,  ou  da  chega- 
da do  Navio ,  o  Seguro  fe  diíTolve  pela  fraude. 

O  cíFcito  da  claufula  de  que  fe  trata  ,  he  que  os 
Seguradores  são  obrigados  á  indemnização  ,  c  o  Segu- 
rado á  paga  do  premio  ,  ainda  que  poucas  horas  de- 
pois da  aíTignatura  da  Apólice  chegue  a  noticia  certa  da 
perda ,  ou  lalvamento  do  Navio :  mas  não  obftante  ef- 
fa  claufula  ,  he  licito  ao  Segurado  ,  ou  ao  Segurador  ^ 
qual  feprefumir  perjudicado,  oppôr  a  excepção  de  frau-^ 
de  ,  e  de  fcicncia  poíitiva  do  faclo  ao  tempo  do  con- 
trato; com  tudo,  aqueíle  que  a  allega,  tem  o  encargo 
de  provalla  concludentemente  por  provas  próprias  ,  in^ 
dependente  do  cálculo  ,  e  prejíumpção  legal  da  legua  e 
meia  por  hora ;  e  como  eíla  prova  he  de  ordinário  dit- 
fí- 

(  I  )  lilud  mala  paãíone  fieripoteji  ne  dolus  pufletuir.  1.  27. 
§.  ^.  íF.  ds  paãis. 
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Bál ,  he  evidente  a  avantagem  de  inferir-fe  na  Apólice 
a  dita  claufula. 

Em  Inglaterra  não  fe  coíluima  declarar  nas  Apoli- 
•ces  eíla  clauíula  de  boa ,  ou  má  nova ,  ou  outra  femiC- 
Ihante  j  fem  embargo  do  que  fe  coníiderao  válidos  os 
Seguros  alli  feitos  ,  ainda  depois  de  acontecido  o  íinif- 
tro  j  com  tanto ,  que  o  Segurador  não  poífa  provar  que 
-o  Segurado  o  fabia ,  quando  rcquereo  a  Apólice  ,  ou  que 
mal  reprefentára  ,  por  fraude,  ou  erro,  cm  couía  fubílan- 
■cial ,  o  eílado  do  Navio  ,  occultando  os  avifos  recebidos 
a  cíle  rerpeito  j  porém ,  cm  cafo  de  dúvida ,  o  Segurado 
he  obrioado  a  preítar  juramento  de  que  ignorava  a  perda  , 
a  fim  de  purgar-fe  de  toda  a  fufpeita  de  m.á  fé.  Ella  pra- 
tica he  conforme  as  Ordenanças  de  Midieburgo ,  e  Re- 


tcrdão. 


CAPITULO    XLIX. 


Do  Refeguro, 

Efeguro  he  hum  contrato,  pelo  qual  o  Segurador, 

que   aílignou    alguma  Apólice    por  certa   quantia, 

tendo  arrependimento  do  ajuíle,  fe  faz  fegurar  com  ou- 
tros Seguradores  por  igual  fomma ,  ranovcndo  fobre  el- 
les ,  por  diítincla  iVpolice  ,  os  rifcos  que  havia  tomado 
fobre  fi.  (  I  )  Neíle  cafo  ,  ainda  que  os  rifcos  do  pri- 
meiro Segurador  formem  o  objeéfo  do  Refeguro  j  com 
tudo  ,  eíte  novo  Seguro  vem  a  fer  hum  contrato  inde- 
pendente do  primeiro  :  de  forte ,  que  o  originário  Segu- 
rado não  tem  direito  algum  contra  o  Refegurador,  nem 
O:  primeiro  Segurador  fica  defobrigado  da  Apólice  que 
aíTignou.  Peio  que ,  acontecendo  a  perda ,  aquelle  Segu- 
rado tem  a  fua  acção  prompta  contra  o  mefrao  primei- 
ro Segurador ,  com  quem  unicamente  txatou  \   eíle  po- 

réni 

(i)  BaldâlTeroni  Parf.  6.  tit.  U.  Emerig.  Cap.  8.  Stec.  14. 
Parle  Cap.  15.  John  Millar  pag.  2:51.  pag.  2^5.  Weskctt  vcrb. 
I^ouble-iiíjurance, 
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rém    tem  igualmente  o  feu  regrelTo  contra  o  Refegura- 
dor  para  a  indemnização  na  fórma  do  ajiifte. 

O  Releguro  he  hum  contrato  tao  legitimo  como 
o  Seouro  ,  e  delíe  nao  diííere  na  fubílancia  ,  e  efFeitos. 
Por  virtude  do  mefmo  ,  o  primeiro  Segurador  fe  con- 
lidera  como  qualquer  Segurado  a  refpcito  dos  riícos  de 
que  o  Reíegurador  íe  encarregou  ;  e  lie  fuj eito  aos  rei- 
pedivos  encargos ,  c  reveftido  de  idênticos  direitos.  El~ 
le  he  muito  íavoravel  aos  intereííes  ,  e  expediente  do 
Commercio  j  porque ,  nao  havendo  coufa  mais  natural  do 
que  precavcr-íè  qualquer  pcíToa  contra  algum  acciden- 
te ;,  que  poíla  occafíonar  a  lua  ruina ,  he  racionavel ,  que  ^ 
arrependendo-íe  algum  Segurador  dos  Seguros  incauta- 
mente recebidos  ,  ou  por  recrcfcerem  as  circumftancias  , 
que  augmcntáráo  os  rifcos ,  ou  por  ter  tomado  mais  Se- 
guros do  que  era  prudente  ,  ou  por  fe  terem  multipli- 
cado os  finiílros ,  ou  íbbrevirem  outros  embaraços ,  que 
o  hajáo  reduzido  a  diíEcuIdades  ,  ou  impoííibilidade  de 
encher  os  empenlios  contrahidos  ,  procure  refegurar-fe 
com  outros  Seguradores ,  que  tenhao  mais  confiança  na 
fua  boa  fortuna;  e  que,  ainda  no  cafo  de  infelicidade, 
confiderem  a  perda  como  indiíferente  ao  eílado  dos  feus 
negócios  ,  c  credito  peílbal. 

Os  primeiros  Segurados ,  poílo  nao  tenhao  direito 
de  demandar  aos  Refeguradores  ,  com  quem  nada  trata- 
rão ,  em  quanto  os  primeiros  Seguradores  fubfiílem  em 
credito ;  com  tudo  ,  fallindo  eíles ,  sáo  ,  como  os  mais 
credores ,  intereílados  na  maíla  faílida ,  e  devem  entrar 
no  dividendo ,  ou  rateio ,  do  capital  exiílente ,  e  no_  das 
AcçÓes  contra  os  ditos  Refeguradores  ,  fe  fobreveio  o 
finiílra,  contra  o  qual  fe  havia  feito  o  Seguro. 

O  Refeguro  he  permitíido  expreílamente  nas  Or- 
den?jiças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  j 
Articro  XX  ;  e  o  sáo  igualmente  nas  de  Koningsberg , 
>Hainbur.?o ,  e  Bilbau. 
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Em  Inglaterra  também  era  admittido  aquelle  con- 
trato íem  rcítricçáo  a,lguma.  Mas  no  progrcíTo  dos  tem- 
pos infurgirao  ncíla  parte  taes  abafos  ,  que  pelo  Efta- 
tuto  de  George  II ,  Capitulo  XXXIV ,  fe  limitou  a  an- 
tiga liberdade,  determinando-fe  ,  que  fó  foílem  válidos 
os  Refeguros  nos  unieos  cafos  do  fallimento ,  banca-ro- 
ta  ,  e  morte  do  primeiro  Segurador-  permittindo-fe  aos 
Adminiílradores  do  falHdo  ,  e  feus  Teílamenteiros  ,  fa- 
zerem o  Refeguro  até  á  fomma  antecedentemente  fegu- 
rada ;  com  tanto ,  que  na  Apólice  fe  declaraíTe ,  que  o 
contrato  era  de  Refeguro.. 

CAPITULO     L. 

T>o  Segura  duplicada. 

O  Seguro  duplicado  he  liuma  efpecie  de  Refeguro 
muito  diftinéla  da  que  fe  explicou  no  Capitulo  an- 
tecedente; (  I  )  porque  o  Refegwo  propriamente  dito, 
iic  o  Seguro  que  o  Segurador  faz  com  outros  Segura- 
dores da  fomma,  e  riíco,  que  havia  tomado  a  feu  car- 
go; o  Seguro  duplicado  porém  he  hum  novo  Seguro, 
que  o  Segurado  por  arrependimento  ,  ou  temor  de  rui- 
na  própria  ,  faz  dos  rifcos  da  iiiíòlvencia  ,  ou  info- 
lubilidade  do  feu,  primeiro  Segurador.  Acontece  algu- 
mas vezes  que  o  Segurado ,  depois  de  fazer  o  Seguro , 
entra  em  dúvida,  fobre  o  eílado  dos  Seguradores ,  com 
que  tratou  y  receando  que ,  no  cafo  do  fmiftro ,  fe  achem 
eíles  faílidos ,  e  não  pofsão  pagar  a  perda :  para  remo- 
ver de  íi  taes  receios  ,  tem  o  recurfo  de  fazer  fegu- 
rar  com  outros  Seguradores  a  refponfabilidade  dos  pii- 
meiros.  Não  implica,  que  eíles  lègundos  Seguradores , 
ou  por  terem  mais  razoes   de  conhecerem  os  fundos ,  e 

ex- 


(l)  Park  Cap.  15.  Wcskct  v.  I>oubIe-inJur atice. 
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extensão  do  credito  dos  primeiros  Seguradores ,  ou  por 
quererem  correr  os  perigos  da  fua  refponfabilidadc,  ou 
por  honra  da  finna  dos  mefmos  ,  fe  carreguem  dos  rif- 
cos  que  eíles  já  havião  tomado  ,  e  fe  obriguem  d  in- 
demnização em  diílinfta  Apólice.  Pela  cautela  do  Segu- 
ro duplicado  ,  o  Segurado  adquire  tranquillidade  ,  e  maior 
íegurança  do  pagamento  do  feu  capital  ,  que  fazia  ú 
matéria  da  primeira  Apólice. 

Em  algumas  Nações  he  prohibido  o  Seguro  du- 
plicado, pelos  abufos  que  dclle  fetem  feito.  Alas  pelas- 
Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Segu- 
ros ,  Artigo  XX ,  he  permittido  efte  Seguro  duplicado. 
Elle  fe  aílemelha  aos  Seguros  por  modo  de  apoíla ,  váo 
tendo  por  objeóto  direitamente  os  rifcos  marítimos  ,  mas 
fim  a  contingência  de  poder  ,  ou  não ,  o  primeiro  -  Se- 
gurador pagar  a  quantia  fegurada.  Com  tudo  ,  feme- 
Ihante  contrato  não  he  repugnante  á  juftiça  ,  c  fe  pode 
eoníiderar  como  hum  abono  ,  ou  garantia  ,  que  o  fc- 
gundo  Segurador  faz  do  credito  do  primeiro. 

O  efFeito  do  Seguro  duplicado  he  ,  que  o  Segura- 
do  pode  ,   no  cafo  de  perda  ,  exigir  a  indemnização , 
ou  do  primeiro ,  ou  do  fegundo  Segurador  indiíFerente- 
mente ,  e  a  fcu  pleno  arbítrio ;  porém  não  pode  reque- 
rer huma   fatisfação   duplicada   da   mefma   fomma    de 
hum  y  e  de  outro  Segurador  fimultaneamente  ,  pois  ten- 
do fido  paga  por  qualquer  delles  ,  fica  cxtinííia  a  obriga- 
ção da  Apólice  v  e  cada  Segurador  deve  contribuir  dif- 
tributivamente  á  totalidade  da  fomma  fegurada  ,  á  pro- 
porção das  quantidades  que  tomarão ;  e  fe  o  Segurado 
pcrtender  ulterior  pagamento ,  deve  fer  repellido  com  a 
excepção  de  dolo ,  e  merece  caíligo  ;  pois  do  contrario  5 
offender-fe-hião  os  princípios  da  juftiça  ,  e  boa  fé ,  e  a 
tentação  do  ganho  occaíionaria  perdas  voluntárias :  tan- 
to  mais   que  o   Seguro  ,  íegundo  fe  tem  muitas  vezes 
repetido ,  he  hum  fanples  contrato  de  indcmnidade ,  no 
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ca fo  de  perda  \  e  por  tanto  não  pôde  o  Segurado  per- 
tfnder  mais  do  que  na  realidade  tiver  perdido. 

Eíle  Seguro  duplicado  nao  fe  deve  confundir  com 
aquelle ,  pelo  qual  alguém  fegura  duas ,  ou  mais  vezes 
por  diftinéhs  Apólices  a  mcima  quantia  ,  para  haver^ , 
no  câfo  do  fmiílro  ,  dobrada  ,  ou  triplicada  fatisfação 
do  feu  capital.  Semelhantes  Seguros  sáo  evidentemente 
fraudulentos  5  depreda  tórios ,  e  iaautiiorizaveis.  (i) 


(i)  Vitl.  Ofd.  Mar.Fr.tit.tíosSegur.  An:.22.2  5.  24.  25. 
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PARTE    lí. 

Da  DiíTolução  do  Contrato  do  Seguro, 

CAPITULO    I. 

Do  Storno  da  Apólice  em  geral, 

TEndo-se  até  agora  expofto  o  modo  com  que 
fe  fórmão  as  obrigações  do  Contrato  do  Segu- 
ro ,  e  bem  aíllm  a  fua  natureza  ,  objedlo  ,  é 
extensão  ,  paíTamos  a  confidcrar  o  como  ellaá 
fe  diílblvem  ,  e  extinguem  ,  deílrúindo-fe  o  eíFeito  da 
Apólice  em  todo ,  ou  em  parte. 

Não  he  ncceíTario  advertir  ,  que  o  Seguro  ,  em 
quanto  não  principião  os  riícos  ,  ou  ignora-fe  o  êxito 
da  viagem  fegurada,  fepóde  diíTolver  pelo  mutuo  con- 
ièntimento  das  partes  ?  (  i )  pois  efte  he  o  modo  ge- 
ral com  que  fedesligão  as  obrigações  de  qualquer  con- 
trato :  indicaremos  porém  os  cafos  particulares  ,  em 
que  femeliiante  contrato,  pela  lingularidade  da  íua  na- 
tureza 5  c  eífcitos ,  perde  toda  a  força ,  desfazendo-fe  os 
-vinculos  da  obrigação  primitiva  ,  como  le  nunca  ex- 
iftíra. 

EUe  fe  diíTolve  de  dous  modos  ,  ou  pela  nuUida- 
de  original  da  Apólice ,  ou  pela  pofterior  refdsão  da 
mefma.  O  primeiro  çafo  veriíica-íè,  quando  o  contra- 
cto, he  defde  feu  principio  vicioíò  ,  que  por  iííò  nunca 
pôde  adquirir  fubíiftencia :  o  íegundo  cafo  tem  lugar, 
quando  ,  fuppoíipo  Seguro .  foíTe  ao  principio  Tegi-r 
Tom.  I.  Z  ti- 

( I )  Vid.  John  Millaí  Elem.  of  the  Law  on  ínfuran(e*  Sec» 
5.  Cap.  3.  pag.  uo.  «t  ,iT 
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timo ,  com  tudo  fobreveio  depois  alguma  circumftancia 
(  ainda  fem  fraude  do  Segurado  )  ,  pela  qual  fe  rompe  o 
mefmo  Seguro  ,  por  nâo  ter  applicac^o  o  feu  objedo 
em  todo  ,.  ou  em  parte. 

O  Seguro  annulla-fe  defde  o  principio  :  i.°  quan- 
do alguma  fraude  deo  caufa  ao  contrato ,  ou  ahi  inter- 
veio de  alguma  maneira  direda  da  parte  do  Segurado , 
ou  do  Segurador  :  2.°  quando  houve  erro ,  ou  falta , 
que  alteraffe  o  confentimento  das  partes  ,  variando  o 
objedo  ,  e  extensão  dos  rifcos  :  3.°  quando  foi  feito 
ou  contra  a  eíFencia  ,  e  Lei  natural  do  contrato ,  ou 
contra  o  Direito  Público  das  Nações,  ou  contra  os 
Regulamentos  particulares  do  Paiz ,  em  que  fe  celebrou 
o  ajuíle. 

O  Seguro  refcinde-fe ,  quando ,  pofto  o  contrato 
foíTe  defde  feu  principio  válido  ,  com  tudo  moftra-fe 
depois :  i.^  que  fe  faltou  a  alguma  das  condições  táci- 
tas ,  ou  expreíTas  da  Apólice :  2.°  que  a  coufa  fegurada 
não  fora  expofta  aos  rifcos  maritimos. 

Em  todos  eíles  cafos  fe  diz  haver  Storno  da  Apó- 
lice. Kíívl  palavra  Storm  (  i  )  (  efcreveremos  EJlorno ,) 
fobre  cuja  etvmologia  variao  osAuthores,  he  frequen- 
temente ufada  pelos  Italianos  ,  a  quem  o  Gommercio 
da  Europa  deve  era  grande  parte  a  fua  origem  ,  e  ex- 
tensão ,  bem  como  a  nomenclatura ,  e  frafeologia  mer- 
cantil. Ella  fignifica  em  geral  a  dijjoluçao  do  contra- 
ta do  Seguro  ,  por  qualquer  caufa  que  feja.  Daqui  vem 
que  e/tornar  o  Seguro  he  o  mefmo  que  diíTolver  ,  ou 
Fefcindir  a  Apólice  ,  fazendo  ceílar  a  refponfabilidade 
do  Segurador  ,  quanto  á  indemnização  promettida  ,  e 
a  do  Segurado ,  quanto  ao  pagamento  do  premio  que 
fe  eftipulou  i  com  a  differença  porém  ,  que  em  todos 

os 


i  I  >  Emeiig.  Cap.  lé.  Scc.  i.  e  feg.  BaldalTcron.  Part.  6, 
Tiu  5. 
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os  cafos  ,  em  que  fe  eftorna  o  Seguro  por  qualquer 
principio  ,  o  Segurador  fahe  immediatamente  da  obri- 
gação de  rcfponder  pelo  êxito  da  coufa  ,  e  viagem, 
que  era  o  objedo  do  Seguro  i  recebendo  todavia  meio. 
por  cento  cada  mez  pela  fua  afíignatura,  defde  o  tem- 
po que  fe  ultimou  o  trato  ílibfcrevendo  a  Apólice ;  mas 
o  Segurado ,  em  alguns  cafos  ,  eílornando-fe  o  Seguro 
por  culpa ,  ou  faclo  feu  ,  ou  pela  de  feus  Agentes ,  e 
Prcpoílos ,  não  tem  direito  de  compellir  ao  Segurador , 
que  lhe  reílitua  o  premio  ,  que  lhe  tiveíTe  pago  com 
antecipação  ,  fcgundo  diremos  mais  circumílaneiada- 
mente ,  quando  tratarmos  do  Retorno  do  premio. 

Como  a  prefente  matéria  he  complicada  pela  va- 
riedade das  caufas  do  eílorno ,  he  neceíTario ,  para  maior 
clareza  ,  exemplificalla  nos  feguintes  Capítulos ,  em  que 
^iftinélamentc  exporemos ,  em  primeiro  lugar ,  os  nio- 
dos ,  e  cafos ,  em  que  fe  eftorna  a  Apólice ,  extinguin-^ 
do-fe  as  obrigações  do  Seguro  pela  nullidade  origina-^ 
ria  do  contrato  ;  em  fegundo  lugar  ,  quando  fe  eftor- 
na ,  ou  diíTolve  ^th.  fuperveniente  ref cisão  do  meíino* 

CAPITULO    II. 

Da  nullidade  do  Seguro  pela  fraude, 

EM  todos  os  contratos  a  candura  ,  finceridade  ,  e 
boa  fé  são  os  requiíitos  abfolutamente  neceífarios 
para  fe  conftituirem  válidos  ,  e  terem  o  feu  deftina- 
dò  eíFeito.  (  i  )  Nenhuma  convenção  fe  pode  confide- 
rar  jufta  ,  e  honefta  ,  fe  as  partes  contrahentes  não  fe 
acluio  em  huma  condição  igual  ,  para  conhecerem  a 
utilidade  refpeéliva  do  contrato  ,  e  fc  o  feu  confenti- 
^   ,  iuf/ion^ii  men- 

-  ^  I  I  .1  ■        ,      .    i     ;      I  i  I   .  ,     .  .  .  -     ' '  t  \       '     •    .     '       I  •  ■  -■-■ 

(  I )  Allan  Park  Cap.  10.  John  Milht  Pfrt.  i.  Op.  í.  Wcf- 
keit  verb.  Conç^alment  fraud.  Emerig.  Cap.  i.  Sec.  5.  §.  2. 
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mento  não  íè '  ajufta  ,  e  recahe  prccifamente  fobre  o 
Hiermo  objeíto,  e  circumítancias.  Do  contrario,  o  con- 
trato he  nullo,  e  a  Lei  não  aíliílc,  nem  protege  a  par- 
te, que  ufou  de  arte,  e  engano  emperjiiizo  da  outra i 
e  com  toda  a  juftiça  pode  a  parte  lefada  refiítir  ao 
cumprimento  do  trato  ,  allcgando  com  verdade  nao 
ter-Die  preílado  o  feu  confcntimento  ,  que  aliás  he  a 
forma  intrinfeca  ,  e  eíTencial  de  toda  a  convenção :  pois 
quando  a  fraude  inílue  na  ultimação  de  qualquer 
ajuíle  ,  lie  incontellavel  ,  que  a  parte  ,  que  foíFre  o 
damno  ,  tinha  em  viíla  coufa  muito  diverfa  da  in- 
tenção da  outra  ,  que  a  induzio  a-  aílbntir  á  fua  von- 
tade j  c  femelhante  aíTeníb  ,  como  apparente ,  e  nomi- 
nal, mo  pode  em  tempo  algum  coniiderar-íe  obriga- 
tório. 

Eíla  doutrina,  que  forma  a  bafe  da  ordem  Social^ 
c  Civil  ,  opera  ainda  com  maior  força  íòbre  o  contra* 
to  do  Seguro ,  pela  delicadeza  do  feu  objedto  ,  e  pela 
efpecial  confiança ,  coro  que  o  Segurador  fe  entrega  á 
prefumida  probidade  ,  e  candura  do  Segurado.  Efte 
contrato ,  pela  fua  analogia  com  o  da  compra  ,  e  ven- 
da (pois  o  Segurado  não.  lie  mais  do  que  o  vendedor 
do  perigo)  deve  ao  menos  fer  fujeito  ás  mcfirias  re- 
gras ,  a  refpeito  da  lifura,  e  boa  fé  dos  contrahentes  „ 
ç  da  neceíKdade  de  manifeftaçao  das  circumílancias  que 
influem  ,  aíEm  no  valor  da  coufa  ,  fobre  que  verfa  o 
ajufte  ,  como  na  deliberação  ,  e  acordo  definitivo  de 
ambas  as  partes.^  ^     ^  ■ 

Ora  ,  íègundo  os  princípios  de  Jurifprudencia  Ci-* 
vil,  no  conti-ato  da  compra,  e  venda  ,  cara  fer  firme, 
c  valJofo  ,  he  o  vendedor  obrigado  â  não  dillimular, 
nem  encubrir  ao  comprador  vicio  algum  occuLto  da 
coufa  que  intente  vender-lhe  y  nem  ufar  de  artificio  frau- 
dulento para  forprender  a  finceridade  do  mefmo  com- 
prador jL  e.  extorquir-Ihe  o  confentimento  ,  reprefentan- 
.  -         .     :  -  da  -' 
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do  a  matéria  da  compra  diíFercntemcnte  do  que  na  ver- 
dade he  :  e  ainda  que  feja  livre  ao  comprador  o  exa- 
minar ,  por  infpecção  ocular  ,  a  coufa  que  pertende 
haver ,  obfervando-a  por  todas  as  faces  favoráveis  ,  ou 
detrimcntofas  a  feu  intereífe  ,  para  poder  vir  no  cabal 
conhecimento  da  utilidade  ,  ou  defavantagem  que  lhe 
pode  refultar  do  negocio  ;  e  fuppofto  também  lè  per- 
mitta  ao  vendedor  o  dar  á  fua  propriedade  hum  valor 
de  mera  aífeiçao  ,  com  tudo  ,  fe  o  dolo  deo  caufa  ao 
contrato ,  ou  nelle  interveio  de  hum  modo  caracteriza- 
do ,  ou  fe  aquelle  valor  he  defmedido ,  e  o  comprador 
foffreo  lesão  enorme,  a  Lei  vem  em  foccorro  da  parte 
lefada,  annullando  o  trato  pelo  vicio  radical  do  ajuíle;. 
ou  dando  o  direito  de  refcindillo ,  pela  exceíliva  dell- 
gualdade  do  mefmo,  (  i  ) 

Se  ifto  procede  em  hum  contrato ,  cm  que  o  cor- 
po, ou  fubílancia  fobre  que  recalie,  eftá  dentro  da  ef- 
fera  dos  fcntidos  ,  e  fempre  fe  fuppoe  que  ambas  as 
partes  ,  na  fua  efcolha  ,  ajuíle  do  preço  ,  e  mais  con- 
dições ,  coniiáráo  em  certo  gráo  da  própria  fagacida- 
de  o  conhecimento  da  qualidade,  e  valor  da  coufa,  com^ 
muito  maior  juíliça  deve  ter  lugar  a  mefma  difpoíição 
no  contrato  dó  Seguro  i  pois  ícndo  o  feu  objeclo  o 
rifco  da  coufa  expoíla  á  navegação  ,  o  qual  não  he  al-r 
guma  realidade  aâiual,  mas  huma  íimples  contingências 
futura  ,  ou  entidade  de  fua  natureza  ideal  ^  e  inanima- 
da, he  evidente  que  não  pode  já  mais  ferobjedro  deob- 
fervação  corporal  :  tanto  mais  que  o  Navio  ,  e  bens 
fcgurados  y  na  maior  parte  das  vezes  ,  não  exiílem  na 
lugar  em  que  fe  celebra  o  contrato  j  pois  todos  os  dias. 
fe  requerem  Seguros  de  Navios  ,  e  Mercadorias  ,  que 
fe  eíperão  de  lugares  ultramarinos  ,  e  muito  remotos; 
-lii  .   i.        .  da. 

(  I  )  Ordenação  do  Reina  Liv^  4.  tit*  1 5.  L.  t^  God.  dk 
refiind.  vaid. 
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da  Praça ,  onde  refídem  as  Companhias  de  Seguro  ;  e 
ainda  que  exiftão  nella ,  os  Seguradores  não  coftumão , 
e  em  infinitas  circtnnítancias  lie  impraticável  examinar 
a  exiílencia  ,  e  qualidade  dos  bens  ,  que  fe  pertendem 
expor,  ou  já  fe  acliao  expoíios  aos  perigos  marítimos  j 
principalmente  nas  grandes  Praças  de  Commercio ,  on- 
de a  rapidez  do  gyro  mercantil ,  e  a  infinidade  dos  Se- 
guros ;  que  fe  fazem  todos  os.  dias  ,  e  fe  requerem  de 
diíFerentes  Paizes ,  impoífibilita  o  minuciofo ,  e  impor- 
tuno exame  dos  Navios,  e  cíFeitos,  cujos  riicos  os  Se- 
guradores tomao  a  fcu  cargo.  ,  . 

Eíle  conhecimento  ,  bem  como  o  das  circumftan- 
cias  ,  que  podem  fazer  maior  ,  ou  menor  o  rifco  ,  fó 
he  próprio  do  Segurado ,  vendedor  do  perigo ,  que  tem 
immediato  intereíTe  na  expedição  ,  e  tranfporre  maríti- 
mo,  ou  como  Proprietário ,  ou  como  Commifiarío ,  ou 
como  AíFretador  ,  que  fe  confidera  como  Proprietário 
interino  ,  durante  o  tempo  do  leu  atfretamcnro  j  elle 
além  difto ,  he  que  tem  todas  as  opportunidades  de  íè 
informar ,  e  faber  da  natureza  da  efpeculação ,  da  eítru- 
élura  ,;e  força  do  Navio  ,  da  condição  da  carga,  das 
difficuldades ,  e  rifcos  da  viagem ,  &c. 
;  Por  tanto  o  Segurador  vem ,  de  ordinário ,  a  ícr  a 
refpeito  de  tal  contrato  hum  ente  meramente  paíllvo , 
que  não  fe  pode  decidir  á  acceitaçao  do  Seguro  pela 
pcíToal  obfervação  de  alguma  coufa ,  que  lhe  feja  apre- 
íèntada  aos  olhos  ;  antes  eftá  na  neceííijdade  de  confiar 
illimitadamcnte  na  probidade ,  e  intelligencia  do  Segu- 
rado ,  feguindo  ás  cegas  a  informação  que  fe  lhe  dá 
fobre  o  eítado  do  negocio,  e  da  navegação,  prefumin- 
do-a  finccra ,  e  exa6ta  i  e  computando  o  rifco  por  hum 
cálculo  de  probabilidade,  que  prudencialmente  forma., 
fegundo  a  reprefentação  do  meírno  Segurado  ,  fica  in- 
teiramente á  mercê  deílc ,  e  por  confequencia  fujeito  a 
gvávillimos  damnos  ,  fe  por  fraude  foi  forpreza  a  fua 

af- 
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aílignatura ;  ou  porque  a  peíToa ,  que  requereo  o  Segu- 
ro por  fua  conta  ,  ou  por  conta  de  outro  ,  allegou  al- 
guma falfidade  j  ou  porque  occultou  alguma  verdade 
cm  ponto  fubílancial  ,  que  alteraílè  a  idéa  do  rifco  , 
que  o  Segurador  tinha  concebido  ao  tempo  da  Apó- 
lice ,  a  que  aliás  não  aíTignaria  ,  fe  foubeíTe,  ou  foíTe 
advertido  das  circumítancias  falíificadas  ,  ou  occultas. 
Pelo  que  he  neceíTario  que  a  Lei  proteja  com  parti- 
cularidade o  Segurador  contra  qualquer  género  de  frau- 
de ,  para  o  qual  o  Segurado  tem  de  ordinário  grande 
tentação ,  e  opportunidadc. 

Em  coníideração  diílo  tem-le  eílabelecldo  a  regra, 
que  o  Seguro  fica  nullo  ,  defde  o  feu  principio ,  todas 
■as  vezes  que  neile  interveio  ainda  o  menor  gráo  de 
fraude  da  parte  do  Segurado ,  ou  feus  Agentes ;  ou  fe- 
ja  por  alguma  direda  md  reprejentação  do  faíto  ,  af- 
íèverando-fe  alguma  fálfídade  poíitiva  j  ou  feja  por  de- 
liberada occultação  das  circumílancias  fubílanciaes ,  que 
podião  variar  a  idéa  do  rifco  >  e  influir  no  confenri- 
mento  dos  contralientes.  Eíla  regra  he  fundada  na  Juf- 
tiça  univerfal  ,  que  já  mais  authoriza  o  dolo  ;  até  a 
Lei  do  Reino  ,  Ord.  Liv.  IV.  tt.  71  declara  nullos 
todos  os  contratos  ,  em  que  houve  íimulação  em  per- 
juizo  da  parte  contraria. 

Ora  a  fraude  não  fó  fe  pôde  confiderar  da  parte 
do  Segurado  ,  fenão  também  da  do  Segurador  \  pois 
obrigando  a  Lei ,  e  eíícncia  do  contrato  ,  tanto  a  hum  , 
como  a  outro ,  a  manifeílar  todas  as  circumítancias  que 
eítão  dentro  do  refpe<ílivo  conhecimento  ,  fobre  a  na- 
tureza, e  fituação  do  objedo  fegurado,  he  confcquen- 
te ,  que  fe  o  Segurado  pode  provar  que  o  Segurador 
ao  tempo  que  aíTignou  a  Apólice  ,  íabia  que  v.  g.  o 
Navio,  fobre  que  fe  corriao  os  rifcps ,  ou  em  que  ti- 
nhão  íido  carregados  os  bens  feguros  ,  fe  achava  falvo 
no  porto  do  deílino  ,  ou  n'algum  outro,  livre  de  peri- 
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■go ,  fendo  efta'  circiimftancia  ignorada  pelo  mefmo  Se- 
gurado ,  o  contrato  íè  annulla  ;  bem  como  fe  eíle  tívef- 
fe  occulto  ao  Segurador  algum  accidente  ,  que  pudeíTe 
.motivar- a  acceitaçao,  ou  recufaçao  do  contrato.  Porém 
como  de  ordinário  05  Seguradores  são  os  mais  ex- 
poílos  a  ferem  viftimas  da  má  fé  dos  Segurados  ,  que 
-tem  nííTo  maior  intereíTe  j  e  facilidade  ,  rcílringiremos 
a  prefcnte  difcufsap  tão  fomente  ao  exam.e  dos  cafos, 
-e  eíFeitos  da  fraude  dos  mefmos  Segurados. 

A  fraude  fe  pode  coníiderar  rcr  intervindo  no  Segu- 
ro de  dous  modos:  i.°  pela  direita,  e  poíitiva  allega- 
ção  de  alguma  falíidade  no  faélo ,  e  fuás  circumftancias , 
que  o  Segurado  fez  ao  Segurador,  reconhecendo  aliás 
GÍle  mefmo  a  falíídade  que  affirmou  :  2.°  pela  occulta- 
-ção  de  algumas  circumftancias  fubftanciaes  ,  que  o  Se- 
gurado fabia,  e  que  deliberada  ,  e.  maliciofamente  fup- 
-primio  para  facilitar  o  Segurador  a  acceitação  do  Se- 
:gurQ  j  as  quaes  ,  fe  foíTcm-a  cite  expoftas  ,  e  conheci- 
■das-,  ou  o  apartarião  de  tomar  fobre  íi  o  riíco  cm  to- 
4d,  ou -em  paríe,  ou  o  determinarião  a  requerer  maior 
premio:,  (i) 

Os  modos  de  commetter  alguma  fraude  daquelles 
-dous  géneros  podem  fcr  muito  variados  ,  e  depende 
do  carader  ,  deftreza  ,  e  íituaçao  do  Segurado.  Exem- 
plos da  primeira  efpccie  de  fraude  ,  que  muitas  vezes 
tem  acontecido ,  são  os  feguintes :  v.  g.  fe  o  Segurado 
fez  o  Seguro  de  alguns  bens  ,  affirmando  com  fraudu- 
lento defígnio,  e  deslionefto  artificio,  ferem  deítinados 
para  hum  porto,  e  por  fim  fe  manifèíta  que  o  primi- 
tivo ,  e  conftante  deftino  da  viagem  do  Navio  ,    em 

que 

(  1  )    Dôlus  malas  non  tantum  in  eo  cjl  ,  qui  fallendi  cami 
obfcurè  loquitar  ,  fed  etiam  qui  infidiosè  obfcurè  dijfmulat.h»  > 
4^  §.  2^  fí.  de  comi;  €mpt.  L.7.  §,  2.  íF.  4e  paãis,  L.  i.  §.  í.. ' 
ff,  de  dolo  maio. 
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que  forão  carregados  ,  era  para  diíFerentc  porto :  fe  af- 
firmou  que  o  Navio  ,  ou  carga  legurada  ,  era  de  pro- 
priedade neutra  ,  c  depois  veriíicou-fe  que  pertencia  a 
inimigo  ,  ou  fubdito  de  Potencia  belligerante  :  fe  aíTe- 
verou  que  o  Navio  havia  faliido  de  hum  certo  porto , 
eni  hum  dia  determinado  ,  e  depois  moílra-fe  que  fa- 
híra  de  outro  ,  ou  em  dia  diíferente  :  fe  diíTe  que  o 
Navio  era  de  três  j-naílros  ,  bem  conftruido  ,  e  de  for- 
ças para  fe  defender  do  inimigo  ,  e  depois  manifeíia- 
íc ,  que  nada  diílo  era  como  havia  fido  affirmado  :  fe 
declarou  ,  que  o  Navio  tinha  certo  numero  de  peças , 
€  de  Marinheiros;  que  o  Capitão  ,  ou  íbbrecarga  era 
nacional  ;  que  fahira  cm  Comboj  ;  e  depois  fe  con- 
vence o  contrario,  ou  coufa  diverfa,  do  que  fe  lê  na 
Apólice  :  fe  deo  por  embarcados  os  bens  ,  de  que  re- 
quereo  o  Seguro ,  g  de  faClo  ou  não  carregou  ,  ou  os 
(qz  defcarregar  depois  ,  na  intenção  de  peijudiear  ao 
Segurador  :  íè  aílbverou  ,  que  o  Navio  eílava  em  boa 
condição  ,  fabendo  aliás  que  eílava  podre  ,  e  innave- 
gavel,  tendo  em viíla  fazello  encalhar,  perder,  ou  def- 
miir  de  alguma  maneira  :  fe  ailegou  que  o  Navio ,  e 
bens  fegurados  fe  acha  vão  livres  de  perigo  em  algum 
porto  ,  c  na  realidade  lábia  que  eftava  perdido.  Em 
todos  eíles  cafos  ,  c  outros  femelJiantes ,  a  Apólice  não 
pc5de  ter  cífeitoi  enao  feconíidera  ter  fubíiílido  o  con- 
trato ,  onde  a  falfidade ,  e  má  fé  deo  nafcimento  ,  ou 
influio  no  ajufte  ;  fendo  evidente  ,  nos  exemplos  pro- 
poftos  ,  que  leria  huma  injuíliça  conílranger  ao  Segu- 
rador a  preitar  indemnização  ,  quando  fe  moílra  ,  que 
pela  malicia  do  Segurado  fora  induzido  a  calcular  os  íeus 
rifcos  fobre  circumftancias  falfas ,  ou  não  exiítentes ,  e  que 
o  rifco  conido  viera  a  fcr  diverfo  dorifco  entendido. 

He  de  advertir ,  que  toda  a  afierção  falia  na  Apó- 
lice vicia  o  Seguro ,  ainda  que  a  perda  não  procedeíle 
da  falfidade  allegada  ,  mas  em  razão  de  perigo  ,   e  íl- 
Tom>  L  Aa  nif- 
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niftro  muito  difFerentc.  Pelo  que  ,  fe  o  Segurado  de* 
clarou  5  que  a  propriedade ,  de  que  requeria  o  Seguro , 
era  neutral  ,  fabendo  que  pertencia  a  peíToa  de  Nação 
belligerante ;  ainda  que  o  Navio  ,  fobre  que  fe  correo 
o  rifco  ,  não  foííe  aprezado  ,  com  tudo  ,  acontecendo 
nellc  j  OH  nos  bens  fegurados  qualquer  outro  accidente 
marítimo  ,  de  que  reíiiltaíTe  a  perda  toral  ,  ou  parcial 
do  mermo  Navio  ,  ou  de  fua  carga  ,  o  Segurado  não 
poderia  pertender  indemnidade  dó  Segurador  j  e  efte 
juílamente  lhe  objeélaria  a  excepção  de  dolo  ^  e  nul- 
lidadc  de  contrato  pela  fraude  da  aíTeveraçao  falfa. 
Nem  devia  o  Segurado  fer  attendido  com  o  pretexto 
de  que  a  affirmativa  daquella  falíidade  não  havia  dado 
caufa  ao  infortúnio  ,  e  que  não  augmentava  o  rifco  do 
Segurador  relativamente  aofucceílb;  pois  que,  pelo  ri- 
gor da  regra  fobredita  ,  fendo  nullo  o  contrato  dcfdc 
o  feu  principio  pelo  vicio  da  falfidade  da  Apólice, 
lie  indiíferente  o  êxito  final  da  viagem  ,  e  bens  fegura- 
dos i  pois  cumpre  ao  bem  do  Commercio  ,  que  taes 
contratos  percao  todo  o  feu  eíFeito  ,  logo  que  fe  mof^ 
tre  por  prova  jurídica  qualquer  fombra  de  má  fé. 
Nem  a  Lei  pode  já  mais  proteger  huma  conven<^o  fo 
melhante ,  quando  fe  convence ,  que  o  Segurado  incor- 
rera deliberadamente  em  falta  de  'verdade  ^  que  fempre 
fe  deve  coníiderar  huma  culpa  moral  ,  a  qual  de  nc- 
nhmn  modo ,  e  em  nenhuma  circumítancia ,  he  compa- 
tível com  o  favor  da  Juíliça. 

E  não  importa  que  a  affeveraçao  da  falíidade  não 
feja  eífencialmente  ligada  coip  a  qualidade  do  rifco  ,  e 
fubfequente  perda  j  porque ,  admittida  huma  vez  ième- 
Ihante  eícufa,  os  Segurados  praticarião  mil  enormida- 
des em  perjuizo  dos  Seguradores ,  que  cm  muitas  cir- 
cUmftancias  não  teriao  os  meios  de  advertir  na  frau- 
de ,  e  menos  de  podeila  provar  em  Juizo  ;  e  fe  autho- 
rízaiia  o  dolo  j  e  engano ,  que  já  mais  deve  foíFrer-íè 

nos 
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nos  contratos  ;  muito  principalmente  no  do  Seguro  , 
em  qui?  a  boa  fé  deve  reluzir  com  o  maior  efplendor; 
pois  do  contrario  degeneraria  em  ruina  do  Commer^r 
cio ,  em  lugar  de  promovello ,  e  adiantailo. 

Náo  ló  íè  annulla  o  Seguro  por  qualquer  fraude 
direéla,  ou  pofitiva  affercão  de  fali  idade  na  Apólice, 
íènao  também  quando  íc  commettc  fraude  indiredta ,  a 
qual  conliíle  na  intencional  reflexa  occultaçao ,  ou  dif^ 
Jimulação  de  alguma  circumjiancia  fubjlandal  íbbre 
-O  objedto ,  e  circumílancias  da  viagem ,  e  do  verdadei*. 
ro  eíiado  da  coufa  fegurada ,  que  fazem  variar ,  ou  ag- 
gravar  o  riíco ;  e  que  íc  foííem  expoílas  ao  Segurador , 
•talvez  lhe  dariao  motivo  de  não  acceitar  o  Seguro ,  ou 
de  exigir  maior  premio. 

Os  exemplos  delia  fraude  sao,  quando  o  Segurado 
■diíEmulou  fer  a  couía ,  de  que  requereo  o  Seguro ,  pro- 
priedade inimiga  ,  ou  de  fubditp  de  Potencia  bcUige-' 
rante :  ( i )  fe  não  declarou  aos  Seguradores ,  antes  de 
aJíignarem  a  Apólice,  quaefquer  noticias  que  ti  veiTe  re^^ 
cebido  por  carta ,  oU  ainda  por  ílmples  rumor ,  de  quç 
o  Navio  5  em  que  fe  havião  de  correr  os  rifcos  ,  ou  já 
era  perdido ,  ou  fe  receava  que  o  foílè ;  por  fer  a  via- 
gem mairor  da  ordinária  ;  por  ter  ibbrevindo  alguma 
grande  tempeftade  nas  coílas  .,  ou  outro  lugar  da  der- 
rota ,  ou  por  ter  fido  viíto  em  perigo  de  naufrágio ,  ou 
em  lugar  infeítado  de  corfarios  ,  ou  já  em  eítado  de 
der  perfeguido  de  caça  ,  ou  ataque  eífeclivo  de  força 
inimiga;  por  fazer  quantidade  de  agua  fora  do  ordiná- 
rio antes  ,  ou  depois  da  faliida;  ou  por  ter  defarvora- 
do,  e  foftrido  grave  damno  nos  maílros,  e  apparellios 
por  occafião  de  tormenta  ;  por  fe  ter  apartado  do  Com- 
boy  voluntariamente  ,  ou  por  golpe  de  vento  ,  tempo- 
raes  ,  ou  outro  accidentej  por  conílar  da  perda  de  al- 
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gum  Navio ,  que ,  pelas  circumílancias  do  tempo ,  e  ou- 
tras apparencias ,  íc  pudefle  fiifpeitar  fer  o  de  que  fe  ne- 
quereo  o  Seguro ,  &c. 

He  evidente  que  eílas^  e  outras  circumílancias  fe-- 
mclhantes ,  variao ,  e  aggraváo  o  riíco  real ,  ou  imagi- 
nário da  coufa  fegurada  j  e  os  Seguradores  fem  dúvi- 
da tem  direito  de  íaber  a  extensão  dos  perigos ,  a  que 
fe  expõem.  Se  pois  o  Segurado  diffimula  ,  e  fraudu- 
lentamente occulta  aquellas  circumílancias  ,  o  rifco 
corrido  vem  a  fer  abfolutamente  difierente  do  enten- 
dido pelo  Segurador,  ao  tempo  da  aílignatura  da 
Apólice.  Ora  quando  o  fucceíTo  moílra  que  na  ver- 
dade elle  correra  lium  rifco  maior  do  que  fabia ,  ou  ti- 
nha razão  de  cogitar  ao  a(flo  de  fe  preílar  ao  ajuíle, 
he  manifeílo  que  o  confentimento  das  partes  contra- 
hentes  não  recahirá  exaélamente  fobre  o  mefmo  obje- 
élo ,  e  circumílancias ;  pois  o  Segurado  tinha  em  viíla 
indemnizar-fe  de  todos  os  rifcos  ,  e  o  Segurador  con- 
jfíderava.  que  corria  fó  parte  delles;  e  por  confequencia 
não  fe  prefumindo  que  em  feu  darano  ,  e  fem  a  fua 
participação  ,  e  aífenfo  ,  quizeífé  tomar  fobre  fi  os  rif- 
cos ,  que  o  Segurado  diílimulou ,  não  fe  pode  confide- 
rar  Hibíiílente  o  contrato ',  pois  eíle  fó  adquire  firmeza , 
€  validade  pelo  reciproco  ,  e  individuo  confentimento 
das  partes  ,  fobre  huma  ,  e  a  mefma  coufa  ,  como  íe 
moílrou  na  primeira  Parte  deíles  Elementos  Cap.  IV. 

Tanto  mais  ,  que  o  Seguro  he  hum  contrato  de 
efpeculação  j  e ,  como  aílima  fe  moílrou  ,  os  faélos  fo- 
bre que  o  Segurador  computa  os  rifcos ,  eílao  na  maior 
parte  unicamente  no  conhecimento  do  Segurado  ,  em 
cuja  probidade  ,  c  exaélidao  aquelle  pòe  a  mais  plena 
confiança ;  não  fendo  poílivel ,  nem  decorofo ,  invcíli- 
gar-fe  o  caraífter  ,  e  veracidade  do  Segurado  ,  quando 
vem  tratar  na  Praça  fobre  femelliante  matéria.  Se  pois 
o  Segurado  encobre  alguma  circumílancia  fubílancial  > 
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que  altera  a  idéa  do  rifco  ,  ou  aggrava  o  objeíto  del- 
le  j  vem  o  Segurador  a  fazer  hum  conceito  ,  c  eftima- 
çcLO  errada  da  qualidade  do  mefmo  rifco  ;  e  havendo 
perda  ,  fc  o  Segurado  pudcífe  requerer  indemnização, 
viria  contra  todo  o  direito  a  locupletar^fc  com  j altu- 
ra alheia ,  tendo  alias  ufado  de  má  fé ,  para  illudir  ao 
Segurador  ,  precipitando-o  a  tomar  hum  Seguro  ,  que 
cíle  provavelmente  nao  acceitaria  (faivo  com  premio 
proporcional)  fe  lhe  foííem  patentes  as  circumílancias 
fraudulentamente  occultas ,  e  tendentes  a  feu  perjuizo. 

A  doutrina  expoíla  por  identidade  de  razão  he 
applicavel  aos  cafos  ,  em  que  o  Segurado  deliberada- 
mente occulta  a  qualidade  dos  bens  ,  de  que  requer eo 
o  Seguro  ;,  e  bem  aíFim  a  Nação  do  Capitão  ,  do  So- 
brecarga ,  e  da  Equipagem  do  Navio  ;  pois  fendo  in-^ 
conteílavel  que  cilas  circuinftancias  influem  na  celebra- 
ção do  contrato  ,  e  podem  muito  aggravar  o  rifco  do 
Segurador  ,  he  claro  que  a  diíTimulaçao  das  mefmas, 
vicia  a  Apólice  pela  fraude  que  em  taes  termos  fe  de^ 
ve  prefumir  na  conduéla  do  Segurado.^ 

He  porém  de  notar  ^  que  podendo  fer  muito  va- 
riadas taes  circumílancias  relativas  á  natureza  ,  e  íitua- 
ção  da  coufa  fegurada  ,  nao  he  pequena  a  difficuldade 
cm  determinar  ^  quaes  são  as  que  lè  devem  haver  co- 
mo fubílanciacs  ,  e  que  o  Segurado  tem  obrigação  de 
declarar  ,  e  quaes  as  indiffercntes  ,  de  cuj,a  minuciofa 
explanação  o  Segurado  pode  prefcindir  ,  fem  incorrer 
na  cenfura  de  fraude,  nem  fe  viciar  por  iífo  a  Apólice. 

Sobre  eíla  matéria,  he  muito  raciona vei  a  doutri- 
na propoíla  pelos  Authores  Inglezes  ,  e  derivada  da 
Erudita  Deliberação  do  Lord  Mansfiéld  em  huraa  das 
caufas   célebres   de  Seguro.   ( i )  Obfervão  elles  ,  que 

hu- 


(i)    Park  Cap.  10.  pag.  185.  Ediç.  Londres  179^.  John. 
Millar  Fart.  i.  Sec.  2.  pag.  77.  Wesket  veib»  Comealmmu   . 
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liuma  coiifa  he  calar  o  que  he  indiíFerente ;  outra ,  oc- 
cultar  em  feu  beneficio  o  que  perjudica  á  parte  intereí- 
fada  em  fabcUo.  ( i  )  A  reticencia  fobre  coufas  fabi- 
das  ,  ou  cuja  informação  he  defneceíTaria ,  não  fó  não 
iie  criminofa ,  mas  até  fe  reputa  difcrição ,  e  prudência ; 
o  contrario  fe  coníideraria  importunidade  ,  e  defacerto. 
Peio  que ,  em  queftôes  de  Seguro  ,  quando  fe  trata  de 
qualificar  a  boa^,  ou  ma  fé  do  Segurado,  com  o  pre- 
texto de  occLiltação  de  circumílancias  ao  tempo  da 
Apólice  ,  deve--fe  examinai'  :  i.°  fe  o  Segurador ,  ao 
tempo  da  afiignatura  ,  fabia  a  circumílancia  ,  cuja  oc- 
cultação  objecla  ao  Segurado  depois  do  fmiftro :  2.°  íè 
o  mefmo  Segurador  podia  ,  ou  devia  fabelía :  3.°  fe 
prefcindio  da  informação  ,  e  tomou  fobre  íi  o  conheci- 
mento do  Câfo  :  4.^  fe  tal  circumítancia  occulta  não  era 
■ÚQ  natureza  de  aggravar  ,  ou  variar  o  rifco.  Vcrifican- 
do-fe  qualquer  delias  excepções  ,  o  Segurador  não  tem 
legitima  razão  de  queixa  ,  nem  pode  ler  relevado  da 
i^fponíàbilidade  ;  pois  a  fckncia  igual  de  aynbas  as 
fartes  as  conflitue  em  igualdade  de  condição  j  e  mal 
fepóde  mrguir  fimulação  paraannullar  a  Apólice,  quan- 
do da  rcticencia  não  refuita  perjuizo  ao  Segurador. 

O  Segurado  pode  innoccn tem  ente  calar  aquellas 
circumílancias ,  que  são  notórias  na  Praça ,  e  que  fe  de- 
ve prefumir  que  o  Segurador  não  ignora  j  como  por 
exemplo ,  fe  hum  Armador  fegura  o  feu  Corfario ,  não 
tem  precisão  de  declarar  o  deftino  delle  ;  c  feria  abfur- 
da  a  refifcencia  do  Segurador  em  não  pagar  o  valor  fe- 
;guro  no  Corfario  ,  fe  no  cafo  de  fer  perdido  ,  prctex- 
taíTe  que  o  Segurado  lhe  tinha  occultado  o  objedo  do 
corfo,  quando  alias  nem  o  mefmo  Segurador  o  exigio, 


(  I  )  AViuà  eji  celare  ,  aliud  tacere :  necjue  enim  id  ejl  celare 
^uidíjuid  reticeas  ;  fed  cam  quod  ta  feias  ,  id  is^norare  ,  ernolu- 
menti  tui  cmfa_^  véis  eos  quorum  inter fit  id  fcirf,  Ciccr,  dc 


Offic,  Liy.  ^.  Cap.  12, 
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e  até  o  fegredo  entra  de  neceíTidade  na  natureza  de 
femelhante»  efpcculaçôes.  Se  íè  íegiira  algum  Navio  ar- 
mado em  guciTa  ,  com  a  claufula  de  poder  ir  de  por- 
tos a  portos  ,  de  lugares  a  lugares  ,  ou  outras  expref- 
sôes  equivalentes  ,  nao  he  neceílario  que  o  Segurado 
declare  as  emprezas  fecretas  que  deftina ;  porque  o  Se- 
gurador, pela  natureza  dcíle  contrato ,  bem  entende  que 
fe  tem  em  viíla  alguma  expedição. 

Igualmente  ,  fe  tcmendo-fe  rompimento  entre  al- 
gumas Potencias  ,  o  Segurado  faz  algum  feguro  fem 
declarar  a  circumílancia  do  receio  público  \  fe  aconte- 
cendo o  íiniílro,  o  Segurador  recufaíFe  a  indemnização 
CQm  o  pretexto  de  occultação  fraudulenta  daquella  cir- 
cumílancia ,  he  evidente  que  devia  fer  repellida  eíla 
defeza  j  porque  o  Segurador ,  pela  natureza  do  feu  com- 
mercio  ,  tem  razão  ,  e  he  obrigado  ainda  mais  que 
qualquer  outro  Negociante ,  a  conhecer  os  perigos  po- 
líticos ,  o  eítado  da  guerra  ,  e  da  paz  ,  bem  como  os 
motivos  que  fazem  mais ,  ou  menos  provável  o  rompi- 
mento ,  ou  reconciliação  das  Potencias :  elle  deve  tam^ 
bem  faber  ,  e  fe  fuppõe  que  fabe,  as  difficuldades  das 
viagens  ,  a  qualidade  das  monções  ^  a  probabilidade 
das  tormentas,  e  furacões,  e  outras  caufas  naturaes,  e 
ordinárias  dos  perigos  no  mar  alta  ,  ou,  nos  portos. 
He  por  tanto  inútil,  e  indifferente ,  que  o  Segurado  fe- 
brecarregue  a  Apojice  de  impertinentes  declarações  def- 
tes  perigos,  que  são  triviaes  ,  óbvios,  e conhecidos  por 
todos.  Tanto  mais  ,  que  dos  mefmos  faélos  ,  e  fenó- 
menos naturaes ,  bem  como  das  apparencias ,  e  opera- 
ções politicas,  cadapeíToa,  fegundo  a  fua  capacidade, 
prcoccupações ,  e  caraéler,  tira  dilfèrentes  ,  e  ás  vezes 
muito  oppoítas  confequencias  ,  formando  divcrfa  idéa 
do  rifco ,  que  induz  o  Segui-ado  a  fazer  o  Seguro ,  oti 
omittillo  \  e  ao  Segurador  a  recebello,  ou  recufallo.' 
Neítes  j  e  era  outros  cafos  feraelhantes  ,  em  que 
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sâo  patentes  a  ambas  as  partes  os  meios  de  informa- 
ção ,  e  os  fundamentos  fobre  que  pofsao  exercer  o  feu 
juizo  a  refpcito  da  qualidade  ,  e  extensão  dos  rifcos, 
nao  fe  pode  qualificar  de  fimulada  a  Apólice  ,  nem  fe 
annuUa  com  o  pretexto  de  reticencia  ,  e  occultaçao  de 
circumílancias ;  do  contrario  a  regra  da  finceridadc  das 
declarações  da  Apólice  fe  converteria  em  inítrumento 
de  fraude  na  mâo  dos  Seguradores  ,  que  em  muitos 
cafos  dcixarião  de  requerer  dolofamonte  do  Segurado 
informações  ulteriores  ,  aliás  obvias  ,  fobre  o  objeélo 
do  rifco  ,  na  pérfida  alternativa  de  haverem  o  premio 
total  ,  fendo  feliz  o  êxito  da  aventura  marítima  ,  e  de 
recufarem  a  indemnidade,  acontecendo  o  finiílro.  Bem 
fe  vè  que  eíla  induítria  deve  fer  repeliida  em  Juizo , 
como  oppoíla  á  boa  fé  do  contrato. 

Exemplificarei  eíla  matéria  com  hum  cafo,  que  íc 
julgou  no  Almirantado  de  Londres,  (i)  George  Cár- 
ter"^, Governador  do  Forte  Marlborough  ,  nas  índias 
Orienraes  ,  mandou  fazer  hum  Seguro  naquella  Cidade 
de  bens  do  valor  de  mais  de  I0(J)  libras  eítcrlinas,  que 
elle  tinha  no  dito  Forte,  no  cafo  de  fer  eíte  deííruido, 
ou  tomado  por  inim.igo  Européo  ,  entre  ló  de  Outu- 
bro de  i75'9  até  i6  de  Outubro  de  1760.  O  referi- 
do Cárter  mandou  as  fuás  inftrucçóes  para  fe  fazer  o 
'•Seguro  ,  datadas  do  dito  Forte  a  22  de  Setembro  de 
1759.  A  Carta  em  que  vinhao  as  inftrucçóes  não  foi 
moftrada  no  todo^  aos  Seguradores  ,  porque  o  Agente 
do  Seguro  julgou  que  não  convinha  fazello ,  por  con- 
ter negócios  de  fegredo.  Com  eífeito  ,  verificando-fe  de- 
pois que  o  Forte-  fora  tomado  dentro  daquelle  anno 
pelo  Conde  d'Eftaigne  ,  os  Seguradores  fendo  requeri- 
dos para  o  pagamento ,  fe  defenderão  com  excepção  de 
fraude  ,  arguindo  occultação  da  dita  Carta  ,   e  de  não 
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ter-fe-Uies  communicado  huma  informarão  exadla  das 
circumftancias  da  fraqueza  do  Forte,  da  probabilidade 
de  fer  atacado  pelos  Francezes  ,  e  dos  preparativos  , 
que  cíles  no  anno  antecedente  liaviãp  feito  para  o 
iTiefmo  fim,  poílo  que  então  houveíTem  aberto  mão  da 
empreza  ;  e  oíFercciao  provai'  a  pertendida  cccultaçao 
por  duas  Cartas  ,  que  o  mcfmo  Governador  tinha  eí- 
crito  a  feu  irmão  Koger  Cárter  ,  e  á  Companhia  das 
índias  Orientacs. 

O  célebre  Lord  Mansfieíd  ,  ,que  preíidio  ao  juizo 
fobre  a  contenda ,  explanou  fatisfacloriamente  efta  ma- 
teiia  5  decixiindo  a  favor  do  Segurado  ,  e  rejeitando  as 
objecções  dos  Seguradores,  pelos  princípios  aiTmia  in- 
dicados ;.  moílrando  que  o  Segurado  não  podia  fer  ar- 
guido de  fraude  por.occultar  as  ditas  circumílancias  j 
porquê  o  Forte  não  era  de  natureza  de  fer  defendido, 
fcnão  contra  os  naturaes  do  paiz  ,  c  de  nenhum  modo 
contra  Potencias  Européas  ,  como  provava  o  Segura- 
do ,  e  por  iífo  havia  fomente  feito  o  Seguro  deíle  riP 
ço  efpecifíco  :  que  clle  exiílindo  na  Aíia  ,  não  tinha  tan- 
ta razão ,  como  os  Seguradores ,  de  faber  do  eílado.  da 
guerra  da  Europa  ,  e  que  forças  navaes  ferião  manda- 
das a  atacar  os  Eílabelecimentos ,  e  Feitorias  Inglezas 
da  Afia  :  que  o  geral  eítado  nas  índias  Oricntaes  ,  e 
particular  condição  do  dito  Forte ,  fazião  prudentemen- 
te recear  ao  Governador  algum  ataque  dentro  do  an- 
no: que  elle  requerera  o  Seguro ,  bem  fabcndo  que  não 
podia  refiílir  ás  forças  de  Potencias ,  da  Europa  :  que 
não  era  concebível  fraude ,  havendo  fó  íegurado  o  mefmo 
Governador  iO(J)  libras  efterlmas  ^  tendo  mais  de  20(^ 
ditas  no  mefmo  Forte  :  que  .era  incompativel  com  o 
dever  de  íèu  Polto  publicar  tod^as  as  circumítancias , 
que  deílem  a  conhecer  a  fraqueza  dq  Forte;  nem  os  Se^ 
guradores  havião  exigido  huma  informat^o  efpecial  fobre 
eíta  matéria ,  que  aliás  podiao  haver  por  vários  meios : 
fCom.  L  Bb  que 
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que  o  tercm  ós  Francezcs  no  anuo  antecedente  mani- 
feílado  deíignios  de  atacar  o  Forte ,  não  era  argumento  de 
fraude;  pois  tendo  deíiílido  da  empreza ,  náo  era  pro- 
vável que  a  inftauraílem  de  novo  ,  eílando  as  fuás  for- 
ças debilitadas  pelos  acontecimentos  antecedentes  ;  e 
era  efta  objecção  igualmente  abfurda  ,  como  o  feria  fe 
qualquer  Segurador  recufaíTe  o  pagamento  do  Seguro , 
com  o  pretexto  de  que  o  Segurado  fabia  ao  tempo  da 
Apólice  5  que  no  anno  antecedente  hum  Coffario  havia 
feito  corfo  em  lugar  por  onde  havia  paíTado  o  Navio , 
que  depois  fofle  tomado,  &c. 

Em  fim ,  na  prefente  matéria  dcve-fe  ter  por  firme 
a  feguinte  reflexão  ,  propoíta  pelo  Lord  Mansficld  :  a 
razão  da  regra,  que  obriga  as  partes  no  Seguro  a  ma- 
nifeítarem-fe  reciprocamente  as  circumftancias ,  he  para 
íè  prevenirem  as  fraudes  ,  e  fe  promover  a  boa  fé  ,  e 
he  applicavel  unicamente  a  fados  taes ,  que  fazem  va- 
riar a  natureza  do  contrato  ;  e  que  fendo  fabidas  por 
huma  parte ,  são  ignoradas  pela  outra ,  que  era  interef- 
íàda  em  fabelias  ,  e  que  alias  não  tinha  razão  de  f-ií- 
peitallas. 

He  de,  notar,  que  não  fó  a  fraude  real  deftroe  o 
eíFeito  da  Apólice ,  íenáo  tambern  a  frauda^ meramente 
prefumptiva ;  e  efta  he  a  que  a  Lei  iuppoe  ainda  fém 
alguma  direita  prova  ,  tão  fomente  pela  poíTibilidade 
da  fcieucia  do  Segurado  ,  ou  do  Segurador.  Aílim  he 
determinado  nas  Ordenanças  deMaainha  deLiirz  XIV  , 
Titulo  doá  Seguros,  Artigo  XXXVIII,  e  XXXIX,  que 
fcjão  nulios  os  Seguros  feitos  depois  da  perda,  ou  che- 
gada a  íalvamento  das  coufas  fegu radas ,  le  o  Segura- 
do fabia  ,  ou  podia  faber  -da  perda  ,  ou  o  Segurador 
da  chegada ,  antes  día  aífignatura  dá  iVpolicc  ^  e  prefu- 
me-fé  aquella  fciencia ,  fe  a  noticia  da  perda,  ou  che- 
gada, podia  fer  levada,  antes  da  aílígnatura  da  Apólice 
ao  lugar  onde  ella  foi  paífada ,  contaado-lè  meia  légua 
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por  hora  ,  fent  perjuizo  das  outras  provas  ,  que  pu- 
derem fer  produzidas.  Deíla  ultima  claufula  conclue  o 
Commentaíior  VaJin  ,  que  são  admiíHvcis  provas  de 
teílemunhas  da  Equipagem  do  Navio  ,  ou  de  outras 
quaelquer  ,  fe  por  Cartas  ,  ou  Documentos  authcnti- 
cos  fe  puder  moítrar ,  que  a  dita  noticia  chegara  ainda 
antes  daquelle  tempo  da  prefumpção  legal. 

He  de  advertir,  que  tanto  íeannulla  o  contrato  do 
Seguro ,  quando  a  fraude ,  ou  o  eiro  procede  immedia- 
tamente  da  peíToa  do  Segurado ,  como  da  dos  íeus  Cor- 
-  reípondentes  ,  ou  Agentes  ,  que  requerem  as  Apólices 
em  feu  benefício  :  neíle  caio  he  regra  mercantil  ,  con- 
forme aos  princípios  geraes  de  Direito  Civil  ,  que  o 
Correfpondente ,  ou  Agente  do  Segurado,  fe  coníidera 
huma ,  e  a  meíina  pcííoa  ,  fendo  eílc  reveítido  das  mef- 
■  mas  acções  aclivas  ,  e  paífivas  a  refpcito  da  execução 
do  contrato ,  e  he  evidente ,  que  feria  de  perniciofa  con- 
ícquencia  ,  fe  alguém  intentaíTe  eximir-íc  da  refponfa- 
bilidáde  de  qualquer  fado  por  elle  mandado  ,  perten- 
dendo  lançar  a  culpa  fobre  o  feu  Agente ,  ou  Prepoílo 
authorizado  ,  fendo  intolerável  que  alguém  pertenda 
avantagem  da  fua  própria  imprudência,  ou  indifcreta 
confiança  na  peíToa  de  quem  encarregou  os  feus  negó- 
cios, ifio  fendo  commum  a  todos  os  contratos,  muito 
mais  convém  que  fe  applique  ao  do  Seguro,  que  raras 
vezes  são  requeridos  pelas  próprias  partes  ;  fendo  de 
ordinário  eífeituados  pela  intcrpofiçao  dos  Agentes ,  ou 
Corretores. 

Peio  que  ,  fe  o  Commiífario ,  Agente  ,  ou  Corre- 
tor do  Seguro ,  fabia ,  V.  g.  que  o  Navio  eítava  perdi- 
do ,  ou  fe  achava  em  fituaçao  de  grandes  rifcos ,  e  com 
tudo  occultaífe  eítas  circumílancias  ,  ainda  que  inteira- 
mente as  ignoraíTe  a  peífoa,  por  cuja  conta  era  feito  o 
Seguro,  a  Apoto  ficava  logo  deXde  o  principio  nuUa. 

Como  a  fraude  direéla ,  e  intencional  he  huma  ac- 
^  Bb  ii  ca- 
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-cufaçao  muito  grave  ,  que  macula  o  carader ,  e  credi- 
to da  peflba  a  que  he  attribuida  ,  a  Lei  não  prefLime 
a  alguém  culpado  delia  ,  nem  annuila  por  eílc  funda- 
mento o  contrato  ,  menos  que  íeja  ratisfadloriamentc 
provada ;  e  o  encargo'  deíla  prova  incumbe  ao  Segura- 
dor. Como  porém  todo  o  engano  fempre  íe  faz  encu- 
beitamicnte,  e  ellc  pode  fer  commettido  de  muitas  ma- 
neiras, mais  ou  menos  aggravantes  ,  pertencendo  á  claf- 
fe  dos  deliclios  obfcuros  ,  e  de  difficil  prova  ,  he  in- 
queftionavel  ,  que  em  femelhante  matéria  tem  lugar  de 
evidencia  moral  toda  ademoiift^ação  fundada  cmconje- 
fturas^,  c  indícios  vehementes  ,  a. qual  refulta  da  com- 
binação de  eircumftàncias  confpirantcs  ;  pois  a  reque- 
rer-fe  huma  pofítiva  ,  e  diredla  prova  de  fraude  ,  para 
o  fim  de  annullar-fc  o  contrato,  muitas  malfeitorias  dei- 
te género  ferião  commettidas  com  impunidade  ,  por 
■  fer  extremamente  difficil  demonftrar  o  engano  ^  que  fem- 
pre fe  esforça  efconder  nos  labyrinthos ,  e  tortuoíidades 
-ida  trapaça  forenfe.  (  i  ) 

_Na  decisão  porém  dcíla  matéria  ,   muito  fe  de\^e 
exercitar  a  prudência  ,  e  religião  dos  Juizes  ,  para  que 
mão  facão  a  imputação  de  fraude  por.  indícios  frívolos, 
e  provas   equivocas  j  nem  annuilem  com  eílc  pretexto 
as  Apólices  ,  cujos  vínculos  são  tão  fagrados  ,  e  pro- 
tegidos pela  fé  pública,   e  intereífe  geral  do  Commer- 
cio  :   o  que  paiticularmente  deve-fe  confidcrar  quando 
os  Seguradores   arguem  contra  o  Segurado  ,   ou  feus 
Agentes ,   occul tacão  de  circumflancias  i   pois  na  duvi- 
-da  Jie  de  prcfumir^  antes  feita  por  fimples  erro  ,  e  in- 
-advcrtencia  ,    do  que  com  fraudulento  dcfignio  y  e  em 
nenhum  cafo  fe  deve  julgar  viciofa,  e  inválida  a  Apó- 
lice ,  quando  (fegundo  aíTima  fica  dito)  o  Segurador 
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fabia  ,  ou  tinha  razão  de  faber  as  circiimftancias ,  cuja 
occultaçao  oppoe  ao  Segurado  ,  oii.quanda  eítas  crao 
indiíFcrentes  ,  nao  aggravando  o  fcu  rifco,,  nem  variaiir 
do  o  objedo  do  contrato  ,  nem  fendo  de  natureza  de 
o  apartarem  da  acceitaçao:  do  Seguro  ;  pois  (como  já 
liça  notado)  a  fciencia  dofaíto  íèndo  commum  a  am- 
bas as  partes  ,  quanto  á  fubítancia  da  coufa ,  os  conír 
titue  em  igualdade  de  condição  ,  tirando-Jjics  todo  b 
motivo  de  queixa  ;  e  quando  a  fupprefsao  das.:çircum- 
ftancias  daquelle  género  não  deteriôrao  -os  intereíles  do 
Segurador,  nem  o  induz  a  fazer  huma  efti mação  erra- 
da do  rifco ,  que  toma  a  feu  cargo,  nãòpóde  haver  di- 
reito,  que  os  defobrigiie  da  fua  reíponfabilidade. 

Do  contrario  he  evidente   que  não  teriao  fim  as 
caviilações  dos  Seguradores  ,  e  nenhum  Segurado  po- 
deria contar  com  a  certeza  de  fua  indemnização  noca- 
fo  de  íiiiiftro,  por  mais  exa6lo  que  foíTe  na  informação 
com  que  houveíTe   requerido  o  Seguro  ;  pois  a  pezar 
de  todas   as   cautelas  ,   os . Seguradores   recorrerião  ao 
vago  pretexto  de  occultaçao  decircumftancias /que  po- 
dendo variar  a  infinito,  he  impoííivcl  que  fe  pofsão  já 
mais  enumerar  todas  na  Minuta,  que  o ,  Segurado  oíFe- 
rece  para  o  Seguro;  e  he  evidente  .que  fcmelhante  abu- 
fo  ,  íe  foífe  authorizado  ,  tenderia   a  fruftrar  o  íim  do 
contrato,  defcorçoando  inteiramente  aos  Negocianres, 
ainda   da  mais  pura  boa  fé  ,  de  fazerem  fegurar  feus 
capitães  j  .o  que  redundaria  em  ruina  geral  do  Çom- 
mercio.     ';;:,;;f;)  ali  <•,         ,     '         .  - 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos 
Seguros.,  Artigo  XLI,  deciarão  que  fe  a  fraude  fç.pro^ 
var  contra  o  Segurado,  clíe  fera  obrigado  a  reftituir  ao 
Segurador  o  que  tiver  dcíle  recebido  ,  e  pagar-lhe  de 
mais  o  dobro  do  premio-;  e  fe  a  fmude  fe  provar  con- 
tra o  Segurador ,  he  efte  obrigado  a  reílituir.ao  Segu- 
rado o  premio  recebido  com  o  dobro  do  mefmo,    O 
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tado  Vaiiíi,  célebre  Commentador  dcftas  Ordenanças, 
«b ferva  que  .cila  pena  Jie  muito  leve  i  e  he  de  parecer , 
que  havendo  circumftancias  aggravantes,  o  delido  de- 
va íer  punido  com  pena  proporcional.  ~' 

As  Ordenanças  de  Amfterdao ,  Stokolmo ,  de  In- 
glaterra ,  e  da  Ruília  são  ainda  mais  rigorofas  i  por- 
que em  cafo  de  fraudes  commet tidas  pelos  Segurados, 
Segufado^'es ,  Capitães ,  Pilotos ,  Carregadores-,  ou  ou- 
tras peflbas  ,  que  intervieíTem  no  mefmo  deliâ:o  ,  não 
fó  os  condemnão  a  pagamento  das  perdas,  edamnos, 
íenão  também  a  caítigo  corporal  ,  e  ainda  á  pena  ul- 
tima, como  piratas,  e  ladrões  manifeftos ,  fegundo  as 
circumftancias  do  cafo ,  c  convicção  do  deliélo.  Eílas 
difpofiçdes  são  coherentes  á  jiiíliça  j  pois  não  ha  dúvi- 
da que  fe  o  Segurador ,  fabendo  que  o  Navio  fe  acha 
falvo ,  com  tudo  ,  aííigna  huma  Apólice ,  c  recebe  hum 
premio  correfpondcnte  ao  rifco  ,  que  o  Segurado  pre- 
fume  pendente ,  commette  verdadeiro  furto ,  perceben- 
do fem  titulo  o  preço  de  hum  perigo  inexiílente. 

O  Segurado  ainda  pratica  maior  enormidade,  quan- 
do ufa  de  fraude  para  forprender  a  aflignatura  da  Apó- 
lice ,  ou  requer  do  Seguro  ,  quando  fabe  que  o  Na- 
vio fc  acha  perdido,  ou  que  eílava  podre,  ou  em  cir- 
cumftancias de  perda  imminente  j  e  muito  mais  fe  me- 
ditava então,  e  eífeituou  depois  por  íi,  ou  por  outros 
a  ruina  do  mefmo.  Bem  fe  vê,  que  o  deliélo  do  Se- 
gurador fó  tende  a  ufurpar  hum  premio  indevido  ;  o 
do  Segurado  porém  fe  extende  ao  do  capital  inteiro. 

He  com  tudo  certo,  que  toda  a  fraude,  poílo que 
provada  contra  os  Segurados  ,  não  deve  fer  fujeita 
ao  mefmo  caftigo ;  pois  a  fua  malicia  pode  fer  de  dif- 
ferentes  gráos ,  que  conflituem  mais,  ou  menos  aggra- 
vante  o  delido,  Aquelle  que  fegura  ,  occultando  cir- 
cumftancias fubftanciaes  ,  ainda  que  defde  o  principio 
tenda  a  prejudicar  ao  Segurador  ,  no  cafo  do  fmiftio , 
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com  tudo ,  he  evidente  que  elle  nao  tein  em  viíla  prn 
mariamente  fcnao  a  indemnização  dos  bens  que  fez 
íegurar.  E  poílo  feja  verdadeiramente  crimlnofo  por 
faltar  á  boa  fé ,  com  tudo ,  nao  tem  o  feu  crime  tan- 
ta perveríídade  ,  como  a  do  malvado,  que  fem  ter  in- 
tereíFc  ,  ou  tcndo-o  muito  pouco  em  o  Navio  ,  fobre 
que  afte(fla  correr  o  rifco ,  requer  huma  Apólice ,  íaben- 
do  que  he  innavegavel  ,  e  corre  perigo  certo  de  nau- 
frágio ,  ou  procura  accintemcnte ,  e  de  colloio  com  ou- 
tros, que  elle  encalhe,  ou  íbja  queimado,  ou  de  outra 
rnaneira  fe  perca ,  a  fim  de  ter  pretexto  de  pedir  a  in- 
demnização aos  Seguradores. 

CAPITULO    III. 

Da  ntiUidade  do  Seguro  pelo  erro  ^  ou  falta  da 
Segurado. 

NAo  ío  he  nullo  o  Seguro  defde  o  principio ,  quan.- 
do  o  Segurado  requereo  a  Apólice  com  fraude 
diredia,  e  intencional ,  aílegando  alguma  falíidade  ,  ou 
occultando  alguma  verdade  intcreíTaniiC ,  fenáo  também 
quando  por  funples  erro  ,  inadvertência ,  falta ,  c  incú- 
ria ,  própria ,  ou  de  feus  Agentes ,  e  Corretores ,  (  r  ) 
dco  ao  Segurador  huma  informação  errónea  ,  c  defel- 
tuofa  ,  aílim  fobre  o  Navio  ,  e  viagem  deítinada  ,  cor- 
mo  fobre  os  bens  fcgurados,  ou  outra  coufa ,  ccircum- 
ftancia  fubílancial  ,  cujo  erro  ,  ou  omifsão  era  de  na-- 
tureza  de  perjudicar  ao  Segurador  ;  e  que  fe  fora  ad-» 
vertida ,  e  emendada  em  tempo ,  ou  eíVe  nao  acceitaria 
abfolutamente  o  Seguro  ,  ou  eíHpularia  maior  premio. 
Entcnde-fe  por  informação  errónea ,  e  defeituofa  aquel- 

la, 


(  I  )  Vid.  J«hn  afiliar  cu  infurana,  Cáp.  2.  pag.  ^s'-  cSecfr. 
1.  pag.  52.  c  feg. 
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Ia ,  em  que  ou  fe  aíTeverou  o  que  na  verdade  nao  exis- 
tia ,  ou  fe  omittio  o  que  era  neceííario  fe  manifeílaílb 
antes  da  aíTignatura  da  Apólice.  Neíle  cafo  a  Juíliça 
vem  em  foccorro  do  Segurador  ,  defcarregando-o  da 
refponfabilidade  a  que  fe  havia  fujeito  na  boa  fé  ,  e 
liypothefe  de  fer  íicl,  e  completa  nos  artigos  eíTenciaes  ^ 
á  reprefentajáo  ,  pela. qual  o  Segurado  confcgiiio  o 
Seguro. 

Do  contrario  he  evidente  >  que  por  extremo  feria 
deíigual  a  condição  do  Segurador  a  refpeito  do  Segur 
rado  ;  e  por  tanto  pede  a  razão  que  foíFra  eíle  ,  pela 
nullidade  do  contrato ,  a  pena  do  feu  erro ,  ou  negligen- 
cia ,  a  fim  de  que  feja  mais  circumfpeíflo ,  e  exaélo  em 
negocio  de  tanta  importância.  Tanto  mais  que  a  boa , 
ou  má  íntençaalie  coufa  5  quecílá  immanente  no  animo  ^ 
e  fó  Deos  conliece  a  pureza  dos  aólos  inielledluaes  dos 
homens  :  pertence  á  Juíliça  civil  unicamente  rcgular-fe 
pelas  confequencias  externas.  Baila  que  o  Segurado  déf- 
fe  huma  informação  errónea  ,  defeituofa  ,  ou  dím^muta 
em  circumílancia  fubílancial  ,  que  aggravafíe  ,  ou  va- 
riaífe  o  rifeo  do  Segurador ,  para  não  fer  eílexonipelli- 
do  a  foífrer  o  petjuizo  refultante  da  falta  aJicia. 

Nada  importa  que  o  Segurado  não  tivefie  proce- 
dido com  engano  intencional  ;  porque  nem  por  lílb  o 
Segurador  deixou  de  receber  damno:  o  Segurado  pois 
fó  tem  direito  de  ler  relevado  da  pena ,  que  merL^ce  o 
que  procedeo  com  deíignio  fraudulento.  Mas  qualquer 
que  feja  a  origem,  donde  fe  derive  o  vicio  da  Apólice, 
quer  de  direéla  fraude  ,  quer  de  íimples  erro  ,  e  falta 
do  Segurado,  como  o  Segurador  em  hum,  e  outro  ca- 
fo vem  a  fer  perjudicado,  por  ter  fido  induzido  a  fa- 
zer errada  çílimaçao  do  rifco  que  fobre  íi  tomou  ,  he 
inconteílavel  que  o  contrato  nao  pode  já  mais  adquirir 
fubíiílencia ,  nao  havendo  o  confentimento  das  partes 
rccahido  prçcifamente  fobre  o  mefmo  objecto  ,  e  cir- 

cum- 
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çumílancias  ;  fendo  certo  ,  que  o  Segurador  entendia 
correr  fomente  os  rifcos  declarados  na  informação  di- 
minuta ;  entretanto  que  o  Segurado  tiniia  realmen- 
te intenção  de  feguiar-fe  de  todos  os  outros  riícos  , 
que  aliás  por  omifsao/ou  erro,  mal  repreicntou  ,  ou 
omittio. 

Hum  Negociante ,  ainda  da  mais  reconhecida  boa 
fé  cm  huma  Praça  ,  faz  leguro  de  certos  eífeitos  :  não 
declara  o  por  conta  de  qutrn  :  hc  aprczado  o  Navio  ^ 
e  condemnado  com  o  fundam^ento  de  que  o  conheci- 
■  mento  da  carregação  não  declara  o  por  conta :  a  eíles 
conhecimentos  chamão  os  Francezes  cojwijjances  maf- 
quès  ,  e  fe  reputão  íimulados  por  fe  encubrir  por  eílc 
meio  muitas  vezes  propriedade  inimiga  ;  e  como  taes 
dão  por  fuás  Leis  pretexto  de  fe  julgar  os  eífeitos  de 
boa  preza.  Nerte  cafo  os  Seguradores  podem  dizer  , 
que  a  falta  do  Segurado  em  não  declarar  no  conheci- 
mento o  par  conta  ,  tendo  aggravado  o  feu  rifco ,  e 
dado  occaíiao  a  preza  ,  juítameute  fe  confidera  verfar 
em  matéria  fubílancial ,  e  os  defobriga  confequentemen- 
te  da  reíponfabilidade. 

Para  fe  julgar  huma  Apólice  nulla  pelo  motivo  de 
ter  havido,  erro ,  ou  falta  na  reprefentação  do  fado  >  e 
fuás  circumílancias  ,  he  neceílario  recorrer  aos  exem- 
plos,  e  regra  propelia  no  Capitulo  antecedente  i  a  fa- 
ber  :  fe  o  erro  ,  ou  falta  veria  fobre  coufa  que  o  Se- 
gurador fabia  5  ou  tinha  razão  de  faber  j  e  íc  era  em 
artigo  fubítancial ,  que  aggravaífe ,  ou  variaíle  os  rifcos 
contra  a  fua  intenção  i  porque  verificando-fe  que  elle 
não  ignorava,  ou  podia  faber  as  circumílancias  mal  re- 
prefentadas,  ou  omittidas,  eque  eílas  não  erão  de  na- 
tureza de  alterar  o  objefto  do  Seguro  ,  nem  de  aug- 
mentar  os  perigos  marítimos ,  não  foífrendo  neíle  caíb 
detrimento  algum  os  intereífes  do  mefmo  Segurador ,  a 
Apólice  fuílenta-fe  pela  boa  fé  das  partes. 
Tom,  L  Ce  Pó- 
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Pode  também  haver  í-rrí?  mutuo  ,  tanto  no  Segu- 
rador ,  como  no  Segurado  ,  eílando  hum ,  e  outro  em 
boa  fé  ,  como  por  exemplo  ,  (  i )  quando  fc  ajuíla  o 
Seguro  de  algum  Navio  ,  ou  fobre  algum  Navio ,  na 
íuppoíição^de  que  elle  eftá  na  condição  ordinária  das  mais 
Embarcações ;  e  com  tudo  acha-fe  depois ,  que  por  vi- 
cio intriníeco  ,  e  occulto  era  já. ao  tempo  da  aíTigna- 
tura  da  Apólice,  conftituido  em  citado  de  innavegabi'- 
lidade.  Neíle  cafo  o  Seguro  he  nullo  ,  poílo  que  ne- 
nhuma falta  fe  poíTa  imputar  ás  partes  contrahentes  „ 
como  mais  circumílanciadamente  fc  dirá  no  Capitulo 
da  Innavegabilidade. 

C  A  P  I  T  U  L  O    IV. 

lya  nu  IH  da  de  do  Seguro  pela  prohíbiçao  das  Leis, 

TOdo  o  Seguro  feito  ou  contra  a  eíTencia ,  c  Lei 
natural  do  contrato  ,  ou  contra  Direito  público 
das  Nações  ,  e  Tratados  cxi (tentes  entre  as  Potencias, 
ou  contra  os  Regulamentos  do  Paiz ,  em  que  fe  requer 
a  Apólice ,  são  nuilos  defdc  o  feu  principio ,  e  de  ne- 
nhum eíFeito ;  de  forte,  que  no  cafo  do  íiniítro,  o  Se- 
gurado náo  tem  direito  de  pedir  indemnização  aos  Se^ 
guradores.  (2) 

O  principio ,  fobre  que  íè  funda  eíla  doutrina  ,  nao 
liç  particular  a  eíle  género  de  contrato,  rnas  commum, 
a. todas  as  convenções  i  pois  repugna  á  boa  razão,  e  lí 
ordem  foeial ,  que  fe  tolerem  quacíquer  ajufies  oppoítos  ^ 
ou  a  eíTencia  do  contrato ,  que  fe  m.edita  ;  cu  ás  Leis  ge- 
raes ,  que  ligao  os  homens  na  Sociedade  politica ,  e  ci- 
Yil  j  ou  aos  Regulamentos  particulares  de  cada  Eítado , 
que  obriguo  aos  íúbditos  ,  permanentes  ,  ou  têmpora* 

rios , 
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(  I  )  Millar  pag,  P7.  (  2  )  Wcskett  verb.  LâW  ofNationí. 
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rios  ,  do  refpeélivo  Soberano.  Nem  o  confentiraentò 
reciproco  das  partes  ,  confpirante  para  violação  deíle 
principio,  poderia  fanar  o  vicio  intrinfeco,  e  original 
do  contrato  feito  cm  oppofiçao  ao  que  deve  cada  hum 
como  homem  ,  como  Cidadão ,  e  como  hum  membro 
da  Sociedade  univcrfal  ;  antes  teria  invariavelmente  lu- 
gar em  Juízo  a  obfervancia  da  regra  elcmientar  de  Di- 
reito ,  que  as  Leis  publicas  nao  podem  fer  deílruidas 
pelos  pados  dos  particulares  ;  pois  do  contrario  he 
evidente ,  que  fe  perturbaria  toda  a  harmonia  dos  Go- 
vernos regulares,  e  Nações  civilizadas,  a  qual  confiílc 
na  reverencia ,  e  fubordinação  dos  fubditos  á  Authori- 
dade  legitima  do  Soberano  territorial  ,  e  nas  relações 
de  reciprocidade ,  e  boa  intelligencia  com  os  mais  Ef- 
tados  independentes. 

Eílas  reflexões  opérão  ainda  com  maio^-  força  no 
contrato  do  Seguro  pela  íingularidade  de  fua  natureza, 
por  íbr  elle  efpecialmente  confagrado  ao  bem  do  Com- 
mercio  ;  viílo  que  facilita  em  todos  os  Paizes  a  circu- 
lação das  riquezas  do  Univeríb  ,  e  pertence  por  iíTo , 
de  huma  maneira  efpecial  ao  Direito  das  Gentes,  ten- 
dendo pela  lua  utilidade ,  e  tranfcendcncia  a  conílituir 
como  huma  fó  família  o  Corpo  Mercantil  de  todas  as 
Nações. 

lílo  poílo ,  he  evidente  que  deve  fer  abfolutamen- 
te  nulla  ,  defde  o  feu  principio  ,  toda  a  Apólice  ,  em 
que  o  Segurado  não  tem  intereííe  nos  bens ,  que  fazem 
o  objeélo  do  Seguro  j  ou  em  que  fe  não  moíbra  ,  que 
eíles  tenhão  fido  expoílos  aos  riícos  marítimos ;  ou  que 
o  Navio ,  em  que  crao  carregados ,  e  fe  correo  a  aven- 
tura ,  era  innavegavel  ,  iílo  he  ,  que  cílava  reduzido  a 
impoíTibilidade  de  fazer  a  viagem  deftinada  por  caufa 
de  algum  vicio  intrinfeco  ,  que  o  conílitua  incapaz  de 
confeguir  o  fim  propoílo  na  fua  expedição.  He  eviden- 
te ,  que  em  taes  cafos  o  Seguro  fez-fe  incompativel 

Ce  ii  com 
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com  a  Lei  natural  ,  derivada  da  eílencia  do  contrato ; 
pois  elle  he  eíTencialmentc  hum  contrato  de  indemni^ 
dade ,  deftinado  a  remover  fobre  outro ,  por  convenção 
voluntária  ,  os  rifcos  da  perda  ,  acontecida  por  fortu- 
na do  mar  i  no  qual  a  Lei  por  coufcqucncia  fò  pódc 
proteger,  aíHm  ao  Segurado,  quando  tem  intereíTe  nos 
bens  que  arrifca ,  e  que ,  para  evitar  o  damno  ,  prometa 
te  premio  equivalente ,  como  ao  Segurador ,  quando , 
cm  confideraçao  do  premio  cítipulado,  fe  fujeita  a  rcf- 
ponder  pelos  infortúnios  marítimos  de  bens  alheios , 
debaixo  da  condição  tacita  de  ferem  realmente  expof- 
tos  á  forte  da  navegação  ,  na  efpecifíca  viagem  decla- 
rada na  xA.policc. 

Pelo  que  ,  fe  o  que  pede  o  Seguro  não  tem  por 
fí ,  ou  feu  Commcttente ,  intereíTe  nos  bens ,  cuja  per- 
da rccee  ,  nem  o  Segurador  corre  rifco  algum  no  cafo 
fie  não  terem  fido  os  bens  fegurados  expoítos  aos  pe- 
rigos de  navegação  ,  por  não  terem  fido  nunca  carre- 
gados ,  ou  por  ferem  depois  defcarrcgados  do  Navio 
declarado  na  Apólice  ,  he  inconteílavel  faltar  ao  Segu- 
rado o  titulo  para  pedir  indemnização  ,  e  ao  Segura- 
dor para  reter ,  ou  exigir  o  premio. 

Igualmente  falta  a  hum ,  e  outro  aquelle  titulo  nó 
cafo  da  innavegabilidade  do  Navio  ;  porque  também 
pela  natureza  do  contrato  he  eífencialmentc  neceííario 
que  oNavio,  Jobre  que  fe  tem  decorrer  os  rifcos,  ef- 
■leja  na  condição  ordinária  ^  c  própria  para  fazer  a  ef- 
pecifíca viagem  fegurada ;  e  neíla  fuppofiçao  fempre  fe 
prefame  procederem  virtualmente  as  partes ,  quando  di- 
ligenceão,  e  ultimao  o  Seguro. 

Semelhantemente  quando  o  Seguro  he  feito  ou  pa- 
ra huma  viagem  illegal ,  ou  de  bens  prohibidos  ,e  de- 
clarados de  contrabando  pelas  Leis  das  Nações  ,  ou 
pelas  doPaiz,  em  que  fe  faz  o  Seguro,  a  Apólice  ca- 
duca defde  o  feu  principio  ^  não  fendo  licito  ás  partes 

per- 
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perverter  os  Tratados ,  que  exiítein  entre  as  Potencias , 
ou  reílflir,  e  menos  prezar,  por  intereíTes  particulares, 
ou  quaefquer  outros  motivos  ,  as  Difpoíiçóes  dos  legí- 
timos Soberanos. 

Para  fe  explicar  cfta  matéria  de  maneira  fatisFado- 
ria,  faremos  a  diícufsao  em  diíFerentes  Capitulos  ,  em 
que  íe  tratará  :  i .°  das  Apólices  fem  intereíle  do  Segu- 
rado ,  ou  das  Apólices  de  apojla  :  2.°  do  Seguro  das 
viagens  iJIegaes :  3.°  do  Seguro  dos  bens  prohibidos  , 
pu  de  contrabando. 

C  A  P  I  T  U  L  O    V. 

Das  Apólices  fem  interejfe  ,   ou  com  diminuto  inte- 
rejje  do  Segurado ,  relativa  d  importância  decla- 
rada 7ia  Apólice  ,  ou  dos  Seguros  feitos  por 
modo  de  apoíla ,  ou  jogo  de  parar. 

Ntigamente^  ,em  quaíi  todas  as  Praças  da  Euro- 
pa,(  i  )  principalmente  nas  de  Itália  ,  erao  fre- 
quentemente praticados,  e  havidos  por  valioíòs  os  Se- 
guros feitos  de  bens  ,  em  que  o  Segurado^  não  tinha  a 
menor  propriedade  ,  nem  ainda  algum  diredo  ,  e  real 
intereííe  de  hypotheca ,  fociedade ,  ou  outro  credito  le- 
gitmio^ ,  pelo  qual  lhe  convieíTe  que  os  mcfmos  bens 
chegaílem  a  falvamento  ao  porto  do  deílino.  Outras 
vezes.  ,^  poílo  que  os  Segurados  tiveílcm  dominio  ,  ou 
intereíle  legitimo  nos  mefmos  bens ,  os  avaliavao  por 
preços  muito  excedentes  ao  valor  corrente  da  Praça  , 
com  o  fraudulento  deilgnio   de  conítranger  depois  aos 

^^" 

(i  )  AlIanPark  Cap.  14.  John  MilJar  pag.  212.  e  feg.  Ma- 
gens  on  Infurance  §.  i6.  BaldaíTeroni  Afficurazioni  Marit.  Parr. 
|.  tit.  5.  Beawes  lex  Mcrcatom  pag.  261.  Emerig.  Cap.  /. 
Sec.  I.  e  Cap.  \6.  ^cc.  1  cfeg.  Pothier  n.  11.  Weskec  verb, 
Wager.  ^ 
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Seguradores ,  no  cafo  do  íiniftro ,  a  fatisfaçao  da  ibm- 
iiía  de  hum  valor  inexiílente  ,  pelo  íimples  titulo  de 
haverem  oíFerecido  o  premio  do  ajufte  j  o  qual ,  coílu- 
mando  Ter  ,  nos  cafos  ordinários ,  extremamente  modi-^ 
CO  ,  e  muito  defproporcional  á  quantidade  fegurada  , 
vinháo  a  final  ,  acontecendo  a  perda ,  a  terem  maior 
avantagem  no  fíniílro ,  que  na  chegada  do  Navio  a  fal- 
vamento  ;  c  para  coníeguirem  efte  fim  ,  inferião  nas 
Apólices  as  claufulas  eílencialmentc  íimuladas :  interef' 
fe\  ou  não  interejje :  fundo  ,  ou  não  fundo  :  tenhão , 
ou  não  tenhão  carregado-,  não  ferem  obrigados  ^  no  ca- 
fo de  finijlro  ,  a  aprefentarem  outro  documento  mais 
do  que  a  Apólice:  livre  de  falua  cão  ao  Segurador  \  e 
outras  enunciações  femelhantcs. 

Algumas  vezes,  principalmente  no  tempo  de  guer- 
ra ,  eftas  claufulas  nao  erao  poílas  corn  o  dcíignio  dl- 
redo  de  fraudar  ao  Segurador  ,  mas  tão  fomente  para 
fc  encubrir  a  fegredo  da  negociação  do  Segurado  ,  ou 
dos  feus  Commettentes ,  occultando-fe  o  nome  do  ver- 
dadeiro Proprietário  dos  bens  que  fc  feguravâo ,  talvez 
pertencentes  a  fubditos  de  Potencia  beiiigerantc ,  ou  de 
Naçáo  inimiga. 

A'  primeira  viíta ,  femelhantcs  Seguros  nao  pare- 
cem conter  coufa  alguma  de  criminofo  ,  e  perjudicial; 
porque  ,  coníiderando-fe  eíla  matéria  fuperficialmentc , 
não  fe  vê  inconveniente  ,  ou  implicância  ,  porque  não 
poíía  alguém  ,  não  intereífado  em  certo  Navio  ,  e  fua 
carga,  fazer  com  outro  humaapoítaf,  pela  qual  fe  obri- 
gue eíle  a  pagar  certa  fomma  ,  no  cafo  de  perda  do 
mefmo  Navio ,  ou  bens ,  e  receber  em  premio  do  rif- 
co ,  a  que  fe  expôe ,  certo  preço  de  ajuíle ,  no  cafo  que 
o  dito  Navio  chegue  a  falvamento  a  hum  determinado 
porto.  Até  nas  Leis  Romanas  ha  veíligios  de  fcme- 
fiiantes  contratos,  pois  fe  fazião  as  eftipulaçóes  de  que 
faz.em  menção  os  Commentadores  das  Pandedas  j  coma 

por  V 
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por  exemplo  :  Promettes  dar  cem ,  fe  tal  Navio  vier 
da  Afta  ?  Promettes  dar  cem ,  fe  não  vier  ?  (  i  ) 

Com  tudo ,  no  progreílò  dos  tempos  ,  quando  os 
Tribunaes  ,  e  Legisladores  de  diíFerentes  Eílados   abri- 
rão os  olhos  Ibbre   a  importância  do  contrato  do  Se- 
guro j  e  conhecerão  ,  por  experiência ,  os  abufos  enor- 
mes ,  a  que  era  fujeito  o  Commcrcio ,  e  a  fé  pública  , 
pelas  praticas  irregulares  de  Negociantes  pérfidos ,  que 
introduziao   nas  Apólices  as  iobreditas  claufulas  exóti- 
cas ,  para  encubrirem  deíignios  abomináveis  ,  e  darem 
occaíiao  ,   e  facilidades    de  íè  paliarem   os   contraban- 
dos ,   e  commetterem-fe  malfeitorias  da  maior  enoi-mi- 
dade ,  por  coiioio  com  o  Capitão ,  Piloto ,  e  gentes  de 
Equipagem ,  ou  outras  peíToas  malvadas  ;  tendo  acon* 
tecido   por  eíla  caufa   as  defgraças   de  naufragarem  , 
aueimarem-íê ,  entregarem-fe  ao  inimigo ,  e  deftruircm- 
íe  de  vários  modos   os  Navios  ,    fobre  que  fe  aífeCla- 
va  correrem-fe  os  rifcos  ,  julgou-fe  neceílario  atalhar 
taes  defordens  \  c^  por  tanto ,  nas  Nações  as  mais  illu- 
minadas  prohibírão-fe  os  Seguros  feitos  por  modo  de 
apofla  ,  ou  jogo   de  parar  ,  em  que  o  Segurado  não 
moílraíTe  verdadeiro  ,   e  direclo  intereíTe  de  proprieda* 
de ,  ou  outro  titulo  legitimo  nos  bens  fegurados ,  e  if- 
to  no  real  valor  que  tiveílem  ao   tempo  em  que  come- 
çarão os  rifcos ;  debaixo  da  pena  de  nuUidadc  de  con- 
trato ,  e  ainda  de  caíligo  corporal  ,  e  de  infâmia  ,  no 
cafo  de  circumílancias  aggravantes ,  que  conftituiíTem  o 
fatflo  na  claífe  dos  deliftos  atrozes  de  roubo ,  aíTairmar 
to,  incêndio,  traição,  &c. 

A  juítiça  da  prohibiçao  de  femelhantes  Seguros  lie 

fundada   na  natureza  do  contrato  ;  por  quanto  ellc  no 

feu  cílado  primitivo  ,    he  eííencialmente  ,  e  nem  pode 

fer  outra  coufa  mais  ,   que  èum  fimples  contrato  de 

.  rif- 

( I )  L.  ^5.  ÍF.  íií  verk  obtig.  L.  1 29.  C  -€ud. 
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rifco  ,  e  indemnidade.  O  Segurado  ,  que  procede  em 
boa  fé  ,  rendo  expoílo,  ou  pcrtendcndo  expor,  alguns 
bens  aos  perigos  da  navegiçlo ,  unicamente  eílipula  do 
Segurador,  pela  oífcrta  de  certo  premio  ,  que ,  no  ca- 
io de  íiniílro  ,  o  haja  de  indemnizar  das  perdas ,  qúc 
por  fortuna  do  mar  ,  pofsão  acontecer  a  refpeito  dos 
mefmos  bens  ,  na  eípecifica  viagem  defignada  na  Apó- 
lice. He  pois  evidente  ,  que  o  objcc1:o  que  as  partes 
tem  em  vifta,  he  o  verdadeiro  valor  daquelles  bens,  c 
a  indemnização  do  capital  fcgurado,  e  não  hum  valor 
ficlicio  ,  e  exaggcrado  ,  nem  os  lucros  de  mera  expe- 
ctativa de  negociação  que  cmprehendêrão  ,  vindo  por 
tanto  o  contrato  a  fer  ,  não  hum  meio  de  ganho  ,  ou 
titulo  lucrativo  ,  mas  tão  fomente  hum  fímples  ajuíle 
de  remoção  de  perda  do  principal  arrifcado. 

Pelo  que  fe  deve  ter  em  regra ,  que  os  rifcos  são 
da  eflencia  do  Seguro ,  que  não  ha  rifco  onde  não  exif- 
te  a  matéria  delle  ;  ou  poílo  que  exiíla  ,  he  fó  do  in- 
tereííe  de  terceiro  ,  e  não  do  Segurado  no  Navio  ,  ou 
Mercadoria ,  que  forma  o  objeólo  do  Seguro.  Por  con- 
fequencia  não  fe  pôde  fazer  fegurar ,  lènáo  o  que  fe  cor- 
re rifco  de  perder.  (  i  ) 

Se  pois  o  que  faz  o  Seguro  não  he  Proprietário 
dos  mcíinos  bens,  ou  ao  menos  não  tem  nelles  algum 
legitimo ,  e  real  interelTe ,  não  correndo  rifco ,  nenhum 
perjuizo  fente  no  cafo  de  infortúnio  marítimo:  não  p6- 
de  logo ,  fem  repugnância  á  boa  fé  ,  e  á  natureza ,  e 
fim  do  contrato  ,  pedir  indemnização  do  dam  no  que 
não  teve  i  alias  as  calamidades  da  navegação  virião  a 
fer  hum  modo  legitimo  de  adquirir  \  o  que  he  por^  ex- 
tremo infenfato ,  e  bárbaro.  E  quanto  não  feria  odiofo 
á  humanidade  defejar-fe  a  perda  de  algum  Navio,  vo- 
to horrível ,  que  fe  inclue  nas  apoítas  fobre  o  êxito  de 

qual- 

(i)  Emerig.  Cap.  i.  Sec.  i.  e  4. 
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qualquer  viagem  ?  Que  perfídias  não  feria  capaz  de 
produzir  com  eíte  pretexto  a  cubica  do  ganho  ? 

Eíbs  razoes  derivadas  da  eííencia  do  contrato  , 
applicáo-fe  com  toda  a  fua  forca  ,  não  fó  ao  cafo  de 
não  ter  o  Segurado  interellc  algum  real  nos  bens  que 
fcgurou ,  fenão  também ,  quando ,  poílo  tenha  algum  in- 
tereífe ,  não  o  tem  na  totalidade  do  valor ,  que  elle  ex- 
aggerou  na  Apólice  ,  havendo  feito  huma  eílimaçao 
arbitraria  dos  mcfmos  bens  ,  contra  o  juizo  commum 
da  Praça,  no  lugar,  e  tempo  da  carga  do  Navio,  an^ 
tecedcn  tem  ente  ao  principio  dos  rifcos.  Neftas  circum- 
ftancias  he  evidente  ,  que  o  cxccíTo  do  referido  valor 
he  meramente  nominal ,  e  fantaílico. 

Nem  fe  pode  cohoneílar  femelhante  pratica  ,  ac- 
cumulando-fe  ao  real  valor  dos  eífeitos  fegurados ,  os 
lucros  ,  ou  proveitos  efperados  ;  porque  eftes  são  imagi- 
nários, c  dependentes  das  contingências,  e  viciílitudes 
dos  mercados  ,  que  alias  não  tem  relação  ao  contrato 
do  Seguro  j  nem  o  Segurador  ganha ,  ou  perde  com  o 
íèu  levantamento,  ou  queda. 

Igualmente  não  fe  juftifica  a  induftria  dos  Proprie- 
tários dos  Navios,  quando  ajuntlo  ao  valor  do  cafco 
a  importância  do  frete  por  vencer  ;  porque  não  fendo 
eíles  devidos,  fenão  no  cafo  de  chegar  o  Navio  a  fal- 
vamento  ao  lugar  do  deílino  da  viagem  fegurada  ,  he 
abfurdo  dar-íc-lhes  com  antecipação  na  Apólice  reali- 
dade effeítiva ,  quando  alias  não  exiílem  ao  tempo  do 
contrato  ,  e  he  poíTivel ,  que  pela  verificação  da  perda 
total  do  Navio ,  nunca  cheguem  a  adquirir  fubfiílencia. 
Pelo  que  ,  acontecendo  o  finiílro  ,  ou  avaria  ,  não  ha- 
vendo o  Segurado ,  Proprietário ,  ou  Carregador  foffri- 
do  damno,  ferrão  do  que  os  refpeílivos  bens  realmente 
valião  ao  tempo  do  principio  dos  rifcos  ,  não  pode, 
fem  oífenfa  da  juíliça  ,  pedir  indemnização  ao  Segura- 
dor da  parte  excedente  ao  real  valor  do  cafco,  e  carga- 
Tm.  l  Dd  Do 
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Do^CDntrario  pratiGaria  'huma  fraude ,  e  verdadeira  ufiir- 
pacço  ,  e  viria  a  loclipletar-fe  com  ja^ura  alheia  ,  ti- 
rando avãntagem  da  infelicidade  maritima  ,  e  damno 
doSegurador;  e  (o  que  mais  abfurdo  he)  viria  a  ter 
^aicír  ganho  áa  j>erda  do  Navio  -  ebèjis  fegurados. 
ao  qUe  íia  MvaGao  do'  méíitío.  :  ;   : 

-^  r  Accrefce ,  que  fendo  o  fim  do  Seguro  o  bem  ge- 
ral do  Commercio,  he  confequente  que  a  Lei  fó  favo- 
reça aos  (Çe-com  os^feus  fundos  promovem  á  circuía- 
-çao  univeifal  dospródtiaos  da  agriclilawa,  e  d^a  induA 
triít  de  todas  as  Nações;  e  nãO  aos:  que -são  indiffereni 
tes  as  éfpéculag^eá  mèí^antis,  mo  expondo  os  íeus  câ 
pitaes  aos rifcos  marítimos,  e  que  fó  por eapricho ,-  eu 
com    defígnios  fraudulentos  ,  fazem  os  Seguros  como 
pdrJQgo:  de  par  ar-,   ou  apfia,  fobre  ò  êxito  das  ne- 
gociações aíltóias  j-pertendendo  com  as  daiifuias  fenu- 
fadas  aíTiitía:  referidas  fer  av^intagéns-  ^lllegae^  em  'pec-S' 
Jtozd  dos  Seguradores^  /; 

'Nem  fe  juíHficão  eílès  aBufos  com  o  pretexto  dé 
ter  o^  Segurado  prometíido  premio  eq:uivalente ,  e  oS&- 
gurador  acceitado  <&  ^^yx^t^or  pum  expreffo  na  Apo- 
m&%  Ijqrque  feria  fempre  áullo  ,:  como  pacfó  doloío^ 
tòífe,e  contra  o  fim  do  Seguro  •  pois  quem  não  vé 
o_quánto  feria  injuftp  efperar,  eaté  implicitamente  de- 
içjar ,  o  Segurado  a' calamidade  maritima  ,  e  calcular 
os  'feus-  inter-eíles  á:?  j)roporeãò  do^infõrtaniô  de  feus 
éOhéidáíMos;?  •■'■^h^i-.y  o  :■         :,   -^y  ^.,: 

h..,^  I^nalraente,  eOmo'  íe^nap  áève preíumir ,  que  pcA 
iOá-a%íma  príidlente-,  e  ííncerámente  obrando,  oífere- 
^a,^aOs  Seguradores  o  pagar-llícs  hum  premio  ,  muitas 
tezes  GOníideravel  ,  fem'  ter  algum  real  intereífe  nos 
6ejis  íegurados  :^  tom  razão  fe  deve  fufpeitar  ,  que  a 
peífèíg,:  que  fèz-O' Seguro  debaixo- das  ditas  clauíulas  ^. 
fí^dita  alguma  maquinação  criminofã,  que  a  fabedóría 
4H:Ws  deve  obíiar,  não  dando  pretexto,  e  anfa  aos 
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homens  perverfos  para  exercerem  enormidades  debaixo 
de  pretexto  eípeciolb,  e  apparentemente  innoceníe,  de 
fazerem  Seguros  fobre  o  êxito  da  viagem  de  quítefqiier 
Navios  ,  não  tendo  aliás  nelles  intereíTe  algum  no.feu 
cafco  ,  e  carga.  A  boá  Policia  de  todos  os  Governos 
confiíte  mais  em  prevenir  os  crimes  ,  do  que  em  CaíE- 
gar  os  culpados. 

Em  confideração  deíles  principios,  muitos,  .ainda 
antigos  ,  Regulamentos  madf imos  ,  ,comò.os  de  Mid* 
deleburgo  ,  Génova  ,  Konisberga  ,  Roterdão ,  Stock* 
holmo  prohibíráo  os  Seguros  feitos  por  mado.de  jo* 
go  de  parar,  ou  de  apofta  ,  com  clauluia  à^ inter ejfe^, 
©u  não  interejfe^  ou  outras  femelliantesi  .,■  4a:lacanda-os 
nullos ,  e  de  nenhum  effèito,  ,>      si  ihr!  '^  ^ -t  v\  ■'.'-... 

Pelas  Ordenanças,  da-  Marinha,  de  França ,  Titulo 
dos  Seguros  ,  Artigo  XXII ,  XXIII ,  XXIV  ,  e  XXV 
he  prohibido ,  debaixo  de  pena  de  nuliidade ,  e  confia' 
caçio ,.  fegurar  ou  refegurar  por  huma  <,  ou  rmiis  ApO'' 
lices ,  eífeitos  aííima  do  feu  valor  ^  ièndo  feito  o- Segu- 
ro com  fraude;  e  íèndo  fem  ella,  fó  fubíiífe  até  acon- 
currencia  do  .valor  dos  eífeitos  caíTegados,'  íèndo  os' 
Seguradores  refponraveis  tao  fomente  até.  dqueile  valor , 
ficando  caducas  as  Apólices  quanto  ao  exceiloj^de  que 
reílituírão  o  premio  refpeélivo  ;  refervando  poi^ém  a  & 
jneio  por  cento  pela.fua  aílignatm^a.  •  .  >     -' 

Prefume-fe  o  Seguro  feito  com  fraude,  (t)  quan- 
do o  exceífo  monta  a  maisjxie  iium  quarto  do  i?eâi  va- 
lor da  coufa  fegurada.  :  .  r  •  • 
,ii:.  Em  Inglaterra  a  Legi&la<ção  fobré  efta  .matéria  he 
a  mais  terminante.  Pelo  Eílatuto  de  George  II  são  pro- 
hibidas ,  e  declaradas  nullas  as  que  fedenominâo  #^ 
ger-políceí y  ifto  he.  Apólices  de  apofl:a«  EíteAéto  he 
tranfcripto  por  Allan  Park  naíua^obra  (febre. Segiíros^ 
.  ''"-rKc  :■:''  .,    ,,,Dd  iiín  ......  ■:  ..;!  ■■  ■  ■.:-  ma^. 

( 1  )  Emerig.  Cap.  p.  Scdl.  2.  5»  c  6, 
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marítimos  ,  Capitulo  XIV.  pag.  262  ,  c  são  as  fe- 
gumtcs  as  prmcipaes  claufulaí. 

,.  n„r  0^%  q"^"^«/em-fe  moílrado  por  experiência  , 
«que  ps  Seguros  feitos  com  a  claufuía  /^/^r^/7^.  ou 
«  nao  znterejfe    onfem  outra  prova  de  intereO^e  mais 

Z  Í'J-  f  ^^i^^'  ''"^  produzido  praticas!  mais 
>    ^einiciofas,  pdas  quaes  grande  numero  de  Navios, 

.,  T^  aI^^^T^  '^"'  ^^^^  fraudulentamente  perdi- 
.    ^os    e  derruídos    ou  tomados  pelo  inimigo  enítem- 

.aLÍ /"'""''  '^'"^'^^'5^^  ^^^"^-^^  tem  fervido  de 
,  n  í  r''  IT''^'3?  ^'  géneros  prohibidos  ,  e  a 
,,  ^"^í^os  dandeílmos  Commercios,  com  defraudo  dos 
ZàehT.FT-'-  '  d^^ento  dos  Negociantes 
»  cie  boa  fe    e  legitimo  trafico ,  pervertendo-fc  a  iníli- 

l  íní'^'^^  ^''"r^^^f^  '^'^^S"^^  ^^  ^«"^^^f«  do  Seguro, 
>»  introduzindo-fe  Jiuma  perjudicial  efpecie   de  jogo 

Z  ri      ^^^^^-^  "^"'^  °  P^^f^^f^  de  fegurar-fe  o  rifco 
f  í^^^"^'^  '  ^  Commercio  legal  1  de  forte,  que 
*^  tendo  íido  aquelíe  contrato  deílinado  para   o  adian- 
«  tamento  do  Commercio  ,  e  Navegaio  ,  vinha  em 
>>  muitas  occafióes  a  fer  damnofo,  e  deftruáivo  áJZ 
^  ma^,  c  outra  coufa.  Para  fe  prevenirem  taes  incon- 
>»  vementes,  determina-fe ,  que  não  fefaçao  mais  Sem,- 
>'  ros  com  as  claufulas  intereffe ,  ou  não  mtereíje  ,011 
'  Jem  mais  prova   de  mterejfe  ,  que  a  Apdice\  ou 
^ypormodo  de  joga,  eapo/ia,  ou  Jem  benEficio  de  faU 
'*  -vaçoQ  ao  Segurador;  e  que  femeliiantes  Seguros  fe- 
«  jao  nullos  para  todos  os  fins,  e  eífeitosi  á  excepção 
dos  Seguros  dos  Navios   deftinados   a  corfo  fobrc 
»  inimigos.  ,,  Veja-fe  os  mais  Capítulos  deíle  Eílatu- 
fo  no  citado  Author,  eemWesket  vcrh.  ÍVager-polices, 
• ,       He  muito  de  notar  o  Capitulo  III  deite  Aélo .  cu« 
jos  termos  1  sao  os  feguintes. 

?s  Porém  todas  as  mercadorias,  ou  cffèitos  de  quaeÁ 
«quer  portos,  ou  lugares  da  Europa,  eAmçriça,  quç 

"  Cr 
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55  efiherem  em  pojje  das  Coroas  de  Hefpanha ,  e  For- 
>y  tugal ,  poderão  fer  fegarados  de  qualquer  maneira, 
■»  emodo,  como  fe  eíle  Aélo  não  exiítifle.  jj 

Deixo  ao  Leitor  tirar  as  inducçôes  naturaes  defte 
ultimo  Capitulo. 

O  Seguro  feito  por  duas  >  ou  mais  Apólices ,  fen- 
do aliás  de  huma  fó  coufa  ,  e  do  mefmo  rifco ,  (  i ) 
pertence  á  claílc  dos  Seguros  de  apoíh  ,  ou  jogo ,  e 
são  eílencialmente  fraudulentos  ,  nullos  ,  e  dignos  da 
feveridade  das  Leis.  Por  meio  de  taes  Seguros ,  o  Se- 
gurado ,  no  cafo  do  íiniílro ,  vem  a  receber  duplicada , 
ou  triplicadamente  ,  a  indemnização  da  perda  ;  o  que 
he  intolerável  ,  e  contra  a  natureza ,  e  íim  do  contrato 
evidentemente  deftinado  para  íimples  indemnidade  do 
capital  arriícado ,  e  nao  para  lucro  do  Segurado ,  e  muito 
menos  para  tirar  eíte  ,  por  deslioneíla  induftria  ,  avan- 
tagem  do  infortúnio  maritimo ,  e  calamidade  do  Se- 
gurador. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  aílima  ci- 
tadas. Titulo  dos  Seguros,  Artigo  XXIV,  juílamente 
determinão  ,  que  fe  houverem  muitas  Apólices , /«V^j- 
fem  fraude  ,  e  a  primeira  preencher  o  valor  dos  eífci- 
tos  carregados  ,  ella  fubíiílirá  unicamente ;  e  os  outros 
Seguradores  ,   que  tiverem  aífignado  as  demais  Apóli- 
ces ,  fahiráô  do  Seguro ,  e  retornarao  o  premio  que  ti- 
verem recebido ,  a  referva  do  meio  por  cento  ;  e  no  Ar- 
tigo XXXV ,  no  cafo  porém ,  que  a  primeira  Apólice 
não  preencha  o  valor  dos  eíFeitos  carregados ,  os  Segu- 
radores   da  fegunda  reíponderáô  pelo  excedente  ;  e  fe 
houverem  eífeitos  carregados  pelo  conteúdo  nos  Segu- 
ros ,  acontecendo  perda  de  huma  parte ,  ella  fera  paga 
proporcionalmente  pelos  Seguradores,  foldo  a  livra  do 
intereíle,  ou  rifco  que  haviao  tomado. 
Pe- 

(  I  )  Emerig.  Cap.  1.  Scc.j.  Cap.p.  Sec.  i.  Gap.  16.SCC.5. 
Fothicr  n.  \^,  c  yj. 
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^  Pelo  que  fe  deve  ter  em  regra ,  que  não  he  prohi- 
bido  fegurar  a  meíma  carregação  por  muitas  Apólices , 
com  tanto  que  feja.  iíb  feito  em  boa  fé  ,  fem  inteii<^ão 
de  exigir,  no^cafo  do  fmiílro,  mais  dehuma  indemni- 
dade  j  pois  nao  implica  que  o  Segurado ,  tendo  muitos 
eífeitos  de  fua  conta ,  e  ainda  da  mefma  qualidade  em 
hum  Navio,  como  v.g.  cem  caixas  de  aííucar  ,  fegure 
o  valor  de  vinte  por  huma  Apólice,  e  o  valor  das  ou- 
tras por  diíFerentes  Apólices ,  feja  com-  os  mefmos ,  fe- 
ja com  diverfos  Seguradores  ;  antes  em  algumas  circuín^ 
ílancias  fera  prudência  requerer  feguros  da  mefma  car- 
regação em  diíFerentes  Companhias ,  por  diminuir-fe  o 
perigo  da  falta  de  refponfabilidade ;  com  tanto  porém , 
que  a  pluralidade  das  Apólices  não  derive  de  alguma 
fraude  ,  e  que  todas  ellas  reunidas  tenhaó  legitimo  ali- 
mento de  Dalor ,  e  rtfco  da  couía  fegurada. 

He  de  advertir  ,  que  os  Seguros  viciofos,  fei- 
tos por  fraudulenta  multiplicação  de  Apólices ,  são  di- 
verfiiTmios  dos  que  o  Segurador  faz  para  fe  refegurar 
do  rifco  que  incautamente  tem~  tomado  j  ou  que  o  Se-» 
gurado  de  novo  requer  para  fazer  fegurar  a  folubilida^^ 
de  do  feu  primeiro  Segurador :  defles  dous  últimos  gé- 
neros de  Seguros  tratámos  no  fim  da  Parte,  primeira  > 
Gapitulo  do  Refeguro ,  e  do  Seguro  duplicado. 

Na  Praça  de  Lisboa  fc  vem  repetidos  exemples  de 
Seguros  de  apojla  ^  feitos  com  as  claufuias  as  mais  ex- 
travagantes ,  a  que  vulgarmente  fe  dá  o  titulo  de  S^-^ 
guros  de  paão  expreJ[o  ,  com  que  os  Negociantes  íè- 
gurados ,  ainda  os  que  fe  prefumem  os  mais  práticos ,  e 
entendidos  nos  feus  intereíTcs ,  fe  confiderão  protegidos 
cbmo^  peh  fagrada  Égide,  para  haverem  promp ta  in- 
demnização ,  no  cafo  do  fmillro  j  mas  em  fado  en- 
contrão depois  os  mefmos  obílaculos  da  parte  dos  Se^ 
guradores ,  fem  embargo  daquclla  precaução.  He  de  ef- 
perar  da  Sabedoria  do  Governo  providencia  efiicaz  qúc 

to- 


v.V^ 


DE  Direito  Mercantil.  P.  11.     211 

tolha  femeUiantes  feguros ,  eíTencialmente  injuílos ,  e  de 
|)èíiimas  eoiifequcncias. 

C  A  P  I  T  ULO    VI. 

Da  nulUdade  do  Seguro  de  viagens  illegaes, 

Allíegaiidade  das  viagens  he  huma  das  caufas ,  pe- 
las quaes  o  Seguro  fe  annulla  defdè  o  principio. 
Diz-fe  viagem  illegal  a  que  hc  proliibida  oti  pelo  Di- 
reito das  Gentes  ,  ou  pelos  Tratados  entre  as  Poten- 
cias ,  ou  pelos  Regulamentos  ,  que  os  Soberanos  dè 
qualquer  JEÍlado  tem  feito  para  fu a  Economia  ,  e  Ad- 
miniib'açao  interior.  (  i  ) 

-^  -  O  fundamento  da  nullidade  dos  Seguros,  por  mo- 
tivo deterem  fido  feitos  para  viagens  illegaes,  he  comi- 
mum  a  todos  os  contratos  ^  pois  nâo  fendo  fuííentavél 
|m  Juíliea  qualquer  avença  ,  ou  pafto  prohibido  pelas 
Leis  das  Nações ,  ou  dos  Governos  de  cada  Paiz ,  co^ 
ttip  fe  moftrou  no  Capitulo  IV,  nem  podendo  emcon- 
fequeneia  os  Tribunaes ,  e  Magiílrados    preítar  aíTiíleiT- 
-cia  d s   operações    de  Commercio  feitas  em  contraven- 
ção á  Ordem  Social,  e Politica,  de  que  aliàs  depende 
a^  harmonia  dos  Eílados  independentes ,  e  a  fubordina- 
•çao  dos  fubditos  á  Authoridade  dos  reípeaivos  Sobe- 
ranos ,  já  mais  fe  poderia  nas  Apólices  do  Seguro  au- 
Thorizar  a  infracção  das  ditas  Leis,  ecriminofa  reílílen- 
•tia  a  efta  Authoridade,  fendo  femclhantc  contrato  com 
efpeciahdade  inítituido  para  amplificar  a  esfera  das  ef- 
"peculaçoes  mercantis  ,  e  para  beneficio  da  univerfal  ci- 
vilização ,    que  dahi   fe  deriva.   Pelo  que   nas   tranfac- 
çoes  dos  Seguros  entra,  é  deve  neceílVtriamente  entrar, 
como  huma   das  condições  tácitas  ,  fubentendidas ,  e 
__^__^^__^__ ef- 

( í )  Allan  Park  Cap,  u.    Wesktt  verb.  Law  of  tiamis. 
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cíTencialmente  annexas  ao  contrato  ,  que  o  Navio  íò- 
bre  que  fe  correm  os  rifcos ,  feja  expedido ,  e  deílinado 
para  huma  viagem  legal ,  iíío  he ,  que  nem  parta  con- 
tra as  ordens  dos  Superiores  competentes  ,  e  fem  os 
Deípaclios ,  e  formalidades  eílabelccidas  i  nem  toque  a 
lugar  ,  e, porto  ,  para  onde  íèja  por  algum  principio 
vedado  temporária  s,  ou  perpetuamente ,  a  communica- 
ção ,  e  tranfporte  maritimo  ;  de  forte ,  que  fe  prefume 
íèr  confiantemente  a  intenção  das  partes  o  confòrma- 
I  ilíii:  rem-íè  ás  Leis  ,  que  regulao  o  Commercio  Nacional, 

:'  e  náo  procederem  já  mais  com  o  defignio  de  fraudai- 

las.    Do  que  fe  deduz  ,    que  fe  o  Segurado  confeguio 
alguma  Apólice  ,  violando  aquellas  regras,  e  faltando 
;í  a  eíla  condição  indiíToluvclmcnte  ligada   á  boa   fé  do 

i!  contrato  ,   o  Seguro  immediatamente  caduca  ,   ficando 

jj    ;  logo  os  Seguradores  defcarregados  de  toda  a  refponfa- 

'''  bilidade. 

Viagem  illegal ,  como  prohibida  pelo  Direito  das 
Gentes ,  ( que  também  lè  diz  a  Lei  das  NaçÓes  )  fe  en- 
tende fer  aquella  ,  que  algum  Navio  ,  ou  Embarcação 
neutra  faz  para  algum  Porto ,  Fortaleza ,  Praça ,  Cida- 
de, ou  lugar  cercado,  ou  bloqueado  por  alguma  Po- 
tencia belligerante  ,  por  forças  de  mar  ,  ou  de  terra ; 
muito  principalmente  fe  o  Soberano ,  que  poz  o  cerco , 
e  bloqueio  ,  tem  por  fi  ,  ou  feus  Almirantes ,  e  Gene- 
raes  feito  proclamação  de  que  eífeíbivamentc  ha  por 
cercado  ,  e  bloqueado  ,  por  liias  Efquadras  ,  e  Exérci- 
tos ,  o  Porto  5  e  território  do  inimigo  com  quem  eílá 
em  guerra. 

Quando  iílo  acontece ,  hc  eílabelecido  por  confen- 
timento ,  ufo ,  e  Lei  geral  das  NaçÓes ,  como  recipro- 
camente útil  a  todas  ,  que  os  fubditos  das  Potencias 
neutras  não  pofsao  commerciar  para  taes  lugares  ,  em 
quanto  fubfiíte  o  bloqueio  ,  ou  cerco  y  e  que  fe  inflfti- 
rem  em  fazello  ,  pofsao  os  feus  Navios  ,  e  relpediva 

cai- 
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carga  fer  interceptados  ,  e  havidos  de  boa  preza.  Pelo 
que,  fe  durante  o  mefmo  bloqueo  ,  ou  cerco,  hc  pro- 
hibido  ,  e  fe  confidera  illegal  por  Direito  das  Gentes 
toda  a  relação  mercantil  com  o  porto  ,  e  lugar  blo- 
queado ,  ou  cercado  ,  lie  confequente ,  que  também  fe 
qualifique  da  mefma  forte  o  Seguro  dos  Navios  deíli- 
nados  a  femelhantcs  viagens  i  pois  he  evidente  que  fa- 
cilitando-íè  por  meio  dos  Seguros ,  o  Commercio  com 
as  Guarnições  ,  e  Exércitos  da  Potencia  que  foíFre  o 
bloqueo,  ou  cerco,  fe  lhes  fubminiílraria  dire(5lo ,  e  ef- 
ficaz  foccorro,  que  ou  conílrangeíTe  a  outra  Potencia  a 
levantar  o  mefmo  bloqueo  ,  ou  cerco ,  ou  prolongaria 
indefinidamente  ,  ou  por  muito  tempo ,  a  capitulação , 
e  tomada  da  Praça ;  o  que  he  evidenteriícnte  incompa- 
tivel  com  a  imparcialidade  ,  e  obrigações  da  Potencia 
neutra ,  como  extenfamente  moílrão  os  Authores  Capi- 
tães neíla  matéria.  (  i  ) 

Viagem  illegal  pelos  Tratados  entre  as  Potencias , 
he  a  que  fe  intenta ,  e  fe  executa  contra  as  Convenções , 
que  fubfiílem  entre  as  mefmas  Potencias.  Aífim,^por 
exemplo  ,  he  reciprocamente  ajuftado  ,  e  eftabelecido , 
como  parte  do  Direito  público  da  Europa  entre  os  So- 
beranos ,  que  tem  Colónias  na  America,  Afia,  e  Afri- 
ca, que  o  Commercio  deílas  feja  exclufivo  para  asref- 
pe(flivas  Metrópoles ,  e  que  as  Naçóes  Eílrangeiras  não 
pofsão  ahi  mandar  feus  Navios ,  nem  commerciar  com 
cilas  diredamente  ;  permittindo-fe  tão  fomente  as  arri- 
badas neceíTitadas  ,  e  de  mera  hofpitalidade ,  ou  algu- 
mas liberdades  debaixo  de  certas  modificações  ,  e  ref- 
tricções.  Em  virtude  deíles  Tratados  todo  o  fubdito 
de  Potencia  Eílrangeira  ,  que  deílina ,  e  eíFedlivamente 
expede  algum  Navio  para  Colónias  de  diíFerente  Na- 
Tom,  L  Ee  çâo. 


( I )  GtQuAe  Jure  beíli  &pacis.  Lib.  5.  Cap.  1.  Bynkcrs. 
Uv.  I.  Cap.  2.  ^.  e  21.  Vaitel  Liv.  2.  C*p.  8. 
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'ção ,  com  o  deíignio  de  fazer  a hi  commercio  ,  expõe- 
ie  a  juíta  ap^preiíensâo  ,   e  -  confifco   do  Navio  ,   e  iua 
ícarga-,  e  coníidem-ndo-lTe  lem  coníequenda  iliegai  huma 
■viagandèíla natureza,,  nlo  pôde  por  identidade  de  ra- 
zão     adquirir  fiibílftencia   a  Apólice   de  Seguro  ,  que 
■tencie  a  proteger  as  efpeciilaçécs  illcgitimas  ,  que  fe  tem 
-em  viíía  em  lemelhantes  emprezas. 
-;..-  Viagem  illegal  pelos  Regulamentos   do  Eílado  fe 
diz  .aqiieik,  emquéíoNavio.ebensfegurados,  ou  fa- 
iiera   do  porto  fem  os  defpaciíos  competentes  ,  e  fem 
pagar  os  direitos  eftabeiecidos ,  ou  são  fraudulentamen- 
te deípachados  para  lugar  diíferente  do  verdadeiro  def- 
tino   do  mefmo  Navio  ,   ou  par.i  algum  outro  ,  a  ref- 
pcito  do  qual  haja  expreífa  prohibiçao,  aíTim  pelas  Leis 
perpetuas^da  Paiz  ,  como  por  alguma  ordem  provifo- 
ria  do  Soberano  ,  e  feus  Vice-gerentes ,  que  para.  iíTo  te- 
niiao  autiioridade  ;  como  v.  g.  quando   em  tempo  de 
guerra-,  ou  ainda  de  paz. ,  por  algum  receio  de  rompi- 
mento.entre  as  Potencias,  ou  por  outra  razão  deEítá- 
d©-;,.  ou  de  íímples  Policia  ,   fe  pòe  embargo  nos  Na- 
vios Nacionaes ,.  ou  Eíh-angeiros ,  para  o  eífcito  de  não 
lahirem.por  certo  tempo  ,  ou  de  nao  navegarem  fem 
Comboyj  em  todos  eíles  cafos,  c  outros  femeliiantes, 
sao  nullos-  os  Seguros  feitos  em  contravenção  ás  ordens 
do  Governo. 

íxUr)  i^lguns  Autliores  pertendem ,  que  nas  circumílan- 
■cias  aífiiria  expoílas  nas -três  genéricas  divisões  de  via- 
■gcns  illegaes  ,  a  Apólice  'he  válida,  quando  o  Segura- 
dor, fendo  informado  de  todas  as  mefmas  circumílan- 
cias  ,  com  tudo  quer  tomar  fobre  íi  os  rifcos  do  con- 
fiíco,  ou  de  outros  cjuaefquer  damnos ,  a  que  os  bens 
•fegurados  fiquem  fujeitos.  Mas  eíla  opinião  he  inad- 
iniílivel  ,  por  fer  contra  a  regra  ,  que  não  fe  pode  au- 
tJionzar  a  reílílencia  do  fubdito  contra  a  Authoridade 
legitima;  e  que  o  Direito  público  não  pôde  fer  pei-ver- 
tido  pelo  pado  dos  particulares.  Seu- 
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Sendo  inqueílionovel  a  nulUdade  das  Apólices  ten- 
dentes a  favorecer  viagens  contrarias  ás  Leis  das  Na- 
ções 5  e  aos  Regulamentos  do  Paiz,  em  que  fe  faz  o 
Seguro  ,  foífre  diííiculdade  a  queftao  ,  fe  fubfiílcm  as 
mefmas  Apólices  ,  que,  pofto  confeguidas  fem  otfenfa 
daquellas  Leis,  e Regulamentos ,  são  com  tudo  oppoí-- 
tas  ás  particulares  Leis  fifcacs  do  Território  eítrangei-^ 
ro ,   donde  o  Navio  fahio ,  ou  para  onde  lie  dcílinado. 

Por  exemplo  ,  hum  Commerciantc  ,  refidente  em 
Hefpanha  ,  natural ,  ou  eílrangeiro ,  expede  hum  Navio 
de  qualquer  porto  da  mefma  Hefpanha,  fem  os  defpa- 
chos,  e  formalidades  ordinárias  j  ou  exporta  fedas  ,  e  ou- 
tros eíFeitos,  cuja  exportação  he  alli  prohibida,  fazen- 
do fegurar  em  Londres  ,  ou  outra  Praça  eítrangeira ,  a 
viagem  daquelle  Navio  ,  verdadeiramente  illegal ,  e  de 
contrabando  j  queíliona-fe  fe  havendo  o  Segurado  ma-? 
nifcílado  aos  Seguradores  eílas  circumftancias ,  he  váli- 
do o  Seguro  \  e  fe  no  cafo  de  confiíco ,  ou  finiílro  d«3 
diverfa  natureza  ,  tem  o  Segurado  direito  á  indemni-» 
zaçíio  ?  , 

Os  illuftres  Authorcs  Francezes,  Emerigon,  eVa- 
lin  (  I  )  fuftentão  a  validade  de  femelhantes  Seguros , 
e  a  confirmáo  com  duas  Sentenças  dos  Tribiinaes  da  fua 
Naçáo  ;  mas  Pochier  (  2  )  os  refuta ,  infíftindo  ,  que  c^ 
Commerciantes  reíidentes  em  Paiz  eílrangeiro  ,  íèndo 
fubditos  temporários  do  Soberano  do  mefmo  Paiz,  c 
não  podendo  em  .confequencia  ,  pelo  Direito  Natural, 
c  das  Gentes  ,  oíf^ndcr  os  direitos  da  hofpitalidadc  ,6 
protecção ,  que  elfeéli vãmente  recebem,  não  devem  fa- 
zer çommercios  prohibidos  pelas  Leis,. que  alli  eílive- 
rem  em  força  ;  e  que  por  tanto,  fendo  o  trato  vicio fo 
na  fua  origem  ,  o  Seguro  que  o  facilita ,  e  promove  , 
não  lhe  poderia  dar  eitabilidade ,  pela  funples  razão  de 

^i:.:"  s-   -:  -;'.i'i.  ''^i    .•■  ■  )!-Ec  ii      ;  .   íêr 

i ,  -  . ;  ^í  ,■-  - ,  ~       ■'' '     - 

;  (»i  )  Emcrig.  Cap.  8.  %^c.  5.  (2  )  Pothier  num.  58. 
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fer  feito  em  Paiz  eftrangeiro  ;  e  iílo  ainda  eom  maío^ 
razão  he  applicavel  a  femelhantes  Seguros  ,  mandados 
íazer  por  conta  dos  Nacionaes,  que  fazem  o  Commer- 
eio  contra  as  Leis  de  feu  Paiz. 

Com  tudo  a  doutrina  contraria  Jie  eftabeíecida  na 
pratica  de  julgar  do  Almirantado  de  Inglaterra  ,  pelas 
uniformes  decisões  do  célebre  Lord  Mansfíeid ,  que  ex- 
põe Allan-Park  no  feu  Tratado  de  Seguros  ,  clpitulo 
Ali    e  Xlll ,  onde  juftifica  a  mcfma  doutrina  ,  com  o 
íundamcnto  de  que  os  Seguradores  em  qualquer  Praça 
ló  devem  ter  por  norma  da  fua  conduda  as  Leis  eílèn- 
ciacs  do  contrato,  e  os  Regulamentos  do  próprio  Paiz, 
e  nao  os  de  qualquer  Nação  eílrangeira,  a  que  nao  são 
lujeitos;  e  portanto  em femelhante  matéria,  o  negocio 
depende  unicamente  da  prudência  dos  Commerciantes , 
qiie  devem  bem  advertir  nos  rifcos  a  que   fe  expõem, 
lanto  mais  que  muitas  vezes  he  útil  a  humEítado  ter 
conmvencia.  a  refpeito  das  operações   de  Commercio, 
que  osfeus  fubditos  fazem  fobre  cíFeitos,  que  nao  fen- 
do de  contrabando  ,  fegundo  a  Lei  geral  das  Nações , 
o  sao  tao  fomente  pelos  particulares,  e  oppreffivosEf- 
tatutos  de  algumas  Nações  rivaes  ,  que  por  principios 
de  hiima  falfa  Politica  ,  e  ainda  contra  os  feus  interef- 
les  bem  ^entendidos  ,   tem  prohibido   a  exportação,  e 
importação  de  certos  géneros ,  meramente  por  animoíi- 
dade  ,  e  efpirito  de  monopólio  ,  contrario  aos  princí- 
pios da  fociabilidade  ,  e  civilização  univerfal  ,  a  que  o 
t^ommercio  eílenciaímente  caminha  ;  e  fendo  o  contra- 
bando hum  vicio  commum  a  todas    as  Nações  Com- 
merciantes, vem  no  eílado   de  paz  a  fer  huma  efpecie 
de  reprezalia  ,  c  compenfação  reciproca  dos  pertendi- 
dos  mtereífes  ,   que  cada  huma  intenta  exclufivamentc 
appropriar-ic. 

.  .    A^  viagens  feitas  em  tempo  de  guerra  para  Paiz 
inimigo,  ainda  nao  fendo  de  géneros  de  contrabando. 


ou 
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ou  pelo  Direito  das  Gentes  ,  ou  pelas  Leis  fifcaes  dos 
refpeélivos  Paizes,  são  inconteílavelmcnte  illegaès^  (i) 
e  por  iílb  cn,i  todas  as  Nações  são  prohibidos  os  Se- 
guros das  meíinas.  A  razão  he  evidente  ;  porque  pela 
Declaração  de  gueira  ,  feja  efta  por  Manifcílo  formal, 
feja  meramente  por  faítos  deciíivos  de  hoftilidades , 
( como  fe  tem  viílo  exemplos  )  ficando  por  via  de  re- 
gra,  interrompida  toda  a  correfpondenciaCommercial, 
e  Diplomática  entre  as  Nações  belligerantes ;  e  fendo 
por  tanto  licito  a  cada  huma  ,  pelo  direito  indefinido 
da  guerra  ,  fazer  á  outra  todo  o  mal  poílivel  (regula- 
do pelo  Direito  das  Gentes,  para  o  fim  de  lè  obter  hu- 
ma paz  honrofa )  vem  em  confequencia  de  femelhantc 
cílado  a  prohibição  dos  Seguros  de  propriedade  ini- 
miga i  pois  eíles  facilitão  a  circulação  dos  effeitos  ,  e 
trazem  immenfas  avantagens  á  Na^o  ,  que  delles-fe 
aproveita  para  ter  perennes  as  fontes  de  riqueza  ,  com 
que  polia  promover  os  feus  planos  3  e  expedições  mi- 
litares. 

Com  tudo  ,  he  bem  fabido  na  Europa  ,  que  na 
guerra  de  1759  entre  Francezes ,  einglezes,  osmcfmos 
Francczes  faziao  Seguros  em  Inglaterra  ,  debaixo  dà 
nomes  fimulados ,  ou  de  peíFoas  neutras ;  de  forte ,  que 
no  cafo  de  prezas  ,  vinhão  os  Inglezes  a  reftituir-lhes 
pelo  direito  do  Seguro  o  que  lhes  tiravao  pelo  direito 
da  guerra. 

A  legitimidade  deites  Seguros  tem  fido  fuftenta- 
da  por  alguns  eminentes  Membros  do  Parlamento  de 
Londres  ,  que  infíítírao  em  moílrar  os  inconvenientes 
da  prohibição  ,  que  havia  a  cíTe  refpeito  ,  eoníideran- 
do-a  incompatível  com  o  eípirito  do  extenfo  ,  e  uni- 
verfal  Commercio ,  que  faz  o  cara(5ler ,  e  a  grandeza  da 
Nação  Britânica.  As  razoes  principaes  que  allegavão, 

--j/Aív,     :  são, 

( I )  Wcsket  vcrb.  Enmy, 
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são  as  fegiilntes  :  i.°  que  feria  deperigofa  confequencia 
a  proliibicão  de  taes  Seguros ,  porque  eípoliaria  a  Nação 
de  hum  ramo  de  commercio ,  de  que  goza  quafi  fem  rival ; 
pois  de  faélo ,  em  Inglaterra  fe  fazem  mais  Seguros ,  do 
que  em  todo  o  reíto  de  Europa ;  fendo  tal  a  confiança 
que  as  maisiíaçoes  mercantis  tem  na  boa  fé ,  e  caraéler 
dos  Seguradores  Inglezes  ,  que  ainda  eílando  em  guer- 
ra ,  França ,  e  Hefpanlia ,  querião  antes  fazer  alli  os  feus 
Seguros  ,  do  que  diligcnciallos  nos  feus  próprios  Pai- 
zes  ,  ou  em  outras  Praí^as  :  2.0  que  fuppoílo  dahi  re- 
fultaífem  algumas  avantagens  áquellàs  Nações  inimi- 
gas 5  com  tudo  ,  como  o  intereífe  era  reciproco  ,  e  a 
geral  balança  era  muito  a  favor  de  Inglaterra ,  não  era 
politico  que  a  Nação  foíTe  privada  deíTa  utilidade  : 
3.°  que  por  meio  das  correfpondencias  para  o  Seguro, 
havia  ^  o  Governo  importantes  informações  dos  defignios 
do  inimigo,  e  dava-fe  occafião,  e  facilidades  de  pode- 
rem-fe  fazer  fobre  elles  grandes  prezas:  4.°  que  fe  a 
prohibiçao  foíle  abfoluta ,  os  Capitaliílas  deíías  Nações 
inimigas  fariao  Companhias  de  Seguros  ,  na  efpcrança 
de  grandes  lucros ,  e  o  Governo  favoreceria  as  íiias  em- 
jprezas  j  do  que  refultaria  a  ceíTaçao  dos  proveitos ,  que 
Inglaterra  poderia  tirar :  5'.°  que  a  declaração  de  guer- 
ra não  importa  neceífariamente  abfoluta  prohibiçao  de 
todos  os  ramos  de  Commercio;  pois  tem  havido  exem- 
plos de  Convenções  entre  Potencias  belligerantes  de 
não  interromperem  o  feu  Commercio ,  fem  embargo  da 
jguerra. 
-  Não  obítante  porém  eftas  razoes  eípeciofas ,  não  íè 
pode  conteílar,  que  a  doutrina  contraria  he  a  digna  de 
feguir-íc ,  conforme  ao  principio  adoptado  por  todas  as 
Nações  j  que  eítabelece  por  illegal  todo  o  Commercio 
com  o  inimigo,  e  por  confequencia  todo  o  Seguro  de 
propriedade  inimiga ;  porque  da  pratica  oppoíla  dar- 
fe-hia  occafião,  e  pretextos  para  correfpondencias  trai- 
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doras  j  ^  e  fcriâò   os  máos  Cidadãoá   teiitados  por  inte- 
rcíTe  privado  a  faltar  aos  íeys  deveres. 

CAPITULO    VIL 

T>a  nullídade  do  Seguro  de  bens  prohihidos ,   ou  de 
contrabando. 

ESta  matéria  he  eíTencial mente  connexa  com  a  do 
antecedente  Capitulo ,  (i)  e  deve  confíderar-fe  Jiu- 
ma  confequencia  da  doutrina  que  alii  fe  propoz.  Co- 
mo pelas  Leis  de  quafi  todos  os  Paizes  ,  a  importa- 
ção .,.  c  exportação  de  alguns  géneros  lic  declarada  ille- 
gal,  e  proiíibida  ,  por  fe  favorecerem  certos  ramos  da 
induíbia  Nacional ,  fendo  a  contravenção  áquellas  Leis 
hum  formal  defprezo  da  Authoridade  de  quem  exerce 
a  Soberania  no  Eítado  ,  e  confequentemente  hum  cri- 
me civil  ,  he  claro  que  o  Seguro  ,  que  fupporta  o  re- 
provado Coiumercio  de  femelhantcs  géneros  ,  vem  tam- 
bém a  fer  hum  afto  contrario  ás  mefmas  Leis ,  e  inau- 
thorizavel  nos  Tribunaes  de  Juítiça. 

Em  conformidade  a  eíle  principio  he  eílabelecida 
a  regra  pelas  Leis  de.Marinha  dos  principaes  Eílados 
Commcrciantes  ,  que  o  Seguro  ainda  feito  em  termos 
geraes,  não  compreliende  já  mais  os  bens  que  ic  di- 
zem de  contrabando ,  por  fer  prohibida  a  fua  exporta- 
ção, ou  importação  no  Paiz  em  que  fe  faz  o  Seguro  i 
e  fe  algum  efpecula  fobre  taes  bens,  eos  fegura,  quer 
declare  ,  quer  occulte  ao  Segurador  <.^fta  circumílancia , 
o  contrato  he  nullo  j  e  fe  o  Navio ,  e  fua  carga  he  con- 
hícado  ,  ou  foíFre  outro  damno  ,  o  Segurador  não  he 
obrigado  a  refponder  pela  perda. 

%^ 

CO  Allan  Park  Cap.  i ^.  Wesket  vcrb.  Contrabmd.Em^rig, 
v-ap.  ».  Sec.  5.  BaldaOerpni  Pârc^J.  tíi,  i^  €4. 
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Efta  doutrina  he  adoptada  em  Inglaterra  ,  não  fó 
quando  ha  Lei  permanente  ,  que  prohibe  a  importa- 
ção 5  e  exportação  de  certos  géneros  ,  fenão  também 
quando  em  tempo  de  guerra  o  Rei  faz  alguma  prohi- 
bição  5  ou  embargo ,  por  via  de  ílmples  proclamação , 
a  qual  tem  força  de  Lei  proviforia ,  e  temporária ,  po- 
rém equivalente  a  hum  Ado  de  Parlamento  ,  e  igual- 
mente obrigatório.  He  notável  fobrc  eíta  matéria  aju- 
rifprudencia  mercantil  deíla  Nação  ,  e  particularmente 
o  Eílatuto  do  prefentc  Reinado  de  George  III.  Capi- 
tulo XXXVIII ,  que  tranfcreve  Allan  Park  no  feu  Tra- 
tado dos  Seguros ,  Capitulo  XIII.  Nelle  não  fó  fe  an- 
nuUão  os  Seguros  feitos  de  bens  de  contrabando ,  fenão 
também  fe  impõem  multas  pecuniárias,  e  pena  de  pri- 
zão  aos  Seguradores ,  e  mais  peíToas ,  que  para  iílb  de- 
rão  ajuda  ,  e  favor.  Eíla  Legislação  veio  a  corroborar 
com  novas  ,  e  mais  efficazes  providencias  o  famofo 
Ado  de  navegação ,  paíTado  depois  do  reílabelecimen- 
to  de  Carlos  II ,  ( i  )  cujas  primeiras  linhas  tinhão  fi-. 
do  lançadas  pelo  célebre  ufurpador  Cromwel ,  e  forma- 
rão a  bafe  deíla  portentofa  Força  Naval ,  que  diftingué 
o  Império  Britânico  das  outras  Potencias  maritimas.^ 

No  Capitulo  antecedente  já  fe  difcutio  a  queftâo 
da  validade  dos  Seguros  feitos  em  Praça  Eíhangeira , 
fobre  bens  declarados  de  contrabando  pelas  Leis  ^do 
Paiz,  em  que  fe  faz  a  fua  importação,  ou  exportação: 
nada  pois  aqui  he  neceíTarío  accrefcentar  a  cíTe  refpei- 
to ;  fó  notaremos  ,  que  fendo  as  Leis  fobrc  géneros  de 
contrabando  tão  variadas  ,  e  fobre  tão  diverfos  obje- 
élos  em  cada  Nação ,  conforme  os  intereíTes  ,  e  muitas 
vezes  os  caprichos,  eanimofídades  dos  refpeítivos Go- 
vernos, devem  os Commerciantes ,  antes  que  intentem, 
e  eífeituem  qualquer  efpeculação  ,  fer  bem  informados 

do 


( i )  Weskct  vcúf,  jiã,  de  Navigation, 
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do  Código  íifcal  do  Paiz  ,  para  não  emprehenderem 
commercios  ruinoíbs  ,  e  arriícados  ao  confifco ,  e  ás 
rigorofas  multas  pecuniárias ,  e  corporaes ,  a  que  ficao 
fujeitos  os  que  tratao  em  géneros  de  femelhante  natu- 
reza. Obfcrva  muito  judiciofamente  o  célebre  Adam- 
fmith  na  fua  Economia  Politica ,  que  os  Governos  com 
as  prohibiçóes  arbitrarias  dos  eíFeitos  circulantes  to- 
lhem a  liberdade  do  Commercio,  e  principiando  por 
crear  nos  fubditos,'peloattraâ:ivo,  e  efperança  do  ga- 
nho ,  a  tentação  de  reíiílir  á  Lei  ;,  acabao  por  punir  a 
fua  própria  obra  ,  deílruindo  a  fortuna  dos  particula- 
res ,  que  aliás  he  infeparavel  da  fortuna  pública.  Ad- 
verte porém  o  mefmo  Autlior ,  como  faélo  de  experiên- 
cia j  que  o  contrabandiíla  tende  directamente  a  banca- 
lota.  Por  tanto  cumpre  a  todo  o  bom  Cidadão,  e Ne- 
gociante de  honra ,  aífim  por  dever ,  como  por  interef- 
íè  ,  não  fe  miílurar  em  trafico  algum  fobre  bens  pro- 
híbidos. 

Examinemos  agora  quaes  são  os  géneros  ,  ou  eP- 
feitos ,  que  pela  Lei  das  Nações ,  ou  Direito  das  Gen- 
tes, são  havidos  por  bens  de  contrabando  ,  que  não  po- 
dem por  confequencia  fcr  objeélos  de  Commercio,  nem 
de  Seguro.  Neíla  matéria  Grocio  ,  e  Bynkershoek  são 
as  melhores  guias  j  e  conforme  a  doutrina  deíles  capi- 
tães Authores  ,  como  já  fe  moílrou  no  Capitulo  ante- 
cedente, tratando-íè  das  viagens  illegaes  ,  he  regra  in- 
alterável ,  eítabelecida  por  commum  confentimento  ,  e 
ufo  de  todas  as  Nações ,  que  he  illicito  levar  coufa  al- 
guma aos  Portos ,  Fortalezas ,  Praças ,  e  Campos  ,  que 
fe  achão  emeílado  de  fitio  formal,  ou  de  rigorofo  blo- 
queo  ,  iílo  he  ,  diinte  dos  quaes  eítejão  eílacionadas 
Forças  de  mar  ,  ou  de  terra,  capazes  de  impedirem  a 
entrada  de  todo  o  foccorro  ,  muito  principalmente  fe 
precedeo  para  eíTe  eíTeito  proclamação  feita  pela  Poten- 
cia belligerante ,  ou  por  íèus  Almirantes ,  e  Generacs. 
Tom,  L  Ff  Os 
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'      Os  bens  levados  a  femelhantes  lugares  fe  reduzem 
a  tres^claíles  :    i.o  os  que  fó  podem  ter  ufo  para  as 
operações   bellicas  ,   e  que  são  por  iíTo  univerfaliTientc 
Havidos  de  contrabando   de  guerra  ,  como  artilJieria, 
armas  de  todo  o  genei-o,  e  munições  Militares,  e  Na- 
vaes.   As  Ordenanças  da  Marinha  de  Hamburgo  ,  in- 
dividuando a  qualidade  deíles  bens  com  a  fua  denomi- 
nação eípcciíica,  declarão  fer  a  pólvora,  chumbo,  ba- 
la ,  canhões ,  ou  peças  de  todos  os  calibres  ,  efpingar- 
das,  bacamartes,  piílolas,  enxofre,  falitre,  pez,  alca- 
trão, maflames,  velas,  maílros,  vergas  ,  e  appareliios 
de  JNavios :  2.°  os  que  não  são  deftinados  para  a  guerra , 
nem  tem  ufo  para  eífe  cíFeito,  eque  unicamente  fervem 
para  a  commodidade,  e  prazer  do  inimigo,  como  são 
todas  as  mercadorias  de  mero  ornato ,  e  luxo :  3.°  os  que 
sao  de  natureza  mixta ,  como  moeda,  mantimentos,  vi- 
veres   e  quaefquer  provisões  de  boca,  fardamentos,  e 
tazendas  de  vellir,  ede  ufo  domeftico,  Navios,  e  ma- 
teriaes  para  os  mefmos,  e  coufas  femelhantes. 

Quanto  aos  géneros  da  primeira  claífe  já  fica  dito 
neíte,  cno  antecedente  Capitulo ,  que  elles  são  decom- 
mercio  illegitimo  em  tempo  de  guerra  ,  e  que  as  Po- 
tencias neutras  não  podem  authorizar  aos  feus  fubditos 
o  tranfportallos  para  as  Nações  belligerantes  ,  e  muito 
menos  para  os  Portos,  e  lugares  cercados ,  e  bloquea- 
dos. Porque  a  imparcialidade  de  huma  Potencia  neu- 
tra obila  a  tudo  que  pode  dar  aíTiítencia  ^  e  ajuda  a 
qualquer  das  Potencias  belligerantes  ,  não  devendo  a 
que  eíM  em  paz  ingerir-fe  nas  difcordias  alheias ,  nem 
fazer  deterior  a  caufa  de  alguma  delias  ,  prevenindo , 
Gu  retardando  a  cxcaiçao  dos  feus  planos  ,  fendo  evi- 
dente abufo  da  neutralidade  o  favorecer-fe  a  huma  Po- 
tencia belligerante  em  peijuizo  da  outra.  Pelo  que  o  Se-^ 
guro  de  taes  géneros  não  pode  operar  eíFeito  algum  ci- 
vil, como  coatraiio  á  Lei  das  Nações., 

Q^aa- 
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Quanto  aos  géneros  da  fegunda  claíTe ,  que  não  sãõ 
deílinados  para  ulò  de  guerra  ,  hc  indifputavel  que  as 
Nações  neutras  tem  direito  de  fazer  livremente  o  com- 
mercio  delles  com  os  Eítados  belligcrantes.  Pelo  que 
refpeita  porém  aos  da  terceira  claíTe,  que  são  de  na- 
tureza mixta  5  também  não  ha  duvida  que  fe  podem 
tranl portar  por  toda  a  parte  ,  onde  a  fua  entrada  não 
feja  prohibida  por  Tratados  preexiftentes  ,  ou  Eítatii- 
tos  particulares  do  Paiz  donde  lahem  ,  e  para  onde  fê 
deílinão  ;  e  pofto  por  Direito  das  Gentes  ,  e  ufo  das 
Nações ,  feja  eílabelecido  que  os  Navios ,  e  Embarca- 
çoes^de  guerra  das  Potencias  belligerantes ,  e  marítimas 
pofsão  viíitar  os  Navios,  ou  Embarcações,  que  nave- 
gão  com  Bandeira  neutra  ,  e  amiga ,  a  fim  de  verifica- 
rem fede  fado  ocafco,  equipagem,  e  mercadorias  dos 
méfmos  pertencem ,  ou  não  ,  á  Potencia  neutral ,  e  ami- 
ga, ou  íè  na  fua  carga  vem  effeitos  de  contrabando  de 
guerra  ,  com  tudo ,  não  são  taes  Navios ,  e  Embarca- 
ções vifitadas  fujeitas  á  apprehensão,  e  ferem  declara- 
dos de  boa  preza  ,  fcnão  quando  contém  o  dito  con- 
trabando ,  ou  recusão  a  mefma  vifita ,  e  apprefentaçao 
dos  livros  da  carga ,  Paílaportes ,  e  defpachos  compe- 
tentes ,  ou  não  trazem  eíles  defpachos  em  forma ,  e  são 
fufpeitos  de  ferem  propriedade  inimiga ,  ou  fc  obfti- 
não  em  dirigirem-fe  a  portos,  e  lugares  bloqueados,  ou 
cercados ,  como  mais  circumílanciadamente  fe  pode  ver 
nos  Authores  Publiciftas ,  que  tratão  das  Leis  das  Na- 
ções ,  e  no  Regimento  das  Prezas  proximamente  pro- 
mulgado neíle  Reino  no  corrente  anno.   (  i  ) 

O  Seguro  dos  géneros  deílas  duas  claíles  he  váli- 
do ,  fendo  feito  em  regra  ',  e  hc  licito  aos  fubditos  de 
Potencias  neutras  ufarem  de  eílratagemas ,  e  fimulaçóes 
innocentes  para  occultarem  ás  Potencias  belligerantes  o 

Ff  ii  tranf- 


( I  )  Vid.  Appendice  fin.  Part.  i.  Cap.  41, 
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tranípoite  da  propriedade  inimiga  •■,  com  tanto ,  que  nao 
fejâo  eni  fraude  dos  Seguradores  ,  e  eítes  previamente 
á  aílignatiira  da  x\poIice  ,  ou  pendendo  a  forte  mariti-  • 
ma  5  fejão  informados  da  qualidade  dos  rifcos  a  que  fe 
expõem  ,  e  preftem  feu  confentimento ;  de  forte ,  que 
acontecendo  o  confífco  por  caufa  da  carregação  limula- 
da  j  não  podem  elles  impugnar  o  contrato ,  e  recufar  a 
indemnização  ,  ainda  que  o  Seguro  foíTe  feito  íimples- 
mente  com  a  claufula  :  por  conta  de  quem  pertencer , 
como  fe  moftrou  na  primeira  Parte  delia  obra. 

E  he  tão  certo  eíle  principio  ,  que  ainda  no  caio 
de  fer  illegitima  a  apprehensão  ,  e  injuíta  a  Sentença 
do  Tribunal  do  lugar  aonde  foíle  conduzido  ,  e  con- 
demnado  de  boa  preza  o  Navio ,  ou  Embarcação  neu- 
tral 5  os  Seguradores  com  tudo  fempre  refpondem  pe- 
la perda  ,  por  entrar  efta  Sentença  injuíla  na  generali- 
dade dos  cafos  fataes ,  que  são  a  cargo  dos  Segurado- 
res ,  como  fe  tem  repetidas  vezes  julgado  em  vários 
Tribunacs  da  Europa.  (  i  ) 

CAPITULO    VIII. 

Da  refcisão ,  ou  eftorno  do  Seguro  pela  falta  de  cum^ 

primento  das  Condições  tácitas  y  ou  exprejjas 

da  Apólice. 

O  contrato  do  Seguro  lèmpre  fè  entende ,  que  o 
Segurado  ,  pofto  o  não  declare  na  Apólice ,  íem- 
pre  acorda,  e  fe  obriga  a  cumprir,  e  moítrar  verifica- 
das certas  Condições^  tácitas ,  que  são  annexas  á  eílbn- 
€ia  do  mefmo  contrato  ;  a  faber:  i.°  Que  o  Navio  fe 
acha  em  condição  ,  ou  capacidade  de  fazer  a  viagem 

pro- 


(i)  Valin  Com.  ao  Art.,48.  Ord,  Mar.  deFr.^iit,  dosSegi 
Emerig.  Cap.  12.  &ec.  20^ 
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projeftada  fem  vicio  aígum  intriníèco,  que  o  conftitua 
innavegavel:  2.°  Que  a  coufa  fegurada  fcjaexpofta  aos 
rifcos  marítimos  por  conta  de  quem  requereo  o  Segu- 
ro ,  ou  de  íeu  Commettente  :  3.°  Que  não  fe  mude  do 
Navio  declarado  na  Apólice  fem  confentimento  do  Se- 
gurador ,  fendo  poífivel  exigillo  ,  em  tempo  idóneo  : 
4.°  Que  fenão  defvaire  da  linha  da  viagem  fegurada. 
Do  contrario  eílorna-fe ,  ou  refcinde-fe  a  Apólice ,  e  o 
Segurador  não  he  refponfavel  por  qualquer  perda  ;  do 
mefmo  modo  como  o  não  feria  fe  fe  faltaíTe  a  algumas 
das  claufulas  efcritas ,  ou  condições  garantidas. 

Para  fe  defenvolverem  eílas  idéas ,  trataremos  com 
diílinção  :  i.®  da  Innavegabilidade :  2.°  do  Rompimen- 
to da  viagem:  3.°  da  mudança  de  Navio:  4.°  daDe- 
via(^ão:  5.°  das  Garantias. 

CAPITULO    IX. 
Da  Innavegabilidade, 

ENtende-fe  por  innavegabilidade  a  abfoluta  incapa- 
cidade em  que  eílá  hum  Navio  de  expor-íè  aos 
rifcos  marítimos,  fem  evidente  perigo  de  perda.  Diz- 
fe  incapacidade  ahfoluta  \  porque  quando  eila  he  par- 
cial ,  e  reparavel  com  algum  concerto  pouco  difpcndio- 
fo,  que  oreílabeleça  a  elkdo  próprio  para  navegação, 
não  fe  pode  dizer  verificada  a  innavegabilidade  para 
os  eíFeitos  do  contrato  do  Seguro.  (  i  ) 

A  innavegabilidade  pódc  originar-fe  de  duas  cau- 
fas  ,  ou  de  vicio  mtrinfeco  patente ,  ou  occulto  da  conf- 
trucção  ,   e  idade  do  Navio  j   ou  de  algum  accidente 
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extranho ,  cafo  fortuito ,  e  força  maior ,  que  lhe  fobre- 
yieíle  antes  ,  ou  depois  de  principiar  a  viagem  ,  e  o 
impoflibilitaífe  ás  funções  do  feu  deílino ,  citando  aliás 
anteriormente  em  boa  condição.  Pelo  que  fe  diz  inna- 
vegavel  qualquer  Navio  :  i.°  quando  he  mal  conítrui- 
do ,  ou  eílá  velho ,  podre ,  e  arruinado  nas  fuás  partes 
eíFenciaes  ,  ou  infufficientemente  calafetado  ,  donde  re- 
fulte  não  governar  bem,  e  adornar-fe,  fem  poder  agu- 
entar a  força  vento  proporcional  ao  feu  lote ,  e  veleja- 
ção  ,  ou  fazer  agua  extraordinária ,  que  force  a  dai--fe 
continuamente  á  bomba  ,  ficando  expoílo  a  imminente 
perigo  de  foçobrar-fe  ,  fubmergir-fe  ,  ou  naufragar  : 
2.°  quando  o  Navio  ,  fendo  idóneo  para  fazer  viagem 
com  a  quantidade  de  carga  'Competente ,  com  tudo ,  por 
caufa  de  tempeílades  ,  golpe  de  raio  ,  fogo,  aborda- 
gem ,  bombardeamento ,  choque  de  hum  contra  outro , 
varação  cm  terra  ,  encontro  em  algum  baixo  ,  e  efco- 
Iho  ,  ou  outra  caufa  extrinfeca  ,  e  impenfada ,  perten- 
cente a  mera  fortuna  do  mar  ,  fe  reduzio  a  eílado  de 
não  poder  começar ,  ou  concluir  a  viagem  projedlada , 
fem  inevitável ,  ou  quafi  certo  perigo  de  perda  total  de 
íèu  cafco ,  e  carga.  O  que  fe  diz  do  Navio ,  lie  appli- 
cavel  a  qualquer  Embarcação. 

Para  fe  julgar  hum  Navio  innavegavel ,  he  necef- 
fario  attender-fe  :  i.°  a  caufa,  e  prova  da  innavegabi- 
lidade :  2.°  a  época  da  Apólice ,  e  principio  dos  rilcos : 
3.°  a  facilidade  da  reparação. 

Quando  a  innavegabilidade  procede  de  vicio  in^. 
trinfeco ,  e  defeito  natural  patente ,  ou  occulto  do  Na- 
vio, ou  Embarcação,  em  que  fe  tem  de  correr  os  rif- 
cos  ,  a  Apólice  he  nulla  pela  natureza  do  contrato  do 
Seguro ;  e  os  Seguradores  são  em  confequencia  dcfcar- 
regados  da  refponfabilidade  ,  quer  o  Seguro  recaia  di- 
reitamente fobrc  o  cafco,  e  apparelhos  do  mefmo  Na- 
vio 5  ou  Embarcação ,  fendo  requerido  a  favor  dos  Pro» 
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prietarios,  e Armadores ,  quer  fobre  a  fua  carga;  e  if- 
to  procede  ,  ainda  que  os  Segurados  por  fi  ,  e  íeus 
Agentes  ignoraíTem  a  preexiítencia  do  eftado  viciofo 
do  mefmo  Navio,  ou  Embarcação  ao  tempo  da  aílig- 
natura  da  Apólice. 

Eíla  decisão  adoptada  em  todos  os  Eílados  Com- 
merciantes  funda-fe  cm  juftiça  incontro verti vel.  Por 
quanto  (  i  ) 

He  principio  geral  da  Lei  dos  Seguros  ,  que  os 
Seguradores  nfio  sao  refponfaveis  por  perdas  que  pro- 
cedem ^da  infuíBciente  ,  e  defeituoíâ  qualidade,  ou  má 
condição  da  coufa  fegurada  ,  por  fer  de  fua  natureza 
perível,  que  com  o  tempo  neceflariamente  fe deteriora, 
como  fe  moítrou  na  Part.  I.  Cap.  XXXIII ,  e  XXXIV. 
He  também  da  eíTencia  do  Seguro ,  que  fcja  incerta ,  e 
inefperada  a^perda  ;  fendo  evidente  ,  que  não  haveria 
Segurador  tão  defaíizado  que  tomaífe  de  outro  modo 
os  rifcos^  de  propriedade  alheia ;  nem  a  Juíliça  foíFrcria 
convenções  ,  que  arguem  demência  em  alguma  das 
partes. 

Por  cuja  caufa,  quando  fe  celebra  o  Seguro,  fem- 
pre  fe  prellime  que  o  Segurado  ( poíto  o  não  decla- 
re) tacitamente  aíEanqa  ao  Segurador,  que  o  Navio, 
em  que  fe  hão  de  correr  os  rifcos  ,  eftá  na  condição 
ordinária  de  todas  as  Embarcações  ;  a  faber  :  que'he 
capaz  de  fazer  a  viagem  intentada ,  correndo  os  rifcos 
ordinários  ,  com  incerteza  do  êxito  da  navegação ,  na 
razoada  efperança  de  chegar  a  falvamento  ao  porto  do 
deílino ,  e  eíla  lè  entende  fer  confiantemente  a  intenção 
das  partes,  e  a  virtual  condido  inherente  á  Apólice. 

Eíla  condição  não  fe  pode  confíderar  feparavel  do 
Seguro  ,  porque  o  Navio  he  o  fundamento  ,  ou  bafe 
do  contrato.  Se  elle  não  fe  acha  em  eftado  de  expôr-fe 
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aos  rifcos  marítimos  ,  fem  perigo  de  perda  certa  ,  ou 
quaíi  certa  ,  he  como  fenao  exiítíra  para  o  eíFeito  do 
tranfporte ,  que  ambas  as  partes  tinhão  cm  vifta ;  e  em 
tal  calo  o  Navio  ,  em  que  o  Segurador  penfava  correr 
os  rifcos,  como  idóneo  para  concluir  a  viagem  proje- 
élada ,  vem  a  fer  diíFerente  daquelle  que  o  Sçgurado  ha- 
via propoílo  como  próprio  para  aquelle  fim:  do  que 
he  evidente ,  que  neftas  circumílancias ,  o  confentimen- 
to  do  Segurador,  e  Segurado  não  recahe  precifamentc 
fobre  o  mefmo  objedlo  ;  e  que  fe  o  Segurador  fícaíle 
refponfavel,  viria  contra  a  natureza  do  contrato  a  ex- 
pôr-fe  a  huma  perda  inevitável  ,  ou  a  foíFrer  muito 
maior  damno  do  que  cogitara ,  ou  era  poíTivel  de  pre- 
ver, ao  tempo  da  fua  aíTignatura  ;  o  que  he  incompa-« 
tivel  com  a  juíliça:  do  contrario  dar-fc-hia  occafião,  e 
anfa  a  infinidade  de  fraudes  dos  Segurados ,  ficando  os 
Seguradores  fuj eitos,,  aos  rifcos ,  que  nao  tomarão  fobre 
íi  ;  o  que  he  deftrudlivo  daquella  igualdade  ,  e  mutuo 
confentimento  ,  que  deve  haver  na  condição  ,  c  ajuíte 
dos  contrahentes. 

A  ignorância  do  vicio  do  Navio  ,  em  que  o  Se* 
gurado  fc  achava ,  á  época  do  contrato ,  não  he  baftan'. 
te  para  legitimar  o  Seguro,  nem  obrigar  os  Segurado» 
res  á  refponfabilidade  ;  porque  além  de  fe  prefumir 
que  o  Segurado  tem  a  informação  neceífaria  do  verda-» 
deiro  eílado  ,  e  condição  do  Navio  (pois  a  elle  mais 
que  ao  Segurador  pertence  eíle  exame  )  a  natureza  ,  e 
eíTencia  do  contrato  exige  ,  que  o  mefmo  Navio  feja, 
em  toda  a  hypothefe  ,  idóneo  para  encher  as  funç6eâ 
do  feu  deílino. 

A  mefma  doutrina  por  identidade  de  razão  tem 
lugar ,  ainda  que  o  defeito ,  ou  vicio  interior  do  Navio , 
foífe  tão  occulto  ,  que  nao  fe  pudeíTe  fufpeitar  ,  nem 
conhecer  por  exame  particular ,  ou  oííicial  de  peritos , 
c  com  tudo  fe  pudeíie  depois  moíb'ar  ,  de  maneira  in- 
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conteílavcl ,  fer  o  mefmo  vicio  preexiílente  á  aílignatii- 
ra  da  Apólice,  poílo  que  o  Navio  na  apparcncia  fof- 
fc  coníiderado  em  boa  condição. 

AíTim  fe  julgoir  em  Londres  arefpeito  de  Iium  Na- 
vio de  conítrucção  Franceza,  o  qual  tendo-fe  tomado 
fobre  clle  Seguro ,  parecendo  alias  muito  próprio  para 
a  navegação ,  com  tudo ,  fazendo  depois  agua  extraor- 
dinariamente ,  foi  condemnado  por  innavegavel  ,  logo 
que  fe  veio  no  conhecimento  ,  por  mais  exaííla  averi- 
guação ,  que  os  pregos  com  que  fe  havião  reunido  as 
taboas ,  e  cavernas  do  Navio ,  eílavão  cheios  de  ferru- 
gem j  o  que  occaíionava  o  relaxarem-fe  as  jundluras 
com  o  pezo  da  carga,  e choque  do  mar,  fem  poderem 
confcrvar  aquella  contiguidade  ,  e  coherencia  neccífaria 
para  repellir  a  entrada  imperceptivel  de  agua  exterior. 
Quando  porém  a  innavegabilidade  nao  deriva  de 
vicio  intrinfeco ,  já  preexiílente  no  Navio ,  mas  íim  de 
cafo  fatal ,  e  mera  fortuna  do  mar  ,  deve-fe  coníiderar 
iè  a  caufa  da  mefma  innavegabilidade  fobreveio  antes, 
ou  depois  da  aíTignatura  da  Apólice. 

Se  o  Navio  fobre  que  fe  tomou  o  Seguro,  fendo 
aliás  de  boa  condição  ,  fe  tinha  conílituido  em  ellado 
de  innavegabilidade  por  algum  temporal  ,  encontro, 
abordagem,  bombardeamento,  encalhe,  ou  outro  def- 
aílre  que  lhe  tiveífe  fobrevindo  antes  de  entrar  no  por- 
to da  carregação ,  ou  no  mefmo  porto  antes  de  fahir , 
e  com  tudo  fe  expuzeíle  a  fazer  nova  viagem  na  eípe- 
rança  de  Jeliz  fucceífo  ,  por  não  fe  fuppôr  reduzido  a 
deterioração  abfoluta  ,  para  fe  decidir  da  validade  da 
Apólice  ,  he  neceíTario  attender-fe  ao  modo  da  repre- 
fentaçao  do  Segurado  ,  e  á  íituação  do  Navio,  relati- 
vamente ao  principio  dos  rifcos. 

Se  o  Segurado  ignorava  aquelles  accidentes ,  o  Se- 
guro caduca  pela  natureza  do  contrato ;  pois  fempre  fe 
entende  que  os  Seguradores  allignárão  a  Apólice  na  boa 
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fé  de  fer  o  Navio  capaz  de  fazer  a  viagem  fegiirada ; 
e  efta  lie ,  como  aíTima  fe  diffe ,  a  virtual  condição  do 
ajiifte.  Se  o  Segurado  por  malicia  ,  ou  inadvertência , 
não  reprefentou  aos  Seguradores  os  ditos  accidentes ,  o 
Seguro  he  igualmente  nullo  pela  fraude  ,  e  erro  ,  que 
deo  caufa  ao  contrato ,  como  fe  moílrou  nos  Capitules 
fegundo ,  e  terceiro  defta  fegunda  Parte. 

Porém  fe  o  Segurado  declarou  fiel ,   e  exaélamen- 
te  aos  Seguradores  todos  aquelics  defaílres ,  e  iílb  não 
obftante  ,  elles  alfignárão  a  Apólice  ,  he  indubitável  a 
fubíiítencia  do  Seguro  ,  e  a  refponfabilidade  dos  mef- 
mos  Seguradores  ,  no  cafo  do  íiniílio ,  ou  avaria.  Por- 
que não  ha   coufa  mais  jufca   do  que  refponderem   os 
Seguradores  pelas  confequencias  dos  rífcos ,  que  de  boa- 
mente quizerão  tomar  fobre  íi,não  obílante  a  iraminen- 
€ia  do  damno  ,   que  deviao  prever  pela  declaração  do 
Segurado.    Nem  deve  obitar  a  preexiftencia   do  vicio, 
e  ruina  do  Navio  pelas  caufas  extrinfecas  ,  que  fobre- 
vierão  antes  da  aííignatura  da  Apólice,  e  que  occafio- 
uárão   depois   a  perda  y  pois  que  a  pezar  da  deteriora- 
ção do  mefmo  Navio ,  não  fendo  impolfivel  chegar  el- 
fe  a  falvamento  ao  lugar  dodeftino,  como  algumas  ve- 
ies tem  acontecido  ;   a  poíTibilidade  do  feliz  fucceíTo , 
2'eunida  á  boa  fé  das  partes ,  baíta.  para  fuílentar  o  con- 
trato ;  c  como  os  Seguradores  ,    no  êxito  favorável  da 
navegação  ,  exigiria©  o  premio  ,  ou  o  reteriao ,  tcndo-o 
já  recebido j   aifim  também,  pela  reciprocidade  de  Di« 
reito  ,  não  devem  ,  no  cafo  de  infelicidade  ,  recufar  a 
indemnização  ,    que  alias  promettérãa  na  efperança  da 
fila  boa  fortuna,  e  incerteza  do  êxito  da  viagem  ,  ten- 
da eftipulado   premio  proporcionai   aos  maiores   peri- 
gos, a  que  fe  expuzerão.. 

Quando  porem  os  accidentes  ,  de  que  refultou  a 
innavega-bilidade ,  fobrevierao  íim  depois  da  aífignatum 
da  Apólice,  mas  ajites  de  principiarem  a  correr  osrií-. 
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cos  por  conta  dos  Seguradores ,  não  ficão  eftes  refpofl- 
favcis  pelos  fucceílbs.  Por  exeinplo  ,  íc  eílando  o  Na- 
vio no  porto  5  íè  fez  o  Seguro  de  alguns  bens  deítina- 
dos  a  embarque  no  mefmo  ,  e  antes  de  ferem  levados 
a  bordo ,  acontecerão  os  infortúnios  fobreditcs ,  que  o 
aiTuináríio  nas  fuás  partes  eflenciacs  ,  e  derâo  occafiao 
ao  íiniílro  ,  ou  avaria  dos  ditos  bens  ,  que  depois  iè 
embarcarão  j  não  podem  os  Seguradores  fer  conílrangi- 
dos  a  refponder  pela  perda ;  por  quanto  elles  aíTignárão 
a  Apólice  em  attenção  ao  eílado  antecedente  do  Na- 
vio ,  e  na  boa  fé  de  que  era  fufficiente  para  fazer  a  via- 
gem fegurada  :  tanto  mais  ,  que  pelas  claufulas  das 
Apólices  ordinárias  ,  os  Seguradores  fe  obrigao  a  reí^ 
ponder  tão  fomente  pelos  damnos  acontecidos  depois 
de  embarcados ,  os  bens  que  são  o  objedlo  do  Seguro  , 
ou  fó  depois  de  fe  fazer  o  Navio  á  veia  j  fendo-llie 
por  confequencia  estranhos  ^  e  não  a  feu  cargo  os  que 
refultão  de  caufas  ,  que  não  cogitarão  ao  tempo  do  con- 
trato ,  nem  exiítiao  antes  de  lerem  os  bens  levados  a 
bordo. 

A  mefma  doutrina  tem  applicaçao ,  quando  fendo 
o  Seguro  feito  do  cafco  ,  e  apparelhos  do  Navio,  ef- 
tando  ainda  eíle  em  boa  condição ,  depois  fobrevem  al- 
guns dos  accidcntes  aíFima  mencionados  ,  antes  que  o 
mefmo  Navio  levante  ancora  ;  porque  todos  os  da- 
mnos ,  antecedentes  á  época  de  íe  fazer  o  Navio  á  vé^ 
Ia  5  não  pertencem  aos  Seguradores ,  fegundo  a  claufu- 
la  ufual  das  Apólices  i  falvo  fe  o  contrario  he  expreír 
lamente  eftipulado. 

Mas  fe  os  ditos  accidentcs  ,  procedidos  de  mera 
fortuna  do  mar ,  e  força  maior ,  de  que  fe  derivou  a  in- 
navegabilidade  ,  Ibbrevierão  depois  que  os  bens  fegu- 
rados  forão  conduzidos  a  bordo  do  Navio  ,  fobrc  que 
fe  correrão  os  rifcos  ,  ou  depois  de  levantar  eíle  a  an- 
cora ,  e  fe  fazer  á  vela  j  quer  o  íiniílro ,  ou  avaria  groí^ 
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fa ,  acontcceíTe  ainda  dentro  do  porto  da  fahida  ,  quer  no 
da  efcala,  e  curfo  da  viagem ,  hc  indifputavel  que  são 
a  cargo  dos  Seguradores ,  e  eíles  por  confequencia  obri- 
gados á  indemnização  do  Segurado ,  porque  taes  acci- 
dentes  pertencem  aos  damnos  provenientes  de  cafo  fa- 
tal ,  que  entrâo  na  generalidade  dos  perigos  do  mar, 
que  os  mefmos  Seguradores  fobre  íi  tomarão  na  Apó- 
lice. 

He  porém  de  advertir  ,  que  difputando-fe  fobre  a 
caufa  da  innavegabilidade ,   deve-fe  iia  dúvida  attribuir 
antes   o  damno  ao  vicio  intrinfeco  ,    e  defeito  occulto 
do  Navio  ,  do  que  ás  caufas  externas   dos  temporaes, 
e  outros  infortúnios  maritimos.   Porque  lie  mais  racio- 
navcl  attribuir-fe  lèmelhante  fucceíTo  a  huma  canfa  na- 
tural ,  e  permanente ,  do  que  a  hum  principio  exterior , 
e  accidental  :  tanto  mais ,   que  aquclla  caufa  he  certa ' 
e  originaria ;   pois_  o  Navio ,  por  mais  bem  conílruido 
que  feja ,  e  de  mais  fortes  madeiras ,  tende  a  deteriora- 
ção contínua  ,  fendo-llie  impoífivel  confervar  a  integri- 
dade de  feu  primitivo  eílado  ;   eíla  porém  he  incerta , 
e  fujeita  a  provas  equivocas,  e  mui  fuípeitas;   pois  os 
Capitães  dos  Navios ,  e  Gentes  do  mar ,  para  encubri- 
rem  os  feus  erros  ,  e  favorecerem  aos  Proprietários ,  e 
Armadores   dos  mefmos  Navios  ,  são  fáceis^  em  attri- 
buir as  deígraças  das  viagens  á  violência  dos  mares ,  e 
á  força  das  tempeílades ,    fazendo  os  feus  Confiados , 
e  Protefios  de  avaria ,  de  modo  informe ,  e  inveridico , 
com  intolerável  perjuizo  dos  Seguradores. 

Para  fe  atalharem  as  controveríias  a  efte  refpeito , 
a  Real  Junta  do  Commcrcio  dcíle  Reino  tomou  hum 
AíTento  ,  que  fe  acha  authorizado  pelo  Alvará  de  12 
de  Fevereiro  de  1795-.  ^eo  a  qWq  occaíião  a  difputa, 
que  fe  excitou  entre  o  Proprietário  de  hum  Navio  de- 
nominado Neptuno  grande ,  e  os  Seguradores  do  mef- 
mo,  ^uc  teado  arribado  á  Ilha.  doFayal,  foi  aJii  con^ 
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demnado  por  innavegavel.  Queftionou-fe  »  Se  verifí- 
»  cando-fe  pelo  Ad:o  da  Veíloria  ,  a  que  fe  procedeo 
»  no  porto  da  arribada  ,  que  o  Navio  eftava  arruina- 
>j  do  nas  fuás  partes  eíTenciaes  ,  pelo  vicio  da  podri- 
j>  dáo  ,  de  modo  tal  ,  que  não  admittia  concerto  al- 
»  gum ,  ficava  ceifando  a  obrigação  dos  Seguradores  a 
j)  refpeito  dos  Seguros  ?  Decidio-fe :  Que  os  Segui-ado- 
>j  res  são  refponfaveis  pela  innavegabilidade  do  Navio , 
jj  todas  as  vezes  que  eíla  procede  da  fortuna  do  mar 
»  ou  outra  força  maior  j  e  para  remover  as  dúvidas 
55  que  podem  occorrer  fobre  a  qualidade  das  provas 
jj  fe  affentou  que  eílas  fc  devião  refolver,  e  decidir  pe- 
79  las  regras  feguintes  :  Que  o  Segurado  ,  como  Au- 
5j  thor  ,  he  obrigado  a  provar  ,  que  o  damno  foi  fa- 
?>  tal  ,  e  caufado  pela  fortuna  do  mar  :  Que  no  cafo 
5)  do  Navio  ter  íido  viíitado  antes  de  fazer-fe  á  vela 
J5  e  julgado  em  eílado  de  navegar,  tem  oSegm-ado  a 
3j  fua  intejição  fundada  ,  e  huma  prefumpçao  legal  a 
»  feu  favor,  de  que  o  damno  he  caufado  pela  fortuna 
j>  do  mar,  e  os  Seguradores  são  obrigados  a  pagar  a 
3Í  perda,  em  quanto  não  provarem  o  contrario:  Que  a 
5 >  prova  da  parte  dos  Seguradores  deve  confiílir  emfa- 
39  zcrem  confiar  que  a  innavegabilidade  procede  de  vi- 
55  cio  intrinfeco  ,  e  anterior;  e  que  o  Navio  antes  de 
5>  partir  já  fe  achava  arruinado  nas  fuás  partes  eífen- 
5)  ciaes ,  e  incapaz  de  feguir  viagem }.  não  bailando  per 
j)  Cl  fó  o  exame  poílerior  ,  pelo  qual  o  Navio  fe  jul- 
3>  gou  innavegavel^,  todas  as  vezes  que  aílim  ,  e  ex- 
5>  preífamente  o  não  declararem  os  peritos  no  mefmo 
>»  A(5lo  da  Veíloria.  ?? 

Ainda  que  a  innavegabilidade  íignifique  no  rigor 
do  termo  a  deterioração  abfoluta  ,  ou  defeito  irreme- 
diável de  alguma  das  partes  eíFenciaes  do  Navio ,  com 
tudo  ,  fe  ella  procede  de  fortuna  do  mar  ,  tem  iguaes 
cffcitos^  quanto  á  refponfabilidade  do  Segurador,  e di- 
rei» 
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feitos  do  Segurado ,  quer  feja  total ,  quer  fímplesmente 
temporária  ,  fe  não  obílante  admittir  o  mefino  Navio 
reparação  ,  que  o  conflitua  em  eftado  de  fazer  as  fun- 
ções do  fcu  deílino  ;  moílra-fe  porém  que  ou  não  fe 
acharão  no  lugar ,  ou  porto  a  que  arribou ,  os  appare- 
Ihos ,  materiaes ,  e  artifices  neceíTarios  para  o  concerto  > 
ou  que  o  Capitão  não  tivera  dinheiro ,  ou  credito ,  pa- 
ra haver  o  que  era  precifo  a  efle  fím ;  ou  poílo  tiveíTe 
huma ,  e  outra  coufa ,  com  tudo  ,  deveria  de  fer  o  mef- 
mo  concerto  tão  demorado ,  que  desfizeíTe  o  objed:o  da 
viagem ,  e  a  eípeculação  do  Segurado ,  ou  tão  difpcn- 
diofo ,  que  foííc  forçofo  empregar  tantas  deípezas ,  co- 
mo para  a  confl:rucção  de  hum  Navio  novo.  Em  todos 
eíles  cafos  a  innavegabilidade  ,  fendo  julgada  no  Tri» 
bunal  competente  do  lugar ,  em  que  aportou  o  Navio , 
equipara-fe  ao  naufrágio  \  e  o  Segurado  tem  em  confe- 
quencia  direito  de  fazer  o  abandono  ao  Segurador,  e 
exigir-lhe  a  importância  do  Seguro  ^  como  de  perda 
total. 

CAPITULO    X. 

T)a  Alteração ,  ou  rompimento  da  viagem ,  ou  do 
EJlorno  da  Apólice  por  falta  dos  rifcos, 

Inda  que  o  Seguro  tenha  fido  feito  em  regra  ,  e 
o  Navio,  c  bens  Segurados  efl:ejão  em  a  condi* 
ção  neceílaria  para  fe  intentar ,  e  proíeguir  a  projecta- 
da aventura  maritima  ;  com  tudo  eftorna-fe  ,  e  caduca 
o  mefmo  Seguro  ,  fahindo  o  Segurador  da  obrigação 
de  refponder  pela  perda ,  logo  que  fe  verifica  ter  havi- 
do alguma  Variação  das  condições  tácitas,  ou  expref- 
fas,  da  Apólice j  ou  (o  que  he  fynonymo)  algum ex- 
ceifo  5  ou  violação  dos  poderes ,  e  claufulas  fubentendi- 
das,  ou  efcriptas  na  mefma. 

Já  em  outro  lugar  indicámos  ,  que  na  celebração 
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do  Seguro ,  pofto  fe  mo  declare  na  Apólice  explicita- 
mente ,  fempre  fe  fubentcndc ,  como  condições  virtuaes 
acordadas  pelas  partes ,  que  a  couia  fegurada  exiíta  ;  te- 
nha o  valor  corrcfpondente  á  importância  defignada  no 
inílrtimento  do  contrato  \  feja  expofta  aos  rifcos  do  mar , 
por  conta  do  Pi-oprietario  ,  que  deo  ordem  para  o  Se- 
guro ,  ou  de  feus  legítimos  Reprefentantes  ,  e  iíto  no 
elpccifico  Navio ,  c  viagem  alli  determinada ,  e  fegun- 
do  os  termos ,  e  garantias  em  que  reciprocamente  con- 
vieráo  o  Segurador  ,  c  Segurado.  He  claro  pois  que  a 
Variação,  ou  falta  do  cumprimento  das  ditas  condições 
tácitas ,  ou  expreíTas  da  Apólice  ,  affed:ando  ,  e  deílruin- 
do  o  originário  confentimento  das  partes,  deve,  fep-un- 
do  as  communs  regras  de  juíliça  ,  viciar  ,  e  refcindir 
eventualmente  o  contrato,  poílo  ao  principio  nada  ob- 
ftaíle  á  fua  validade. 

Aquella  Variação ,  fegundo  a  diverfidade  do  obje- 
cto ,  fe  diz  Alteração ,  ou  Rompimento  de  Viagem  :  De- 
viaçáo ,  ou  mudança  de  derrota  :  Mudança  de  Fundo 
ou  de  Navio :  Não  cumprimento  das  Garantias. 

Alteração ,  ou  Rompimento  de  Viagem ,  he  o  fa- 
do ,  pelo  qiial  tendo  alguém  feito  Seguro  fobre  certo 
Navio ,  ou  Embarcação ,  para  alguma  viagem  cfpecifi- 
ca,  muda  depois  de  aíTignada  a  Apólice  ,  o  plano  da 
aventura  marítima  ,  e  o  objeclo  da  fua  efpeculaçao  \ 
ou  he  impoíTibilitado  a  profeguillo  por  caufas  extrinfe- 
cas ,  e  independentes  da  fua  vontade.   ( i  ) 

Verifíca-fe  a  Alteração ,  ou  Rompimento  de  via- 
gem: i.<^  quando  o  Proprietário  ,  ou  o  Aífrctador  do 
Navio ,  tendo-o  expoílo  a  carga  em  algum  porto  pa- 
ra outro  também  certo  ,  fazendo  àh  ,  ou  os  Carrep-a- 
dores  ,  feus  Seguros  relativos   á  efpecifíca  viagem  °do 

def- 
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dcílino  ,  com  tudo  ,  mudando  de  refolução ,  defiíte  do 
primitivo  projedo  ,   dando  ao  dito  Navio  deftino  ,  e 
expedição  differente ,  fem  confentimento  do  Segurador : 
2.°  quando  tendo  alguém  carregado  feus  eíFcitos  a  bor- 
do de  hum  Navio  ,  deílinado  a  certa  viagem  ,  e  feito 
G  Seguro  dos  mefmos  ,  depois  os  defcarrcga  para  ter- 
ra ,  ou  os  baldea  para  outro  Navio  ,   pOr  ter  tomado 
divcrfo  acordo  ,  e  o  não  participa   ao  Segurador  para 
ratificação   do  antecedente  Seguro:  3.»  quando  aconte- 
cendo eíla  deícarga^  e  baldeação  por  embargo,  fequef- 
tro ,  ou  confifco  do  Governo ,  ou  íbbrevindo  outro  ac- 
cidente   de  força  maior  ,  o  Navio  fobre  que   fe  tinhão 
tomado  os  Seguros ,  não  pode  feguir  o  feu  deílino ,  em 
tempo  idóneo,  e  foi  applicado  a  ufos,  e  direcções  dif- 
tindlas  do  originário  plano  dos  Proprietários  do  cafco , 
e  carga :  4.°  quando  alguém  fe  antecipou  a  requerer  o 
Seguro  de  mercadorias  ,  que  fe  propunha  carregar  em 
certo  Navio   para  alguma  viagem  determinada  ,  e  de- 
pois por  qualquer  motivo  não  chegarão   a  fer  embar- 
cadas no  dito  Navio  j  ou  poíto  foílem  ahi  carregadas, 
com  tudo,  não  forão  navegadas  por  fua  conta,  ou  pe- 
la  de  fcu  Commettente  ,   em  confequencia  de  algum 
acontecimento  ,  pelo  qual  lhe  foíTe  tolhida  a  livre  dif- 
poíição  de  taes  mercadorias  ,  como  por  exemplo  ,  ar- 
refto,  penhora,  ou  adjudicação  judicial,  &c.  5.°  quan- 
do  alguém  faz   o  feu  Seguro   de  qualquer  coufa  ,  em 
confequencia  de  avifo  de  feus  correfpondentes  ,   ou  de 
mera  prevenção  na  efperança  de  remeíía  ,  expedição ,  ou 
retorno  de  algum  Navio ,  e  nada  diílo  fe  verificou  j  ou 
fe  vierão  alguns  eifeitos ,  com  tudo ,  não  forao  embar- 
cados no  Navio  defignado  na  Apólice ;  neítes  cafos ,  e 
outros  femelhantcs  confídera-fe  haver  alteração ,  e  rom- 
■pimento  de  viagem  y   quanto  aos  direitos  ,   e  intereííes 
do  Segurado ,  relativos  á  liia  indemnização ,  no  cafo  de 
fmiílro  j  e  a  Apólice  do  Seguro  ,  ainda  que  válida  na 
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cpoca  do  contrato  ,  eílorna-fe ,  e  diíTolvc-fe  ,  como  fe 
nunca  exiftíra. 

Em  todos  os  cafos  de  alteraçíío ,  e  rompimento  de 
viagem  tem  lugar  quatro  regras  capitães ,  adoptadas  nos 
Regulamentos  marítimos  das  Nações  as  mais  Commer- 
ciantes. 

1.  Ha  eflorno  total  da  Apólice  ,  ou  diíToluçao  do 
contrato  do  Seguro ,  todas  as  vezes  que  fe  moítra ,  que 
a  coufa  fcgurada ,  ou  o  Navio ,  e  Embarcação  ,  fobre 
que  fe  pertendia  correr  a  aventura  ,  não  fora  expoíta 
aos  rifcos  maritimos  ,  e  forte  da  navegação  ,  precifa- 
mente  na  viagem  declarada  na  Apólice,  e  iíto  por  con- 
ta do  Proprietário  qiie  deo  a  ordem  para  o  Seguro  ,  ou 
o  ratificou  em  tempo  ^  de  forte ,  que  acontecendo  o  fi- 
niítro ,  o  Segurado  por  íi ,  ou  feus  reprefentantes ,  não 
tcm^  direito  de  exigir  do  Segurador  a  menor  indemni- 
zação ,  nem  cite  de  demandar  ,  ou  reter  o  premio  efti- 
pulado,  ainda  que  já  o  tiveíle  recebido. 

2.  Ha  cjlorm  parcial'  da  Apólice  todas  as  vezc^ 
que  fe  moílra  ,  que  a  coufa  fcgurada  não  tinha  o  va- 
lor alii  perfixo,  ou  que  não  forão  embarcados  e  eypoí- 
tos  á  forte  da  navegação,  no  Navio  em  que  fe  perten- 
dia correr  os  rifcos ,  todos  os  efFeitos  pai^  elle  deílina- 
dos  ,  e  que  erao  antes  o  objedlo  da  mefma  Apólice  j 
ou  que  tendo  íido  feguros  €m  differentes  Apólices ,  com 
tudo  o  feu  real  valor  não  preenche  ,  ou  abrange  a  no- 
minal importância  das  mefmas  Apólices ,  colledi vãmen- 
te tomadas.  Neítes  cafos  fubíiíte  o  Seguro  tão  fomente 
até  a  concurrencia  do  verdadeiro  valor,  que  a  coufa  fe- 
gurada  tinha  porcommum  eítimação  da  Praça  ,  antes 
do  principio  dos  rifcos  j  e  em  confequencia ,  fe  o  Se- 
guro foi  feito  por  huma  fó  Apólice  yái{[oht-k  cm  par- 
te ,  e  fubíiíle  na  outra ,  que  teve  por  bale  matéria  legi- 
tima do  contrato,  e  objedto  fyfico  exiílente  no  Navio, 
expoíto  á  fortuna  do  mar  3  e  íc  por  mais  Apólices  ,■  ca- 
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duca  em  todo  ou  em  parte  ,  á  proporção  que  he  diílí- 
tiiido  de  fubílancial  alimento  dos  rifcos ,  ou  aviventa- 
do por  alguma,  poílo  que  diminuta,  parte  delles :  com 
a  diíferença  porém ,  que  fedido  as  Apólices  de  difiin- 
ãas  datas  ^  fó  tem  vigor  as  primeiras  na  forma  dita; 
e  os  refpeétivos  Seguradores  são  os  únicos  que  refpon- 
dem  pela  perda ,  e  tem  titulo  á  percepção  do  premio  \ 
ficando  os  das  pofteriores  fem  algum  detrimento  ,  ou 
benefício  do  contrato ;  mas  fendo  todas  da  mefma  da- 
ta, entráo  também  todos  em  rateio,  nodamno,  ou  lu- 
cro, proporcionalmente  ás  fonemas  que  fegurárao. 

3.  Nos  cafos  de  eílorno  por  alteração  ,  e  rompi- 
mento de  viagem  ,  ainda  por  faão  do  Segurado ,  feus^ 
Correfpondentes ,  e  Prepo/ios ,  fcmpre  lie  devido  ao  Se- 
gurador meio  por  cento  da  importância  fegurada ,  com 
as  defpezas  da  corretagem ,  e  cafa  do  Seguro.  O  que 
também  tem  lugar,  quando  o  eílorno  procede  de  qual- 
quer omv^.cm^2iJ em  fraude  do  Segurado,  ou  daspcjp. 
foas ,  que  authorizou  para  o  Seguro. 

4.  O  Segurador  tem  direito  á  totalidade  do  pre- 
mio ,  huma  vez  que  os  rifcos  começarão  a  correr  por 
fua  conta  ,  fegundo  os  termos  da  Apólice  ,  ou  ufo  da 
Praça ,  cm  que  fe  fez  o  Seguro ,  ainda  que  em  hum  mo- 
mento depois  houveíTe  ,  fem  confentimento  dos  mef- 
mos  ,  Variação  da  efpecifica  viagem  ,  e  idêntico  Na- 
vio ,  que  fe  tinha  defignado  na  Apólice  ,  ou  ccíTaífem 
de  todo  os  rifcos  ,  ou  fe  enciutaífe  por  qualquer  cau- 
fa  o  tempo  delles. 

A  Primeira  regra  lie  derivada  das  Ordenanças  da 
Marinha  de  França ,  Titulo  dos  Seguros ,  Artigos  fe- 
guintes. 

Art.  XXXVII.  »  Se  a  viagem  he  inteiramente 
5»  rompida  antes  da  partida  do  Navio,  ainda  por  fa- 
>9  ão  dos  Segurados  ,  o  Seguro  ficará  abfolutamente 
»  nuUo^  e  o  Segurador  reílituká  o  premio,  a  referva 
»  de  meio  por  cento.  »  Art, 
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Art.  XXXII.  »  Se  o  Seguro  he  feito  dividida- 
♦)  mente  febre  muitos  Navios  deíignados  na  Apólice  , 
5>  e  a  carga  inteira  for  poíla  fobre  hum  fomente  ,  o 
»  Segurador  não  correrá  mais  do  que  o  rifco  da  fom- 
>»  ma  que  tiver  fegurado  fobre  o  Navio  que  recebeíTe 
»  a  carregação ,  ainda  quando  todos  os  outros  Navios 
»  defignados  vieíFem  a  perecer  ;  e  reftituirá  o  premio 
»  do  exccífo  (do  valor  corrcfpondcnte  ao  deílinado 
»  áquelle  Navio )  a  referva  do  meio  por  cento.  » 

Art.  XXIII.  »  Se  fe  acha  huma  Apólice  fem  frau- 
>5  de  ,  que  exceda  o  valor  dos  cífeitos  carregados ,  el- 
»  la  fubíiítirá  até  a  concurrencia  de  fua  eílimaçao' ;  e 
>y  no  cafo  de  perda ,  os  Seguradores  ferão  obrigados  a 
»  pagalla  cada  hum  á  proporção  das  fommas  por  el- 
>5  les  lèguradas ,  como  também  a  retornarem  o  premio 
)>  do  exceílb,  a  referva  do  meio  por  cento.  j> 

Art.  XXI Vr»  E  fe  ha  muitas  Apólices  também 
í»  feitas  fem  fraude  ,  e  a  primeira  cubrir  o  valor  dos 
«  elfeitos  carregados  ,  ella  fubíiítirá  unicamente  j  e  os 
5>  outros  Seguradores  fahiráó  do  Seguro ,  e  retornarád 
»  o  premio ,  a  referva  do  meio  por  cento,  j» 
"  rt?^^'  ^^^*  "No  cafo  que  a  primeira  Apólice  não 
«  fubá  ao  valor  dos  eíFeitos  carregados,  os  Scgurado- 
yy  res  da  fegunda  refponderáô  pelo  exceílb ,  e  fe  ha  ef- 
»  feitos  carregados ,  que  preenchão  o  conteúdo  nos  Sc- 
5>  guros,  acontecendo  perda  de  alguma  parto,  ella  fe- 
>9  rá  paga  pelos  Seguradores  alli  nomeados ,  proporcio- 
i>  nalmente  ao  refpedlivo  intereífe.  j> 

Art.  XXVII.  9>  Se  a  mudança  de  derrota ,  de  via- 
3>  gem,  ou  de  Navio,  acontece  por  ordem  do  Segura- 
is do ,  fim  o  cônfintimento  dos  Seguradores ,  eftes  íè- 
>r  ião  dcfcaiTegados  dos  riícos :  o  que  terá  igualmente 
5í  lugar  cm  todas  as  outras  perdas  ,  e  peijuizos  que 
iy  acontecerem  ,  feio  faElo  ,  ou  falta  dos  Segura- 
»  dos  ,  íem  que  os  Seguradores  fejão  obrigados  a  re- 
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»  tomar  o  premio^, /d-  e/ks  tem  começado  ã  correr  os. 
99  rtfcos.  »  ,  ,  ■ 

A  primeira  Regra  fiuida-fe  na.  natureza  do  contra- 
to; pois  elíe  nao  Jie  inais  do  que  li  uma  Convenção  de 
nico  ,  e  de  indemnidade  j,  e  por  iffo  os  rifcos,  manti- 
mos  conflituem  a  Tua  eíTencia  j  a  coufa  fcgurada  fórma 
a_^matêria  e  alimento  dos  rifcos-^  e  a  prompta  fatisfar 
çao  da  perda  lie  o  fim,  e  intenção  das  paites. 

Do  que  fe  deduz,  que  poílo  o  Seguro  foíTe  devi- 
damente feito ,  com  tado ,  fe  houve  rompimento  de  via- 
gem     ou,  íobreveio  outro  accidente  ,  donde  refultaífe 
nao  lerem  os  bens  fegurados  expoíbs.  á  forte,   e  rifcos 
da  navegação ,  por  conta  de  quem  requereo  o  Seguro, 
ou  pela  de  feu  Correfpondente ,  que  deiTe  a  ordem,  ou 
ratihcaJe  o  contrato  em  tempo  opportuno,  iílolie,  pen. 
dendo  os.  rifcos  ,  .e  ignorando-fe  .o  eilado  da  aventura 
marítima,  e  .lílo  no  idêntico  Navio,  e  para^-a  Gfpecifi-^ 
ca  viagem  deilgnada  na  Apólice  ,   a  Convenção  ^cadu. 
Ga  por  falta  de  fubílancia ,  ou  bafe  que  a  fuítenha;  e 
o  begurador  em,  confequencia  fica  immediatamente  defr 
earregado.da  fua  refponfabilidade.   Pelo,  q^ue' ,  em  taes 
calos  ,  acontecendo,  a  perda  ,  o  Segurado,  não^tjem  di- 
reito a  mdemnização  i   c.  fe.a  requei-,  o  Segurador  pq, 
de  repellillo  com   a  excepção  de  dolo  ;  oppoijdo-lhe  , 
que  lendo  a  indemmzação  correlativa  á perda ,  não  WiQ  Jie 
licito  cm  boa  fé  exigir  que.  fe  lhe.  componha  o  pcrjui^ 
zo,  nao  tendo  alias  no  Navio  declarado  na  Apólice,  fof- 
trido  algum  damno  de  propriedade ,  de  fua  conta,  que 
alii  houveífe,  fegurado.  Epara  a  reciprocidade  do  con- 
trato,  chegando  aquellc  Navio,  a  falvamento,  ou  dan- 
do-le-lhe  deílino    diíFerente  antes    de  começada   a  via« 
gem,  o  Segurador  não  tem  direito  ,  e  titulo  algum  ao- 
premio  eítipulado,.a  referva  de  meio  por  cento  na  for- 
ma  daterceiía.  Regra  ,  pelos  juftos  motivos  que  logo- 
diremos.  ^        ^ 

Ainr 
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•  1  'o  A-iiida  ^^iie^  a  4ká.  alf:era'çáb ,  é  rompimento  .de  viár 
gcm  ,  antes  de  fazejc-íe^á  vela  o,  Navio.,  fobre  que  fe 
tomou  o  Seguro,  procedeífe  de  faélo  do  mcfmo  PrO'- 
prietario ,  feus  CoiTefpqndente^ ,  e  Prepollos ;,  íerii  epn^ 
fentimento  daSegura<ÍQrv  fubriíte.Xom  tudo  aquella  rea- 
gia em  iQLi.Yigoí"'  i  .pojqMi^j Jesgunj:^» .  bèm  ladveirte  Pof- 
thicr  num.  179  ,  e  183,  pofto;  a-, obrigação  idè  pagar 
tenha  íido  Gontrahida  pura  ,  e  fimplesmenre  ,  com  tu- 
do ,  como  o  premio  lie  o  preço  dos  rifcos  >,.  que  devem 
xiorrci^  os  Seguradores  ,  nãõ  pode  dever-feútal  preço;', 
quando  os  Seguradores  , não-  ,(£orrerã<J"  forte:  alguma'  d^ 
perigos  da  navegação  no  objeél:o.  fçgjuriado :  elpor  iílo 
a  obrigação  de  pagar  o  premio  involve  por  fua,  natal- 
reza  a  condição  tacita ,.  Jè  os  Seguradores  correrem  os 
rifcos.  ,  :     ;,  •_,    .   i,-i  '':-,'  ,:  ■. 

o  nr;  Eft^  doutrina,:  he  eíl:abeIècida;pelD  ufo  áélual  dás 
prÍEií!ipaes  Praças  da  Europa ,  e  até  em'  Inglaterra:  nãò 
admitte  dúvida ,.  poílo  que  ahi  não  liaja  Lei  poíitiva  a 
eí[e  refpeito.  (  i  )  Ella  -parece  á  primeira  vilk  ter. al- 
guma incolierencia  ,  e  dar  evidente  a  vantagem  ao  Se- 
gurado fobre.  o  Segurador  ;;porque.efte^  depois  de  íirr 
mar  o  trato  com  a  aílignatura.da  ApoHfíe,  não  pjódey 
antes  de  ceíTarism  os  riíboà,>  refiiir  deíle ,  ou  diítratar  o 
ajiiíte  ,  fem  confentimento  do  Segurado  ;  e  não  aíTcn^ 
tindo  eíte,  não  ilierçfta: outro  recurfo.  mais  do  que  fat- 
zer  refegu.rar-fe  ,  fe  entende  fer  de  feu,  intereíTe.y  ao 
mefmo  tempo  que  o.Segurado  pódeindiredlamentc  defr 
truir  o  Seguro,  fem:  confentimento  do  Segurador  y  mm*- 
pendo  a,  viagem  projectada  ,;  e  nãjo  carregando  eíFeitoS' 
de  fua  conta  no  Navio  deíignado  na  Apólice.  Na  ver- 
dade 5  não  fendo  licito  ao  Segurador  fali  ir  a  feu  arbí- 
trio do  contrato  que  ultimou,  repugna  ásicoinmunsi, 
e  obvias  regras  de  tod^s   a^sv  convenções  :bh5Ís:/i/  que?b^ 

í->-i               :iii;:ilí:i- .,  .i:.y  .  ■'.■'iiY.o  ^-jlij^r,  2sh   o.:Se?\' 
I.  . f         .  <     ■     '  .    . 

•>  '  : '■ — '     '  ~     ,''•'■    i; •    rr  •'...■;j    i^V,  ,„,ví'y,í    «í^3 
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Segurado  tenha  a  liberdade  de  desfazer  -a  nmnr'.    u  • 
•gaçao  pelo   feu  mefmo  fafto      ou  ndo  d^f    f'" 
refpondente^      f^  Pr^r^^a  '.       P^^  "^^  ^^'"s  Cor- 

E,  -     '  ^  "«effiuia  da  eíTencia  de   feme- 

-  Ainda  he  de  advertir-fe  ,  que  nSo  fô  fe  eftorna  r, 
Seguro  i  quando  pelo  fafto  do  Segurado ,  ou tdo  de 
Sld?S&t"'%'  '  Agentes^âo  foi  a  iufa  fe! 

aa  na  Apohccfemo  também,  quando  fuppofto  omef- 
íno  Segurado  nveíTe  neffe  Navio%ropriedaT  ou  eSfe- 
am  t  deLT"'  "^°  "'°  comtSdo^s  in£,tícÓs  q"e 
allLle  declararaoem  quantdade,  qualidade    marca    ,. 

S,tí,sTfc5f -^  r'^  '■?''"*  °  Seguro  fubftituir 
«oSatÔ'  .  f  "í^T-""""^"  o  efpecifico  objedo  do 
Sm  dr'J  r  ''"^'^°  '  P"'''''  "Segurador  tem  di- 
^a  corre   o^^ír''"'^T?'^^f^''  '  °PP°"'^°  q"<=  enten- 

^  na  yerda^é^l   °^r'^  "'SP^P^^d^  "^  Apólice, 
veifcj  d^tf     ^  °^  °''*^'""   ^°  Commercto  ,  e  a  pre- 

tal-contrato  fe  mterprere  ao  rigor  da  íetra,  fcm  fe  ad- 
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rnittir  alteração  de  fuás  claiifulas  ,  não  fó  para  equiva- 
leiuc  ,  mas  nem  ainda  para  o  que  parece  diminuir  o 
rifco. 

Qiiando  o  Seguro  he  feito  fobre  o  corpo ,  e  facul- 
dades do  Navio  ,  iíto  Jie  ,  fobre  o  cafco ,  e  carga ,  os 
eíFeitos  ,  ou  mercadorias  quaefqucr  exillentes  a  bordo, 
formão  com  o  fundo  ,  e  apparelíios  do  mefmo  Navio 
humi  fó  maífa ,  como  diflemos  r\^  primeira  Parte ,  Ca- 
pitulo XV.  Neíle  cafo  ,  fe  o  Segurado  não  carregou 
mercadoria  alguma  de  fua  conta  em  tal  Navio,  e  com 
tudo  o  interclfe  que  tinha  fobre  o  cafco,  preenchia  a 
inteira  fomma  que  tinha  feito  fegurar,  a  Apólice  fub- 
íifte  ;  por  eílar  a  obrigação  dos  Seguradores  folidaria- 
mente  incorporada  fobre  hum ,  e  outro  objcélo. 

Porém  fe  he  feito  aquelle  Seguro  por  diíferentes 
Apólices  ,  ora  conjunfta  ,  ora  divididamente ,  fobre  o 
corpo ,  e  faculdades  ,  deve-fe  attender  á  aílima  propof- 
ta  fegunda  regra  j  de  maneira  ,  que  fó  fe  podem  con- 
ílderar  válidas  as  mefmas "Apólices,  até  onde  a  impor- 
tância que  nellas  fe  declara  ,  abraça  o  real  interelíe  do 
Segurado  j  e  no  mais  caducao  por  falta  dos  rifcos ,  e 
de  matéria  legitima  fobre  que  recaião. 

A  fegunda  Regra  do  ejiomo  parcial  do  Seguro  , 
quando  o  real  valor  da  ccufa  fegurada ,  por  htima ,  ou 
mais  Apólices,  he  menor  do  que  a  importância  decla- 
rada por  quem  requei-eo  o  Seguro,  funda-fe  em  juíliça 
clariíTima,  derivada  como  immediato  corollario  da  pri- 
meira Regra  ^  (i)  porque,  não  exiíHndo  riíco  algum, 
quanto  ao  excedente  do  dito  valor,  he  evidente  que  o 
contrato  fó  pôde  iiibíiítir  até  á  concurrencia  daquelle , 
que  acoula  fegurada  tinlia,  ou  lhe  houveílé  accreícido , 
por  commum  eílimaçao  da  Praça  ,  antes  da  época  em 
que  começarão  acorrer  osrifcos  por  conta  do  Segurador» 

Por 


COEmcrig,  Cap.  16.  Sec.  4, 
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Por  idientidade  de  razão  tem  lugar  a  mefma  dou- 
trina, fe  a  coufa  fegurada,  pofto  ao  tempo  daalTigna- 
tura  da  Apólice  tiveíle  o  valor  iiella  declarado  ,  com 
-tudo>.j  ipor  qualquer  caufa  que  feja  ,  não  foi  expofta 
aos  rifcos  110  Navio  ,  e  viagem ,  que  era  o  obieílo  do 
Seguro ,  por  conta  do  refpedivo  Proprietário ,  na  tota- 
Mdade  que  antes  fe  deftinava ;  e  he  fora  de  dúvida ,  que 
€m  tal  cafo  o  Seguro  fe  manterá  tão  fomente  na  par- 
te dos  .eíFeitoseíFed:iv  amen  te  carregados  a  bordo  ,  e  íè 
defvanece  na  outra,  em  que  não  encontra  foiido  alimen- 
to aos  rifcos. 

Sendo  o  Seguro  feito  por  mais  Apólices  de  diíFe-* 
rentes  datas,  fubfiílindo  tão  fomente  a  primeira,  ou 
primeiras ,  ,até  onde  fe  achao  cubertas  com  o  real  valor 
dô:  obje(^o  do  mefmo Seguro  pertencente  ao  Segurado, 
■os -Seguradores  das  liftimas  de  neceíTidade  fahem  do 
contrato,  por  não  terem  matéria  que  fegurem,  eftando 
-abforvida  pelas  antecedentes  toda  quanta  havia,  e  fora 
■expofta  aos  riícos  :  ao  que  he  coníbquente  ,  que  fó  o^ 
primeiros  Segui-adores  refpondao  pela  perda  ,  e  perce- 
'bão;  exduíivamehte  o  beneficio  do  contrato,  proporcio- 
nalmente ao  intereííe  que  fegurárao  ,  até  á  concurren-» 
cia  do  valor  real  que  fe  arrifcárao  a  perder  \  devendo 
os  últimos  retornar  o  premio  em  todo,  ou  empane  ao 
Segurado ,  fegundo  for  total  ,  ou  parci^  o  eftorno  das 
rçÇeítivas  Apólices.  ' 

-n  ,^  Sendo  porém yíno  cafo  de  que  fe  trata,  as  Apoli- 
<^s  da  mefma  data :,  todos  os  Seguradores  são  coníli- 
tuidos  em  igualdade  de  direito  para  a  perda,  c  ganho, 
iílo  he  ,  para  preílarem  a  indemnização  ,  e  fe  embol- 
farem  do  premio  ,  á  proporção  das  íbmmas  que  fegu- 
rárao, rateando-fe. pela  mefma  ,  aílim  o  darano,  como 
o  beneficio  da  áibfiílencia ,  e  eftorno  parcial  do  contrato. 
Efte  concuríb  ,  e  rateio  fe  deve  regular  pelo  cálculo 
que  indica  Eknerig.  noCap.XVI.  Sec.^.  eCap.XVlL 
Sec.  13.6  14.  A 
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A  terceira  Regra  de  vencer  o  Segurador  meio  por 
cento ,  em  todo  o  cafo ,  em  que  fc  cílorna  a  Apólice ,  Jem 
fraude  do  Segurado  ,  funda-fe  em  boa  razáo ;  porque  fe 
o  eílorno  procedeo  de  faíto  do  meíino  Segurado ,  feus 
Correfpondentes ,  e  Prepoílos  ,  lie juíto  que  eile  nao  poífa 
impunemente  diflblver  os  vínculos  da  própria  obriga- 
ção aliàs  válida  ;  e  deve  por  tanto  fofFrer  aquellc  def- 
embolfo  ,  como  em  pena  da  fua  negligencia ,  precipi- 
tação ,  ou  inconítancia ,  nos  projeélos  ,  e  operações  de, 
Commercio  ,  que  involvem  intereííes ,  e  direitos  de  ter- 
ceiros ;  o  que  lie  appiicavel  ás  peíToas  que  authorizou^^j* 
e  deo  credito.  E  ainda  que  o  eílorno  derivaíTe  de  ou- 
tras caufas  independentes  da  vontade  do  Segurado  ,  fem- 
pre  fe  coníidera  devido  ao  Segurador  aquclle  meio  por 
cento  j  não  fó  como  lioneíta ,  e  módica  retribuição  mer- 
cantil ,  pelo  trabalho  ,  e  moleília  de  fazer  em  feus  li- 
vros os  neceíTarios  aíTentos  das  tranfacçóes  do  Seguro, 
fenão  também  como  íigorofa ,  e  indifpenfavel  compen- 
fação ,  e  indemnidade  da  tortura  de  eípirito ,  tão  natu- 
ral aos  que  tomao  fobre  íi  os  rifcos  dos  cabedaes  allieios , 
e  tem  razão  de  fuppôr  eílarem  ainda  pendentes  :  tanto 
mais  que  eíTa  perfuasão  ,  e  anciedade  fubminiíli'a  aos 
Seguradores  cordatos  racionavel  motivo  de  recufarem 
efperançofos  Seguros  ,  no  prudente  receio  de  fe  expo- 
rem a  perdas  fuperiores  á  fua  refponfabilidadc ;  quan- 
do aliàs  fe  abalançarião  a  tomallos  ,  fe  fenão  coníide- 
raífem  fobre  carregados  das  antecedentes  Apólices  ^  que 
prefumião  permanecer  em  força. 

Quanto  ás  defpezas  da  Corretagem ,  e  da  Cafa  dos 
Seguros ,  fendo  rigorofos  falarios  de  Ofiiciaes  públicos , 
onde  a  fua  intervenção  fe  faz  neceílaria,  fegundo  aPo^ 
licia  do  paiz,  he  inqueítionavcl,  que  o  Segurado,  em 
todo  o  cafo,  as; deve  pagar. 

Tom.  I.       ■■■';\~^-  .  li  A 


CO  Emerig,  Cap.  16.  Sec.  6, 
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A  quarta  Regra  hc  de  juftiça  igualmente  mani- 
fefta  ^  porque  podendo  acontecer  a  perda  hum  momen- 
to depois  de  começarem  a  correr  os  rifcos  por  conta 
do  Segurador  ,  e  fendo  eíle  em  confequencia  refponfa- 
Tel  ao  Segurada  pela  totalidade  delia  ^  fegundo  os  ter- 
mos da  Apólice,  pede  a  reciprocidade  de  direito,  que 
adquira^  também  in-evocavelmente  a  totalidade  do  pre- 
mio eíHpulado  ,  logo  que  fe  expoz  á  forte  da  navega- 
do no  efpecifíco  Navio  ^  e  viagem  fegurada. 

^  Eíla  Regra  tem  três  limitações.  A  primeira  limi- 
tação 5  lie  quando  fe  ajuílou  o  premio  a  hum  tanto  por 
dias,  ou  mezes,  que  durar  a  viagem,  fem  fe  lhe  fixar 
termo :  he  claro  que  o  premio  alfim  eílipulado  nao  po- 
de fer  devido  lènão  com  exada  proporção  do  tempo  , 
que  durar  a  viagem  ^  tal  fendo  a  evidente  intenção  das^ 
partes.  \       ' 

A  fegunda  limitação  tem  lugar,  quando  fe  faz  o 
ajuíte  do  premio  coltóivamente  por  viagem  de  ida  ^ 
c  volta  ,  (a  que  cliamao  os  Náuticos  viagem  redon- 
da) ,  e  pela  qual  fe  paga  hum  fó  premio  ,  que  fe  dé- 
Homina:  premio  ligado :  nefte  cafo  fe  o  Navio ,  chegan- 
do ao  porto  do  deítino  ,  nâo  he  expedido  para  a  via- 
gem de  retorno-  ao  porto  donde  fahíra  ,  he  de  razão  , 
que  diminuindo-fe  tão  eoníideraveímente  os  rifcos  dos 
Seguradores ,  não  pofsão  eftes  pertender  a  totalidade  do 
premio,  mas  fó  ametade  do  mefmo,  eftornada  a  Apó- 
lice na  parte  refpedliva  á  meia  viagem  de  volta  ,  que 
lè  não  fez ,  coníiderando-fe  por  via  de  regra  iguaes  os 
rifcos,  aílím  da  ida,  como  do  retomo  do  mcfmo  Na- 
vio ,  falvo  o  ufo  da  Praça ;  retendo  todavia  os  Segura- 
dores o  meio  por  cento  do  eítilo ,  pela  parte  do  Seguro , 
que  ficoa  íèm  eíféito.       ; 

Eíta  limitação  admitte-  duas  excepções  :  i.-'  Se-  o- 
Navio  fe:  perdeo,  ou  fói  aprezado  na  viagem  de  fahi- 
dâij-  porque;  pçla  perda ,  ou  preza ,  o  contrato  do  Segu- 

m 
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ro  tem  i-ecebido  a  fua  confummaqao ,  verificada  a  con- 
dição j  que  conítituio  os  Seguradores  em  rerponfabilida- 
de  de  toda  a  real  importância  fegurada  j  e  pois  em  tal 
cafo  eílao  na  rigorofa  obrigação  de  preftarem  iateira. 
indemnidade  ,  juílo  he  que  também  percebao  a  totali-t 
dade  do  premio:  2.^  Se  tendo  o  Seguro  fido  feito  fo- 
bre  mercadorias  de  viagem  de  ida  a  algum  porto ,  ou 
portos  ,  e  que  devem  Ter  fubftituidas  por  outras  para 
viagem  de  retorno  ,  não  forao  eíías  cíFeéli vãmente  car- 
regadas por  conta  do  Segurado  ,  no  Navio  fobre  que 
fe  tomou  o  Seguro  ,  ou  n'outro  fubrogadô  em  ícw  lu- 
gar ,  fegundo  os  termos  da  Apólice ;  ou  fe  forão  car- 
regadas algumas ,  com  tudo ,  a  fua  importância  não  che- 
ga ao  valor  da  carrega(^ão  de  ida  :  neíle  cafo  he  evi- 
dente, que  o  Segurador  pela  natureza  do  contrato,  não 
tem  direito  fenao  ámetade  do  premio  da  viagem  de 
ida  j  e  quanto  á  viagem  de  volta  ,  fó  deve  perceber  a.; 
parte  do  premio  proporcional  á  importância  do  retor-^ 
no,  eílornada  a  Apólice  na  mefma  proporção,  íègun- 
do  encontra ,  ou  não ,  legitimo  alimento  aos  riícos. 

A  terceira  limitação  da  fobredita  quarta  Regra 
he ,  íe  o  Segurador  fallio  pendendo  os  riljos ;  porque 
neíte  cafo,  achando-fe  o  Segurado  em  nenhuma  fegu- 
rança  ,  tem  direito  ou  de  eílornar  a  Apólice  inteira- 
mente ,  para  diligenciar  o  fegurar-íè  (  fe  julgar  convir^* 
lhe )  com  outros  Seguradores ,  que  eílejão  em  credito  j 
ou  de  compellir  ao  Segurador  fallido  ,  ou  aos  Admi- 
niílradores  de  fua  cafa,  que  Iheprcílem  caução  idónea  v 
porém  preílada  cila ,  o  contrato  do  Seguro  fica  em  feu 
vigor. 

Queíliona-fe ,  fe  tem  lugar  o  eítorno  da  Apólice, 
quando  o  Segurado  vende  ,  ou  trafpaífa  de  quaíqueií 
modo  a  outro ,  a  coufa  dcque  tinha  requerido  o  Segtó 
ro  ?  Emerigon  fuílenta  que  não ;  com  tanto  que  a  ven- 
da, e  trafpaílb  feja  legitimo  ,  e  em.  boa  fè.,.  de  forte,,.. 

li  ii        .  que 
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que  fé  líao  aggravem  os  rifcos  do  Segurador  pela  qnar 
hdade  da  peflba ,  como  v.  g.  íe  foíTe  fubdito  de  potencia 
inimiga  ,  ou  belligerantc ,  e  outroíim  feja  cedida  a  Apo- 
íice  áquéUe  a  quem  fetrafpaíTou  acoufa  legurada^  pois 
neíte  ca:fo  o  comprador,  aliena tario  ,  ou  ceíTionarío, 
reprefenra  a  peílba  do  vendedor,  alkeiante,  e  cedente, 
è  lhe  he  fubrogado  de  pleno  direito ,  e  pode  em  con- 
fequencia ,  munido  da  dita  Apólice ,  com  o  refpeíílivo 
Pertence  no  Conhecimento  dos  eíFeitos  fegurados  ,  ou 
outro  titulo,  e  inítrumento  da  legitimidade  do  trafpaf- 
fò,  exigir  do  Segurador  a  indemnização  ,  no  cafo  do 
fmiítro,  bem  como  fe  foíTc  o  portador  de  huma  Letra 
de  Cambio,  pagável  á  ordem. 

Nem  o  Segurador  lhe  pódc  recufar  o  pagamento , 
com  o  pretexto  de  não  fer  a  própria  peíToa  com  quem 
tratara;  porque  tendo  o  Seguro  fido  feito  em  regra,  e 
a  coufa  fegurada  fido  expoíta  aos  rifcos  na  fórm.a  da 
Apólice  ,  he  claro  verifícar-fe  tudo  quanto  he  neceíla- 
no  para  a  firmeza  do  contrato ;  c  náo  fe  alterando  pe- 
lo trafpaífo  a  condição  do  Segurador  ,  he  fofiílica  ,  e 
ínaçimiffivel  toda  a  tergiverfação  ,  com  que  pertenda 
illudir  a  íforça  da  fua  obrigação ,  oppondo  ao  CeíTiona- 
río, aprefenrador  da  Apólice,  e  Conhecimento  cedido, 
a  excepção  de  dominio  ;  por  fer  eíla  excepção  impro- 
cedente ,  quando  fe  demanda  alguma  coufa  em  virtude 
de  contrato  válido. 

He  também  queftao  ,  fe  tem  lugar  o  eftorno  ,  ou 
refcisão  do  Seguro  ,  com  o  pretexto  de  ter  havido  le- 
áão  no  premio.  ( i )  Alguns  Authores  o  affirmao  pela 
regra  geral  da  igualdade,  que  deve  fempre  reinar  nas 
Convenções  civis.  Porém  Pothier  ,  e  Valin  ao  Artigo 
Hl  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França ,  Titulo  dos 
Seguros  ,  fuíieiwa  o  contrario  ;  e  Emerigon  adopta  o 
"  ^-^i^  ■  '  rnef- 

(  1}  Emerig.  Gap»  i.Jec.  5.  §.  5. 
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mefino  fenrimento ,  com  tanto  que  não  haja  dolo  nos 
Seguradores ,  attendida  a  incerteza  dos  acontecimentos 
marítimos ,  relativamente  a  ambas  as  partes ,  e  a  varie- 
dade incalculável  de  circumítancias  ,  que  na  cpoca  do 
contrato  influem  no  juízo ,  que  os  mefmos  Segurado- 
res fazem ,  dos  rifcos  ejfeSlivos ,  o\x putativos ,  que  tem 
de  correr  ■  o  que  também  muito  depende  da  magnanimi- 
dade ,  opulência  ,  c  caraiíler  peíToal  de  cada  hum  dos 
ditos  ,  e  não  lie  por  confequencia  reduclivel  a  regra 
fixa. 

Os  preços  das  coufas  vifívels  ,  que  fe  comprão,  e 
vendem ,  tem  por  natural  medida  a  commum  eftimação 
que  delias  fazem  os  que  tratão  fobre  as  mefmas ,  cu  co- 
nhecem as  fuás  qualidades  ,  ufos ,  e  circumftancias  lo- 
caes  5  e  temporárias  ,  que  lhes  augmentão  o  valor  :  mas 
nos  contratos  aleatórios ,  como  por  exemplo  ,  quando 
fe  compra  o  lanço  da  rede  ,  o  bilhete  de  Loteria  ,  em 
que  entra  eíTencialmente  huma  efpecie  de  hazar,  e  for- 
te de  jogo  5  he  evidente  que  não  pode  haver  regra  , 
que  limite  o  arbítrio ,  ou  efpeculaçao  dos  Contrahen- 
tes.  Ora  a  efta  claíTe  de  contratos  pertence  inconteíla- 
velmente  o  dos  Seguros  ,  em  que  os  rifcos  da  perda 
são  mais  multiplicados -i  e  a  eílimação  do  feu  preço, 
funda-fe  muitas  vezes  mais  nos  pânicos  temores  dos 
Contrahentes  ,  e  quiméricas  idéas ,  que  formão  da  fua 
exiftencia ,  e  extensão ,  do  que  da  realidade  dos  perigos 
marítimos  j  como  principalmente  acontece  nos  Seguros 
fobre  boa,  ou  má  nova. 

E  demais  ,  como  fe  pode  calcular  a  inconftancia 
das  ondas,  (i)  appreciar  o  furor  dos  elementos,  me- 
dir o  Ímpeto  das  tempeílades ,  fixar  a  incerteza  dos  fuc- 
ceíTos  ,  e  determinar  o  refultado  dos  perigos ,  aos  quaes 
a  navegação  hc  expoíla^  e  em  huma  palavra ,  profun- 
dar 
'■  — '  - 

( I )  Emerig.  Cap.  jp.  Sec.  I^.  %.  7. 


,.:  ■:  f-' 


\ 


^^^ 


^$0  Princípios 

dar  o  impenetrável  myílerio  da  navegação,  e  os  abyf- 
mos  do  Oceano  ,  cuja  íciencia  fó  pertence  ao  que  deo 
gravidade  aos  ventos  ,  e  pczou  as  aguas  na  balança  ? 
Quí  fecit  ventís  pondus ,  i^  aquas  appendit  in  men- 
fura.  Job  Cap.  XXVIII.  verf.  25^. 

Não  obftante  porém  eílas  obfervaçoes ,  Jie  de  no- 
tar, que  nos  cafos  ordinários  neniium' Segurador  cor- 
dato pode  com  juíliça,  e  boa  fé,  prevalecer-fe  da  íin- 
ceridade,  ou  íjmpleza  de  algum  Segurado,  para  lhe  ex- 
torquir prémios  defmedidos  contra  o  juizo  geral  da  Pra- 
ça ,  fobre  certa  aventura  ,  ou  navegado  determinada ; 
porque  os  perigos  communs  de  qualquer  viagem  ,  fe- 
gundo  os  tempos ,  e  lugares ,  fendo  conhecidos ,  e  cal- 
culados anteriormente  com  aquclle  gráo  de  probabili- 
dade ,  que  foífrem  os  fucceífos  humanos ,  c  a  regulari- 
dade periódica  das  operações  da  natureza  ,  hc  fem 
dúvida  ,  que  também  são  fufceptiveis  de  certa  medida 
moral ,  a  que  toda  a  peifoa  racionavel  fe  deve  fujeitar ; 
muito  principalmente  no  contrato  do  Seguro ,  onde  cum- 
pre que  a  boa  fé  rcluza  com  o  maior  explendor.  Po- 
rém em  tempo  de  guerra ,  ou  fobrevindo  más  novas  de 
viagem  longa  ,  frequência  de  prezas ,  tempeílades ,  ou 
outros  acontecimentos  extraordinários ,  exaltados  então 
fem  medida  os  receios  públicos  ,  hc  evidente  ,  que  o 
ajufte  do  premio  já  mais  fe  pode  coníiderar  lefivo  ;  c 
nefta  parte  juílamente  procede  o  parecer  dos  Efcrito- 
res  fobreditos* 


CA- 
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C  A  P  I  T  U  L  O    XI. 

Da  Devtação^ 

T^  Eviação ,  (  i  )  ou  defvio  marítimo  ,  que  também 
j  y  fe  diz  mudança  de  derrota ,  he  o  voluntarío  def- 
vairamento  ,  que  faz  o  Navio  fem  ncceíTidade ,  ou  ra- 
ciona vel  caufa  do  ordinário ,  e  regular  curfo  da  efpeci- 
fica  viagem  fegurada.  (  2 )  Diftingue-fc  do  rompimen^ 
to  de  viagem  ;  porque  eíle  he  hum  faólo  acontecido 
em  terra ,  antes  que  a  coufa  fegurada  feja  expoíla  aos 
rifcos  marítimos :  Deviaçao  porém  lie  pela  maior  par- 
te huma  refoluçâo  tomada  no  mar  ,  fem  confentimento 
do  Segurador,  feja  em  confequencia  de inílrucçóes ,  or- 
dens j  c  coiloio  fecreto  do  Proprietário ,  ou  Carregador 
eom  o  Capitão,  feja  por  má  conducla ,  fraude,  ou  ba- 
rataria do  mefmo  Capitão ,  que  leva  o  Navio  por  aquel- 
Ics  rumos ,  e  a  portos  que  nao  deve ,  contra  o  primiti- 
vo deílino  da  viagem  declarada  na  Apólice.  Afém  dif* 
to,  no  rompimento  de  viagem  ,  refcinde-fe,  c  eftorna- 
fè  o  Seguro,  ficando  o  Segurador  fem  direito  no  pre-- 
mio ,  retendo  fó  meio  por  cento :  na  deviaçao  porém , 
vence  eftc  todo  o  premio  eílipukdo ,  viílo  haver  come- 
çado a  correr  os  rifcos  ,  e  não  ter  e^ado  de  fua  parte  o 
não  concluir-fe  a  viagem  pelo.  modo  eom  que:  lè  haviai 
ajuítado  o  Seeruro. 
Co-^. 

(13  Uíàremos  daqui  em  diante  da  palavra  Devlãção  ,  por 
fer  mais  fimpies  ,  e  eflar  adoptada  como  termo  tecnnico  ent 
matéria  dos  Seguros  pelos  Authores  Inglezes  ,  que  em  quef- 
tòes  de  Commercio  devem  ter  huma  authoridade  prcpondè- 
lance. 

(2)  Allan  Park  Cap,  17.  John  Millar  Part.  2.  Sec.  i.  pag. 
5 85.  e  feg.  Weskct  verb.  Deviamn  ,  atteratton.  Emçrig,  Cap. 
13.  Sec.  1411.  e  feg. 
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Como  eíla  matéria  lie  connexa  com  a  do  eftorno , 
c  nuliidade  da  Apólice  pela  fraude  do  Segurado ,  falta 
do  cumprimento  das  garantias ,  e  barataria  do  Patrão , 
de  que  tratámos  em  divcríos  Capitules  ,  he  precifo 
combinar  a  doutrina  deíle  com  a  que  alli  expomos , 
por  ferem  eííèncialmente  connexas. 

Ainda  que  em  todas  as  Apólices  fe  declare ,  entre  os 
idfcos  que  os  Seguradores  a  íi  tomão ,  o  de  mudança , 
de  derrota,  de  viagem,  de  Navio;  com  tudo,  em  ge- 
ral intelligencia  mercantil  ,  e  fegundo  a  natureza  do 
contraio  do  Seguro  ,  fó  fc  entende  efta  claufula  a  ref- 
peito  das  mudanças  forçofas ,  acontecidas  por  fortuna 
do  mar ,  e  não  as  voluntárias ,  por  faíto  do  Segurado , 
eu  do  Capitão  do  Navio.  (  i  )  Por  iífo ,  ainda  que  W 
Artigo  XXVI  das  Ordenanças  de  Marinha  também  fe 
enumerem  aquellas  mudanças  entre  os  rifcos ,  e  perdas 
marítimas ,  que  são  a  cargo  dos  Seguradores ,  com  tu- 
do ,  conforme  nota  Valin  no  feu  Commentario  a  eíte 
Artigo,  fó  tem  lugar,  quando  fe  fazem  por  caufa  juf- 
ta ,  e  neceífaria  ;  como  por  exemplo  ,  por  evitar  nau- 
frágio ^  encalhe,  càhir  no  poder  de  inimigos,  ou  pira- 
tas ;  ou  fe  prolongando-fe  a  viagem  por  ventos  contrá- 
rios ,  correntezas  ,  tempcílades ,  ou  outro  accidente ,  o 
Navio  foílè  incommodado  pelos  golpes  de  mar  ,  ou 
faltaífem  mantimentos  ,  que  por  iífo  o  Capitão  fe  re- 
duziífe  á  necelfidade  de  fazer  arribada  para  o  devido 
reparo  ,  e  fornecimento  de  viveres  ,  a  fim  de  pôr-fe  o 
mefmo  Navio  em  eftado  de  profeguir ,  c  ultimar ,  fen- 
do poílivel ,  a  viagem  dcítinada ;  antes  neíles  cafos  o 
Capitão,  precedendo  confelho  dos Officiaes ,  e Equipa- 
gem ,  deve  fazer  a  mefma  arribada  ,  e  mudar  de  der- 
rota para  falvaçao  commum  j  em  que  os  Seguradores 
também  interefsão ,  ficando  a  cargo  deites  as  defpezas 

do 

( I )  Emerig.  Cap.  i  ^.  Sec.  15.  Pochier  num.  74.     .     •  ,   , 
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do  conceito,  comedorias  da  tripulação  ,  e  mais  cuílos 
que  dahi  rcíultarem ,  e  até  o  damno  da  declaração  da 
innavegabilidade  ,  como  diremos ,  tratando  das  avarias. 
He  porém  da  obrigação  do  mcfmo  Capitão,  logo  que 
chegar  ao  porto  d'arribada  ,  fazer  o  JeuConfulado  em 
fónna. 

Ks  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo 
dos  Seguros ,  derao  fobre  eíla  matéria  as  providencias 
as  mais  adequadas ,  como  íe  vê  dos  Artigos  feguintes. 

Art.  XXVII.  >j  Se  a  mudança  de  derrota ,  de  via- 
»  gem  5  e  de  Navio ,  acontece  por  ordem  do  Segura- 
35  do ,  fem  confentimento  dos  Seguradores ,  eiles  ferao 
»  defencarregados  dos  rifcos ;  o  que  terá  igualmente  lu- 
>>  gar  em  rodas  as  outras  perdas  ,  e  perjuizos  ,  que 
»  acontecerem  ^ít/^^í?  ,  ou  falta  dos  Segurados  >,  lem 
>>  que  os  Seguradores  fejão  obrigados  a  reítituir  o  pre- 
5>  mio  5  fe  ellcs  tem  começado  a  correr  os  rifcos.  a 

Art.  XXXIII.  )?  Quando  os  Meítres ,  e  Patrões  ti- 
j>  verem  a  liberdade  de  tocar  a  diíferentes  portos,  oU 
j>  efcalas  ,  os  Seguradores  não  correráÔ  os  riícos  doS 
»  eíFeitos  que  eítiverem  em  terra  ,  ainda  que  deftina- 
>í  dos  para  a  carregação  que  tiverem  fegurado  ,  poílo 
5)  haja  Navio  no  porto  para  a  tomar,  lènão  ha  fobré 
>>  iíTo  expreífa  convenção  na  Apólice.  ,35 

Art.  XXXIV.  >?  Se  o  Seguro  he  feito  por  teimpò 
3»  limitado ,  fem  deíignação  da  viagem ,  o  Segurador 
)>  fera  livre  depois  da  expiração  do  termo,  e  poderá 
i3  o  Segurado  fazer  íègurar  o  novo  riíco. 

Art.  XXXV.  3  3  Mas  fe  a  viagem  he  defígnada  nà 
»  Apólice  ,  o  Segurador  correrá  os  rifcos  da  viagem 
33  inteira ;  com  a  condição  porém  de  que ,  fe  a  fua  du- 
33  ração  exceder  o  tempo  limitado  ,  o  premio  fera  ac- 
35  crefcentado  á  proporção,  fem  que  o  Segurador  feja 
33  obrigado  a  reítituir  parte  alguma  dclle,  fe  a  viagem 
33  durar  menos.  33 
Tom,L  Kk  Art. 
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Art.  XXXVI.  J5  Os  Seguradares  fcmo  defeiicarrega- 
>»5  dos  dos  rifcos,  e  não  deixaráÔ  de  ganhar  o  premio  , 
99  íè  O  Segurada  ,  fem  o  feu  coníentimento  ,  envia  o 
99  Navio  a  hum  lugar  mais  remoto  ,  que  o  deíignada 
>í- na  Apólice,  ainda  qjiie  feja  na  mefma  derrota;  mas- 
5^  o  Seguro  terá  íbu  pleno  eíFeito,  íe  a  viagem  for  ab- 
ai breviada.  »- 

Alt.  XXXVII.  »  Se  ha  inteiro  rompimento  de  via« 
>>  gem  antes  da  partida  do  Navio ,  ainda  por  fado 
>r  dos  Segurados,,  o  Seguro  ficará,  igualmente  nullo,  c; 
>j  o  Segurador  reílituirá  o  premio ,  a  referva  de  meio  por 
99  cento.  99 

Neíta  legislação  he  ííibílancialmente  coraprehendi* 
da  toda  a  doutrina  da  Deviacao.  Indicaremos  por  tan- 
to unicamente  algumas  obíervaçoes ,  que  neíla  matéria 
fezem  os  Authores  Inglezes^,  reportando-fe  ás  Decisões 
dos  Tribunacs  de  Londres  ^  onde  eíla.  matéria  tem  fi- 
da difcutida  coiu  a  maior^  exacçao,  e  profundidade» 
Defde  O'  momento,  que  acontece  a  Deviacao. ,  ella  faz 
caducar  o  Seguro ,  c  defcarrega  o  Segurador  de  toda  a 
refponjàbilidade  ,,  fem  com  tudo  obrigallo  ao  retorno 
do  premio  5  viílo  haver  principiado  a  correr  os  rifcos  y 
làlvo  a  ter  havido  na  Apólice  claufula:  de  poder  o  Na- 
vio ir,  e  tocar  U:  quaefquer  portos  ,  fora  da  linha  da. 
yiagem  ,.  e  derrota  ordinária  ,  ainda  que  neíle  mcfmo 
cafo  eíla  liberdade  nao  deve  fer  indefinida  ,  que  firva 
de  pretexto  a  abufas,  e  peijuizo  do  Segurador,  contra 
a  evidente  intenção  das  partes;  porque  as  palavras  da 
Apólice  ,  por  mais  vagas  que  fejão  ,  nao  podem  ope- 
rar cite  cffeito  ;  nao  fó  porque  em  Direito  civil  são  nul- 
lòs  os  padlos  ,  que  provocão  a  delinquir  ,  como  bem 
ijota;  Mr.  Wesket  verb.  Deviation ,  fundado  na  Lei  5"». 
Digí  dè  paliis  dataltbus ,  fenão;  também  porque  ,  fen- 
4o  o  Seguro  hum  contrato  de  boa  fé ,  admittem  as  pa- 
lavras huma  interprctajãio  ,  que  não  fcj  a  repugnante  á 
: .:  '  equi- 
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equidade  natural.  Pelo  que  a  fobredita  claufula  fó  dá 
direito  ao  Capitão  do  Navio  de  tocar  ,  ou  arribar  aos 
portos  intermediários  dos  dous  pontos  extremos  da  It^ 
nha  da  viagem ,  ifto  he ,  do  porto  da  fahida  ao  do  def- 
tino  j  (  I  )  mas  nâo  de  prolongar  eíta  viagem  ,  além 
do  termo  ,  c  plano  projedado  ,  ou  fóra  do  ufo  geral- 
mente recebido ,  como  nas  viagens  do  Levante ,  Coílas 
do  Malabar  ,  e  outras ,  que ,  fegundo  o  eílilo ,  são  de 
cabotagem,  e  caravana,  e  a  liberdade  de  fazer  efcala, 
faz  parte  integrante  das  meímas. 

Eiia  doutrina  he  raciona vel ,  fundada  na  natureza , 
e  fim  do  contrato  ;  porque  devendo-fe  declarar  na  Apó- 
lice o  lugar  da  partida ,  e  o  do  deítino  do  Navio ,  fe- 
gue-fe  neceíTariamente  ,  como  condição  virtual  ,  e  im- 
plicita ,  que  o  mefmo  Navio  haja  de  feguir  a  fua  via- 
gem pelo  mais  direito  curíb ,  que  a  natureza  das  cou- 
fas  permittir,  a  fim  de  chegar  ao  lugar  dcílinado  com 
íl  maior  brevidade ,  e  fegurança  poíTivel.  Se  o  Segura- 
do não  moílra  cumprida  eíla  condição  ,  ainda  que  fe^ 
jnelhante  falta  proccdeíTe  por  culpa  do  Capitão,  o  Se- 
gurador não  pode  fer  obrigado  a  perfeverar  fujeito  a 
refponder  pela  perda  ;  pois  do  contrario  deítruir-fe-hia 
a  igualdade  que  deve  haver  na  condição  dos  Contra- 
hcntes.  Se  acontece  a  Devia(^o,  os  rifcos  ou  varião, 
ou  prolongão-fe ;  e  a  viagem  do  Navio  vem  a  fer  dií^ 
tinéla  daquella  viagem  fegurada ,  que  o  Segurador  uni- 
camente tinha  em  viíta ,  quando  fe  preílou  á  affignatura 
da  Apólice.  Seria  pois  abfurdo  conftrangcllo  a  refpon- 
der por  aquillo  a  que  não  deo  confentimcnto. 

He  indifFcrente  fe  o  damno  foi,  ou  não,  confe- 
quencia  da  Deviação ;  porque  os  Seguradores  não  sao 
em  nenhum  cafo,  refponfaveis  pela  fubfequente  perda, 

Kk  ii  em 

(  I  )  BaldaíTeroni  Part,  4.  tir.  6,  §.  p.  e  feg,  Emerig,  Cap. 
i^.  Scc.  6,  e  16, 
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em  qualquer  lugar,  e tempo  que  aconteça,  e  qualquer 
que  feja  a  caufa  a  que  ella  fe  atrribua/Por  exemplo, 
fuccedendo  aDeviaçao,  fe  o  Navio  (ainda  depois  tor- 
nando a  feguir  a  linha  da  viagem  deílinada)  foi  apre- 
zado ,  fez  naufrágio  ,  ou  íbífreo  outro  accidente  de  for- 
tuna do  mar ,  os  Seguradores  são  defencarregados  de  to-^ 
da  a  refponfabilidade ;  nem  deve  o  Segurado  fcr  atten-- 
dido  com  o  pretexto  de  que  a  perda"  nao  procedera  da 
Deviação  ,  mas  de  diveríò  fmiiiro  j  porque  huma  vez 
alterados  os  termos  da  Apólice,  céíla  immediatamente 
a  obrigação  dos  Seguradores  ,  e  todos  os  rifcos  íicão- 
IJie  fendo  extranlios. 

À  Deviação  verifíca-fe  não  fó  quando  o  Navio  fe 
aparta  da  linha  da  viagem ,  e  derrota  ordinária ,  qual 
fegundo  as  regras  da  Arte,  deveria  feguir,  fenao  tam- 
bém quando  ,  devendo  navegar  debaixo  de  protecção 
de  Comboy,  dado  pelo  Governo  ,  fe  defvaira  do  ru- 
mo, e  inftnicções  do  Regimento,  que  o  Capitão  rece-- 
beo  para  eííe  eíFeito ;  fe  aliás  o  defvairamento  não  pro- 
cedeo  de  neceffidade ,  como  v.  g.  tempeílade ,  ou  outro 
accidente  inevitável. 

He  Deviação  não  fó  quando  o  Navio  arriba ,  ou 
toca  a  portos  intermediários ,  ou  mais  alongados  da  li- 
nha da  viagem  fcgurada ,  fem  ter  para  iíTo  poderes  na 
Apólice,  fenãotambern  quando  faz  navegação  retrogra- 
da ,  tornando  a  entrar ,  fem  juíla  caufa ,  para  o  porto 
donde  partira» 

_Hc  também  Deviação ,  quando  dirigindo-fe  hum 
Navio  para  algum  lugar  de  Continente ,  ou  Ilha ,  que  te- 
nha mais  de  hum  porto  ,  enfeada,  ou  bahia,  e  o  Ca- 
pitão o  conduz  para  aquelle  porto  ,xjue  não  he  o  do 
coílume  do  Commercio.  j 

Quando  a  Deviação  he  procedida  de  juíla  caufa  , 
e  neceffidade  abfoluta ,  o  Segurador  continua  a  fer  obri- 
gado ,  poílg  fe  altere  o  curfo  da  viagem ,  fem,  embar- 
ga ■ 
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go  de  mo  ter  dado  na  Apólice  liberdade  ,  e  poderes 
para  mudanças  de  derrota  ,  e  arribadas.  Aquellas  cir- 
cumílancias  verificao-fe  nos  cafos  já  affima  indicados , 
de  temor  de  fubmersao  ,  ou  naufrágio  do  Navio  ,  ou 
de  cahir  no  poder  de  inimigos ,  e  piratas ,  e  bem  af- 
lim  havendo  levantamento  de  Equipagem,  que  force  o 
Capitão  a  feguir  ditferente  rumo  y  ou  entrar  cm  porto 
diverfo  do  deílino.  He  evidente  ,  que  neíles  cafos,  e 
outros  femelhantes  ,  a  Deviaçâo  ,  e  damno  que  delia 
refulta,  procede  de  força  maior,  e  fortuna  domar,  que 
entra  na  generalidade  dos  rifcos  ,  que  são  a  cargo  dos 
Seguradores. 

Pela  mefma  razão  não  he  imputável  a  Deviaçao , 
e  fubíifte  a  Apólice,  quando  o  Navio,  que  tinha  obri- 
gação de  partir  em  Comboy ,  e  navegar  debaixo  da  fua  - 
protecção ,  he  apartado  delle  por  temporal ,  tufão ,  ne- 
voeiro, ou  outra  caufa  de  igual  eíFeito,  fe  aliás  fez  de- 
pois os  poíliveis  esforços  para  fe  incorporar  ao  mefmo. 

Quando  o  Capitão  em  lugar  de  feguir  viagem  pe- 
lo curfo  ordinário  ,  não  tendo  neceíiidade  de  navegar 
em  Comboy  por  ordem  do  Governo  ,  com  tudo  ,  de 
motu  próprio,  e  em  boa  fé,  dirige-fe  a  algum  lugar, 
ou  porto  intermediário  da  linha  da  viagem ,  a  procurar 
Comboy  para  profeguir  o  feu  deílino  debaixo  da  pro- 
tecção delle  ,  fem  outro  motivo ,  ou  dcíignio  mais  do 
que  a  maior  fegurança  do  Navio,  não  fe  confidera  em 
tal  cafo  haver  Deviaçao  para  o  cffeito  de  defobrigar 
os  Seguradores  j  pois  femelhante  cautela  ,  fendo  em 
evidente  beneficio  dos  mefmos ,  não  deílroe  o  vigor  da 
Apólice  ;  prefumindo  o  Direito  que  todos  coníèntem , 
ç  approvão  o  que  faz  a  bem  de  feus  intereíles. 

Em  todos  os  cafos  de  Deviaçao  ,  fem  culpa,  ou 
confcntimento  do  Segurado ,  os  Seguradores  são  refpon- 
faveis  pela  perda ,  fe  na  Apólice  fc  encarregarão  da  ba- 
rataria do  Patrão*  /^ 

^   CA- 
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CAPITULO    XIL 

Da  mudança  do  Navio. 

A  Mudança  de  Navio  ,  cominummente  chamada 
mudança  de  fundo  ,  Jie  huma  dás  caufas  ,  pelas 
quaes  o  Seguro  fe  eítorna ,  e  annulla  ,  ainda  que  ao 
principio  foíFe  fubfiftente.  (  i  )  A  razão  he plana;  por- 
que he  eíTencialmente  requerido  nas  Apólices  ordiná- 
rias que^o  Segurado  declare  o  efpecifico  Navio  ,  ou 
Embarcação ,  fobre  que  o  Segurador  tem  de  correr  os 
nicos.  Do  que  fc  deduz  ,  que  em  taes  Apólices  entra 
como  huma  condição  virtual ,  e  implícita ,  que  não  fe- 
ra fubílituido  outro  Navio  emlugat  do  declarado,  nem 
antes  de  começar  a  viagem ,  nem  no  curfo  da  mefma , 
fem  confentimento  dos  Seguradores ,  ou  fem  juíla  cau- 
fa ,  e  ncceíTidade  inevitável :  tanto  mais  que  a  mudan- 
ça do  Navio  he  huma  circumftancia  fubilancial ,  que 
rnuito  influe  no  rifco;  pois  he  evidente,  que  hum  Na- 
vio pode  fer  mais  forte,  e  mais  capaz  que  outro  para 
refiítir  aos  perigos  do  mar,  e  bem  aíFim  mais  veleiro, 
c  por  confequencia  mais  hábil  para  efcapar  da  períe- 
guiçâo ,  e  ataque  do  inimigo. 

Ainda  que  a  mudança  do  Navio  feja  para  outro 
notoriamente  melhor ,  nem  por  iíTo  deixa  de  caducar  a 
Apólice ,  e  ferem  os  Seguradores  defencarregados  de  to- 
da a  refponfabilidade.  Porque  ella  efpecie  de  contrato 
exige  a  mais  eítieita  adherencia  aos  termos  da  Apóli- 
ce, e  huma  exuberância  de  boa  fé,  que  exclua  a  mais 
leve  fufpeita  de  fraude  j  e  por  tanto  não  he  admilfivel 
o  fubílituir-fe  hum  Navio  por  outro ,  pela  razão  de  fcr 
equivalente  ,   ou  melhor  ;   porém  he  ncceífario  que  a 


con- 
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contrato  fe  execute  precifamente  fobre  o  meíino  obje- 
(fto  ,  que  as  partes  tinhao  em  viíla  no  tempo  do,  ajuf- 
te:  do  contrario  j  dar-fe-hia  occafião  y  e  pretexto  a  mik 
fraudes  em  perjuizo  dos  Seguradores. 

Da  expoíla  regra  ha  as  feguintes  excepções :  (  r  ) 
A  i.»  lie,  quando  na  Apólice  lie  incerta,  a expreíla clau- 
fula  do  Seguro  ,  fol^re  Navio  ,  ou  Navios ;  por  eíla 
claufula  íc  entende  que  o  Segurador  concede  ao  Segu^ 
rado  a  liberdade  de  fazer  as  mudanças  de  eafco  ,  que 
entender  convenientes  a  feu  intereíTe :  2.^  quando  fobre- 
vem  juífa  caufa ,  ou  inevitável ,  e  urgente  neceíTidade  de 
femelhante  mudança  para  falvaçao  total ,  ou  parcial  das 
peíToas ,  e  carga  do  Navio  declai"ado  na  Apólice ,  co- 
mo no  cafo  de  fundado  temor  de  preza ,  fubmersãp ,  e 
naufrágio  ^  ou  acontecendo  varaçao  com  quebramento , 
e  encalhe,  havendo  impoílibilidade,  ou  enorme  demo- 
ra, e  defpcza  do  concerto  no  lugar,  onde  aconleceo  o 
accidente  :  3.^  fe  o  Navio  no  decurfo  da  viagem  fe  conf- 
tituio  em  eítado  de  innavegabilidade  ,  que  depois  em. 
terra  foíTe  como  tal  qualificada  por  fentcnça ,  fendo  pro- 
cedida de  tempeílades  ,  bombardeamento ,  ou  outra  cau- 
ía  de  mera  fortuna  do  mar:  4,/'  fe  o  Navio  he  toma- 
do ^  e  a.carregaçãa  foi  relaxacia  ,  ou  reígatada  :  (2) 
^.^  fe  o  Navio  permanece  embalsado  muito  tempo  por. 
authoridade  fuperior. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Liv.  IIT. 
tit.  5'.  dos  Fretes ,  dão  huma  providencia  digna  de  fer 
adoptada  em  todos  os  paizes ,  a  beneficio  da  navega^ 
^o ,  e  dos  Seguradores  y  pois  no  Artigo  XI  obrigão  ao 
Capitão ,  no  cafo  de  innavegabilidade ,  a  aífrctar  outro 
Navio,  fe  o  puder  achar,  para  tranfpoitar  nelle  a  car- 
ga ao  porto  do  deíUno  por  conta  dos  Intereífados- 

CA- 

(  O  Emcrig.  Cap.  12.  Scc.  16.  §.5.  efeg.    (2.)  Ord.  UkU 
Fr...Tit.  dos  Scg.  Art,j56.  c  67». 
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CAPITULO    XIII. 

Das  Condições  exprejjas  do  Seguro. 

T  Avendo  nos  antecedentes  Capítulos  conílderado 
1  as  Condições  virtuacs,  e  implícitas  da  Apólice, 
,e  os  feiís  effeitos,  examinemos  agora  a  natureza,  eob- 
jeélo  das  Condições  expreíTas.  Chamao-fe  Condições 
.expreíTas  do  Seguro  todos  os  paélos ,  ou  ajuftes  der 
clarados  na  Apólice ;  e  eftes  fe  entendem  íer  quaefquer 
,clau fulas  efcritas  no  branco  da  mcfma  ,  pelas  quaes  o 
Segurado ,  e  o  Segurador  fe  acórdão  fobre  as  fuás  cor- 
reípeétivas  obrigações  em  determinada  aventura  mari^ 
tima  ,  limitando  ,  ampliando  ,  ou  ainda  derogando  as 
claufulas  impreíTas,  íêgundo  julgarem  convir  a  feus  in- 
tereííes.  Eílas  condições  podem  variar  de  muitos  moí; 
dos ,  conform^e  o  arbítrio ,  e  clrcumítancias  dos  Contra-? 
hentes,  ora  em  favor  do  Segurador,  ora  do  Segurado, 
Condições  a  favor  do  Segurador  são ,  v.  g.  que  o 
Seguro  fera  livre  de  avaria  ;  que  o  Navio  navegará  fem- 
pre  em  Comboy ;  que  o  premio  fe  augmentará  em  cer- 
ta quantidade,  ou  proporção,  no  caio  de  perder-fe  o 
Navio  ,  durar  a  viagem  além  de  hum  tempo  determi- 
nado ,  ou  roraper-fe  a  guerra ,  que  fe  receava  como  im- 
mineute,  &c. 

Condições  a  favor  do  Segurado  são ,  por  exem- 
plo ,  que  fubíiíllrá  o  Seguro  ,  íem  embargo  de  fe  mu- 
dar de  Capitão ,  de  Navio ,  de  viagem ,  de  derrota ,  fa- 
zendo-fe  efcala  ,  fubrogando-fe  huns  eíFeitos  a  outros  > 
que  não  fe  vencerá  o  premio  fenão  depois  de  feliz  cliCr 
gada  do  Navio  ao  porto  do  deílino ;  que  eile  fe  com- 
penfará  com  a  perda  depois  de  liquidada  j  que  fera  di- 
minuido  em  certa  quantidade ,  ou  proporção ,  fe  o  Na- 
vio fizer  fó  meia  viagem,  fe  vier  em  Comboy,  fe  fo- 


brevier  a  paz,  &c. 
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Já  na  Parte  primeira:  deites  Elementos  ,  Cap»  II. 
pag.  7.  eítabclecemos  o  principio  ,  que  o  contrato  do 
Seguro  admitte  todas  as  condições  racionáveis  ;  e  que 
fendo  incorporadas  na  Apólice ,  formão  a  Lei  do  con- 
trato em  maneira  ,  que  a  nenhuma  das  partes  he  lici- 
to prefcindir  delias ,  depois  de  ultimado  o  ajufte ,  fem 
conlèntimento  da  outra ,  fegundo  he  regra  geral  em  to- 
dos os  contratos.  (  i  ) 

A  Regulação  da  cafa  dos  Seguros  de  Lisboa  Art. 
VIIT.  declara  que  jj  Ficará  na  liberdade  do  Segurado 
»)  efcolher  entre  os  Seguradores  os  que  mais  quizer ,  e 
»  contratar  as  condições  do  íèu  Seguro  como  lhe  pa- 
»  recer  :  e  ferão  válidos  depois  que  forem  regiílados 
»  pelos  Officiaes  da  Cafa.  íj  E  no  Art.  XXI ,  fuppof- 
to  fe  eftabeleça  a  regra  de  que  no  cafo  de  perda,  o 
Segurado  feja  obrigado  a  juftiíicar  o  valor  dos  efeitos 
que  fegurou ,  e  que  eíle  nao  deva  exceder  o  que  na  rea- 
lidade tinhão  com  os  gaílt  s  ,  e  premio  ;  com  tudo  , 
accrefcenta-fe  a  excepção ,  y^/w  quando  o  ajufte  expref^ 
fado  na  Apólice  derogar  efte  Capitulo. 

Daquella  generalidade,  edeíla  excepção  he  cla- 
ro que  as  condições  ,  ou  claufulas  cfcritas  do  Seguro 
podem  fcr  todas  as  que  exigir  o  intereíTe  legitimo  dos 
Contrahentcs  ,  a  fabcr  ,  que  nao  fejão  contra  a  natu- 
reza ,  e  fim  do  contrato  ,  e  oppoílas  ás  Leis  \  que  he 
a  natural  ,  e  necelFaria  limitação  da  regra  geral  neíla 
matéria,  e  em  qualquer  efpecie  de  contrato.  Seria  lon- 
go, tediofo,  e  até  impraticável  ,  enumerar  aqui  todas 
as  claufulas ,  ou  condições ,  que  a  fagacidade  mercan- 
til tem  inventado,  e  coftuma  mferir  nas  Apólices,  pa- 
ra fc  prevenirem  duvidas  ,  e  confolidar  cada  hum  dos 
Contrahentes  os  proveitos  que  tinhão  em  viíla  na  cele- 
bração de  Seguro. 

rom.L  LI No- 

(  í  )  Qií^à  tam  congruum  eji  fidn  humana ,  quam  ea ,  qujB  itk 
ter  bomines  plamre 3  paãa  fuyan\  L,  i.íF.  dePaiiis. 
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Notarei  porém  liuma  daquelías  condições ,  ou  cíaii- 
fulas ,  de  que  fe  achão  veíligios  ,  e  prática  nas  Apóli- 
ces antigas  de  Lisboa,  e  he  a  denominada  claujula  de- 
po/ltana ,  kgmào  a  qual  o  Segurador ,  que  nelia  con- 
vinha ,  não  podia,  no  cafo  de  perda,  fer  ouvido  em 
Juízo  ,  fenão  depois  de  depoíitar  a  quantia  do  Seguro 
ou  a  importância  pedida  pelo  Segurado.  Eíla  claufula 
era  em  outro  tempo  frequentemente  ufada  em  varias 
i:'raças,  fobre  tudo  nas  de  Itália  ,  como  própria  para 
ataliiar  as  injuílas  controverfias  dos  Seguradores ,  quan- 
do erão  demandados  para  pagamento  da  perda;  de 
lorte,  que  ahi  paíTava,  como  afonímo  mercantil,  con- 
tra os  Seguradores,  a  regra  judiciai,  p^PY?/',  e  depois 
litigai.  j    o      7  r 

Porém  prcfentemente  caliio  em  dcfuro  íemclhante 
claufula  ,  que  em  outro  tempo  era  trivial  em  qualquer 
obrigação  ciiirografaria  ,  centrava,  como  de  tarifa ,  nos 
redundantes  formulários  das  Eícrituras  públicas  neíies 
Reinos  ;  e  peafo  que  nenhum  Segurador  particular  ,  e 
menos  de  Companhia  authorizada  pelo  Governo  ,  fe 
fujeitará  hoje  a  femelhante  condição  tâo  gravofa  ,  e 
que  traz  comfigo  a  defconfiança  docaradler,  e  integri- 
dade de  quem  tomou  o  Seguro.  Com  tudo,  ella  hele^ 
gitima,  c  acha-fe  authorizada  peloAífento  daCafa  da 
Supplieação  de  14  de  Abril  de  1695-  ;  e  pelo  Alvará 
de  31  de  Maio  de  1774.  §«  I-  ^  q^ie  a  admittió  nas 
Apólices  de  Seguro  ,  e  em  queílòes  fobre  fretes  ,  foi- 
dadas,  e  tranfacçôes  enormiífimamcnte  leíivas,  tendo-a 
aliàs  profcripto  em  todas  as  mais  obrigações ,  poílo  que 
iejão  contrahidas  por  efcrituras  públicas. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  vem-fe  frequentemente 
a-igumas  condiçòes,  ou  ckufulas,  que  os  Segurados  ef- 
tipulão  a  feu  favor  ,  q^ue  de  nenhum  modo  fe  podem 
conciliar  com  a  juítiça,  'e  eífencia  do  contrato  do  Se- 
gWQ  ,  e  repugnaq  á.bs!a^pQlÍGÍíi.  dos  Governos  regula- 

.\j:A'i^.l:\\.-  dos. 
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dos ,  como  sáo  as  feguinres :  Tenha  ,  ou  não  tenha  a 
Segurado  interejje  no  cajco ,  ou  carga  do  Navio :  Va- 
lha j  ou  não  "jalha  a  coufa  fegurada  a  importância 
que  fe  dejlgnott  na  Apólice  :  Venhão ,  ou  não  uenhão  os 
effeitos  de  que  fe  requer eo  o  Seguro  :  Não  fer  o  Segu- 
rado obrigado ,  no  cafo  de  perda ,  a  mojirar  outro  do- 
cumento mais  do  que  a  Apólice :  Não  terem  os  Segu- 
radores o  beneficio  da  fahação ,  e  outras  fraíes  da  meí^ 
ma  categoria. 

Os  Seguros  feitos  com  taes  condições  chamão-fe 
vulgarmente  na  Praça  ,  Seguros  de  paSlo  exprejjo :  de- 
nominação impertinente ,  e  eíterií ,  com  que  fc  illude  a 
credulidade  dos  traificantes  ,  e  fe  induz  á  enorme  mul- 
tiplicação de  Seguros  erróneos  ,  e  abuíivos  i  que ,  fegun- 
do  bem  ob  ferva  Mr.  Miliar,  (  i  )  nao  fervem  a  outw 
fim  mais  do  que  a  exaltar  o  preço  dos  prémios  ,  íém 
nenhum  beneficio  do  Commercio ,  e  com  real  defavan- 
tagem  dos  verdadeiros  Negociantes  ,  que  expõem  os 
feus  fundos  aos  rifcos  marítimos.  Os  Seguros  com  as 
fobreditas  claufulas  não  são  os  únicos  a  que  pertença 
exclufivamente  o  nome  de  Seguros  de  pado  expreífo ; 
porque  verdadeiramente  o  sÍo  todos  aquelles ,  em  que 
os  Segurados  ,  e  Seguradores  acórdão  em  ficarem,  ou 
não  ,  obrigados ,  debaixo  de  certos  termos ,  que  entre 
fi  ajuílão. 

Grande  parte  dos  Negociantes,  que  requerem  taes 
Seguros  ,  fendo  de  ordinário  ,  ou  abíòlutamente  anal- 
fabetos ,  ou  meros  empíricos  na  carreira  mercantil ,  fe- 
guindo  a  impulsão,  e  erro  coramum  da  Praça,  cuidão 
ter  nififo  concluído  hum  negocio  da  maior  folidez  y  e 
vem  depois  a  fer  vidimas  da  fua  finceridade,  e  imipe- 
ricia  ,  achando-fe  forçados  pelos  Seguradores , ,  no  cafo 
do  finiílro ,   a  produzirem  prova  fatisfaétcria  da  carre- 

Ll  ii  ga- 

(i  )  Miilar  pag.  215. 
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gação,  do  intereíTe,  e  do  valor  da  coufa  fegiirada.  O 
erro  nefta  parte  graíTa  com  tanta  extensão,  que  até  os 
Negociantes  cordatos ,,  e  intelligentes  eílão  perfuadidos 
da  legitimidade  dos  ditos  Seguros  de  pado  expreílb , 
com  o  pretexto  da  illimitada  liberdade  que  a  Regula- 
ção da  Gafa  dos  Seguros  concede  fobre  as  condições 
da  Apólice  nos  aíTima  tranfcriptos  Artigos  VIII  ,  e 
XXI.  Como  eílc  erro  he  craíTo  ,  e  de  peífimas  eonfe- 
quencias ,  he  neceíTario ,  quanto  eítá  em  mim ,  corrigil- 
lo ,  e ,  fe  he  poíTivel ,  deJarraigallo  por  credito  da  Na- 
ção, e  beneficio  geral  do  Commercio. 

He  verdade  que  em  Lisboa  coílumao-fe  tomar,  e 
pagar  francamente  muitos  dos  Seguros ,  chamados  de 
pado  expreílb  ,  principalmente  pelos  Seguradores  par- 
ticulares ;  porém,  não  he  menos  certo  que  os  Segurado- 
les  das  Companhias  não  raras  vezes  impugnao  o  pa- 
gar promptamente  as  perdas ,  ainda  fendo  o  fmiílro  to- 
tal ;  não  pela  razão  de  ferem  abullvos  taes  Seguros ,  c 
prohibidos  pela  maior^parte  dos  Reguhimentos  Marí- 
timos das  Nações  as  mais  illuminadas  ,  mas  com  o 
pretexto  de  occultaçao  de  circumílancias  na  época  do 
contrato,  ou  por  qualquer  outro  fubterfugio  capciofo  , 
e  de  invenção  de  Syeofantas  :  de  que  refulra  ,  que  na 
pratica  as  prefumidas  cautelas  de  taes  Apólices  não  pro- 
duzem o  eíFeito  correfpondente  ao  fim  dos  Segurados. 

Os  Negociantes ,  que  requerem  aquelles  Segures ,  são 
de  diíFerentes  claííes  j  e  fegundo  o  leu  earader,  e  de- 
fignio ,  são  mais ,  ou  menos  dignos  da  repulfa ,  ou  fe- 
vcridadc  das  Leis.  Huns  os.  ajuílão  por  fimplcza  ,  fera 
intenção  fraudulenta,  por  íèguirem  a  cega  prática  ,  e 
trivial  rotina  dos  que  preíumem  fer  mais  deftros ,  e  ati- 
lados, em  taes  contratos  ', .  outros  por  mera  cautela  ,  e 
exuberância  de  claiifulas  ,  que  reputão  indlíFerentes ,  e 
de  nenhuma  confcquencia ,  tendo  aliás  legitimo  interef- 
fc.  no  Seg.iirQ  ,  e  havendo  em.  tudo  o  mais  procedido 

em 
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em  regra  :  muitos  por  guardar  innocente  fegredo  na 
fiia  negociação  ,  e  evitarem  a  detrimento  ia  prova  do 
exado  valor  da  coufa  fegurada  :  alguns  por  ócio  los ,  e 
temerários  efpeculadores  ,  como  fazendo  jogo  ,  e  cor- 
rendo por  certo  preço,, jíb  hc,  o  premio  que  promet- 
tem  5  ohazar  dehuma  loteria  marítima,  aportando  fo- 
bre  a  forte  ,  e  final  êxito  da  viagem  de  qualquer  Na- 
vio ,  fe  chegar ,  ou  não  a  falvamento  ao  porto  do  def- 
tino  5  não  tendo  aliás  no  fcu  cafco  ,  e  carga  o  menor 
intereíTe  direclo  de  propriedade  ,  hipotheca  ,"  ou  outro 
titulo  análogo.  Nenhum  deites  merece  o  favor  da  Jus- 
tiça i  porém  ha  outros ,  que  devem  attrahir  a  fua  indir 
gnação  ,  e  fegundo  as  circumílaneias  do  cafo ,  a  feve* 
rídade  a  mais  exemplar. 

Fallo  dos  que ,  por  efpeeulaçoes  cerebrinas ,  eílipu- 
lão  os  chamados  Seguros   de  pado  expreííb  com  deci^ 
dida  má  fé  ,   e  intenção  Ímproba:    i.°   para  illudirem 
as    peíToas  íinceras  ,   e  conciliarem  credito  de  grandes 
fundos ,  e  extenso  gyro  de  Commcrcio  ,  fegurando  Na- 
-,.yio3 ,  e  effeitos,  era  que  não  tem  intereífe,  ou  avalianr 
'^o^-os  por  huma   eitimação  abfurda  ,  incluindo  lucros 
imaginários ,  c  proveitos  em  vão  efperados  contra  toda 
a  honeíla  efperança ,  que  fe  poderia  ter  em  negocio  rer 
guiar :  2.°  para  occultarem  contrabandos ,  bens  de  ini- 
migos ,  ou  de  fubditos  de  Potencia  belligerante  em  tem- 
po de  guerra  ,   e  outros  projedos  excêntricos  ,   c  ma- 
xiuinados  em  contravenção  as  Leis:  3.°  para  roubarem 
aos  Seguradores,  e  encubrirem  horrorofas  malfeitorias, 
de  coUoio  com  os  Capitães   dos  Navios  ,  e  gentes  do 
mar  ,  a  fim  de  os  fazer  naufragar  ,  queimar,  entregar 
ao  inimigo  ,  &c..  Infelizmente  fe  tem  viílo  multiplicar 
na  Praça   de  Lisboa  tão  mal  ominofos  Seguros  de  pa^ 
élo  expreíTo  na  calamitofa  con*tin6lura  da  guerra  adlual  i 
-havendo  Negociantes  tão  deilituidos  de  amor  da  pá- 
tria ,  que  fe  tem  abalançado  a  fazer  tacs  Seguros  de 
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grandes  fommas  ,  fundando  aefperariça  de  fortuna  fo- 
bre  o  atraiçoado  ,  c  infame  caicuio  da  infeftaçao  dos 
mares  ,  e  probabilidade  das  prezas ,  pertcndendo  tirar 
lucro  da  ruina  dos  Concidadãos  ,  e  eílrago  do  Com- 
mercio  de  feu  paiz.  Tão  im^-udente  arrojo  hc  por  íi 
fó  capaz  de  fublevar  todos  os  efpiritos.  Pofsão  malo- 
grai-íè  çm  todo  o  tempo  projeélos ,  que  rendem  a  pa- 
liar contravenções  ás  Leis ,  e  nutrir  defordenada  cubi- 
ca de  ganho. 

Já  na  Parte  fegunda  deíles  Elementos  ,  Cap.  V  fe 
moílrou  que  erao  eíTencialmente  nullos  os  Seguros  de 
mera  apoíta  ,  fcm  intereíle  legitimo  do  Segurado  ,  e  que 
os  tem  prohibido  as  Nações ,  que  melhor  entendem  os 
interelTes  da  Navegação,  e  as  regras  immutaveis  deita 
juítiça  univerfaij  que  pelo  vinculo  do  Commercio  faz 
de  todos  os  povos  como  Jiuma  fó  familia  :  para  alli 
pois  remettemos  ao  Leitor.  Rcíla  fó  refponder  á  perti- 
nácia de  alguns  Negociantes  ,  que  em  tanta  luz  dos 
prefentes  tempos,  iníiílem  em  defender  os  fcus  favori- 
tos Seguros  de  pacto  expreílb ,  querendo  que  valhao , 
não  como  Seguros  verdadeiramente  ditos  ,  mas  como 
íimples  apoítas  fobre  a  forte  de  algum  Navio»  Eis-ahi 
os  pretextos  íi  que  recorrem. 

i-°  Que  a  conítante  prática  da  Praça  de  Lisboa 
admitte ,  ou  tolera  taes  Seguros  ,  por  coítume  imme- 
morial :  1.°  Que  o  Artigo  VIII  da  Regulação  da  Ga- 
fa dos  Seguros ,  combinado  com  o  Artigo  XXI ,  pare- 
ce authorizallos  ;  pois  aquelle  dá  a  liberdade  de  fe  es- 
tipularem nas  Apólices  quaefquer  condições ,  e  eíte  del- 
onera  aos  Segurados  de  fazerem  prova  do  valor  dos 
eíFeitos  ,  quando  niíTo  hajão  convindo  o*s  Seguradores: 
3. "3  Que  as  apoítas  em  geral  ,  e  as  que  tem  por  obje- 
éto  o  êxito  de  alguma  viagem  efpecifíca,  não  contém 
coufa  alguma  de  criminofo  ,  e  <:ontra  a  honra  mercan- 
til ,  pois  todas  as  apoítas  fobre  objeélo  incerto ,  iiao  r^ 

pu- 
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pugnao  a  Direito ,  e  quotidianamente  as  oíFerecem  ,  ô 
tomâo  peílbas  lioncftas  na  mais  pura  boa  fé  j  c  fó  as 
não  cumpre  quem  não  tem  iionra  :  4.°  Que  poílo  pa- 
reça temeridade  fazer  hum  jogo  deíla  natureza  ,  quem 
não  tem  no  Navio ,  e  fua  carga  direólo  interefíe ,  com 
tudo  ,  não  fe  pode  tolher  a  cada  hum   a  liberdade  de  j 

ufar,  e  ainda  abufar  do  que  he  feu  ,  por  fer  eíta  fran- 
queza derivada  dofagrado,  e  indefinido  direito  da  pro- 
priedade :  5-.°  Que  os  Seguros  em  queílão  não  derogão 
a  igualdade  dos  contratos  j  pois  os  Seguradores ,  fendo 
o  íucceílb  feliz ,  ganhão  o  premio  calculado  proporcio- 
nalmente aos  .  rifcos  ;  e  tendo  obrigação  de  faber  ,  e 
fuppondo-fe  que  bem  conhecem  as  a  vantagens  do  ne- 
gocio que  exercem  ,  não  podem  coin  juíliça  ,  no  cafo 
de  perda ,  recufar  o  pagamento  da  fomma  declarada  na 
Apólice,  tendo  alias  direito  de  requerer  o  premio  do 
ajuíle.  Refponde-fe  a  eílas  argucias. 

I.°  Todos  os  erros,  e  perniciofas  práticas  são  ds 
antiga  data  ,  e  muitos  perdem-fe  na  obfcuridade  dos 
tempos  ;  mas  não  ha  preícripção  contra  a  verdade  ,  e  É 

a  juíHça  tem  fempre  direito  de  bradar,  poílo  a  fufe  ' 

quem.  Todo  o  coílume  contra  a  boa  razão  he  abufo, 
e  corruptella ,  e  como  tal  inauthorizavei  nos  Tribunaes 
do  Reino,  fegundo  a  Lei  de  18  de  Agoílo  de  1769. 
§.  14.  Ainda  que  o  Praxifta  Reinicola  Gabriel  Pereira 
dc^Caílro,  no  feu  Livro  das  Decisões,  pertenda  na  De- 
cisão 5-6  juftificar  os  Seguros  de  apoíla ,  com  tudo ,  a 
fua  autlioridade  não  tem  pezo  algum  em  femeihante 
matéria  ,  quando  repugna  aos  aéluaes  Regulamentos 
mercantis  das  principaes  Nações  da  Europa ,  que  a  ci- 
tada Lei  manda  feguir  nõs^cafos  omiííbs  do  Código 
Nacional;  e  a  que  o  Artigo  final  da  Regulação  da  Ga- 
fa dos  Seguros  impõe  aos  Seguradores  a 'obrigação 
de  conformatem-fe.  Aquelle  Práxifta  feguio  fem  âame 
OS  erros  da  fua  idade ,  e  adoptou  as  opiniões  dos  Au- 
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tliores"  Italianos  ,  que  viâo  correntes  taes  Seguros  no 
íèu  paiz,  fem  advertirem  nas  perniciofas  coníèquencias 
a  que  jieráo  depois  dar  occafiao  ;  até  que  a  experiên- 
cia ,  reélificando  as  theorias  do  Commercio ,  os  fez  abo- 
lir nos  principaes  Eítatutos  da  Itália  ,  çndc  haviao  ti- 
do origem  aquelles  abufos* 

2.«  Já  mais  foi  ,  nem  podia  fer  ,  a  intenção  do 
Legislador  nos  contra-citados  Artigo  VIII,  eXXI  ad- 
mittir  a  monftruoíidade  de  fazer  válidas  em  Juizo  quaef- 
quer  condições  exóticas  ,  extravagantes  ,  ou  criminoias , 
que  as  partes  quizeíTem  introduzir- nas  Apólices :  o  ab-. 
uirdo  falta  aos  olhos  ,  e  não  caiecc  de  demonftração. 
Aquelles  Artigos  devem-le  entender  nos  termos  hábeis, 
iílo  he  ,  que  fó  authorizao  as  condições  racionáveis , 
«m  conformidade  ás  regras  de  Direito  ,  fegundo  o  ef- 
pirito  ,  e  analogia  da  Legislação  pátria  ,  e  fonte  au- 
thentica ,  donde  elles  provavelmente  fe  derivarão  ,  co- 
mo he  o  Artigo  III.  das  Ord.  Mar.  de  França,  em 
que  fe  encontra  aclaufula  indentica  :  A  Apólice  conterá 
todas  as  condições  de  que  as  partes  quizerem  convir. 
Ora  por  Direito  nenhum  contrato  pode  conter  padlos^ 
ou  condições  contra  os  bons  coílumes  ,  c  contrários  á 
fiia  própria  natureza  ,  e  fim.  Tal  feria  o  Seguro  fem 
intereífe  direélo  do  Segurado  ,  ou  com  tão  diminuto , 
que  não  preencheíTc  a  importância  nondnal  da  Apóli- 
ce f  pois  o  Segurado,  no  cafo  do  finiítro ,  requereria, 
a  titulo  de  perda  ,  o  pagamento  do  que  na  realidade 
não  perdera  ;  o  que  lie  viíivelmente  contradicçao  nos 
termos ,  e  impoílura  mercantil.  Emerigon  Capitulo  II 
Sec.  7.  pag.  57  reconhece  ,  que  aquella  claufula  das 
citadas  Ordenanças  fe  entende  unicamente  das  condia 
çóes,  que  não  são  contrarias  á  natureza. do  cpntrat0.j; 
nem  aos  princípios  da  equidade  e  juftiça.  ;. 

Demais :    fegundo  a  Ord.  Liv.  IV  Tit.  IV  in  pr, 
iie  licito  ao  vendedor,  e  comprador  de  qualquer  coufa 

açor- 
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acordarem  em  todas  as  condições ,  e  ajudes,  com  taa- 
to  que  ícjáo  honcílas  ,  como  fe  vê  dos  leguintes  ter- 
mos. >»  Licita  coufa  he  que  o  comprador,  e  vendedor 
»  ponhão  na  compra  ,  e  venda  que  fizerem  qualquer 
»  cautela  ,  paélo,  e  condição  em  que  ambos  acorda- 
»  rem  ;  com  tanto  ,  que  feja  honejia  ,  e  conforme  a 
99  Direito,  »  E  como  o  Ses^uro  íe  coníidera  verdadei- 
ro  contrato  de  compra ,  e  venda  do  perigo  marítimo , 
he  evidente  ,  que  o  Artigo  de  que  fe  trata  ,  recebe  a 
natural ,  obvia  ,  e  neceflaria  reílricção  da  citada  Lei :  do 
contrario  os  Seguros  fe  transformariao  em  convenções 
de  fcelerados ,  ou  trafico  de  ociofos ,  para  eítrago  dos 
particulares  ,  e  defabono  dp  Commercio  Nacional.  E 
que  peílba  fizuda  poderá  defconhecer ,  que  nao  são  ho- 
ncítas ,  fendo  poíitivamente  torpes  as  fobreditas  claufu- 
las  dos  Seguros  de  pa6to  expreíTo  :  tmha  yOU  nao  /f- 
tiha  interejje :  venhao ,  ou  não  venhao  os  efeitos ,  &c. 
de  que  fó  traficantes,  e  defpejados  jogadores  fe  podem, 
valer  contra  a  natureza  do  contrato ,  fua  inflituiçao ,  e 
fim,  que  não  he  outro  mais  que  a  indemnidade,  e be- 
nefício dos  que  expõem  os  feus  fundos  aos  rifcos  marí- 
timos ?  ( I  )  Ora  ifto  nada  tem  de  commum  com  os 
que  ou  não  promovem  a  circulação  dos  eííèitos' ,  ou 
usão  do  commercio  como  não  devem ,  e  que  fó  vem  á 
Praça  para  fazer  numero,  não  trazendo  mais  do  que  o 
enorme  pezo  da  fua  importunidade  ,  ou  a  va  oitenta^ 
ção  de  riqueza  ,  c  coragem  mercantil  em  eípeculaçóes 
temerárias  ,  e  fufpcitas  ;  ou  finalmente  hum  efqueleto 
de  credito  fantaftico  para  forprcnder  aos  caprichofos, 
e  incautos ,  e  talvez  confeguir  por  más  cautelas  algum 
fim  odiofo  5  e  perverfo. 

^.°  Ainda  que  o  Artigo  XXI   da  Regulação   da 

Cafa  permitia  ao  Segurado  eílipular  as  claufulas  de  não 

Tom.  I.  Mm  fer. 
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fer  obrigado,  no  cafo  de  íiniftro,  a  fazer  prova  do  va- 
lor da  coiifa  que  fegurou  ,  com  tudo ,  he  evidente ,  que 
efla  franqueza  funda-fe  unicamente  na  hypothefe  da  ve- 
racidade do  Segurado,  e  que  efte  por  íêmelliante  pada 
Í6  intenta  encubrir  o  fegredo  do  feu  negocio ,  ou  exonerar- 
fe  do  encargo  de  fazer  aqueila  prova  do  exaélo  valor ,  que 
he  muitas  vezes  detrimentofa ,  edlííicil,  livrando-fe^^das 
iniportunas ,  e  miúdas  conteítaçóes  que  fobre  iíTo  fe  po- 
dião  excitar:  o  que  não  tolhei  com  tudo,  a  neceífida- 
de  de  fe  fazer  fempre  o  Seguro  em  regra  ,  nem  impe- 
ce  o  direito  do  Segurador  em  demonftrar  a  fraude  do 
Segurado  por  provas  próprias ,  fe  puder  convencer  em 
Juízo  ,  que  elle  na  verdade  ou  não  tinha  intereíTe  al- 
gum nò  Navio ,  e  bens  que  fegurou  ,  ou  que  os  avalia- 
ra defmedidamente  ,  como  fica  indicado  na  Parte  pri- 
meira ,  Cap.  XX ,  onde  fe  tratou  da  eílimado  conven- 
cional da  Apólice  ,  á  que  vem  a  fer  fubílanciaímente 
equivalente  a  excepção" ,  que  fe  lê  no  fobredito  Arti- 
go XXI. 

4.°  O  efpecioíò  nome  de  apoíla,  com  que  fe  aí^ 
feéla  colorar  os  Seguros  de  paíflo  exprêíTo,  não  pode 
iliudii"  a^peífoa  fenfata.  Sejão  embora  fem  imputação^ 
ecumprão*fe  apoílas  de  ténues  quantias  em  matéria  in- 
diferente ,  fó  deftinadas  a  exercer  cada  hum  o  feu  jui- 
zo  ,  e  penetração  fobre  a  probabilidade ,  ou  contingên- 
cia de  hum  fucccíTo  futuro ;  com  tanto  que  fe  poceda 
em  boa  fé^  e  nenJium  dos  apoílantes  pofla  ter  infíuen^ 
tia  nas  caufas  ^  que  tendem  a  produzillo  ;  e  outroílm 
não  involvão  circumftancias ,  que  importem  a  ruina  do 
Eitado,  ouinfpirem  defejo  de  que  leve  máo  fim,  o  que 
entre  os  homens  fe  deve  ter  por  fagrado ,  e  de  que  fe 
íeputa  malévola  toda  a  efpcrança  de  máo  êxito  j  alias 
feria  torpe  ,  e  contra  os  bons  collumes.  Porém  não  fô 
pode  argumentar  de  parallelo ,  nem  juftificar  da  mefina 
«laneira  as  apo-ílas  fobre  o  exitq  da  navegação  de  qual- 
quer 
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qnier  Navio  ,  que  fe  fuppoe  em  perigo,  e  em  que  ne- 
nhum dos  apoítanrcs  tem  direito  mtereíle  que  arriícaíTe 
a  perder  ,  porque  tacs  apoílas  ,  fobre  conterem  hum  jo- 
go horrivel  ,  que  pela  grandeza  das  fommas  já  mais 
iQ  podem  confidcrar  como  matéria  de  honeílo  entrete- 
nimento ,  para  diílracçio  ,  e  aliivio  de  efpirito  ,  ou 
como  fimplcs.exercicio  de  condefcendencia  ,  e  urbani- 
dade  cm  companhias  agradáveis  •■,  accrefce  a  enorme 
difparidade  do  ajuíte ;  pois  nas  apoílas  ordinárias  he 
igual  a  alternativa  ,  e  perigo  da  total  perda,  ou  ga- 
nho  ;  c  nos  Seguros  de  que  fc  trata,  o, premio  do  Se- 
gurador fempre  he  defproporcionadamente  menor  que 
o  beneficio  que  efpera  o  Segurado.  Além  de  que 

A  razáo  dcciíiva  da  torpeza  de  taes  Seguros  he  o 
conterem  da  parte  do  Segurado  ,  quando  procede  em 
má  fé ,  hum  tácito ,  e  deteílavel  voto ,  que  o  Navio  fe 
perca  ;  porque  vem  a  ter  niílb  maior  proveito  do  que 
fe  chcgaíle  a  falvamento  :  tal  efpcélativa  he  abaixo  de 
toda  a  vilania ;  o  que  nao  tem  lugar  nos  Seguros  plro- 
priamente  ditos  ;  pois  ambas  as  partes  confpirao  rio 
idêntico  defejo  de  que  profpere  a  Navegaqlo  ,  e  feja 
feliz:  a  viagem  fegurada.  ^      1.  . 

'  5'.°  As  Companhias  de  Seguro  não  são  íbcieda- 
des  de  apoíladores ,  ou  jogadores  de  altos  cabedaes :  a 
fabedoria  das  Leis,  e  a  Prudência  do  Governo  não  as 
deítinou ,  e  protege  para  fuítentar  caprichos ,  e  favore- 
cer iniquidades.  Se  aOrd.  Liv.  V.  Tit.  82.  m  pr.  pro- 
hibe  com  clauílila  comminatoria  de  perda  de  todo  o 
ganho  qualquer  género  de  jogo  de  parar,  como  o  po- 
de admittir  na  regularidade  do  Commercio  ,  fazendo 
divertir  os  fiindos  daquellas  direcções  naturaes  ,  e  pro- 
veitofas  ,  que  tendem  a  beneficio  geral  da  circulação 
mercantil  ,  e  que  mantém  a  boa  ordem  dó  trafico  dos 
Cidadãos?  Os  canonizadores das  apoílas  ,  e  jogos,  que 
até  querem  proílituir  o  Commercio,  reduzindo-o  a  te- 
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meridade  das  gentes  ociofas ,  e  defperdiçadas ,  defabii- 
zem-fe  de  feu  erro ,  lendo  as  fenfatas  reflexões  do  cíti- 
mavel  Senhor  John  MiJlar,.na  fua  obra  do  Seguro  ma- 
ririmo,  aqui  repetidas  vezes  citada,  pag.  212. 

Dizem  que  cada  hum  pode  uíar  do  feu  como  en- 
tender. Embora;  mas  feja  fem  perjuizo  da  fé  pública^ 
fem  fufpeita  de  complicidade  de  crimes ,  fem  oppoíi- 
çao  ás  Leis  ,  e  bons  coílumes.  Não  obílante  porém  a 
liberdade  individual ,  de  que  fe  goza  nos  Governos  regula- 
res ,  cafos  ha  em  que  o  exercício  deíle  direito  admittc 
jufta  reítricção,  c  obílaculo  ;  e  neílcs  fe  verifica  a  pror 
vidência  da  Ord.  Liv.  IV.  Tit.  107.  in  pr.  contra  os 
que  desbaratão  o  que  poífuem  :  A  nos  pertence  prover 
que  ninguém  ufe  mal  do  que  tem. 

Concluirei ,  tranfcrevendo  ao  referido  Millar:  jj  Não 
5>  he  neceíTário  ,  diz  eíte  Author,  infíftir  fobre  as  más 
í>  confequencias  de  toda  a  efpecie  de  jogo  ,   feja  por 
»  apoíta,  feja  de  outro  modo.  A  prática  do  jogo,  pe- 
?>  lo  agradável  exercício  que  dá  ao  efpiríto  ,  tende  a 
3J  entorpecer   a  atten^o ,  e  apartar  os  homens  de  ne- 
»  gocios  úteis  ;  e  ao  mefmo  tempo  ,  fubminiílrando- 
jj  lhes  hum  prompto  ,  ainda  que  arrifcado  ,  modo  de 
»  accumular  riqueza ,  produz  o  defprezo  pelos  ganhos 
55  moderados  de  huma  induílria  honeíta.  Eílas  nao  sáo 
»  as  fuás  peiores  confequencias.  Nao  fó  perverte  a  acíH- 
^>  vidade  de  efpirito ,  mas  também  deprava  as  íuas  af- 
»  feições.  Pelos  frequentes  ,  c  grandes  revezes  de  foi^ 
jj  tuna  ,  a  que  elle  dá  occafmo ,  vem  a  fer  a  fonte  de 
5>  miíèria  domeftica  \  e  he  dcrrimentofa  ao  público  potr 
>>  fuggerir  confiantes  tentações  á  fraude  ,   e  a  atrozes 
5J  cremes ;  por  iífo  ha  poucos  bem  regulados  Governos , 
9»  e.n  que  es  jogos  não  fejão  conííderavelmente  reítriítos. 
»  E  pelas  Ordenanças  de  quafi  todos  os  Eítados  com- 
»  merciaes   da  Europa   são   totalmente  prohibidas   as 
í5  apoítas  fobre. aventuras  mercantis,  e  qualquer  outra 
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99  efpecie  de  jogo  ,  feito  em  fórma  do  Seguro ,  e  ain" 
»  da  fobre  proveitos  efperados ,  &c.  »> 

Tendo  expoílo  o  abiiíb  das  condições,  ou  claufu- 
las  da  Apólice  favoráveis  ao  Segurado,  convinha  tam- 
bém indicar  o  de  huma  muito  favorável  aos  Segurado- 
res, iíto  he,  da  claufula :  livre  de  avaria.  Poiém  ten- 
do eíta  difcufsao  lugar  mais  commodamente  no  Trata- 
do III  das  Avarias ,  para  ahi  remettemos  ao  Leitor. 

Paliemos  agora  a  examinar  certa  efpecie  de  condi- 
ções ,  ou  claufulas  efcritas  da  Apólice  ,  que  confiítem 
em  faífto  já  exiftente ,  ou  futuro ,  enunciando  a  quali- 
dade do  Navio  ,  e  circumílancias  da  viagem  ,  de  que 
depende  alliviar-fe  a  forte  dos  Seguradores  ,  diminuin- 
do-fe  os  feus  rifcos  ;  e  que  em  confcqucncia  formão  a 
caufa,  ou  o  motivo,  pelo  qual  elles  acceitao  o  Seguro, 
contando  com  a  certeza  da  verificação  do  que  fe  afiir- 
mou.  Taes  condições  ,  fegundo  a  frafcologia  da  JuHf- 
prudência  de  Inglaterra ,  tem  o  cfpecifico  nome  de  ga^ 
rantias ,  que  pela  fuà  delicadeza ,  e  melindre  exigem 
difcufsao  circumílanciada  nos  Capítulos  feguintes, 

CAPITULO    XIV. 
Das  Garantias, 

ESta  palavra  garantia  he  prefentementc  vulgar  nas 
línguas  modernas  ,  e  cm  lèníb  mercantil  ,  e  acce- 
•p^o   ordinária   vem  a  fer   fynonyma  de  abono,  c  fi- 
ança.   Nas  Letras  de  Cambio   denomina-fe  acção  eni 
garantia  ,   a  que  refulta  do  direito  de  regrcífo  ,  que  O 
Portador  tem  pela  falta  do  acceite,   ou  pagamento, 
-contra   todos  que  sao  folidariamentc  obrigados   á  exe- 
icução  das  mefmas,  como  o  Dador  da  ordem,  o  Saca- 
dor ,  c  os  Endoíladores.  Nos  contratos  do  Seguro  tem 
ella  huma  intelligencia  particular ,  (1)  e  fígnifica  qualquer 

•  _    ^ con- 
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condição  expreíTa,  ou  claufula  efcrira.,  que  o  Segurado 
propõe ,  affiançando  certo  hão  ,  ou  circumítancia  ,  que 
inílac  no  rifco,^que  ou  já  exifte  ,  ou  fe  efpcra  que  ex- 
iíta ,  a  fim  de  facilitar  ao  Segurador  o  acceitar  o  Segu- 
ro,  promettendo ,  e  empenliando-fe  a  verificar  tudo.pre- 
cifa mente  da  maneira  que  afiirmou  na  Apólice.  Quan- 
do algumas  clauíuias  são   infertas  nas  Apólices  de  In*- 
glaterra  ,  precedidas  da  palavra  ÍVarranteã  ,  que  vale 
tanto  como  garantido,  affirmado,  e  abonado;  por  ex- 
emplo ,  Warranted  tofail  on  orbefore,  the  firft  of  Au- 
gufi  ,  garantido  o  fahir  ao  ,  ou  antes  do  primeiro  de 
Agoílo :    Warant   to  depart  with  convoy  ,  garantido , 
partir  com  combo/jTuppóe-fe   qu^  taes  claufulas ,  ou 
outras  femelliantes ,  são  ajuíladas  entre  as  partes ,  como 
faélos  importantes  relativamente  aos  rifcos  ,  e  que  por 
tanto   são  reciprocamente  havidos  por  condições  eíTen- 
ciaes  do  Seguro;   de  forte,   que  a  não  fe  verijficarem , 
feja    por  caufa  do  Segurado  ,  feja  por  outro  qualquer 
-motivo  ,   poílo   que   totalmente  innocente  ,   em  que  o 
mefmo  Segurado  não  tiveílc  a  menor  influencia,  econ>- 
plicidade  ,  o  contrato  fe  torna  inválido  ,  e  de  nenhum 
€ÍFeito,  e  os  Seguradores  ficao  logo  defoSrigados  de  to- 
da   a  refponfabilidade  ,   no  cafo  de  perda  ,  ainda  que 
alias  ^  eíla  não  procedefíe  de  falta  de  cumprimento  da 
condição  garantida ,  mas  de  cíufas  muito  diverfásl 

E  nifto  diítinguem-fe  as  garantias  de  quaefquer  ou- 
tras'  condições  expreíTas  da  Apólice  ;  porque  eítas  per- 
tencem ao  intereííe  dos  Segurados  ;  âquellas  ao  dos 
Seguradores  :  demais  ,  fenão  fe  verificarem  as  condi- 
ções favoráveis  ao  Segurado ,  como  v.  g.  que  fera  livre 
ao  Navio  mudar  de  derrota  ,  fazer  efcala ,  &c.  o  Se- 
guro fubíiíle ;  pois  tendo  o  Segurador  principiado  a 
correr  os  riícos  ,  e  eílando  prompto  a  profeguir  nelles 
do  modo  propoíío  pelo  Segurado  ,  c  fujeito  a  refpon- 
der  pela  perda  ^  he  finiie  o  feu  direito  ào  premio  eíli-* 
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pulado  :  as  garantias  porém,  fendo  poftas  na  Apólice 
a  beneficio  dos  Seguradores,  e  havendo  eítes  em  con- 
fequencia  delias  recebido  o  Seguro ,  e  calculado  o  pre- 
mio ,  vem  a  conílituirem-fe  o  llibílancial ,  individuo ,  e 
inamovível  apoio  do  contrato  :  pelo  que  não  podendo 
os  meimos  Seguradores  fcr  privados  de  tal  benefício 
lem  fad:o ,  e  confentimento  íeu ,  juílo  he  que  não  mof-- 
traudo-fe  verificadas  da  parte  do  Segurado  as  garan- 
tias que  propoz ,  caduque  o  Seguro. 

Nas  Apólices  de  Lisboa ,  bem  como  nas  de  ou^^ 
trás  Praças  ,  não  fe  encontra  aquella  formula  Warran- 
ieã  (garantido)  que  he  privativa  dos  Seguros,  e  Apó- 
lices de  Inglaterra.  Com  tudo ,  todas  as  claufulas  que 
eonfiílem  em  faóto ,  que  minorão  os  rifcos  ,  e  motivao  a 
acceitação  do  Seguro  ,  e  o  cálculo  do  premio  exigido 
pelo  Segurador  ,  fendo  introduzidas  pelo  Segurado  no 
branco  das  ditas  Apólices  ,  regem-fe  pelos  mefmos 
princípios  das  garantias  Inglezas,  fendo  em  geral  fen- 
ío  mercantil  confideradas  como  pailos  ,  ou  condições 
expreíTas ,  eíTenciaes  á  validade  do  contrato ,  formando 
n  Lei  do  mefmoi  e  por  tanto,  acontecendo  o  íiniílro, 
he  neceíTario  que  fe  moílrem  verificadas,  e  cumpridas, 
pena  de  nullidade  da  Apólice.  Além  de  que ,  fendo  gran- 
de numero  de  Seguros  da  Praça  de  Lisboa  feitos  em 
Inglaterra ,  he  evidente  a  importância  de  fe  fixarem  as 
regras ,  pelas  quaes ,  em  femelhante  matéria ,  fe  julga  do 
direito  das  partes  nos  Tribunaes  daquella  Nação ,  c  què^ 
devem  por  indentidadc  de  razão  fer  de  igual  força  nos 
deites  Reinos. 

Tem  as  garantias  a  natureza ,  e  effeito ,  que  fen- 
do introduzidas  na  Apólice ,  quer  por  imprudência ,  quer 
por  deliberação  do  Segurado  ,  reputao-fe  parte  inte- 
grante da  mefma  Apólice ,  e  formão  hum  contrato  in- 
teiro ,  e  indivifivel  :  ellas  fechao  a  porta  a  todas  as 
queílòes  y  não  admittindo  interpretação  ampliatJLva  ,  ou 
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rcftnéliva  das  palavras  ;  e  movendo-fe  controvcr/Ia , 
não  fe  confidera  de  modo  algum  qual  foílè  o  objcélo , 
que  o  Segurado  rinha  em  viíla ,  quando  as  inferio  na 
Apólice  ,  nem  fe  erao  eííenciaes  ao  fim  a  que  elle  fe 
havia  propoí):o  ;  pois  huma  vez  que  forao  incorpora- 
das naquelie  Iníirumento  público  ,  que  confdtue  o  titu- 
lo dos  direitos  de  ambas  as  partes  ,  adquire  logo  a  for- 
ca de  huma  condição  immutavel,  e  obrigatória ;  de 
íbrte ,  que  a  nao  fer  literalmente  cumprida ,  o*  contrato 
náo  tem  execução ,  e  he  como  fe  não  exiílíra. 

A  juíliça  deita  doutrina  hc  de  íi  mefma  evidente. 
Porque  temos  vifto  nos  antecedentes  Capitules ,  que  fal- 
tando-fe  ás  condições  virtuaes  ,  e  implícitas  da  Apóli- 
ce,  fica  logo  efta  improfícua,  e  nuUa  j  com  mais  forte 
razão  o  deve  íèr ,  quando  são  quebrantadas ,  cu  prete^ 
ridas  as  ditas  garantias  ,  que  são  condições  expreíTas 
do  contrato  ,  e  que  he  indiípenfavel  o  cumprirera-fe. 
Para  íè  dizer  que  o  Segurador  deva  refponder  pela  per- 
da ,  não  obítante  haver  o  Segurado  faltado  ao  cumpri- 
inento  de  todas  ,  ou  de  algumas  condições  ,  que  pro- 
IBCttêra,  feria,  contra  todos  os  princípios  dejuíliça  ,  fa- 
^er  para  efta  eípecie  de  contrato  hurna  regra  diílinta  das 
que  regem  a  todos  os  outros  i(  i  )  quando  alias  he  do 
ibem  geral  do  Commercio  ,  que  o  contrato  do  Seguro 
feja  fundado  na  mais.  pura  boa  fé,  e  fidelidade  das 
partes  ,  para  obfervancia  do  que  reciprocamente  ajuf- 
tárão. 

Por  tanto  he  juftamente  eftabelecida  a  regra,  que 
qualquer  garantia  na  Apólice  deve  fer  eftreita ,  e  literal- 
mente cumprida,  femque  fehajão  de  tolerar  controver- 
íias ,  e  argucias ,  fe  a  condição  cxpreílamente  garantida 
era  ou  não  elfencial  á  confervacão  do  Navio ,  ou  bens  fe- 


:    (  1  )  Vid.  tit.  Digeft.  Be  Condicione  csuja  áata  caufa  nott 
feqmtaf  e  Cod.  De  Condiãione  ob  çaufam  datormu 
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giirados ,  oii  fe  a  perda  acontecera  ,  ou  nao ,  por  caiifá 
da  quebra  ,  ou  preterição  da  garantia  j  porque  em  to- 
do o  caio  o  Seguro  nao  tem  efficacia  ,  c  remédio  al- 
gum ;  nem  a  Juniça  pode  aíliilir  ao  Segurado  para  ha- 
vei" a  Tua  indemnização  j  porque  do  contrario ,  dar-fc- 
hia  fomiCnto  a  caviilaçoes  intermináveis ,  e  não  haveria 
regra  fixa  de  julgar  em  matéria  de  tanto  pezo  ,  e  con- 
ièquencia.  Sc  o  Segurado  em  alguma  circumítancia  fof- 
frer  nifib  detrimento  ,  a  íi  tão  íòmente  o  deve  imputar , 
por  não  moítrar  cumprido  o  que  efpontancamente  pro- 
mettéra. 

1  Pelo  que,  nas  cauías  de  Seguro,  a  queíllo  fobre 
garantias ,  vem  a  fer  toda  de  faclo.  Sc  a  garantia  era 
V.  g.  de  tempo  ,  deve-íè  tão  fomente  examinar  ,  fe  ú 
Navio  fahíra  no  tempo  indicado;  fenãolahio,  a  Apó- 
lice caduca  ,  quaefquer  que  foífem  as  razoes  que  obítaf- 
fem  á  fua  expedição  ,  poílo  que  nada  fe  pudeífe  attri- 
buir  a  culpa  do  Segurado.  O  mefmo  tem  lugar  nas 
garantias,  que recahem  íòbre outros obj colos.  Ainda  que 
a  diífcrença  feja  pouco  notável  ,  o  Seguro  fempre  ca- 
duca,  como  V.  g.  na  Apólice  he  garantido,  que  o  Na- 
vio fahirá  até  ly  de  Maio;  que  levaria  40  homens  de 
equipagem  ,  e  12  peças  ;  fe  o  Navio  iaiiio  a  16  do 
mefmo  mez  ;  fe  levava  fó  39  homens ;  íè  tinha  íb  10 
peças ,  e  2  morteiros ,  quer  fe  faltaílc  colleftivamente 
a  todas  citas  garantias ,  quer  a  huma  fó  delias  ,  a  Apó- 
lice não  produz  eíFeito.  Ainda  que  em  algumas  circum- 
ftancias  refultem  inconvenientes  parciaes  do  rigor  deíla 
regra,  com  tudo,  na  generalidade  dos  cafos,  elle  pro- 
duz públicos ,  c  faudaveis  efeitos ;  fendo  melhor ,  para 
eflabilidade ,  e  certeza  do  direito  das  partes ,  dizer-fe , 
e  conílantemente  julgar-fe ,  que  as  garantias  devem  em 
todos  os  caíbs  fer  inalteravelmente  cumpridas ,  fob  pe- 
na de  nullidade  das  Apólices ,  logo  que  fe  falta  ,  ain- 
da cm  hum  ápice ,  á  letra,  das  mefmas  ^  do  que  deixar- 
Tom.  L  Nn  .  ,     fe 
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fe  á  arbitraria  diferi çao  dos  Juizes  o  decidirem  ,  que 
em  tal  cafo  a  garantia  era  eílbncial  ,  e  que  em  outros 
não  j  que  neíle  cafo  admittia  latitude  ,  e  naquclie  ref- 
tricção.  ( I  ) 

Como  a  garantia  deve  íèr  eílreitamcnte  cumprida 
contra  o  Segurado  cm  favor  do  Segurador  ,  a  igual- 
dade da  juíliça  exige,  que  fe  a  eftreita ,  e  literal  veri- 
ficação ,  ou. cumprimento  da  garantia  ,  fuílenta  a  de- 
manda do  mefmo  Segurado  ,  também  a  decisão  feja. 
em.  feu  beneficio  i  efpecialmente  quando  por  tal  decisão 
todas  as  palavras  da  Apólice  vem  a  ter  o  feu  pleno  ef- 
feito.  Por  tanto  fe  fe  íaz  o  Seguro  de  hum  Navio,  ou 
dos  bens  nelle  contheudos  ,  havendo  na  Apólice  a  ga- 
rantia de  cílar  elle  são ,  e  falvo ,  em  dia  determinado , 
ou  ainda  a  certa  hora  do  mefmo  dia  ;  fe  paílado  eííe 
dia ,  e  hora ,  o  Navio  fe  perder  por  algum  accidente ,  a 
natureza  da  garantia  decide  a  queílao  a  favor  do  Se- 
gurado, ainda  que  adifFerença  íeja  de  momentos,  pro- 
vando-fe  a  diíFercnça  de  tempo  entre  o  eílado  do  Na- 
vio falvo ,  e  o  em  que  fe  perdera  5  pois  neíle  cafo  fcm- 
pre  ha  igualdade  no  direito  das  partes  i  porque  a  meft 
ma  garantia  protege  também  o  Segurador  contra  qual- 
quar  perda  acontecida  antes  daqueTle  dia,  ouliOra,  af- 
fim  como  o  grava ,  fobrevindo  depois  delia  época  pre- 
fixa na  Apólice. 

Pode  acontecer,  que  a  garantia  não  feja  cumprida , 
por  haverem  razoes  attendiveis,  conlo  v.  g.  fe  he  ga- 
rantido que  hum  Navio  haja  de  partir  em  dia  certo  , 
e  com  tudo  he  impedido  por  tempeftade ,  por  falta  de 
carga,  pela  neceíTidade  de  reparo,  por  embargo  do  So- 
berano, ou  pela  apparencia  do  inimigo  á  fóz  do  por- 
_  ^  \ ; to. 

(  1  )  Omniafunt  incerta  ,  cum  a  jure  difcefum  ejt  ;  me  pr^e- 
fiari  quidquAm  foteji  ^  quale  futurum  fit  y  quodpoftium  eji  in  at' 
íerius  voluntate  ne  diçam  libiám.  Cie.  ad  familiares,  Ub.  j?* 
Cap.  16^  ' 
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to  5  ou  nas  vizinhanças  das  Çoílas ,  &c.  o  Capitão  fa-: 
ria  bem  em  não  fahir  \  porém  immcdiatamente  caduca-^ 
ria  a  Apoiice  \  porque  todas  eílas  cii  cumítancias  são  in- 
4ifferentes  ao  Segurador  ,  que  nao  he  obrigado  a  ref-. 
ponder  pelos  defailres  maritimos ,  fenao  depois,  do  mo- 
mento em  que  começao  contra  elle  a  correr  os  rifcos, 
rçgLilado  pelos  lermos  da  Apoiice. 

He  neceííario  advertir  na  diíFerença  que  lia  entre 
a  garantia ,  e  a  reprefentação.  A  garantia  he  toda  a, 
çlaufula  declarada  no  corpo  da  Apoiice,  ou  feja  infer- 
ta  no  branco  intermediário  da  me fma ,  ou  feja  eicrita  nas 
margens ,  c  fim  dcíle  Inílrumento :  por  eíle  modo.  coní- 
t-itue  ,  como  fica  dito ,  huma  parte  ellcncial ,  e  integranr 
te  do  contrato  ,  e  he  condição  impreterível  ,  de  ciyQ 
exaélo  cumprimento  depende  a  fua  validade  ,  que,  por 
iflb  deve  íèr  obfervada  á  letra.  A  reprefentação  po- 
rém, he  toda  a  informação  extriníeca  ,  que  fe  oíFerecç 
ao  Segurador  para  fe  deliberar  á  aíTignatura  da  Apóli- 
ce ,  mas  que  não  he  incorporada  na  mcfma  ,  poílo  que 
a  minuta  de  tal  informação  íèja  tranfcripta  nos  Livros 
do  Corretor,  que  fez  o  Seguro,  ou  coníle  de  outra  ma? 
neira :  ella  forma  fimplesmente  huma  parte  coUateral  da 
Apoiice,  e baila  que  feja  cumprida  nos  pontos  fubílan- 
ciaes  ,  que  influçm  no  rifco  do  Segurador.  Demais, 
na  garantia ,  a  pcíToa  que  a  faz ,  toma  fobre  íi  o  veri- 
ficar a  coufa  garantida  j  na  reprefentação  porém,  fe  el- 
la he  falfa  ,  e  o  Segurado  affirma  algum  fado  como 
yerdadeiro  ,  conhecendo,  a  fua  falfidade  ,  ou  o  ãíErmâ 
coxno  tal  ,  não  fabendo  coufa  alguma  da  matéria  ,  a 
Apólice  fe  yiçía,  eanulla,  pela  razão,  e  principio  ger 
ral  de  fraude  da. parte  do  Segurado.  Porém  fe  a  reprer 
fcntação  he  feita  em  boa  fé.i  ,íè  ella  não  he  falfa  em 
artigo  ,  ou  matéria  eífencial  ,  que  aggrave  o  rifco  do 
Segurador  j  ainda  que  nao  feja  preenchida  no  rigor  da 
jetra  ,  cora  tudo  ,  fe  o  hc  na  fubílançia  ,  g^d^  k.X  j^' 
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terpretada  equitativamente  ,  e  a  Apólice  conferva  todo 
o  feu  vigor. 

Eílas  diítinçoes  talvez  parecerão  minuciofas  ,  e: 
impertinentes  ',  porém  convém  tellas  muito  em  viíla , 
por  ferem  neceíTarias  para  fe  decidirem  implicadas  quef- 
toes  de  Seguro ,  como  fe  pôde  extcnfamente  ver  nos  di- 
verfos  cafos  ,  e  Sentenças  dos  Tribunaes  de  Londres,, 
que  circumílanciadamente  propõe  Alian  Park  no  Capi- 
tulo XVIII.  ^ 

Ainda  que  as  garantias  pofsao  fer  t-ío  variadas  , 
quantos  são  os  diíFerentes  objedos ,  e  circumílancias  , 
dé  que  depende  o  intercíle  das  partes  no  contrato  da 
Seguro ,  como  v.  g.  o  numero  de  marinliciros  ,  e  pe- 
ças ;  a  grandeza  ,  qualidade  ,  e  força  dos  Navios  ,  e 
Embarcações  ^  o  fer ,  ou  nao  foiTado  de  cobre  ,  ou  ter 
outras  coufas  ,  que  contribuem  para  fcgurança  ,  e  bre- 
vidade das  viagens  ,  com  tudo  ,  aqui  feremos  menção 
tão  fomente  das  principaes  efpecies  de  garantias  ,  que 
fe  podem  reduzir  a  tres  claífes  ,  cujas  regras  são  ap- 
plicaveis  a  todas  as  garantias  íbbre  quaefquci'  outros 
objedos  ;  e  vem  a  fer  :  i.°  A  garantia  do  tempo  : 
2.°  A  garantia  de  Combojr:  3.°  A  garantia  de  neutra- 
lidade» 

CAPITULO    XV. 

Da  garantia  de  tempo. 

EM  aígiimas  viagens ,  (  i  )  o  tempo  em  que  devem 
começar  os  riícos  ,  he  huma  circumílancia  muito 
cílencial  ;  pois  que  em  todos  os  paizes  ha  certas  cita- 
ções próprias  para  a  navegação  ,  e  outras  em  que  eftá 
lie  mais  perigofaj  como  no  inverno  ,  ou  pelos  ventos 

pe-. 


•^    ( I  )  Park  Cap.  18.  pag,  425.  e  feg.  Roccus  Noc.  58.  Mif^ 
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periódicos ,  e  monções ,  que  coílumao  reinar  em  cerra 
parte  do  anno  ,  e  variedade  de  outras  caufas.  Além 
diílo  ,  grande  parte  dos  Seguros  he  feita  depois  que 
o  Proprietário  ,  ou  Confignatario  do  Navio  ,  e  carga 
começa  a  recear  fobre  a  forte  da  navegação  ,  pela  tar- 
dança do  mefmo  Navio ,  fegundo  os  avifos  :  e  á  pro-- 
porcao  da  demora  real  ,  ou  imaginaria  ,  crefce  a  idéa 
do  rifco.  Por  tanto ,  he  defneceífario  accrefcentar  couía 
alguma  para  demonílrar  a  importância ,  e  a  neceííidadc 
do  cumprimento  da  garantia  relativa  ao  tempo  da  fa- 
hida  dos  Navios  ,  ou  Embarcações  ,  e  principio  dos 
rifcos ,  fendo  evidente ,  que  os  Seguradores  muitas  ve* 
zes ,  cm  coníideração  de  taes  garantias ,  calculao  os  feus 
•intereíTes  ,  e  fe  refolvem  em  confequencia  ou  a  recufar 
o  Seguro ,  ou  a  eíliflular  premio  equivalente.  ( i  ) 

He  porém  de  notar ,  que  a  necelUdade  do  cumpri- 
mento da  garantia  de  tempo,  nao  deriva  tão  fomente 
da  connexão  que  ella  tem  com  o  intereíFe  dos  Segura- 
dores ,  e  com  o  motivo  da  fua  determinação  em  alli- 
gnarem  a  Apólice  j  refulta  também  do  principio  aíTim-a 
eftabclecido ,  de  fe  tirar  o  arbitrário  ás  decisões  dos  Jui- 
zes ,  e  excluir-fe  toda  a  matéria  de  difputas  cauíidicas  , 
tão  contrarias  áboa  fé  doCommercio:  o  que,  fe  foíTe 
admittido  nos  Tribunaes  ,  faria  extremamente  diíficul- 
tofos  os  Seguros  ,  pelo  juílo  receio  das  cavilações  do 
foro.  Por  tanto ,  lie  neceflario  ter  em  regra  a  ncceífida- 
de  de  huma  pontual  verificação  do  dia  efpecificado  na 
Apólice ;  porque  fe  fe  délTe  latitude ,  ou  indulgência  de 
hum  fó  dia,  não  haveria  razão  ,  por  que  fe  não  extendef- 
fe  a  huma  femana ,  a  hum  mez ,  &:c.  pois  nunca  faltao 
pretextos,  e  ainda  raz6es  plaufiveis,  para  fe  excuíàrcm 
•  os  faclos ,  ainda  os  mais  oblíquos ,  explicando-os  cada 
jntereíTado  ao  fom  de  fcu  dcfejo. 

Em 

■  '■''■■         -  .'       -    ,  j  -        .     «li  0 

(i)  Vid.  ParJs  Cap,  iB,  pag.  ^ip,  infra. 


J 


.■^■uil: 


3^2 


P   R   I  N  C  I  P  I  O  S 


;  Em  conformidade  a  efte  principio  ,  quando  ,  íè^ 
gundo  já  aífima  íè  notou,  o  Navio  iie  detido  no  por- 
to ,  ainda  por  boas  razoes  ,  e  por  força  maior ,  a  que 
fc  não  pudefle  reíilHr  ,  como  v.  g.  porYalta  de  carga  , 
por  neceifidade  de  reparo  ,  por  tempeítade ,  perigo  cvi-r 
dente  de  inimigo,  ou  por  embargo  do  Soberano,  Go-? 
yernador  ,  ou  qualquer  outro  ,  que  exerce  poder  ,  fe^a 
ou  não  o  embargo  jufto ,  e  neceíTario ,  neíles  e  cm  ou- 
tros acontecimentos  análogos ,  o  Segurador  fica  defcar? 
regado  da  refponfabilidade  em  cafo  de  perda  fubfequenr 
te  ao  referido  dia ,  que  havia  íido  defignado  na  Apolir 
ce  ,  como  a  época  da  partida  ,  ou  como  o  principio 
dos  rifcos  ,  ou  como  o  tempo  em  que  o  Navio  fç 
achava  no  porto  fem  perigo,  fegundo  a  qualidade  d$ 
garantia. 

Nem  deve  obílar ,  que  o  Segurado  feja  innocente 
na  demora  da  fahida  do  Navio ,  e  que  ant^es  a  feu  pe- 
zar  ,  e  com  perjuizo  grave  ,  fotfreííe  o  detrimento  oci- 
cafionado  por  femelhante  fucceíTo ;  porque  todas  cilas 
razões  fó  convencera  que  elle  não  fora,  por  feu  fado, 
■a  caufa  da  quebra  da  garantia ;  porém ,  quanto  ao  ef- 
feito  da  obrigação,  heindiíFerente  ao  direito  do  Scgu- 
Tador  examinar  os  miOtivos  da  demora  do  Navio  np 
-porto,  além  do  dia  perfixo  na  Apólice;  porque  saof^ 
ctos  que  lhe  são  abfolutamente  eítranhos ,  e  de  nenhum 
^modo  imputáveis  ;  e  por  tanto ,  não  pode  fer  conílran- 
^ido  a  verificar  da  fua  parte  o  pagamento  da  perda., 
;£[ue  elle  fó  prometteo  nos  precifos  termos  das  condições 
•garantidas  pelo  Segurado :  ecomoeíle  não  pede  fer  obri- 
gado a  mais  do  que  fe  empenhou  a  verificar ,  feria  in- 
juílo  que  o  Segurador  o  foílé  além  das  circumítancias., 
iaííiançadas  pelq  mefmo  Segurado  ,  aíTim  o  exigindo  a 
reciprocidade  do  contrato.  .  .>;)c;i;j:fsi'at 

í      Eíla  regra  admitte   a  excepção  obvia  ,  quando  o 
Segurado  prevenindo  a  contingência  futura  dos  ditos 
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obílacLilos,  ou  força  maior,  que  impediíTe  a  fahida  do 
Navio ,  expreffamente  eílipulaílc  na  Apólice ,  que  con- 
tinuaria a  íubíiítir  o  Seguro ,  ainda  no  calo  que  o  Na- 
vio por  algum  incidente  níío  fahiíTe  no  dia  períixo. 

Alguns  Segurados  muito  judiciofamente  tomão  eí^ 
ta  precaução  ,  declarando  nas  Apólices,  que  garantem 
a  fahida  em  dia  certo ,  ou  antes  de  hum  certo  dia ,  li- 
vre de  captura  ,  e  de  todas  as  reítricçoes ,  embargos  ^ 
detenções  de  Rei,  Príncipes,  ou  outras  peííbas  de  qual- 
quer Nação ,  e  qualidade  que  forem.  ; 

Ainda  que  a  demora  dos  Navios  muitas  vezes  re* 
fulte  da  negligencia ,  ou  ainda  da  malicia  do  Capitão  ^ 
e  marinheiros  ,  com  tudo,  nefle  mefrao  cafo  os  SegUr 
radores  também  são  defobrigados,  não  fahindo  o  Na- 
vio no  dia  garantido.  (  i  ) 

Se  a  garantia  hc  de  fahir  depois  de  hum  dia  eí- 
pecifico  ,  V.  g.  que  o  Navio  fahirá  depois  de  15  de 
Março  ,  fe  elle  fahe  antes ,  a  Apólice  he  igualmente  in- 
vigorofa ,  e  nulla ,  como  no  primeiro  cafo  ;  pois  fe  ve* 
jifica  o  haver-íè  apartado  dos  preciíbs  termos  ,  e  pon- 
tual execução  da  mefma  garantia. 

Se  a  viagem  he  começada  em  boa  fé  ,  eílando  o 
Navio  carregado  ,  e  prompto  com  os  defpachos  necef- 
farios  para  feguir  a  viagem  fegurada ,  acontecendo  pôr^ 
fe  algum  embargo  á  fahida ,  depois  de  levantar-fe  a  an- 
cora, e  fazer-fe  o  Navio  á  vela;  como  cm  tal  cafo  fe 
€Oníidera  principiada  a  viagem  ,  os  Seguradores  eftão 
obrigados  aos  accidentes  que  fobreviercm ,  hum  mo- 
.inento  que  feja  depois  j   porque  o  Segurado  tem  mof- 

tra- ; 

(  I  )  O  Sábio  Jurifconfuho  Italiano  Roccus  cita  ncfta  par- 
te a  obfervaçáo  do  noTTo  Jurifconfuho  Porm^uez  Santerna , 
que  exclama  contra  os  Meftres  dos  Navios  ,  c  Marinheiros, 
que  nâo  fahindo  para  viagem  em  rcmpo  ,  causáo  irreparável 
perjuizo  aos  Proprietários  ,  quando  ditmutur  itl  portu  4  m«/í- 
írculis  &  dulçedine  vini. 
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trado  cumprida  da  fua  parte  a  garantia  ;  e  os  rifcos ,  e 
infortúnios  poílcriores  ao  principio  da  viagem  já.  per- 
tencem aos  Seguradores  pelas  claufuJas  da  Apólice. 

Quando  fe  faz  a  garantia  de  fahir  o  Navio  em 
hum  dia  determinado  ,  ou  antes  delle  ,  fe  na  verdade 
no  tempo  deíignado  partio  do  porto  da  carga  com  fuá 
completa  carregação ,  provisões ,  e  defpachos  ,  fe  in- 
do a  algum  outio  porto  no  mefmo  continente  ,  cu  Ilha  ," 
tao  fomente  com  o  deíignio  de  procurar  Comboy ,  ten- 
do emviíla  proceder,  por  eíle  modo,  mais  feguramen- 
te  ao  feu  deftino  ,  fendo  o  porto  do  Comboy  o  lugar 
commum  do  ajuntamento ,  c  ponto  de  reunião ,  ou  ren- 
dezvous  dos  Navios,  que  pértendcm  protecção,  como 
lie  a  Bahia  de  Bluefields  na  Jamaica  ,  Sjntheaã  ,  ou 
Diijns  em  Inglaterra ;  fe  alias  eííe  Comboy  he  certo ,  e 
íe  acha  alli  prompto  por  ordem  do  Governo  ,  ou  de 
peíToa  competentemente  authorizada  i  em  tal  cafo  ,  ain- 
da que  no  mefmo  porto  do  Comboy  fe  puzeíle  depois 
embargo  para  não  fahirem  os  Navios ,  fempre  o  Se- 
gurador ficaria  refponfavel  por  qualquer  damno,  viíló 
verificar-fe  ,  que  o  Segurado  havia  cumprido  da  fuá 
Jíarte  a  garantia  do  tempo,  tendo  cíFedivam.ente  fahi- 
do  o  Navio  no  dia  deíignado  na  Apólice.  Nem  fe  po- 
de confiderar  haver-fe  commettido  o  que  fe  diz  devia- 
'ção  ^  ou  m.udança  de  derrota  ,  por  ter-fe  ido  alli  pro- 
curar Comboy;  pois  fendo  eíle  certo,  exiftente,  e  do 
intereífe  do  próprio  Segurador ,  deve-fe  julgar ,  que  em 
■fe  tocar  afemelhante  porto  para  aquelíe  fim,  foraefco- 
Ihido  o  mais  feguro,  e  direito  caminho  de  chegar-fe  a 
falvamento  ao  lugar  do  deílino. 

O  que  muito  mais  procede,  fe  o  ufo  das  viagens 
do  porto  da  carga  authorizada  o  puder  o  mefm.o  Na- 
vio tocar  a  alguns  outros  portos  ,  com  tanto  que  ó 
"Capitão  delle  comece  a  viagem  em  boa  fé ,  fem  ter  a 
çíTe  tempo  reteio   de  embargo  ,  ou  de  qualquer  outra 
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reftricção,  e  demora  ,  c  fempre  com  o  defignio  de  le^ 
guir,  fem  interrupção  ,  a  viagem  na  fua  direita  derro- 
ta ao  porto  do  deílino.  E  como  em  tal  cafo  a  ga- 
rantia verfa  fobreofaélo  antecedente  ao  embargo ,  vem 
ella  a  verificar-fe ,  logo  que  fe  principiou  a  viagem  y 
fahindo  o  Navio  do  porto  da  carga ,  prompto  com.  os 
devidos  defpachos  '-,  e  por  iíTo  os  damnos  precedidos 
do  embargo  ,  ou  de  outro  accidcnte ,  fobrevindo  con- 
tra a  intenção  ,  e  expCvílaçâo  do  Segurado ,  são  juíta- 
mente  a  cargo  do  Segurador. 

líto  porém  não  teria  lugar ,  íe  o  Navio  foíTe  con- 
duzido a  Qutro  porto  para  algum  diflFcrente  intereíle, 
ou  negocio  j  ou  fe  tiveíTe  faliido  no  defignio  de  cfpe- 
rar  hum  Comboy  ,  que  ainda  não  foíTe  chegado  ,  ou 
não  cíliveíTc  prompto  ,  ou  ao  menos  annunciado  pelo 
Governo,  ecom  tudo  ahi  fedemoraíTc  por. muito  teiii- 
.po  a  cfperallo  ;  pois  he  evidente  que  neítes  cafos  os 
rifcos  do  Segurador  podiao  entretanto  crefcer;  e  aquela 
Ia  demora,  e  interrupção  da  viagem  degenerar  em  feu 
perjuizo,  contra  a  evidente  intenção,  e  vontade  que  ti- 
nha ao  tempo  da  aíCgnatura  da  Apólice. 

Alguns  excitão  queílão  ,  fe  em  hum  porto  tal  co-> 
mo  o  de  Londres  ,  reputa-íc  principiar  a  viagem  logo 
que  o  Navio  levanta  ancora  no  ThamiíTe  ,  e~fe  faz  á 
vela  ,  eílando  completamente  carregado  ,  e  com  todos 
os  defpachos  devidos  j  ou  fe  he  neceíTario  que  o  mef- 
mo  Navio  tenha  chegado  a  Gravefend  ,  e  dahi  fahi- 
do  para  a  viagem  deílinada  ,  viílo  que  eíle  lugar  he 
coníiderado  como  o  limite  do  porto  de  Londres.  Eíla 
queílão  he  connexa  com.  a  garantia  do  tempo  j  porém 
ainda  fe  acha  indecifi  nos  Tribunaes  de  Inglaterra,  (i) 

Do  expoíto  he  claro,  que  a  garantia  do  tempo  he 
muito  perigofa  aòs  Segurados  ;  pois  ainda  não  proCe- 
Tom.  i:  Oo  den- 


(O  Park  Cap.  i3.  pag.  J^g. 


aS6 


Princípios 


■JA- 


dendo  de  fiia  parte  a  quebra  ,  ou  preterição  da  garan* 
tia  j  que  pode  unicamente  derivar-fe  de  fa6lo  alheio  , 
ou  de  outro  infortúnio  ,  vem  com  tudo  clles  a  perder 
todo  o  beneficio  da  fua  Apólice»  Pelo  que  ,  importa- 
Ihes  ter  grande  cautela  a  eíle  rêfpeito  ,  e  prevenirem 
nas  Apólices ,  com  claufula  expreíía  ,  a  contingência  de 
que  5  não  partindo  o  Navio  no  tempo  garantido ,  fub- 
íiílirá  com  tudo  o  Seguro  ,  mediante  maior  premio  , 
conforme  fe  coníiderar  importante  a  differença  do  dia, 
Qu  mez. 

CAPITULO    XVI. 

Da  Garantia  ãe  Comhoy^ 

A  Segunda  efpecie  de  garantia ,  que  frequentemente 
occorre  nos  Seguros,  he  a  de  fahir  o  Navio  em 
Comboy.  (i)  Efta  garantia  foi  introduzida  a  beneficio 
dos  Seguradores  em  tempo  de  guerra  ,  para  fe  porem 
a  abrigo  do  extraordinário  rifco  de  prezas  do  inimigo 
da  Nação,  a  que  pertence  a  propriedade  fegurada.  Ef- 
te  rifco  vem  a  fer  incomparavelmente  maior  que  qual- 
quer outro  perigo  marítimo  y  tanto  mais  ,  que  muitas 
vezes,  o  Capitão  do  Navio ,  quando  navega  fem  Com- 
boy ,  no  continuo  receio  de  encontrar  o  inimigo  ,  íè 
aparta  dos  rumos  ordinários  y  e  cita  prudência  timora- 
ta frequentemente  o  expõe  a  caliir  no  perigo  que  per- 
tendia  evitar.  (2) 

Confiderando-fe  a  importância  do  Comboy  aos  in- 
tereíTes  do  Segurador  ,  he  clara  a  juíliça  com  que  ío, 

H' 

(i)  Wcsket  vcrb.  Convoy.  Park  Cap.  18.  pag.  ^^^.  efcg, 
Millar  pag^.  477.  e  feg.  Pojifethwaits  Diã.  vcrb.  Convoy.  Ecne- 
ligon  Cap.  6,  See.  4.  Cap.  12.  Sec.  18» 

(2)  Cmiplus  in metuendo mali p i  qudm  mipfo  illo  quodtíf 
mitwr,  Giç,£p,famiL  Lib^z,  Cap.  4. 
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julga  inválida  a  Apólice  ,  e  fe  defonera  o  mefmo  Se- 
gurador de  refponder  por  qualquer  perda ,  quando , 
no  cafo  da  garantia  do  Comboy  na  Apólice  ,  o  Segu- 
rado não  moílra  cumprida  iiuma  condição  tão  íubílan- 
cial.  A  falta  de  Comboy  faz  crefcer  excefiívamcnce  os 
rifcos  da  navegação,  principalmente  em  tempo  de  guer- 
ra j  e  podem  cites  chegar  a  tal  ponto,  que  os  Segura- 
-dores  ou  cxigirião  muito  alto  premio  pelo  perigo  de 
preza ,  ou  totalmente  recufariao  o  Seguro.  Confequen- 
temente  todas  as  Nações  marítimas  tem  uniformemen- 
te adoptado  a  doutrina ,  que  a  garantia  do  Comboy  de- 
ve fer  eítreita  ,  e  literalmente  cumprida  ,  íbb  pena  de 
iiullidadc  do  Seguro  ,  ainda  que  eíta  não  feja  cxprcíla- 
mente  declarada  na  Apólice  ,  tal  fendo  o  objedo,  e 
prefumida  intenção  das  partes.  (  l  ) 

Toda  a  queílao  pois  fe  reduz  a  faber  o  que  fe  en- 
tende por  Comboy,  e  até  que  ponto  fe  extende  a  ga- 
rantia deComboy,  quanto  aos  elfeitos  do  contrato  do 
Seguro. 

O  Comboy  fe  coníldera  hum  rigorofo  ,  e  muito 
importante  ferviço  público  ,  deftinado  á  protecção  da 
Marinha  mercante ;  e  por  tanto  não  fe  entende  fer  hu- 
ma  Náo ,  ou  Embarcação  de  guerra ,  ou  ainda  qualquer 
ibrça  maior ,  cujo  Commandantc  Nacional ,  ou  Eílran- 
geiro,  por  feu  arbítrio,  imprevlílo  encontro,  ou  outra 
clrcumílancia  íimplesmente  cafual,  toma  debaixo  dafua 
protecção  hum,  ou  mais  Navios ,  ou  Embarcações  mer- 
cantes ,  para  os  conduzir  em  toda ,  ou.  em  parte  da  via- 
gem até  ao  porto  do  dcftino,  ou  lugar  da  fegurança; 
nem  a  garantia  de  Comboy  íè  julga  verificada  ,  e  fa- 
tisfèita  pelo  Segurado  nos  termos  da  Apólice  por  hum 
Comboy  defta  natureza. 

Para  eíle  effeito  fó  fe  reputa  Comboy ,  verdadelra- 
Oo  11  men- 


-( I )  Q^od  agitur,  pro  cauto  hakndum  eji^  &ç^ 
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mente  tal ,  qualquer  força  Naval ,  que  eílá  debaixo  do 
cominando  de  peílba  nomeada  pelo  Governo,  ou  feus 
Vice-gerentes ,  ou  pelo  Almirante  em  chefe  de  alguma 
t/íquadra  deftinada  ,  por  Ordem  ,  ou  Edital  público , 
para  conduzir  conílantemente ,  debaixo  de  Ixia  guarda , 
direcção,  e  defeza  Navios  mercantes  do  porto  da  car- 
ga ao  porto  do  deílino  ,  ou  até  o  lugar  perfíxo  pelo 
coítume  ,  ou  pela  determinação  particular  de  quem  ti- 
ver authoridade  legitima,  e  que  parecer  fufficiente ,  fee 
gundo  as  circumítancias,  e  exigências  do  caio/- -^^noi 
O  fer  aquella  força  compoíta  de  mais,  ou  de  me- 
nos Navios,  ou  Embarcações  de  guerra,  lie  couíà  iii- 
differente  á  natureza  do  Comboy,  e  á  Ibbriítencia  do 
Seguro ;  com  tanto  que  ella  feja  nomeada  por  autho- 
ridade competente;  porque  fe  deve  fuppor,  que  o  Ga- 
Terno,  e  os  que  tem  delle  as  Gi'dens ,  elnílrucções  pa- 
ra os  projedos  Navacs  ,  e  Militares  ,  são  os  que  po- 
dem fer  bem  informados  dos  deílgnios  ,  e  forcas  do 
inimigo  ,  e  que  gráo  também  de  força  feja  fufficiente 
para  repellir  os  íeus  ataques,  e  dar  effeéliva  protec(áo 
ao  Commercio  Nacional. 

■^  Se  o  Governo  concede  Comboy  cfpecifico ,  ifto  hc, 
huma  força  Naval,  corapofta  de  certo  numero  de  va- 
fos ,  e  ifto  confte  por  Edital ,  ou  alguma  outra  manei- 
ra pública ,  e  authentica  j  fe  depois  da  aírignatura  das 
Apólices  não  fe  verifica  eíle  Comboy ,  ou  fe  dá  hum 
de  menor  força ,  por  qualquer  motivo  que  lèja  ;  ou  íe 
■cftando  prompta  a  Eíquadi-a  total  ,  como  havia  fido 
determinado  ,  o  Commandante  deftaca  parte  das  Em- 
barcações delia  ,  para  proteger  a  força  mercante  ,  ou 
alguns  Navios  da  mefma  ,  fcgurados  com  a  garantia 
do  Comboy ,  he  queílao  ,  fe  perdendo-fe  elles  ,  fendo 
aprezados  pelo  ininaigo ,  ou  foffrendo  outro  damno ,  fi- 
cão  os  Seguradores  logo  ifentos  da  refponfabilidade , 
por  não^  terem  aquelies  Navios  fid©:.€fcokados  por  to- 
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da  a  força  Naval  primeiramente  deílinada.  Parece  qae 
Hm ,  artendida  a  razão ,  que  os  Seguradores  fó  fe  obri- 
garão ,  na  coníideração  de  hum  Comboy  efpecifíco ,  c 
precifamente  aquelle  que  fazia  a  efperança  da  Praça,  e 
o  apoio  das  eípeculaçÔes  dos  Negociantes  ,  e  que  o 
Governo  promettéra ,  e  julgara  neccirario ,  para  dar  Im- 
ma  protecção  efficaz  ,  e  não  illuforia  á  Marinha  mer- 
cante. Por  iíTo  ,  em  taes  circumílancias ,  os  Segurados 
■obrarão  prudencialmente  ,  fe  fe  precaverem  em  tempo 
com  a  reforma  da  Apólice,  para  fegurarcm  os  feus  in- 
tereííes. 

Quando  porém  o  Governo  promette  Comboy  in- 
definido 5  ifto  he ,  fem  eípecificar  a  fua  força ,  as  Apó- 
lices com  a  garantia  de  Comboy  fubíiílcm  ,  qualquer 
que  for  o  que  o  mefmo  Governo ,  ou  feus  Vice-geren- 
tcs  5  finalmente  ordenarem  ;  pois  todos  os  Seguros  de- 
baixo daquella  garantia  fe  entendem  feitos  com  refe- 
rencia á  futura  determinação  dos  que  tem  direito  de 
prover  no  cafo. 

Nas  Apólices  Inglczas  ufa-fe  de  variedade  de  fra- 
fes  na  cxprefsão  deíla  efpecie  de  garantia  ,  como  são: 
Waranted  ,  -ou  garantido  ,  com  Comboy  ,  fahir  com 
Comboy  ,  partir  com  Comboy  ,  navegar  com  Comboy  ^ 
ajuftar-fe  ao  Comboy ,  Comboy  para  viagem  ,  Comboy 
para  toda  a  viagem ,  com  Comboy  para  a  viagem  até 
'd  chegada ^  e outras femeíhantes.  Mas,  fcgundo  a  ge- 
ral intelligencia  dos  Negociantes  ,  e  Tribunaes  ,  eílas 
frafes  são  perfeitamente  lynonymas,  iílo  he,  fignifícao 
fubfíancialmente  ,  que  o  Comboy  efcoltará  os  Navios 
até  ao  lugar  do  feu  deílino.  :, 

Mas  fe  na  Apólice  fe  encontrar  alguma  outra  clau- 
fula  efcrita  ,  que  cxpreíTamente  modifique  ,  ou  reftrin- 
ja  a  generalidade  deita  interpretação,  ella  he  a  que  de- 
ve decidir  do  direito  das  partes. 

Por  via  de  regra ,  a  originaria  intenção  das  partes 
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aias  referidas  clau fulas  he  ,  que  o  Navio  fegurado  nãp 
-íó  Jiaja  de  fahir  do  mefmo  lugar ,  e  no  mefmo  tempo 
que  o  Coraboy  ,  mas  também  que  por  clle  íeja  prote- 
gido ,  durante  toda  a  viagem  até  ao  porto  da  defcar- 
ga,  continuando  fera  já  mais  dcfvairar  da  fua  com.par 
niiia  ,  debaixo  das  ordens  do  refpeiftivo  Commandan- 
te  ,  de  quem  haja  recebido  o  roteiro ,  ou  Regimento , 
ifto  iie ,  o  Diredorio  da  viagem  ,  ou  Carta  de  inftruc- 
çoes.  Pelo  que  ,   a  não  fe  limitar  precifamente  a  dura- 
<^ao  do  Comboj,  ou  por  declaração  expreíla  na  Apó- 
lice ,  ou  pelo  coíliime  da  Praça  ,  ou  por  ordem  públi- 
ca do  Governo,  anterior  ao  Seguro,  qualquer Comboy 
parcial  ícria  infufficicnte ;  e  a  garantia  do  CJomboy  vi- 
ria   a  fcr  illuforia  ;  fendo   impcííivel  de  ciiiro  modo 
-o  fíxar-fe  a  linha ,  e  altura  da  viagem ,  até  onde  fe  der 
veíle  ^  coníiderar  preenchida  femelhante    condição.    A 
fuppôr-fe  ,  e^admittir-fe  o  contrario ,  he  evidente  quê 
fe  authorizarião  enormes  fraudes  ;  pois  o  Navio  pode- 
ria fahir   do  porto  com  Comboy  ,  continuar  algumas 
^  horas ,  ou  dias ,  e  depois  navegar  fcm  elle  em  perjuizo 
'  do  Segurador  ,  ficando  eíle  expoíto  a  maiores  rifcos, 
que  aliás  poíitivamente  excluio  ,  quando  fe  fujeitou  ap 
Seguro  5  havendo  cuberto  os  feus  intereífes  com  a  fal- 
va-guarda  de  tal  garantia. 

Póde-fe  fazer  a  garantia  do  Comboy  com  a  clau- 
fula  de  que  eíle  principiará  de  hum  lugar  determinado 
até  outro  também  certo.  Póde-fe  igualmente  declarar 
na  Apólice  ,  que  o  Comboy  feja  qualquer  Navio  de 
guerra ,  ou  Efquadra  Nacional ,  ou  Eílrangeira ,  que  o 
Navio  fegurado  haja  de  procurar  no  lugar  da  fahida, 
■ou  cafualmente  encontrar  em  qualquer  parte  da  viagem , 
•ou  porto  a  que  arribe.  Neíle  cafo  aquella  garantia  fe 
ha  por  verificada  com  o  Comboy  parcial ;  pois  a  von- 
tade dás  partes  ,  e  feu  efpecial  ajuílc  ,  he  a  que  dá  a 
Lei  ao  contrato. 

De£. 
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Deites  princípios  fundamentaes  fe  deduzem  as  con* 
fequencias  fcgiiintes» 

I.  Se  havendo  opportunidadc  de  Comboy  nomea- 
do pelo  Governo  ,  depois  de  feitos  os  fígnaes  para  fe- 
aj  untarem  os  Navios  mercantes  ,  e  fe  fizerem  á  véla^ 
em  lugar  ^  e  dia  determinado ,  o  Navio  fegurado  com 
garantia  de  Comb 07  deixa  de  fahir  por  negligencia, 
ou  demora  do  Capitão,  Equipagem,  ou  de  outras  pcf» 
foas,  a  Apólice  immediatamentc  caduca ,  ainda  que  o 
Navio  fe  incorpore  depois  ao  Comboy. 

^  2.  Mas  íè  o  Capitão,  e  Equipagem,  fazcndo-fe  á 
vela,  o  Navio  por  obedecer  aos  ílnaes,  empregarão  to- 
da a  poíFivcI  diligencia  poi-  executarem  as  ordens  do 
Commandante  de  fe  ajuntarem  ao  Comboy ,  c  por  ac^ 
eidenres  impreviílos  de  ventos  ,  tempeílades ,  corrente- 
zas, nevoeiro,  ou  outro  eafo  fatal,  de  força  maior,  e 
irreíiílivel ,  fe  nao  pode  confeguir  a  incorporação  defti^ 
nada,  e  depois  o  Navio  íiniílrou  em  alguma  maneira, 
©s  Seguradores  são  reíponfa^eis^ 

3»  Se  o  Navio  fegurado  com  garantia  de  Comboy 
ou  lè  antecipou  arbitrariamen-te  a  faJiir  íem  elle  ,  con- 
tra as  ordens  dos  legítimos  fuperiores  ^  ou  fe  depois 
de  partir  com  aínítcncia  ,  e  direcção  de  Comboy  ,  fe 
apartou  delle  deliberadamente,  e  feguio  viagem  á  diA 
erição  de  quem  o  conduz  ,  a  Apólice  ficoU  logo  fem 
effeito. 

4.  Se  porém  partindo  o  Navio  em  Ccmboy  no 
tempo  ,,  e  lugar  conveniente  ,  no  conllante  deíignio  de 
fe  confervar  debaixo  da  fua  protecção  ,  fepara-fe  delle 
por  algum  tufão  ,  tempeílade  ,  ou  outro  accidente  ,  e 
força  invencível,  o  Segurador  refpondc  pelos  damnosi 
porc^ue  a  claufula  de  fazer  a  viagem  emCombo/,  não 
íignifica  o  dever  o  Navio  abfolutam.ente  continuar  nat 
companhia  do  m.cfmo ,  em  todos  os  pontes  da  linha 
da  fua  derrota  ,  feja  iílb  ,  ou  nao  dependente  da  von- 
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tade  do  Segurado,  e  do  Capitão  do  Navio,  huma  vez 
que  levantou  ancora  em  tempo  ,-  c  lugar  opportunoj, 
pois  feria  o  cumulo  da  injuítiça,  exceílo  de  crueldade, 
e  accumular-fe  defgraça  íòbre  defgraça  ,  pertender-fe , 
que  depois  de  cumprir  o  Segurado  da  fua  parte  com 
a  garantia  promcttida,  principiando  a  viagem  no  deíi- 
gn lo  de  fe  unir  ao  Comboy, ofendo  o  Navio  apartado 
deile  por  violência  dos  elementos  ,  foífrcíTe  com  tudo 
o  infortúnio  de  fer  privado  daquella  indemnidade ,  que 
aliás  tinha  procurado  com  tanta  precaução,  e  defvelo, 
ofFerccendo  aos  Seguradores  adequado  premio.  He  po- 
rém de  notar  ,  que  neíle  cafo  o  Capitão  do  Navio, 
terminada  que  fcja  a^tempeílade  ,  ou  o  accidcnte  que 
fez  perder  de  viíía  o  Comboy ,  deve  fazer  todos  os  ra- 
cionáveis esforços  por  fe  ajuntar  a  cUe  ,  e  não  defífdr 
fenão  com  confelho  dos  feus  Officiaes ,  e  depois  de  re- 
conhecida a  inutilidade  ,  ou  o  perigo  de  ulteriores  di- 
ligencias,  alias  o  Segurador  fica  defobrigado  (  i ). 

5-.  O  mcfmo ,  por  identidade  de  razão  ,  deve  ter. 
lugar ,  quando  a  Èfquadra ,  ou  qualquer  força  armada , 
que  cfcolta  os  Navios ,  cahe  em  outra  de  inimigos ,  e 
he  obrigada  a  empenhar-fe  em  combate.  Se  alguns  ncf- 
ta  occaíião  defvairão  ,  para  evitar  o  imminente  perigo 
de  preza  ,  e  depois  foífrem  algum  íiniílro  ,  a  Apólice 
perfevera  no  primitivo  eílado. 

6.  Se  o  Governo  não  coíluma  dar  Comboy  a  Na- 
vios para  toda  a  viagem,  mas  fim  de  porto  a  porto, 
ou  até  certa  altura ,  donde  he  livre  aos  mefmos  Navios 
fepararem-fe ,  e  he  conforme  á  pratica  dos  Commerci- 
ántes  confíderar-fe  por  fufficiente  eíle  Comboy  ,  fenão 
houve  outro  extraordinário  no  mefmo  porto  para  via- 
gem inteira  ,  o  Navio  que  fe  aproveitar  do  Com.boy 
ufual ,  reputa-fe  haver  cumprido  a  garantia  de  Comboy  j 


(i)  Emerig.  Cap.  u.  Sec.  18.  pag.  445. 
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e  os  Seguradores  ,  em  cafo  de  íiniílro,  acontecido  de- 
pois da  feparação  ,  níío  pode  recufar  a  indemnidadc 
com  o  pretexto  de  deviação  ,  c  infLitíiciencia  de  Com- 
boy  y  pois  em  tal  cafo  juítamente  fe  prefume  ,  que  as 
partes  contratarão,  tendo  em  viíla  o  Comboy  do  coP 
rume  ;  e  por  confequencia  ,  que  nem  o  Segurado  po- 
dia prometter  ,  nem  o  Segurador  efperar  outro  Com- 
boy diverío  daquelle ,  que  a  geral  prática  tem  regular- 
mente deítinado. 

7.  Se  a  força  armada  ,  que  deve  dar  Comboy  aos 
Navios  mercantes,  coítuma  ancorar,  e eílacionar-fe  em 
lugar  diíFerente  do  porto  da  fahida  dos  mefmos ,  como 
a  Bahia  de  Bulfields ,  na  Ilha  da  Jamaica ,  Downs ,  e 
Spthead  a  refpeito  do  Tamife ,  e  portos  adjacentes  de 
Inglaterra ;  fe  o  Navio  fegurado  com  claufula  de  Com- 
boy fe  fizeífe  á  vela ,  partindo  do  porto  da  carga  no 
deíignio  de  procurar,  e  ajuntar-fe  ao  Comboy  naquel- 
le  outro  porto  do  geral  rendezvous ,  ou  ponto  de  reu- 
nião de  todos  que  devem  fahir  efcoltados ,  juiga-fe  im- 
mediatamente  começada  a  viagem  a  rifco  dos  Segura- 
dores •■,  e  todo  o  aecidentc  que  fobrevier  ,  he  a  cargo 
deftes  ,  fegundo  os  ufos  ,  e  coílumes  do  Commercio  , 
que  em  controveríias  mercantis  são  de  toda  a  força, 
quando  nao  fe  oppoem  á  razão,  ou  á  Lei. 

Até  que  diítancia  poíía  o  Navio  apartar-fe  do 
Comboy  ,  fem  fe  perder  a  efficacia  deíla  garantia  ,  he 
queftão  ,  que  fó  fe  pode  decidir  pelo  Regimento  5  ou 
Carta  diredorial  ,  que  os  Capitães  dos  Navios  tenhao 
recebido  do  Commandante  do  Comboy.  O  fenfo  com- 
mum  dicla ,  que  todo  o  Navio  efcoltado  deve  navegar 
na  maior  vizinhança  poílivel  da  força  armada ,  que  o 
protege  j  de  forte ,  que  já  mais  o  perca  de  viíla ,  nem 
fe  impoíTibilite  a  divifar  os  íinaes  que  fe  fizerem,  ou 
fe  diiEculte  o  receber  aíliftencia  em  occaíião  de  pe- 
rigo- 
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A  garantia  de  Comboj  pôde  unir-fe  na  merma 
Apólice  a  garantia  de  tempo.  Como  porém  em  al^ 
mas  circumftancias  a  demora  do  Comboy  faz  perder  a 
occafíao  de  fahida   no  dia  determinado  f  e  muftas  ve! 

Tm^}AA  '  ^'^^P'"d^T^^  acautelar-fe  na  Apólice  eíla 
difficuldade  eílipulando  o  Segurado  o  ficar  fubíiítentc 
o  Seguro  ,  não  obílante  faltaÃe  a  qualquer  das  S 
gaiantias  ,  ou  a  huma  ,  e  outra  fímultaneamente ,  feia 
qual  for  o  motivo,  ajuftando-fe  com  o  Segurador  fo- 
bre  a  quota  do  premio,  tanto  para  o  cafo  da  perma- 

dTZ'  a""""  ^/  ^^^t"?^^  da  Vrantia  ;  pois  Çarian- 
do  poi  eíle  modo  os  nfcos,  juílo  he  que  o  premio  fe 
augmente,  ou  diminua  na  meiína  proporção. 

Em  Inglaterra  também  fe  ufa  eftipular  o  retorno 
do  premio  ,  quando  na  Apólice  ha  a  claufula  :  mth 
Lomvoy  for  the  vqyage  ,  and  arrhe  ,  com  Comboy 
para  a  viagem,  e  chegue.  Neíla  efpecie  de  garantia  o 
begurado  inteiramente  remove  do  Segurador  o  rífco  de 
preza  ;  e  por  líFo  tem  direito  de  requerer  ,  e  fazer-fe- 
Jhe  o  Seguro  por  menor  premio,  no  cafo  de  chegar  o 
JNavio  a  falvamento  ao  porto  do  deílino  ,  ficando  em 
coníequencia  o  Segurador  obrigado  a  retornar,  ou  aba- 
ter-ílie  parte  do  premio  correfpondente  á  taxa  pro- 
porcional ,  pela  qual  fe  tenha  avaliado  o  perigo  da 
guerra.  r     õ     «* 

Ainda  que  na  Apólice  nao  fe  tenha  eílipulado  a 
garantia  de  Comboy,  (  i  )  com  tudo,  fe  o  Capitão  do 
iNavio  ,  racioiiavelmente  temendo  os  rifcos  de  preza 
procura  algum  lugar  ,  ou  poito  ,  onde  haja  Comboy' 
para  leguir  o  feu  deílino,  debaixo  de  fua  protecção  do 
rnelmo  e  for  por  ilfo  obrigado  a  pagar  alguma  cou- 
la,  tal  delpeza,  como  benéfica  aos  Seguradores ,  e  In- 
.^ te- 

^    (O  Emerig.  Cap.  12.  Scc,  41.  §.  7. 
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tereflados  no  cafco ,  e  carga  do  Navio ,  reputa-íè  ava- 
ria groíTa  ,  c  deve  fer  por  eiics  fatisfeita  proporcional- 
mente. 

O  Capitão  ,  que  voluntariamente  fe  aparta  do 
Comboy ,  deve  fer  punido ,  como  infraílor  das  ordens 
do  Governo  ,  e  he  refponfavel  além  diílo  aos  Intereí^ 
fados  por  todas  as  perdas,  e  damnos.  Alguns  Capitães 
coílumao  praticar  eíta  fraude  de  colloio  com  os  Pro- 
prietários do  cafco  ,  e  carga  ,  a  fim  de  poderem  che- 
gar mais  depreíla  ao  lugar  do  deftino ,  e  fazerem  avan- 
tajofas  vendas  dos  eífeitos ,  livrando-fe  da  concurrencia 
dos  outros  ,  cícoltados  pelo  mefmo  Comboy.  Contra 
ella  induílria,  contraria  á  fé  pública ,  refere  Emerigon 
( I )  huma  ordem  dada  pelo  Miniítro  da  Marinha  de 
França  aos  Governadores  Generaes  ,  e  Commandantes 
particulares  das  refpedivas  Colónias ,  para  proliibirem 
que  os  Capitães^,  que  fe  tiverem  adiantado  á  chegada 
4o^Combo7  ,  não  pofsao  vender  as  fuás  carregações, 
fenão  depois  que  a  frota  inteira  houver  entrado  no  por- 
to. Eíla  providencia  he  racionavel;  falvo  no  caio  de 
urgente  neceíTidade  dos  habitantes  do  mefmo  porto  ; 
porém  ofaéto,  e  caíligo  do  Capitão  não  exime  da  ref- 
ponfabiiidade  aos  Seguradores,  fe  fc  tiverem  na  Apo* 
lice  encarregado  da  barataria  do  Patrão. 


Pp  ii  CA- 
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CAPITULO    XVII. 

Da  Garantia  de  Neutralidade. 

A  terceira  efpecie  de  garantia  he  a  de  neutralida- 
/"X^e,  pela  qual  o  Segurado  affirma ,  que  o  Navio  ^ 
e  lua  carga  he  propriedade  neutral.  EUa  he  muito  ufa- 
d^a  no  tempo  de  guerra;  e  a  formula  nas  Apólices  In^ 
glezas  lie^  Warranted  neutral  ship  ,  and  neutral  pra- 
perty.  Por  eíla  garantia ,  o  Segurado  remove  do  Segu>- 
rador  os  rifcos  a  que  efte  ficaria  expoíla,  fe  a  matéria 
do  Segui'o  foíTe  propriedade  inimiga.  Tal  garantia ,  ou 
condição  exp-eíTa  na  Apólice,  Jie  muita  diíFerente 
das  duas  que  fe  deixao  explicadas  ::  feella  nao  hecum.!- 
prida  5  o  contrato  não  caduca  meramente  pela  quebra 
da  garantia  y  mas  lie  abfolutamente  nullo  defde  o  fea 
principio ,  pela  fraude  que  radicalmente  viciou  a  Apó- 
lice ein  confequencia  do  próprio  fado  do  Segurado ; 
pois  aíRrmando  íèr  o  Navio  neutral  ,  e  confeguindo 
com  ifto  o  Seguro  ,  ío.  acha  depois  ter  ,  por  meio  de 
huma  falfidade  ,  pertendido  indemnização  da  perda ,  á 
^ue  elíc  fó  deo  caufa. 

Não  he  aílim  nas  duas  antecedentes  eípecies  de 
garantias  j  porque  ,  quanto  á  do  Combo/  ,  ella  pode 
não  fer  cumprida  fem  culpa  do  Segurado  j  pois  que  a 
verificação  de  tal  condição  depende  de  fa(flos  de  outros- 
homens  ,  e  com  tudo  elle  foffre  o  perjuizo  ,  perdendc^ 
©beneficio  do  feu  contrato.  Também  a  garantia  do  tem- 
po  pode  não  fer  fatisfeita,  fem  com  tudo  intervir  fal- 
ta do  Segui-ado  j  porque  eíla  he  huma  circumílancia , 
cuja  execução  depende  de  mil  accidentes ,  como  o  tem- 
po ,  ventos  contrários  ,  reparos  do  Navio  ,  falta  de 
caj^ga  5  negligencia ,  ou'  fraude  do  Capitão ,  e  Equipa-- 
|;em^  &c.  Porém,  na  garantia  da  neutralidade  o  Se- 
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gurado  ao  tempo  do  Seguro  bem  pode  ,  ou  deve  fa- 
ber  fe  o  Navio ,  ou  carga  fegurada  ,  he  neutral ;  e  fe 
elle  aíTcvera  que  o  he  ,  não  o  fendo  ,  convence-fe  de 
culpado  de  falíidade  deliberada  ,  e  incorre  em  torpeza 
moral  j  e  por  iíTo  o  contrato  he  a  todos  os  refpcitos 
originariamente  nullo. 

Do  que  fc  deduz ,  que  poílo  não  aconteceíTe  a  per- 
da por  caufa  da  declaração  de  íèr  o  Navio  ,  e  carga 
neutral,  mas  fim  por  tempcftade,  ou  outro  accidente, 
.  com  tudo  ,  milita  ainda  mais  forçofamente  a  mefma 
razão ,  do  que  na  quebra  das  outras  efpecies  de  garan- 
tias j  quanto  para  o  cfFeito  de  defobrigar  os  Segurado- 
res ;  porque  pela  falfidade ,  e  fraude  não  fe  pode  con- 
lidcrar  que  houveffe  ^  ou  fubfííliíTe  o  contrato. 

He  porém  de  advertir ,  que  para  fe  pertendèr  cum- 
prida efta  garantia,  baila  que  o  Navio  íbja  neutral  ao 
tempo  em  que  come(^o  os  rifcos ;  porque  feria  iniquo 
imputarem-le  ao  Segurado  as  confequencias  da  guerra , 
que  fe  rompe  durante  a  viagem ,  tendo  alias  feito  o  feu 
Seguro  em  boa  fé,  c  não  havendo  o  Segurador  exigi- 
do dclle  antes  da  aílignatura  da  Apólice  ,  que  garan- 
tiíTe  também  o  continuar  o  Navio  fempre  neutral  em 
todo  o  curfo  da  viagem  fcgurada.  O  feguinte  cafo  baf- 
tara  para  explicar  a  prefente  regra. 

O  Navio  Hollandez  Yonge  líerman ,  e  fua  carga , 
foi  feguro  em  Londres  do  Oriente  a  Rotterdão  em  28 
de  Novembro  1780,  garantido  Navio  neutral ^  e  pro- 
priedade neutral.  Eíte  Navio  foi  aprezado  por  Embar- 
cação de  guerra  Ingleza  no  curfo  da  fua  viagem  a  25- 
de  Dezembro  daquelie  anno ,  tempo ,  em  que  já  haviao 
começado  as  hoftilidades  entre  Inglaterra ,  e  Hollanda , 
fuccéíio  acontecido  a  20  do  mefmo  mez.  Os  Segura- 
dores fendo  demandados  para  o  pagamento  do  Segu- 
ro ,  recu farão  a  indemnização  ,  com  o  pretexto  de  não 
cumprimento  da  garantia  da  neutralidade.  O  Segurado 

pro' 
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provou  ,  que  o  dito  Navio  ,  e  carga  era  verdadeira, 
mente  propriedade  Hollandeza ,  aindf  .eutrai  o  temn^^^ 
em  que  o  mefmo  Navio  faliíra  do  porto  do  OrS 
para  o  de  Rotterdam.  O  Lord  Mansfíeld  ,  que  prefi! 
dio  a  eíle  Juízo  ,  decidio  contra  os  Segurado^r^ ^^fon- 
^ando-fe  em  que  pela  garantia  da  neutralidade    do  mo- 

veidade^,  e  ío  affiançara  o  cílado  do  Navio  e  íua 
cai-regaçao,  tal  qual  era  realmente  na  época  do  contra- 
Z'/.  "^.P^^f!;^  dos  rifcosi  que  os  Seguradores  nao 
tendo  exigido  delle  garantia  ulterior  da  continuação  da 
neutralidade  por  todo  o  curfo  da  viagem,  enJviítos 
tomar  fobre  ÍI  todos  os  fucceíTos  ,  c  dfcos  futuro  de 
rompimento  de  guerra  ,  holtilidades  ,  embargos,  &c. 

^'!w?     /'^.^^r'"'""^  ^^'^^^^  '  quando  fahík  do  ^ 
Ouente,  lílo  bailava  para  fe  confiderar  verificada  aga- 
-  rantia      e  ferem  os   feguintes  Jiazarcs   marítimos    por 
conta  dos  Seguradores ;  bem  aífim  cuando  garantindo- 
fe  fer  oNavio  forte,  e  bem  apparelíiado ,  acontece  de- 
pois por  fortuna  de  mar  o  conílituir-fe   innave^avel, 
ou  foíFrer  outro  damno,  e  com  tudo  o  Segurador  per- 
manece refponfavel.  ^ 

Como   asqueflòes   dos  Seguradores   fobre  o  nao 
cumprimento  da  garantia  de  neutralidade,  coílumaoex- 
citar-íe ^depois  do  liniílro  da  preza,  e  fubfequente  con- 
demnaçao  do  Navio,  efua  carga,  declarando-fe  fer  de 
propiiedade  inimiga  nos  Almirantados ,  ou  Confulados 
da  f  otencia  aprezadora  ,    e  muitas  vezes    taes  conde- 
nações  são  injuílas  ,   ou  pelas  decisões  arbitrarias  dos 
Juizes    ou  pelas  ordens,  e  Regulamentos  vexatórios  dos 
re  pedtivos  Governos  ,  que  mandão  julgar  como  boas 
e  legitimas  prezas  as  que  fe  não  podiao  confiderar  taes' 
pela  Lei  das  Nações  ,  ou  Direito  das  gentes  ,    confíf. 
cando-íc  em  confequencia  Navios,  e  fuás  carregações 
que  alias  sao  verdadeiramente  de  propriedade  neutral' 
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e  não  pertencendo  eftas  á  claíTe  dos  bens  denominados 
de  contrabando  de  guerra  ,  he  neceílario  fixar  a  regra 
fobre  o  eíFeito  das  Sentenças  dos  ditos  Almirantados , 
e  Coníulados ,  relativamente  á  defobriga ,  oii  refponfa- 
bilidade  dos  Seguradores  ,  nos  cafos  de  liayer  nas  Apó- 
lices a  garantia  de  neutralidade. 

As  regras  eítabelecidas  na  pratica  de  julgar  de  In- 
glaterra ,  são  as  feguintes.  (  i  ) 

A  fentença  de  condemnaçao  de  qualquer  Tribunal  j, 
ou  Almirantado  efurangeiro^  que  declara  íèr  boa  preza 
algum  Navio  ,  e  fua  carga  ,  lie  prova  concludente ,  e 
authentica  de  ler  huma  ,  e  outra  coufa  propriedade 
não  neutral ,  para  o  eíFeito  de  defobrigar  ao  Segurador 
que  tomaffe  o  Seguro  debaixo  da  garantia  de  neutrali-^» 
dade ,  quando  a  face  da  mefma  Sentença  apparece  fem 
a  menor  ambiguidade  ,  que  eítc  fora  o  fundamento  da 
condemnaçao  ;  e  ao  mefmo  tempo  fe  moílra  ,  que  no 
aélo  do  exame  do  Navio  pelos  Aprezadores  ,  ou  em 
tempo  idóneo  da  Reclamação  judicial ,  não  fe  aprefen- 
tárão  os  documentos  legaes ,  que ,  fegundo  a  Lei  gerai 
das  Nações  ,  são  neceíTarios  para  fazer  confiar  fer  tal 
Navio  ,  e  o  nelle  conteúdo  ,  propriedade  verdadeira- 
mente pertencente  a  fubdito  de  Potencia  neutral ,  e  ha- 
ver o  mefmo  Navio  fido  adquirido  por  Efcritura  pú- 
blica^ anteriormente  á  época  das  lioíliiidades  entre  as 
Nações  beiligerantcs. 

Confequentemente  permanecem  refponfavcis  os  mef^ 
mos  Seguradores ,  íè  a  Sentença  he  cfcura ,  ou  não  con- 
tém o  efpecifico  fundamento  de  não  fer  o  Navio ,  e  fua 
carga  propriedade  neutral  ;  ou  poílo  o  contenlia  ,  he 
com  tudo  contradi(íloria  á  prova  dos  autos  j  ou  foi 
proferida  em  conformidade  a  alguns  Regulamentos  da 
Potencia  aprezadora^  que  aliás  são  arbitrários ,  opprcí^ 

CO  Parít  Cap,  18.  pag.  1^2.  Weskçt  vcrb.  Jdmirattj, 
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íivos  ,  e  exorbitantes  da  Lei  geral  dás  Nações,  e  erão 
ignorados  por  ambas  as  partes  na  época  do  contrato; 
iieíle  cafo  ,  nao  obítante  a  dita  Sentença,  confidera-fe 
verificada  a  garantia  da  neutralidade  ,  fe  o  Segurado 
produz  documentos  legítimos  ,  donde  moítre  que  os 
bens  fcguros  erao  verdadeiramente  propriedade  neutral , 
e  que  no  curfo  da  viagem  ,  ou  á  viíla  do  Aprezador , 
o  Capitão  do  Navio  fe  comportara  de  modo,  que  não 
perdcííe  a  fua  neutralidade ,  íegundo  o  Direito  das  gen- 
tes :  fendo  juílo  ,  que  provando  o  Segurado  o  cumpri- 
mento do  que  aíteverára  na  Apólice ,  preílem-llie  os  Se- 
guradores a  indemnidade  prom.ettida ,  fem  embargo  da 
condemnação  do  Navio  ,  e  carga;  que  em  tal  cafo  fe 
convence  de  notoriamente  injuíta,  e  de  mera  força,  cu- 
jo damno  fó  pode  fer  por  conta  dos  mcfmos  Segura- 
dores ,  como  huma  confequencia  do  finillro  da  preza, 
que  fobre  íi  haviao  tomado,  o  qual  fempre  os  grava, 
feja  juíta  ,  ou  injuíta  ,  iílo  he  ,  feita  (  i  )  fegundo  as 
Leis  da  guerra ,  ou  contra  as  mefmas  Leis  por  viclen? 
cia  ,  e.  abufo  de  poder  ;  tanto  mais  ,  que  por  Direito 
commum,  o  fa6lo  dos  Principes,  e  a  injuíliça  da  Sen- 
tença dos  feus  Magiílrados ,  e  Tribunaes  fe  coníiderão 
cafos  fortuitos ,  (  2  )  que  devem  por  tanto  fer  a  cargo 
dos  Seguradores  ,  pela  generalidade  das  clau  fulas  da 
Apólice. 

Acclarar-fe-hão  eílas  regras  com  os  feguintes  exem- 
plos. (3  )  Fez-fe  em  Londres  o  Seguro  do  Navio  Tof- 
cano  Thetis  ,  garantido  neutral ,  e  igualmente  a  fua 
carga  ,  coníignada  a  Londres  ,  fendo  os  Proprietários 
reíidentes  em  Liorne.  Sendo  aprezado  por  hum  Corfa- 
rio  Hefpanhol ,  foi  em  Hefpanha  condemnado  como  boa 

pre- 


(i)    Emerig.  Cap.  12.  %çq.  18.  c  20.     (2)  L.  11.  íE  At 

JEviãíoníhiis.  L.  2.  §.  9.  jfF.  Siqats  cautionib,  L,  52.  §.  18.  iF. 
pro  Soqío.    (3)  Patk  Cap.  18.  pag.  565. 
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preta.  )  com  o  fundamento  de  que  o  Navio  reciiílíra  o 
exame  no  mar  ,  e  reíiílíra  ,  fazendo  fogo  contra  o 
Corfario.  Os  Seguradores  com  o  pretexto  da  Sentença 
do  Tribunal  de  Hefpanha ,  nao  quizerao  pagar  ao  Se- 
gurado i  porém  o  Almirantado  de  Londres  decidio  con- 
tra elles  ,  com  o  fundamento  de  que  na  dita  Sentença 
não  fe  julgara  fer  a  propriedade  não  neutral;  que  a  re- 
íiílencia  do  Capitão  em  fe  não  deixar  examinar  ,  e  re- 
fiílir  com  força  ,  não  legitimava  por  iíb  fó  a  preza  j 
porque  femelhante  refiftcncia  he  hum  íimples  ado  de 
ibrça  fiiperior ,  real ,  ou  prefumida  do  Capitão ,  a  que 
fc  pode  reílítir,  e  vencer  por  outra  oppofta  ;  e  todo  o 
que  vai  examinar  hum  Navio  no  mar  ,  ou  o  detém 
eonfidcra-fe  por  Direito  das  gentes  ^  fazello  por  fua  con^ 
ta ,  e  perigo :  fe  ahi  acha  alguma  coufa  de  contraban- 
do de  guerra,  ou  propriedade  inimiga,  he  juílifícada  a 
fua  conduííla ,  alias  paga  as  cuílas  da  detenção  illêgiti- 
ma  ,  como  he  prática  do  Almirantado  de  Londres, 
quando  a  parte  aggravada  o  requerer.  A  preza,  e  fub- 
fcquente  condemnação  ,  que  he  feita  por  Ordenanças: 
particulares  de  algumas  Potencias  beliigernntcs ,  quenao: 
são  conformes  ,  ou  não  fazem  parte  da  Lei  das  Na- 
ções, entra  na  generalidade  dosrifcos  da  Apólice,  que 
são  a  cargo  dos  Seguradores.  Todo  aquelle  que  faz  al- 
gum Seguro  de  feus  bens ,  he  obrigado  tão  fomente  a 
confultar  as  Leis  do  paiz  ,  donde  fahe,  e  para  onde 
fe  deítina  o  Navio,  a  fim  de  fe  regular  em  confequen- 
cia,  e  não  ás  arbitrarias  Ordenanças  das  outras  Poten- 
cias ,  poíto  fe  achem  em  guerra  ,  por  fe  dever  prefu- 
Hnr  ,  que  citas  fe  conformão  á  Lei  geral  das  Nações 
fundada  nos  princípios  eternos  de  juftiça,  que  dirigem 
a  todo  o  Mundo,  e  que  devem  ligar  os  Soberanos  quç: 
deteltao  a  barbaridade,  ainda  nas  difcordias  politicas. 
Fez-fe.  o  Seguro  em  Londres  de  hum  Navio  (i)  ^a^ 
lom.  I.  c\n  ^y  ó 
^3  ranr- 
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rantião  Bortuguez :  fendo  aprezado  por  hum  Gorfario 
Franeez,  elevado  a  França,  foi  àhi  condemnado,  com 
o  pretexto  de  ter  Jium  fobre-carga  Inglez  a  bordo.  Os 
Seguradores  recufáráo  o  pagamento  do  Seguro,  viíla 
ja.  dita  condemnaí^áo.  O  Lord  Mansíield  decidio  a  fa- 
vor do  &guradq  ,  com  o  fundamento  de  que  a  con- 
xiemnação  do  Navio  era  apoiada  em  huma  Ordenança  de 
França  meramente  arbitraria  ,  oppreíTiva ,  e  oppoíla  á 
Lei  das  Nações;  que  fe  o  Segurado  a  ignorava,  a  fuá 
boa  fé  o  defendia  ;  fe  o  Segurador  a  fabia  ,  devia  in- 
dagar íc  havia  tal  fobre-carga  a  bordo ,  c  não  dcílruir 
extemporaneamente  o  contrato  válido  ,  quando  verdadei- 
ramicnte  fe  moílrava  cumprida  a  garantia  da  neutralidade. 
O  Navio  Rainha  de  Portugal  foi  feguro  em  Lou- 
clres ,  de  Lisboa  a  Bombaim^,  garantido  Navio  Bortu- 
guez ')  fendo  aprezado  em  Dezembro  de  1782  pelos 
Francezes ,  debaixo  do  commando  de  Mr.  de  SuíFrein , 
foi  condemnado  por  boa  preza  em  confequencia  de  hum 
Regulamento  de  França ,  relativo  á  navegação  dos  neu- 
traes  ,  que  declara  de  legitima  preza  todo  o  Navio  de 
coníirucção  do  inimigo,  cuja  cfcritura  de  venda  á  neu- 
tral não  tenha  data  anterior  ás  hoftilidades.  Ora  tal  era 
o  dito  Navio  5  que  havia  íido  coníh'uido  em  Bombaim, 
e  navegava  debaixo  de  Bandeira  Ingleza ,  até  178  r  ,  tem- 
po ,  em  que  tomou  a  Bandeira  Portugueza.  Os  Segura- 
dores que  difputárão  o  pagamento ,  forão  abfolvidos  no 
Almirantado  de  Londres  ,  com  o  fundamento  de  que 
juftamente  fe  havia  no  Almirantado  de  França  decidido , 
fegundo  o  Direito  das  gentes  -,  viílo  que  nas  expoítas 
circumílancias ,  os  Segurados  não  tinhão  provaífo^ieu- 
tralidade  do  Navio  ,  e  por  tanto  o  contrato  era  nuUo 
pelo  não-ciimprimento  da  garantia  da  neutralidade. 


Fim  do  Tomo  Primeiro, 
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PARTE   III. 

Da  Execução  do  Contrato  do  Seguro. 

CAPITULO    I. 

Das  Obrigações  ,  Direitos ,  e  Acções  do  Segurado  em 
execução  da  Apólice. 


CoNTECENDo  O  ííniítro ,  ou  diíTolvida  a 
K^iCiViQQ  f em  fraude  j  o  Direito  Mercan- 
til impoc  ao  Segurado  algumas  obriga- 
ções a  favor  dos  Seguradores ,   aíFan  co- 

mo  Jhcs  da  cerros  direitos,  e  acções  abem 

de  feus  intereíFes  j  afim  de  que  o  Contra- 
to do  Seguro ,  fendo  válido  na  origem ,  lè  execute  em 
boa  fé  5  e  com  fatisfação  da  juíHça  de  ambas  as  partes. 
A  primeira  obrigação  do  Segurado ,  depois  do  íi- 
niflro,  he  tratar  da  falvação  do  Navio,  e  íua carga,  íè 
eítá  em  circumítancias  de  fazello  ,  denunciando ,  quan- 
to mais  dcpreila  ,  o  cafo  aos  Seguradores ,  a  fim  de  po- 
derem eíles  providenciar  opoíUvel  recobramcnto ,  e  boa 
arrecadação  da  propriedade  íiniílrada. 

A  fegunda  obrigação  he  de  fe  munir  dos  documen- 
tos neceíTarios  á  verificação  da  perda ,  e  do  intereílè  de 
que  pcrtende  a  indemnização,  aprcfentando  aos  Segu- 
radores os  mefmos  documentos  em  tempo  idóneo. 

Aquella  denúncia,  ecíla  aprefentaçao  de  documen- 
tos he  igualmente  indifpenfavel  no  cafo  do  eílorno, 
To}7h  IL  A  -ou 
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oudiíToIuçáo  à' K^qYicq  fem  fraude  do  Segurado ,  quan- 
do  çíle  pcrtende  a  reílitiiiçao  ,e  retorno  do  premio  ;  fen- 
do aíTim  juflo ,  para  que  os  Seguradores  fiquem  certos 
de  já  eílarem  livres  da  refponfabilidade  da  refpediva 
Apólice  5  e  poderem  cm  confequencia  tomar  as  fuás  me- 
didas nas  operações  ulteriores  de  outros  feguros  ,  de  cu- 
jo beneficio  feriao  privados,  talvez  n!b  os  acceitando 
em  occafiôes  favoráveis ,  e  efperançofas ,  na  confíderaçao 
de  eílarem  gravados  de  grande  rifco ,  que  tinhao  razão 
de  prefumir  pendente. 

Os  direitos ,  e  acções  do  Segurado  tendem  a  com- 
pellir  os  Seguradores  á  Prejlaçao  da  Indemmdade ,  no 
cafo  do  fíniítro  total ,  ou  parcial ;  e  ao  Retorno  do  Pre- 
mio ,  no  cafo  da  diíToIução  d'ApoIice  fem  fraude. 

Para  procedermos  com  ordem,  trataremos:  i.»  da 
Salvação  y  c  fuás  efpecies  :  2.°  da  Prejlaçao  da  Inde- 
mmdade: 3.0  do  Abandono:  4.°  das  provas  neceíTarias 
á  execução  d'Apolice  depois  da  perda:  5-.°  do  Retor- 
no do  premio:  6.»  das  Acções  competentes  aos  Segu- 
radores contra  os  Segurados^  e  da  x)rdem  judicial  nas 
caufas  de  feguros. 

CAPITULOU. 

Da  Sahacâo, 

O  Ahação ,  em  Direito  Marítimo ,  fignifíca  em  geral 
O  o  aélo ,  pelo  qual  o  Navio ,  peíTons ,  e  bens  nelle  trans- 
portados fe  livrão  e  falvao  da  perda  total  de  fogo  , 
naufi-agio ,  pirataria ,  preza ,  ou  outro  defaílre  de  for- 
tuna de  mar,  feja  por  esforços  da  própria  Equipagem, 
lèja  pela  concorrência,  actividade,  e  perigo  de  quaes* 
quer,  que  trabalhaíTem  no  mefmo  miniílerio.  (i) 

■  ^ Tam- 

(O    Allan  Park  Gap.  8.  Beawes  lex  Mer catoria  p.  1 46.  Wes- 
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Também  fe  diz  Salvação  em  fentido  mais  par- 
ticular o  premio ,  ou  recorapeiifa  concedida  aos  que 
preíláráo  affillencia ,  c  ajuda  para  falvar-fe  o  Navio ,  e 
lua  carga ,  e  peílbas  ahi  cxiílentes ,  de  qualquer  género 
de  perigo  do  mar.  Os  Inglezes  chamão  a  eíle  premio 
Sahage. 

Salvação  genericamente  tomada  recebe  diverfas 
denominações  ,  íegundo  o  objedo  ,  natureza  do  cafo ,  e 
meio ,  com  que  fe  falva ,  c  fe  obtém  ,  em  todo ,  ou  em 
parte,  a  propriedade  íiniftrada :  diz-íc  por  tanto  Re- 
freza  ,  Refgate ,  Recobram€rito ,  Reclamação. 

Repre:^a ,  ou  Retomadia  he  o  aílo ,  pelo  qual  o 
Navio  ,  tendo  íido  aprezado  por  Inimigos  ,  ou  Piratas  , 
he  falvo  da  preza ,  ou  pilhagem ,  por  ler  retomado  por 
algum  outro  Navio  Nacional ,  ou  de  Potencia  Alliada  , 
ou  Neutra  ,  que  fe  apoderou  do  mefmo  Navio  apreza^ 
do ,  feja  por  força  effediva ,  feja  por  abandono ,  que  á 
fua  viíta  delle  fizeíle  o  Aprezador,  por  o  confíderar 
de  maiores  forças.  Os  Francezes  chamão  a  eílc  meio 
de  faivaçao  RecouJJe ,  e  os  Inglezes  Recapture ,  de  que 
já  indicámos  alguns  princípios  na  Parte  I.  deíles  Ele? 
mentos  Cap.  43. 

Refgate  he  a  faivaçao  do  Navio  aprezado  obtida 
por  compoíiçáo  feita  com  o  Inimigo ,  ou  pirata ,  af» 
íim  no  mar,  como  no  porto,  onde  tenha  fido  condu- 
zida a  preza  :  e  fe  pódc  definir  efta  compoíiçáo  hum 
contrato  de  Direito  das  Gentes ,  pelo  qual  mediando 
certo  preqo  5  ou  beneficio  para  o  Aprezador,  o  Capi- 
tão do  Navio  aprezado  ,  ou  outra  Pefiba  intereíTada  j 
confegue  que  elle relaxe,  edimitta  de  fi  os  prizioneiros 
com  o  meímo  Navio ,  e  fua  carga ,  reintregando-fe  tu- 
do no  feu  antecedente  eílado,  pelo  direito  que  íèdiz  de 
pofilhmmo ,  como  fc  o  Navio  nunca  eítiveíFe  em  poder 
de  Inimigos.,- .:-'^    .i,        ,  :..:    r...^:j}'<   ',  • '' 

Re cobr amento ,  ou  Recuperação  ^  ainda  que  feja  hum 
A  ii  '  '  ter- 


J 


RINCIPIOS 


íermo^applicavel  a  todo  o  género  de  cobrança ,  e  reln- 
tegraçao  de  poíTe  de  alguma  coufa,  com  tudo  na  ma^ 
teria  preíente  deíigna  efpecialmcnte  o  ado  de  falraçao 
de  I^avio,  no  cafo  de  naufrágio,  varaçuo,  e  encalhe; 
de  iorre  que  pela  diligencia,  cooperação,  e  esforços, 
dos  que  preíjarao  foccono,  fe  chegaíTe  a  pôr  o  mefmo 
JNavio  fóra  de  perigo,  ou  ao  menos  a  falvar  as  vidas, 
c  aproveitar-fe  parte  docafco,  e  carga  em  eftado  de  al- 
gum valor.  Os  Italianos  chamao  a  eíte  ado  Recupero-, 
©s  Jbrancezes  Sau-vetage. 

^  Reclamação  he  toda  a  diligencia,  ou  acção  iudi- 
ciaJ,  pela  qual  o  Capitão  do  Navio  naufragado,  em- 
bargado, aprezado,reprezado,confifcado  e  condemna^ 
do,  ou  os  Intereílados  no  cafco,  e  carga  procurao  nos 
Conllilados,  ou  Almirantados  da  Nação,  ou  Potencia, 
que  fez  o  embargo,  preza,  repreza,  confífca,  c  conde- 
mnaçao,  que  fc  levante  o  embargo,  ou  que  fe  reítitua 
a  preza,  por  fer  feita  contra  o  Direito  das  Gentes,  òu 
que  feja  retornado  o  Navio,  c  fua  carga  aos  Proprietá- 
rios e  Intereífados  pagando-fe  o  competente  premio 
tia  ialvaçao  nos  cafos  da  repreza  ,  naufrágio ,  &c. 
j-a-  '^'^^^^'^"los  de  cada  hum  deites  modos  de  faívaçao 
diíhnaamente.  Principiemos  pela  Repreza,  que  heo 
xnais  frequente,  e  o  primeiro  modo  da  faívaçao  do  Na- 
vio, depois  do  ílniftro  da  preza. 

.  ^  ^J.  ^f^V°  ^^^  Gentes,  feja  a  guerra  juíla ,  ouin- 
julta,jcja  declarada,  ou  defá(ílo,oíimples  afto  daoc- 
xupaçao  bellica,  e  força  fyfíca,  pelo  qual  o  Ivdmmo  ■ 
ou  lirâta  fe  açodera  de  algum  Navio,  fuppoíto  não 
decida  por  íi  fo  da  legitimidade  da  preza,  nem  coníti- 
nia  irrevocavdmente  perdido  o  dominio  do  refpeaivo 
Propnerario  do  cafco,  e  carga";  com  tudo,  he  o  que 
baíta,  para  que  o  Rcprezador  adquira,  pela  Repreza, 
Recaptura,  ou  Rctomadia,  hum  direito  certo  fobre 
a  propriedade  reprezada,  ou  para  afleuhorear-fc  delia 
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abrolutamente ,  como  de  coufa  já  pertencente  ao  Ini- 
migo ,  ou  paia  exigir  huma  recompenfa  proporcional 
ao  trabalho,  e  perigo  da  repreza,  a  titulo  de  Saha- 
ção.  (i)  , 

Qual  porém  feja  eíTe  tempo ,  além  do  qual  o  Re- 
prezador  pofla  fazer  feu  o  Navio,  c  carga  reprezada, 
não  fe  acha  aííenrado  por  uniforme  Lei  das  Nações  da 
Europa ;  e  os  Efcritores ,  que  tratarão  do  Direito  da 
Guerra,  variao  de  pareceres,  e  a  fua  authoridade,poíto 
que  refpeiravel ,  he  incompetente  em  negocio  defta  na- 
tureza; e  cada  Potencia  Maritim.a  tem  fobreiílbíua  le- 
gislação particular,  em  que  frequentemente  mais  fecon- 
lulta  a  força,  e  animoíidade  Nacional,  do  que  a  jufti- 
ça ,  e  a  humanidade. 

Já  na  I.  Parte  deflcs  Elementos  Cap.  41.  e  43.  in^ 
dica  mos  o  Direito  de  França,  e  Inglaterra  a  efte  reí- 
peito.  Pelas  Ord.  de  Mar.  de  França  Liv.  3.  Tit.  9. 
das  Prezas  Art.  8.  fendo  reprezado  algum  Navio  pot 
Corfario  Francez ,  tendo  eftado  24  horas  em  mãos  do 
Inimigo ,  he  havido  por  boa  preza  j  c  fendo  reprezado 
antes  das  mefmas  24  horas ,  deve  fer  reftituido  aos  Pro- 
prietários do  cafco ,,  e  carga ,  pagando  eíles  hum  terça 
do  refpeclivo  valor ,  que  fe  confidera  o  premio  da  faí- 
vação.  (  2 )  Sendo  porém  a  repreza  feita  por  Embar- 
cação de  guerra  da  Coroa,  qualquer  que  foíle  o  tempo, 
em  que  efíiveíTe  em  poder  dos  Inimigos ,,  he  reítituido 
o  Navio ,  e  o  nelle  contendo  aos  originários  fenho- 
rios ,  pagando  eíles  razoada  Ratificação  a  beneficio 
da  Equipagem ,  conforme  o  arbítrio  do  Almirantado^ 
AíTim  foi  determinado  por  huma  Declaração  Real,  que 

traíií- 


(1)  Emerigon  Cap.  12.  Scc.  25.  (2)  Vid.  Velin  Com. 
ao  dito  Artigo  8.  %  e  10.  Vide  as  novas  Determinações  do 
Reinado  de  Luiz  XVL  na  Encyçloped.  mcthod.  ztx,  ArmmúK^ 
Cerj4«e ,  c  lugares  patalklos. 
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tranfcreve  Emerigon  Cap.  12.  Sec.  23,  e  que  he  fun- 
dada em  rigoroia  juíliça ;  porque  íemelhante  rcpreza 
nao  íèndo  feita  por  efpecuíaçao  mercantil ,  difpendio , 
e  riíco  dos  Armadores  particulares,  munidos  de  Com- 
mifsão  pública ,  ou  Cartas  de  Marca ,  mas  Pdri  por 
força  de  hum  dever ,  e  ferviço  público,  não  pôde  dar 
ao  Soberano  direito  compativel  com  a  Dignidade  fu- 
prema  de  fe  appropriar  dos  bens  de  feus  fubditcs ,  efpo- 
liados  pelos  inimigos  do  Eílado ,  tirando  proveito  da 
calamidade  daquelles ,  cujas  peílbas  ,  e  fortunas  he  obri- 
gado a  proteger. 

Em  Inglaterra  pelo  ultimo  Ado  de  Preza  do  anno 
33  do  adual  Reinado  de  George  III.  Cap.  66.  tratau- 
do-fe  das  reprezas  de  Navios ,  e  fuás  carregações ,  per- 
tencentes aosfubditos  daGram  Bretanha,  e  Irlanda^,  he 
determinado,  que  fejão  reílituidos  os  mefmos  Navios, 
€  fuás  carregações  aos  originários  Proprietários ,  qual- 
quer que  foílc  o  tempo  que  eítiveílc  a  preza  em  poder 
dos  Inimigos,  pagando-fe  a  oitava  parte  do  reípedivo 
valor  a  titulo  de  falvaçao  ( Salvage ) ,  a  benefício  da 
Equipagem  do  Rcprezador,  fendo  a  repreza  feita  por 
Embarcação  de  guerra  da  Coroa ,  e  a  fexta  parte ,  fen- 
do feita  por  Corlàrio  da  Naçáo.  Do  que  fe  patcntca  , 
que  o  Governo  Britânico  admittc  em  todo  o  tempo  , 
em  matéria  de  preza ,  o  direito  de  pqjWmimo ,  não  con- 
ííderando  já  mais  alterada  a  originaria  propriedade  por 
caufa  da  mefma  preza,  ficando  os  Proprietários  unica- 
mente gravados  com  o  encargo  de  íatisfazercm  aos  Re- 
prezadores  aquelle  premio ,  que  o  Eílatuto  pcrfíxa ,  e 
que  he  comparativamente  com  o  de  P>ança  o  mais 
equitativo,  e  módico  ;  bem  entendido,  que  eíle  premio 
fe  deduz  precipuo ,  e  independente  das  cieípezas  indif- 
penfaveis  da  Reclamação  do  Navio  no  Almirantado. 

A  juíliça  ,  e  neceílidade  de  fe  pagarem  as  defpezas 
da  falvação  do  Navio  ^  c  fua  carga ,  e  ainda  de  fe  con- 

cc- 
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ceder  alguma  gratificação  excedente  ao  valor  das  mef- 
mas  defpezas ,  he  de  íi  evidente  ,  nao  fó  no  cafo  da  re- 
preza ,  mas  também  em  qualquer  outro ,  em  que  lè  li- 
vra o  Navio  da  ruina  total  j  pois  nao  pode  haver  cou- 
fa  mais  racionavel,  do  que  o  conceder-fc  huma  recom- 
penfa  áquclle ,  que ,  por  feu  trabalho ,  e  rifco  da  pró- 
pria vida  recobrou  a  propriedade  alheia ,  tirandosT  do 
poder  do  inimigo ,  ou  de  perigo  de  liibmersáo  ,  naufrá- 
gio, ou  perda  de  igual  confequencia.  Por  eíla  ca  ufa  to- 
dos os  Eílados  Marítimos,  defde  as  antiquiílimas  Leis 
de  Rhodes ,  e  depois  as  de  Oleron ,  tem  feito  Regula- 
mentos para  fixarem  o  preço  da  Salvação  em  alguns 
caíbs,  deixando-o  em  outros  ao  arbitrio  do  Juiz,  con- 
forme as  particulares  circumftancias  que  devao  moti- 
var hum  premio  proporcional  ao  trabalho,  e perigo. 

No  noílo  Reino  adoptou-fe  fubílancialmente  ncíla 
matéria  a  Legislação  de  Inglaterra ,  que  já  apontámos, 
e  que  mais  extenfamente  fe  pode  ver  no  Alvará  de  9 
de  Maio  de  1797,  que  veio  ampliar,  e  corrigir  o 
antigo  Regimento  das  pre/as.  Vide  Appendix  a  eíte 
Capitulo. 

He  de  notar ,  que  na  Legislação  indicada  ,  tanto  em 
Liglaterra ,  como  neíles  Reinos  de  Portugal ,  fó  fe  con- 
íiderou  o  cafo  darepreza  de  Navio  Nacional  feira  por 
Corfario ,  ou  Embarcação  de  guerra  da  mefma  Nação  j 
mas  omittio-fe  o  cafo ,  quando  ella  he  feita  por  Corfa- 
rio ,  ou  Embarcação  dcguerra  de  Potencia  Aíliada.  He 
verdade  que  o  Soberano  década  Paiz  não  pôde  ef- 
tender  a  fua  Legislação  além  do  feu  território ,  neín  pref- 
crevcr  regras  de  conducfta  aos  Eftados  independentes. 
Com  tudo  por  identidade  de  razão,  ou  ao  menos  por 
huma  analogia  bem  racional ,  o  mefmo  direito  he  na- 
tural e  reciprocamente  applicavel  a  refpeito  das  repre-^ 
zas  feitas  pelos  Alliados ,  e  Auxiliares,  viílo  fazerem 
caufa  commum ,  e  ferem  por  confequencia  os  refpeífti- 
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VOS  direitos ,  e  intereíTes  de  certo  modo  identificados 
fegundo  aprofunda  doutrina  deV/atcI,  Author  Capital 
em  matéria  de  Direito  das  Gentes.  Liv.  3.  Cap  14   As 
Ord.  de  Mar.  de  França  Liv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas , 
e  lit.  10.  íe  conformarão  parcialmente  aeíla  doutrina, 
ibi:?5  0s  Navios,  eetfeitos  A^nQ^íozValJaUos ,  quAÍ 
5>  liados  reílaurados  do  poder  de  piratas ,  e  reclamados 
3>  em  hum  anno  ,  e  dia  da  declaração ,  que  diíío  fe  fizer 
5>  ao  Almirantado,  ferão  reítituidos  aos  Proprietários 
j>  pagando  eíles  hum  terço  do  valor  do  Navio ,  e  mer' 
j?  cadorias  pelas  defpezas  da  retomadía. 
^  _   Pelo  que  Jie  de  efperar  da  Dignidade  do  Governo 
Britânico ,   e  fua  cítreita  Alliança ,   e  harmonia  com  a 
Coroa  de  Portugal ,   que  faça  reítituir   aos  Portuguezes 
os  feus  Navios,  repreza.dos  do  poder  dos  Francczes  por 
Embarcações  Inglezas ,  e  que  fe  achao   reclamados  no 
Almirantado  de  Londres  pelos  Proprietários  :  tanto  mais 
^ue   o  Almirantado   de  Lisboa,   por  hum    fyílema  de 
juíliça,  e    pratica    de  julgar   imiformc,    tem  manda- 
do entregar  aos  Proprietários   os  Navios  Inglezes,  re- 
prezados  por  Embarcações  Portuguczas ,  ainda  fem  ef- 
perar que  fe  praticaffe  a  reciprocidade  que  na  fobredi- 
ta  Legislação  do  Alvará  de  9  de  Maio  átij^y,  §.5'.  fe 
cílabelcceo  como  regra  a  lefpejto  das  reprezas  dos  Na- 
vios das  Potencias  Alliadas   feitas,  pelos  Navios  Por- 
tuguezes. 

í  -.  O  que  fe  tem  dito  procede  rigorofamente  no  ca- 
io de  j-cpreza  feita  ou  por  ataque  immediato ,  ou  por 
incursão  imminente  da  Embarcação  do  Reprezador ,  que 
obriga  ao  Inimigo ,  ou  Pirata  a  arrear  bandeira ,  en- 
tregando-íc  prlzioneiro ,  0U;,a  ceder  da  preza ,  fugindo 
pela  apparencia ,  e  prefença  de  força ,  que  confidera 
maior,  e  irreíjílivel.  Porém  fe  o  Navio  aprczado  fòíTe 
depois  achado ,  e  protegido  por  outra  Embarcação  em 
confequencia  de  eipontaneo  abandono  feito  pelo  Aprer 
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zador  em  razão  de  tempeftade ,  ou  outro  accidente  ,  en- 
trando o  meímo  Navio ,  por  virtude  de  tal  abandono  , 
cm  todos  os  fcus  direitos ,   deve  fer  reílituido  aos  Pro- 

Í)rietarios ;  e  a  Equipagem  da  Embarcação ,  que  o  tiver 
ivrc  do  perigo  de  preza ,  fó  tem  direito  a  huma  bo- 
nejia  recompenfa ,  fegundo  o  arbitrio  do  Juiz  ,  confor- 
me as  circumftancias  do  cafo ,  como  he  racionavel  de- 
cisão do  célebre  Código  do  Confulado  do  Mar ,  que 
antigamente  teve  em  toda  a  Europa  grande  authoridadé 
em  negócios  marítimos,  (i) 

Se  o  Navio  aprezado  he  reprezado  pelo  valor  da 
própria  Equipagem ,  que  ( fem  perfídia ,  ou  oíFenfa  do 
Direito  da  guerra  )  facode  o  jugo  do  Inimigo ,  ou  íè 
efcapa  do  feu  poder  pela  fugida ,  a  m.efma  Equipagem 
não  tem  direito  ^o  ordinário  premio  da  falvação  y  por- 
que lie  do  feu  dever  fazer  todo  o  pomvel  por  reco- 
brar o  Navio  confiado  i  fua  guarda ;  tanto  mais  ,  que 
nifto  não  fó  defende  os  intereíTes  dos  Proprietários  do 
cafco ,  e  carga ,  fenao  também  a  fua  liberdade ,  bens  , 
e  foldadas ,  que  não  vence  fenão  chegando  o  Navio  a 
falvamento  ao  porto  do  deftino.  (2) 

Sendo  algum  Navio  abandonado  pela  própria  Equi- 
pagem por  juílo  temor  de  imminentc ,  e  inevitável  peri- 
go de  cahir  em  mãos  do  Inimigo  (  o  que  não  he  licito 
ao  Capitão,  fenao  no  cafo  de  extremidade,  e  de  con- 
felho ,  e  aíTenfo  dos  principaes  Officiaes ,  e  Marinheiros) 
ç  íè  comparecendo  outro  Navio ,  e  achando  aquelle  em 
abíbluto  abandono ,  tomaíle  delle  poíle ,  ou  obílalfe  , 
com  a  fua  prefença ,  e  protecção ,  á  preza ,  antes  que  o 
Inimigo  fe  tiveífe  apoderado  do  mefmo ,  a  Equipagem 
de  tal  Navio ,  que  fobrcveio  neílas  circumftancias ,  fó  tem 
direito  a  huma  recompenfa  fimples ,  é  não  pôde  exigir 
o  premio  legal  da  falvação ,  porque  não  fe  verifica  nef- 
te  cafo  a  repreza ;  pois  efta  fuppóe  já  ter  fido  aprezado 
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O  Navio,  que  depois  foi  foccorrido,  e  protegido  pela 
apparencia  do  outro,  que  affugentou  o  Inimigo,  (i) 

CAPITULO 


III. 


Do  Refgate. 


ORefgate  he  o  fcgundo  modo  de  falvaçao  do  Na- 
vio ,  acontecendo  o  finiftro  da  pirataria ,  ou  pre- 
za. Elle  pode  fer  feito  ou  pelo  Capitão  do  mefmo  Na- 
vio ,  ou  pelos  Proprietários  do  cafco  e  carga ,  ou  pelos 
Seguradores,  antes  ou  depois  das  24  horas,  feja  em 
mar  alto ,  feja  no  lugar  em  que  tiver  íido  conduzida  a 
preza.  (2) 

Sc  os  Proprietários  fe  achão  para  darem  as  fuás  or- 
dens a  bordo ,  ou  na  vizinhança ,  e  facilidade  de  ferem 
confultados ,  o  Capitão  não  pode ,  fem  participação ,  e 
authoridade  dos  mefmos,  ingerir-fe  a  fazer  o  refgate; 
mas  fe  não  eílão  neftas  circumílancias ,  a  elle  privativa- 
mente pertence  (havendo  primeiro  confelho  dos  Offi- 
ciaes  do  Navio  )  diligenciar ,  e  concluir  com  o  Apreza- 
dor  ou  Pirata  ,  o  refgate  a  melhores  condições  poíTiveis  i. 
c  fazendo-o ,  he  viíto  contratar  cm  qualidade  de  procu- 
rador dos  rcfpeíftivos  Donos ,  e  Intcreílados  aufentes  , 
fem  que  por  eíle  aíto  nada  poífa  adquirir  para  íi ,  mas 
tão  fomente  por  conta  daquclles  que  reprcfenta  ,  e  cujos 
direitos,  e  intcreílès  fe  coníidcra  terem  íidó  entregues  á 
iiia  fidelidade,  e  guarda. 

Em  confequcncia  dcfte  principio ,  e  a  fim  de  fe  não 
dar  anfi  aos  Capitães  de  Navios  de  prevaricarem  no  feii 
mijiiílerio ,   cniregando-fc  ao  Inimigo  por  cobardia ,  e 


na 


(,i),  Emcfigon  Cap.  12.  ScíT.  z<í.  (2)  Emerigon  Cap.  12. 
Sec.  21.  cfcg.  Yalin  ao  Liv.  ?,.  das  Ord.  Mar.  Fr,  Tit.  9.  das 
Prezas  An.  18,  c  Tir.  dos  feg.  Art.  ^.6.  c  Cj,  c.Tic.  dat 
Avarias  Ah.  6.  W«keu  v.  Rmjpn. 
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na  cfperança  de  tratos  para  elles  lucrativos,  mas  em  perjui- 
zo  dos  Proprietários ,  hejuílameníc  determinado  iieítc  Rei- 
no pelo  Alvará  de  9  de  Maio  de  1797.  §.  8.  quefejao 
millas  as  doações  feitas  pelos  Inimigos  aos  Capitães 
dos  Navios  aprezados  ;  e  que  as  Embarcações ,  e  eíFei- 
tos  doados  fejao  reílituidos  a  feus  donos  :  e  efta  difpo- 
fição  lie  conforme  ás  antigas  Leis,  e  ufos  Marítimos, 
de  que  faz  menção  o  célebre  Author  de  Guidon  de  la 
Mer  Cap.  6.  Art.  2.  vid.  Emerigon  Cap.  12.  SeíT.  21. 

Se  os  Proprietários  fe  achao  a  bordo,  a  elles  pelo 
feu  intereíTe ,  e  como  Procuradores  legaes ,  e  prefumi- 
dos  dos  Seguradores ,  toca  fazer  o  refgate :  e  igualmen- 
te o  podem  fazer,  fendo  o  Navio  conduzido  a  algum 
porto ,  onde  elles  eftejão ,  ou  pofsão  com  preíleza  man- 
dar as  fuás  ordens.  He  porém  de  advertir ,  que  podem 
fazer  o  refgate  ou  por  fua  conta ,  e  rifco ,  ou  peia  dos 
Seguradores. 

No  Art.  66.  da  Ord.  de  Marinha  de  França  Tit.  dos 
Seguros  he  eílabelecido ,  que ,  no  cafo  de  preza ,  os 
Segurados  poderão  refgatar  os  feus  effeitos  fem  efperar 
por  ordem  dos  Seguradores ,  felhes  não  tem  podido  dar 
avifo ;  com  a  condição  porém  de  lhes  participar  depois 
por  efcrito  da  compoíiçao  que  tiverem  feito. 

Valin  commentando  eíla  Ordenança,  òb ferva,  que 
fó  he  ncceílario  dar  avifo  aos  Seguradores ,  quando  o 
Segurado  quer  que  o  refgate  feja  feito  por  conta  delr 
les  i  mas  fe  o  quer  fazer  por  conta  própria ,  não  tem 
obítaculo  algum  i  e  em  tal  cafo  a  propriedade  aprezada 
he  reftabelecida  no  feu  primeiro  cftado  pelo  direito  de 
poftliminio i  e  o  Navio  continua,  como  antes,  a  nave- 
gar a  rifco  dos  Seguradores,  a  quem  o  refgate  vem  a 
ler  abfolutamente  eftranho. 

Porém  fe  pertende  que  o  refgate  fe  faça  por  con- 
ta dos  Seguradores,  he    neceífario  que,  fem  perda  de 
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tempo,  aílim  lhes  participe ;  e  neíle  caio  elles  tem  aeP- 
colha   de  acccitarcm  ou  não  a  compoíiçâo  a  feu  pro- 
veito ^';;ro/;<?r<r^í7  defeu  mterejjey  porém  acceitando, 
sao  obrigados  a  dcterminarem-íe  promptamente ,  fazen- 
do eíTa  declaração  incontinenti ,   e  contribuírem  imme- 
diatamente  ao  pagamento  do  refgate ,   correndo  os  rif- 
cos  do  retorno:  alias  devem  pagar  as  íommas  por  el- 
les feguradas ,  fem  poderem  pertender  coufa  alguma  dos 
eftcitos  refgatados.   Tal  hc  a  difpoíiçao  da  dirá  Ord. 
Art.  67.  Aquella  refpoíla  dos  Seguradores  deve  fcr  da- 
da fem  a  menor  ambiguidade ,  e  fem  demora ;  pois  ca- 
da momento  traz  mudanças   de  noticias,  que  influem 
na  perda,   ou  ganho  da  compofiçao,   cuja  avantagemr 
depende  do  azar.   Se  os  Seguradores  querem  ganlian  1 
he  neccíTario  porem-fe  no  riíco^  de  perder.         ^  .\m:iq' 
■    He  com  tudo  denotar,  que  os  Seguradores  podem 
deixar  de  refponder  ao  avifo  que .  o  Segurado  lhes   faz 
do  íiniílro  da  preza  pai-a  providenciarem  ao  refgate ,  ou 
ao  fcguro  delle^  pois,  como  já  fe  diffe,  he  de  feu  ar- 
bitrio  acceitallo  ,  ou   recufallo  ,  fegundo  entenderem 
convir-lhes  j  não  havendo  Lei ,  ou  razão ,  que  os-  obri- 
gue a  tomar  a  feu  cargo  as  confequencias  de  femelhan^ 
tes  compofições  ^  que  talvez  os  exponhao  a  maiores  per- 
das. Porém  não  refpondendo  em  tempo  idóneo ,  decahem 
de  todo  o  direito  do  refgate;.  e  o  Segurado  pôde  fazei- 
lo  por  conta  própria,  falvo  o  feu  dirâto   para  exigir 
dos  mefmos  Seguradores  a  importância  ,fegura.  Mas 
ncftas  circumílancias,  aiíim  como  os  Seguradores   não 
podem  pertender  eoufa  alguma  do  Navio,   e  effeitog 
refgatados,   também  o  Segurado   não  pode  forcallos  a 
contribuir  a  tal  refgate ,  que  lhes  fica  fendo  eílranlio. 
.  ^  Se  os  Seguradores ,  fendo  notificados  da  preza ,  to- 
mão  fobre  fi  o  fazer  o  refgate ,  eíle  fica  todo  a  feu  pro- 
veito ,  e  rifco ;   e  effeitoandc-o  ,   vem  a  fer  os  Com- 
.|)ra,dores ,   e  Proprietários  da,  coufa  fegurada  á  propor- 
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çâo  do  leu  intereíTe,  iíto  he,  da  importância,  de  que 
havião  tomado  o  feguro  na  mefma  coufa:  devem  po- 
rém acceitar  o  abandono  dos  Seguradores ,  e  pagar-lhes 
a  íbmma  fegura,  correndo  os-rifcos  do  retorno,  não  já 
como  Seguradores ,  mas  como  novos  Proprietários ,  fub* 
rogados  de  pleno  direito  em  lugar  dos  antecedentes  do- 
nos do  Navio,  e  carga  fegurada.  E  quando  em  tal  ca- 
io oííereçao  depois  a  eíles  o  rcílituir-lhes  a  fua  propric* 
dadí,  para  fe  difpenfarem  de  fatisfazer  o  preço  doref- 
gate,  e  a  importância ,  que  fazia  o  objedlo  do  feguroy 
nâo  podem  coníti'angellos  a  iíFo. 

O  reígate  no  mar  fe  faz  de  dous  modos.  O  primei'- 
TO,  e  o  mais  ordinário,  confifte  em  ajuítar  o  Capitão 
do  Navio  cora  o  Aprezador  ò  d3r4hc,  em  preço  da 
compoíiçâo,  huma  Ibmma  ideterininada,  pela  qual  o 
mefrao' Capitão  lhe  fornece  Jiuma:  letra- :de  cambio ,  pa^- 
gavel  em  algum  lugar  a  api-azimento  do  mefmo  Apre* 
zador,  entregando-fe-lhe  Rífens ,  iíko  her,  liuma,  oii 
mais  peíToas  de  confideraçâo  do -Navio-,  que  íirvao  de 
pqnhor  para.  cumprimento  do  trato.  O  fegundo  modo 
coníííle  em  dar-fe  aio  Aprezador  dinheiro,  oupaite  dos 
effeitos,  que  eílao  a  bordoi  Em>ihum,  e  outro  cafo  Ji^ 
cftilo  fubminiílrar  o  Aprezador  ao  Capitão  do  Navio 
íefgatado  hum  5/7Ãí/íf  de  refgate  ^  em  que  vão  decla- 
radas as  condições,  com  que  foi  feita  a  compouçao,  o 
qual  ferve  àt  faho  conduáío  para  nao  fer  o  mefmo  Navio 
outra  vez  aprezado  por  Ertibarcaçao  de  .guerra  da  mcA 
ma  Na^o,  até  chegar  ao  porto',  que  fe  lhe  deílinou 
no  dito  Bilhete^  com  tanto  que  fe  não  defvaire  da  li- 
nha da  viagem  alli  pcrfixa ,  e  dos  demais  termos  do 
ajufle :  alias ,  violando-fe  as  condic^oes  do  refgaíé ,.  e 
íendo  outra  vez  tomado,  hç  liavido.  por  boa  p^ísa^  . . 

Deve-fe  guardar  a  palavra  dada  ao  Aprezador ,  fe- 
ja  Inimigo;  reconhecido  por  Direito  das  Gente§"^-  fcja 
hum  Pirata ^  e  ladrão  4o;í^r :  ,.#^^9.  fxi^-t^^^iwío^ 


.14  .m    Prikcipios 

labil idade  da  fé  humana ,  e  o  intereíTe  da  Navegação. 
Pelo  que  o  Bilhete  do  reigate  he  legitimo,  e  obrigató- 
rio em  todos  os  íeus  termos.  O  procurar-fe  depois  com 
a  poíllvel  preílcza  a  liberdade  do  Reféns^:  e  indemni- 
zailo  de  toda  a  perda,  he  hum  deyer  fagrado,  e  im- 
preterível, viíto  íèr  a  beneficio  da  pcíToa,  que  teve  z 
generoíidade  de  facrifícar-fe  aos  inimigos  pela  falvação 
commum.  Por  tanto  a  letra  de  cambio  ,  facada  a  fa- 
vor do  Aprezador  ,  ou  Pirata,  deve  fer  paga  pontu- 
almente j  e:  com  a  mefma  exacçao  convém  que ;  fe 
cumprão  quacsquer  outras  condições  acordadas.  È  ain- 
da que  o  Reféns  faleceíTe ,  ou  tiveíTe  a  vilania  de  fiigir , 
fcmpre  fubíiíliriao  as  obrigações  contrahidas  com  o 
Aprezador ,  pois  são  independentes  da  exiílencia  do  me£^ 
mo  Reféns,  que  hea-equerida  tão  fomente  cm  ça:uçã'o  ,  c 
fcgurança :  do  eftipulado ;  fendo  certo  em  Direito  j  que 
R  perda  do  penhor  por  cafo  fortuito  nâo/li.!^£i,  ao  de  ver- 
dor da  obrigação,  (i)  rpr^^^-j 

O  preço  do  refgate,  e  maisdefpezas  da  demora, 
e  livramento  do  Refens  reputão-fc  ai  varia  groíla,  a  que 
devem  contribuir  todos-  os  Intereílados  no  cafco ,  e.car- 
ga,  e  por  confequendia  ]0s  Seguradoi'es ,  por. cuja  conta 
tiver  fido  feito  o  mefiino  reígate.  He  difpofiçao  doArt. 
6.  das  Ord.  de  Mar,  de  França  Tit.  das  Avarias.  Vide 
Valin  aeíle  Art.  ^  ; 

i  Se  o  refgate  foi  feito  por  conta  do&  Seguradoires , 
não  podem  eftes  deixar  de>  fatisFazer  a  fua  parte  refpc- 
dliva  áqueíle,  que  pagou  o  totais  ?-inda  que  pretextem 
o  dever-fe  regular.o' re%ate,::  como  avaria  groíTa,  em 
conformidade  aos  Artigos  i^.\:q  20.  das  Ord.- de  Mar., 
de  França  Tit.  do  frete  \  pois  vindo  a  fer  Co-proprieta- 
rios.  dos  ípífcitos  xefgatados ,  proporcionalmente . á  impor- 

-'.''  ^  ;o';.  .      -^K  ....     LPfib   í;i!Vi:!BCCS'lr-^i:;'/^  'íl-í:-      tan- 
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(  I  )  iVlff  ápetitíohe  dehiti  (cfedHor)fubmovetuh,  nifi  inter 
eontrahentes  placuerh ,  ut  amijfw  pignorum  libertt  dehitonm.  L.  í. 
Côd.  de  Pignorat.  aã. 
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tancia  fegurada  ,  participarão  depois ,  adiva  ,  epaíliva- 
uiente,  da  avaria  groíia,  que  íe  houver  de  regular  en^ 
tre  os  Intercílados  no  calco,  e  carga,  lè  o  Navio  rei- 
gatado  chegar  felizmente  ao  porto  do  deílino^. 

O  calculo  para  a  liquidação ,  c  diílribuiçao  das  áeC- 
pezas  occafionadas  pelo  refgate  póde-fe  fazer  pelo  me- 
thodo  infinuado  por  Emerigon  Cap.  12.  Sec.  21.  §.5^. 

pag.  474. 

Havendo  o  Navio  fido  refgatado  pelo  feu  Capitão , 
ou  outr^i  peílba ,  por  conta  de  quem  pertencer ,  pura ,  e 
íimplesmentc,  ifto  he,  fem  a  condição  de  chegar,  ou 
não  a  falvamento  a  bom  porto ,  perdendo-fe  o  mefmo 
Navio  por  tempeílade  no  mar,  varação ,  roubo  dos  ef- 
feitos  em  terra ,  ou  por  fer  de  novo  aprezado ,  antes 
de  chegar  ao  feu  deílino ,:  he  queílão ,  fe  pode  confíde- 
rar-fe  desfeita  a  obrigação  de  pagar-fe  a  letra  de  cam- 
bio ,  ou  outro  qualquer  preço  da  compofição  i  e  de  quem 
o  Refgatador  tenlia  direito  de  exigir  o  preço  do  refga- 
te, c  a  indem.nização  das  defpezas  do  livramento  do 
Reféns ,  que  ficou  em  poder  do  inimigo. 

O  Reféns  não  tem  direito  a  alguma  recompensa  , 
ou  gratificação  da  parte  dosProprietarios  j  mas  a  razão, 
os  fentimentos  da  humanidade ,  a  fé  pública ,  a  honra 
nacional  de  concerto  bradão  a  feu  favor,  para  ferpoí^ 
to  em  liberdade ,  e  indemnizado  de  toda  a  perda.  Dei'^ 
xallo  no  cativeiro  feria  violar  os  direitos  da  guerra,  e 
fer  culpado  de  negra  perfídia,  e enorme  ingratidão  pa- 
ra com  o  Bemfeitor  commum.  Porém  não  he  menos 
incontcílavel ,  que  em  todo  o  cafo  ó  Corfario  tem  di- 
reito de  retello  em  cativeiro ,  até  fer  pago  do  preço 
do  refgate. 

He  certo  que  o  Capitão  do  Navio ,  ou  outra  pef- 
foà,  que  fizeífe  o  fobredito  refgate,  em  qualidade  de 
Propoíto  dos  Proprietários  do  cafco,  e  carga,  tcílí  cum- 
prido niíTo  cora  o  jfeu  dever,  na-  intenção  de  utilizar  a^ 

to- 
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todos  os  IntereíTados ;  e  por  tanto  naquelle  cafo  não 
ficou  fujeito  a  refponfabilidade  alguma;  pois  havendo 
procedido  em  boa  fé,  por  força  de  feu  officio,  e  por 
conta  de  quem  pertenccíTc,  não  feria  juílo  que  foíle  com- 
pellido  a  íòíFrer  damno  em  negocio ,  de  que  não  podia 
tirar  para  fi  proveito.  Pelo  que  os  ditos  Proprietários , 
e  por  confequencia.os  Seguradores  na  parte  dointereíTe 
que  fegurárão ,  são  obrigados  cumulativa ,  e  proporcio- 
nalmente  á  fatisfação  do  refgate,  emais  defpezas  feitas 
com  o  Reféns  até  fer  poílo  em  liberdade,  e  fegurança 
no  lugar  do  feu  deftino ,  entrando  cada  hum  em  contri- 
buição por  exadlo  rateio ,  não  podendo  deixar  de  ratifi- 
car o  ajuíte  do  refgate ,  e  foíFrer  as  fuás  confequcncias  , 
ainda  que  o  êxito  não  correípondeífe  ao  deíignio ,  íc- 
gundo  he  regra  de  Direito  em  negócios  dcíla  natureza, 
feitos  em  circumítancias  úteis  ,  e  a  bem  de  aufentes , 
pois  em  contrario  evento   terião  lucrado.  (  i  ) 

Eíta  matéria  não  foífre  difficuldade  em  Inglaterra, 
como  fe  vê  dos  miiformes  cafos  julgados ,  que  cita  Wes- 
kett  Y.Kanfon:  ella  hccoherente  á  franqueza,  e  illimi- 
tados  poderes ,  que  os  Seguradores  Inglczes  dão  ao  Se- 
gurado nas  claufulas  ampliífimas ,  e  exuberantes  d' Apó- 
lice >»  no  cafo  de  perda ,  ou  infortúnio ,  fera  licito  aos 
r>  Segurados ,  feus  Correfpondentcs ,  Agentes  >.  e  Pco- 
M  curadores  o  requerer,  trabalhar,  c  diligenciar  pela 
«  dcfeza,  falva-guarda,  e  recuperação  dos  ditos  bens  , 
M  mercadoria ,  e  Navio  ,  ou  de  alguma  parte  dellcs  , 
y>  fem  perjuizo  a  efte  feguro,  a  cujos  encargos  nós  os 
>y  Seguradores  contribuiremos  cada  hum ,  fegundo  a  ef- 
M  tiraação  5  e  quantidade  da  refpeéliva  fomma  fegu- 
»  rada. 

He  de  advertir  que  as  foldadas  das  gentes  de  mar, 

pof- 

(i)  Suffich  utíUter  negotium  gejiuiit ,  licct  diverfus  fn  exitus. 
L,  12.  §.  2.  ÍF.  deNeg.  geft.  .  .  .  eventum  non  fpeãamus  ydtbu 
utiiHer  ejje  gejium.  L.  lo.  in  fin.  íF.  cod. 
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pofto  que  privilegiadas  a  muitos  refpeitos,  devem  com 
tudo  entrar  em  contribuição  com  os  Proprietários ,  e 
Seguradores  nas  defpezas  do  refgate ,  vifto  fcr  eíte  de 
commum  utilidade  a  todos  os  Navegantes ,  e  Interef- 
fados  no  feliz  êxito  da  viagem  do  Navio  aprezado  ; 
tendo  além  diíto  os  Marinheiros  a  particular  avantagem 
de  confervarem  pelo  refgate  a  fua  liberdade ,  c  o  direi- 
to ao  embolfo  de  feus  falarios.  AíTim  lie  cxpreífo  nas 
Ord.  Mar.  de  Fr.  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  19.  e  lo-eTir. 
4.  Art.  20.  que  fe  fundão  nas  antiquiíTimas ,  e  célebres 
LeisRhodiaSj  que  fcvem  ainda  hoje  adoptadas  em  to- 
das as  Nações  marítimas.  VideValin  Com.  a  eftes  Art, 
e  Emerigon  Cap.  17.  Sec.  11. 

C  A  P  I  T  U  L  O    IV. 

Do  Recohramento. 

ORecobramento  ,  ou  recuperação ,  he  o  a6lo  ,  ou 
meio  de  falvaçao  do  Navio,  e  fua  carga,  depois 
do  naufrágio ,  varaçao ,  ou  outro  infortúnio  de  igual 
confequencia ,  como  a  innavegabilidade ,  que  fe  equipa- 
ra ao  naufrágio,  (i) 

O  Capitão  do  Navio  que  naufragou  ,^ou  varou  em 
terra ,  tem  obrigação  de  fazer  com  a  fua  Equipagem  os 
poffiveis  esforços  para  falvar  o  Navio ,  recobrar ,  e  pôr 
em  boa  arrecadação  os  effeitos  nelle  carregado?.  lílo 
porém  não  imped*e ,  que  os  próprios  Segurados  ,  fe  ef- 
tiverem  a  bordo ,  ou  em  terra  com  facilidade  de  acudi- 
rem, concorrão  preíles  da  fua  parte  para  o  mefmo  ef- 
feito  •,  dando  todavia  logo  avifo  aos  Seguradores  para 
confultarem  aos  feus  intereíFes.  As  Ord.  de  Mar.  de  Fr. 
Tit.  dos  Seguros  difpôem  Art.  45.>5  No  cafo  de  naufra^ 

lom.  11.    C      >'  gÍQ> 

(i)    Emerigon  Cap.  17.  Sec.  7.  BaldaíTeroni  Part.  5.  Tit.4- 
c  Pait.  6,  Tit.  p. 
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35  gio  ,  OU  encalhe ,  o  Segurado  poderá  trabalhar  no 
5?  recobramento  dos  eíFeitos  naufragados ,  fem  perjuizó 
>y  do  abandono ,  que  poderá  fazer  em  tempo  ,  e  lugar , 
5?  e  do  recrabolfo  das  fuás  defpezas ,  a  refpeito  das 
5?  quaes  fera  crido  pela  fua  affirmaçao^acé  aconcorren- 
33  cia  do  valor  dos  eíFeitos  recobrados. 

Todas  as  Apólices,  em  conformidade  aos  Regu- 
lamentos das  refpedtivas  Praças,  concedem  fubílancial- 
mente  os  idênticos ,  enunciados  poderes  ao  Segura- 
do. As  Apólices  de  Inglaterra  ainda  síio  mais  fran- 
cas a  eíle  refpeito ,  não  rendo  a  reílricçáo  da  claufuía 
Ênal  daqucllc  Art.  45.  como  já  fe  notou  no  Capitulo 
antecedente ,  e  fe  moílra  do  lugar  ahi  tranfcripro.  A 
Apólice  de  Lisboa  he  concebida  na  feguinte  generali- 
dade. 99  Nocafo  de  naufrágio  ,  ouvaraçao,  damos  ple- 
3.3  no  poder  ao  Segurado  j  e  na  falta  delle ,  ou  de  Pro- 
35  curador  feu ,  a  qualquer  peíFoa  para  zelar  e  beneficiar 
33.  osgcncros  fegurados,  e  os  fazer  tranfportar  por  nof- 
35  fa  conta ,  e  rifco  ao  porto  do  feu  deílino ;  e  fendo 
33  neceífario ,  ou  avantajofo ,  vendellos ,  e  remetter-nos 
?j  por  noíTa  conta ,  e  rifco  o  feu  liquido  produílo ;  e 
3?  nos  obrigamos  a  eílar  pelas  contas ,  que  a  eíle  ref- 
3?  peito  nos  forem  dadas,  fendo  ellas  juradas,  e  aílina- 
33  das  pelo  executor,  qualquer  que  feja ,  deílas  opera- 
>?  coes  i  ou  as  contas  nos  venháo  i'emettidas  em  direi- 
»f  tura,  ou  ao  Segurado;  o  qual  neífe  cafo  nos  deve- 
j5  rá  aprefentar  os  originaes,  jurando  fer  os  mefmos 
55  que  reccbeo.  33 

Eílas  claufulas  eflao  na  conformidade  da  Regula- 
rão da  Cafa  dos  Seguros  Art.  23.  >?  O  Segurado,  ou 
>5  cuíra  qualquer  peílba ,.  tem  plena  authoridade  para 
3? -fazer  o  que  julgar  mais  conveniente  a  beneficio  dos 
>5  eíFeitos  ,  íàlvando-os ,  e  tranfportando-os  ou  ao  porto 
?3  deftinado  3  ou  a  outra  parte,  ou  vcndendo-os  no  lugar 
>?  do  naufrágio ,  tudo  a.  rifco  dos  Seguradores  ,  a  quem: 
55  íe  dará  conta.  3>  He. 
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He  porém  de  advertir,  que  nas  Praças,  em  que  fe 
admitte  o  abandono  ,  as  diligencias  que  o  Segurado  faz 
para  o  recobramento  dos  bens  naufragados,  nao  tolhem 
o  direito  de  fazer  o  mcfmo  abandono  aos  Seguradores , 
e  demandar-lhes  a  indemnização  imanediata  ;  nem  eíles 
podem  recLifar  o  pagamento  com  o  pretexto  de  podei" 
fer  reparado  o  Navio ,  e  recobrarem-fe  os  eiEFeitos ,  que 
correrão  o  perigo  do  naufrágio ,  e  varaçao  ;  pois  ,  per- 
tencendo eíles  infortúnios  á  claíle  dos  íiniílros  maiores, 
quando  houve  rotura ,  e  quebramento  das  partes  eíTen- 
ciaes  do  Navio,  eosbens  foíFrêraodetercoração  era  mais 
da  metade  do  feu  valor ,  confidera-íe  finda  a  viagem  fe- 
gurada ,  e  purificada  a  fijbítancial  condição  d' Apólice , 
para  o  eíFeito  da  integral  foluçao  do  Seguro. 

E  ainda  que  os  Seguradores  pretextem ,  quedas  con- 
tas do  recobramento  dadas  pelo  Segurado  nao  são  fieis  j 
eíla  difcufsáo  não  pode  impedir  a  acção  do  abandono, 
como  fuílenta  Emerigon  Cap.  17.  Sec.  7.  §.  3.  e  Cap. 

18. 

As  defpezas  do  recobramento  são  privilegiadas ,  e 
fe  deduzem  precípuas  do  produdo  dos  elfeitos  falvos 
com  preferencia  a  qualquer  outra  divida ,  a  que  elles  ef- 
tejão  fujeitos  ■■,  devendo  o  Segurado  a  rcfpeito  das  mef- 
mas  fer  crido  pelo  feu  juramento  (  falvo  fempre  o  cafo 
de  fraude  evidentemente  provada  )  ;  porque  nas  circum- 
ftancias  de  aperto,  e  perigo  de  ruma  total  do  Navio, 
c  fua  carga ,  toda  a  diligencia  não  he  íobcja ;  e  feria 
odiofo  e  bárbaro  perder  preciofos ,  e  fugitivos  momen* 
tos. do  devido  foccorro,  retardando-fe  as  providencias 
com  formalidades ,  ajuftes  de  mercenários ,  e  outras  eco- 
nomias, e  precauções  mefquinhas. 

Se  as  ditas  defpezas  excedem  o  valor  dos  bens  que 
fe  falvàrão,  os  Seguradores  refpondem.  por  ellas  em 
virtude  dos  poderes  d'Apolice ;  excepto  fe  ahi  expreíía- 
mente  limitarão  a  fua  refponfabilidade  até  á  concurren- 

C  ii  cia 


20  P   K   I   N   C   I   P   I  o   S 


Cia   da  importância   fegurada ;   porque  neíle  cafo  Rezo 
taes  deípezas  por  conta   dos  Proprietários ,   que  derao 
ordem  para  a  íalvação ;  e  não  tendo  eíics  com  que  pa- 
guem,  são  a  cargo  do  Erário  Nacional,  vifto  que  a  fal- 
vação  dos  Navios,   e  bens   naufragados    conftitue   hu- 
ma  parte  muito  importante  do  dever,  e  íerviço  público  • 
affim  fe  adia  determinado   em  França  pela  Declaração 
Regia,  de  que  faz  menção  Emerigon  Cap.  17.  Sec.  7. 
Todas  as  Nações  Marítimas ,  ainda  as  mais  anti- 
gas,  de  cuja  Legislação  nos  reílao  fragmentos,  defde 
CS  Gregos,  e Romanos,  até  ás  doprefente  tempo    tem 
lido  dcfveladas  em  darem  providencias  para  o  íbccorro 
dos  Navios ,   que  fe  achao  em  perigo  de  naufrágio ,  a 
íim  de  íe  evitar  afua  ruína,  fendo  poíiivcl,  ou  ao  me- 
iios  faívarera-fe  as  vidas ,  e  arrecadarem-fe  os  bens  nau- 
fragados ,  prevenindo-fe  os  defcamiíihos ,  furtos ,  e  ex- 
ceffivas  deípezas,   com  que  em  algumas  occafiôes  não 
Jo  íc  tem  abforvido  todo  o  beneficio  do  recobramento 
feiião  também  aggravado  mais  a  calamidade   dos  Pro^' 
pnetarios ,   e  Seguradores.   As  Leis  de  Franca  ,  Ingla- 
terra, e  Ruília  são  a  eíle  refpeito  as  mais  adequadas: 
indicaremos  as  fuás  principaes   determinações,  quando 
tratarmos  da  Policia  dos  portos. 

No  noífo  Reino  a  Legislação  he  diminuta  neíla  par- 
te, fuppoílo  fempre  fe  praticaífcm  as  oi^dinarias  provi- 
dencias de  Direito  commum.  Encontra-fe  com  tudo  a 
notável  determinação  do  Senhor  Rei  D.Jofé  de  gloriofa 
memoria  ,  que  faz  honra  não  menos  á  Politica  ,  que  á  Hu- 
manidade deite  Monarca ,  no  Alvará  de  22.  de  Novembro 
de  1774.  dsí^do  regras  contra  os  defcaminhos  dos  Reaes 
Direitos  nas  Alfandegas,  e  introducção  dos  contraban- 
dos ;  exceptua  o  caio  dos  bens  naufragados ,  e  ordena  que 
fejao  recolhidos  ,  e  bem  acondicionados  nas  mefmas 
Airandegas. 

No  prefcníe  anno  de  17^7.  fe  promulgou  o  Alva- 
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ní  de  12.  de  Agcílo,  cm  que  íè  dão  acertadas  provi- 
dencias a  refpeiio  do  íbc^orro  dos  Navios  em  eílado 
de  aperto  ,  e  perigo  de  naufrágio.  Aqui  fe  determina 
no  §.  17.  que  as  defpezas  do  recobramento ,  affim  das 
comedorias  ,  como  dos  falarios  da  gente  empregada  nef- 
te  ferviçoj  fejao  pagas  pelos  Navios  a  que  íe  dco  au- 
xilio. 

As  foldadas  das  gentes  do  mar ,  como  divida  mui- 
to favorável  5  devem  ler  pagas  com  preferencia  aos  Se- 
guradores pelo  frete,  e  produélo  dos  bens  naufraga- 
dos, e  falvos ,  depois  de  fatisfeitas  as  defpezas  do  re- 
cobramento. Emerigon  Cap.  17.  Sec.  lo. 

CAPITULO    V. 

Da  Keclamaçãõ. 

Eclamação  he  todo  o  aíflo  de  diligencia  judiciai , 
pelo  qual  o  Capitão ,  Proprietários  ,  Seguradores  , 
c  IntereíTados  do  Navio  embargado,  aprezado,  repreza- 
do  5  confifcado  ,  condemnado ,  naufragado ,  protcftão ,  e 
requerem  o  feu  direito  em  devida  forma  ,  perante  os  Ma- 
giílrados ,  eTiibunaes  competentes  da  Nação  ,  em  cujo 
poder  fe  acha  o  mefmo  Navio ,  a  fim  de  que  fe  levante 
o  embargo  nelle  poílo,  ou  feja  reítituido,  efua  carga, 
com  indemnização  das  cuílas ,  perdas ,  e  damnos  contra 
quem  direito  for ,  oíferecendo-íe  o  Reclamador ,  fegun- 
do  a  exigência  do  cafo,  a  fatisfazer  o  preço  da  falva- 
ção ,  conforme  as  Leis  do  paiz ,  em  que  le  fizer  a  Recla- 
mação,  (i) 

Acontecendo  quacsquer  daquelles  accidentes,  de 
embargo ,  preza ,  repreza  ,  ccníifco ,  condemnaçâo ,  nau- 
frágio ,  o  Capitão  do  Navio ,  logo  que  chegar  a  ter- 
ra, he  obrigado,   por  dever  de  feu  officio,  a  requerer 

-  im- 

(1)    ^Wcíkctt.  V.  Chm^  imiainu 
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immedlatamente  ao  Conful  da  fua  Nação ,  ou  Magiílra- 
dos,  e  Tribunaes  competentes  do  lugar,  que  lhe  man- 
de efcrever  feu  proteílo  de  Reclamação  j  e  quanto  mais 
depreíTa ,  dentro  do  tempo  da  prefcripçao  efiabelecidíi 
pelas  Leis  do  Paiz.  A  rcfpcito  da  Reclamação  de  Na- 
vios nos  ditos  cafos ,  deve  judicialmente  fazer  a  fua  Re- 
clamação no  Almirantado  da  Nação  a  que  pertence,,  e 
onde  xnals  convier,  e  for  eítilo,  aprefentando  os  Do- 
cumentos neceíFarios,  e  authenticos ,  a  íim  de  obter  o 
levantamento  do  embargo,  ,e  a  reílituição  do  Navio, 
e  carga  a  benefício  dos  Intcreílados ,  nos  cafos  era  que 
houver  direito,  e  efperança  de  falvação,  e  recobra- 
mento. 

O  Capitão  que  naqueilas ,  ou  outras  íimilhantes  cir- 
cumílancias  deixa  de  fazer  eílas  diligencias  em  tempo, 
c  forma ,  ou  que  fe  aufenta  do  lugar ,  onde  fe  acha  o 
Navio  ,  e  fobrevierão  taes  accidentcs ,  fem  ter  previamen- 
te deduzido  em  Juizo  a  Reclamação,  e  aprefentado  os 
convenientes  Documentos,  que  a  j uílifíquem ,  com  Pro- 
curador authorizado  a  requerer,  appellar  ,  e  fazer  os 
poíTiveis  esforços  para  obter-lè  o  feliz  êxito  de  hum  tal 
negocio,  ficaria  refponfavel  aos  Proprietários,  Segura- 
dores ,  e  Intereííados  pelas  perdas  e  damnos ,  como  in- 
curfo  em  erro  de  ofHcio  ;  pois  a  negligencia,  inactivi- 
dade ,  e  abandono  em  taes  occafíoes  são  fraudulentas ,  e 
muito  culpáveis. 

Incumbe  também  ao  Capitão,  ehehura  dever  im- 
preterível ,  o  dar  logo  avifo  do  cafo ,  e  do  eílado  do 
Navio  aos  Proprietários  do  cafco ,  e  carga  ;  fazendo  tam- 
bém ,  por  maior  cautela ,  affixar  Edital  na  Praça  da  fa-, 
hida ,  ou  na  do  deílino  do  mefmo  Navio ,  para  que 
•os  Seguradores ,  e  Intereífados  pofsão  tomar  as  fuás  pre- 
cauções com  a  maior  prcmptidao ,  e  menor  defpeza  pof- 
íivel. 

Os  Seguradores  igualmente  eílando  fcicntes  do  ef- 
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tado  do  Navio ,  podem  por  íi ,  ou  fcus  Correfponden- 
tes  c  Procuradores,  tratar  da  Reclamação  em  virtude 
dos  poderes  d' Apólice  j  devendo ,  logo  que  tiverem  a 
noticia  do  fafto ,  participalia  fem  perda  de  tempo  aos 
Secrui  adores  para  o  cffeito  de  ie  fazerem  es  devidos  re- 
querimentos ,  com  avifo ,  affifcencia ,  e  acordo  dos  iiieí- 
mos  Sef^uradores ,  fobre  os  meios  os  mais  próprios  á 
confecuçao  do  objedo,  e  cornmuns  intereíTes ;  e  a  fim 
também  de  ferem  os  mefmos  Segurados  embolfados, 
na  parte  do  fcu  defcuberto  de  Seguro,  na  refpecliva 
devida  proporção  do  valor  de  tudo  que  for  reliituido, 
ou  falvo. 

Os  Segurados  nos  cafos  aíTima  referidos  (  bem  co- 
mo também  no  do  refgate  )  ,  eílando  prefentes  os  Segu- 
radores ,  nada  devem  obrar  fem  a  fua  participação ,  e 
confeníimento  relativamente  á  Reclamiaçao  :  eítando  po- 
rém eíles  aufentes ,  podem  fazella  por  fi  próprios ,  ain- 
da que  a  rifco ,  e  por  conta  dos  mefmos  Seguradores  j 
procurando-lhes  com  a  maior  fidelidade  o  poífivel  be- 
neficio ,  e  avantagcm  por  todos  os  mais  racionáveis 
meios ,  que  eítivercm  em  feu  poder ,  dando-llies  toda- 
via fem  demora  avifo  de  tudo  que  fc  paífar. 

Peias  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  g.  l'it.  5».  dãs  Prezas 
Arr.  5>.  c  10.  a  Reclamação  no  cafo  de  repreza  deve-íè 
fazer  dentro  de  hum  anno  e  dia,  pena  de  perderem  os 
Proprietários  ,  e  Intereílados  o  direito  que  tiverem  fo- 
bre o  tempo ,  m.odo ,  e  direito  da  Reclamação :  deve  o 
Recladnador  haver  confelho  com  os  Advogados  do  Paiz 
em  que  ella  for  neccíiaria  ;  porque  muitas  vezes  coílu- 
ma-fe  julgar  menos  pela  Lei  das  Nações ,  ou  direito  das 
Gentes ,  que  pelos  Êííatutos  locaes ,  e  ordens  tempo- 
rárias do  Governo. 

Os  Docum.entos  indifpcnfaveis  para  a  Reclamação 
devem  fer  authenticos  ,  e  originaes ,  e  vém  a  fer  :  i.  Pro- 
curação legitima  do  Reciamador  ;  2.  Efcritura  ^  ou  Ad:o 
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de  propriedade  do  Navio,  que  mo  íeja  íimulada :  5* 
Carta  partida ,  ou  Eícritura  de  aífretamcnto ,  fe  o  Na- 
vio não  foi  navegado  por  conta  do  dono  :  4.  Conhe- 
cimento dos  eíFeitos  carregados.  Vide  Valin.  ás  Ord. 
Mar.  Liv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas  Art.  6.  e  30. 

Se  no  proceíTo  da  Rcciamaçao  fc  profere  fentença 
contra  o  Reclamador ,  deve  eíle  por  íl ,  ou  feu  Procu- 
rador,  appellar  para  o  Tribunal  competente,  cxhau- 
rindo  todos  os  recurfos  legaes ,  authorizados  no  Paiz. 
?>  Todo  o  Mundo  (diz  oLord  Mansíield  (i)  )  hepar- 
5)  te  nas  fentenças  do  Almirantado.  Em  Londres  cof- 
5>  turaáo-fe  publicar  taes  fentenças  por  hum  Monitorio , 
jj  ou  Edital  no  Exchange  (Praça  do  Commercio)  pa- 
»  ra  poder  cada  Intereílado  appellar  em  tempo :  nos 
?>  outros  Paizes  fe  pratica  o  mefmo  cm  algum  lugar 
?j  piíblico.  35 

A  Reclamação  não  obfta  ao  immediato  pagamento 
do  Segurado ,  e  ao  abandono ,  que  elle  quizer  fazer  aos 
Seguradores  do  Navio,  eeífeitos  reclamados,  nos  cafos 
em  que  tem  lugar  tal  abandono,  c  que  logo  fc  expli- 
caráó  em  lugar  próprio :  falvo  fe  o  Segurado  de  acordo 
com  os  mefmos  Seguradores  eleger  antes  fazer  a  dita 
Reclamação  por  fua  conta ,  e  rifco ,  para  participar  el- 
le fó  do  beneficio,  c  avantagens  da  reílituiçâo. 


CA- 


(1)    Park.  Cap.  iB.  pag.^jj. 


DE  Direito  Mercantil.  P,  IIL  25: 

C  A  P  I  T  U  L  O    VI. 

Da  Prejiação  da  Indemniãade. 

TEndo  o  Seguro  fido  feito  em  regra  ,  e  havendo  per- 
feverado  na  íubíiílcncia  primitiva,  acontecendo  ao 
Navio  5  e  bens  íegiirados  algum  defaftre  por  fortuna  do 
mar ,  em  confequcncia  dós  rifcos  comprchendidos ,  na 
Apólice j  ©Proprietário,  ou  o  Portador  da  mefma  legi- 
timamente autliorizado  em  qualidade  de  Correíponden- 
te ,  Procurador ,  ou  CeíTionario  do.  verdadeiro  Segurado  , 
denunciando  aos  Seguradores  o  íiniílro ,  logo  que  del- 
le  houve  noticia  ,  cftando  munido  dos  documentos  com- 
petentes na  forma  dos  Art.  14.  e  15.  da  Regulação  da 
Cafa  dos  Seguros  de  Lisboa ,  tem  direito  de  cxigír-llies 
a- preftação  da  indemnidade  promettida;  e  os  Segurado* 
res  são  obrigados  a  fatisfazer  a  real  importância  da  per- 
da dentro  de  trinta  dias  da  participação  do  cafo ,  fen- 
do-Ihes  aprefentados ,  em  tempo  idóneo,  os  Documen- 
tos neceílarios  a  verificar  a  regularidade  da  tranfacçao , 
legitimidade  da  PeíToa ,  e  a  cxiftencia  do  iiniftro ,  fua 
qualidade,  e  quantidade,  fegundo  os  termos,  e  paélos 
honeílos  d^Apolice :  e  íèndo  aífim  cumprido ,  os  Segu^ 
radores  sao  obrigados  a  comporem  o  perjuizo  011  com 
o  pagamento  da  totai  importância  fcgurada ,  nos  cafos 
dos  íiniítros  maiores ,  ou  com  a  reparação  do  damno 
liquido ,  que  devidamente  fe  moílrar ,  tendo  fido  par- 
cial a  perda  :  bem  entendido ,  que  fendo  a  perda  total, 
nos  cafos ,  cm^que  affim  fe  confidcra  em  fenfo  mercan- 
til, e  fe  moílrão  no  feguinte  Capitulo,  o  Segurado  re- 
cebendo o  preço  da  indemnização ,  deve  fazer  aos  Se- 
guradores cefsão ,  c  abandono  da  coufa  fegurada ,  propor- 
cionalmente ao  intereíTe  cuberto  com  o  Seguro ;  pois 
feria  coufa  monílruofa  eniboifar-fe  o  Segurado  do  valor 
Tonu  IL  D  da 
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da  perda ,  e  com  tudo  íicar-fe  com  o  direito  ao  Navio , 
ou  carga  fegqrada ,  que ,  depois  dofiniílro,  pudeíTe  fe.F 
de  algum  modo  falva  em  todo ,  ou  em  parte. 

_^s  Segurados  não  tem  direito  mais  do  que  ao  pa- 
gamento da  perda  verdadeira ,  e  não  da  exi^gerada  ,  ou 
íidicia,  nos  termos  do  Art.  21.  da  dita  Regularão  da 
Cafa  :  para  o  que  íe  deve  attender  ao  valor  das  coufas 
ao  principio  dos  rifcos  ,  preicindindo-re  dos  lucros  ima- 
ginários ,011  proveitos  elperados ,  e  tal  he  a  regra  ain- 
da; por  Direito  commum..  Detrhnenti  non  lucri  fit pr£- 
fiatio '. . .  damnmn  quod  reverá  inducitur.  L.  i .  Cod. 
'"de  Sen.  pro  eo.  Emerig.  Cap.  i.  Sec.  4. 

Sc  os  Seguradores  ^  não  tendo  que  oppôr  ao.  Segu- 
rado, ou  ao  Portador  da  Apólice,  fraude  alguma  reaí, 
òu  prcfumptiva  na  origem  do  contrato ,  ou  outra  algu- 
ma excepção,  que  os  releve  da  refponiabilidade ,  recu- 
iarem  pagar  amigavelmente  no  termo  da  Lei ,  incorrem 
èm  grave  ccnfura,  e  defcredito  público,  como  pcíToas 
fem  honra ,  que  reílílem  ás  próprias  obrigações ,  e  ten- 
dem  com  tal  perfídia  a  alterar  a  confiança  da  Praça  ,, 
Jjerturbando  a  boa  ordem  do  Commercio  Nacional. 

Os  Seguradores  não  podem  reíiítir  ao  devido  paga- 
mento com  o  pretexto  de  que  o  Portador  d'Apolice  não 
lie  o  próprio  que  originariamente  requereo  ó  Seguro  ,, 
ou  por  cuja  conta  elle  fe  fez ,  fe  alias  o  Seguro  foi  le- 
gitimo ao  principio^  eacoufa  fegurada  fèexpoz:  aos  rif- 
cos 5  e  antes  da  perda  nada  bouve  que  alteraíTe  o  con- 
trato:  eiílo  procede  ainda  que  na  Apólice  não  venha  a 
claufula  de  pagar  os  Seguradores  ao  Segurado ,  ou  a 
alguém  por  t\k.y  fegundo  fe  lê  em  Apólices  de  algu- 
mas Praças»  Porque  grande  parte  dos  Seguros  faz-fe 
por  conimifsão  ,  e  pela  agencia  de  Procuradores ,  e  Pre- 
poftos  dos  Segurados,  e  contra  cíles  tem  os  Segu- 
radores direito  de  requerer  o  premio  do  ajuítcj  aílim 
p  exigindo  o  bem  do,  Coiiunercio.  Além  diítp  não  ha 

re- 


DE  DiKEiTo  Mercantil.  P.  ÍIL  i'j 

repugnancLi  de  Direito ,  que  o  Proprietário  do  Navio , 
c  bens  iègurados  ,  ou  feus  coníignatarios ,  os  vendao ,  ce- 
dão  ,  e  trafpalTem  ,  de  modo  legitimo ,  a  quem  bem  en- 
tender ;  ainda  pendendo  os  rifcos ,  fem  confultar  para 
iíTo  aos  Seguradores,  com  tanto  que  feja  fem  fraude 
do  melinoj  e  fem  fimulaçao  do  contrato  na  época  do 
Seguro.  E  naquelle  cafo  os  compradores ,  ccífionarios  ^ 
c  alicnatarios ,  reprefentao  a  pcílòa  de  que  hou verão  a 
propriedade  ;  de  forte  que ,  aprcfentando  qualquer  pef- 
Iba  aos  Seguradores  a  Apólice ,  e  conhecimento  dos 
cffeitos  fegurados ,  com  a  Cefsao ,  Èndoííb  ,  ou  Pertence 
mercantil  deftes ,  em  fórma,  ou  outro  equivalente,  c 
legal  titulo  de  translação  de  dominio ,  tudo  cm  exaéla 
coherencia  á  Apólice,  eílão  habilitados  para  demanda- 
rem o  devido  pagamento  cm  Juizo ,  c  fora  delle ,  féti- 
do as  Apólices  (quanto  a  efte  eiíèito)  confidcradas  co-  l;| 
mo  papeis  negociáveis  ,  e  os  Portadores  delias  muni-, 
dos  dos  documentos  do  intereíle,  e  da  perda,  são  ha- 
vidos como  Procuradores  em  coufa  própria  ^  ou  como 
Portadores  de  letras  de  cambio  pagáveis  á  ordem,  (i) 

He  de  notar-fe ,  que  cm  todo  o  cafo  de  venda , 
e  trafpaílb  dos  bens  fegurados ,  deve  fer  cedida  a  Apó- 
lice a  quem  fe  transferio  o  direito  fobre  os  mefmos 
bens ,  devendo  eíles  paílar  com  leu  encargo ,  c  benefi- 
cio :  porque  feria  injuíb ,  e  fraudulento ,  que ,  tendo  o 
Segurado  feito  o  trafpaíTo  pendendo  os  rifcos ,  retiveíle 
com  tudo  a  Apólice ,  e  em  cafo  de  perda  demandaífc'  a 
indemnidade  aos  Seguradores  pelo  perjuizo  do  que  já 
não  era  feu  \  vindo  niífo  a  receber  duas  vezes  o  valor 
dos  bens  feguros ,  hum  do  Comprador ,  ou  CeíTionario  , 
e  outro  dos  ditos  Seguradores ;  o  que  lie  inadmiílivel^, 
e  contrario  á  natureza  do  contrato.  ' 
Deve-fe  advertir,  que  os  Seguradores ,  para  nao 
D  ii ■_ ^pa- 
ço Emerig.  Cap.  i8.  Scc.  2.  c  Cap.  1 1.  Scc.  5.  §.  8.  c  Cap. 
16.  Sec.  5. 
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pagarem  a  perda,  podem  oppôr  aos  Portadores  d'Apo- 
licc  precifamente  as  mefmas  excepções ,  c  defezas ,  que 
reípeitão  ao  Seguro  mefmo,  eque  feriao  legitimas  con- 
tra .o  originário  Segurado  de  quem  os  ditos  Portadores 
são  a  imagem,  entrando  nos  refpedivos  direitos,  e 
encargos. 

Nao  querendo  os  Seguradores  fatisfazer  a  perda 
ao  legitimo  Portador  d'ApoIicc ,  de  maneira  amigável , 
pode  eíle  demandallos  judicialmente :  i.»  pela  Jccao  de 
avaria,  fe  a  perda  foi  parcial,  nuo  excedendo 'a  me- 
tade do  valor  dos  bens  íegurados :  2.°  pela  Acção  do 
abandono ,  onde  cila  he  admittida  no  cafo  dos  íiniílros 
maiores,  em  que  a  perda  foi  total ,  ou  qiiaíi  total,  pe- 
la qual  fe  desfaz  o  objeílo  da  viagem ,  e  efpeculaçao 
do  Segurado:  3.0  pela  Acção  de  compromijjo  arbitral 
de  Louvados  eícolhidos  a  aprazimento  das  Partes ,  como 
he  eftiio  da  Praça  de  Lisboa,  conforme  as  Ord.  Mar. 
de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  70. 

Da  acção  de  avaria  dir-fe-ha  no  Tratado  terceiro 
da  prefcntc  Obra,  que,  por  fer  dos  mais  implicados, 
e  fobre  matéria  cm  que  os  Seguradores  coílumáo  exci- 
tar intermináveis ,  e  mefquinhas  dúvidas ,  faz  ncceíTa- 
rio  huma  difcufsao  mais  prolixa.  PaíTemos  a  examinar  o 
direito  do  abandono ,  e  feus  cffeitos ,  confiderando  tao 
fomente  a  fua  applicaçao  nos  cafos  dos  Seguros  pro- 
priamente ditos ;  porque  ,  nos  Seguros  impróprios  , 
feitos  por  modo  de  apoíla ,  e  jogo  de  parar ,  fem  in^ 
tereíTc  legitimo  do  Segurado ,  entendo  que  nao  são 
outra  coufa  mais  do  que  tratos  de  Negociantes  fraudu- 
lentos, ou  ociofos,  ecomo  taes  nullos  defde  a  fua  ori- 
gem:  tanto  mais  que  a  Regulação  da  Cafa  dos  Segu- 
ros de  Lisboa  os  não  authoriza  cxpreíTamcnte ,  antes 
as  Leis  do  Reino  virtualmente  os  reprováo  debaixo  da 
generalidade  das  Ord.  Liv.  5".  Tit.  82.  que  prcfcreve 
tgdos  os  géneros  <Xq  Jogos  de  parar  ^  fem  excepção  de 
.  -   '  hum 
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hum  fó ,  condcmnando  aos  jogadores  na  perda  do  que 
houverem  ganhado.  Pelo  que,  tendo-fc  em  viíta  o  que  |l,|i  í 

fe  difle   na  Parte  2.   Cap.  5".  he  cícufado   accrefcentar 
palavra  alguma  para  convencer,  que  de  femclhantes  íe- 
guros  nao  refulta  Acção  civil  j  e  que  a  Juliiça  não  po- 
de preílar  ajuda ,  e  aíHítencia  á  parte  que  fe  queixar  dq  ^ 
náo  cumprimento  do  contrato. 

CAPITULO    VIL 
Do  Abandono. 

NA  Jurifprudencla  Marítima  a  palavra  /ibandona 
tem  differentes  fentidos  :  ora  fignifica  o  atilo,  pe« 
lo  qual  o  Aprezador  Commandante  do  Corfario  ,  ou  de 
qualquer  Embarcação  de  guerra ,  feja  pirata  ,  feja  pef- 
foa  que  tenha  Carta  de  marca,  ou  commifsao  de  Po- 
tencia foberana ,  para  correr  contra  os  fubditos  de  ou- 
tra Potencia,  abandona  no  mar  a  preza,  de  que  fe  ha- 
via já  apoderado ,  deixando-a  navegar  livremente;  ou 
por  generoíidadc,  e  vohmtaria  defiílencia  do  feu  direi- 
to de  occupação  bellica ;  ou  por  não  poder  conduzilla 
cora  fegurança  por  falta  de  porto  vizinho ,  ou  de  equi- 
pagem difponlvel ,  ou  por  lhe  fer  impoíTível  protegel- 
la  á  vifta  de  maiores  forças  contrarias,  (i) 

Também  fe  diz  Abandono  o  faélo  da  deferçao,  e 
rebeldia  das  gentes  do  mar,  pelo  qual  em  occaíiao  de 
perigo,  de  tcmpeíladc,  inimigo,  naufrágio,  ou  outro 
accidcnte  de  igual  confequencia  ,  recusão  fazer  o  ferviço , 
por  dcfobediencia ,  cobardia,  ou  traição  ;  e  defampa- 
rando  o  Navio ,  ou  lím^barcaçao ,  o  deixâo  exporto  a 
imminente  perigo ,  eoccaíionão  a  perda.  Efte  abandono 
enumera-fe  entre  os  rifcos  marítimos,  e  he  certamente 
^ . hum  '■ 

(1)  Park.  Cap.  9.  Wesket.  v,  AhmáonmQnt.  Emerigon 
Cap.  17.  Scc.  I.  e  fe^.  Pothier  n.  1^1.  e  19^.  BaUaí^eroni 
Pak.  6.  Tit.  6.  7.  8.  Savary  Dice.  de  Cõm,  v.  Dela!£emenu 
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lium  dos  maiores,  e  mais  defgraçados ,  e  entra  na  ge- 
neralidade da  Barataria  do  Patrão,  e  equipagem,  ou 
da  Barataria  do  Meftre ,  e  Marinheiros ,  fegundo  a  for- 
mula das  Apólices  Inglezas,  de  que  tratámos  na  Part. 
I.  Cap.  44-  onde  diílèmos^  que  elle  he  hum  dos  peri-, 
gos  de  mar,  que  não  saoacargo  dos  Seguradores  ,  fem 
cfpecial  convenção  d^ApoIice. 

Eílas  duas  efpecies  de  abandono  não  são  oobjeélo 
do  prefente  Capitulo:  o  abandono,  que  vamos  a  ex- 
por ,  tein  huma  accepçao ,  e  intelligencia  particuIariíH- 
ma ,  que  he  neceílario  não  confundir  com  os  que  aca- 
bamos de  indicar. 

Entende-fe  aqui  por  ^l^a/^doff o  o  piinàpio  âã  execu- 
ção do  contrato  do  Seguro ,  iílo  he ,  o  aClo,  pelo  qual  o 
Segurado  acontecendo  a  perda  total ,  ou  excedendo  ef- 
ta  ametade  do  verdadeiro  valor  do  Navio ,  e  bens  fe- 
gurados ,  fazendo  certo  o  íiniílro  ao  Segurador ,  lhe  ce- 
de o  mefmo  Navio,  carga,  e  fretes,  para  o  efeito  de 
exigir  delle  a  indemnização  da  importância  d'Apolice. 
O  abandono  pois  neítc  fentido  não  he  mais  do  que  huma 
cefsão  ,  e  trafpafib  do  dominio ,  que  os  Segurados  fa- 
zem aos  Seguradores ,  da  propriedade  de  que  fe  eílipu- 
lou  o  Seguro,  que  puder  fer  lalva,  recobrada,  ou  ref- 
tituida.  Emerigon  define  o  abandono,  oaélo,  pelo  qual 
o  Segurado  relaxa ,  cede ,  e  trafpaíTa  aos  Seguradores 
os  direitos ,  créditos ,  e  acções  da  propriedade  ,  ou  inte- 
reíFe ,  que  tem  na  coufa  fegurada  :  he  o  preliminar  indifpen- 
favel  para  poder  o  Segurado  exigir  a  fua  indemnização. 
Eíla  matéria  he  huma  das  mais  abftrufas ,  e  intrin- 
cadas na  Jurifprudencia  dos  Seguros ,  afiim  pela  falta 
de  exacção  nos  Regulamentos  das  Nações  comm.ercian- 
tes ,  eomo  pela  variedade  de  pareceres  dos  Efcritores  ^ 
o  que  tem  dado  lugar  a  buíras,  e  cavillaçoes  dos  Se- 
guradores contra  a  boa  fé  do  contrato,  cm  perjuizó  do 
Segurado ,  e  intolerável  detrimento  do  C^oramercio. 

Con- 
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Conforme  o  fentimento  dos  Authores  antigos,  e 
fegundo  as  Ordenanças  de  Marinha  das  principacs  Pra- 
çay  da  Europa  ,  lendo  fegiiro  feito  em  regra ,  lie  admit- 
rido  como  principio  fundamentai  o  terem  os  Segura- 
dos o  direito  de  fazer,  fe  bem  llies  parecer,  aos  Se- 
guradores o  abandono  dos  bens  que  fegurárao ,  logo  que 
moítrao  verificados  alguns  dos  que  fe  Q\\zmko  Jinijlros 
maiores \  e  feito  o  abandono,  podem  immediatamen- 
te  conítrangcllos  a  preítarem  a  indcmnidade  ,  ou  eífe- 
divo  pagamento  da  perda,  e  valor  fcgarado.  Mas  em 
que  cafos  haja  lugar  o  exercício  deíle  direito,  e quando 
os  Seguradores  tenhao  obrigação  de  aceitar  o  dito  aban- 
dono ,  ou  cefsão  da  coufa  íegurada ,  c  fe  ellà  induz  ri- 
gorofo  trafpaíTo  de  dominio,  e  abibluto  tranfporte  do 
direito  da  propriedade ,  a  beneficio,  ou  damno  dos  Se- 
guradores ,  lie  matéria  de  controverfia ,   e  difficuldades. 

Se  n'Apolice  fe  incorporou  a  claufula  de  fe  conce- 
der ao  Segurado  o  direito  do  abandono,  he  inqueítio- 
navel,  que,  acontecendo  o  íiniíiro  pelos  cafos  de  que 
es  Seguradores  fe  tenhao  encarregado ,  tem  lugar  z  cef^ 
são  ,  e  tranfporte  da  coufa  fegurada  aos  Seguradores, 
e  a  immediata  exigência  da  indemnização,  na  forma, 
9  condições  do  contrato;  porém  fe  foi^omittida  aquei- 
k  claufula ,  he  queílao ,  fe  acontecendo  os  ditos  linif- 
tros ,  he  aberta  immcdiatamente  aos  Seguradores  a  ac- 
çãa  do  abandono,  e  quaes  fejao  os  fcus  effeitos- 

Os  Seguradores ,  no  cafo  de  perda ,  esforçao-fe  or- 
dinariamente em  converter  todas  as  demandas  dos  Se- 
gurados em  acções  de  avaria ;  e  fem  dúvida  niílo  mui- 
to intcrefsão,  pois  não  tem  defembolfo ,  em  quanto  não 
fe  liquida  o  damno ,  c  ganhão  o  tempo  em  que  fc  pro- 
cede á  liquidação ,  matéria  eterna  de  minuciofas  difpu- 
tas  ,  c  onde  muitas  vezes  a  verdade  he  inaveriguavel  \ 
mas  os  intereíTes  da  juítiça ,  e  a  boa  fé  mercantil ,  de- 
vem prevalecer  ás  tergiyersões  dos  Seguradores.  Exami« 


J 


m 


3* 


Principiou 


nemos  pois  as  regras  que  fe  deduzem  da  natureza  do 
contrato  ,  e  que  fe  achão  firmadas  pelos  Regulamentos 
de  Marinlia ,  e  Areílos  dos  Tribunaes  das  Nações  as 
mais  illu minadas. 

As   Ordenanças  de  Marinha   de  França   Tit.   dos 
Seguros ,  determinao  o  feguinte  a  reípeito  do  abandono. 

>j  Jrt.  42.  Qiiando  o  Segurado  tiver  avifo  da  perda 
>>  do  Navio,  ou  das  mercadorias  feguradasj  detenção 
9i  de  Príncipe ,  e  de  outros  accidcntes ,  que  eítão  a  rif- 
?>  co  dos  Seguradores,  fera  obrigado  a  notificallos  /"»- 
>>  continenti  a  ellcs ,  ou  a  quem  tiver  por  elles  aílina- 
5?  do  a  Apólice ,  com  o  proteílo  de  fazer  feu  abando- 
>i  no  em  tempo,  e  lugar. 

^9Ârt.  4^.  Poderá  eom  tudo  o  Segurado,  em  lugar 
5>  do  proteílo,  fazer  no  mefmo  tempo  feu  abandono, 
5>  com  intimação  aos  Seguradores  de  lhes  pagar  as 
»  fommas  feguradas  no  tempo  perfíxo  n'Apoíice. 

5>  Art.  44.  Se  o  tempo  do  pagamento  não  he  regulado 
»  n' Apólice ,  o  Segurador  fcrá  obrigado  a  pagar  o  Se- 
3)  guro ,  trcs  mezes  depois  da  notificação  do  abandono. 

yj  Art.  45*.  No  cafo  de  naufrágio,  cvaração,  oSe- 
»  garado  poderá  trabalhar  no  recobramento  dos  eíFei- 
?>  tos  naufragados,  fem  perjuizo  aííim  do  abandono, 
5>  que  poderá  fazer  em  tempo,  c  lugar,  como  do  cm- 
3>  bolfo  das  fuás  defpezas  j  fobre  o  que  fera  crido  pe- 
3>  ia  fua  affirmação,  até  á  concorrência  do  valor  dos 
»  eíFeitos  recobrados. 

ii  Art.  4Ó.  Não  fe  poderá  fazer  o  abandono,  fenao 
?>  no  cafo  de  preza  ,  naufrágio  ,  quebramento ,  varação 
5?  em  terra,  detenção  de  Príncipe,  ou  perda  inteira  dos 
>j  eifeitos  fegurados ;  e  todos  os  outros  daranps  não  fe- 
>5  rão  reputados  fenao  avaria,  que  fera  repartida  entre 
»  os  Seguradores ,  e  os  Segurados  á  proporção  de  feus 
j»  intereíles. 

"  í>  Ari,  47.  Não  fe  poderá  fazer  o  abandono  de  liu- 
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99  ma  parte,  e  reter  a  outra,  nem  alguma  demanda  de 
5>  avaria ,  fe  cila  não  excede  hum  por  cento  da  cou- 
9)  fa  íegurada. 

í5  y]rt.  48.  Os  abandonos  ,  c  todas  as  demandas  em 
>i  execução  d' Apólice  feião  feitos  aos  Seguradores  em 
>i  íeis  íemanas,  depois  da  noticia  das  perdas  acontcci- 
jj  das  nas  coílas  da  meíma  Província ,  em  que  íè  tivec 
?>  feito  o  Seguro;  em  três  mezes  a  refpeito  das  que 
99  acontecerem  em  outra  Provinda  do  noíTo  Reino  i  qua- 
>9  tro  mezes  para  as  das  coftas  de  Hollanda ,  Flandres ,; 
»  Inglaterra  j  hum  anno  para  Hefpanlia ,  Portugal ,  Bar- 
>?  baria ,  Ruília ,  Noruega;  dous  anncs  para  as  das 
•>  coílas  d'America ,  Brazil ,  Guiné ,  e  outros  Paizcs  re- 
99  motos:  paílado  eíte  tempo,  os  Seguradores  não  fe^ 
99  rão  recebidos  a  demandar  coufa  alguma. 

99  Art.  49.  Em  caíò  de  detenção  de  Príncipe,  a 
>>  abandono  não  poderá  fer  feito,  lènão  depois  de  féis 
»>  mezes ,  fe  os  eífèitos  são  embargados  na  Europa  , 
>>  ou  Barbaria ;  e  depois  de  hum  anno,  fe  hc  em  Paiz 
91  mais  alongado ,  contando-fe  do  dia  da  notificação  da^ 
99  detenção  aos  Seguradores;  e  não  correrá  neíle  caíb. 
3>  a  excepção  de  prefcripção,  determinada  no  Artigo 
jj  antecedente  contra  os  Segurados ,  fenão  do  dia  em 
99  que  elles  puderem  intentar  as  fuás  acções. 

5>  Ârt.  5" o.  Porém  fe  as  mercadorias  embargadas  são 
99  periveis ,  o  abandono  poderá  fer  feito  depois  de  féis 
99  femanas ,  fe  forem  embargadas  na  Europa ,  cu  Bar- 
j>  baria ;  e  depois  de  três  mezes ,  fe  lie  em  Paiz  mais 
»  diílante,  contando-fe  do  dia  da  notificaçáo  do  em- 
99  bargo  aos  Seguradores, 

99  Art.  5-1.  Os  Segurados  ferão  obrigados,  nos  ter-» 
>j  mos  perfixos  nos  dous  Artigos  precedentes,  a  fàzec 
»  todas  as  diligencias  para  alcançar  o  levantamento  dot 
99  embargo  dos  eíFcitos  embargados  j  e  poderão  os  Sfr? 
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?5  guradores  fazello  também  por  fi ,,  fe  bem  lhes  pare^ 
jj  cer. 

ir  Art,  c^i.  Se  o  Navio  foi  embargado  em  virtude 
?f  das  noílas  ordens^  em  hum  dos  portos  donoíTo  Rei- 
?v  110 ,  antes  jic  principiada  a  viagem  ,  os  Segurados 
?5  nao  poderão,  por  caufa  de  tal  embargo,  fazer  o 
»  ^abandono  de  ícus  eífeitos  aos  Seginadorcs. 

■!>r  /Irt.  53.  O  Segurado  fcrá  obrigado,  quando  faz 
9r  o. feíi,  abandono,  declarar  todos  os  Seguros  que  tiver 
J5  feito ,  e  o  dinheiro  que  tiver  tomado  a  rifco  fobre 
??  os  efeitos  fegurados,  pena  de  fer  privado  do  eíFeito 
93  dos  íeguros. 

i3  Ant,  ^j.  Os  a(ííõs  juftificativos  da  carregação,  e 
9>  da  perda  dos  èlfcitos  fegurados  fei-ao- notificados  aos 
3s  Seguradores  immtinenti  depois  do  abandono  \  fem 
?j  o  que  nao  poderão  demandar  a  cftes  para  o  paga- 
3?  mento  das  coufas  feguradas.  ^   : 

3>  Art.  58.  -Se  o  Segurado  níío  recebe  noticia  algu- 
3>'  ma  defeu  Navio ,  ellc  podei-á ,  depois  de  paílado  hum 
3>  anno;(contando-fe  do  dia  da  partida)  nas  viagens 
>>  ordinárias,  e depois  de  dous  annos  nas  de  longo  cur-^ 
?>  fo ,  fazer  o  íèu  abandono  aos  Seguradores ,  e  deman- 
3>  dâr-Jhes  o  pagamento ,  fem  que  fcja  neceflaiia  aprc- 
3>  fentar-íè  algum  certificado  da  perda» 

3?  Art,  é-o.  Depois  de  notificado  o  abandono,  os 
?>  eífeitos  fegurados  pertencerá ô  ao  Segurador,  que  nao 
35  poderá,  com  pretexto  do  retorno  do  Navio,  ifentar- 
?5  fe  de  pagar  as  fommas  feguradas.  Vid.  Valim  na 
n  Commentario  a  eíles  Artigos. 

Eíía  Legislação  he  a  mais  regular  em  matéria  de 
abandono;  a  ella  são  coherentcs,  nos  pontos  princi- 
paes ,  affim  os  antigos ,  como  os  modernos  Regulamen- 
tos de  Marinha  das  Nações  Commerciantes  i  poíto  que 
entre  as  niefmas  fe  obfervem  algumas  variedades  coníide- 
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ravcis ,  quanto  ás  circumílancias ,  modo,  tempo,  e  çf- 
fcitos  do  dito  abandono.  Na  maior  parte  de  taes  Re- 
gulamcnros  o  abandono  lie  do  arbítrio  do  Segurado  , 
nos  caíbs  em  que  elle  tem  lugar  j  nas  de  Roterdão  po- 
rém ]ie  da  obrigação  do  mefmo  ^  e  a  beneficio  dos  Se- 
guradores. Os  Regulamentos  de  Suécia  não  permittem 
o, abandono,  em  quanto  ha  efperança  de  fer  falvo,  re- 
clamado 5  e  reíUtuido ,  em  todo ,  ou  em  parte ,  o  Navio 
ou  mercadorias ,  que  fofFrérao  finiítro. 

A  Regulação  da  Cafa  de  Seguros  de  Lisboa  pa- 
rece não  admittir  já  mais  o  abandono,  a. não  haver  fo- 
bre  iflò  expreíla  convenção  n'ApoIicc,  como  fe  vê  da 
generalidade  do  Cap.  23.  ib.-^y  Os  Seguradores  não  fe- 
>)  rão  obrigados  ao  abandono  dos  effeitos  fcgurados  v 
»  falvo  quando  n' Apólice  do  Seguro  íè  fizer  expreíTa 
>»  mençío  deita  claufula ;  e  o  Segurado  ,  ou  outra  qual- 
5J  quer  peíToa ,  tem  plena  authoridade  para  fazer  o  que 
5>  julgar  mais  convenicatc  a  beneficio  dos  eíFeitos , . fal- 
»  vando-os,  c  vendendo-os  no  lugar  do  naufrágio,  tu- 
»  do  a  rifco  dos  Seguradores  ,   a  quem  fe  dará  conta. 

As  fraudes  dos  Segurados  nos  Seguros  de  mera 
apoftaj^<\uQ  chamáo  de pa6io  expreJJ'o,  que  faziãofem 
intereíTe  algum ,  ou  com  diminuto  intereílc  próprio  no 
calco,  e  carga  do  Navio  dcfignado  n^Apolice,  exagge- 
rando  excefiivamiCnte ,  e  com  fraudulento  defignio  o 
valor  da  coufa  fegurada ,  c  bem  aflim  nos  feguros  de 
-bens  de  contrabando,  e  outros  de  igual  natureza,  de 
que  depois  era  difiicil,  ou  odiofo  provar-fe  o  contra- 
rio ,  forão  fem  dúvida  a  caufa  do  rigor  daquelle  Capi- 
tulo, ou  aliás  da  interpretação  confiante,  que  fe  lhe  dá 
na  Praça  i  fem  dúvida 'a  fim  de  fe  obviar  ao  perjuizo  dos 
Seguradores,  que,  pelo  abandono,  pouco,  ou  nada  vi» 
rião  a  confeguir,  ainda,  no  cafo  de  fer  feliz  a  reclama*- 
ção ,  ou  recobramento  da  propriedade  abandonada  de- 
pois da  preza,  naufrágio ,  embargo ,  &c.  E  na^  verdade 
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néftcs  cafos  o  abandono  feria  huma  formalidade  abfurda. 
€omo  fe  poderia  abandonar  o  que  ou  nunca  havia  exif- 
tido  5  ou  era  de  propriedade  alheia  ? 
^  Em  Inglaterra  pofto  não  haja  nefta  parte  Legisla- 
do poílriva ,  com  tudo  os  principios  adoptados  unifor- 
memente em  feus  Tribunaes  são  os  mais  íimples,  cer- 
tos ,  e  fecundos ;  de  forte  que  prefentemente  a  doutri- 
na do  abandono  fc  acha  eftabelecida  com  a  maior  ex- 
acção ,  e  firmeza ,  por  muitas  Decisões  uniformes ,  como 
lepode  ver  nos  Areílos  quecitao  AllanPark  no  feu  Tra- 
tado de  Seguros  Capitulo  9.  e  JohnWcsket  verb.  Jêfafí" 
donmen. 

^  Segundo  aquellas  Decisóes,  o  Segurado  pode  áfua 
eleição ,  ou  arbitrio  fòzcr  o  abandono  aos  Seguradores , 
não  fò  quando  a  perda  he  verdadeiramente  total,  fem 
cfperança  alguma  de  falvação,  e  recobramento ,  fcnão 
também  quando  o  objeéto  da  fua  efpeculação  he  de  tal 
modo  desfeito  ,  que  não  vale  a  pena  de  profeguir-fe 
nelle ;  como  por  exemplo :  fe  a  viagem  do  deítino  he 
abfolutamente  perdida  i  ou  o  Navio  fe  conftituio  inna- 
vegavel  pelo  finiílro  j  fe  o  íiniítro  occafíonou  perda  to- 
tal, ou  excedente  á  metade  do  valor  da  coufa  fegura- 
^a  -,  fe  ainda  que  haja  efperança  de  recobramento ,  ou 
refgate ,  ou  efíèaivamente  no  cafo  de  preza ,  tenha  ha- 
vido repreza,  com  tudo  o  preço ,  ou  defpeza  da  falva- 
çao  excede  a  metade  do  dito  valor ;  fe  o  Segurador 
níío  fe  obriga  a  approvar ,  e  fatisfazer  quaesquer  def- 
^ezas  que  fe  fizerem  para  o  fim  da  mefma  falvação  , 
recobramento ,  e  reclamação  nos  lugares  onde  for  ne- 
ceílario ,  ainda  no  cafo  de  que  ella  fe  não  obtenha ,  e 
fe  inutilize  todo  o  trabalho ,  e  defcmbolfo.  Neftes  ca- 
fos o  Segurador  pode  fer  conftrangido  a  acceitar  o  aban- 
dono, e  pagar  a  pei'da  dentro  de  oito  dias,  fe  o  mef- 
mo  abandono  he  definitivo ,  e  feguido  do  eífcélivo  pa- 
gamento da  importância  fegurada  :  fenao  concorrem 
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eftas  duas  circumftancias ,  o  abandono  confídera-fè  pro- 
viíòrio ,  e  de  íimples  cautela ,  fem  cefsão ,  ou  renúncia 
da  propriedade ;  c  íèndo  falvos ,  ou  reftituidos  o  Na- 
vio,  e  etFeitos,  objefto  do  Seguro,  o  Segurador  paga 
tão  fomente  as  defpezas  da  falvação ,  e  o  Segurado  reaí^ 
fume  o  que  era  feu  originariamente  por  hum  certo  di- 
reito que  fc  diz  de  pojlltminio ,  como  fe  nunca  fora  per- 
dida, fegundo  indicámos  na  Parte  i.  pag.  137. 

Confequentemente ,  e  ao  contrario ,  nao  pode  o  Se- 
gurado fazer  tal  abandono ,  nem  o  Segurador  fer  obri- 
gado a  recebello ,  fe  nem  os  eíFcitos  fegurados  forao  da- 
inniíicados  além  da  metade  do  feu  Vfilor,  nem  fe  per- 
deo  a  viagem  do  Navio ,  ou  o  corpo  do  mefmo  i  an- 
tes fazendo-fe  em  pouco  tempo  os  competentes  repa- 
ros ,  e  pagando  o  Segurador  a  real  importância  da  per- 
da ,  o  Segurado  vem  a  ter  a  indemnidade^  que  havia 
eílipulado  n' Apólice. 

Eis-ahi  em  matéria  de  abandono  a  Legislação ,  e 
praxe  de  julgar  de  França  ,  e  de  Inglaterra ,  iílohè,  das 
duas  as  mais  eminentes  Nações  do  Mundo  Politico  ,  e 
Mercantil.  Depois  de  Luminares  dcíla  claíTe,  he  fuper- 
fluo  recorrer  aos  Regulamentos  dos  Eílados  Maríti- 
mos de  inferior  ordem,  que  são  como  os  Aftros  fub- 
alternos  nofyfiema  Planetário.  Os  que  mais  brilhão  na 
carreira  do  Commercio  confpirao  em  conceder  aos  Se- 
gurados, m  cafo  dos  fmiftros  maiores  (com  as  modi* 
íicações  opportunas  )  o  direito  do  abandono ,  indepôn-  . 
dente  de  expreífa  convenção  n'Apolicc ;  reconhecendo 
que  o  exercício  deíle  direito  he  ligado  á  eífencia ,  e  boa 
fe  do  contrato ,  e  contribue  para  a  rapidez  da  circula- 
ção dos  fundos  expoílos  aos  perigos  do  mar,  como  fe 
pode  ver  nos  Regulamentos  de  Marinha  de  Amíler- 
<Jam,  Hamburgo,  Copenhague,  Bilbáo,  Génova,  Ve- 
neza, (i) 
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-■■  As  Companhias  de  Seguro  de  Lisboa  dcfvairao 
defte'  ufo ,  e  tem  a  íingularidade  de  não  admittir  o  aban- 
dono cm  cafo  algum,  oppondo-fe  ao  fenfo  commum 
das  Nações  as  mais  illuminadas ,  que  aliás  a  Lei  de 
i8.  de  Agofto  de  1769.  §.  9.  manda  feguir  em  maté- 
rias mercantis.  Eiíes  pretcxtao  o  aííima  citado  Cap.  23. 
da  Regulação  da  Cafa ,  que  alias  lie  ambiguo ,  e  fufce- 
pitivel  de  interpretação  mais  franca ,  e  análoga  ás  regras 
geracs  do  Direito  Marítimo. 

Em  primeiro  lugar  o  abandono  de  que  ahi  fe  tra- 
ta ,  parece  que  não  fe  deve  entender  da  cefsao ,  que  o 
Segurado,  recebendo  a  indemnização  do  Segurador  , 
he  obrigado  a  fazer  ao  mefmo ,  da  propriedade  íiniítra- 
da ',  mas  íim  defta  particular  efpecic  de  rifco  que  fobre- 
vem  no  mar,  e  confiíte  na  déferçao  do  ferviqo  que  os 
OíSciaes  ,  e  Tripulação  fazem  do  Navio,  e  fua  carga 
na  occaílâo  do  perigo ,  por  trai^o ,  covardia ,  ou  re- 
beldia ,  fegundo  aíFima  fe  indicou ,  e  acha-fc  exemplift- 
cado  na  Parte  i.  Cap.  44.  pag.  lyo.  Eíla  interpreta- 
ção he  apoiada  pelo  formulário  das  Apólices  de  Lis- 
boa, onde  a  palavra  abandona  encontra-fe  no  mefmo 
contexto ,  e  immediatamente  depois  da  enumeração ,  c 
ferie  dos  rifcos  maritimos ,  a  que  os  Seguradores  fc  fu- 
jeitão ;  accrefcentando-fe  porém  a  claufula  exceptiva  f al- 
uo a  rebeldia  do  Patrão ,  e  abandono  dos  bens  fegura^ 
dos\  excepção  efta  que  os  Seguradores  tem  direito  de 
fazer,  parque  femelhante  qualidade  dcriíeo  nãoentrana 
generalidade  dos  que  acontecem  por  mera  fortuna  de 
mar ;  fim  pertence  á  malfeitoria  do  Capitão ,  e  Equi- 
pagem ,  cujo  damno ,  fegundo  o  Direito  Commum ,  he 
fó  a  eargò-de  quem  empregou'  taes  peífoas  ;'.e  por  iífo 
os  Seguradores  não  refpondem  por  aquellc  abandono  , 
íem  feu  prévio  confentimento ,  c  paíto  expreífo  na  Apó- 
lice. Vide  Parte  i.  Cap.  34.  pag.  116. 

Em  fegundo  lugar,  ainda  admittida  a  interpreta- 
rão 
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ç\o  do  dito  Cap.  23.  nofentido  que  os  Seguradores  af- 
fedtao ,  com  tudo  parece'  que  o  abandono,  ou  cefsão 
forçada  dos  bens  fíniftrados  ío  feexclue  fjo  cafo  do  naU'^ 
fragio;  pois  Jie  o  único  exemplo  que  ahi  fe  aponta  j 
quando  alias  era  obvio,  c  natural,  que  fe  generalizaíTe 
a  regra ^  fe  foífe^efla  a  intenção  do  Legislador:  e  por 
tanto  nao  ha  razão  para  fe  rcpellir  o  mcfmo  abandono 
no  cajb  de  previa  detenção:,  e  embargo  de  Príncipes ^ 
que  tao  frequentemente  acontece  em  tempo  de  puerra^ 
cm  que  os  feguroâ  são  mais  neceífarios  j  e  mulnplica* 
dos. 

O  não  'ter  a  Real  Junta  do  Commerdo   fixo  por 
AíTento  o  fentido  daquelle  contravertido  Capitulo  occa- 
fiona  a  perpetuidade  dos  abufos    dos  Seguradores  com 
terrivel  detrimento   dos-  Segurados.  A  refulta  lie  que  , 
fobrevindo  a  noticia  de  preza  de  algum  Navio,  fobre 
que  fe  tinha  feito  íeguro  de  feucaíco,  ou  carga  '  ainda 
que  cila  fcja  notória ,  e  os  documentos  do  finiílro  irré- 
cu faveis, ^alguns  Direitos  das  Companliias  refiítem  a  in- 
demnização immediata  ,  com  o  pretexto   de  que  tem 
efperança  de  que  a  preza  haja  de  fer  reítituida,  ou  re- 
recobrada ;  e  que  o  Segurado  deve  trabalhar  nas  dili- 
gencias da  reclamação,  e  refgate  jeque  fendo  infruai- 
ieros  os  esforços ,  cítao  prompíos  a  fatisfazer  a  perda 
á  viíla  de  fentença  de  condcmnaçao  do  refpeílivo  AÍ- 
mirantador  entre  tanto  mil  circuitos,  c difficutdades ,  e 
o  empate  no  giro  fazem  perigar  a  fortuna  do  Segura- 
do,  tranítornando  3  efpeculação  ainda  a  mais  efperan^ 
çofa ,  e  bem  concertada.  Qiiem  nao  vê  que  eíles  obfta- 
ciilos  são  incompatíveis  com  a  franqueza  do  Commer- 
cio,  e  credito  Nacional?  He  verdade  que  o  Capitulo 
23.  da  Regulação  da  Cafa   não  prohibe  eílipular-fe  na 
Apohce  a  clauflila  do  abandono ;  porém  os  Direitos-  já 
mais  permittem  infcrillaie  os  Seguradores  são  conftran- 
gidos  a  foíFrer  a  Lei,  (jue  fe  lhes  impõe,  fubmetteu- 

do- 
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do-fe  á  pratica  ordinária  da  Caía  dos  Seguros.  Vndç 
fim  o  motivo  do  abandono  fer  fraudulento ;  mas  a  frau- 
de fempre  íe  exclue,  e  o  íiraples  receio  delia  não  deve 
tolher  a  regra  gerai. 

Kfperando-fe  pois  da  íabedorla  do  Governo  o  Re- 
gimento annunciado  no  Alvará  de  ii.  de  Agofto  de 
1791.  em  que  provavelmente  fedará  providencia,  e re- 
forma nefta  parte,  indicaremos  os  caíòs  em  que  de  jufi- 
tiça  deve  fer  admittido  o  abandono  (rendo  o  feguro 
fido  feito  em  regra)  e  quaes  fcjao  os  feus  effeitos. 

O  Segurado  tem  direito  de  fazer  abandono ,  aífiin 
éo  Navio ,  como  dos  eífeitos  que  fegurou ,  nos  caíbs 
dos  íiniftros  maiores  (acontecidos  por  fortuna  domar) 
fm  que  a  perda  tenha  Jtdo  total  \  e  eíla  por  fenfo  mer- 
cantil, fe  entende  fer  a  que  excede  ametadc  do  valor  da 
coufa  fegurada.  Todos  os  outros  damnos  porém  não 
suo  reputados  fenão  perda  parcial ,  ou  avaria  (  i  ) ;  c 
em  confequencia  o  Segurado  nuo  pode  conílranger  ao 
Segurador  a  acceitar  o  abandono ,  mas  tão  fomente  tem 
direito  de  exigir-lhe  a  indemnização  do  perjuizo,  pois 
do  contrario  feria  muito  gravofa  a  forte  dos  Segura do-^ 
res  i  não  podendo  entrar  em  dúvida ,  que  foffrcriao  eftes 
vexame  intolerável  contra  a  natureza ,  e  fim  do  con- 
trato do  Seguro,  fe  por  quaesquer  medíocres,  ou  iníi- 
gnifícantes  perdas  foífem  compellidos  a  carregar  cora: 
a  propriedade  alheia,  muitas  vezes  detrimentofa  ,  c 
inútil ,  acceitando  huma  cefsão ,  e  abandono  forçado  , 
que  alias  hc  havido  por  huma  acção  extraordinária ,  e 
fó  admiífivel  nas  circumftancias  ou  de  inteira,  e  ab-, 
foluta  perda,  ou  de  hum  damno  tão  grave,  que  por 
elie  ficaíTc  desfeito  o  objeílo  da  efpeculação  do  Segura- 
do, ou  a  fua  propriedade  lhe  vieílè  a  fer  de  pouco,  ou 
nenhum  ufo. 


(i)    Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Art.  46.  Tic.  Defajfur, 
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A  perda  total  ou  he  real,  e  eíFedliva,  ou  kgal, 
-c  prefumpriva. 

Perda  real  he  quando  a  coufa  íègurada  ou  pere- 
ceo  abfolutamente,  ou  poíto  íc  falvaíTe,  e  fe  recobraílc 
alguma  parte,  acha-fe  com  tudo  reduzida  a  eílado  tão 
deteriorado ,  que  não  pode  fcrvir  ao  feu  primitivo ,  c 
ordinário  deítino ,  como  acontece  no  caíb  de  fubmersão 
do  Is^avio,  ou  do  naufrágio,  varação,  c  encalhe,  cor- 
rompimento,  e  dilaceração  das  partes  eílenciaes  domef- 
mo ,  ou  de  outros  accidcntes  da  fortuna  do  mar ,  que 
o  reduzirão  a  eílado  de  innavegabilidade ,  como  tem-, 
peílades ,  fogo  ,  bombardeamento ,  &c.  do  que  refultaíTc 
avariar-fe  ar  carga  em  maneira ,  que  ficaíTe  damnificada 
em  mais  de  metade  do  feu  valor ,  ou  fe  conílituiííe  in- 
fufceptivei  de  venda  no  eftado  ordinário  do  Commxrrcio.. 

Perda  legal  he  a  que  fe  prefume  por  Direito  Ma-^ 
ritimo ,  e  Lei  das  Nações  ,  poílo  a  coufa  fegurada  ex-- 
iíla,  ehaja  efperança  defalvação,  e  recobramento.  Ef- 
ta  verifíca-fe  nos  cafos  de  preza ,  repreza ,  detenção  de 
Principes ,  falta  de  noticias  do  Navio  no  tempo  aílí^ 
nado  pelos  Regulamentos  de  Marinha  dos  Eílados  Com» 
merciantes,  a  que  fe  conformou  o  Capitulo  19.  da  Re- 
gulação da  Cafa  dos  Seguros  de  Lisboa.  Neftes  cafos  ^ 
poílo  o  Segurado  não  tenha  perdido  irrevocavclmcnte 
a  fua  propriedade  ( porque  pode  fer  refgatada ,  falva » 
reclamada,  e  reílituida,  cnaquelle  ultimo  cafo  he  pof- 
fivel  que  appareça  em  algum  lugar ) ,  com  tudo ,  pela 
difficuldade ,  c  demora  que  fobrevem ,  coníidera-fe  per- 
dida pelo  que  diz  refpeito  ao  Segurado  \  viílo  que  fica 
entretanto  privado  da  livre  difpoíição  do  que  he  feu ; 
e  em  confequencia  as  Leis  Maritimas  lhe  dão  o  direito 
do  abandono  para  a  fua  indemnização  immediata.  (i), 

O  abandono  pode  fer  proviforio ,  ou   definitivo: 
loni.  IL  F  Pre- 

ço   Emcrigoa  Cap.  12.  Scc.  <B.  c  21.    . .  """^ 
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Trorulforio  hc  o  que  o  Segurado  faz  de  mera  preven- 
ção ,  em  quanto  coníulta  aos  feus  intereíles  ,  fem  exigir , 
ou  acceitar  o  pagamento  dos  Seguradores ,  não  lhe  trans- 
ferindo em  confcquencia  o  feu  direito  aos  bens  finiílra- 
dos,  na  efperança  de  falvaçíío,  recobra  mento,  e  rctor-* 
no  dos  iriefmos.  Definitivo  he  o  que  cffcitua  com  co- 
nhecimento de  caufa  ,  achando  mais  avantagcm  em  de- 
mandar, e  receber  logo  a  fatisfação  da  importância  do 
Seguro ,  transferindo  aos  Seguradoi"cs ,  feito  que  feja  o 
pagamento ,  o  dominio  dos  ditos  bens ,  proporcional- 
tnente  ao  intereíle  fegurado. 

Qs  cafos  em  que  tem  lugar  a  acção  do  abandono  , 
como  a  única  que  he  capaz  de  encher  o  intereífe  do 
Segurado,  fc  reduzem  a  íeis.  i.o  Naufrágio  abfoluto  , 
feja  por  fubmersão  do  Navio  em  mar  alto,  fcja  por 
esbarrar ,  ou  dcfpenhar-fe  fobrc  algum  efcolho  nas  Cof- 
tas ,  e  Portos.  2.°  Varaçao  em  terra ,  e  encalhe  com  rom- 
pimento das  partes  eíTcnciaes  do  Navio.  3."  Preza  juf- 
*a ,  ou  injuíla.  4.0  Detenção  de  Príncipes,  (i)  5".°  Inna-- 
yegabilidade  por  cafo  fatal.  (2)  6.°  Falta  de  noticias 
4o  Navio  em  hum  anno  depois  da  fua  fahida  nas  via- 
gens da  Europa ,  c  depois  de  dous  annos  nas  viagens 
mais  dilatadas.  (3) 

Em  a  maior  parte  dos  Regulamentos  Marítimos , 
o  direito  do  abandono  he  (  como  já  aíTima  fe  indicou  ) 
hum  aál;o  de  vontade,  ou  arbítrio  da  parte  do  Segura- 
do,  e  de  neceílidade  da  parte  do  Segurador :  fuppoíto 
pareça  em  tal  matéria  mais  dura  a  forte  defte ,  com  tu-* 
do,  femelhantc  difpoíiçao  não  hc  contraria  á  juftica ,  an- 
tes confpira  ao  bem  do  Commercio  \  pois ,  como  os 
Segurados  são  os  que  efpeculâo  fobre  Navios ,  e  eífei- 
tos ,  cuja  propriedade  tem  adquirido  ,   vem  a  fcr  tam-* 

bem 

CO    Emerig.  Cap.  12.  Sec.  50.  cfeg.    (1)    Ibid,  Scc.  38. 
(o    Ibid.  Cap.  14.  Sec.  4. 
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bem  os  mais  próprios  para  lhes  darem  o  deílino  que 
raellior  entenderem  nas  operações  ulteriores  ao  aconte- 
cimento do  fmiílro;  nâo  fendo  por  tanto  racionavel 
oue  fiquem  contra  a  fua  vontade  privados  do  que  lhes 
pertence ,  quando  fe  contentáo  com  exigir  a  indemni- 
dade  por  íimplcs  acção  de  avaria. 

He  porém  de  notar,  que  naquelle  ultimo  caio  do 
§.  antecedente ,  o  Segurado  he  obrigado  a  fazer  o  aban- 
dono aos  Seguradores  pelo  Capitulo  19.  da  Regulação 
da  Cafa ,  como  fe  vê  das  claufulas  finaes ,  os  Segura^ 
dores  ferão  obrigados  a  pagar  a  importância  dos  Se-^ 
guros ,  havendo  de  Segurado  cefsao  dos  effeitos  que  fe* 
gurou.  ,        . 

Não  he  neceíTario  que  o  Segurado  faça  immediato 
e  eíFeólivo  abandono,  logo  que  tem  noticia  dofiniílro^ 
baila  que  denuncie ,  e  intime  aos  Seguradores  a  mefma 
noticia ,  protcilando-lhes  fazer  o  abandono  em  tempo  , 
e  modo  j  porque ,  muitas  vezes  os  Segurados  tem ,  tido 
que  arrepender-fe  de'  iiia  precipitação  nos  abandonos  , 
em  que  os  Seguradores  coníidcravelmentc  ganharão.  Pe- 
lo que  convém  que  dem  efpaço  á  deliberação  ,  e  con- 
lèlho  para  calcularem  neíh  parte  com  prudência  os  feus. 
intereiles ;  fendo  da  fua  eleição ,  e  arbitrio  ou  fazerem 
o  abandono ,  com  conhecimento  de  caufa ,  ou  exigirem, 
dos  Seguradores  tão  fomente  a  indemnização  do  damno 
foíFrido  j  e  liquidado ,  fem  lhe  cederem  a  fua  proprieda'? 
de.  Eíle  abandono  he  o  que  aílima  chamamos  Provifo^ 
rio. 

No  cafo  de  preza,  e  detenção  de  Principes,'fe  q 
Navio  aprezado  foi  relaxado ,  ou  abandonado  pelo  Apre-^' 
zador,  ou  teve  arte,  e  felicidade  de  efcapar-fc  por  fu- 
gida ,  refgate ,  ou  reprcza  da  própria  Equipagem ,  oii 
da  de  outro  Navio,  fem  ter  havido  grave  demiora,nem> 
fer  impedido  de  feguir  o  feu  deílino ,  didla  a  equida- 
de, e  bom  fenfo,   que  neílas  circumíláhcias  o  Segura»' 
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do  não  deva  fer  admittido  a  fazer  o  abandono ;  e  que 
fó  tem  direito  de  requerer  aos  Seguradores  que  lhes  com- 
ponhão  o  perjuizo,  fe  o  houve.  O  mcfmo  tem  lugar 
no  cafo  de  varação ,  e  encalhe ,  quando  o  Navio  Ibi 
pofto  a  nado  pela  própria  Tripulaçlo ,  ou  com  ajuda 
dos  que^concorrellem  a  falvallo  do  naufrágio ;  ou  ainda 
que  reccbeíTe  damno ,  foíTe  elle  facilmente  reparavel  no 
lugar,  e  pudeíTe  depois  contimiar  na  fua  derrota. 

Efta  doutrina  he  muito  racionavel ,  e  fcguida  era 
Inglaterra.  Alguns  Authores,  Italianos  principalmente, 
requerem  maior  rigor,  dizem ellcs:  Sufficit  femel  sxti^ 
ttp  condítíonem ,  para  ter  lugar  a  immediata  exigibi- 
lidade da  quantia  íegurada,  e  a  confecutiva  acção  do 
abandono.  Porém  fendo  o  fim  do  feguro  a  indemnida- 
de  do  Segurado ,  eíle  fim  he  cheio ,  e  fatisfeito ,  quan- 
do o  Segurador  paga  o  damno  foíFridoi  e  a  demora 
€onfidera-fe  como  nenhuma ,  fe  foi  pouca ,  e  por  elU 
nao  fe  desfez  a  viagem,  c  dcftino  dos  bens  fcgurados. 

No  cafo  de  detenção  de  Príncipes ,  fe  no  curfo  da 
viagem  as  mercadorias  fe  embargão  ,  ou  o  Navio  he 
tomado  para  as  neceífidadcs  da  Potencia  amiga ,  po- 
rém he  pago  o  feu  valor ,  o  Segurado  nada  perdendo , 
não  tem  direito  ao  abandono ,  e  fó  pode  exigir  dos  Se- 
guradores o  refarcimento  do  juílo  preço ,  fe  foi  lezado 
pelo  embargo ,  e  venda  forçada  ,  (i)  attendendo-fe  ao 
valor  liquido  que  teria  a  coufa  no  lugar  do  deflino , 
deduzindo-fe  o  premio,  frete,  e  mais  dcfpezas  do  coA 
teio ,  e  expedição. 

'  Tem  lugar  o  abandono,  ainda  que  a  perda  não 
íèja  total ,  ou  excedente  á  metade  do  valor  da  coufa  íe- 
gurada ,  fe  o  Segurador  confentio  neíTe  encargo  por  pa- 
élo  expreíTo  n'Apolice  i  pois ,  não  fendo  eftc  illicito , 
deve  fer  cumprido  i  com  tanto  que  a  perda  proceda  dè 

for- 

(i)    Emcrígon  Cap.  12.  Scc.55. 
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fortuna  do  mar ,   c  níío  de  vicio  intrlnfeco ,  e  corrupti- 
vel  natureza  da  coiifa  legurada.    (i) 

A  arribada  do  Navio ,  poílo  que  forçada  por  nccef. 
íidade ,  e  jufta  caula  ,  e  qualquer  demora  do  meíino , 
antes  de  chegar  ao  lugar  do  deftino ,  não  he  motivo 
que  authorize  o  abandono  a  beneficio  do  Segurado ;  fal- 
vo  íc  a  tardança  fc  acha  no  caio  do  dito  Capitulo  i^, 
da  Regulação  dos  Seguros  defta  Praça  de  Lisboa. 

O  abandono  deve  fer  puro ,  e  íimples ,  e  não  con- 
dicional :  deve  também  fer  feito  do  todo ,  e  não  de 
parte  da  coufa  fegurada ,  viílo  fer  o  feguro  hum  con- 
trato individuo  j  falvo  nos  cafos  feguintes  :  1.°  fcfoi  feito 
o  feguro  fobre  o  mefmo  Navio  por  diílindlas  Apólices, 
e  de  eífeitos  diftinélos  ^  v.  g.  huma  tendo  por  objedlo 
alTucarcs ,  e  outra  tabaco ;  ou  poílo  que  fe  fizeíFe  o  fe- 
guro por  huma  fó  Apólice ,  com  tudo  fc  defignou ,  dif- 
tinéU ,  e  feparadamente  huma  fomma  fobre  os  aíTuca- 
res ,  e  outra  fobre  o  tabaco ;  porque  neftas  circumílan» 
cias  os  feguros  vem  a  fer  diftmvflos ,  e  diveríbs ;  e  por 
tanto  o  Segurado  pôde  abandonar  huns  eífeitos,  c  re- 
ter os  outros.  (2)  2.<»  Sc  o  Segurado  não  fegurou  toda 
a  propriedade  que  tinha  no  Navio ,  que  finiítrou  j  he 
evidente  que  então  pode  fazer  o  abandono  da  parte  fe- 
gurada até  á  concorrência  dos  rifcos  que  os  Segurado- 
res tomarão  ,  retendo  a  outra  na  parte  que  lhe  fica 
hum  defcuberto,  arefpeito  do  qual  deve  fer  confidera- 
do  como  Segurador  de  íi  mefmo ,  e  não  pôde  fer  com- 
pellido  a  fazer  o  abandono  delia. 

Porém  fe,  vindo  a  noticia  á2L  detenção,  c  fazen- 
do o  Segurado  o  abandono  era  tempo ,  depois  fendo 
defcmbargado,  e  dimittido  o  Navio ,   chega  a  falva- 

n\en- 


(O    Eracrigon  Op.  17.  Sec.  i.  §.  2.  c  Scc.  2,  §.7, 
\i)    Emeiigon  Cap.  17.  Scc.  6.  c  B. 
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mento  a  bom  porto,  o  abandono  não  fe  revoga,  fe  o 
Segurado  não  confcnte.  (i) 

No  caio  da  innavegabilidade,  o  Capitão,  ouMeí^ 
tre  do  Navio  5  e  Embarcação  fegurada  ,  tendo  por  aquel- 
le  motivo  arribado  a  algum  porto ,  não  podendo  ahi 
fazer  os  reparos  ncceílarios ;  ou  porque  o  Navio  tendo 
fido  julgado  innavegavel  pelo  Tribunal  competente  do 
lugar,  não  admittia  concerto  convinliavel ,  pelo  íèu  pcí^ 
fimo  eílado,  ou  por  não  achar  materiaes,  e  Arriítas 
convenientes  ,  he  obrigado  a  aíFretar  inceíTantemente 
algum  outro ,  podendo  achallo ;  como  he  óptima  pro- 
videncia das  Ord.  Mar.  de  Fr.  Tir.  do  Frete  Art.  i  r. 
e  todas  as  defpezas  fíeão  por  conta  dos  Seguradores. 
Porém  fe  a  carga  trafpaíTada  daquelle  para  eílc  Na- 
vio chegar  ao  lugar  do  deftino ,  os  Segurados  carrega- 
dores não  podem  compeliir  aos  Seguradores  a  acceita- 
rem  o  abandono  da  mefma ,  fe  os  cífeitos  não  tiverem 
recebido  damno  além  da  metade  do  íèu  valor.  (2)        < 

He  de  notar  que  o  Segurado  não  pode  fazer  o 
abandono  por  motivo  de  innavegabilidade ,  íèm  que 
moílre  fentença  do  Confulado,  ou  Tribunal  do  porto, 
onde  ficou  o  Navio  ,  que  o  declaraííe  innavegavel ,  ten^ 
do  .precedido  conhecimento  de  caufa  ,  e  exame  de  Pe- 
ritoSi.Emerjgon  Cap.  14.  Sec.  2,  §.  3.  e  &g. 

Tendo- o  lèguro  fido  feito  em  regra  (iilo  he,-oíè- 
gurp  propriamente  dito,  e  não  os  de  mera  apofta  y 
acontecendo  os  finiftros  aífima  indicados ,  depois  de  in- 
timar o  Segurado  definitivo  abandono  (não  por  erro, 
ou  falfas  novas  ),  os  Seguradores  são  obrigados  a  fatis- 
fazer  a  importância  do  feguro  ao  Portador  d'ApoIice , 
legalmente  authorizado ;  c  por  virtude  de  tal  abandono  ^ 

ad- 

(i)     Emerigon  Cap.  17.  Stc.  4.  infin.  c  Cap.  i^.  Sec.  50^ 
(i)    Emerigon  Cap.  17.  Sec.  4.  in  jin»  Cap.  14.  Sec,  lí. 
§.  5.  c  feg.  c  Sec.  p. 
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adquirem  cíles  o  Navio,  e  effeitos  fcgurack)s  em  pro- 
priedade abfoluta ,  e  irrevocável ,  entrando  immediata' 
mente  em  lugar  dos  Segurados  Proprietários,  na  parte 
do  inteiefle  que  fazia  a  matéria  do  fcguro ;  ficando-llies 
fubrogados  de  pleno  direito ,  como  íè  eftes  nao  exiílií^ 
íèm  j  pertencendo-lhcs  em  confcquencia ,  e  na  mefma 
proporção  os  direitos ,  proveito ,  ou  perda ,  reíultantes 
da  cefsâo ,  e  tranfporte  da  propriedade  alheia ,  de  forte 
que ,  fe  o  Navio  que  fe  prefumia  perdido ,  chcgaífe  de- 
pois a  bom  porto ;  ou  tendo  íido  aprezado  ^  ou  embar- 
gado ,  foíle  depois  reílituido  com  toda ,  ou  parte  da 
carga;  ou  havendo  naufragado ,  ou  fendo  julgado  in- 
navegável ,  foíTem  falvos  alguns  eftêitos ,  os  Segurado- 
res podem  da  maneira  dita  difpôr  do  Navio,  e  mais 
bens  abandonados ,  e  cobrar  os  fretes  das  fazendas  fal- 
vas  ;  fendo  porém  a  feu  cargo'  pagar  as  defpczas  da  fal- 
vação  ,  refgate ,  reclamação ,  recobramento ,  arribadas: 
forçadas,  concerto,  ou  aifretamento  de  outro  Navio  , 
no  cafo  de  innavegabilidade ,  e  as  foldadas  dos  Mari-- 
nheiros,  que  sao  privilegladiílímas  em  Direito.  Yid;^ 
Emerigon  Cap.  17.  Sec.  6.  8.  9.  11. 

O  Segurado,  depois  de  fazer  definitivo  abandono^ 
em  tempo  j  e  forma  devida,  não  pode  depois  récufar 
a  indemnização  oíferecid a  pelos  Seguradores  i  e  menos 
ainda  forçalios'  a  receber  a  importância  do  Seguro  ,  de 
que  tiveífem  Já  íido  pagos  para  o  eífeito  de  lhe  re- 
tornarem o  Navio,  e  bens  íiniftrados,  de  queíc  havia 
ultimado  o  mefmo  abandono.  lílo  he  fundado  em  jufti- 
ça ,  que  não  foífre  a  contraveníçao  ao  prc^pi-io-  faclo  y 
e  igualmente  na  reciprocidade  de  Direito,  viíla  que  os- 
Seguradores  não  podem  antes  do  definitiva  abandono^ 
confti-anger  os  Segurados  aceder-lhes  a  prapriedadefoT 
bre  que  ver  fava  o  feguro. 

Acontecendo  quaefquer  dos  fobrcditos  fíniftros  maio- 
res ,  fe  o  Segurado  requerer  logo  aos  Seguradores  o  feu  pâ* 

gaf 


4» 


'i  'Á 


MM 

MM' 


^  È  í  N  C  IP  los 

eíles  lho  fazem ,  he  efcufado  dizer  que  ííca 


ganiento, 

obrigado  a  abandonar-lhes  todo  o  direito  que  tinha 
nos  bens  finiftrados ;  pois  cíle  abandono ,  ou  eefsão  he 
huma  eonfequcncia  neceíTaria  da  indemnização  realiza- 
da :  alias  o  Segurado ,  fendo  os  bens  falvos ,  reígata- 
dos  ,  ou  reftituidos ,  viria  a  locupletar-fc  com  jadlura 
dos  Seguradores  ;  o  que  já  mais  foífre  a  juíliça ,  como 
já  fe  indicou  no  Cap.  antecedente. 

CAPITULO    VIIL 

-  Do  tempo ,  e  forma  do  pagamento  da  importância 
fegurada» 

O  Tempo  do  pagamento  da  importância  fegurada 
não  he  o  mefmo  em  todas  as  Praças ,  c  depende 
ou  dos  Regulamentos  de  cada  Paiz,  ou  do  ajuíle  das 
partes. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Titulo  dos 
Seguros  Artigo  44.  difpóe  :  Se  o  tempo  do  pagamen- 
to não  he  regulado  pela  Apólice ,  o  Segurador  fera 
obrigado  a  pagar  o  feguro  três  mez^s  depois  da  noti- 
ficação do  abandono. 

Em  Inglaterra  o  Segurado  pode  pedir  o  fcu  paga- 
inento  oito  dias  depois  da  certificação  do  íiniílro. 

No  nofíb  Reino  o  tempo,  affim  da  denúncia,  ou 
notificação  do  íiniftro  aos  Seguradores ,  como  do  paga- 
mento, acha-fe  fixo  pelos  Artigos  14. 15-.  ip.  eio.  do 
Regulamento  da  Caía  de  Seguros,  ib. 
;  ?j  Art.  14.  Tanto  que  o  Segurado  tiver  noticia  de 
»  alguma  perda,  a  fará  manifeíla  aosOfíiciaes  daCa- 
»  fa ,  os  quaes  farão  lembrança  delia ,  notando-a  com 
»  todas  as  fuás  circumílancias ;  c  tanto  que  o  Scgura- 
»  do  tiver  papeis  por  onde  juridicamente  confie  da  per- 
»>  da  do  feu  íèguro ,  os  entregará  aos  OíEciaes  da  Ca- 

fa. 
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»  fa,  para  eíles  intimarem  aos  Seguradores  a  dita  per- 
>»  da  ,  e  os  notificarem  para  o  pagamento  delia,  o  que 
?>  nao  poderá  fer  praticado  por  outros  OfPiciaes  ,  o  que 
5>  Sua  Mageflade  aíHm  permittirá. 

j>  Jirt.  ly.  Tanto  que  os  Officiaes  da  Cafa  forem 
»  entregues  dos  Documentos,  que  juftificao  as  perdas, 
>>  os  aprefentaráó  logo  aos  bíeguradores  ,  que  ferio 
jj  obrigados  dentro  do  termo  de  quinze  dias  a  acabar 
j>  o  exame  delles  ,  e  dentro  do  termo  de  outros  quinze 
j>  dias  fucceííivos  a  fazerem  o  pagamento  da  perda 
>j  na  prefença  dos  OiKciaes  "da  Cafa ,  que  lanqaráó  o 
>9  termo  da  Quitação. 

»  Ârt.  19.  Todo  o  Navio,  de  que  nao  houver  no- 
5)  ticia  j  depois  de  hum  anno  de  fua  fahida  para  via- 
-»  gem  na  Europa ,  e  depois  de  dous  annos  para  via- 
jj  gens  dilatadas ,  fera  confiderado  por  perdido  ,  e  os 
9?  Seguradores  ferao  obrigados  a  pagar  a  importância 
í>  dos  feguios ,  havendo  do  Segurado  cefsáo  dos  eíFei- 
»  tos  que  íègurou. 

jj  Art.  20.  Os  Seguradores  pagarão  as  perdas  a  98 
j>  por  cento,  quando  n'Apolice  do  fcguro  não  houver 
?5  claufula  em  contrario  i  porque  havendo-a,  fe  eílará 
)i  pelo  que  for  ajuítado. 

.  Em  Inglaterra  nao  he  determinado  por  Lei  o  tem- 
po cm  que  o  Segurado  pôde  pedir  o  pagamento  da 
perda ,  no  cafo  de  nao  haver  noticia  do  Navio  fobre 
que  fe  tomou  o  Seguro.  Mas  a  pratica  concede  féis 
ir^ezes  depois  da  fua  partida,  ou  depois  da  ultima  no- 
ticia que  dellc  fe  houve  para  qualquer  parte  da  Euro- 
pa ,  e  em  doze  mezes  para  maior  diftancia  i  o  que  não 
parece  Jijfficiente  para  as  viagens  das  índias.  He  po- 
rém de  .advertir  5  que,  fundando-fe  a  neceíTidade  do 
pagaments);  do  Segurado  na  prcfumida  perda  do  Na- 
vio, a  prefum.pção  deve  ceder  á  verdade,  fe  paíTado 
aquelle  tefnpo  apparecer  falvo  o  Navio  ie  em  tal  cafo 
Tom.IL  G  o 
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O  Segurado  deve  refíituir  o  que  lhe  foi  pago  indevida- 
mente, e  por  mera  fuppofiçio  errónea.  VidePark  Cap. 
3-  pag.^64.  eCap.  20.  Penfo  porém  que  ccUa  eíb 
obrigação  do  Segurado ,  tendo  feito  o  abandono  em 
tempo  opportuno,  e  que  nem  pode  em  tal  caio  con- 
ítrangcr  ao  Segurador  a  que,  receba  o  capital,  ou  imr 
porrancia  do  íèguro,  que  já  tivcfíe  fido  pago,  como 
íica  dito  no  antecedente.  Capitulo. 

CAPITULO     IX, 

Das  provas  necejjarias  d  execução  d' Apólice. 

NOs  feguros  feitos  em  regra,  acontecendo  o  íinif- 
tro ,  o  Segurado  não  pôde  obrigar  cm  Juizo  aos 
Seguradores  a  preftarem  a  indemnização  fem  que  pro- 
ve de.  modo  legitimo:  i.»  a  perda,  "'fua  qualidade  ,  e 
(quantidade:  2.P  a  exiftencia  da  coufa  fegurada :  3.°  o 
intereíTe  que  nelía  tinha :  4.0  a  fua  exp^fiçáo  aos  rifcos 
maritimos  no  modo  declarado  n'Apolice :  5.0.0  feujufr 
to  valor,  fe  naa  fe  fez  logo  a  fua  eftimaçao  na  mefma 
Apólice  j^  6.0  a  ordem  para,  o  feguro ,  fe  foi  feito  por 
commifsão,  ou  a  ratificação:  dçlle,  pendendo  os  rifcos, 
c  ignorando-fe  a  íòrte  da  viagera  fegurada:  7.°  a  venda, 
ou  cefsão  em  forma  dos  bens  fcgurados ,  fe  o  Portador 
ti'Apolice  hc  ceílionario  dos  meJmos, 

Nos  feguros  impropriamente  ditos,  que  vulgar- 
mente na  Praça  de  Lisboa  fe  chamao  át  pa£ío  expref- 
fo^  fujeitos  a  mil  inconvenientes,  e  que  ahi  fe  tolerão 
por  hum  coftumc  abufivo ,  e  deteílavel  pratica ,  fe  nas 
rcfpeélivas  Apólices  eítipulou-fe  a  claufula  de  que  os 
Segurados  nao  feriao  obrigados  a  apreíèntar  mais  que 
as  mefmas  Apólices-,  no  cafo  de  finiílro,  quando  exi- 
gem a  importância  do  feguro ,  os  Seguradores  não  os 
píodem  forçar  a  que  produzao  outros  documentos  da 
prova  do  feu  iiitereífe^  e  do  reai  valor  no  Navio  j^tOi 
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cfFcito?  fcgiirados  correfpondente  á  importância  do  fe- 
guroi  tal  íendo  o  ajuíle  das  partes  que  hc  licito,  íc 
elle  nao  importa  outra  coufa  mais  doque  huma  iiiimi- 
tada  confiança  ,  que  na  época  do  contrato  moílra  o 
Segurador  fazer  da  probidade  do  Segurado ,  na  racionavel 
fuppoliçao  de  que  o  nao  pertendião  enganar,  e  perju- 
dicar  por  aquelle  padio ,  que  ie  deve  fuppôr  dirigido 
unicamente  a  guardar-fe  o  íègredo  da  negociação ,  fem 
fraude  das  Leis  civis ,  e  eíTencia  do  contrato. 

Com  tudo  íc  os  Seguradores  entenderem  que  da 
parte  do  Segurado  houve  aquella  fraude ,  e  que  nenhum 
intereíiè  legitimo  tinha  no  Navio  em  que  fe  correrão  os 
rifcos  5  podem  refiftir  ao  pagamento ;  fendo  porém  a 
feu  cargo  provar  cumpridamcnte  a  mefma  fraude ,  que 
fe  não  prefume^  e  convencendo-a ,  devem  fer  relevados 
da  refponfabilidade  i  porque  nao  pode  haver  padlo  que 
faça  legitimo  o  dolo,  ou  provoque  a  delinquir. 

CAPITULO    X. 

Da  prova  da  exijlencia  da  coufa  fegurada ,  e  fua 
expojição  aos  rifcos  marítimos, 

TEm-fe  eílabelecido ,  c  frequentemente  repetido  cm 
difterentes  lugares  dcíle  Tratado  a  confiante  re* 
gra ,  que  o  feguro  he  nullo ,  fe  não  exiíle  a  coufa  fcgu^ 
Fada,  que  he  o  fundamento,  c  matéria  do  contrato;  e 
fe  nella  o  Segurado  nao  tem  intereíTe  por  fi,  feus  Com- 
mettentes,  e  Reprefentantes,  no-  real  valor  declarada 
B^Apohce;  e  que,  fuppoíto  exifta ,  e pertença  ao  Segu- 
rado ,  e  a  fua  eftimação  tenha  fido  jufta ,  com  tudo  o 
feguro  eílorna-fc,  c  caduca  a  Apólice  ^  fe  a  mefma  coufa 
não  foi  expoíla  aos  rifcos  maritimos ;  viílo  que  eftes 
conflituem  oritotoj  pelo  qual  o  Segurado  tem  direito  á 
fatisfação  dó  dàmno,  em  ca fo  de  finifk-oj  e  o^Segurâ- 
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dor  á  exigibilidade,  ou  retenção  do  premio,  no  cafo 
de  chegada  a  falvamento  do  Navio ,  em  que  íe  corre 
a  avenrura.  (i)  ^ 

.Pelo  que,  acontecendo  a  perda ,  o  Segurado  não 
pode  conftianger  ao  Segurador  a  preílar-lhe  a  indemni- 
zação competente,  fem  que  prove:  i.o  que  a  coufa  fe- 
gurada  cxiília:  2.0  que  nella  rinha  legitimo  intereíle-, 
3^"  que  fora  expoíla  aos  rifcos  maritimos ,  por  ília  con- 
ta, ou  peia  dos  feus  Commettentes ,  e  Repreíèntantes, 
preciíamente  no  mefmo  Navio,  eefpecifíca  viagem  de- 
clarada n' Apólice.  0       «^ 

Se  o  íeguro   he  feito  do  corpo  do  Navio,   e  feus 
apparelhos    nao  ha  rigorofamente  neccíTidade  de  fe  iuíti- 
íicar  a  exiítencia  do  mefmo;  porque  fendo  ék  hum  ob- 
jeòto  real,  e  pubhco,  nao  tem  precisão  de  prova ,  nem 
pode  dar  matéria  de  difputa,  fcnao  quanto  á  fua  eíli- 
mação ,   que  talvez  arbitrariamente   lhe  déífe  o  Seeura- 
'^''•>°?^,;"^?'  ^omo  já  houverão  exemplos  de  carre- 
gações falfas  fobre  Navios  que  não  exiíliao,  por  iíTo 
havendo  fufpeita  de  dolo  do  Segurado ,  podem  os  Se- 
guradores  exigir-lhes  provas  diredas   da  exiflencia  do 
JNavio  lobre  que  fe  tomou  o  feguro.  (2) 

Pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França ,  Titulo 
elos  JSavíos,  ,Artigo  6.  he  determinado,  que  os  Offi- 
ciaes  do  Almirantado  façao  todos  os  annos  hum  re^if- 
to  dos  Navios  pertencentes  á  navegação  do  Porto.  Sem 
duvida  efta  he  huma  policia  muito  importante,  c  ne- 
ceilaria,  a  fim  de  faber-fe  o  numero  de  vafos,  de  que 
ie  compõe  a  Marinha  Nacional;  e  cm  cafo  de  con- 
trovcríia  tirar-fe  Documento  authentico  para  verificar^ 
le  a  exiítencia  do  Navio. 

Na  falta  deíle  foccorro  faz  prova  o  Aélo  de  pro- 

prie- 
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,0    Vahn  Comra.  aoArt.  5^.57.^1.  Ord.  Mar  Fr 
,0    Emcrigon  Cap.  n,  Scc,  i.  §.  2. 
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priedade  ,  aíFictamento  ,  fociedade,   feito  por  Efcri ru- 
ía pública,  ou  paríicaistr  de  Negociantes  acreditados. 

Odiando  o  feguro  he  fobre  eíFciros ,  ou  mercado- 
rias ^  quaesquer  que  íejao,  a  principal  prova  que  pode 
produzir  o  Segurado,  he  aprcfentar  o  Conhecimento 
do  Capitão  em  fórma ;  pois  eite  íe  confídera  o  Docu- 
mento fundamental ,  e  elpecifíco  da  carregação  ;  mas 
deve  elk  ícr  coherente  ás  declarações  d'Apoiice  nascir- 
cumítancias  íubílanciaes  da  quantidade,  e qualidade  da 
coufa  fegurada ,  e  bem  aílim  do  Navio ,  e  do  por  con- 
ta de  quem  fe  fez  o  feguro;  aliás  os  Seguradores  não 
são  relponfaveis.  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Segu- 
ros Art.  i^G.  (i) 

Se  os  eífcitos  pertencem  ao  Capitão,  ou  Meílre 
do  Navio ,  e  Embarcação ,  àtNZ-ÍQ  juftifícar  a  compra , 
c  aprefentar-fe  Conhecimento  aílignado  pelo  Efcrivao , 
c  Piloto  com  a  dita  exadla  coherencia  á  Apólice.  Vide 
Ord.  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  62.  e  63. 

Na  falta  de  Conhecimento  (porque  eíle  pode  fcr 
perdido  ,  ou  porque  o  Capitão  não  o  tenha  querido 
ailiuar  depois  de  carregados  os  eífeitos ,  como  tem  acon- 
tecido por  fraude,  ou  capricho),  o  Segurado  pode  fa- 
zer prova  da  carregação  com  outros  quaesquer  Docu- 
mentos juíliíica  ti  vos ,  e  ainda  por  teílemunhas  ,  que  em 
tal  cafo  vem  a  fer  fuppletorias ,  e  admiíTiveis.  Os  Do- 
cumentos fubíidiarios  são  contas  de  venda ,  livros  de 
razão  ,  Faéluras  ,  Defpachos  de  embarque  ,  e  fahi- 
da,  &c.  (2) 

O  Conhecimento  deve  fer  coherente  á  Apólice ;  por- 
que efta  coherencia  he  a  única  relação ,  e  laço  civil,  ca- 
paz de  fixar  a  condição  das  Partes:  do  contrario  abrir- 
Ic-hia   a  porta  ás  maiores   fraudes:  pois,  dependendo 

do 

(i)    Emerig,  Cap.  u,  Sec.  2.  c  5.     (2)    Emcrig.  cãpTuT  | 
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do  Segurado  romper  o  feguro ,  não  carregando  coufa 
alguma  no  Navio  defignado  n- Apólice ,  fe lhe  foíTe  per- 
mittido  introduzir  no  Conhecimento  outra  peíToa,  bens 
c  declaração  ào  por  conta ,  diverfamente  do  exprefib  xia 
mefma  Apólice,  eílaria  no  feu  arbítrio  reclamar,  ou 
rejeitar  o  leguro  fegundo  o  fucceíTo  j  o  que  repugna  aos 
mais  elementares  princípios  de  juíliça.  (i) 

Pelo  que,  fe  na  Apólice  eípeciíicaírc  que  o  fegu- 
ro he  por  conta  de  huma  Peílba,  que  ahi  fe  nomea, 
e  o  Conhecimento  foi  paíTado  a  diverfa  PeíToa ;  fe  os 
bens  fegurados  forao  v.g.  Caixas  de  Aífucar,  e  o  Co- 
nhecimento he  de  rolos  de  Tabaco ;  fe  o  Navio ,  e  feu 
deílino  declarado  n'Apolice  era  hum,  e  o  em  que  fe 
carregarão  os  eíFeitos  confiantes  do  Conhecimento  he 
outro,  claro  eílá  que  os  Seguradores  não  podem  fer 
obrigados  ao  pagamento  de  qualquer  perda  i  porque  fi- 
ca evidente  que ,  na  época  do  contrato  ,  tinhão  em  vif- 
ta  muito  diílind:©  objedlo  de  feguro ,  do  que  depois  ap- 
parece. 

Se  o  feguro  foi  feito  em  regra ,  mas  com  a  clau- 
fula  por  conta  de  quem  pertencer ,  a  qualidade  da  pef- 
foa  y  a  quem  fe  referir  o  Conhecimento,  não  pôde  obf- 
tar  ao  pagamento  da  perda ;  tal  fendo  o  originário  ajuf- 
te  4o  Segurador ,  c  Segurado  ;  porém  fe  foi  com  a  claii- 
íiila  por  conta  da  pejfoa  que  fe  haja  de  nomear ,  o 
Segurador  pode  conftranger  ao  Segurado  a  nomeação , 
q.iiando  fe  lhe  demanda  a  perda ;  e  fendo  a  peflba  no- 
meada inimigo,  ou  fubdito  de  Potencia  belligerante,- 
nfo  he  fujeito  a  refponííibiíidade  alguma.  (2) 

Ainda  que  o  Conhecimento  contenha  a  claufula , 
que  diz  fer ,  a  qual  diininuc  muito  a  fé  do  mefmo , 
rdativamente  á  quantidade  ,  e  quaUdade  dos   eífeitos 

car- 

(Ji)    Eincrig.  Cap.  lí.  Scc.  4.    (i)    Emcrig.  Cap.  ii.S«c. 
4.  c  Gap,  11.  Sce.  20. 
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carregados,  com  tudo  os  Seguradores  rclpoadena  pela 
importância  d^Apolice;  mas  são  íundadcs  a  reqiierer  a 
exhibiçao  das  Facturas,  e  outros  Documentos  capazes 
de  verificar  a  qualidade,  e  quantidade  dos  ditos  effei- 
t^s,  para  virem  no  conhecimento  do  feu  legitimo  va- 
lof.  (i) 

Em  todo  o  cafo  o  Segurador  fera  admittido  a  fa- 
zer prova  contraria  ao  Conhecimento,  c  mais  Docu- 
mentos da  carregação ,  tanto  por  efcrito,  como  por 
teílemunhas. 

Se  n' Apólice  houve  o  pad:o  expreíTo  de  não  for 
o  Segurado  obrigado ,  em  cafo  de  perda  do  Navio ,  a 
iuílificar  a  carregação ,  o  Segurador  não  pode  forçar  ao 
rortador  d' Apólice  a  aprefentar  o  Conhecimento  ;  por- 
que eíle  pado  não  he  illegal;  elle  equivale  á  obriga- 
ção deeftar  ©Segurador  pela  palavra  do  Segurado ,  ten- 
do confiança  na  fua  verdade,  e  credito,  na  confidera- 
«^o  de  que  não  intenta  fraudallo,  mas  tão  fomente  oc- 
Gultar  o  fegredo  do  feu  negocio.  Porem  fendo  deman- 
dado para  pagamento,  no  cafo  de  perda,  pode  rcfif* 
tir  a  elle,  fc  provar  que  na  verdade  o  Segurado  não 
carregara  ,  pu  não  tinha  intereífe  nos  bens  fegurados  ;  e 
em  falta  de  prova,  pode  compeliillo  a  juramento  judi- 
ciai ^eie  efte  recufa  ,  ceíla  toda  a  obrigação  do  Segu- 
rador. Tendo  porém  a  eífe  tempo  fallido  ■  o  mefmo  Se-^ 
giu*adò-,  póde-ie:,  fegundo  as.circumílancias ,  e  fem  em- 
bargo do  pado  d'Apolice,  rejeitar  o  feu  juramento,  e 
exigir  a  prova  da  carregação.  (2) 

O  Segurador ,  que  fe  fez  refegurar  ,  não  pode  no 
cafo  do  íiniílro  fer  obrigado  pelo  feu  Refcguiador  a 
juftificar  a  carregação  dos  eífeitos  fegurados ,  íe  na  Apó- 
lice do  refeguro  eílipulou  que  não  feria  fujeito  a 
mais    do  que:  a  moíkar  a  quitação ,   ou  recibo   do  pa- 

^ ga- 

CO    Emcrig.  Cap.  1 1 .  Scc.  5*  §.  4.    (?)     Ibid.  Scc.  8. 
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gamenro  que  ellc  tiveíTe  feiro  ao  primitivo  Segurado , 
com  tanto  que  elle  pagaííe  cm  boa  fé.  O  favor  do  Com- 
mercio ,  e  o  expediente  dos  feguros  legitima  femelhan- 
te  pacto ;  e  em  virtude  delle ,  o  Refegurado  deve  rece- 
ber o  fcu  embolfo  da  parte  dos  Refeguradores ;  e  cites , 
julgado  convir-llies ,  tem  fcu  regreíTo  contra  o  originá- 
rio Segurado  ,  fe  entendem  que  os  podem  atacar ,  e  con- 
vencer do  dolo. 

CAPITULO    XI. 

Da  prova  do  valor  da  coufa  fegurada.  - 

AS  Ord.  Mar.  de  Fr.  Tir.  dos  Seguros  Art.  5'6- 
determinão :  5>  Os  Seguradores  fobre  a  carregação 
5?  não  poderão  fer  çonftrangidos  ao  pagamento  das 
5>  fommas  por  elles  íèguradas ,  fenao  até  á  concurren- 
35  cia  do  valor  dos  eífeitos ,  de  que  o  Segurado  jultifi- 
»  car  a  carga ,   e  a  perda.    E  no  Art.  64.  o  valor  das 


5> 


mercadorias  fera  juítiíicado  por  Livros,  c  Faduras; 
í>  aliás  far-fe-ha  a  eílimação  delias ,  fegundo  o  preço 
5>  corrente,  no  tempo,  e  lugar  da  carregação,  íendo 
jj  ahi  comprehendidos  todos  os  direitos,  e  defpezas 
»  feitas  até  a  bordo ,  fe  não  tiverem  íido  cítimadas  na 
>j  Apólice,  (i) 

A  Regulação  da  Cafa  dos  Seguros  de  Lisboa  Art, 
21.  igualmente  difpõe:  jj  Em  caio  de  perda  o  Segura- 
>j  do  femprc  fera  obrigado  a  juftiíicar  o  valor  dos  ef- 
?3  feitos  que  fegurou,  e  o  feguro  não  excederá  o  valor 
»  dos  ditos  efeitos  com  os  gaítos  ,  e  premio  j  falvo 
5>  quando  o  ajuíte  particular ,  exprelTado  na  Apólice ,  de- 
^>  rogar  eíte  Capitulo. 

Alguns  Segurados  abusão  dcfta  ultima  clau fula ,  fa-. 

zen- 


(í)    Valim  no  Art.  56.  (54.  ^5.  Emcrigon  Gap.  5». 
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zendo  fcguros  fraudulentos ,  a  que  cliamao  de  paíío  ex~ 
pre!]o,  inferindo  n'Apolice  as  chufuias  valbao  ^  ou  não 
njalhão  os  cífeitos  o  declarado  n'Apclice  vãlhao  mais^ 
ou  valhão  mtnos:  venhíio  ^  ou  não  venhao ,  &c.  Mas  já 
fe  moílrou  (quando  tratámos  na  fcgunda  Parte  dos  Se- 
guros de  apoíta)  que  taes  clauíulas  erao  abuíivas ,  fen- 
do poílas  com  deíignio  raaliciofo.  Se  tiver  havido  dolo  , 
a  Apólice  he  nulia.  Eflas  clauíulas  fó  podem  ter  o  ef- 
feiro  de  exonerar  o  Segurado  da  obrigação  dircdla  de 
juílificar  por  Documentos,  e  provas  próprios  o^ valor 
da  propriedade ,  de  que  requereo  ofeguroi  mas  não  lhe 
podem  dar  o  direito  indefinido  de  violar  a  Lei  natural 
do  contrato,  nem  tao  pouco  de  forçar  o  Segurador  ao 
pagamento  de  huma  perda  inexiílente ,  ou  de  hum  va- 
lor arbitrário  ,  c  fantaílico.  Pelo  que,  fem  embargo 
das  ditas  claufulas,  o  Segurador  deve  fer  recebido^ a 
dar  judicialmente  prova  contra  o  Segurado  de  que  não 
fe  carregarão  cftcitos  alguns  de  fua  conta  no  Navio  per- 
dido ,  ou  que  era  exorbitante  o  valor  declarado  ifApc- 
lice ,  ainda  que  ahi  foífe  períixa  a  eílimaçao  do  mefmo 
por  convenção  das  partes,  fegundo  diífemos  na  Parte 
I.  Cap.  20.  da  eítimação  da  coufi  fegurada  na  Apó- 
lice. 

CAPITULO    XII. 

Da  prova  da  perda, 

PAra  fer  o  Segurador  obrigado  á  indemnização  da 
,_  perda ,  acontecida  por  fortuna  do  mar ,  nno  he  ne- 
ceílhrio  que  nas  provas  do  íiniílro  fe  proceda  com  o 
rigor,  e  íolemnidades  p-cfcriptas  por  Direito  Civil ,  baf- 
tão  para  iíTo  as  de  Direito  das  Gentes ,  que  fó  exige 
que  fe  adminiftre  juíliça  i^  partes  pela  verdade  fabida , 
de  qualquer  modo  que  eila  poíía  conílar ,  pois  as  íub- 
mersôes,  e  incêndios  dos  Navios  cm  mar  alto,  osnau- 
Tom.  11,  H  fia- 


■t 
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fràgios  nas  coitas ,  e  baixos  não  tem  multas  vezes  ou- 
tras tcfiemunhas  mais  que  o  Ceo,  e  cm  algumas  occa- 
fiocs  apenas  efcapa  Jiuma ,  cu  outra  peíToa ,  que  poíla 
atteílar  o  defaílre.  A  diílancia  dos  lugares ,  a  natureza 
dos  fucceílbs ,  a  ignorância  que  as  gentes  do  mar  tem 
das  formalidades  legaes,  as  circumftancias  do  hão  ^ 
que  varino  tanto  c:omo  os  rifcos  marítimos ,  forçao  o 
Magiílrado  a  fer  circumfpefto  ,  mas  não  fevero ,  a  ref- 
pdto  da  qualidade  das  provas  de  femelhantes  aconte- 
cimentos ,  devendo  contentar-fe  com  aquellas  que 
são  capazes  de  convencer  a  toda  a  peíToa  racionavel ,  e 
produzir  no  efpiriío  huma  certeza  moral,  (i) 

O  íiniílro  prova-fe:  i.o  pelo  Confulaão ,  iílohe,  a 
Declaração ,  e  proceíTo  verbal ,  que  o  Capitão ,  ou  ou- 
tra peííoa  da  Equipagem  faz  perante  a  Camará  do 
Commercio,  Conful,  ou  Magiílrado  competente  do 
porto,  ou  lugar,  aonde  chegou ,  ou  naufragou  o  Navio  : 
2.0  pelo  depoimento,  e  juíliíicaçao  de teílemunhas ,  que 
prefenceaíTem  o  finiftro ,  ou  efcapaíTem  delle  ;  para  o  que 
ainda  as  peíFoas  inliabeis  cm  outras  caufas  fazem  fé 
nefta  pela  difficuldade  da  prova  ^  e  até  huma  fó  tcíle- 
raunha  baila  no  concurfo  de  outras  circumftancias  conf- 
pirantes  a  verificar  o  fucceífo :  3.°  pela  notoriedade  do 
rado :  4.0  pelos  certificados  authenticos ,  ainda  dos  Tri- 
bunaes,  Magiftrados,  e  Confules  de  Paizes  eftrangei- 
ros ,  onde  primeiro  chegaíFe  a  noticia ,  ou  fe  verificaíTc 
o  infoitunio  marítimo. 

He  porém  de  advertir ,  que  o  Confulado  pofto  feja 
nefta  matéria  a  mais  curial,  e  relevante  das  provas, 
ofendo  feito  em  devida  forma ,  com  tudo  não  he  a  úni- 
ca que  fe  pofta  produzir ;  nem  a  fun  falta  defcarrega  -o 
Segurador  da  refponfabilidade  para  com  o  Segurado, 
fc  por  alguma  outra  maneira  eonfta  da  realidade  do  fi- 

nif- 


tO    Emcrigon  Cap.  ^.  Scc.  1.  c  ícguimcs. 
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niítro;  pois,  ainda  que,  por  via  de  regra,  não  deva 
já  mais  o  Capitão ,  ou  Meílrc  de  qualquer  Navio  ou 
Embarcação  omittir  o  feu  Confulado ,  logo  que  che- 
ga a  qualquer  porto,  para  refalvar  os  direitos  dos  In- 
tereflados  no  cafco,  e  carga  do  mefmo  Navio,  ou  Em- 
barcação ,  e  a  preterição  defta  diligencia ,  faça  muito 
fufpeitoni  a  fua  conduíta  nos  Paizes ,  onde  hc  eftabele- 
cida  boa  policia  de  portos ;  com  tudo ,  como  em  todos 
os  lugares  não  fe  ob ferva,  com  a  devida  exacçao,  a 
neceílaria  regularidade  mercantil  das  grandes  Praças,  hc 
evidente  que  feria  huma  injuíliça  excluir  o  direito  dos 
Segurados  ,  quando  requerem  a  fua  indemnização ,  cora 
o  pretexto  da  falta  do  dito  Confulado ,  fe  alias  o  fniif- 
ti-0  fufficientementc  coníta  por  todo  outro  género   de 

provas. 

He  igualmente  de  notar,  que  aíTim  como  a  talta 
do  Confulado  não  grava  a  quem  obteve  o^feguro ,  af- 
fím  também  a  fua  exiílencia,  ou  a  producção  de  qual^ 
quer  outra  prova  da  parte  do  Segurado  não  pcrjudica 
aos  direitos  dos  Seguradores ,  antes  podem  ejles  oppôr 
todas  as  excepções  legitimas ,  com  que  pofsão  moítrar 
a  falfidade  do  Confulado,  ou- quaesquer  Atteftaçócs  ^ 
fcgundo  determina  o  Art.  6i.  das  Ordenanças  de  Mar. 
òeFi-^}%  O  Segurador  fera  admittido  a  fazer  prova 
5j  contraria  ás  atteítaçóes ,  e  com  tudo  proviforiamen- 
,9  te  condemnado  ao  pagamento  das  fommas  fegura- 
M/^das.".rí:  ;■/.'■ 

-  ,  Eíla  prova  contraria  do  Segurador  he  da  meíma 
natureza:  que  aprova  direál:a ,  que  o  Segurado  produz, 
c  hefujeita  á  prudência,  e  religião  dos  Juizes  ,  que  não 
fe  devem  regular  pelas  fubtilezas  Forenfcs ,  mas  pela 
franqueza,  eboa  fé  mercantil,  não  tendo  em  vi  íla  mais 
do  que  aí^erdade  do  fado  pe  a  imparcialidade  da  juf^> 

!    Quando,  paífado  certo  periodo  de  tempo  razoado, 
H  ii  •  ^on- 


JUMi 


lA^W^iUk 
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rt  h'  M        "^rT  '"'  '"'S''"''   "ão ''=>  nais  noti- 
cia do  Nav.o,  iflo  hc,  „em  o  Segurado,  „em  algu.ra 
outra  pelloa  recebeo  iiovas  do  Navio ,  ccn/idera-fl  d  e 
perdido ;  e  tal  prefuiíipf.lo  legal  &z  as  vezes  de  prova 
demoiilira.iva   do  fin.íbo,  e  he  irreeufavcl  nos  fribu- 
mes.  fcf,a  providencia,  que  lie  conforme  a  de  todas  as 
Ordenanças  maritnnas  das  Placas  d'Europa,  lie  também 
dada  no  Artigo  19    da  Regulação   da  ia 4  c^"segT 
ros  de  Lisboa.  „  Todo  o  Navio,   de  que  não  hoiim 
>.  noticia  depois  de  hum  anuo  de  fua  íahida  para  vial 
"  f,",  "^"^I^^"'  «dfPois  de  dous  annos  para  viagem 
.>  dilatada    fera  conGderado  perdido,  e  osSeguradoS 
»    erao  obrigados  a  pagar  a  importância  dos^leguts 
.>  havendo  do  Segurado  cefsao  dos  elíbitos   que  feS 

^  Efte  artigo  parece  deduzido  do  Artigo  cg.  das 
Ordenanças  de  Marini..  de  França,  que  ife  mais  .exa- 
cto ,  por  íixar  a  cpoca  donde  deve  principiar-fe  a  con^ 
tar  o  tempo.  „  Se  com  tudo  o  Segurado  nao  recebe 
«  noticia  alguma  de  íeu Navio,  poderá  depois  de  paf! 
>'  fado  hum  anno  (contando-fe  do  dia  da  partida  )  nas 
^'  viagens  ordinárias,  e  depois  de  dous  annos  nas  de 
^'  Jongo  curfo,  fazer  ofeu  abandono  aos  Seguradores, 
,'  IZ  o  Pagamento,  fem  que   feja  neceíTario 

^'5  produzir  atteílaçao  alguma  de  perda.  „ 

^  Valim  aeíle  Artigo  diz,  que  o  dito  tempo  da  pref- 
cripçao  fe  deve  contar  do  dia  da  partida,  quando  de- 
pojs  deila  nao  iiouve  mais  noticia  do  .Navio;  aliás  co- 
meçado em  que^íe  receberão,  as  ultimas  noticias  delle. 

ií^niengon  íuílenta  que  eíla  doutrina  tem  i^uai  ap- 
plicaçao  ainda^aieípcito.  dos  Segures  feitos  a  tempo 
certo,  ecjucpoflo  a  Segurado ,  paliado  clh,  e  nao  ten- 
do noticia  do  Navio  íizefle 'nóvo  feguro  da  mefma 
iomma,  haveria  o  eítorno  da  fegimda  Apólice,  e  os 
primeiros  Seguradores'  fcariao  refponraveis,  fem  embar- 
go 
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go  de  í"e  níio  poder  demonítrar  que  o  íiniftro  acontece- 
ra antes,  cu  depois  do  tempo  do  primeiro  íeguro.  (i) 
Os  Segurados  podem  por  convenção  expreíla  na 
Apólice  coarvflar  aquelle  prazo,  que  induz,  prefumpçao 
legal  de  perda  do  Navio j  a  fim  de  poderem,  no  caio 
do  íiniílro,  obrigar  os  Seguradores  á  indemnização,  lo- 
go que  expirar  o  termo  em  que  Gonvicrent 


c  A  p  I  T  u  L'Ooí:kih. 

TEndo-fe  moílrado  o  htódo ,  com  qiíte 'o '  Segurado 
pode  obter  liia  juí^iça  'cbntfa  b  Segúra'dbr  iú  Ac- 
ção judicial  para  a  indemnidadc  no  caio  de  perda ,  quan- 
do- os  rifcos  effeftiVamente  eorrêraó  por  tonta 'do  itief^ 
mo  SegurMor ,  paffa-fe  ãgòra-  a  indicar  a  outra  éfpeciè 
de  acçáo,  que  igualmente  lhe '<:onipete ,  e  tem  lugar 
.contra  o  dito  ,  eflando  ainda  pendentes  os^  rifcos ;  ou 
poílo  que  jd  tiveíTèm  ceílado,-  ou  aconíècefre  a  perda ; 
com  tudo  mórtra-fe  <^ue' -fegundo  ps- termos  d-Apòli- 
Ce,  íou  pela  diíToluçâo  evenííiàl  da  meíma,  ífem  fraude 
do  Segurado,  o  Segurador  não  podia  fazer  fen  o  pre- 
mio do  ajuíle.  He  'eíla  huma  das  matérias  do  Seguro  5 
fobre  que  frequentemente  fe  tem  levantado  demandas 
em  Londres  entre  os  Segurados-,  e  Seguradores;  o  que 
fôm.  dado  occafiao  a  íixarera-fe ;  nos  Tribunaes  os  prin- 
cípios que- conciiiãó  àjuíliça,^ícintereíre  Mc;  ambas  as 
partes. '     '  ^^^  '    ''■       ■'■_,- ;ííj  p;       ■    .;•;:(  -■.^■ 

Algumas  vezes  os  Segurados  eílipulao  éxpreííamen- 
re  n'Apo]ice,  que  em  certas  circumftancias ,  realizadas 
ou  não,  certas  garantias ,  o  Segurador  haja  dê  retornar 
o  premio',  ou 'parte  delle  j  cbmo  v.  g.  Se  o  Navio  fa- 
'  hir 

•  (i)    Cap.  14.  Scc.  4.  í"ub  §.  7.  ■- 
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hir  em  Comboi  ^  fe  fobrevier  a  paz  no  ciiiTo  da  viar 
gcm ;  fe  não  chegar  a  certo  porto ;  fe  não  eífcituar  to- 
das as  diftinélas  viagens  que  fe  deíHnavao,  &c.  neíles 
cafos  he  inqueítionavel ,  que  fendo  taes  pados ,  e  outros 
femelhantes,  de  fua  natureza  honeílos,  c  formando  a 
Lei  do  contrato,  o  Segurado  tem  direito,  e  acção  ao 
retorno  do  premio ,  que  já  IiouveíTe  íido  pago  ao  Segu- 
rador, verifícando-fe  as  condições,  ou  contingências 
acauteladas  n'ApQliçe.  Quando  porém  nella  fe  náo  en- 
contra precaução  deíle  género ,  a  eífencia ,  e  fim  do  con- 
trato decide  neíla  matéria  do  direito  dos  Contrahcntes. 

A  Jurifprudencia  dos  feguros ,  e  o  eftilo  das  Pra- 
gas firma  fobre  iílo  quatro  regras  principaes  :  i.  O  Se- 
gurado tem  acqão  para  o  retorno  de  todo  o  premio  , 
ou  de  parte  d«^Ílc ,  fe  o  Segurador  não  correo  rifco  al- 
gum ,  ou  fó  correo  parte  delle  ;  2*  O  Segurado  não  tem 
íemelhante  acção ,  nem  em  todo  ,  nem  em  parte ,  hu- 
ma  vez  que  os  rifcos  começarão  a  correr  por  conta  do 
Segurador:  3.  Se  pfeguro  não  foi  feito  em  regra,  ou  íe 
prova  fraude  contra  o  Segurado ,  não  tem  eíle  diréiío 
a  retorno  algurn:  4.  Em  todo  oeafo  de  tal  retorno,  o 
Segurador  pode  reter,  ou, exigir  meio  por  conta  ^ da 
importância  fegurada.  (i)  ;  ,    ' 

A  acção  do  retorno  do  premio  compete  ao  Segu- 
rado contra  o  Segurador  (dentro  do  termo  da  prefcri- 
pção  legal )  todas  as  vezes  que ,  havendo-fe-lhe  pago  o 
premio  eítipulado  n'Applice ,  moítraífe  depois ,  que  a 
mefma  Apólice  fe  diífolyêra,  e.  refcindíra ,  fem  fraude 
de  quem  requerera  o  fcguro ,  ou  de  feus  Correfponden- 
tes  ,  e  Agentes  ;  e  fe  alias  não  era  já  infectada  de  algum 
vicio  radical,  e  criminofo,  que  impediífe  defde  o  feat 
principio  adquirir  fubíiílencia.        ,    ,  i..* 

Eíta  acção  pode  ter  por,  objedo  o  retorno  do  .pife*-) 
mio  total  5  ou  parcial. 
O 

(i)     Baldaííeroni  Part.  6.  Tit.  5. 
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O  retm-no  do  premio  total  tem  lugar  no  calo  de 
inteiro  rompimento  de  viagem ,  cm  que  o  Segurador 
ndo  chegaíle  acorrer  rifco  algum  da  coufa  ícgurada  no 
Navio  deíignado  na  Apólice  ^  ou  por  não  terem  íidoahi 
carregados ,  por  conta  do  Proprietário ,  os  eífeitos  deí^ 
tinados  no  feguro  ;  ou  por  terem  íido  defcarregados  pa- 
ra terra ,  ou  baldeados  para  outro  Navio  i  ou  por  íè 
ter  neiles  feito  embargo  do  Governo ,  ou  fobrevir  outro 
accidente  ,  e  que  impedifle  a  carregação  de  taes  eíFeitos , 
a  expedição  daquelle  primeiro  Navio,  ainda  que  iílo 
lliccedeílc  por  faclo  não  fraudulento  do  Segurado ,  feus 
Correfpondentes ,  e  Agentes  ;  o  que  muitas  vezes  acon- 
tece, principalmente  quando  por  precaução  ,  ouporavi- 
fos  não  realizados  fe  fez  o  feguro  em  huma  Praça ,  de 
Navios,  e  bens  que  fe  efperavao  de  outra. 

As  Ordenanças  de  Mar.  de  Fr.  Liv.  3.  Tit.  doí 
Seguros  Avt.  37.  aífim  difpõem.  ??  Se  a  viagem  hc  intei- 
j>  ramente  rompida  antes  da  partida  do  Navio ,  aií^da 
í>  pelo  faElo  dos  Segurados  ,  oíèguro  ficará  nullo,  e  o 
j)  Segurador  rejlituirá  o  premio^  á  referva  do  meio 
j)  por  cento.  •>^ 

A  juíliça  deíla  decisão  lie  viíivcl  j  porque  fendo  ô 
premio  do  feguro  o  preço  convencional  dos  rifcos  ma- 
rítimos ,  fegue-fe ,  que  a  cíFeftiva  expoíiçao  da  coufa  fe- 
gurada  a  eíles  rifcos ,  forma  o  único  titulo ,  pelo  qual 
o  Segurador  tem  direito  de  perceber  parte  dos  frutos  da 
efpeculação ,  c  capital  alheio  j  vindo  por  cííe  modo  a 
fer  o  feguro  hum  contrato  condicional ,  e  fó  obrigato» 
rio  da  parte  do  Segurado ,  verificando-fc  a  condição  im- 
plícita fe  o  Segurador  principiar  a  correr  os  rifcos  da 
coufa  figurada  tw  Navio ,  e  modo  declarado  n  Apólice. 
Do  que  fe  deduz ,  que  fe  elle  não  chegou  a  correr  taes 
rifcos ,  não  pôde  reter  o  premio  de  que  já  eíliveífc  em- 
bolfado ;  antes  neíle  cafo  aíTiíle  direito  ao  Segurado  pa- 
ra demandalio ,  por  accao  direda  ^  pelo  retorno ,  ou  reí^ 
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tituição  de  tal  premio,  como  pago  fcm  legitima  ca  ufa 
de  debito  (i);  ou  repellilio  com  a  excepção  de  doio , 
íe  elle,  pertender  exigir  o  que  não  chegou  a  vcjicer,  á 
excepção  do  meio  por  cento  que  todavia  lhe  Jie  devido 
em  razão  da  fua  affignatura ,  pelos  juílos  motivos  que 
já  em  outro  lugar  expuzemos ,  quando  tratámos  do  ef- 
"tomo  d'Apolice  por  falta  dos  riícos ,  de  que  o  prcícn- 
te  Capitulo  he  huma  confequcncia ,  e  ampliação. 

Neíla  doutrina  he  guardada  a  reciprocidade  de  di- 
reito,  e  a  igualdade  da  condição  dos  Contrahentes  i 
porque ,  aíTim  como  não  tendo  fido  a  coufa  íegurada 
exporta  aos  rifcos  ,  o  Segurador  he  izento  de  pagar  a 
indemnidade  promettida  na  Apólice ,  pela  mefma  razão 
também  o  Segurado  não  pódc  fcr  compellido  a  fatis- 
fazer  o  premio  do  ajufte ,  antes  lhe  he  devida  a  acção 
judicial  para  o  retorno ,  e  embolfo  do  que  já  tiveíle  pa- 
go  por  cíTe  titulo ,  logo  que  verificar ,  em  tempo  idó- 
neo, que  não  chegarão  a  ter  principio  aquelles  rifcos 
que  conítituem  a  bafe ,  e  o  alimento  do  contrato. 

Tem  igualmente  lugar  o  retorno  total  do  premio , 
ainda  no  cafo  de  ter  fido  a  coufa  fegurada  expelia  aos 
rifcos,  fe  o  não  foi,  fegundo  os  termos,  ou  garantias 
da  Apólice.  Pelo  que,  fc  fe  fez  o  íèguro  com  a  garan- 
tia V.  g.  de  fuhir  o  Navio  em  dia  certo  ,  e  bem  allini 
antes ,  ou  depois  de  hum  dia ,  ou  tempo  determinado ,  ou 
de  fahir  em  Comboi ,  ou  de  levar  certo  numero  de  pe- 
cas,  ,e,  de  marinheiros ,  &c. ,  e  na  realidade  não  fe  ve- 
rificarão taes  garantias,  ou  outras  femelhantes  inferidas 
n' Apólice ,  poílo  fem  fraude  do  Segurado  ,  caducando 
immediatamente  o  feguro ,  nao  fendo  já  os  rifcos  por 
conta  do  Segurador,  e  ceaando  em  confequcncia  a  fua 
rcfponfabilidade ,  como  fe  moílrou  na  2.  Parte,  Capi- 

tu- 

( I  )  NihU  refert  utrum  ne  ab  intuo  fine  cauf4  cjuid  datítm 
fit ,  an  caufa ,  propter  quam  datum  fit ,  fecuta  non  fu.  L.  4.  ff. 
De  condiàt.  fine  caufa. 
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tulo  das  garantias ,  ficou;  igual meme  ccííando  o  direito 
do  meímo  d  exigibilidade  ^  ou  re-rcnçao  do  premio  pro- 
merrido :  e  por  tanto ,  le  o  Segurado  já  o  tivefíe  em 
boa  fé  pago  antes  de  confmr  a  falta  da  verifícaçao  das 
ditas  garantias,  pode  intentar  contra  o  Segurador  fiia 
accáo  para  o  retorno  do  mermo  premio ,  não  podendo 
aquelle  refervar-fe  mais  do  que  meio  por  cenro  pela 
fua  aíiignatura^  fegundo  o  eílilo  m.ercantil. 

Qiiando  os  Seguradores  começarão  a  correr  os  rif- 
cos  da  cou  fa  fegurada  no  Navio ,  c  modo  deíignado'  na' 
Apólice ,  ainda  que  hum  momento  depois  houvcíTc  al- 
teração dos  termos  do  contrato ,  fem  coníèntimento  dos: 
mefmos  Seguradores,  ou  fem  neceíTidade,  e  juíla  cau- 
íàj  como  V.  g.  deviaçãoj  mudança  voluntária  do  Na- 
vio; feparação  efpontanea  do  Comboi  garantido;  di- 
minuiçuo  arbitraria  do  numero  de  peças  ,  c  peíToas " 
da  equipagem,  e  qualquer  outra  violação  das  garantias 
d^ Apólice,  poílo  tudo  iílo  aconteceíTe  fem  fraude  dò 
Segurado ,  com  tudo  os  Seguradores  tem  direito  á  to- 
talidade do  premio  ,  viíio  que  fe  expuzerao  á  forte  da 
navegação,  e  ficarão  logo  llijeitos  a  preílar  a  total  in- 
demnidade  de  qualquer  perda  de  fortuna  do  mar ,  que^ 
pudeílb  fobrevir  immediata mente  depois  de  fe  fazer  o 
Navio  d  vela ,  ou  defde  o  inftante ,  em  que  os  riícos 
começaíTem  a  correr  por  fua  conta ,  fegundo  as  ciaufu- 
ks  d' Apólice:  tanto  mais  que,  eílando  promptos  a 
correr  todos  os  rifcos  do  Navio  até  o  lugar  do  deftino , 
pelo  modo  deíignado  no  ajuíle ,  que  havia  já  principia- 
do a  executar- fe  a  feu  perigo,  repugna  á  juíliça  o  fe- 
rem privados  do  beneficio  do  contrato  porfa(?co  alheio, 
em  que  não  tiverao  a  menor  influencia.  Eíla  regra  he 
apoiada  pelas  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit,  dos  Seguros' 
Art.  27. 

J5  Se   todavia  a  mudança  de  derrota   de  viagem, 
í>- ou  de  Navio,  acontece  por  ordem,  do  Segurado,  feal 
Tom.  IL  1  ?>  o 
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?>  o.  Gonfeatimento  dos  Seguradores ,  elles  ferao  defcar- 
99  regados  dos  rifcos ;  o  que  terá  igualmente  lugar  cm 
?>  todas  as  outras  perdas,  e  damnos,  que  acontcce- 
?j  r-em  pelo  faéí:o,  ou  falta  dos  Segurados,  fein  quâ 
J5  Gs  Seguradores  fej ao  obrigados  a  rejiltuir  o  premio  ^ 
99  fe  elles  conieçáraa  a  correr  os  rifcos^ 

,  99  Art.  35-.  Se  a  viagem  lie  deíignada  n'ApoIicc,  o 
35  Segurador  correrá  os  rifcos  da  viagem  inteira ;  com 
5)  condição  porém  que,  fe  a  fua  duração  exceder  o  pre- 
í>  raio,  limitado,  o  premio  fera  augmentado  á  propor- 
53  cão,  fem  que  o  Segurador  fej a  obrigado  a  reftituir 
99  parte  alguma  delle  ,  fe  a  viagem  durar  menos. 

5>  Art.  ^6.  Os  Segiiradores  ferao  defcarregados  pe- 
3?  los  rifcos ,  e  nao  deisaráo  de  ganhar  o  premio ,  fè 
33  o  Segurado  fem  o.  feq  confentimento  envia  o  Na- 
33  vio  a  hum  lugar  mais  remoto  do  defignado  n^Apo- 
33  lice ,  ainda  que  feja  na  mefma  derrota  ;  mas  o  fegu- 
33  ro  terá  o  feu  inteiro  eííeito,  fe  a  viagem  he  fómen- 
33  te  encurtada,  (i)  ?3 

Céífa  também  o  direito  do  Segurado  ao  retorno 
do  premio,  no  cafo  da  garantia  da  neutralidade,  quan- 
do affirmou  n'Apolice  que  o  Navio,  ou  a  carga  fegii- 
rada,  era  propriedade  neutral,  e  depois  íc  convence  que 
o  náo  era;  ou  que  elle,  ou  o  Capitão  do  Navio,  fe 
comportara  no  curfo  da  viagem  de  modo,  que,  fegun- 
do ,  o  Direito  das  Gentes ,  perdeífe  o  beneficio  da  fua 
neutralidade,  efoííe  aprezado,  econdemnado  como  boa 
prez;á :  pois ,  fendo  nulla  a;  Apólice  pela  falíidade  ori- 
ginal da  garantia,  (o  que  hc  inexcufavcl  em  quem  re- 
quereo  o  feguro  )  o  Segurado  demandando  ao  Segura- 
dor o  premio  que  já  lhe  tivcífc  pago,  eílando  aliás  com- 
prçliendido  em.  fraude,  allegaria  em  Juizo  a  própria 
torpeza  j  o  que  he  inadmiífível:  e  ainda  confiando  da^ 
^  .^;y  -  vçr- 

(i)    Vc]a-fc  Vúiíi  Comna.  a  cftas  Ordenanças. 
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verdade  da  garantia  ao  tempo  d'Apolice,  com  tudo; 
fe  no  curfo  da  viagem  o  Segurado ,  ou  léus  repreíentaii- 
tes ,  que  eílao  a  bordo  ,  ou  o  Capitão  do  Navio ,  lan- 
ção  ao  mar  os  Documentos  neceílarios  á  prova  da  neu- 
tralidade ,  ou  pratica  outros  fados  fuípeitofos ,  e  injuf- 
tos ,  que  occafionão  a  preza ,  e  legitimão  a  fua  conde- 
mnação,  he  evidente,  que,  tendo  o  Segurador  come- 
çado' a  correr  os  rilcos ,  e  não  lhe  fendo  imputáveis 
aquellcs  defacertos  da  dilfoluçâo  eventual  da  neutralida- 
de ,  que  fó  devem  gravar  a  feus  authores  ,  com  juftiça 
retém  todo  o  premio  recebido  em  boa  fé ,  c  tem  direi- 
to de  demandar  por  elle  ao  Segurado ,  fc  ainda  eílivcf- 
fc  por  cobrar. 

No  cafo  de  innavegabilidadc  do  Navio  por  vicio 
occulto  do  mefmo,  fendo  ignorado  por  ambos  os  con- 
trahentes ,  na  época  do  contrato ,  como  o  ièguro  fe  an- 
nuiia ,  e  os  rifcos  nunca  pudérao  fer  por  conta  do  Se- 
gurador ,  nao  refpondendo  em  confequencia  elle  pela 
fubfequente  perda,  também  não  tem  titulo  para  exigir, 
ou  reter  o  premio;  c  havendo-o  recebido ,  o  Segurado 
tem  acção  para  o  retorno. 

O  retorno  parcial  do  premio  tem  lugar  precifa- 
mente  nos  cafos,  e  termos  do  eílorno,  ou  diílbluçao 
parcial  d'Apoiice,  e  fe  funda  nos  meímos  princípios  j 
que  deixámos  expoílos  no  competente  Capitulo ,  para 
o  qual  remettemos  ao  Leitor.  Pelo  que  o  Segurado  tem 
direito  de  pedir  o  retorno  do  premio ,  proporcionalmen- 
te á  parte  eítomada  do  feguro ,  feito  por  huma ,  ou 
mais  Apólices ,  logo  que  moílrar  ter  fido  emjbarcada 
tâo  fomente  parte  dos  eíFeitos  de  fua  conta ,  deítinados- 
para  o  Navio  alii  defignado ;  ou  pofto  foíle  embarca- 
da a  totalidade  dos  mefmos ,  com  tudo,  ou  algum.a 
parte  fora ,  por  qualquer  motivo ,  ou  accidente ,  defcar- 
regada  de  bordo,  e  fó  areflante  expoíla  aos  rifcos ;  ou 
o  fcu  valor  nãd  preenchia  a  importância  das  ditas  Apo- 
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lkes,\nm  havendo  fohre  i íTo  fra-u de  do  Segurado,  fciis 
Correrpondentes ,  e  Agentes.  AlHin  he  juftamcnte  de- 
terminado n.as  referidas  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit..  dos 
Seguros ,  que  depois  de  proliibirem  no  Art.  22.  fazer 
fegurar,  ou  refcgarar  effeitos  affima  do  feu  valor,  por 
liuma,  ou  mais  Apólices,  pena  denullidade  do  contra- 
io ,  e  de  coníiícajáo  das  mercadorias  .  diXpoem  no 
Árr.  23.  ^ 

í5  Se  todavia  feacha  huma  ApoHce  feita  íemfí-au- 
»  de,  que  exceda  o  valor  dos  eíreitos  carregados ,  ella 
»  fubfiífiri  até  a  concorrência  da  fua  eftimaçao  ;  e  em 
jj  cafo  de  perda  os.  Seguradores,  ferao  obrigados  á  mef- 
53  ma,  cada  hum  á  proporção  das  fomnias  por  cilcs 
35  feguradas ,  como  também  ds.  retornar  a  premio ,  á 
5J  referva  do  meio  por  cento. 

fi  Art.  24.  E  íe  alá  ha  muitas  Apólices  também 
3>  feitas  fem  fraude,  e  a  primeira  preencher  o  valor 
>j  dos  effeitos  carregados,  cila  fubfiítird  unicamente  ,  e 
55  os  outros  Seguradores  fahirád  dofeguro,  e  retorna- 
is rão  também  o  premio: 

5j  Art.  32.  Se  o  feguro  he  feito  divididamentc  fo- 
55  bre  muitos'  Navios  deíignados  na  Apólice,  e  a  car- 
a>  ga  inteira  for  poíla  fobre  hum  íô,,  o  Segurador  nâo 
pr  correrá  o  riíco  fenão  da  fomma  que  houver  feguro 
>?  fobre  a  Embarcação  que  tiver  recebido  a  carregação , 
3j  ainda  quando  todos  os  Navios  defignados  n'Apolicc 
3>  vjeííem  a  perder-fe  ,  e  e/k  retornará  o  premio  do- 
>3  excedente  i  referva  do  meio  por  cento. 

Quando  o  feguro  he  feito  para  diílintas  viagens  , 
ou  efta  diílinçao  feja  expreífa  n'Apolice,  feja  fubenten- 
chda ,  e  recoiíliecida  pelo  ufo  do  comiiaercio ,  e  geral 
íenfo  mercantil,  em  alguma  efpecifíca  viagem  fegurada  , 
como  as  de  caravana  dò  Levante,  as  da  coita  do  Ma- 
labar, e  outras  femelhantes,  que  fempre  fe  confideráo 
laum  aggregado  de  viagens  parciacs,  efejparadas,  dié^a; 
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a  equidiíde  natural ,  e  Q.'úgQ.  a  virtual ,  c  prefumida  in- 
tenção das  partes ,  que  onde  ha  na  realidade  dous ,  ou 
mais  diilinÂos  pontos  de  teinpos ,  lugares,,  e  rifcos,  c 
fó  le  correrão  parte  deiies ,  o  Segurador  retorne  tam- 
bém parte  proporcional  dos  melmos.   (i) 

Por  identidade  de  razão  deve  haver  o  meímo  re- 
torno parcial ,  ainda  nas  viagens  inteiras ,  ou  redondas 
de  premio  ligado ^  ^ov  ida,  e  volta  do  Navio,  fc  ef- 
te  chegando  ao  porto,  para  o  qual  foi  enviado,  toma 
direcção  di  veria,  e  nao  he  expedido  para  o  porto  don^ 
de  fahíra ;  devendo  íer  o  retorno  dannetade  ,  por  fe  con- 
íiderar  pouco  mais  ou  menos  igual  o  rifco ,  tanto  da 
ida ,  como  de  volta.  Igualmente  parece  dever  femelhan- 
te  retorno  ter  lugar  nas  viagens  de  hum  tempo  deter- 
minado ,  em  que  íe  eftipulou  certa  quota  de  premio , 
a  razáo  de  cada  dia  ou  mez ,  em  que  durar  a  viagem  , 
fem  íèdeíignar  termo  certo  da  mefma ;  pois  he  eviden-' 
te ,  que ,  em  tal  cafo ,  cada  dia  ou  mez  vem  a  formar 
huma  viagem  periódica  de  diítiníta  duração,  e  rifcos  ^ 
mas  fe  he  fixo  o  termo  da  viagem ,  ainda  que  o  pre^ 
mio  feja eílipulado  amezes,  com  tudo,  feelk  dura  me- 
nos ,  já  não  ha  retorno  proporcional  do  premio  a  ref- 
peito  do  tempo  que  falta  para  preencher  o  deíignado 
n'Apolice  ;  tal  tem  fido  a  pratica  de  julgar  de  Ingla* 
terra,  fegundo  o  rigor  da  regra,  que  nao  ha  retorno  do 
premio  logo  que  o  Segurador  começou  a  eori-er  os  rif- 
cos 5  e  as  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.. 
35-.  aiTima  tranfcriptas  claramiente  a  authorizao.  (2) 

Do  expoílo  fe  patentea ,  que  o  Segai-ado  tem  di- 
reito ao  retorno  do  premio  nos  cafos  íbbreditos,  naor 
confiando  ter  procedido  cm  má  fé,  c  contra' as  regra» 
do  contrato.  Do  que  fc  deduz  que  ceifa  efe  direito  , 
quando  a  Apólice  henulla.  por  vicio-  de  origem  ,  efrau-» 
de 

Q)     Parkpag.  ^577,     (2)    Baldefcroni  Part.  6.  Tir.  5.  §.1^?, 
Park   pag.  184.  c  feg.. 
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de  real ,  ou  prefuraptiva  do  mefmo  Segurado ,  ou  de 
feus  Corre fponden tcs  ,  cÁuthorizados  ,  que  para  efte,  e 
outros  eíFeitos  fe  confiderao  como  hurria  ,  e  a  mefma 
peílba;  e  iíb  acontece:  i.  nos  feguros  feitos  contra  as 
Leis  do  paiz  ,  cm  que  fe  celebrou  ,  e  em  que  fe  deve 
executar  o  contrato  :  2.  nos  feguros  de  viagens ,  e  bens 
prohibidos  por  Direito  das  Gentes:  3.  quando  o  Segu- 
rado per  íi,  ou  feus  Reprefentantes ,  induzio,  por  dolo 
intencional ,  ao  Segurador  a  tomar  o  feguro ,  ou  exag- 
gerando  exceíFivamente  o  valor  dos  bens ;  ou  nao  ten- 
do intereíle  algum  legitimo  no  Navio ,  fobre  que  affecla- 
va  correr  a.  aventura  marítima  ;  ou  multiplicando  as 
Apólices  pela  mefma  coufa,  para  receber,  no  cafo  do 
íiniílro,  duas  ou  mais  vezes  o  valor  fegurado;  ou  fal- 
íificando,  mal  reprefentando  ,  e  occultando  as  circum- 
ítancias  fubílanciacs ,  que  aggravavao  os  rifcos  do  Se- 
gurador :  4.  quando ,  íiippoíto  não  haja  contra  o  Segu- 
rado prova  dircda  de  fraude  real ,  e  deliberada ,  com  tudo 
urge  contra  elle  fulpeita  defraude  prefumptiva  no  cafo 
das  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Segtiros  Art.  39. 
J3  Prefumir-fe-ha  ter  o  Segurado  fabido  da  perda,  e  ta. 
?j  Segurador  da  chegada  dascoufas  fcguras ,  fe  feacha 
5j  que  do  lugar  da  perda,  ou  do  em  que  aportou  oNa- 
5>  vio,  poíla  ter  fido  levada  a  noticia  de  hum,  ou  outro 
?>  fucceífo ,  antes  da  aíTignatura  d'ApoIice,  ao  lugar  em 
»  que  cila  foi  paífada ,  contando-fe  a  légua  e  meia  por 
j>  Jiora ,  iem  perjuizo  das  outras  provas,  que  fc  pude- 
»  rem  produzir.  ?j 

He  clara  a  razão  deíla  doutrina ;  porque  a  Juftiça 
já  mais  pode  patrocinar  o  dolo  ,  a  infracção  das  Leis  ,  e  as 
convenções  eífenciaimente  injuíías  \  e  íèria  coufa  monf- 
truofa  tolerar-fe,  e  protcgcr-fe  cm  Juizo  o  defpejo  do 
Segurado  ,  allegando  apropria  torpeza,  e  vindo  implo-^ 
rar  o  foccorro  das  Leis  pelo  mefmo  titulo  da  violação 
delias. 

As 
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As  citadas  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Art.  41.  no  cafo 
de  fraude  do  Segurado,  nao  fó  nao  lhe  dão  direito  ao- 
retorno  do  premio,  leiíi  embargo  da  nuUidade  d'Apo- 
lice ,  íènão  que  o  coiidemnao  a  reíHtuir  ao  Segurador 
tudo  o  que  tiver  recebido,  e  além  diílo  a  pagar-lhe  o 
dobro  do  mcfmo  premio. 

Efta  regra  procede  ainda  no  cafo  da  fraude ,  ou 
irregularidade  reciproca ,  iílo  he ,  tanto  da  parte  do  Se- 
gurado ,  como  do  Segurador :  por  exemplo ,  nas  Apó- 
lices de  apofia ,  fem  interefle  algum  do  Segurado ;  nos 
feguros  de  viagens  illegaes ;  nos  de  bens  de  contraban- 
do, &c,  Suppoílo  o  Segurador  participe  da  fraude,  e 
feja  cúmplice  da  infracção  das  Leis  naturacs ,  e  civis 
do  contrato,  com  tudo,  fe  o  Segurado  fc  arrepende  do 
primitivo  projeélo ,  muda  o  plano  da  fua  efpeculaçao , 
lè  não  fe  verificou  o  embarque  dos  bens ;  fe  fe  rompeo 
a  viagem  do  Navio  delignado  n' Apólice ;  fe  acontecco 
outro  accidentc ,  que  occaíionou  ,  ou  juílifica  o  eílorno,  e 
diífoluçio  do  feguro,  nao  tem  outro  recurfo  mais  do 
que  a  honra  do  Segurador  para  o  reembolfo  do  premdo, 
que  já  lho.  tiveílc  pago  j  c  reíiítindo  efte  ,  nao  o  pode  com- 
pellir  ao  retorno  de  tal  premio ,  nem  á  indemnização 
da  perda  no  cafo  do  fmiílro ,  porque  a  Jníliça  nao  af- 
íiíte  a  huma ,  e  outra  parte  em  femeiiiantes  tranfacçoes 
abuíivas ,  nem  deve  tomar  conhecimento  de  huma  cau- 
fa ,  em  que  o  Segurado  principia  por  allegar  a  própria 
torpeza ,  c  infracção  das  Leis :  e  neíta  matéria  tem  lu- 
gar o  axioma  de  Direito  civil ,  que  em  igual  dciiélo , 
melhor  he  a  condição  de  quem  poíTue.  Em  Inglaterra 
pelo  Eílatuto  de  George  II.  que  prohibe  as  Apólices 
de  apoila,  he  cxpreííamente  difpoíto  que  o  premio  nao 
fera  reílituido  nos  cafos  em  que  o  mefmo  Eílatuto  an- 
nulla  o  contrato,  (i) 

Quan- 

(l)     Park  Cap.  ip.  pag.  :^j2. 
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Qiiando  o  Segurado  prccedeo  em  boa  fé  ,  e  ulti- 
mou o  ícu  feg uro  em  regra ,  e  o  Segurador  ao  contra- 
rio acceitou,  com  fraude  o  raeímo  feguro  ,  íabcndo  aliàs 
da  chegada  do  Navio  a  rulvam.eino :  em  tal  caio 


não 


nao 


í^ 


tendo  eíle  corrido  rifco  algum,  nao  pode,  lem  mani- 
feíla  extorsão ,  exigir  ou  reter  o  premio  eftipulado ,  nem 
ainda  o  meio  por  cento  do  cílilo  da  Praça  peia  lua  af- 
íígnatura  :  e  por  tanto  ao  Segurado ,  que  já  o  tiveílè 
pago,  compete  a  acção  para  o  retorno  do  m.efmo.  As 
citadas  Ordenanças  Art.  41.  conderanao  além  diílo  aq 
Segurador  a  reílituir  ao  Segurado  o  dobro^  do  premio 
fraudulentamente  recebido. 

Tudo  o  que  temos  dito  do  retorno  do  premio,  he 
igualmente  applicavel  aos  refegurcs ,  e  íeguros  dupli- 
cados, que  íè  explicarão  na  Parte  i.  Cap.  49.  e  50.  e 
que  são  íujeitos  ás  mefmas  regras  dos  íeguros  llmples. 
Vid.  Valin  Comm.  ás  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos 
Seguros  Art.  20.  21.  22. 

Nos  feguros  íobre  boa ,  Ou  má  nova ,  com  a  clau- 
fula  perdido ,  cu  tuío  perdido ,  e  outras  íem.eliiantes ,  fc 
a  Apólice  foi  aííignada  já  depois  da  chegada  do  Na- 
vio a  falvamento,  ignorando  o  Segurador,  e  não  po- 
dendo íaher  tal  liicceíTo,  jiíío  tem  lugar  o  retorno  do 
premio^  porque  fe  o  Navio  eíliveíTe  perdido  ao  tempo 
da  fubícripção,  elle  feria  obrigado  a  preftar  aindemni- 
dade  do  Segurado  :  e  por  tanto  de  razão  he  que  rete- 
nha ,  e  poíla  exigir  o  premio  em  confideração  do  qual 
fe  expoz  aos  riícos  que  fe  reputavao  pendentes ,  fuílen- 
tódo  o  contrato  pela  boa  fé  das  partes ,  c  incerteza  do 
eilado  dos  bens  que  faziao  o  objedo  do  feguro. 


CA- 
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CAPITULO    XIV. 

Das  acções  do  Segurador  contra  o  Segurado. 

O  Segurador  tem  contra  o  Segurado  três  acções  Cí- 
veis :  I.»  para  o  pagamento  do  premio:  2.^  para 
o  emboJfo  de  meio  por  cento  do  valor  fegurado  ,  no 
cafo  de  eítorno  d'Apolice :  3.^  para  repetição,  e  rcem- 
bolío  da  quantia  do  feguro^  que  indevidamente  pagou, 

A  acção  para  o  pagamento  do  premio  lie  legitima, 
viílo  fer  derivada-  da  natureza  do  contrato  do  feguro ,  e 
ajuíle  das  Partes.  O  Segurador  pode  propolla  immediata-. 
mente  depois  de  aílignada  a  Apclice,  fe  por  conven- 
ção ahi  exprcíla ,  ou  pela  Lei  do  paiz,  ou  pelo  eílilo 
da  Praça ,  em  que  fe  fez  o  feguro ,  tem  direito  a  feu 
peremptório  embolfo :  aliás  he  necelTario  que  eípere  ou 
pela  cefsao  dos  rifcos ,  fe  o  ufo  admitte  eíla  franqueza  j 
cu  pela  expiração  do  prafo  que  tiver  concedido  ao  Se- 
gurado. 

Na  Praça  de  Lisboa  algumas  Companhias  conce- 
dem o  efpaço  de  oito  mezes  para  pagamento  do  prc-. 
mio,  acceitando  es  Segurados  huma  Letra  da  refped-tir. 
va  importância  a  favor  dos  Seguradores.  Em  tal  cafo 
cila  divida ,  e  fua  execução  rege-fe  pelas  regras  ordi-f 
narias  das  Letras  de  Cambio  j  pois  a  eíla s  são  equipara-s 
das  na  natureza,  e  etfeitos  quaesquer  Letras  mercantis, 
a  que  chamão  Letras  de  terra ,  como  difpõe  o  Alvará 
de  ló.  de  Janeiro  de  1793. 

Por  confequencia  os  Seguradores  podem  demandar 
aos  Segurados ,  que  não  pagarem  no  tempo  do  vencir 
mento  de  Letra ,  ufando  contra  elles  da  acção  de  Aífi- 
gnação  de  dez  dias  na  forma  da  Ord.  Liv.  3.  Tit.  20.- 
§.  15".  e  Tit.  25'.  ficando  todavia  a  cíles  o  direito  de 
lè  opporem   com  feus  embargos ,   allegando  a§  defezas, 
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legitimas ,  que  entenderem  lhes  afTiílem  para  ferem  re- 
levados da  conderanaçao  i  fendo  os  principaes:  1°  que 
tendo  o  fcgiiro  fido  feito  em  regra ,  iiouvera  eílcrno 
d^Apolictí ,  iem  fraude  dcllcs  Segurados ,  feus  Corref- 
pondenres ,  Corretores  ,  e  Agentes  ,  e  que  os  Segurado- 
res nlo  correrão  rifco  nos  bens ,  Navio  ,  e  viagem  fe- 
gurada ,  como  fc  moílrou  na  Parte  2.  Capitulo  do  E/lor- 
no  d' Apólice:  2.0  que  os  Seguradores  ufárao  de  fraude 
na  época  do  contrato,  occultando  acircumítancia  que  já 
fabiao  de  eílar  o  Navio  falvo,  e  que  por  iíFo  até  de- 
vem fer  condemnados  no  dobro  do  premio,  fegundo 
as  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  31.  40. 
e  41. 

O  Segurado  nao  pôde  recufar  o  pagamento  do  pre- 
mio com  o  pretexto  de  que  tem  de  encontrar,  e  com- 
penfar  com  os  Seguradores  o  pagamento  da  perda  do 
inefrao ,  ou  outros  fcguros  ;  porque  fendo  liquida  a  di- 
vida do  premio ,  não  fc  pode  a  fua  fatisfação  demorar 
com  outros  débitos  mais  implicados  ,  ou  illiquidos  j  fal- 
vo fe  n' Apólice  fe  eftipulou  ,  que  os  prémios  feriâo  com- 
penfaveis  com  o  pagamento  da  perda  do  valor  fegura- 
do  por  eífa  ,  ou  outra  Apólice  do  Proprietário  dos 
bens. 

A  acção  para  o  pagamento  do  meio  por  cento  da 
importância  do  íèguro ,  compete  aos  Seguradores  cm 
todo  o  cafo  de  eílorno  da  Apólice,  fe  ainda  não  tivef- 
ÍQ  recebido  o  premio  antes  de  fe  lhe  moítrar  refcindi- 
do  o  contrato  fem  fraude  do  Segurado ,  e  feus  Repre- 
fentantes ;  e  havendo-o  já  recebido,  tem  direito  de  re- 
ter aqucUa  retribuição  mercantil,  pela  moleftia  de  fazer 
aífentos ,  e  como  devida  indemnização  dos  feguros ,  que 
talvez  deixaífe  de  fazer  por  íè  coníiderar  fobre  carrega- 
do de  rifcos  pendentes. 

A  acção  para  repetição,  e  reembolfo  da  quantia 
do  fcguro  indevidamente  paga,  compete  aos  Segurado-. 

lés 
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fes  contra  os  Segurados  em  todos  cs"cafos  em  que  Jhcs 
prellâráo  a  indemnização  da  perda ,'  qne  cu  era  fantaí- 
tica  ,  e  íimplesir.entc  ílippofta  pelos  receies  .do  Segura- 
do (  o  que  rariííima  vez  pode  acontecer ,  pois  os  Segu- 
radores nao  coílunío  pagar,  iemconílar  por  exuberan- 
tes provas  da  realidade  da  perda  no  cafco ,  ou  carga 
do  Navio  ) ,  ou  era  abfclutarrente  indevida  ;  o  que  acon- 
tece: i.^  por  haver  o  Segurado  procedido  com  fraude, 
ícgurando  fem  ter  intereíle,  ou  occultando ,  falfificando  , 
ou  mal  reprefentando  circumílaneias  fubílanciaes ,  a  fim 
de  induzir  os  Seguradores  em  erro,  e  extorquir-lhes  ar- 
tificiofamente  o  feguro :  2.°  por  conílar  depois ,  que  a 
Apólice  fe  tinha  eílornado  pelo  não  cumprimento  das 
condições  tácitas ,  e  virtuaes  do  contrato ,  ou  pela  in* 
fracção  das  cxprellas  garantias  d^Apolice.  Ikm  íc  vê 
que  neíles  cafos ,  e  outros  femclhantes  ,  o  Segurado  não 
tem  titulo  para  apropriar-íe  o  capital  que  lhe  foi  pago 
em  boa  fé ,  mas  indevidamente ,  e  por  erro  de  hCío  i 
ajiàs  locupletar-fe-hia  com  j adiu ra  alheia,  c  até  repor- 
taria commodo  da  própria  maíicia ,  e  dolo :  o  que  he 
intolerável.  Eíla  acção  he  derivada  aíhm  da  juítiça  na- 
tural ,  como  do  Direito  Civil.  Vide  Heinnec.  ad  Pan- 
deâ:.  Tit.  de  conditione  indehiti ,  é^  conditione  fine 
caufa. 

Todas  eítas  acções  competem  ao  Segurador  não  fó 
contra  o  Proprietário  dos  bens  fegurados  ,  fenao  tam- 
bém contra  aquelle  que  requereo  o  feguro ,  poílo  na 
Apólice  declaraíle  a  fua  qualidade  de  fur^ples  Com^mif- 
fario ,  e  Procurador^  pois  aífim  o  exige  ó  intereíle  do 
Commercio ,  e  o  expediente  dos  feguros ,  de  que  a  maior 
parte  fc  faz  por  Commifsao,  ou  Procuradoria. 
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C  A  P  I  T  U  L  O    XV. 

Da  interpretação  ãa  Apólice, 

MOílraiido  a  experiência  que  eni  grande  parte  das 
traníacçoes  civis ,  ainda  as  celebradas  por  efcri- 
tiim  pública ,  com  a  maior  l)oa  fé  das  partes ,  encon- 
trão-fe  depois  diliiculdades  fobre  a  intelligencia  das  claii- 
fulas  das  meíinas  ,  feja  pela  fraqueza  do  entender  huma- 
no ,  feja  pela  imperfeição  da  linguagem  (  o  que  he  com- 
mum^  a  todos  os  idiomas  )  ,  feja  em  fim  pela  inconve- 
niência,  e  impraticabilidade  de  comprehenderem-fe  em 
qualquer  avença  todas  as  poííiveis  circumftancias  aduaes , 
e  occurrencias  futuras  ,  que  feria  útil  antecipadamente  ex- 
por, ou  prevenir  com  huma  precaução  diílincla ,  c  in^ 
ferta  no  corpo  do  inílrumento  do  contrato ;  faz-fe  pol' 
tanto  necelíario  em  Juizo,  e  fora  delle  oufo  das  regras 
da  Hermenêutica  jurídica ,  para  a  acertada  interpreta- 
ção dos  paclos  duvidofos ,  obfcuros ,  e  ambíguos ,  fem 
o  que  hedifficil  não  perigar  muitas  vezes  o  direito  dos 
Contrahentes  ,  que  alias  convém  fatisfazcr-fe  fegundo 
os  didlames  da  equidade,  preenchendo-fe  o  fim  oílenfívo- 
de  fuás  convenções ,  para  que  fe  fuílentem  ,  quanto  for 
poíílvcl,  e  obtenhão  o  primitivo,  e  deítinado  eífeito. 

Ertas  reflexões  são  applicaveis ,  ainda  com  maior 
força  ,  ao  contrato  do  feguro ;  porque ,  de  huma  parte 
o  Segurador  confia  illimitadamentc  na  boa  fé ,  e  vera- 
cidade do  Segurado ,  que ,  para  refolvcUo  ao  feguro  , 
lhe  vai  propor  faítos ,  que  de  ordinário  ellão  fomen- 
te no  conhecimento  de  quem  diligencia  a  Apdice ; 
de  outra  parte  o  Segurado  muitas  vezes  faz  o  feu  fe- 
guro com  precipitação ,  e  foçobrado  de  receios  de  per- 
da immincnte,  o  que  lhe  não  dá  o  acordo,  eferenidade 
neceíTaria  para  acautelar  todas  as  circumítancias  favo- 

.      .  ra- 
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ravels  a  feii  intereíTe,  c  explicallas  com  propriedade,  e 
diftinçao  na  Minuta  queoíFcrece  para  o  ícguro  j  do  que 
refultão  incoherencias ,  c  ambiguidades  d'iVpoIice,  que 
depois ,  no  cafo  de  perda ,  fubminiílra  aos  Seguradores 
pretexto  para  difputarem,  com  alguma  cor  de  juíHça  , 
jbbre  a  validade  do  contrato.  Pelo  que  na  praxe  de  jul- 
gar hc  indiípenfavel  fcguirem-fe  algumas  regras  para 
a  interpretação  d'ApoIice,  quando  fe  excitao  racioná- 
veis dúvidas  fobre  a  intelligencia ,  e  extensão  das  luas 
claufulas.  Eftas  regras  devem  aflentar  fobre  o  irrefraga- 
vel  principio,  que  fendo  o  beneficio  do  Segurado,  e  o 
adiantamento  do  commercio,  os  grandes  objeélos  do 
feguro ,  hc  neceflario  interpretar  as  Apólices  de  huma 
maneira  franca ,  em  ordem  a  obter  eíles  fins ;  pois  fe- 
ria abfurdo  fuppòr-fe ,  que  quando  he  íègurado  o  fim  , 
fejão  com  tudo  excluídos  os  ordinários,  e  uíuaes  meios 
de  conlèguillo.  Eis-ahi  as  regras  em  conformidade  a 
cíle  principio,  (i) 

i.o  O  feguro  fempre  fe  prefume  feito  da  maneira 
que  o  devia  fer ;  de  forte  que ,  na  dúvida ,  Jie  ncceíla- 
rio  entender,  e  explicar  o  aíto  em  fentido  capaz  de  q 
fazer  valer  antes  do  que  o  fentido  contrario.  (2) 

2.0  Devem-fe  examinar  as  palavras ,  e  claufulas  da 
Apólice  com  o  maior  efcrupulo ,  c  exacçao  poífivel ,  in- 
terpretando-as  no  feu  fentido  próprio,  natural,  obvio, 
e  commummente  recebido  j  pois  ellas  formão  a  lei  da  von- 
tade das  partes  ,  da  qual  não  lie  licito  apartar-fe  ,  quan- 
do são  claras ,  precifas ,  e  fem  a  menor  ambiguidade ,  e 
não  contém  abfurdo  na  fua  intelligencia,  e  applica- 
çâo.  (3) 

3.0     Devc-fe  igualmente  atlender  a  evidente  intenção 

dos 


(i)  Park  Cap.  2,  (2)  Emerrg.  Cap.  2.  Capienda  eji 
omuis  ituerpretatio  ,  ut  a^us  potius  vateat  quam  pereat.  L.  12. 
íF.  delíeb.  duh.  (  5  )  Vattel.  Drok  desgens.  Liv.  2.  Cap.  17. 
Echard.  j^wr.  C/v.  pag.  20.  Emcrig.  Cap.  2.  Sec.  7.  §.  \. 


!' 
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dos  Contrahentes ,  pois-  efta  he  a  que  indica  o  objc(flo 
que  tinJiáo  em  viita  na  época  do  contrato ,  e  fobre  o 
qual  recahio  o  íeu  mutuo  ccnfentimento  ;  de  forte  que, 
íè  a  intenção  de  ambas  he  manifeita ,  eila  deve  prevale- 
cer, pofto  as  palavras  apparentcm.ente  repugnem,  pois 
nenhum  adio  opera  além  da  intenção  das  partes,  (i) 

4.°  Não  fe  pode  eílender  o  íeguro  de  hum  cafo  a 
outro,  nem  do  feu  corpo,  ou  objedo  eípecifíco  a  outro 
realmente  diííinílio  :  aíTim  o  feguro  do  Navio  não  fcef- 
tendc  ao  de  mercadorias  ,  nem  o  deílas  ao  daquelle ,  &c. 

5.0  Havendo  ambiguidade  nos  termos  ,  claufulas  ,  e 
garantias  d'Apolice ,  e  não  confiando  do  contexto  deíla , 
ou  de  algum  miodo  legitimo,  e evidente,  como  v.  g.  da 
Minuta  do  feguro  j  ou  dos  aíTentos  do  Corretor,  a  in- 
tenção das  partes ,  de ve-íe  interpretar  o  contrato  fegun- 
do  os  eílilos ,  ufos ,  e  coílumes  do  Commercio  em  ge- 
ral ,  e  com  eípecialidade  os  da  Praça ,  em  que  fe  fez  o 
feguro ,  fe  ahi  algum  ha  applicavel  ao  cafo  cm  quef- 
tão ,  relativo  á  efpecifíca  viagem  declarada  na  Apólice , 
€  eííe  fe  deve  feguir,  poílo  o  Direito  commum  difpo- 
nha  o  contrario,  por  fc  dever  prefiimir  que  as  Partes 
entendião  conformar-fe  áquelles  ufos ,  ainda  que  o  nao 
declaraíTem.  (2) 
é.o 

(i)  In  comrãtibus  rei  veritas  potius ,  quatn  fcriptura  perfpi- 
ci  debet  iwn  auod  fcriptuni ,  fed  ^iicd  gefiiini  ejl ,  in/picitur.  L.  i. 
Ç.  5.  Cod.  Pltis  valere,  ^c.  Cum  enini  fu  hou<e  jidei  judiciam , 
'fiihÚ  magis  borne  fdei  congruit ,  quf.m  id  pr<eji^ri ,  quod  inter 
(ontrahentes  ããum  eji.  L.  11.  íK  de  aã.  empt. 

(2)  Vcskett ,  verb.  Vfagc.  Flfta  regra  he  apoiada  pela  que 
fe  eílabelece  para  todas  as  caufas  mercantis  no  Alvará  lí.  de 
16.  de  Novembro  de  1 771.  §.  5.  ,,  As  decisões  dos  negócios 
3,  mercantis  cofíumáo  depender  muito  menos  da  fcicncia  ef- 
„  peculátiva  das  regras  de  Direito ,  e  das  doutrinas  dos  Jutis- 
3,  confultos ,  do  Que  do  conhecimento  pratico ,  das  máximas , 
„  uloíj  c coílumes  do  commercio,  &c.  He  também  conforme 
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6.°  Devc-fe  na  interpretação  da  Apólice  prcfcindii* 
das  fubtilezas  ,  ápices ,  e  rigores  de  Direito  Civil ,  e  eí^ 
crupulofidades  do  foro,  para  unicamente  julgar-íb  do 
direito  das  Partes  pela  verdade  fabida ;  pois  o  Teguro 
he  hum  contrato  de  boa  fé ,  que  na  dúvida  fe  deve  pre- 
iiimir  feito  com  a  maior  candura,  e  íinceridade  mer- 
cantil, (i) 

7.°  As  claufulas  geraes  devem  íèr  interpretadas  na 
fua  generalidade ,  abraçando  todos  os  cafos  que  podem 
ahi  fer  comprehcndidos:  pois  a  difpoíiçao  geral  opérã 
tanto  no  género,  como  a  efpecial  opera  na  efpecie,  de- 
vendo em  tal  cafo  aparte  que  fefentir  perjudicadaj  im- 
putar a  íi  o  nâo  ter  poílo  alguma  reílricçao.  (2) 

8.°  Sendo  claros  os  termos  do  contrato,  e  a  inten- 
ção das  partes  conhecida ,  moílrando-fc  com  tudo  que 
houvera  alteração ,  ou  exceíío  das  garantias  ,  e  poderes 
da  Apólice  fem  confentimcnto  do  Segurador,  contra  o 
eítilo  da  Praça  ,  ou  lèm  neceííidade ,  e  jufta  caufa  ,  a  in- 
terpretação d'Apolice  deve  fer  contra  o  Segurado,  em 
cujo  poder  eílava ,  quando  requereo  o  feguro ,  eítipular 
claufulas  mais  amplas  a  feu  favor.  (3) 

9.0  Se  alguma  parte  oppóe  á  outra  excepção  de 
fraude,  e  anão  provar  de  modo  fatisfaílorio ,  ainda  que 
appareção  indicios  ,  e  fufpeitas  contra  a  lizura  do  con- 
trato, he  mais  humano,  e  de  equidade  attribuir  qual- 
quer irregularidade  antes  a  erro  ,  e  inadvertência ,  que 
a  dolo  deliberado  :  In  bon£  fidei  judiciis ,  libera  potef-- 
tas  permitti  videtur  judicii  ex  bom  <^  aq^uo  ajliman- 

di. 

aos  princípios  de  Plreito  Civil ,  pela  gcnerahdadc  da  regra  dos 
çamratos  de  boa  fé :  Ea ,  qux  funt  moris  <b^  confuetudinis  in  b(h 
tiiC  Jidei  judiciis ,  debetu  venire.  L.  :5i.  §.  20.  ff.  Edilit.  Ediéh 

(i)  Eracrigon  Gap.  i.  Scg.  5.  c  Gap.  20.  Sec.  5.  BaldaíTe- 
roni  Part.  6.  Tit.  12.     (2)     Emeriçon  Cap.  2.  Sec.  7.  pag.  58. 

Cp  In  eujas  potejiate  fuit  kgm  apertiiis  confcrikre.  L.  25?^ 
fr.  de  pâãis. 


J 


í//.  Inflit.  àeaíl.  §.30.  .  .  .  Placuit  in  omnihus  rehus 
pracípuam  ej]e  ju[titi£  ^  a^ quitat  isque ,  quàm  ftri^i 
júris  rationem.  L.  8.  Ccd.  àe  ^uàic. ...  h^  dubiis  ^  be- 
nignior a  pr oferenda  funt.  L.  60.  íf.  de  Reg.  jur, 

CAPITULO    XVI. 

Da  prefcripção  das  Apólices. 

Todas  as  Nações ,  que  tem  legislado  fobre  negócios 
marítimos ,  conliderando  que  o  intcreíle  do  Com- 
mercio  exige  liberdade ,  fegurança ,  e  aíHvidade  nas 
fuás  operações  ,  tem  aílignado  termos  breves  para  os  Se- 
gurados pedirem/  a  indemnização  das  áias  perdas,  paf- 
íados  os  quaes,  sao  cxcluidos  de  demandarem  aos  Se- 
guradores ,  que  podem  oppôr  centra  a  fua  negligencia 
a  excepção  de  prefcripção,  ficando  exonerados  de  toda 
a  reíponfabilidade. 

O  tempo  da  prefcripção  varia  fegundo  o  Regula- 
mento de  cada  paiz. 

No  noíío  Reino  o  termo  para  pagamento  do  íinif- 
tro ,  ou  avaria,  lie  determinado  no  Artigo  18.  do  Re- 
gulamento da  Gafa  do  Seguro  de  Lisboa  ,  ib. 

jj  Art.  18.  Os  Segurados  devem  pedir  as  fuás  per- 
»  das ,  tendo  Documentos  para  as  fazerem  faber  aos 
jj  Seguradores,  dentro  de  hum  tempo  limitado,  paíla- 
í?  do  o  qual ,  não  ferao  admittidos  a  pedillas ;  e  eílas 
»  limitações  ferao  dentro  de  dous  mezes ,  contados  do 
5>  dia  da  perda ,  as  que  fuccedercm  nas  praias ,  e  cof- 
»  tas  do  mar  deites  Reinos  de  Portugal ,  e  Algarve. 
5j  Dentro  de  quatro  pcdiráõ  o  pagamento  das  que  fuc- 
í5  cederem  pelas  outras  coílas  do  mar  d'Europa.  Den- 
5>  tro  de  féis  pedirão  o  pagamento  das  que  fuccedcrem 
5>  nas  Ilhas  dos  Açores ,  Canária? ,  Cabo  Verde ,  Coí^. 
»  ta  de  Barbaria ,  Ilhas  do  Mediterrâneo,  e  Portos  do 

íj  Lc- 
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¥>  Levante.  Dentro  de  hum  anno  pedirão  o  pagamcn- 
«  ro  das  que  fuccederem  nas  Coftas  do  mar  de  Afn- 
)j  ca,  c  America,  deíla  parte  da  Equinoccial  E  íinal- 
»  mente  dentro  de  dous  annos  pediráô  os  pagamentos 
«  das  que  fuccederem  além  da  Equinoccial  i  o  que 
»  Sua  Mageílade  aíTun  permittirá. 

Elb  Artigo  contém  Iiuma  diípofição  muito  rigoro- 
fa ,  pouco  exadla ,  e  em  muitas  circumílancias  imprati- 
cável ;  porque  he  pofíivel  que  nas  perdas  acontecidas 
nas  Coftas  do  mar  d'Europa,  e  -muito  menos  nas  do 
Báltico,  principalmente  nas  viagens  á  Noruega ,  cRuh 
íia ,  não  chegue  a  noticia  do  infortúnio  nos  termos  alli 
perfixos.  Pelo  que  exdge  não  fó  a  equidade,  mas  a  ef- 
treita  juíiiça  que  femelhante  Artigo  feja  interpretado  d^ 
Hiodo  ,  que  o  tempo  da  prefcripçao  não  principie^ a 
correr  do  dia  da  perda ,  como  alli  le  declara ,  mas  do 
dia  da  noticia  delia  ,  como  determina  o  Artigo  48.  das 
Ordenanças  de  Marinha  de  França,  e  efta  fendo  pú- 
blica ,  e  notória  no  lugar,  em  que  fe  celebrou  ofeguro; 
não  baftando  a  noticia ,  e  conliecimento  particular  do 
Segiu^ado,  ou  d'outra  peíloa;  falvo  fe  a  participou  aos 
Seguradores  pela  formal  notificação  dos  Officiaes  aa 
Cafa  dos  Seguros:  .c  tal  he  o  coítume  em  França.,  fe- 
gundo.atteíta  Pothier , Valin ,  e  Emerigon. 

Eíle  coílume  he  raciona vel ;  porque ,  fendo  o  inte- 
rcife  do  Segurado  não  perder  momento  em  accelerar-íe 
a  dar  noticia  do  íiniftro  aos  Seguradores  para  haver  a 
fua  indemnização,  he  imprefumivel  que  o  deixe  de  fa- 
zer logo  que  tiver  certeza  do  fadlo ;  não  devendo  antes 
delia ,  e  ío  levado  de  algum  rumor  vago.,  ou  d'outra 
participação  informe  ,  precipitar-fc  a  fazer  o  abando- 
no ,  que  ihe  pode  fer  ruinofo  j  ou  intempefti vãmente  in- 
quietar os  Seguradores  para  o  pagamento ,  antes  de  ter 
os  Dopumentos ,  e  meios  de  produzir  as  provas  juAifi- 
cativas  do  fucceífo. 
Tom.  IL  L  "     Além 


é 
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AléiD  diflo  he  juíto  que  o  Segurado  tenha  efpaço 
razoado  para  diligenciar  eítas  provas  depois  do  recebi- 
mento ,  certeza  das  noticias ,  e  notoriedade  do  faélo. 
Tanto  mais  que  a  preícripçâo  das  Acções  legitimas  he 
huma  excepção  odiofa,  que  tira  ao  Segurado  hum  di- 
reito, adquirido  por  titulo  onerofo  ao  pagamento  do 
premio ,  que  promettco ,  ou  antecipou  ;  e  pode  aconte- 
cer que,  peio  retardamento  deavifos  dos  Correíponden- 
tes ,  aufència  da  Praça ,  em  que  fe  fez  o  feguro ,  ou  ou- 
tras caufas ,  não  tenha  recebido  as  noticias  em  tempo , 
nem  podido  apromptar  as  provas  no  curto  efpaço  dos 
mezes  limitados  no  fobredito  Artigo, 

Pelo  que  parece,  fegundo  bem  obferva  Emerigon, 
que  fe  deveria  admittir  a  prefcripçao  de  anno ,  com  o. 
menor  termo  de  fe  demandar  aos  Seguradores  para  o 
pagamento  das  perdas  dos  Segurados. 

Quando  não  fe  recebem  noticias  do  Navio ,  paf« 
fado  hum  anno  depois  da  fahida  nas  viagens  ordiná- 
rias ,  e  dous  annos  nas  de  longo  tempo ,  prefumindo-fc 
com  razão  a  fua  perda ,  tem  o  Segurado  direito  de  de- 
mandar aos  Seguradores  pelo  pagamento  da  importan-. 
cia  d'Apolice,  fegundo  o  Artigo  19.  do  Regulamento; 
da  Cafa  do  Segwro  de  Lisboa ;  mas  ahi  não  fe  fixa  o 
tempo  da  prefcripçao  da  Acção  do  mcfmo  Segurado  y, 
nem  as  Ordenanças  de  Marinha  de  França  difpoem 
neíla  parte  coufa  alguma  direitamente.  Pothier,  Valin^, 
e  Emerigon  são  de  parecer  que  o  lapfo  daquelle  tempo 
começa  da  noticia ,  e  certeza  da  perda ;  e  que  paífado 
elíe,  os  Segurados  são  obrigados  a  demandar  os  Segu^ 
r-adores  dentro  dos  termos  limitados  no  Artigo  48.  e.: 
58.  das  ditas  Ordenanças.  Eíla,  opinião  lie  racionavel,. 
e  entre  nós  deve  ter  liigar  como  deduzida  da  letra;,  e. 
4fpirito  do  dito  Regulamento, 


CAf 
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CAPITULO    XVII. 

Da  execução  judicial  nas  caufas  âe  Segure» 

Forma  do  proceíTo  nas  caufas  de  Seguro  em  I.is- 
^  _boa  tem  por  bafe  os  Artigos  i6.  e  17.  da  Re- 
gulação da  Gafa.  Logo  que  o  Segurado  fabe  do  íinif- 
tro,  e  dentro  nos  termos  perfixos  no  Artigo  18.  e  19. 
da  mefma  Regulação  requer  o  pagamento  aos  Segura- 
dores, ou  alias  ao  Diredtor,  ou  Caixa  da  Companhia 
a  ilfo  authorizado ,  aprefentando-lhe  os  Documentos  da 
juílifícação  da  perda,  emais  clarezas  neceílarias;  feelle 
não  paga,  deve  dar  por  cfcrito  a  razão  de  fua  dúvi- 
da ,  oíFereccndo  a  fua  Minuta  aífignada ,  para  o  Segu- 
rado deliberar,  e  refponder  em  fua  contraminuta,  pro- 
pondo as  razoes  que  entender  lhe  aífiílem  para  exigir  a 
indemnização  da  perda ;  e  não  fe  compondo  a  difputa 
amigavelmente ,  procede-fe  a  arbitramento ,  nomeando 
cada  Parte  o  fcu  Louvado,  c  os  Officiaes  da  Gafa  dos 
Seguros  terceiro,  para  fe  decidir  a  pluralidade  de  votos  > 
na  forma  do  Cap.  ló.  da  dita  Regulação  ;  fendo  po- 
rém cada  hum  deíles  Árbitros  de difFerente  parecer,  no- 
meará6  todos  três  quarto  Arbitro,  que  fera  obrigado 
ia  concordar  com  hum  dos  três ;  e  a  Sentença  he  regif- 
tada  em  o  livro  competente  da  Gafa  para  a  todo  o  tem- 
po conílar. 

Quando  o  cafo  em  queftão  he  omiíTo  no  Regula- 
mento da  Gafa  dos  Seguros  de  Lisboa,  e  nas  outraá 
Leis  pátrias  a  eíle  refpeito ,  deve-fe  decidir  pela  analo- 
gia da  Legislação  Nacional,  e  pela  boa  razão  dos  Re- 
gulamentos das  Nações  as  mais  illuminadas  em  maté- 
ria de  Gommercio  j  pois  na  Lei  de  18,  de  Agoílo  de 
17Ó9.  §.  9.  fe  manda  nos  cafos  omiífos  feguir  como 
fonte  fublldiaria  »  aquella  boa  razão,  que  fe eHabelecé 

L  ii  j^  nas 
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35  nas  Leis  Politicas ,  Económicas ,  Mercantis ,  e  Ms- 
y>  ritimas  ,   que  as  mefraas  Nações^  Chriftans  tem  pro- 
yy  miilgado  com  manifeílas  utilidades   do  focego  públi- 
3?  CO,,  do  eílabekcimepto,  da  reputação,  e  do  augmen- 
"  ^o  dos  cabedaes   dos  Povos,    que^com  as  difciplinas 
>5  deitas  fabias  Leis  vivem-  feliees.á  fombra  dós  Thro- 
3.3  nos,   e  debaixo   dos  aufpicios   dos  feus   refpeólivos 
3.3  Monarcas ,  e  Principes.  Soberanos.  33 
,        O  Capitulo  24.   da  fobredita   Regulação  da  Cafa 
dosbeguros  também  determina  o  meímo.  33  Sujeitao-fe 
33  porém  a  todas  as  regras  geraes  praticadas  nas  mais 
33.  i  raças  da  Europa  ,.  encoítando-fe  a  cilas  quanto  for 
33,  poíTivel.  33 

As  Sentenças  arbitraes  coníiderao-íe  dadas  em  Jui- 
^  proviforio,  e  lie  livre  ás  Partes  appellar  delias  para 
a  iieal  Janta  do  Commercio,  a  qual  deve  julgar  defi- 
nitivamente em  ultima  inftancia  fera  demora,  proceãert- 
do-fe  na.execução  fíimmarij]imamen.te  ^  fegundo  oCap». 
17.  da  Regulação  da  Cafa;  pois  (como  ahi  fe  diz)  as 
dilações  são  muito  psrjudkiaes  ao-  Commercio.  Oxalá 
porém  que  tantos  exemiplos  cm  contrario  não  atteftaf- 
lem  y  que  a  pratica  eM  EemotiíUma-  da  intenção  tão  juff» 
ta  do.  Legislador.  He  de  efperar  que  aquelie  Tribunal- 
delibere,  e  aííente  fobre  os  mais  próprios  meios  de  ata- 
inar  a  trapaça  forenfe,  que  cccafiona  intoleráveis  demo- 
ras no  progreílb  das  Appellações,  e  execução  das  Sen- 
tenças. "* 

No  anno  de  1795:..  em  certa,  caufa  de.feguro  entre 
osDireélores  da  Companhia  permanente  ,e  o  Negocianr 
te  Jofé  da  Silva  Ribeiro  ,  que  tinha  obtido  a  feu  favor 
Sentença  arbitral ,  de  que  os  Diredl-ores  appellárão  para 
a  Pvcal  Junta  do  Commercio ,,  pei tendendo  o  Segurada 
que  não  feprocedeífe  nos  termos  da  appellaçao  fem  que 
os  Appellantes  depofitaíTcm  a  quantia  iègurada  ,  ou  aliás 
ie  expediíTe  contra  elics  Mandado  executivo ,    veio  eni. 

dá. 
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dúvida  no  Tribunal  fe  taes  appellaçoes  deveriao  fer 
recebidas  em  ambos  os  effeitos ,  devolutivo ,  e  furpen*- 
íivo,  ou  tão  fomente  no  eíFeiro  devolutivo  lem  perjui- 
zo  da  execução ;  podendo  os  Seguradores  fer  conftran'- 
gidos  ao  depoíito  proviíional ,  ou  penhora  da  importân- 
cia em  que  houveílem  íido  condemnados. 

Advogando  eu  eíla  caufa  por  parte  do  Appellado, 
fuílentei ,  que  aquellas  appellaçôes  iè  devião  receber  tão 
y  fomente  no  elfeito  devolutivo,  fegundo  os  Artigos  6i. 
e  74.  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França-,  e  que 
os  Seguradores  deviao  fer  obrigados  á  execução  imme- 
diata ,  por  fer  eíla  a  natureza  de  todas  as  caufas  fum- 
m árias ,  e  proceder-iè  por  eíte  modo  mais  conforme  ao 
íim  do  contrato  do  Seguro,  efpirito  da  Legislação  pá- 
tria ,  e  eílilo  das  principaes  Praças  da  Europa.  Aííim 
foi  determinado  por  decisão  da  Real  Junta  de  18.  de 
Janeiro  de  1796.  que  íè  mandou  ofEcialmente  intimar 
ao  Provedor  da  Cafa  dos  Seguros  para  fervir  de  regra 
em  femelhante  matéria^ 

Eíla  decisão  foi  juíliílima  ;  e  fem  dúvida  era  necef- 
faria  para  confoíidar  o  credito  da  Praça  de  Lisboa  , 
dando  confiança  aos  Segurados  para  não  defcorçoarem 
nas  fuás  efpeculaçóes  mercantis ,  e  ajuíles  de  feguros  , 
com  receio  de  frívolas  difputas  dos  Seguradores» 

Se  o  Segurador  que  appella-r  da  Sentença  arbitrai, 
for  condemnado  pelo  Juizo  definitivo  da  Real  Junta  do 
Commercio  ao  pagamento  do  feguro  ,  cumpre  á  juíli- 
ça  que  também  o  icja  nas  perdas,,  e  damnos,  e  inte- 
reíTes  legítimos  do  Segurado,  pela  demora  do  feu  pa^ 
gamento,  não.  podendo  fer  liquidados  cm  menos  dos 
■juros  da  Lei ;  porque  deve-fe  confiderar  o  capital  do 
Negociante  fempre  em  giro  lucrativo ,  produzindo  eíle 
fruto  civil:  tanto  mais  que  tal  condeminaçao  pertence 
ao  Officio  do  Juiz,  fegundo  declara  aOrd.  LiVi3.Tit. 
66.  §^i.  iifí.  >>  Quanto  ás  cuílíis  ^  frutos ,.  á*  mUreJ/es^ 

pd- 
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^5  pode  (o  Julgador)  julgar  aquillo  que  fe  moílrar  pe^ 
w  io  feiío  que  accrefceo  depois  da  lide  conreftada  em 
5>  diante ,  ainda  que  pela  parte  não  feja  pedido ;  por- 
y>  que  todas  as  coufas ,  que  acontecem  em  Juizo ,  de- 
»  pois  da  lide  conteítada,  pertencem  ao  OlEcio  do 
5>  Juiz,  ainda  que  não  fejão  pedidas,  a 

As  Ordenanças  de  Marinha  da  Imperatriz  da  Ruf- 
iia  Catharina  II.  são  neík  parte  muito  providcntcs.  Af- 
:íim  determina  no  §.  187.  m  Se  o  Segurado  tiver  dado 
?5  aos  Seguradores  os  competentes  aviíbs  refpeclivamen- 
^>  te  ao  naufrágio ,  ou  outra  perda  dos  eíFeitos  feguros , 
3>  e  não  fe  poíTa  provar  que  o  naufrágio,  perda,  def- 
j)  truição.,  damno,  pcrjuizo,  incêndio,  fubmersão,  ou 
55  qualquer  outro  infortúnio  acontecido  ao  Navio ,  ou 
5j  carregação,  procedeílè  de  fraude  ,  e  malfeitoria ,  efem 
w  embargo  diíTo  a  Companhia  de  Seguro  não  fatisfizer 
3j  a  perda.,  fegundo  o  ajuítc  j  fe  para  .confeguir  o  Se- 
>5  gurado  o  feu  pagamento  for  obrigado  recorrer  ájuí^ 
»  tiça ,  e  eíla  reconlieça  que  cora  eífeito  a  dita  Com* 
M  panhia  não  fa  tis  fizera  como  era  obrigada  pela  íua 
.?>  promeíTa,  e  trato;  neíle  cafo  a  dita  Companhia  pa- 
?>  gará,  além  da  fomma  total  fegurada,  féis  porcento 
3>  de  intereíTe  defde  o  tempo,  que  deveria  fer  feito  pa- 
5j  gamento  do  ^principal ,  e  demais  rodas  as  perdas  , 
5>  damnos ,  e  defpezas  occaíionadas  pela  demora ;  e  em 
39  fim  fera  eondemnada  em  liunia  multa  equivalente  ao 
w  ,dobro  do  premio.  » 

^  A  igualdade  da  ju%a  pede,  que  fe  o  Segurado, 
nao  cftando  pela  Sentença  arbitral ,  como  lhe  prefcrc- 
ve  o  Artigo  16.  da  Regulação  da  Cafa  dos  Seguros  de 
íLisboa,  appellar,  e  decahir,  e  fua  pertençao  for  qua- 
lificada de  fraudulenta,,  deverá  fer  condemnado  não  fó 
nas  cuftas  em  dobro  ou  rrefdobro,  fegundo  a  malicia 
em^que  for  achado  na  fórmá  da  Ord.  Liv.  3.  Tit.  67. 
fenão  também  em  -m<5r  pena  que  fe  confiderar  condig- 
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na ,  conforme  a  natureza  ,  e  circumítancias  do  cafo  , 
t€ndo-íe  por  modelo  as  Ordenanças  de  Marinha  de 
França  Tir.  dos  Seguros  Kxt.  55*.  jj  Se  o  Segurado  de- 
í5  mandar  judicialmente  o  pagamento  da  fomma  fegu- 
j>  rada,  além  áoyúor  áosc^ciios ,fer d  punido  exem." 
)5  plarnieníe:  e  Art.  41.  Em  cafo  de  prova  contra  o 
5>  Segurado,  elle  fera  obrigado  a  reftituir  ao  Segura- 
3j  dor  o  que  tiver  recebido ,  e  pagar-Ihe  o  dobro  do 
35  premio,  s?  As  citadas  Ord.  da  Imperatriz  das  Ruf- 
fias  aífim  o  difpoem  no  §.  182.  j>  Se  para  perjudicar 
3>  a  Companhia  de  Seguro ,  o  Segurado  ou  fcu  Corref- 
»  pondente ,  Procurador ,  Agente ,  e  Corretor  ufar  de 
3?  algum  dolo ,  engano ,  ou  buíra ,  nao  fó  decaliirá  de 
3)  todo  o  direito  que  tiver  ao  valor  dos  cíFeitos  fcgura- 
33  dos,  c  ao  embolfo  do  premio  que  jahouveíle  pago, 
35  fenão  também  fera  o  cafo  devaífado  fegundo  a  or- 
>3  dcm  judiciaria ,  e  o  culpada  punido  conforme  as  Leis. 
E  no  §.  184.  33  Sc  de  propofíto,  e  cafo  pcnfado  , 
33  por  cubica,  ou  por  outro  motivo,  e  principio,  ai- 
n  guem  tivei-  a  vilania  de  damnifícar  o  Navio ,  ou  Em- 
33  barcaçao  fegurada,,  e  deííruillo  pelo  fogo,  agua  ,  • 
33  ou  de  outro  modo ,  nao  fó  fe  julgará  ter  decahido 
33  de  todo  o  direito  de  pedir,  e  haver  o  valor  dos  ef- 
33  feitos  fegurados ,  e  o  embolfo  do  premio  que  tiver 
33  pago  5  fenão  também  fe  procederá  a  devaíla  do  ca- 
33  fo,  e  o  delinquente  fera  caítigado  na  forma  das  Leis^. 

CONCLUSA  O. 

Hei  por  findo  eíle  Enfaio  fobre  hum  dos  princr-- 
paes  ramos  dajurifprudencia  Marítima;  cfuppoíto  nao 
IbíTe- ti-atado  em  proporção,  a  fua  utilidade  com  tudo, 
como  fjihil  incceptum  ftmul  &  perfiãum,  feja  licito  '=! 

dizer,  que  ao  menos  tem  a  avantagem  de  franquear  al- 
guns, conhecimentos ,  que  por  extremo  influem  na  mar- 
cha , 
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cha,  e  circulação  do  Commercio,  o  qual,  na  prefente 
conjuntura,  requer  fer  aviventado,  ^promovido  por  to- 
do o  género  de  meios;  fendo  Juim  dos  mais  efficazes  o 
dos  fcguros  ,  feitos  com  difcriç^o,  c  pureza,  conheci- 
mentos j  digo ,  que  iaté  agora  ou  erao  recônditos  nos 
gabinetes  de  poucos  adeptas  da  Alchjmia  mercantil  , 
ou  apenas  gyraváo  por  informes  ,  confufas ,  c  en-oneas 
noções  de  fua  natureza  e^ffeitos.  PoíTa  o  monopólio  das 
fciencias  em  gerai ,  e  as  que  dizem  refpeito  à  juíliça  , 
e  economia  das  convenções  fociaes  em  particular,"' fer 
arrancado  ás  mãos  avaras  dos  que  invejao ,  e  obílruera 
os  recuTfos  da  felicidade  do  Kftado! 

A's  Peílbas  doutas  he  dcfneceíFario  implorar  equi- 
dade ;  porque  a  verdadeira  fabedoria  he  indulgente ,  e 
generofa,  Nao  tenho  a  inépcia  de  arrogar-me  a"  ifençao 
de  erros ,  e  ainda  de  faltas  capitães ,  que  defejo  corri- 
gir por  amor  da  juíliça  ,  e  do  público.  Os  que  tem 
fondado  a  profundidade  de  Direito,  advertindo,  que 
iiuo  he  de  leve  pezo  dirigir  a  Mocidade  no  tjrocinio 
de  huma  profifsao ,  de  que  depende  a  propriedade ,  e 
credito  Nacional ,  c  que  verfa  fobre  matérias  nao  vul- 
gares ao  Gommum  dos  Negociantes ,  achando-fe  fub- 
mergidas  na  immeníidade ,  e  confusão  dos  Eílatutos  lo- 
caes  de  divcrfas  Nações ,  e  de  contraditórios  Areftos , 
e  Decisões  dos  Efcritores  ,  .e  Tribunaes  eílrangeiros  ., 
hao  de  recoaliecer  o  quanto  he  árduo  reduzir  a  princí- 
pios ,  e  fyílema ,  tao  vagos ,  e  difcordantes  átomos ,  que 
fe  vem  efpalhados  no  vailo  efpaço  de  amontoados  vo- 
lumes fobre  matérias  de  Commercio,  que  mais  aífom- 
brão,  e  opprimem,  do  que  allumiao,  e  ajudáo  aos  que 
defcjao  inílruir-fc  com  folidez ,  e  brevidade.  Penfo  pois 
que  fe  reputará  de  não  indiiferente  commodo  huma  com- 
pilação, que  propõe,  com  alguma  ordem,  verdades 
úteis ,  e  de  frequente  pratica  nas  tranfacções  da  vida  ., 
tirandc-as  docháos  de  volumofas  obras ,  e  conftituindo- 
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as  ao  nivel  de  todos  os  efpiritos ,  que  fc  refolverem  ao 
leve  trabalho  de  huma  lição  paíTageira  :  Tantum  rerum 
feries ,  junSluraque  polkt. 

'  Todavia  tendo-rae  empenhado  a  profeguir  no  lon- 
go eíládio,  que  me  propuz  correr,  nao  íèrá  eílranho 
reclamar  dos  fabios  communicaçao  de  luzes  Ibbrc  os 
principios  efpeculativos  da  Iciencia  do  Commercio  ^  e 
não  menos  docíI  a  receberei ,  com  prazer  e  reconheci- 
mento, dos  Senhores  Negociantes  verfados  nos  conhe- 
cimentos theoreticos ,  e  práticos  de  fua  proíiísão  j  pois 
entendo  que  he  dever  impreterivel  contribuir  cada  hum 
com  o  ièu  contingente  para  a  univerfalidade  da  inílruc- 
ção  pública  ,  a  fim  de  formar-fe  o  caraéler  dos  que 
hão  de  algum  dia  fuftcr  a  efperança ,  e  opulência  da 
Nação.  Seeíle  fuperficial  csboílb  incitar  mão  hábil  pa- 
ra dar-lhe  o  colorido ,  e  fobre  tão  imperfeito  modelo 
completar-fe  obra  de tranfcendente  primor,  e  utilidade, 
lobeja  recompenfa  terá  o  zelo ,  com  que  me  esforcei  por 
abrir  ã  terra ,  e  lançar  as  primeiras  fementes  na  certeza 
de  que  a  fecundidade  dos  engenhos  pátrios  as  defenvol- 
verá  com  energia ,  accelcrando  a  fruélificação ,  fazendo-a 
íubftancial,  vigoro fa  ,  e  de  proveito  incalculável.  AíTun 
íè  enchão  os  votos  de  todo  o  amor  da  pátria. 
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APPENDIGE 

AO 

P  ROL  O  GO 

Artigos  que  formão  a  Regulação  da  Cafa  dos  Segu- 
ros da  Praça  de  Lisboa ,  propojios ,  e  appr ovados 
no  rejlahelecimento  daCafa  emi-j^S.  e  authorizados 
pelo  §.  3.  do  Alvará  de  11.  de  Agofto  de  1791.  cO" 
mo  parte  do  mef mo  Alvará* 

-    li.. 

.(^UA  MAGESTADE  dará  faculdade  a  todos  osNe- 
Ogociantes,  aíTim  Nacionaes,  como  Eftrangeiros  , 
eítabelecidos  neíla  Cidade  com  Caía  de  Commercio  ., 
que  forem  de  boa  fama, /e' credito,  de  poderem  aííig- 
narcomo  Seguradores  as  Apólices  dos  mcfmos  Segu- 
i"os ,  feitas  pelos  Officiaes  da  dita  Cafa. 

II. 

Terão  a  mefma  liberdade  os  Negociantes  Nacio- 
naes ,  e  Eftrangeiros ,  eftabelecidos  nas  Cidades ,  Vil- 
las,  e  mais  Lugares  deftes  Reinos;  e  poderão  por  íêus 
Procuradores  alliftarem-fe  na  Cafa ,  fendo  pelos  Officiaes 
da^mefma  regiftadas  as  Procurações ;  e  os  Procuradores 
ferão  fiadores ,  e  principaes  pagadores  de  feus  conftituin-  - 
tes ,  pelo  que  fempre  ferão  peííbas  abonadas. 

III. 

Os  Negociantes ,  que  quizerem  fer  admií tidos  co- 
mo Seguradores ,  ferão  obrigados  a  uprefentarem-fe  na 
Cafa ,  para  fe  alliftarem ,  aííígnando  feus  nomes  no  bi- 
Yro  do  Regifto,  e  fefujcitaráõ  aeftas  Regulações ;  mas 
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os  Negociantes  de  fôra ,  mencionados  no  Capitulo  an- 
tecedente ,  fe  poderão  ailiftar  por  feus  Procuradores. 

IV. 

Somente  os  que  tiverem  aíTignado  no  Livro  do  Re- 
gifto  da  Caía ,  .podei'ão  alTignar  as  Apólices  dos  Se- 
guros. 

V. 

Nenhum  Segurador  poderá  affignar  por  conta  de 
.Companhias,  ou  Caías  de  Seguro  Eítrangeiras ,  ou  por 
xonta  de  Seguradores  particulares  de  fdra  do  JReino. 

Somente  fei-á  válido  aquellc  Segiírd',  qtje  ft)f  ffe^if. 
■tado  pelos  GíEciaes  daCafa  em  os  Livros  dellâ  j  e  ha- 
verá Sua  Mageítade  por  nulios ,  e  fem  validade  todos 
os  Seguros ,  que  de  outra  maneira  fe  fizerem ,  mandan- 
do proceder  com  todo  o  rigor  das  Leis  contra  quacf- 
^uer  peíFòas,  que  izereixj  Seguros  de  outra  maneira  , 
impondo-lhes  ocaíligo  que  entender,  a  evitai'  a  contra* 
yençao  do  que  fica  diío. 

VIÍ. 

Para  facilitar,  e  dar  toda  a  commodidade ,  qtie  íè 
pode  aos  Seguradores.  aiFiítentes  nefta  Corte ,  permittirá 
Sua  Mageílade  pofsáo  aflJgnar  as  Apólices  dos  Segu- 
ros por  Procuradores  i  e  para  cite  cfFeito  ferâo  as  Pro- 
curações feitas  ^pelos  Offieiaes  da  Cafa,  e  lançadas  em 
Livro  ,  e  fícaráó  os.  Conílituintes  obrigados  /como  fe 
peíToaimente  tiveíTem,  aíEgnado  as  Apólices  do  Sc* 
guro. 

VIIL 
Ficará  na  liberdade  do  Segurado  efcolher  cmtre  Ot 
Seg^uradores  os  que  mais  quizer ,  e  contratar  as  Con- 
dições de  fcu  Segijro  como  ihe  parecer  j  e  fei-ão  váli- 
dos,  depois  que  forem,  tegiibdjos  pelos  Ofikiítes  da 
Caía. 


IX. 
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IX. 

Quando  fucceder  que  entre  o  tempo  da  propoíla^ 
de  luuTi  Seguro,  e  allignatura  da  Apólice  chegue  a  fal- 
vamento  a  embarcação,,  ou  a  noticia  da  perda  delia  , 
nefte  caíò  determinarão  os  Oíiiciaes  da  Caía  a  valida^ 
de ,  ou  invalidade  do  Seguro ,  pois  ío  elles  suo  os  que 
podem  aífirmar  feeílava  acceltado  o  Seguro,  ou  não. 

X. 
Os  Seguros  aíCgnados  por  huma  Sociedade  fcrão 
pagos  pelo  Corpo  da  mefma  Sociedade,  e  cada  iuim 
dos  Sócios  ficará,  tsímhtm  m  folidum  obrigado  ao  pa^ 
gamentQ. 

XI. 
Quando  a  Sociedade  correr  em  hum  expreíTo  no- 
me ,  e  Companhia ,  e  o  Sócio  expreíTado  não  fc  ache 
nos  termos  de  poder  pagar  as  perdas  do  Seguro ,  fera 
obrigado  a  manifeftar  aos  OiEciaes  da  Cafa  os  títulos,-, 
que  conflituem  feus  Sócios;  ç.eíles  ferao  obrigados  ao 
pagamento;  e  fuccedendo  fer  fantaítica  a  expreísao  de: 
Companhia ,  como  algumas,  vezes  fuccede ,  Sua  Magef- 
tade  haverá  por  bem  que   fe  ca.íligue  o  Segurador  , 
como  lhe  parecer ,  pelo  engano. 

XU. 
Todo  o  Segurador,  que  não. tiver  conhecido  Só- 
cio, não  poderá  aufentar-fe  àsM  Keino  por  pretexto 
algum,  fem  primeiro  dar  fiança  aos  Seguros  que  tiver 
affignado;  e  aflignará  o.fiadoí  no  Livro  da  Cala,  obri-- 
gando-íe  á  fatismção  das,  peidas,  e  eai  tado  reprefen- 
lará  o  Segurador  que  abona* 

xm.    ^ 

Morrendo  Segurador,  que. não  tiver  Sócios, ,  feus 
Herdeiros  noticiaráõ  o  falecimento  na  Cafa ;  c  não  po- 
derão  difpôr  dos   bens  da  Herança ,   fem  primeiro  fe 
obrigarem  por  hum  Tenno  feito  pelos  Qíficiaes  da  Ca-: 
Ik,  c  debaixo  de.boa  caação  ao  prompto  pagamento 

das 
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das  perdas  que  houver,  ou  poíTa  haver  nos  Seguros," 
<^ue  o  defunto  tiveííe  aílignado.  E  fendo  os  Herdeiros 
menores ,  feus  Tutores ,  ou  Curadores  fe  obrigarão  por 
elles,  e  ioda  a  alheiaçao.  dos  bens  da  herança,  que  fe 
fizer  antes  deíles  procedimcntcrs ,  haverá  Sua*  Magcíla- 
de  por  nenhunia ,  e  iem  effbito. 


Tanto  que  o  Segurado  tiver  noticia  de  alguma  per- 
da, a  fará  manifcíla  .aos  Officiaes  da  Gafa,,  -os  .quaes 
farão  lembmnça  della^notando-a  com  todas  asfuascir- 
ojniílancias ;  e  tanto,  que  o  Segurado  tiver  Papeis ,  por 
onde  juridicamente  coníle  da  perda  do  fcu  Seguro ,  os 
entregará  aos  Officiaes  da -Gafa,  para  eíles  intimarem 
aos  Seguradores' a  dita"  perda ,  cbs  notificarem  para  o 
pagamento  delia ,  o  que  não  poderá  fer  praticado  por 
©utros  Officiaes.,  jo  que  Sua  Mageílade  .affim^permit- 
tiri.  ; 

XV. 

Tanto  que  os  Officiaes  da  Gafa  forem  entregues 
dos  Documentos ,  que  juftificao  as  perdas ,  os  aprefen- 
taráô  logo  aos  Seguradores,  -que  íerâo  obrigados  den- 
tro do  termo  de  quinze,  dias  a  acabar -o  exame-delles., 
e  dentro  do  termo  de  outros  quinze  dias  fucceffivos  a 
fazerem  o  pagamento  da  perda  na  prefença  dos  <  Offi- 
ciaes da  Gafa ,  -  que  lajicaráo  o  termo  ^  da  Qui tacão. 

'XVL  , 

Quando  houver,  dúvida  entre  o  Segurado  ,•€  Segu- 
rador, de -forte  que  não  fe  faça  o  pagamento  no  refe- 
rido termo  de  quinze  dias ,  permittirá  Sua  Mageílade, 
que  cada  hum  dos  dous  poíTa  nomear  feu  Louvado,  e 
os  Officias  da  Gafa  hum  terceiro ,  e  prevalecerá  a  plu- 
ralidadc  dos  votos .;  e  fendo  cada  hum  deíles  trcs  Árbi- 
tros de  diíFerente  parecer ,  nomearáÔ  todos  .três  quarto 
Arbitro,  que  lerá  obrigado  a  concordar  com  hum  dos 
Uesj  e  eílarão  as  partes  pelas  Senten^s,   as  quaes  fe- 

râo 
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rãò  lançadas  cm  Livro ,  para  a  todo  o  tempo  confiar 
delias  na  Gafa. 

XVII. 

Eílarao  as  partes  pelas  Sentenças  atbitraes  ^  das 
quaes  fe  poderão  appellar  para  o  Tribunal  da  Real  Jun- 
ta do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas ,  e  Navega- 
ção deíles  Reinos ,  e  íeus  Domínios ,  para  julgar  era 
ultima  Inítancia  fem  demora  ;  c  o  Deferabargador  Con- 
lèrvador  da  mefma  Real  Junta  mandará  proceder  ha 
execução  da  Sentença  fummariíTimamente,  pois  as  dila- 
ções são  muito  perjudiciaes  ao  Commercio. 

XVIII. 

Os  Segurados  devem  pedir  as  fuás  perdas ,  tendo 
Documentos  para  as  fazerem  faber  aos  Seguradores, 
dentro  de  hum  tempo  limitado ,  paliado  o  qual ,  não 
ferão  admittidos  a  pediilas  \  e  eftas  limitações  íèrão  den- 
tro de  dous  mezes ,  contados  do  dia  da  perda ,  as  que 
iiicccderem  nas  Praias ,  ^  Coílas  do  mar  deíles  Reinos 
de  Portugal ,  e  Algarve.  Dentro  de  quatro  pcdiráo  o 
pagamento  das  que  fuccederem  pelas  outras  Coílas  do 
mar  da  Europa.  Dentro  de  íeis  pedirão  -o  pagamento 
das  que  fuccederem  nas  Ilhas  dos  Açores ,  Canárias  , 
Cabo  Verde,  Coíla  de  Barbaria,  Ilhas  do  Mediterrâ- 
neo, e  Portos  do  Levante.  Dentro  de  hum  anno  pedi- 
rão o  pagamento  das  que  fuccederem  nas  Cofias  do 
m^r  de  Africa ,  e  America  ,  deíla  parte  da  'Equinoc- 
cial.  E  finalmente  dentro  de  deus  annos  pedirão  os 
pagamentos  das  que  fuccederem  além  da  Equinoccial : 
o  que  Sua  Mageílade  aííim  permíttirá. 

XIX. 

Todo  o  Navio,   de  que  não  houver  noticia,   de- 
pois de  hum  anno  de  fua  fahida  para  viagem  na  Euro- 
pa,   e  depois  de  dous  annos   para   viagens  dilatadas, 
fera  coníiderado  por  perdido,   e  os  Seguradores   :^rão 
Tmi.  11.  N  obri- 
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obrigados  a  pagar  a  importância  dos  Seguros,  haven- 
do do  Segurado  cefsao  dos  eíFeitos  que  íègurou. 

XX. 

Gs  Seguradores  pagarão  as  perdas  a  98.  por  cen- 
to ,  quando  na  Apólice  do  Seguro  não  liouver  claufula 
em  contrario ;  porque  havendo-a  ,  fé  eílará  pelo  que  for 
ajuílado. 

XXI. 

Em  cafo  de  perda ,  o  Segurado  fempre  fera  obri- 
gado a  juftificar  o  valor  dos  eífeitos  que  fegurou;  e  o. 
Seguro  não  excederá  o  valor  dos  ditos  eíFeitos  com  os. 
gaílos ,  e  premio ,  filvo  quando  o  aj.ufte  particular  cx- 
preílado  na  Apólice  derogar  cíle  Capitulo. 

XXIL 

Quando  nas  Apólices  dos  Seguros  não  houver  con- 
venção a  refpeito  das  avarias,   eítas  ferão  reguladas  nâ- 
forma  feguintc. 

Toda  a  qualidade  de  Pão  5  Legumes -,.e  Frutashe 
Í2enta  de  avaria  ordinária ,  por  ferem  géneros  corrup- 
tiveis  por  natureza;  não  ferão  porém  eítes  ditos  géne- 
ros izentos  das  avarias  geraes. 

As  avarias  em  Peixe  ^  Aííucar,  Tabaco ,  Linho  ,. 
Linho  Ganhamo,  Pelles  acamurçadas  íèrão pagas  pelos- 
Seguradores  5  excedendo  10.  por  cento. 

As  avarias  em  todos  os  mais  géneros  dè  fazendas , . 
corpos  de  Navios,  e  icus  apparelhos  ferão  pagas,  ex-- 
cedendo  3^  por.  cento. 

Não  fe  pagaráõ  avarias  de  coufa?  liquidas,  lendo ^ 
caufadas  por  defeito  das  vafilhas ,  e  fomente. fe-pagaráô,, 
np  cafo  de  naufrágio,  ou  varacao. 

xxiil' 

Os  Seguradores  não  ferão  obrigados  ao  abandono^ 
dos  eíTcitos  fegurados ,  falvo  quando  na  Apólice  do  Se- 
gura fe  fizer  expreíla  menção  deíla  claufula  ^  e  o  Segu-?: 

ra- 
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rado,  ou  outra  qualquer  PeíToa,  tem  plena  authorida- 
de  para  fazer  o  que  julgar  mais  conveniente  a  beneh- 
cio  dos  eíFeitos,  íalvando-os ,  e  traníportando-os  ou  ao 
porto  deíllnado,  ou  a  outra  parte,  ou  vendendo-os  no 
lugar   do  naufrágio,   tudo  a  rifco  dos  Seguradores,  a 

fluem  fe  dará  conta. 

^  XXIV. 

Somente  fe  fujeitao  os  Seguradores .  á  rebeldia  de 
Patríío,  quando  na  Apólice  do  Seguro  expreífarem  elta 
circumllancia;  fujeitao-fe  porém  a  todas  as  regras  ge- 
raes  praticadas  nas  mais  Praças  da  Europa,  encoitan- 
do-fe  a  ellas  quanto  for  poffivel,  com  as  quaes  ie  con- 
formarão os  Árbitros  nas  fuás  decis6es.^ 


Ikeoíomo  Gomes  "de  Carvalha* 
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Appendice  d  Parte  L  Cap.  5-.  iV.  i. 
Formula  das  Apólices  de  Seguros  de  Lisboa.. 

GOMPANHfA  DE  SEGUROS. 

Denominada,    -    ~    -    -    -.    ^ 

A  Companhia  de  Seguros-    -    -    -    -.    por  interr 
venjão  de  feus  Direólores  ,   e  deb-aixo  da  firma 
^^    "     "     -    -----    eCompanljia  5  com  plenos,  po- 
deres  de.  todos   os  IntcreíTados ,  feguramos  a     -     -     - 
"-   -    -    por  conta  de de  tal  por- 
to   -    -    -    para   tal  porto    -.   -    -.   no  Navio    - 
'-   -    -    -    -    Capitão    ----._-    aquantia. 

de     ---.--_     valor   de     -    -    -    -    -     — 

carregado   a  bordo  do  dito    -    -    -    -    -    -    livre.: 

de.  avaria  ordinária    -    •>-  -    -    -    - 


para  corrermos- os  rifcos ,  feiído  át  quaefquer  géneros  ^^ 
defde  que  forem  embarcados,  nas  praias  para  íe  condu- 
zirem a  bordo  do  Navio  até  ferem  poftos  em  terra  no 
porto  do  feu  deítino  ,  e  fendo  do  cafeo,.  e  apparelhos 
do  Navio,  dêfdc  logo  que  tiver  fufpendido  a  primeira 
ancora  para  velejar  até  paílarem  vinte  e  quatro  horas 
contadas  do  momento  cm  que  der  fundo  no  porto ,  on-- 

de. 
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^e  finda  a  viagem.  Esao  osTÍfcos  que  tomamos  os  de 
mar ,  ventos ,  tcmpeílades  ,  naufrágios ,  varaçóes  ,  abor- 
dagens ,  mudanças  forçofas  de  derrota ,  de  viagem ,  de 
Navio,  alijaçoeSj  fogo,  pi"eza,  e  pilhagem,  repreza- 
lias  ,  detenções  de  Principes ,  declarações  de  guerra  ,  e 
todos  os  cafos  cogitados ,  e  não  cogitados ,  de  que  pof- 
fa  refultar  peijuizo  ao  Segurado ,  excepto  rebeldia  de 
Patrão,  e  abandono  dos  géneros  fegurados. 

No  cafo  de  naufrágio,  ou  varação,  damos  pleno 
poder  ao  Segurado  5  e  na  falta  delle,  ou  Procurador 
íèu ,  a  qualquer  PeíToa  para  zelar ,  e  beneficiar  os  gé- 
neros fegurados,  e  os  fazer  tranfportar  por  noífa  con- 
ta,  c  riíco  ao  porto  do  feu  deílino ;  e  fendo  neceíTario , 
ou  avantajofo ,  vendellos ,  e  remetter-nos  por  noífa  con- 
ta, e  rifco  o  feu  liquido  produélo ;  e  nos  obrigamos  a 
eftãr  pelas  contas ,  que  a  eíte  refpeito  nos  forem  dadas , 
fendo  claras,  juradas ,  eaílignadas  pelo  executor,  qual- 
quer que  feja,  deílas  operações ,  ou  as- contas  nos  ve- 
nhão  remettidas  em- direitura,  ou  ao  Segurado,  o -qual 
nelTe  cafo  nos  deverá  aprefentar  as  originaes ,  jurando 
ferem  as  mefmas  que  recebeo. 

No  cafo  de  perda ,  que  Deos  não  permitta ,  prom- 
ptamente  a  pagaremos  logo  que  nos  for  demonítrada  ; 
a  faber;  fendo  perda  total,  a  noventa  e  oito  por  centos 
fendo  avaria  groífa,  fem  abatimento;  e  fendo  avaria 
ordinária ,  pagaremos  a  diminuií^o  do  valor ,  que  pCir 
ella  tiverem ,  os  géneros  fegurados,  cuja  diminuição  fe 
conhecerá  na  avaria  parcial ,  comparando  os  gena'OS 
avariados  com  os  não  avariados  :  e  na  avaria  univeríàl , 
comparando  o  íèu  valor  exiíknte  com  o  primeiro  va- 
lor ,  e  gaílos  confiantes  das  faéluras  originaes ,  que  fe- 
rão  jurados. 

Em  tudo  o  que  vai  aqui  declarado  nos  conforma-- 
mos  Nós  e  o  Segurado  (  ainda  que  não  aífigne  eila 
Agolice  )  ás  vinte  e  quatro  condições ,  que  regem  a  Ca- 
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Ta  dos  Seguros ,  authorizados  pdo  Alvará  de  onze  de 
Agofto  demil  fetccentos  noventa  ehum,  que  as  confir- 
mou ;  e  na  fórma  delias  fe  poderão  pôr  ás  claufulas  aqui 
.expreíTadas  as  excepções,  em  que  comnofco  forem  de 
acordo  os  Segurados,  obrigando-nos  por  todos  os  nof- 
fos  bens  jC  de  noíTos  Sócios  a  refponder  pela  quantia  de 
-  -  -  -  fundo  da  mòfma  fociedade ,  e  na  confor- 
rmidade  das  noíTas  condições ,  e  addicionamento  regiftado 
na  Cafa  dos  Seguros  ao  inteiro  cumprimento  de  tudo 
que  vai  efcrito,  e  alTignado.  E  ajudamos  o  premio  do 
Seguro  em  -  -  -  porcento.  JLísboa  aos  -  -  -^ 
do  mez  de    -   -  —    -    -    de  &Co 


E  eu  Rafael  Lourenço  Peres ,  Efirhâo  Proprie- 
tário dos  Seguros^  dou  fé  pajfar  na  verdade  o 
conteúdo  nefta  Apólice ,  e  reconheço  ferem  os  pró- 
prios Seguradores  que  a  afjlgnárão,  Lisboa  ut 


upra. 


Rafael  Lourenço  Peres> 


Effla  Certidão  eu  fohr edito  Rafael  Lourenço  Peres  ^  da 
Apólice  original yã  que  me  reporto,^  ejica  em  meu  poder ^ 
fiz  efcrever ,  fubfireui,  è.  ajftgnei, 

Rafael  Lourenço  Peres* 
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LIS    T    A 

Das  negociações ,  que  para  ferem  válidas  em  Juizo  ^ 

devem  fer  efcritas  em  Papel  Sellado  com  a  taxa 

determinada  no  Alvará  para  o  papel  de  Hollanda ,  ou 

ejlas  fejão  manuf criptas ,   ou  imprejfas  em  toda ,  e 

qualquer  qualidade  de  papel. 

LEtras  de  Cambio. 
Letras  de  terra» 
Letras  de  rifco. 
Conhecimentos, 

Apólices  de  fegur o ,  ou  de  outra  qualquer  natureza» - 
Aííi'etamentos. 
Protcílos. 
Manifeílos» 
Facturas. 

Attcílaçoes  das  Fabricas. 

Recibos,  Obrigações,  e Contrates  de  Commerdo,' 
Arrendamentos ,  e  Recibos  de  Cafas. 
Provisões ,  e  Alvarás. 
Letras  de  ordem,  e cautelas,  que  fervem  para  féguraf, 

remetter ,  e  entregar  dinheiro  ,  ou  ençommendas' 

pelos   Correios,  Eílafetas,  ou  por  outra  qualquer 

peíToa. 

Palácio  de  Queluz  a  vinte  e  dous  de  Julho  de 

mil  fetecentos  noventa  e  fetc. 

Mar^iuez  Mordomo  Mor> 
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Appendice  d  Farte  I.  Cap,  8.  Num.  i. 

RN.o 
Ecebemos  do 

-para  fervir  de  premio  de  fe- 
gurOj  c  decoramifsão  de 


o  qual  feguro  nos  obrigamos  a  mandar  fazer  fora  deíle 
Reino  em  qualquer  das  Praças ,  onde  he  coílume  fegu- 
rar  j  pelo  que  recebemos  de  noíía  commifsao  a  razão  de 
meio  por  cento,  aífima  incluida  ,  pela  qual  ficamos 
obrigados  defdelioje  a  expedir,  e  mandar  as  ordens  para 
fc  fazer  o  dito  feguro ,  o  quai  fera  feito  com  todas  as 
condiçées ,  c  claufulas  da  Apólice  geral  da  Cafa  dos 
Seguros  defta  Cidade ;  e  no  cafo  de  perda  (o  que  Deos 
não  permitta )  fe  pagaráó  noventa  e  oito  por  cento :  e 
para  mais  firmeza  obrigamos  noíTas  pcííoas ,  e  bens , 
como  fiadores ,  e  principacs  pagadores  dos  Segurado^ 
res.  Lisboa  em 


Pelo  premio  de 
Pela  commifsao 


a       p.  C.  to 
a  -í.  p.C.«o 


è 
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Collecçâo  I.  á  Ord.  I.iv.  III.  Tir.  59. 

Das  provas  qtiefe  devem  fazer  por  efirituras  públicas-^ 

Ao  §.  19. 

A  L  V  A  R  A', 

Em  que  fe  determina  que  o  Corretor  dos  Seguros  pojfk 
denunciar  as  penas  ^  em  que  incorrerem  os  Segurado- 
res ,  e  que  fe  tire  devajfa  dos  que  fazem  Seguros 
fora. da  Cafa  delks, 

Liv.  da  Chancel.  mói'  dos  Offic.  e  Mercês ,  foi.  374-  verf. 

IST.o  I.  T7U  ELREI  Faço  faber  que  António  Rebello 
Hída  Fonfeca,  Provedor,  e Corretor  dos  Se- 
guros deíla  Cidade ,  e  Reino ,  Me  rcprefentou  por  faa 
petição ,  que  -para  fcgurança  dos  negócios  ,  e  ajuftamento 
dos  Seguros ,  era  o  dito  Oiiicio  de  Corretor  delles^o 
mais  utíl.,  e  ncccíTario  nas  Republicas ,  por  cuja  razão 
lhe  conftitníra  o  Direito  falario ,  que  fc  coílumava  cha- 
mar Proxenetico-;  e  na  creaçao  c  Carta  do  dito  Officio 
fora  Eu  fervido  declarar  que  haveria  de  feu  falario  meio 
por  cento  á  cuíla  dos  tomadores ,  e  que  nefte  negocio 
não  entenderia  outra  alguma  pefiba ,  correndo  todos  os 
Seguros ,  que  fe  fizeííem  pelo  Con-etor ,  e  em  outra  for- 
ma ferião  nullos,  poílo  que  foílem  lançados  em  Livro 
de  Notas-;  e  para  melhor  expedição  dos  negócios  íe 
creára  também  o  Officio  de  E  feri  vão  dos  Seguros ,  e 
fe  deputara  cafa,  aonde  fc  fizeíTem,  e  affiftiffemi  e  d^e- 
vendo-fe  inviolavelmcntc  obfervar  cfta  Refolução  ,  fe  nao 
guardava ,  e  fe  faziâo  os  Seguros  fora  da  Cafa  dos  Oi- 
ficiaes  dellcs ,  em  cujo  fundamento  íè  queixá-rão.  feus 
Tom.  IL  O  ^«" 
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AntcçeíTGres ;  c  por  Alvará  de  1641.  cuja  copia  ofFcre- 
cia,  fé  eítabelecêra  que  aspeíToas  que  fe  intromctteíTem 
a  fazer  os  ditos  Seguros,   ferião  condemnadas   nas  pe- 
nas de  degredo  ,  e  dinheiro  que  pareceíTe  aos  Julgado- 
res j   a  que  o  conhecimento  pertenceíle ,   os  quaes  tira- 
riao  devaíla   das  taes  peíibas ,  na  forma  em  que   tira- 
vão  as  geraes ;  e  particularinente  faria  eíla  diligencia  o 
Corregedor  do  Crime  da  Rua  nova,   que  publicaria  o 
dito  Alvará   na  mefm.a  rua ,   para  que  viQÍle  á  noticia 
de  todos.  E  por  Provisão  deióéo.  de  que  tambcmjunT 
lava  a  copia,  íe mandara  que  todaapeílba,  que  fizeíTe 
Seguros  fora  da  Caía ,  e  Livro  delles ,  fem  ferem  aíííg- 
nados  pelo  Provedor,  e  Corretor,  incorreífe  no  perdl- 
mento  da  quantia   principal  dos  ditos  Seguros,  ameta- 
de  para  as  defpezas  da  guerra,  e  a  cutra.ametade,  hu- 
ma  parte  para  o  accufador,   e  outra  para  os  Cativos; 
e  a  dita  pena  fe  executaria ,  como  Fazenda  Real ,   de 
que  fe  íixarião  Éditos  para  chegar  á  noticia  de  todos. 
E  porque  fe  não  guardavao  os  fobredltos  Alvarás ,   e 
Piovisoes ,   CDcontrando-fe  a  fua  difpolição  fem  temor 
das  penas ;  e  os  Homens  de  Negocio  coílumavao  fazer 
fcgurcs  fóra  da  Cafa,  e  Livro  deiles,  como  de  prefen- 
te  íizera  Joaquim   de  Bouííay   e  Ifaac  Burger,  hum  fe- 
guro  fóra  da  Cafa  ,  de  hum  conto  c  fetecemos  mil  reis  j, 
c  Nicoláo  Meirão  outro  feguro  da  quantia  de  mil  cru- 
zados, e  neíla  íòrma  fe  faziao  outros  muitos ,  de  que, 
nao  tiiaha  clareza ,  por  fc  fazerem  em  fegredo ;   e  nem 
aijida  dos^dous  referidos  a  teria,  fe  os  Seguradores  os 
nao  puzcráo  em  juizo   para  pedirem  o  premio,  por  fe 
haverem  perdido  os  Navios ,  no  que  Eu  devia  prover  ^ 
mandando  que  toda  a  peílba  de  qualquer  qualidade  que 
foiíe,  que  fzcíTe  Seguros  fóra  da  Caía,  e Livro  delles', 
iem  intervenção  do  Corretor,  incorrcíle  não  fó  nas  pe- 
nas declaradas  nos  ditos  Alvarás ,  mas  nas  que  Eu  foíle 
ierrido  refolver,  applicadas,h,uma parte,  par^i  quem  de-- 

nua- 
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nunciaíTc,  e  as  três  para  a  minha  Fazenda,  qne  íe  co- 
brando executivamente,  como  Fazenda  Real,  pelo  Mi* 
niftít>  que  Eu  fofle  fervido  nomear  para  executor  defta 
pena\  e  para  tirar  devaíla  cada  três  mezcs ,  ficando  Juiz 
privaíivo  deíla  matéria  ,  para  conhecer ,  e  dar  livramen- 
to aos  culpados ,  com  inhibiçlío  de  todos  os  mais  Jul- 
gadores  criminaes,   e  eiveis,    ordenando-fe  a  eítes   de^ 
baixo  das  mefmas  penas  nao  admittiííem  auçao  alguma 
em  Juízo   fem  Certidão   do  Efcrivao   da  Gafa  dos  Se- 
guros ,   por  que  conílaíle  dos  livros  forao  feitos  nella , 
pois  fó  a  fi  fe  poderia  evitar  eíle  damno,  procedendo- 
fe  com  toda  a  íègurança   no  ajuftamento  dos  Seguros  j 
e  que  eílas  penas  fe  obfervafiem  ,  aífim  com  os  Segura- 
dos ,  como   com  os  Seguradores ,  Me  pedia  lhe  fizeífe 
mercê  conceder   Alvará  ,   na  forma  referida.   E  viílo  o 
que  allegou,  informação  que  fe  houve  pelo  Corregedor 
do  Crimej  da  Cidade,  António  Rodrigues  de  Araújo, 
e  refpoíla  do  Procurador  da  Coroa ,  a  que  fe  deo  vifta : 
Hei  por  bem,   que  a  pena  impofta  ao  Segurado  com- 
prehcnda  aos  Seguradores  ;  e  cada  hum  delles  fique  obri- 
gado infolidmn^  aífim o  Segurador ,  como  o  Segurado: 
e  que  além  deita  pena    pecuniária,   tenhâo  dous  annos 
de  degredo  para  Africa,   que  nos  Alvarás  antecedentes 
fe  deixava  no  arbítrio  dos  Julgadores  :  e  que  os  Corre- 
tores dos  Seguros ,  e  feu  Eícrivao  pofsão  denunciar  em 
qualquer  Juizo ,  por  evitar  a  contenda  das  Jurifdicçóes 
das   Confervatorias   dos  Eílrangeiros  j   o,  que   tarabcm 
poderá  fazer  qualquer  outra  peífoa   pelo  intereífe ,  que 
os  mefmos  Alvarás  lhe  concedem.  E  mando  ao  Corre- 
gedor da  repartição  da  Rua  nova,  que  com  todo  o  cui- 
dado tire  cada  anno  huma  devaífa  íòbre  eíle  particular., 
e  mande  fixar  Editaes   públicos   da  pena  que  de  novo 
mando  declarar:   e  que  em  nenhum  Juizo  fe  poíla  ad- 
mittii"  aução  fobre  matéria  de  Seguros,   fem  Certidão 
autentica  de  como  foi  feito  na  Cafa  deiies.  E  cíle  AÍ* 
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vará  fe  cumprirá  como  nelle  fc  contém  i  e  valerá ,  poílo 
que  feu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  lium  anno,  fem 
embargo  da  Ordenação  do  Liv.  2.  Tit.  40.  em  contra^ 
rio.  E  pagou  de  novos  direitos  quatrocentos  reis ,  que 
i€  carregarão  ao  Tiíefourciro  delles  a  foi.  5-4.  do  Liv.  3.. 
de  fu a  receita.  Luiz  Godinho  de  Niza  o  fez  em  Lisboa 
a  22.  de  Novembro  de  1Ó84.  J^fi  Fagundes  Bezerra 
o  fez  efcrever.  R  E  L 

ALVARÁ^ 

Sabre  a  mefma  niãteria^. 

Liv.  da  Ghancel.  mor  dos  Offic. ^Mercês ,  foi.  172.  verf^ 

N.O  2»  T?  U  ELREI  Fa€o  faber  aos  que  cite  Alvará 
XL  virem ,  que  requerende-me  por  fuás  fópplicas 
os  Confules  das  Nações  Eílrangeiras ,  e  Homens  de  Nego- 
cio deita  Praça,  allim  dasmsfmas  Nações,  como  natu- 
raes  deite  Reino ,  lhes  fízeíTe  mercê  mandar  que  o  Alvará 
de  22.  de  Novembro  de  1684.  9"^  ^^^i  fervido  concedef 
ao  Provedor,  e Corretor  dos  Seguros,  para  que  nenhur 
ma  peílba  pudeífe  fazer,  nem  tomar  Seguros  fem  a  fua 
intervenção,  e  fem  ihe  pagar  o  leu  falario,  declarando 
jiao  fó  que  foílcm  nullos ,  os  que  fe  fízcíTcm   em  outra 
forma,  mas  que  aííim  os  Segurados ,.  como  os  Segura- 
dores incorreíTem  nas  penas  crimes ,    que  o  dito  Alvar 
rá  comminava  fe  não  executaíTe  j  mandando  que  o  Cor- 
regedor do  Crime  da  repartição  da  Rua  nova  não  pro- 
ccdcííe  peia  devaíTa,  que  eílava  thando  em  execução 
delle:  Mandei  tomar  informação   pelo  Defembargador 
Valentim.  Gregório  de  Rezende,  Corregedor  do  Civcl 
d^  Corte ;e  pelo  que  dclla  conílou,  e  darefpoita,  que 
deo   o  dito  Provedor,  e  Corretor  dos  Seguros,  íèndo 
çuyidoj  e  viíta  a  forma  dos  Alvarás  que  ajuntou ,  paf-r 


DE  Direito  Me rcan t i%»        109 

fados  fobre  eíle  particular,  nos  quaes  fe  tem  acudido 
a  tudoj  e  dado  providencia  a  todas  as  dúvidas  que  íe 
podido  oíFerecerj  e  fe  deverem  obfervar  pontualmente, 
por  do  contrario  refuitarem  grandes  inconvenientes  ao 
Commerc^o ,  e  bem  público ,  e  ainda  perjuizo  ao  dito 
Provedor  5 "^  Corretor,  que  tem  direito  adquirido  nos 
ditos  Alvarás ,  que  fe  nao  devem  alterar :  Hei  por  bem 
que  na  forma  dellcs  fe  continuem  as  devaífas  ;  e  que 
havendo  dúvida ,  ou  contendas  fobre  a  obfervancia  dos 
Seguros ,  e  fatisfaçao  dos  prémios ,  requeirao  as  partes 
queixofas  aos  Miniílros ,  a  quem  toca ,  nomeados  nos 
raes  Alvarás.  E  efte  fe  cumprirá ,  como  nelle  fe  con- 
tém j  c  valerá ,  pofto  que  feu  effeito  haja  de  diirar  mais- 
de  hum  anno,  fem  embargo  da  Ordenação  do  Liv.  2. 
Tit.  40.  em  contrario.  E  pagarão-fe  de  novos  Direito» 
5  40.  reis ,  que  fe  carregarão  ao  Thefourciro  dclles  a  foL 
74.  verf.do  Liv.  3.  de  fua  receita.  Luiz  Godinho  de 
Niza  o  fez  em  Lisboa  aos  29.  de  Outubro  de  1688- 
Jofé  Fagundes  .Bezerra  o  fez  efcrever,         R  E  L 

Appendice  d  Farte  LCap.  112^,. 

EU  A  RAINHA  Faço  fabcr  aos  que  efte  Alvará^ 
virem :  Que  havendo-me  reprefcntado    Francifeo 
António  da  Gunha  e  Uzeda ,  Proprietário   encartado- 
do  Oíficio  de  Corretor ,  e  Provedor  dos  Seguros  da  Pra- 
ça defta  Cidade ,- que  achando-fe  fem  filhos,  e  impoííi- 
hilitado  pelas  fuás  moleftias  de  fervir  o  mefmo  Qfficio, 
fe  propunha  a  renunciallo  debaixo  de  certas  condições,; 
e  pensões ,  que  fe  lhe  offereciao ,   com  as  quaes  não  fó. 
fe  defoncrava  das  Execuções,  e  dividas,  em  que  fe  acha- 
va empenhado,  c  a  que  não  podia  fupprir  a  terça  par- 
te do  rendimento,  que  percebia  do.  Serventuário  j  mas. 
aífeguravão,   em  quanto  vivo  foífe,  a  fua  decente  fuí- 
tentação.,  e.pela  fua  morte  a  4e  fua  mulher ,  e.  cunha- 
da ;  • 
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da:  Pedindo-me  que  Eu  itoiíveííe  por  bem  conceder-Ihe 
a  graça  para  poder  fazer  a  fobredita  renúncia.  E  tendo 
em  coníideraçao ,  que  o  Ofíicio  de  Corretor,  e  Prove- 
dor dos  Seguros  lie  de  íumima  importância ,  e  de  pú- 
blica utilidade  j  e  que  da  aptidão,  mtelligcncia ,  e  pro- 
bidade da  peílba  que  o  fervir,  depende  a  boa  ordem, 
credito ,  e  reputação  da  Cafa  dos  Seguros ,  tao  útil  , 
como  neceíFaria  ao  Commercio ,  e  Navegação  das  Pra- 
ças deíles  Reinos  ,  e  feus  Domínios ;  lendo  por  iííb  efte 
Oiíicio  dacIaíTe  daquelles,  que  requerem  fciencia ,  ein- 
duítria  própria,  e  peffoal,  para  ferconíiderado,  eregtr- 
lado  nas  mefmas  circum.ftancia-s ,  e  difpoíiçôes  do  Titu- 
lo quarto  da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  dous  de  Dezem- 
bro de  mil  fetecentos  feíTenta  e  hum,  que  eílabeleceo, 
c  declarou  a  natureza  dos  Officios  da  Minha -Real  Fa- 
zenda :  Tendo  outroíim  em  coníideraçao  a' idade  avan- 
çada do  Supplicante,  e  o  eílado  da  íuaíáudé,  que  não 
o  habilitão  para  fervir  hum  tão  importante  Officio,  de 
que  lhe  falta  a  prática  ha  tantos  annos,  e  que  por  iíío 
o  conflitue  nos  termos  de  Eu  prover  em  público  benefi- 
^cio ,  ainda  que  clle  não  o  pediíTe ,  ou  repugnaíTe :  Proven- 
do a  todos  eítes  refpeitos ,  Sou  fervida  de  declarar ,  e 
ordenar  o  feguinte.  .U 

Pnmò  :  Declaro ,  e  Ordeno ,  que  o  Officio  de  Coíp- 
rctor,  c  Provedor  dos  Seguros  que  vagar,  e  que  Eu 
for  fervida  prover  daqui  em  diante,  tenha  a  natureza 
de  mera  ferventia  amovível  a  Meu  Real  Arbítrio ,  e  que 
a  Propriedade  deíle  Officio  fique  da  data  defte  cm  dian- 
te ,  c  para  fempre  unida  ,  e  incorporada  na  Jurifdicçao , 
e  Infpecção  privativa  da  Minha  Real  Junta  do  Com- 
mercio, Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deíles 
Reinos ,  e  icus  Domínios ,  para  pelo  feu  Expediente 
me  ferem  confultadas  as  PeíToas ,  que  julgar  mais  há- 
beis para  o  fervir  , 'e  Eu  nomear  a  que  for  mais 
do  Meu   Real    agrado,   a  qual  o  ficará  fervindo  por 

Pro- 
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Provimento   anniial    do  mefmo  Tribunal  ,  em  quanto 
bem  o   merecer  ,.  e  Eu  não  mandar  o    contrario. 

Secundo :  Que  provido  no  fobredito  Ollicio ,  ven- 
cerá na  forma  da  Lei  duas  terças  partes  do  feu  rendi- 
mento ,  e  os  próes ,  e  precalços ,  que  direitamente  lhe 
competir ;  ficando  porém  a  feu  cargo  todas  as  defpezas 
de  Provimento ,  Ordenados  de  Efcriturarios ,  Livros ,  e 
todas  as  mais  que  refpeitarem  ao  feu  Expediente ,  èque 
a  outra  tcrqa  parte  entre  no  Cofre  da  Real  Junta  do 
Commercio ,  para  fupprir  as  fuás  defpezas ,  o  que  aílira 
fe  cumprirá  em  todos  os  mezes,  aprefentando-fc  hu- 
ma  conta  legal,  que  verijfique  o  mefmo  rendimento. 

Tertíò :  Que  em  quanto  nao  Sou  fervida  dar  hum 
Regulamento  próprio,  e   particular   para  o  fobredito 
Officio ,  e  governo  da  Cafa  dos  Seguros :  Hei  por  bem 
de  excitar  aobfervancia  de  todas  as  Leis,  Regimentos, 
e  Sentenças  ,  promulgadas  ,    e  proferidas  a  favor  do 
mefmo  Officio;  e  quero  que  todas  fecumprao,  e  guar- 
dem, como  nellas  iè  contém.   E  pelo  que  refpeita   ao 
governo  da  Cafa ,  legalidade ,  e  obfervancia  dos  Con- 
tratos,  forma  de  proceífar^  e  decidir  as  dúvidas,  que 
fobre  elles  occorrerem  :  Hei  outroíim   por  bem  de  au- 
thorizar  os  vinte  e  quatro  Artigos ,  que  formarão  a  re- 
gulação do  reftabdecimento  da  mefma  Cafa  ,  approva- 
dos  pela  Refoluçao  de  quinze  de  Julho  de  mil  fetecen-  ■ 
tos  íincoenta  e  oito,  tomada  emiConfulta  daantiga  Jun- 
ta do  Commercio ,  para  que  tenhao  a  fua  inteira,  e de- 
vida execução ,  e  cumprim.ento ,  não  obííante  quaesquer 
Leis,  Refoluçoes,  e  Práticas  em  contrario,  que  todas 
Hei  por  derogadas  para  eíte  eífeito  fomente,  poraffim 
o  pedir  a  boa  fé,  e fegurança  deíles  Contratos,  eCaii- 
fa  pública  do  Commercio. 

Quarto :  Qiic  pelo  que  refpeita  á  Arrecadação  dos 
Prémios,  e  repartição  delles  pelos  intereíTados •  Man- 
do, que  fe  continue  o  methodo,  e  ordem  de  Livros, . 
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e  Bfcrlturação ,  que  aólualmente  fc  acha  eílabelecida  na 
mefma  Cafa ;  e  que  para  a  guarda ,  e  fegurança  das 
quantias  dos  Prémios  haja  hum  Cofre  de  três  chaves,, 
repartidas  pelo  Provedor,. e  Eícrivão,  e  a  terceira  por 
hum  dos  Seguradores ,  que  eíles  entre  fi  elegerem ,  pa- 
ra juntamente  aíTiílir  ás  Confercncias  dos  .balanços ,  e 
repartií^Óes  ,  que  fe  devem  fazer  no  fim  de  todos  os 
mezes,,  ficando  os  fobreditos  Clavicularios  cumulativa- 
mente,.e  /;^yí?/i^/^;7írefponfuveis  ás  Partes  intereíTadas. 

Quinto.:  Que  pofto  a  Minha  Real  Fazenda  não 
fe  confidere  obrigada  a  algema  fatisfaçao  pela  extinção 
dos  Officios  providos  por  Mercê,  e  muito  mais  depois 
das  Difpofiçoes  da  Lei  Fundamental  do  Régio  Erário , 
e  da  outra  Lei  de  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil 
fetecentose  fctentaj  com  tudo  contemplando  femprc  a 
Minha  Real  Clemência  os  Proprietários  ^ue  os  poíTuem 
com  legitimo  titulo  5  defirindo  á  Reprefentaçao  de  Fran- 
cifco  António  da  Cunha  e  Uzeda ,  eás  circumílancias , 
que  nelle  concorrem  :  Hei  por  bem ,  e  por  graça  de 
attendcUo ,  e  recompenfallo  na  forma  feguinte. 

Mando ,  que  a  Real  Junta  do  Commercio ,  Agri- 
cultura, Fabricas,  e  Navegação  deíles  Reinos,  e  íèus 
Dominios,  pelo  Cofre  do  rendimento  applicado  para 
as  fuás  defpezas,  fatisfaça  a  importância  da  Execução, 
que  lhe  fazem  os  Iferdeiros  de  Guilherme  de  Soufa 
Rubim ,  pela  Correição  do  Civel  da  Corte.,  Efcrivao 
Jofé  Theodoro  de  Noronha  Feital;  e  aífim  mais  entre- 
gue ao  meímo  Franciíco  António  ,da  Cunha  e  Uzeda  a 
quantia  de  hum  ;Conto  de  reis  por  huma  vez  fomente; 
e  para  a  lua  fuftentaçao,  em  quanto  vivo  for,  fe  lhe 
contribua  com  quatrocentos  e  oitenta  mil  reis  em  cada 
hum  anno ,  pagos  a  feu  arbítrio  por  mezes ,  ou  quai- 
íeis :  Que  por  feu  falecimento  haja  de  perceber  fua  mu- 
lher Dona  Antónia  Joaquina  de  Uzeda  duzentos  mil 
jeis  de  pensão  annual,  pagos  na  mefma  conformidade,; 
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e  por  morte  de  ambos ,  fique  vencendo  fiia  cunhada 
Dona  Anna  Joaquina  iuirna  pensão  em  cada  anno  de 
feíTenta  mil  reis ,  e  para  o  llipprimento  deites  donati- 
vos,  e  pensões,  appiico  a  terça  parte  do  rendimicnto 
deíie  Oiiicio,  que  Tenho  mandado  entrar  no  meímo 
Cofre. 

Pelo  que :  Mando  á  Mcza  do  Deferabargo  do  Pa- 
go \  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  '■,  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicaçao  ;  Confclhos  da  Minha  Real  Fazenda 
e  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Commercio,,  Agncul- 
tura,  Fabricas,  e  Navegaí^ao  delies  Reinos,  efeus  Do- 
mínios ;  e  a  todos  os  Tribunaes.,  c  lugares  ,  aonde  per- 
tencer o  conhecimento ,  e  execução  deílc  Alvará,  ocum- 
práo ,  guardem,  e  façáo  cumprir,  c  guardar  tão  invio- 
íavelmente,  como  neíle  fe  contém.,  fcm  dúvida ,;  ou  em- 
bargo algum,  qualquer  que  elle  feja.  E- ao  Doutor  Joíé 
Ricaldc  Pereira  deCaftro,  do  Meu  Confelho,  Defem- 
bargador  do  Paço.,  c  Chanceller  Mór  dcíles  Reinos  , 
Ordeno,  que  o -faça  publicar  na  Chancellaria ;  regiftan- 
do-fe  em  todos  os  lugares,  onde  fc  cofturíião  regiílar 
femelhantes  Alvarás ;  e  guardando-fe  o  Original  derte 
BO  Meu  Real  Ai^uivo  da  Torr^  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  em  onze  de  x^goíto  de  mil  íetecen- 
;tos  noventa  .e  Jium. 

R  A  I  N  H  A. 


Marquez  Mordonw  Mór    P. 
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Appendke  d  Parte  I.  Gap.  41.  Num.  r. 

EUA  RAINHA  Faço  faber  a  todos  os  que  eíle 
Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que  havendo  re- 
conhecido quanto  hejuílo  j  eproprio ,  que  a  Jurifdicçao 
do  meu  Confelho  do  Almirantado  fe  amplie,  e  eííenda 
'para  poder  julgar  da  validade  das  Prezas,  que  os  Meus 
Vaílallos  fizerem  febre  as  Nações  que  eíliverem  cm  guer- 
ra com  a  Minha  Goroa,,   e  que  Eu  confie  ao  mefmo 
Tribunal  5   compofto  não  fó  dos  feus  Deputados  Ordi-- 
narios,  mas  também  dos  Mini ftros  Togados,  que  fou 
fervida  nomear-lhe  como  Adjuntos,   toda  a  Jurifdicçao 
neccíTaria,  para  julgar  em  femelhantes  cafcs  em  ultima- 
Inftancia  ,  aííim  como  já   o  fiz  para  os  Confelhos  de: 
Guerra:  Hei  por  bem  determinar,  que  daqui  em  dian*-- 
te  pertença  fó  ao  fobrcdito  Gonfelho  do  Almirantado, 
juntamente   eom  qs  Miniftros  Adjuntos ,  o  julgar  em 
ultima  Inílancia  da  validade,  das  Prezas,  feitas  por  Era-- 
barcacoes  de  Guerra;  da  Minlia  Real  Coroa ,  ou  poc 
Armadores  Portuguezes  ,  e  das=  Cauíàs,  quc;  fobre  o- 
mefmo  objeélo  íè  puderem  excitar,,  reguíándo-fe  para 
o  mefmo   fiíB  pelo  Regimento,,  que.  mando   publicac 
juntamente  com  eíle  Alvará  cora  força  de  Lei,  e  que;- 
tem  per  bafe  o  antigo  que,  já  exiítiajfeito  em  dezoito 
de  Junho  de  mil  fetecentos  e  quatro ,  com  as  alterações  - 
que  a  difparidade  de  cirGumftancias,  e  de  tempos  pa-- 
receo  -exigir. 

Pelo. que:  Mando  ao  Gonfelho  dò  Almirantado, 
Meza  do  Defcmbargo  do  Paço,  Regedor  da, Gafa  da, 
Supplicaçáp,  e,  a  todos  os- Tribunaes ^  e,  Peííbas  ,  a- 
quem  pertencer  o  conlieeimento  deíle  Alvará,  que  o, 
cumprão,  e  guardem ,  como  neíle,  fe  contém,  nao  obfr- 
tantes  quaesquerLcis,  R.egimentos,  ou  Ordens  emcon^ 
trario,  que  Hei  por,  bem.  derogar  para  cite  cífeito  Í6-. 
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mente ,  ficando  aliàs  fcmpre  em  feu  vigor.  E  efte  vale- 
rá como  Carta  pairada  pela  Cliancellaria  ,  ainda  que  pòr 
dia  não  ha  de  paílar,  e  que  o  feu  efeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno ,  íem  embargo  das  Ordenações  em 
contrario:  regiílando-fe  em  todos  os  lugares,  onde  fe 
coílumáo  regiílar  íemelhantes  Alvarás:  e  mandando-fe 
o  Original  para  a  Tone  do  Tombo.  Dado  no  Palácio 
de  Queluz  em  fcte  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  np- 
.vcnta  e  féis. 

P  R  I  N  C  I  P  Ç. 

J]>.  Rodrigo  de  Seufa  Coutinho. 

.^ppendíce  á  Barte  L  Cap.  41.  Num.  1. 

EU  A  RAINHA  Fa.90  fabcr  aos  que  eíle  Aívaja 
-de  Regimento  virem ,  que  tendo  coníiderado  quão 
^conveniente ,  e  neceííario  he  que  os  V^flallos  deílesRei- 
,.nos ,  e  Senhorios  de  Portugal  íè  appliquem  a  deílruir  a 
;Navegação  de  todos  os  Inimigos.,  que  ao  preíènte,  c 
ao  diante   tem ,  ou  pofsao    ter  os  ditos  Reinos,  íblici- 
tando-llies   todos  os  damnos  poíliveis :  Tenho  refolutè 
«que  os  Portuguezes ,  que  daqui  em  diante  fe  emprega- 
rem cm  fazer  Corfo  contra  os  ditos  Inimigos ,  figao  ,  e 
guardem  o  que  fe  contém  nos  Capítulos  feguintes  deílc 
íRegimcnto. 

I.  Que  ninguém  poíTa  armar  Navio  em  guerra  fera 
licença  Minha ,  paliada  pelo  Meu  Confclho  do  Alrai- 
ranrado.;  e concedida  adita  licença,  procurará  dar  fian- 
ça de  fazer  boa  guerra,  e  que  nao  fará  damno  algum 
.aos  Navios  dos  VaíTallos  Amigos  ,  e  AUiados  deíla  Co- 
roai e  a  dita  fiança  dará  na  parte,  onde  eíliver  oNa<- 
vio ,  e  fe  armar :  e  logo  poderá  tirar  fiw  Patente  pela 
Secretaria  do  niefmo  Almirantadoo 
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TI..  -'Os  Portos  dérte' Reino  ferviráo- de  retirada  para 
ós  Çorfarios  j  e  para  ás  Pi^ezas. 

III.  As  Prezas  fe  poderão  vender  naquellas  partes, 
aonde  fcem  eonduzidas,  e  for  conveniente  aos  Arnia- 
dorcs. 

IV.  E  no  que  r@fpeit:a  a  ferem  válidas  as  Prezas , 
Os  Juizes  dos  lugares  ^  aonde  elias  forem  conduzida? , 
farão- os  Proceíro-s  3  que  remetteráõ  ao  Confelho  doAl- 
mirantado,  para  alli  fe  julgar  em  ultima  Inftancia  ib- 
brc  a  validade  das  ditas  Prezas,  e  íe decidirem  as  quef- 
toes,  e  pleitos  que  fobre  eíle  objedo  fe  moverem. 

V.'    As  Prezas   feitas   pefas  Eh>barcaç6es  da  minha- 
Real  Coroa  pertenceráo  aos   Officiaes ,   e  Tripulações 
que   as  fizerem,   á  excepção   da  Artilheria ,  Armas  de 
fogo,  ou-branGas,e  Munições  de  Guerra,  das  quaes  os 
Particulares  não  fazem  ufo ;   e  eítes  Artigos  ferao  com 
tydo  avaliados  para  fe  entregar  vinte  por  cento  do  feu 
valor   aos  Aprezadõres,   que  dividirão   eiíes  vinte  por 
cento  com  o  i"efto  àxy  que  montar  a  Preza ,  ou  Prezas ; 
c  determino  que  a  diítribtiição  das  mefmas  fe  faça  da 
maneira  feguintc  :   Dividir-fe-ha  a  totalidade  em  oito 
■partes  5  das  quaes  líuma  férá-^  para  o  Coramandantc  em 
Chefe,  quando  houver  huma  Efquadra  unida,  ou  para 
o  Commandãnte  da  Náo  que  aprezou  ,  quando  não  hoi^- 
ver  Efqihadra;    duas  partes  para  os  Capitães   das  Em- 
barcações que  eíH  verem  em  viíla,  ou  ouvirem  o  Canhão 
no  momento  da  Preza  ,  duas  partes  para  os  Officiaes  de 
PatentedàNao  que  aprezou,  que  ferao  divididas  na  pro- 
porção das  fuás  Patentes  ^  huma-partc  para  os  Officiaes 
Marinlieiros- da  mefma   Náo  ,  e  duas  partes    para  a 
Equipagem  em  geral  da  mefma  Náo  que  fez  a  Preza-, 
deixando  ao  arbítrio  do,  Almirantado  a.  diflribuiçao  par-- 
ticular  deílas  Glaíles-. 

VI.     De  todas  as  Prezas,. e fuás  Carregações,  depois 
de  julgadas   de  boa  preza  ^  ferao  obrigados   os  que  a«. 
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fizerem,  a- pagar  os  Direitos  eílabelecidos  para-  as  Mer- 
cadorias que  íè  im portão  neítes  Reinos ,  e  íèus  Domí- 
nios, ficando  por  eíta  parte  iíentos,  e  livres  de  outro 
algum  Tributo ,  011  alcavala  :  Havendo  porém  Mer- 
cadorias prohibidas  ,  deveráó  depoíitallas  no  Porto 
Franco ,  para  ferem  dalli  reexportadas  por  fua  conta 
para  fora  do  Reino.. 

VII.  Prohibo  a  todos  os  Meus  Súbditos  o  toma- 
rem CommifsÕes  de  outros  alguns  Reis  ,  Príncipes ,  ou 
Eítados  Eítrangeiros  para  armar  Navios  em  guerra ,  e 
correr  o  mar  debaixo  de  fuás-  Bandeiras  _,  falvo  fe  for 
com  licença  Minha ,  fob  pena  de  íèi^em  tratados  como 
■Piratas,- 

VIII.  Hão  de  fèr  de  boa  preza  todos  os  Navios 
pertencentes  a  Inimigos,  ou  mandados  por  Piratas  Cor- 
íarios ,  e outra  gente  que  curfa  o  mar,  fem  Commifsaa 
de  algum  Príncipe ,  ou  Eílado  Soberano. 

IX.  Atrendendo  aos  grandes  damnos ,  que  recebem 
Meus  Vaífallos,  e  Confederados  de  tantos  Corfaríos-, 
e  Piratas,  como  andão  no  mar  infeílando-o :  Declaro, 
e  Ordeno  que  as  Prezas  que  fe  tirarem  aos  Inimigos-,, 
e  Piratas,  que  confiarem  haver  eflado  em  feu  poder  vin- 
te e  quatro  horas,  em  qualquer  parte  que  feja  ,  ferao 
boas  Prezas;  e  que  todo  o  Navio  que  pcleijar  debaixo 
de  outra  Bandeira,  que  não  for  a  daqueilc  Eflado  de 
quem  trouxer  Patente,  ou  Commifsao  ,  fora  tnmbem 
de  boa  preza;  como  também  trazendo  GommífsÕes  de 
dous  Príncipes,  ou  Eílados  diíFerente? ;  efe  efle  tal  Na- 
vio andar  armado  em  Corfo  ,  feus  Capitães ,  e  Qííícíac^  : 
ferão  caftigados  como  Piratas. 

X,     Também   hão  de  fer  de  boa  preza- os  Navios 
com  fuás  carregações,   em  que  fe  não  adiarem  Livros; 
de  Carga,  Conhecimentos,  Paffaportes  ,  e mais  Papeis 
pertencentes  á  carregação,  e  governo  do  Navio.  E  pro- 
hibo  a  todos  os  Capitães,   Officiaes^   e.  Marinheiros ■ 
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âos  Navios  de  Corfo,  que  occultem  qualquer  dos  ditos 
Papeis ,   fobpena   de  caíligo  corporal. 

XI.  Se  algum  Navio  de  VaíTalIos  deíla  Coroa  fe 
reítaurar  de  fcus  Inimigos ,  depois  de  haVer  eftado  em 
ièu  poder  vinte  e  quatro  horas ,  fera  boa  preza  ;  e  fe  fe 
recuperar  antes  de  vinte  e  quatro  iioras ,  íè  reftituirá  o 
'Navio  a  feu  dono,  menos  o  terço,  que  fe  repartirá  por 
.quem  o.ap rezar. 

XIIc  Qualquer  Navio,  que  recuiar  arrear  as  velas, 
í^epois  de  lho  haverem  advertido  os  Navios  deita  Co- 
:roa ,  ou  de  Corfarios  delia  armados  em  guerra.,  o  po- 
derão obrigar  com  Artilheria ,  ou  de  outro  modo ;  e 
cafo  que  fe  ponha  em  reíiílencia,  e  peleja.,  fera  de  boa 
:preza. 

XIII.  Prohibo  a  todos  os  Capitães  Corfarios  que 
jdetenhão,  ou  embarguem  os  Navios  dos  Vaífallos  ami- 
gos,.e  Alliadosdeíla  Coroa,  que  tiverem  arreado  fua^ 
^vélas  5  e  aprefentado  fcus  Paílaportes  correntes;  c  que 
tomem  ,  nem  foíFrão  que  fe  tome  aos  ditos  Navios 
vcoufa  alguma.,  fobpena  de  ferem  feveramente  caíliga- 
vdos ,  conforme  as  Leis. 

XI V.  Nenhuns  Corfafíos  Eftrangeiros-,  ou  Navios 
aprezados  por  Capitães,  que  tenhao  Commifsao  Eftran- 
geira.,  poderão. entrar  nos  Portos  dos  Meus  Eftados,  e 
Domínios ,  falvo  fe  as  ditas  Prezas  forem  feitas  contra 
■Inimigos  da  Minha  Coroa  i  ou  nos  cafos  cm  que  o 
Direito  das  Gentes  faz  indifpeníavel  a  Hofpitalidade. 
E : neíte  .ultimo  cafo  fe  não  confentirá  a  venda  das  di- 
tas Prezas,  ou  das  fuás  Mercadorias,  nem  que  ellas  fe 
demorem  mais  tempo  do  que  o  neceífario ,  para  evitar 
o  perigo ,  ou  confeguirem  os  innOcentes  foccorros ,  que 
em  tacs  cafos  lhes  forem  ncceífarios. 

XV.  Logo  que  os  Navios  armados  em  guerra  fc 
houverem  apoderado  de  alguns  Navios,  recolherão,  € 
guardarão  as  Licenças ,  e  Paílaportes,,  Conhecimentos , 
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Livros  de  Carga ,  e  mais  Papeis  pertencentes  á  Carga 
dos  ditos  Navios,  apoderando-fe  da  mefma  forte  das 
Chaves ,  Cofres ,  e  apofentos  delles ,  fazendo  fechar  as: 
Efcotilhas ,  e  mais  partes  onde  vierem  Mercadorias, 

XVI.  Prohibo  com  pena  de  morte  a  todos  os  Of- 
íiciacs,  Soldados,  e Marinheiros  que  mettao  apique  os 
Navios  aprczados ,  e  que  defcmbarquem  os  Maridiíci- 
ros  cm  lUias ,  ou.Coílas  remotas,,  e  defertas  para  oc- 
cultarem  a. Preza.- 

XVIIi.  Succedgndo  que  os  Navios  aprczadores  nao 
pofsão  carregar  com  o  Navio  aprezado ,  nem  com  a 
lua  Marinhagem,  lhe  tirarão  fómente  as  Mercadorias; 
e  relaxando-o  debaixo  de  algum  ajuíle ,  íèrão  obrigados 
a  apoderar-fe.  dos  Papeis,  e  trazer  comíigo  ao  menos 
os  dous;  OfEciaes  do  Navio  aprezado ,  com  pena  de  fe- 
rem privados  do  que  lhes  podia  tocar  da  Preza,  e  ain- 
da de  caítigo  corporal,  fe  o  cafo  o  pedir. 

XVIII.  Prohibo  o  fazer- fe  abertura  nos  Cofres,  Far-- 
dos,  Toneis,  e  outras  qiiaesquer  partes ,  em  que  poí^ 
são  eílar  alguns  géneros;  como  também  que  fetrafpaí-- 
fem,  ou  vendão  algumas  Mercadorias  da  Preza ;  c  to- 
das as  peífoas  que  as  comprarem,  ou  occultarem ,  an- 
tes que  a  Preza  eíleja  julgíida ,  e  que  fobre  ella  fe  tenha 
difpoílo  por  Juíliça,  ficarão  fujeitas  á  pena  da  reíHtui- 
ção  da  importância  quatropeada,  e  de  caíligo  corpo- 
ral. 

XIX.  Aílim  que.  for  levada  a  Preza  a  algum  Porto,, 
ou  Surgidouro  de  Portugal,  o  CapitSo  que  houver  fei- 
to a  dita  Preza,   e  cm  íua  falta  o  Official  que  fizer  as 
fuás  vezes  ,  fera  obrigado  a  informar  ao  Gov  ernador , , 
ou  outro  qualquer  Official  de  Guerra,   e.Juftiça  a. que 
tocar,  e  aprefentar  em  fuás  mãos  os  Papeis.,  e  Prizio-^- 
nciros,  e  declara r-lhe  o  dia  ,^e  hora  em  que  foi  aprezado  • 
o  Navio;  em  que  paragem,  e  altura;  e  fe  o  Capitão 
recufou  arrear  as  velas,  e  moítrar  fua  Commifs|o,  e 

Paf- 


!' 


J 


*wWr 


m — ^ 


no 


Append.   Aos  PiíiNCiPio^s 


Paííaporte;  fc  o  dito  Navio  aprezado  o  accommetteo., 
ou  fc  fe  defendeo  ;  que  Bandeira  trazia  j  e  todas  as  iiiais 
circumftancias  da  Preza ,  e  viagem. 

XX.  Depois  de  feita  a  referida  Declaração,  paíTa- 
rá  logo  em  continente  o  dito  Governador,  ou  Juíliça 
ao  Navio  aprezado,  ou  tenha  dado  fundo  em  alguma 
Bahia ,  ou  entrado  no  Porto ;  e  formaráô  Proceflb  ver- 
bal da  quantidade,  e  qualidade  das  Mercadorias  j  e  do 
cílado  ,  em  que  fc  acharem  as  Gamaras , 'Camarotes  ,  Ef- 
cotilhas ,  e  mais  paragens  do  Navio ,  que  logo  farão 
fechar,  e  fellarcom  o  Sello  que  for  eítilo^  e  porãoguai> 
das  para  ter  fentido,  e  impedir  que  .fe  divirtao  os  ..ef- 
feitos. 

XXI.  O  Proceffo  verbal  do  Governador,  ou  Juítiça 
íè  ha  de  fazer  em  prefença  do  Capitão,  ou  Patrão  do 
Navio  aprezado  ;  e  na  fua  aufencia ,  na  dos  Officiaes 
principaes ,  ou  Marinheiros  dellc  juntamente  .com  o  Ca- 
pitão,, ou. outro  Official  do  Navio  aprczador ;  e  ainda 
também  em  prefença  -dos  que  puzcrem  demanda  á  tal 
Preza,  em  cafo  que  fe  aprefentem,  ou  ^fe  achem  pr©- 
íentes ;  e  o  dito; Governador ,  ou  Juíliça  ouvirá  aos  Com- 
mandantes,  c  Gfficiaes  principaes  de  ambos  os.Navios,, 
e  alguns  Marinheiros ,  fc  ncceílario  for. 

XXII.  Se  acafo  fe  trouxer  alguma  Preza  fem  Pri- 
zioneiros,  PaíFaporte,  Conhecimentos,  e  mais  Papeis,, 
os  Officiaes,  Soldados  ,  e  Marinheiros  do  Navio,  que 
tiver  feito  a  Preza ,  ferao  examinados  feparadamente  fo- 
bre  ascircumílanGias  dadita  Preza  j  e  porque  razão  veio 
o  Navio  fem  Prizioneiros ,  o  qual  com  fuás  Mercadorias 
fera  viíitíido  por  peífoas  expertas ,  para  reconhecer,  fe 
for  poffivel,  contra  queÂi  fe  fez  a  Preza. 

XXIII.  E  fe  do  Exaijie  referido  não  refultar  conhe- 
cimento certo  de  quem  houveífe  íido  atai  Preza,  fe  fa- 
rá Inventario  de  tudo ;  e  avaliando-fe ,  fe  porá  em  boa , 
cfegura  arrecadação,   para  fe  reíUtuir  a  quem  perten- 
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cer,  fe  o  requerer  dentro  do  anno,  c  dia;  e  fenão,  fc 
fe  repartirá  como  bens  que  não  tem  dono ,  depois  de 
dar  a  terceira  parte  aos  Armadores :  e  o  mefmo  fe  en- 
tenderá dos  Navios  que  fe  acharem  dcfertados. 

XXIV.  As  Mercadorias,  cuja  duração  correr  rifco, 
por  evitar  o  perderem-fe,  fe  vcnderáô  a  requerimento 
das  Partes  intere0adas ;  e  rematando^fe  a  quem  mais 
der^em  preíènça  do  dito  Governador ,  ou  Juíliqa ,  de- 
pois de  feitos  os  Pregoes,  poftos  Editacs  públicos,  e 
-mais  circumílancias  coftumadas,  a  fua  importância  fe 
porá  em  boa  arrccadsção,   para  fe  dar  a  quem  tocar. 

XXV.  E  tendo  coníideraçao  ao  muito  que  convém 
animar  os  Corfarios :  Hei  por  bem  que  o  conhecimen- 
to de  fuás  Caufas.,  e  Controveríias  ,  tocante  ao  Corfo , 
fe  vejão,  e  julguem  pelas  Juíliças  Ordinárias  dos  Por- 
tos-, em  que  entrarem  com  ^s  Prezas  j  rcmettendo-fe 
porém  os  Proceílbs  ao  Meu  Confelho  do  Almiranta- 
do,  para  alli  fe  julgarem  em  ultima  inílancia :  tendo 
entendido  as  referidas  Juítiças  Ordinárias  que  hão  de  at- 
tcnder  com  grande  cuidado ,  e  vigilância  ao  breve  def- 
pacho  das  Partes ;  c  que  fe  fe  experimentar  o  contrario , 
as  mandarei  ílifpender  de  feus  lugares,  fazendo-os  jun- 
tamente fatisfazer  todas  as  perdas,  e  damnos,  com  to- 
das as  mais  penas  que  merecer  a  intelligencia  de  íèus 
•defcuidos. 

XXVI.  E  porque  o  principal  motivo  que  houve 
para  conceder  licença  a  que  pudeíTe  haver  Corfarios  , 
íoi  alimpar-fe  as  Coitas  defte  Reino  dos  Piratas ,  que 
eontinuamcnte  as  infeftao,  com  grande  damno,  e  per- 
juizo  dos  Meus  VaíTallos-:  Ordeno  que  nenhum  Corfa- 
riopoífa  paílar ás Conqniftas  defte  Reino,  índias,  nem 
Ilhas  dos  Açores ,  fem  expreíTa  Ordem  Minha. 

XX VIL  A  todos  os  Governadores ,  e  Juftiças  refe- 
ridas proJiibo  que  pofsao  tomar  a  íi  dire£iè ,  nem  /»- 
dirdílè  os  Navios ,  Mercadorias  ,  e  outros  quaesqaer 
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EíFeitos,  (jue  perteneiao  ás  ditas»  Frezas ,  fobpena  deíè 
Jies  confifcai:  o  que  fe  achar  terem  das  ditas  Prezas ,  e 
fufpensãG  de  feus  Pòílos. 

XXVIII.  Aos  Capitães,  e  mais  Officiaes,  que  an- 
darem embarcados  a  fazer  Gorfo,  feus  ferviços  ferão 
reputados ,  como  fe  as  iiouveíTem  feit©  em  Minha  Ar- 
mada Real  j  e  aos  que  peleijando  fe  aífmalarem^  c  fo- 
rem os  primeiros  que  abordarem ,  ejienderem  Navios 
de  Guerra,  ou  quacsqucr  outros  de  Inimigos,  toman- 
do Eílendartes,  ou  obrando  coufas  relevantes,  m.anda- 
rei  premiar,,  tendo  particular  attenção  a  que  feja  con- 
forme á  honra,  com  que  fe  houverem  nas  taes  occa- 
íióes. 

XXIX.  Toda  a  gente  de  Mar  e  Guerra  que  nave» 
gar  nos  ditos  Navios ,  que  andarem  a  Corfo ,  e  Arma- 
dores ,  gozardo  de  todas  as  preeminências  ,.  e  li- 
berdades,.  de  que  goza  a  gente  que  anda  em  Minhas 
Armadas.. 

XXX.  Antes  de  faliir  algum  Navio  de  Corfo ,  fera 
examinado  pelo  Governador  do  Porto  de  que  fahir,  fe 
vai  bem  preparado  de  Mumções ,  Armas ,  e  gente  com- 
petente á  grandeza  do  Navio  ^  e  levará  Capellao,  e 
Cirurgião ,- por  fer  huma,  e  outra  coufa  neceíTaria  para 
remédio  das  almas,  c  dos  corpos.. 

Pelo  que :  Mando  ao  Meu  Confelho  do  Almiran- 
tado ,  á  Junta  da  Fazenda  da  Marinha ,  e  a  todas  as 
Peífoas',,  a  quem  pertencer  o  conliecimento  deíle  Alva- 
rá de  regimento^  o  cumprao,  e guardem,  efaçao  cum- 
prir, e  guardar  tão  inteiramente ,  como  nelle  fe  contém , 
não  obftantes  quaesquer  Leis ,  Alvarás ,  Regimentos , 
Decretos ,  ou  Ordens  em  contrario ,  porque  todas  ,  e 
todos  Hei  por  bem  dcrogar  para  eííe  eííbito  fomente, 
como  fe  deites  fízeííe  individual,  eexpreífa  menção,  fi- 
cando aliàs  fem.pre  cm  feu  vigor.  E  eíle  valerá  como 
Carta  paíTada  pela  ChancsLlaria ,  ainda  que  porella  não 
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'ha  de  paíTar,  equc  o  feii  cíFeito  haja  de  durar  mais  de 
íuim  anno,  fem  embargo  das  Ordenações  em  contrario: 
regiílando-fe  em  todos  os  lugares  ,  onde .  fe  coítumão 
regiítar  fcmelhantes  Alvarás :  e  mandando-fc  o  Origi- 
nal para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Que- 
luz aos  fetc  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  noventa  e 
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JD,  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho^ 

ãppendke  d  Parte  L  Cap.j^i.  42.  tÂ^-^^Num*  l^> 

EU  A  RAINHA  Faço  fabcr  aos  que  eíle  Alvará 
de  Declaração  ,  e  Ampliação  virem :  Que  haven- 
do-me  reprefentado  em  nome  de  todo  o  Confelho  de 
Juíliça  do  Almirantado  o  Preíidente  daquelle  Tribunal , 
Meu  Confélheiro  de  Eftado  ,  e  Miniíbo  e  Secretario 
de  Eílado  da  Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos,  as 
diiíiculdades ,  que  podião  encontrar-fe  na  intelligencia 
do  Alvará  de  Regimento  de  fete  de  Dezembro  de  1796, 
<jue  Fui  fervida  <iar  a  refpeito  das  Prezas ,  feitas  aos 
inimigos  da  Minha  Real  Coroa  ,  ^ou  peias  Minhas  Em- 
barcações de  guerra  ,  ou  pelos  Corfarios ,  e  Armadores 
JMeusVaírallos.,  e  iguahnente  a  neceíTidade  que  havia 
de  occorrer  com  novas  providencias  a  cafos,  que  não 
:havião  íido  previílos ,  e  que  podião  facilmente  fobrevir , 
refultando  graves  inconvenientes  de  fe  não  acharem  já 
previamente  dctermJnados  :  E  tendo  mandado  ouvir  10-= 
bre  tão  intcrcílantes  pontos  outros  Miniílros  do  Meu 
Confelho ,  conformando-me  com  o  feu  parecer ,  e  de- 
clarando, e  ampliando  o  fobredito  Meu  Alvará  embe» 
neficio  da  melhor  defcza  dos  Meus  Eítados,   e  dos 
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inaiores  favores ,  que  Jie  neceíTario  conceder  a  todos  os 
que  fe  emprcgão  na  Minha  Marinha  Real ,.  e  na  Mer- 
cante :  Hei  por  bem  determinar  aos  ditos  refpeitos  o 
feguinte. 

I.  Ampliando ,  e  declarando  o  Artigo  primeiro  do 
fobredito  Alvará  de  Regimento,  Determino,  que  ao 
Confelho  do  Almirantado  pertença  também  o  revogar 
as  Patentes^  ou  Cartas  de  licença  para  corfo ,  que  eilc 
houver  antes  concedido  a  Armadores  particulares  con- 
tra os  inimigos  da  Minha  Real  Coroa ,  logo  que  hou- 
ver juílas  queixas  contra  o  Armador ,  que  tal  licença 
houver  confeguido ,  e  ficará  elk  fujeito  ás  penas  de  pi- 
rata ,  fe  continuar  o  corfo ,  depois  que  eíla  fufpcnsão 
lhe  for  intimada.. 

II.  Declaro ,  que  ao  Confelho  do  Almirantado  fica 
pertencendo  o  determinar  a  Bandeira  ,  e  outras  diítin- 
çoes,  de  que  poderão  ufar  os  Armadores  Portuguezes, 
de  maneira  que-  venhão  a  diílinguir-fe  eíles  Corfarios 
feja  das  Embarcações  de  Guerra,  feja  dos  Na  vios=  Mer- 
cantes Poríuguezes. 

III.  Ampliando ,  e  declarando  o  Artigo  V.  do  fo- 
bredito Alvará  de  Regimento,  Determino,  que  das  oito 
partes,  em  que  fe  lia  de  dividir  toda.  a  Preza  feita  por 
Embarcação  de  Guerra ,  huma  feja  para  o  Coraman- 
dante  da  Efquadra ,  da  qual  a  embarcação  aprezadora  faz 
parte  j  ou  quando  o  não  houver ,  para  o  Commandan^ 
te  da  Embarcação  aprezadora ;  duas  partes  para  os  Ca^ 
pitães  das  Embarcações  ,._  que  eíH verem  em  vifta  , 
ou  ouvirem  o  canhão  no  momento  da-  Preza  ;  ficando 
porém  entendido ,  que  o  Com.mandante  da  Embarca^ 
ção  aprezadora  terá  huma  parte  deitas  duas ,  quando 
houver  Commandantc  da  Efquadra-  c  as  outras  finco 
partes  fe  diítribuiráÔ ,  como  fica  determinado  no  mef- 
mo  Artigo  V. :  e  Declaro  novamente,  que  o  Confelho 
do  Aln^irantado  poderá  explicar,  e  interpretar  eíle  Arr 
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tigo  no  cafo  de  dúvida ,  fem  que  para  eíTe  fim  íèja  ne- 
ceííaiio  confultar-mc ,  dando-lhe  para  o  mernio  objedlo 
todos  os  poderes  neceíTarios.  Igualmente  Ordeno,  que 
os  Corfarios ,  ou  Armadores  Portuguezes  ,  que  ao  mo- 
mento de  fazerem  alguma  Preza ,  fe  acharem  em  viíla 
de  Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Armada  Real  , 
deveráó  dar  huma  oitava  parte  da  Preza  para  fe  diítri- 
buir  entre  os  Marinheiros,  e  Soldados,  que  guarnece- 
rcm  as  Embarcações  deGuen"a,  que  fe  acharem  cm 
huma  tal  fittiaçao ,  e  de  quem  poderão  receber  foccorro. 
IV.  Para  que  não  fique  dúvida  alguma  fobre  a  in* 
telligcncia  do  Artigo  Ia»  do  fobredito  Alvará  de  Re- 
gimento, Sou  fervida  ampliallo,  e  declarallo  na  maneia 
ra  íèguinte:  As  Prezas,  que  fe  tirarem  aos  inimigos  , 
em  cujas  mãos  houverem  eftado  mais  de  vinte  e  quatro 
horas ,  fejao  boas  Prezas  i  mas  tendo  as  mefmas.  per- 
tencido ou  aos  Meus  VaíTallos,  ou  aos  das  Potencias 
Minhas  AUiadas ,  Ordeno  que  a  refpeito  das  mefmas  fe. 
pratique  o  feguinte :  Se  a  Preza  for  pertencente  íí  Vaf- 
íàllo  Meu,  e  for  retomada  por  qualquer  das  Minhas 
Embarcações  de  Guerra ,  a  mefma  fe  reftituirá  ao  fea 
Proprietário  Portuguez ,  tanto  o  Navio ,  como  a  fua  Car- 
ga y  mas  o  meíino  Proprietário  ficará  obrigado  a  dar  logo 
a  oitava  parte  do  fcu  total  valor  para  os  Aprezadores  , 
entra  os  quaes  fe  dividirá ,  fegundo  fe  acha  eítabelecido. 
Se  a  Preza  for  pertencente  a  Vaífallo  Meu  ,  e  for  reto- 
mada por  Coríario  Portuguez ,  armado  por  conta  de 
Particulares,  fera  igualmente  reílituida  a  Preza  ao  fcu 
Proprietário  \  mas  eíte  ficará  obrigado  a  dar  a  quinta 
parte  do  valor  do  Navio,  e  Carga  ao  dono  do  Corfa<r 
rio  Apreza:dor,  para  que  elle  depois  a  divida  com  os 
íèus  cooperadores ,  conforme  o  ajuíte  que  tiver  feito  an» 
tes  de  principiar  o  coríò.  Sc  a  Preza  tiver  ficado  mui- 
to tempo  nas  mãos  de  inimigos ,  e  tiver  até  mudado 
de.  natureza ,  paíTando  de  Navio ,  ou  Embarcação  Mer- 
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cante  para  Corfario ,  ou  Embarcação  armada  cm  guer- 
ra ,  entáo  fó  poderá  o  Proprietário  reclamar ,  e  perten- 
der  as  duas  terças  partes  do  que  provar  que  o  Navio 
tem  em  fer  da  Embarcação,  ou  eíFeitos,  com  que  fc 
achava  ao  tempo  que  foi  aprezado.  Sc  a  Preza  retoma- 
da for  algum  Corfario  Portuguez  armado  era  guerra ,  e 
que  já  o  era  quando  foi  aprezado,  então  o  feu  Pro-» 
prietario  poderá  reliavelio,  dando  a  oitava  parte  aos 
Aprezadores,  fe  forem^da  Minha  Marinha  Real ;  e  a 
-quinta,  fe  forem  Corfarios.,  ou  Armadores  particulares. 
Se  a  Preza  retomada  for  pertencente  a  Vaflallos  de  Po- 
tencia Alliada :  Ordeno,  que  ncílè  cafo  fe  ponha  em 
-execução  a  feu  favor  o  Direito  da  inteira  reciprocidade, 
€  que  cm  todo  o  cafo  fejão  elles  tratados  como  trata- 
rem aos  Meus  Vaífallos  em  cafos  íèmelhantes ,  feja  que 
a  Preza  foílc  tomada  por  Embarcações  de  Guerra  da 
Minha  Real  Armada,  feja  que  o  foífe  por  Corfarios, 
ti  que  aíTim  fe  julgue  em  íèmelhantes  cafos.  Também 
Ordeno ,  que  tudo  o  que  acabo  de  determinar  para  as 
Prezas,  que  fe  tirarem  aos  inimigos  de  Navios,  e  eíFei- 
tos pertencentes  aVaíTalIos  da  Minha  Gorpa,  fe  enten- 
da ordenado  a  refpeito  de  Navios  Portuguezes.^,  que  fe 
reftaurarem  a  Ci  mefmos  dentro ,  e  depois  das  vinte  e 
quatro  horas  de  eílarem  em  poder  do  inimigo ,  abolin- 
do ,  e  revogando  exprcíTamentc  tudo  o  que  contra  eíla 
Refolução.,  e  a  cíle  refpeito  fc  acha  dilpoíto  no  Arti- 
:go  XL  do  fobrcdito  Alvará. 

V.  Sendo  neceílario  eílabeleccr  huma  norma  para  fc 
julgarem  os  cíFeitos  dos  inimigos  ,  que  forem  achados 
a  bordo  de  Navios  Neutros,  Ordeno .,  e  determino  , 
que  os  Princípios  abfolutos  do  Direito  das  Gentes  fe 
modifiquem,  fegundo  praticarem  os  inimigos  da  Minha 
Real  Coroa,  ficando  os  Vaílállos  das  Potencias  Neutras 
na  intelligencia ,  que  Eu  Ordeno  que  fe  ufe  a  refpeito 
de  fens  Navios,  e  dos  jcíFeitos  inimigos,  que  puderem 
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achar-fe  carregados  nelles,  os  mefmos  princípios,  elyjt 
temas ,  que  as  Potencias  em  guerra  com  Minha  Coroa 
ufarem  a  feu  refpeito ;  e  que  Ordeno  y  que  íè  ponhao 
em  execução ,  e  íigão  nos  julgados ,  que  fe  derem  os 
Principies  de  huma  perfeita  reciprocidade  para  com  os 
inimigos  da  Minha  Real  Coroa  :  Determinando  outro 
íim,  que  fe  as  Nações  Neutras  fizerem  refpeitar  o  fea 
Pavilhão ,  em  maneira  que  os  feus  Navios  lèjao  refpei- 
tados  pelos  inimigos  da  Minha  Real  Coroa ,  o  mefmo 
ti^atamcuto  que  houverem  das  Potencias  inimigas  fe  fi- 
que defde  logo  praticando  em  Meus  Domínios  a  feu 
refpeito. 

VI.  Declaro ,  e  Determino  5  que  daqui  em  diante 
não  fera  licito  a  nenhum  Commandante  de  Navio  de 
Guerra ,  ou  de  Corfario  particular ,  o  relaxar  (  receben- 
do qualquer  premio,  ou  contratando  algum-  ajufle)  Pre- 
za, que  for  de  Navio  retomado,  e  que  pertenceíle  a 
Vaílallos  da  Minha  Real  Coroa. 

VII.  Todo  o  Navio  Portuguez  retomado  antes  de 
ter  tocado  emPorto  inimigo,  e  queforpofto  em  liber- 
dade pela  Embarcação  de  Guerra ,  ou  Corfario  Apre- 
zador ,  poderá  profeguir  a  viagem ,  que  havia  princi- 
piado j  eefte  faólo  lhe  não  fervirá  do  menor  embaraço, 
tendo  os  feus  Papeis ,  e  Defpacho  na  forma  convcníen-- 
te,,  a  fim  que  juftifique  não  haver  fraude  no  feu  proce- 
dimento. 

_  VIII.  Tendo  acontecido  que  alguns  Meílres  de  Na- 
vios Portuguezes ,  aprezados  pelos  inimigos  da  Minha 
Real  Coroa,  fundando-fe  em  pertendidas  Doações  fei- 
tas pelos  Aprezadores,  fe  querem  appropriar  os  Navios 
aprezados,  com  notório  abufo  da  confiança,  que  delles 
fizerão  os  Donos  dos  mefmos ,  quando  lhos  confiarão  : 
Declaro  nullas,  e  de  nenhum  effeito  femelhantes  Doa- 
ções ,  que  nunca  por  Direito  podiao  fer  válidas  :  E  in- 
Jiabilito  os  Meílres,  Officiacs^  ç  Equipagens  dos  Na- 
vios 
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vios  Portuguezes  aprezados  para  poderem  acceitar  tai^ 
Doações  feitas  a  feu  favor  j  podendo  fomente  fazer  com 
os  Aprezadores  aquelles  ajuítes,  que  julgarem  conve- 
nientes para  refgatar  o  Navio  a  beneficio  do  Dono 
delle. 

1%,     Declarando ,  e  ampliando  o  Artigo  XXIX.  do 
fobrcdito  Alvará ,  e  tendo  em  viib  confervar ,  e  prote- 
ger  a  boa  ordem,   e  obediência  ,   que  devem  exiílir -a 
•bordo  dos  Corfarios   armados  em  guerra,  durante  as 
-ílias  expedições,  e  cor fo  contra  os  inimigos  da  Minha 
Real  Coroa :  Determino  ,  e  Ordeno  ,  que  o  Comman- 
dante  do  Corfario  tenha  em  todo  o  tempo  que  durar  o 
feu  Armamento  o  mefmo  poder  que. concedo  acs  OfE- 
ciaes  Commandantcs  das  Embarcações  úa.  Minlia  Ar- 
mada Real ;  e  que  toda  a  .Gente  embarcada  «o  mefmo 
Corfario   lhe  preíle  toda  a  devida  obediência ;  ficando 
porém  obrigado  a  dar  parte 'de  tudo  o  que  houver  pra- 
ticado  ao  Confelho   do  Ahnirantado ,   logo  que  voltar 
-a  qualquer  Porto  dos  Meus  Domínios .,  a  fim  que,  fen- 
do neeeílario ,  fe  mande   proceder  a  huma  fevera  De- 
■vaíTa,  e  fe  declare  hvre  de  toda-,  e  qualquer  imputação 
de  crime  o  Commandantç  do  Corfario ,  ^ou  fe  entregue 
aos  Meus  Magiftrados  Criminaes,   para   íèr  por  elks 
julgado,  no  cafo  de  fe  conhecer  que  o  Commandantç 
excedeo  os  poderes,  que  aqui  lhe  concedo.  Se  o  Porto, 
em  que  entrar  o  Corfario ,    for  o  deíla  Capital ,  então 
pertencerá  o  conhecimento  deftc  fa6lo  ao  Auditor  Geral 
da  Marinha ,  que  o  Confelho  do  Ahnirantado  nomeará 
para  o  mefmo  fim  j  ^  quando  feja  em  outro  Porto ,  o 
Confelho  do   Almirantado  nomeará  o  Corregedor  da 
Comarca ,  em  que  eíliver  o  mefmo  Porto. 

X.  Os  Commandantcs  dos  Navios.,  que  dao  Com- 
•boi ,  ou  levao  :Ordens  ,  ficao  inhibidos^  de  dar  caça  ,  e 
de  abandonar  as  Commifsoes ,  de  que  vao  encarregados , 
ifalvo  fe  aíTim  o  exigir  a  fegurança  do  Comboi.,   que 
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tem  a  feii  cargo  i  e  fícaráo  fujeltos  a  ferem  julgados 
em  Confelho  de  Guerra,  e  punidos  como  por  crime 
da  mais  grave  defobediencia  ,  fe  contravierem  a  cila 
Minha  Real  Determinação  i  fendo-lhes  também  confifca- 
da  a  parte  que  tiverem  na  Preza  que  fizerem  a  favor  do 
Hofpital  Real  da  Marinlia. 

XL  Os  Gapitács  4os  Navios  Mercantes ,  que  def- 
-obedecerem  ao  Commandante  da  Embarcação,  ou  Em- 
barcações de  Guerra  ,  que  Ihò^  dá  Comboi ,  ou  qu& 
abandonarem  o  Comboi  jferão  julgados  feveramente  pe- 
lo Confelho  de  Juíliça ,  e  poderio  fcr  condemnados  em 
multas  até  o  valor  de  quatro  mil  cruzados  em  favor  do 
Hofpital  da  Minha  Marjnha  Real  i  e  a  huma  igual  pe- 
.m  ficará  fujeito  o  Dono  do  Navio,  que  der  íèmelhaii- 
.tes  ordens  ao  Capitão  do  íèu  Navio. 

Pelo  que :  Mando  ao  Meu  Confelho  -do  Almiran- 
iado-,   á  Junta  da  Fazenda   da  Marinha.;   e  a  todas  as 
.Peífoas,  a  quem  pertencer  oconliecimento  deíle  Alvará 
,de  Declaração ,  e  Ampliação ,  o curaprão.,  e  guardem, 
e  fa(^ão   cumprir  ,   é  gaardar   tao  inteiramente ,    como 
•nclle  fe  contém,  não  obílantes^quaesquer   Leis,   Alva- 
,rás,  Regimentos,  Decretos.,  ou  Ordens  em  contrario^ 
«porque  todas,,   e  todos  Hei  por  bem  derogar  para  eíle 
éífeito  fómej]te ,  como  fe  delles  fízeífe  individual,  e  ex- 
-prefla  menção,  ficando   aliás  fempre  em  fc-u  vigor.    E 
.-eíle  valerá  como  Carta  paílada  peia  Chanceliaria,  ainda 
;que  por  ella  não  ha  de  paífar,,e  que  o  feu  eííeito  haja 
de  durar  mais   de  hum  anno,  fem  embargo  das  Orde- 
nações em  contrario;  regiílando-íb.  em  todos  os  lugares, 
onde  fe  coílumão  regiftar  femelhantcs  Alvarás;  e  man- 
dando-fe  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Q^iéíuz  em.  9.  de  Maio  de  1797, 

príncipe. 

D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 
Tom.  II.  R  4^-^ 
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J^pendíce  d  Farte  L  Cap.  /^i.  Num^.i\.. 

Endo-me    prefentes    as   criticas  circumílancias    da 
i,J Europa,  e  o  quanto   convém  para  a  tranquillidade 
dcs   Meus   Dominios,  c  VaíTalIos,  quectn  quaesquer 
acontecimentos ,  que  poísao  cccorrcr  para  o  futuro ,  ha- 
jão  regras  fixas,  e  determina.das,  que  íirvão  a  manter  o 
inviolável  íyílema  deNeuti'alidadc,  que  Me  tenho  pro- 
poílo  obfervar:    Sou  fervida  Ordenar  que  acontecendo- 
(oque  Deos  nao  pemiitta)  íurcitar-fe  Guerra  entre  Po- 
tencias Minhas  Alliadas ,  e  Amigas ,   os  Corfarios  das 
ditas  Potencias  Belligerantes   nao  fejão  admittidos  nos 
Portos  dos  Meus  Eftados ,  e  Dominics ,  nem  as  Pre- 
zas que  por  elles ,   ou  por  Náos ,  Fragatas ,.  ou  quaes- 
quer  outras  Embarcações  de  Guerra  fe  fizerem,  fem  ou- 
tra excepção  que  a  dos  caíbs  ^  em  que  o  Direito   das 
gentes  faz  indiípenfavel  a,  hofpitalidade  \  com  a  condi-- 
çao  porém,  que  nos  mefmos  Portos  fc  lhes  não  confen- 
tirá  venderem ,  ou  defcarregarera  as  ditas  Prezas ,   fc  a 
elles  as  trouxerem  nçs  referidos  caíbs  y  nem  demorar-íe 
mais  tempo  do  que  o  neceíTario  para  evitarem  o  peri" 
go,  ou  Gonreguirem  os  innocentes  foccorros,  que  lhes 
forem  ncceífarios  j  inílatirando  aílim ,  c  pondo  em  todo^ 
o  feu  vigor  a  obfervancia  do  Decreto  de  trinta  de  Agof^ 
To  de  mil  fetecentos  e  oitenta ,  pelo  qual  fe  determinou 
a  mefraa  matéria.  O  Confelho  de  Guerra- o  tenha  aílim, 
entendido,  e  o  faça  executar ,  expedindo  logo  as  Ordens 
neceíTarias.  aps  Governadores ,  e  Comniandantes  das  Pro- 
Tincias,  Ilhas,  Fortalezas,  e  Praças  Marítimas,  neíta, 
snefma  conformidade.   Palácio  de  Queluz   em  dezefete, 
de  Setembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  féis. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  N.  SENHOR, 
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Appendke  à  Farte  II.  Cap.^. 

EU  A  RAINHA  Faço  faber  aos  que  cftc  Alvari 
virem  :  Que  pela  Real' Junta  do  Commcrcio  ,  Agri- 
cultura, Fabricas ,   e  Navegação  deíles  Reinos,  e  íeus 
.Dominios  Me  foi  prefentc   o  AíTento  nella  tomado ,  o 
qual  he  do  theor  feguinte : 

Aos  fete  dias  do  mez  de  Agofto  de  mil  fetedentos^^ 
noventa  e  quatro  na  prefença  do  lUuílriíTimo ,  e  Excel- 
lentiffimo  Senhor  Dom  Thomaz  Xavier  de  Lima ,  Gram 
Cruz   da  Ordem  de  NoíTo  Senhor  Jefu  Chrifto,  Mar- 
..quez  de  Ponte  de  Lima,  Mordomo  Mór^  Miniílro,  e 
Secretario  de  Eftado  ;da  Repartição  da  Fazenda,  ePrc- 
íidente  da  Real  Junta  doCommercio,  Agricultura  ,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  deíles  Reinos ,  e  feus  Domínios^, 
fe  leo  a  Reíoluçao  de  Sua  Mageítade  de  vinte  e  dous 
de  Abril  de  mil  fetecentos  noventa  e  dous.,  tomada  cm 
Confulta  do>mermo  Tribunal ,  na  qual  Ordena  a  raef- 
>ma  Senhora  que  o  feu  Prefidente ,  convocando  òs  Ma- 
giítrados  dos  Tribunaes,  que  lhe  parecerem,  e  alguns 
Homens  de  Negocio  melhor  iníl:ruid*os   na  prática   do 
Coramercio,   proceda   com  os  feus  Deputados   a  hum 
.Aílento  fobre  os  dous  Pontos  controvertidos   no  Juizo 
de  índia  e  Mina  entre  os  Seguradores,,   e  o  Segurado 
Proprietário   do  Navio  por  invocação   Noíla   Senhora 
do  Bom  SucceíTo  e  S.  Bento  ,   denominado  Neptuna 
grande  para  eífeito  de  ficar  fervindo  de -Regra ,  e  efta- 
belccendo  Direito  neíla  matéria  para  a  decisão  enti.e 
Partes,  e  perante  os  Juizes   das  C^auias,  que  occone- 
■rem:  E  coníiftindo  os  fobreditos  Pontos.:  Primeiro:  Se 
derivando   o  Segurado  o  direito  da  fua  pertençao  do 
fatflo  da  avai-ía  groíTa ,  pela  qual  proteílou  o  Capitão 
na  Ilha  do  Fayal ,  aonde  o  Navio  foi  arribado ,  c  con- 
demnado  por  innavegavel,  epela  qual  repetio  omcfmô 
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Proteílo  no  Porro  dcíla  Cidade,  fazendo  notificar  a  to- 
dos os  IntereíTados  no  dito. Navio,  e Carga,  podiao  os 
Seguradores  fer  demandados  pelo  pagamento  da  quan- 
tia legurada,   antes  de  feita  a  neceílaria   contribuição, 
e  liquidação   do  damno  foíFrido,  a  que  erao  refponfa- 
veis  ?-  Segundo  :   Se  verificando-fe  pelo  Auto  da  Veílo- 
ria ,  a  que  fe  procedeo  no  Porto  da  arribada ,  que  o  Na- 
vio eítava  arruinado  nas  fuás  partes  eíTenciaes  pelo  yi^ 
çio  da  podridão ,  de  modo  tal ,  que  não  admittia  corí- 
eerío  algum,   ficava  ceifando  a  obrigação  dos  Segura- 
dores a  refpeito  do  Seguro?  ÍS  fendo  ponderadas  pelos 
Miniftros  do  Tribunal ,   Magiílrados ,   c  Homens  de 
Negocio  abaixo  aílignados ,  que  forao  convocados ,  em 
obíèrvancia   da  fobredita  Real  Refolução ,  todas  as  ra-  ■ 
zoes,   que  fobre  as  referidas  Queíloes   fe  podem  ..dedu- 
zir, fe  aílentou;   Qtianto  ao  primeiro :- Que  não.  tenda, 
lugar  o  abandono  dos  cífeitos  fegurados ,  na  conformi^  , 
dadc  do  Artigo  vinte  e  três  da  Regulação  daCafa  dos 
Seguros  deíla  Praça,  quei  fazem  parte  do  Alvará  deon-. 
ze  de  Agoíto  de  mil . fetecentos   noventa  e  hum,   não 
pode  o  Segurador,   no  cafo  de  avaria  groíla ,    fer  de- 
mandado pelo  pagamento  da  quantia  .  do  Seguro ,  feiu 
quQ  preceda,  a  Contribuição ,  e  Liquidação  do  damno  y 
que  foffi-eo  a  coula  fegurada.  Quanto  ao^fegundo:  Qua 
os  Seguradores  são  refponfaveis ,  pela  ânnavegabilidadc 
do  Navio,    todas  as  vezes   que  eíla  procede,  da  fortur 
na  do  Mar,  ou  outra  força  maior : -E^ para  remover  a» 
dúvidas,  que  podem  occorrer.  fobre  a  qualidade  das  pro- 
vas, fe  aílentou,  que  eftas  fe.devião  refolver,  e  decidir 
pelas  Regras  feguintes:   Que  o  Segurada,  como  Au-, 
tiior,   he  obrigado  a  provar  que  o,  damno  foi  fatal ,  e. 
caufado  pela  fortuna  do  Mar:  Que  no  cafa  do  Navio- 
ter  fido.  vifítado  antes  de  fazer-fe.  a  vela  ,  e  julgado  em^ 
eftado  de  navegar,  tem  o  Segurado  a  fua  intenção,  fun-. 
dada,  c  huma^prefumpcão  legai  a  feu  favor/ de  que. 
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p  damno  he  caufado  pela  fortuna  do  Mar,  c  os  Segu-* 
1  adores  sao  obrigados  apagar  a  perda,  em  quanto  naa 
provarem  o  contrario:  Que  aprova  da  parte  dos  Segu- 
radores  deve  confiílir ,  cm  fazerem  conftar'  que  a  inna-- 
vegabilidade  procede  de  vicio  intrinfeco,  e  anterior-  e 
que  o  Navio  antes  de  partir  já  fe  achava  arruinado  nas 
fuás  partes  eíTenciaes,  e.  incapaz  de  feguir  viagem  j-nua 
bailando  per  íí  fó  o  exame  poílerior ,  pelo  qual  o  Na-. 
vio  fe  julgou   innavegavel  ,    todas  as  vezes   que  aiíimy 
c  expreíTamente  o  nao  declararem  os  Peritos  no  mefmo 
Auto  da  Veítoria.  E  para  que  mais  não  venha  em  dú- 
vida efta  matéria,  fe  tomou  cíle  Aífento  ,  que  oExcel- 
lentiílimo  Senhor  Marquez  Preíidente  affignou  com  to- 
dos-os  mais,    q-ue  nelle  voíáráo.    Marquez  P.  Carva- 
lho.   Mello   Breyner.   Leal  Arnaut,   Soeyro.   Gama  c 
Freitas»  Doutor  Jorge.  Ribeiro  Godinho.  Doutor  Van- 
delli.  Cajlel  -Branco.  Bandeira.  Jorge.  Telles.  Rebcllo. . 
E  attendendo  a  que  para  ter  inteira   obfervancia  o 
cHto  Airento ,  e  fe  praticar  como  Regra  fixa ,  e  inva^ 
riavel ,  exigia  por  iíTo  que  foíle  authorizaíla  com  a  Ali- 
nha Real  Approvaçao :  Hei  por  bem  roborar ,  e  firmar 
o  fobredito  Aífento ,  ordenando ,  como  ordeno  que  com  ■ 
'  authoridade ,  e  força  de  Lei  fe  cumpra ,  e  guarde ,  pa- 
ra que 'não  venlião  em  dúvida   as  Queftdes   nelle  deci-. 
didas. 

Pelo  que  :  Mando<  á  Meza  do  Defembargo  ^ do  Pa- 
ço -y  Preíidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Cafa  ^ 
da  Supplicação  j  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda , 
t  do  Ultramar.;  Real  Junta  do  Gommercio ,  Agricultu-" 
ra,  Fabricas,  e  NavcgaçaO'  deites  Reinos  ,.e  íèus  Do- 
minios ;  Governador  da-  Relação ,  ,€■  Gafa  do  Porto ,  ou 
q^uem  feu  lugar  fcrvir,  e  a  .todas  as  PeíToas ,  a  quem 
pertencer  o  conhecimento,  e' execução  deíle  Alvará  , 
que  o  cumprão,  e  guardem,  e  façao  cumprir,  e  guar- 
dar,, tão  iaviolavelmente ,  como  nelle  fe  contém  ,   fem^ 
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;dúvida  ,  ou  embargo  algum.,  qualquer  que  ellc  feja.  E 
JLO  Doutor  J<)fé  Alberto  I.eitaO;,  do  Meu  Confelho, 
Defembargador  do  Pa<^o ,  c  Chancellcr  Mór  deíles  Rei- 
nos,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancelíaria ;  regif- 
tando-fc  cm  todos  os  lugares,  onde  fe  coílumao  regif- 
tar  femcllantes.  Alvarás ;  e  guardando-íb  o, Original  def- 
te  no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado 
no  Palácio  de  Queluz  em  doze  de  Fevereiro  de  mil . fe- 
.tecentos  noventa  .c  finco. 

ÍP  R  I  N  CIP  E. 


y^fé  de  Sedhra  da  Silva, 


Âppenãíce  d  Farte  II.  Cap.  12. 

Tide  Ordenaçío  do  Reino  Liv.I.  Tit.78.  Collecçao  2« 
num.  I.  e  CoIIccçao  3.  num.  i. 

T)  EC  R  E  TO, 

Em  que  fe  manãou  tonmr  Affento  folre  a  dúvida.^  fi 
nas  caufas  de  Seguro ,  que  fazem  os  Homens  de  ne^ 
godo  ,  havia  de  ter  lugar  a  claufula  depofitaria, 
Liv.  I.  da  Supplicação  foi.  4. 

Or  parte  dos  Seguradores  deíla  Cidade  fe  Me  fez  pre* 
fentc ,  que  na  caufa ,  que  lhes  moveo  João  Baptiíta  Ga- 
fado, na  Ouvcdoria  da  Alfandega  deíla  Cidade,,  fobre  o 
Seguro  que  havia  feiro  de  hum  Pataxo  ,  que  da  Ilha  da: 
Madeira  fazia  viagem  para  a  Bahia ,  fe  proferirão  hun-s 
Acórdãos  na  Cafa  da  Supplicaçao ,  pelos  quaes  fc  man- 
dou,, que  os  ditos  Seguradores  depofitaíTem  cm  Juizo  , 
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antes  de  ferem  ouvidos  ,  tudo  o  que  importara  o  di- 
diro  Seguro ,  e  níío  o  premio  fomente ,  que  haviao  re- 
cebido ,  como  rcqueriao.  E  porque  eíta  decisão  pare- 
ceíle  manifcílamente  contra  a  difpoíiçao  da  Lei  promul- 
gada em  18.  de  Janeiro  de  1614.  pela  qual  fe  manda 
que,  em  virtude  da  claufula  depofi  tarja ,  não  feja  nin-- 
gucm  obrigado  a  depofitar  mais  que^  o  que  houver  re- 
cebido :  o  Regedor  da  Gafa  da  Supplicaçao  torne  a  man- 
dar ver  eítes  Autos  em  Meza  grande  com  osMiniítros 
de  melhor  fuppoíição,  que  não  ferao  menos  de  onze;  e 
o  que  for  acordado  pela  maior  parte  dclles ,  fe  dará  á 
execução,  e  fe  mandará  fazer  AffentOj  porque  não  ve- 
iiha  mais  em  dúvida  a  interpretação  da  dita  Lei.  Lis- 
boa 11..,  de  Março  de  ló^j". 

A  S  S  E  N  T  Oi 

Liv..  n.da  Supplicaçâo  a  foi.  38^- 

A  Os  14.  dias  do  mcz  de  Abril  de  1695'.  annos  ,  em; 
prefença  do  Senhor  Conde  Vai  de  Reis,  do  Con-- 
felho  de  Sua  Magcílade,  e  feu  Regedor  das  Juíliças  , 
pelos   Deíèmbargadorcs   abaixo  aíTignados ,  fendo  pro- 
poílo  o  Decreto   de  Sua  Mageítade   fobre  fe  havia  de 
ter  lugar  a  claufula  depofitarla  nos  Seguros,   feitos  na 
Gafa  dos  Seguros  pelos  Homens  de  Negocio ,  fe  aíTen- 
tou,  Q^Q2idita  claufula  depofitaria  tinha  lugar  nos  Se- 
guros feitos  pelos  Homens  de  Negocio ,  fcm  embargo 
da  Lei  fobre  os  Dcpofitos  de  18.   de  Janeiro  de  16 140. 
que  fe  acha  noLiv.  IX.  das  Leis  Extravagantes  foi.  23. 
por  não  comprehender  a  Apólice  geral  díi  Gafa  dos  Se- 
guros, aonde  fe  fazem  os  contratos  porfórmu  publica-- 
mente  dada  \  e  que  devem  os  Seguradores  depoíitar , , 
para  ferem  ouvidos,  toda  aquella  quantia,  que  fegurá-^- 
ráo^  e  cfte  Aífento  fe  tomou  era  virtude  do  dito  Decre- 
to, 
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to ,  &c.  Lisboa  14.  de  Abril  de  lóij^.  O  Conde  Regedor» 
Almeida.  Vieim.  Sardinha.  Ribeiro.  Freitas.  Barros» 

AL  V   A  R  A* 

Sohre  a  claufula  depofitaria  de  31.  de  Maio''ãe  17 j^, 

^  JOSÉ'  por  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  dos 
'.  Algarves ,  &c.  Faço  faberaos  que  eíla- Carta  de  Lei 
^irem  :  Que  fendo-me  prefentes ,  em  Confoita  da  Meza 
ào  Dêfembargo  doP^ço',  os  abufos  que  fe  tem  feito  no 
-Foro  das  clau fulas  da  negação  de  Audiência  fèm  depo- 
■fito  ....  .  tendo  fervido  fomente  de  fuílentar  conven- 
ções dolofas,  e  de  impedir  ás  partes  illudidase  enga- 
nadas osrecurfos  ás  Minhas  Juíliças  ,  não  podendo  ufar 
delles,   deftituidas  .de  meios  para  depofitos   exorbitan- 
tes, e  ficando  aílim  fujeitos  fem  remédio  aos  perniciofos 
eff-eitos  da  iniquidade,  c  da  cubica  .  .  .  ...Sou  fervido 

ordenar  o  feguinte. 

Que  a  fobredita  claufula  fe  não  torne  mais  a  pra- 
-ticar  em  outros  alguns  cafos ,  que  não  íejão  :  Primeiro : 
.0  das  Ordenações  Liv.  L  Tit.  51.  §.  3.  Liv. J.  Tit.  5^2. 
§.12.  egeralmente  em  todíis  ascaufas  fobre  fretes :  Se- 
'gundo  :  nas  Apólices  dos  Seguros  na  conformidade  do 
AJJhíto  da  Relação  do  anno  de  1695":  Terceiro:  nas 
■tranfacçoes ,  em  que  os  traníigeníespcrtenderem  impu- 
gnailas ,  e  profeguir  o  negocio  principal  em  todo,  ou 
em  parte ,  ^quando  nelks  íe  acharem  léfas  enormiílima- 
, mente:  com  tanto  que  neíle  terceiro  cafo  hajão  de  re- 
fundir, antes  de  ferem  ouvidos,  o  que  por  eíFeito  das 
-tranfacçoes  impugnadas  houverem  recebido,  &c. 
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Appendice  d  Parte  III.  Cap.  2.  e  A^.e  Vida  Appendke 
d  Farte  L.  Cap.  41.      . 

ALVARÁ* 

Pe  22i  de  Novembro  de  1774»  dando  providencias  íb- 
bre  prevenção  de  contrabando ,  declara  o  fcguinte. 

§.2.  T?  Xceptuo  porém  daquella  geral  prohibiçao  § 
JOj-cafb  do  naufrágio  j  oii  de  neceílidade  extre- 
ma ,  t}ue  pelo  direito  da  humanidade  sâo  exceptuados 
tm  todas  as  Nações ,  para  que  em  qualquer  delles  fe 
poíTa  nas  referidas  Alfandegas  tomar  a  conta ,  e  ar- 
recadação dcvrda  ainda  daquellas  fazendas ,  cujo  dei- 
pacho  por  eíle  Alvará  llies  fica  prohibido  i  enviando-íe 
<tepois ,  no  primeiro  dos  referidos  cafos ,  as  fazendas' 
que  fe  houverem  f alvado  dos  naufrágios  á  Alfandega  j 
debaixo  de  guias ,  e  competentes  fianças ,  para  nella  íè 
íellarem ,  e  íè  arrecadarem  os  Direitos  que  íc  me  deverem. 

No  Alvará  de  12.  de  Agoílo  de  1797.  dá-fe 
a  feguintc  providencia- 

■  §.  17.  He  da  obrigação  dos  Intendentes  da  Mari- 
nha mandar  aífiílir  com  a  poíTivei  brevidade  ás  Embar- 
cações da  Minha  Real  Coroa,  que  fe  acharem  em  pe- 
rigo em  qualquer  parte  da  vizinhança  do  Porto ,  com 
•tudo  quanto  lhes  for  requerido  j  ou  entenderem  ncceíTa- 
rio ;  para  cujo  fim  terão  fempre  promptas  no  Aríenal 
algumas  ancoras,  e  ancorotes  enxiados  com  as  compe- 
tentes amarras  e  viradores  \  e  da^nefma  forma  aífiítiráo 
a  todos  os  Navios  Nacionaes ,  ou  Eílrangeiros ,  que 
•fe  acharem  cm  iguacs  circumílancias ,  pagando  elles.  to* 
das  as  defpczas  do  valor  dos  géneros  confumidos  ,  e  os 
falarios  das  gentes  que  empregar  em  íeu  auxilio, 
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A  Os  7.   de  Fevereiro  de  1793.  €m  Meza   Graijjçi 
da  Cafa  áa  Snpplicíição  o  líluílriílimo.  e  Excelfcn- 
tiffittiõ  Senil or  Jofé  de  Vafconcellos  cSoufa,  Gonde  de 
Poffibciro,  do  Coníêlho  de  Sua  Mageílade  >  Capitão  de 
ília  Guarda  Ucal,  c  feu  Lugar  Tenente  no  de  Regedor 
da  Juíliça ,  propoz  aos  DefeiTíbargadorcs  abaixo  aílig- 
nados,  -que  porAvifo  da  Secretaría-deJKftado  dosNe-- 
g@€io&  do  Reino ,  na dâía.  de  2 1.  de fíovembro  do  anno  . 
próximo,  fora  a  mefma  Senhora  fervida  ordenar,   que 
fe  fixaífe  por  Afíento  a  intelligcncia  do  §.3.  do  Alva* 
rá  de  ii.  dé  Agolb  de  179 1.  pelo  qual  íe  autliorizão 
os  24.  Artigos,  que  no  reííabclccimenío  da  Cafa  dos 
Seguros  fe  forinárao  para  a  regulação  delia,  e  que  ha- 
viáo  íido  approvados  pela  Refòlução  de  15-.  de  Julho 
de  1758.  em  Confulta  da  antiga  Junta  do  Commercio , 
yiílo  qi3€  lè  havia  decidido   com   variedade  a  queítao 
excitada  em  diveríòs  proceíTos  de  fer,  pu  não   compe-  , 
tente,  e  privativo  o  Jtiizo  de  índia  eMina  para  o  co- 
iiiiecimenío  e  decisão  das  dúvidas ,  que  occorrerem  entre 
Segurados,  e  Seguradores,  c  nos  termos  da"  dita  Orde- 
nação  do  Liv.  I.  Tit.  51^  §.  3.  e  do  AíTento   de  17. 
de  Março  de  1792.  ou  fe  o  conhecimento  e  decisão  das 
Caufas  fobre  feguros  erao  abfoluta  e  indiftindtamente  pri- 
Tativos  á  dita  Caía   cm  conformidade  dos  ditos  Arti- 
gos :  e  mandando  o  dito  Senhor  Regedor  que  fc  votaf* 
íè  fobre  a  referido  queílão,  fe  venceo  a  pluralidade  de- 
votos que  depois  da  publicação  4^  dito  Alvará  de  ir". 
de  Agofto  de  179 1.   fe  dèviao  julgar  privativos  á  dita 
Cafa  dos  Seguros  o  eonhccimento  e  decisão  das  dúvi- 
das oocurrentes  entre  Segurados  e  Serradores   fobre  a 
legalidade ,  e  obfervancia   dos  contratos   do  Seguro ,  e 
l?em.  aíljm  fobre  a  fóniia  de  proceíTar,  e  de  decidir  as 
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mcfi-nas  dúvidas;  pois  que  pelo  referido  §.  3.  do  dito 
Alvará ,  em  attençao  d  boa  fé ,  e  fegurança  dos  taes  con- 
tratos ,  e  a  caufi  pública  do  Commercio ,  fe  Jiaviao  au- 
thorizadp  os  ditos  Artigos  com  força  de  Lei  fem  dif- 
tinçilo  alguma,  e  com  derogaçao  de  tudo  o  que  lhes 
pudeífe  obílar,  quando  antes  fomente  haviao  fido  ap- 
provados  pela  dita  Refoluçíío  particular ;  o  que  com. 
tudo  fe  nâo  devia  entender  a  refpeito  daquellas  caufas, 
que  já  eítavão  propoítas  ao  dito  Juizo  de  índia  e  Mi- 
na ao  tempo  em  que  fc  publicou  o  dito  Alvará:  e pa- 
ra não  vir  mais  em  dúvida ,  fe  fez  eíle  Aífento ,  que  a 
dito  Senhor  Conde  Regedor  aíUgnou  com  os  Miniítros 
que  nclle  votarão.  Coníie  Regedor.  Canhado,  Azered&i 
Coutinho»  Telles.  Vidal  y  &c.. 
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